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INSTALLAÇÕES

para a fabricação de

AILC<C€IL"ANIIilllDIR€
pelo processo azeotropico

IDIPaVWIIN€IL
Pelo processo DRAWINOL são, por^' exemplo, produzidos

diariamente

mais de 700.000 litros de alcool-motor na Allemanha
" " 75.000 " " " no Brasil

Distillarías completas para álcool purificado e extra-fino, partindo de
canna, melaço, mandioca, arroz, etc.

Installações para etfier sulíurico

Installações modernas para fermentação

REPRESENTANTES nos ESTADOS :

Pernambuco: W. Luedemann, Av. Marquez de Olinda, 85 — RECIFE

ASagôas: Tercio Wanderley & Cia., Rua do Commercio, 515 — MACEIÓ'

Sergipe: Danfas & Krauss, Av. Ivo do Prado, 37 — ARACAJU'

Bahia: Fuchs & Niemer, Rua Lopes Cardoso, 24 — BAHIA

Minas Geroes: Adolfo M. de Costro, Rua Santa Rita Durõo, 632 —
BELLO HORIZONTE
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N. 1

NOTAS E COMMENTARIOS

EXCESSO DE PRODUCÇÃG

Em repetidas sessões, a CommissãD Executiva

do Instituto do Açuear e do /Mcool occupou-se em
agosto próximo passado, do problema dc excesso de

cannos, de que dispõem algumos usinas, do norte e

do súl' dò paiz, sobre o limite Je fcbricoçõo de açú-

car que lhes foi fixado.

Nesse sentido, oppeiiaram para o instituto o

Sindicato Agricolo, o Sindicato dos Industrioes do

Açúcar e do Álcool, o Sindicato dos Trabalhadores

de Usinas de Açúcar e Classes Annexas e o Associa-

ção Commercial de Campos, Estado do Rio de Ja-

neiro, e o Sindicato dos Usineiros de Pernambuco.

As associações de Campos acima -eferidas di-

rigiram ao I. A. A. um memoi-ial em que solicitam

medidas urgentes para que possam minorar o pre-

juizo que poderá advir da impossibilidade do apro-

veitamento do excesso de cannjs sobre o limite de

producção attribuido ás usinas do Estado do Rio e

allegam terem ficado no campo milhares de tonela-

das de conno da ultima safra.

De passagem, convém frizor, a propósito, que

desde o inicio da safra o I. A. A. autorizara os pro-

ductores campistas a fabricarem açúcar para o ex-

portação.

Os signatários do memorial, allegando que a re-

ducçõo no produccõo total do paiz attingirá, na pre-

sente sofra, a dois milhões de saccos, solicitam que

sejam as usinas fluminenses .lutorizadns a exceder

o limite respectivo na proporção de 30 %, ficando

esse excesso em deposito, financiado pelo I. A. A.

Esse excesso, que representa :erca de 600.000 sac-

cos, seria dado ao consumo nacional; e, em caso de

não ser absorvido pelo mercado interno, seria ex-

portado pelo Instituto-.

Expondo o seu perecer, o sr. presidente ponde-

rou que não achava viável essa proposto. Assigna-

lou que a exportação para o rxterior altingiu, na

sofra passado, o 1.700.000 saccos, retirados da pro-

ducção do riqrte. Considerava que a diminuição es-

timada para a safra presente viria diminuir conside-

ravelmente a necessidade da t^xportação, porém não

seria tamanho, que nivelasse a producção com o con-

sumo nacional. Relembro, então, que j Commissão

Executiva já opprovara que fosse retiranc do paiz o

excesso provável, avaliado em -^130.000 saccos. Em
toes condições, se o I. A. A. permittir o entrado, no

mercado interno, do açúcar excedente n limitação

do sul, o norte será fatalmente forçocio a exportar

quantidade equivalente poro o exterior.

Foi, então, suggerido que os usineiros fluminen-

ses sejam autorizados a aproveitar o excesso de ma-

téria prima na fabricação de ciçucor d°merara, que

o I. A. A. financiaria á razão de 1 5$000 por sac-

co, poro ser transformado em álcool, na Distillq-

ria Central de Campos. Se fossem apurado:; na trans-

formação em álcool, os, 15$000, a operai:ão estaria

terminado; o que porventura se apurasse a mais sé-

ria entregue aos productores do açúcar convertido;

e, se não fossem alcançados os 1 5$000, o I A. A-

soffrerio os prejuízos decorrentes dq operação.

A Commissão Executiva autorizou o sr. vice-

presidente em exercicio o resolver o coso, dentro des-

sas bases.

Quanto á solicitação do Sindicato dos Usinei-

ros de Pernambuco, ficou resolvido que fosse expor-

tado para o exterior o excesso Je producçco das usi-

nas no Estado no ultima sofro, financiando o I .

A. A. esse açúcar em base idêntico á adoptado para

o financiamento do açúcar do Estado do Rio.

O caso de . Campos foi, posteriormente, resol-

vido o contento, conforme nota que publicamos noutro

local deste numero.
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A VICTORIA DO ALCOOL-MOTOft

Quando, ha annos, se deu inicio a mistura do

álcool á gazolina destinado aos motores de explosão,

observou-se, em toda parte, enérgica repulsa _á no-

vidade. Não só os inimigos naruraes de toda inno-

vação como, sobretudo, os interessado-: no emprego

exclusivo dos derivados do petróleo, combateram a

mistura como inefficiente e até como nociva aos mo-

tores.

Como, porém, as jazidas de petróleo são o pri-

vilegio de poucas regiões do globo, as nações des-

providas dessa riqueza natural esforçarom-se sem

cessar pela obtenção de carburantes sur-t;daneos em

seus próprios territórios.

Accentue-se que a questão dos carburantes não

interessa apenas ó economia das nações mos, tam-

bém, ó sua defesa, dada a crescente motorização das

forças armadas. Por isso, o esforço dos technicos no

sentido de utilizarem o álcool ^ outros productos em

mistura com a gazolina e até álcool puro nos mo-

tores de explosão tem encontrado a simpathia e o

apoio dos governos de considerável nui lero de pai-

zes. E assim se explica que até paizes que possuem

petróleo, coroo os Estados Unrdos, o Inglaterra e a

Rússia, cogitem da utilização do álcool carburante.

laiJnilDiitria Azucarera"

(FUNDADA EM 1894)

Revista mensal, órgão do Centro

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires

Informações, estudos (technicos

e commentarios sobre a

industria açucareira

Essas nações encaram, de certo, o eventualidade do

esgotamento das jazidos petrolíferas e outras con-

veniências da defesa nacional.

Na Inglaterra, por exemplo, além da fabrica-

ção da gazolina sinthetica, são utilizados carburan-

tes á base de álcool, como a Notalite (60 % de ál-

cool e 40 % de ether) . A .Allemanha tombem fa-

brica gazolina sinthetica e tombem consome as mis-

turas alcoólicos, dos quaes fazem largo uso a Fran-

ça e a Tchecoslovaquia. E até nos Estadcs Unidos —
grandes fornecedores de gazolina para todo o mun-

do — está em voga uma mistura de álcool, benzol

e fcther. Na Itália, onde é obrigatória a oddição de

20 % de álcool ó gazolina destinada aos motores

de explosão, tem-se desenvolvido largamente o in-

dustria alcooleira.

A Rússia, detentora das grandes lozidas petro-

líferas de Bokú, também se oreoccupa com a pro-

ducção do qIcooI, que emprega para fins industriaes

e principalmente na fabricação de borncha synthe-

tica. Já fabricando álcool de beterraba, de batata e

de cereaes, este anno inaugurou, próximo a Retro-

grado, uma distillaria de álcool de serradura e outros

detrictos de madeira, pretendendo erigir mais dez

distillarias congéneres.

Cogita-se tombem de utilizar o álcool em alta

porcentagem nos motores de avião e, como hoje já é

matéria vencida que o carburante alcoolizado é su-

perior, e não inferior, á gazoHna pura, até paizes

como o Chile, que apparentemente são indifferentes

a essa matéria, dirigem a sua ottençâo a esse pro-

blema. Os automóveis do Chile 'õo prohibidos por lei

de consumirem gazolina puro, sendo a addição mí-

nima obrigotãria de 6, 1|2 % de álcool.

Importa relembrar que quasi todos os paizes

do mundo — não apenas os acima citados — estão

utilizando as misturas carburantes alcoólicos.

O Brasil não descurou essa importante questão.

Graças á intervenção do Instituto do Açúcar e do

Álcool, que por todos os meios ao seu alcance vem
fomentando o creoção da grande industria nacional

do álcool anhidro, o producção alcoólica brasileira

ougmento dia a dia. E paro que se aquilate o pro-

missora potencialidade que offerece essa industria ao

poiz, basto que se repita que o que produzimos ain-

da não basta sequer para satisfazer a exigência le-

gal do oddicçào de 10 % á gazolina consumida pe-

los nossos automóveis e caminhões.

Assignatura por anno

:

$10, papel argentino

EMPRÉSTIMO A' USINA SANTA
THERESINHA S. A.

A Usino Santo Theresinha S. A., de Pernambu-

co, apresentou á Commissâo Executiva c'o I. A. Á.
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documentos comprobatórios de que deu ao êmpreá-

timo recebido, de Rs. 2.000:0005000, a opplicação

estipulada, isto é, que a empragou na ucquisiçõo de

material para a montagem de sua grande distillaria.

RECLAMAÇÃO DOS LAVRADORES

DE CAMPOS

Foi presente ó Commissão Executiva uma recla-

mação, enviada por lavradores de Campos, Estado do

Rio, con+ra os usineiros locaes, que são occusados de

fraudarem a lei n. 178, de 9 de janfiiro de 1936.

Essa lei regula o fornecimento de matéria prima ás

usinas.

Afim de apurar a situação dos fori^ecedores de

cannos em Campos, foi enviado áquella cidade o te-

chnico do I. A. A., sr. Gileno De Carli, que jó re-

gressou, tendo apresentado o seu relatório.

EMPRÉSTIMO A' COMPANHIA INDUS-

TRIAL PAULISTA DE ÁLCOOL

Em sessão da Commissão Executisa de 2 de

agosto próximo passado, foi autorizada c entrega de

mais 200;000$000 á Companhia Industrial Paulista

de Álcool, de São Paulo, por ronta do credito aberto

em escriptura lavrada em 1.° de dezembic de 1935.

AC. I. P. A. destina-se 3 promover n fabrica-

ção do olcool anhidro em larga escala

SINDICATO DOS PLANTADORES DE

CANNA DE PERNAMBUCO

Em assembléa geral, realizada em agosto ultimo,

o Sindicato dos Plantadores de Canna de Pernam-

buco esteve reunido para ouvir o leitura do relatório

e prestação de contas da directoria que terminou o

seu mandato e eleição do novo corpo director para

o biennio de 1936-38.

Approvados os dois primeiros documentos, proce-

deram-se os eleições, que tiveram o seguinte resul-

tado; — Aurino Duarte, presidente; Mário Lins e

Mello, secretario, e Amaro Cavalcanti, thesourelro.

Paro o Conselho Fiscal, foram eleitos os srs. Novaes

Filho, Clementino Cavalcanti e Gonzaga Maranhão.

Os eleitos, proclamados, foram immediatamente

empossados

.

DEFESA E AMPARO DA PRODUCÇÃO DO
AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

O Banco do Brasil communicou ao Instituto do

Açúcar e do Álcool que, de accordo com o decreto

n.° 1.011, de 5 de agosto ultimo, do Governo da

E. mmw X FILIO

Especialistas em cons-

trucções de chaminés

Chaminés construídas

para usinas de açúcar:

Usina Junqueira, cho-

miné de 75 m.; Usina

Esther, chaminé de 60
m.; Usina Itaquerê,

chaminé de 60 e 30m.
Usina Mineiros, Cam'
pos, chaminé de 40m.
Açucarla Santista, San-

tos, chaminé de 35m.
Usino Monte Alegre, chominé de 55.; Usina

Tamoyo, chaminé de 55m.; Usina Itahyquara

chaminé de 45m.; Usina Pureza, Campos, cho

miné de 61 m. Construimos em toda parte do
Brasil. Fazemos cálculos de rendimentos de

caldeiras.

Peçam informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-0011 — Caixa= SÃO PAULO

2519

Republica, foi firmado o additamento que proroga por

mais tres annos o contracto celebrado entre aquelle

estabelecimento de credito e a União, o 21 de agosto

de 1933, para defesa e amparo da producçõo do açú-

car e do álcool no paiz.

LIBERAÇÃO DE AÇÚCAR SERGIPANO

Attendendo solicitação que lhe fez o governo

de Sergipe, a Commissão Executiva do Instituto do

Açuccr e do Álcool resolveu autorizar a liberação de

1 .354 saccos de açúcar bangué, appreendidos ó sua

ordem naquelle Estado, como excesso de producção

.

A Commissão baseou a sua resolução no facto

de não haver, até agora, o Instituto tomado medida

semelhante em nenhum outro Estado.

DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES DE CANNA

O Serviço da Producção Vegetal da Secretaria

da Agricultura, Industria e Commercio, de Pernam-

buco, está fazendo larga distribuição de sementes das

variedades P.O.J. 2878, 2714 e 161. A procura

pelos agricultores locaes tem sido grande, estando o

serviço de distribuição affecto á Estação de Canna

de Tapera, no Campo de Cooperação do Engenho

BRASIL AÇUCAREIRO



Herval, situado no municipio de Palmares, hcquelle

Estado

.

As sementes são previamente escolhidas e selec-

cionadas, garantindo ao, plantador um productó mais

puro, mais rico em saccarose e de maior rendimento

para o usineiro. Com tal selecção evita-se, oinda,"e

se prevê a propagação de pragas, que advém geral-

mente de sementes não escolhidas.

Nestes últimos mezes o Serviço da Producção

Vegetal de Pernambuco distnbuio pelos municípios

de Tapera, Nazareth e Palmares cerca de 154 tone-

ladas de sementes das qualidades de. canna acima

mencionadas.

UMA NOVA ENFERMIDADE DA CANNA
DE AÇÚCAR ?

Jó ha tres annos vem sendo observado nos

cannaviaes do Estado do Rio, uma enfermidade ca-

racterisoda por uma infecção no parenchima central

da variedade de canna de açúcar P.O.J. 2727, de

côr vermelho cormin. Esta variedade de canna apre-

senta o colmo fistulado ou o parerichima central ligei-

ramente esponjoso, característico que lhe é peculiar

e tanto mais notado quando ha excesso de secca

.

Logo após as primeiras chuvas é que se observam as

manifestações acima citadas presumindo-se que sejam

originadas pelo Colletotrichum, fungo muito com-

mum nos cannaviaes de todo o mundo. Entretanto,

as manifestações differem singularmente das cau-

sadas pelo fungo citado de vez que a coloração é mais

accentuada e não se irradia aos demais tecidos, não

é difusa em toda a região atacada, limitando-se ex-

clusivamente ao parenchima central em quasi toda

a extensão do colmo.

Com a grande secca verificada este anno, os

simptomas se accentuaram nos cannaviaes da Usina

Central Laranjeiras, no Estado do Rio, e, ao que nos

informam, atacando outras variedades além da

P . O . J . 2727 . Para estudar detidamente o assumpto,

seguiu para Laranjeiras o nosso collaborador, sr.

Adrião Caminha Filho, Assistente-chefe da 2.^ Secção

technica do Serviço de Fomento da Producção Vege-

tal, acompanhado de um f itopathojogista, que exami-

nará com aquelle technico o que clli se passa. E'

possivel que, no próximo numero, posamos dar me-

lhores noticias a esse respeito, dizendo do que se

trota effectivamente

.

EMPREZA FETH & CIA. LTDA.

O sr. Nereu Ramos, governador de Santo Catha-

rina, visitou, em fins do mez passado, o importante

estabelecimento fabril de ãcucar e akool da firma

Feth Gr Cia. Ltda
.

, situado em Coqueiros, Santo

Catharina .

O governador fez-se acompanhar do Secretario

da Viação e Obras Publicas e outras personalidades,

querendo com esse seu gesto dar uma demonstração

de interesse pelo esforço que o firmo referida vem

realizando em terras cotharinenses

.

O sr. Nereu Ramos e comitiva mostrorom-se

excellentemente impressionados com o que puderam

observor, felicitando os chefes da emprezo que tanto

têm cooperado pelo desenvolvimento do industria

açucareira no Estado sulino.

A USINA SANTA CRUZ ENTREGA
ÁLCOOL AO I. A. A.

Em setembro corrente, a Usina Santa Cruz, de

propriedade do Sindicato Anglo Brasileiro, fez a sua

primeira entrega de álcool anhidro ao Instituto do

Açúcar e do Álcool

.

A usino é sito no Estado do Rio de Janeiro e

o álcool fo'. transportado pelo Leopoldina Railway,

em vagões-tanques de propriedade do Sindicato, tendo

cada vagão a capacidade de 21 .000 litros.

Paginas adeonte reproduzimos fotografias da

chegado dessa partida de álcool

.

II. V,. Fontes& «o.
Exportadores de Caíé, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

Installações para producção de

álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

( 23-2539

TELEFONES: 23-5006

( 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES - RIO

RIO DE JANEIRO
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Faça a seiii«iite render mais
com Plantadeíras

International

Não desperdice semente com uma plan-

tadeira duvidosa, - não ponha em jogo o

resultado da colheita! Use uma Planta-

deira International!

As Plantadeiras International merecem
sua inteira confiança, pois não ha outras

melhores. Sua construcção é reforçada,

seu manejo simples e seu resultado se-

guro. Estas plantadeiras podem ser for-

necidas com ou sem adubadeira. Com
uma International V. S. poderá plantar

uma area maior com menos semente.

Peça folheto descriptivo sobre plantadei-

ras ou qualquer outra machina agricola.

INTERNATIONAL HARVESTER EXPORT COMPANY

Para
Algodão
As Plantadeiras Inter-

national têm disposi-

tivo especial para plan-

tar algodão e também
plantam milho, arroz,

feijão, etc.«

RIO DE JANEIRO

Av. Oswaldo Ctut, S7

SAO PAULO

R. Brig. Tobias, Esq. W. Luiz

PORTO ALEGRE

Rua Volunt. da Paiún, 650

INTERNÁTiONAL
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o CASO DE CAMPOS

A SOLUÇÃO DAPA PILO INSTITUTO PARA O APROVE»TAMENTO DO EXCES-

SO DE MATÉRIA PRIMA

Conforme já tivemos occQsiõo de noti-

ciar, no grande centro cannovieiro que é

Campos, no Estado do Rio de Janeiro, ve-

rificcu-se este anno, como aliás já occorre-

ra no passado, excesso de cannas sobre o

limite de producçõo de açúcar fixado para

aquelle Estado.

Varias sociedades de classe campistas
— o Sindicato Agrícola, o Sindicato dos

Industriaes do Açúcar e do Álcool, o Sin-

dicato dos Trabalhadores em Usinas e Clas-

ses Annexas e a Associação Commercial e

também o sr. Governador do Estado appel-

laram para o Instituto no sentido de ser

remediada a situação. Há, nos cannaviaes

campistas, milhares de toneladas de canna

que não poderam ser aproveitadas o anno
passado e que se sommam ás do anr.o cor-

rente em excesso sobre o limite de produc-

ção.

Legalmente, em conformidade com os

decretos ns. 22.789 e 22.981, de 1933, e

lei n. 178, do corrente anno, os plantadores

e industriaes campistas nenhum direito têm
a allegar, pois estavam a par da quota de

producçõo que lhes cabia e são responsáveis

por tel-a excedido. Entretanto, como órgão
de defêsa da classe e attendendo aos ap-

pellos que lhes eram dirigidos, o I. A. A.

procurou, da melhor maneira possível, re-

mediar a afflictiva situação do município

de Campos.

O vice-presidente em exercido do I.

A. A. convidou as associações de classes

campistas a se representarem aqui, afim
de discutirem pessoalmente o meio de har-

monizar a questco; e, com elles foram as-

sentadas as seguintes providencias, appro-
vados pela Commissõo Executiva em sessão
de 9 do corrente:

a) Os excessos de producçõo de can-
na existentes sobre o limitação das usinas
fluminenses poderão ser moidos nas usinas,

sob a condição de ser o respectivo produ-
cto entregue totalmente ao Instituto, que
opportunamente o transformará em álcool

anhidro;

b) Sobre o açúcar e melaço entregues,
o Instituto adeantará, aos respectivos pro-
ductores, as seguintes quantias:

Por sacco de açúcar ... 1 5$000
Por tonelada de melaço 11 5$000

c) — Aos que lhe entregarem a ma-
téria prima, na^ condições acima indicados,

o Instituto diistribuirá a vantagem liquida

que obti\'er da venda do álcool, além dos

adeantamentps e ainda um premio de $100
por litro de álcool

.

Para melhor compreensõo do alcance

dessa soluçõq, examinemos mais por miú-

do as suas consequências.

O adeantomento de 1 5$00 por sacco

representa $250 por kilo e de 1 1 5$000 por

tonelada de melaço $115 por kilo.

Admittindo-se que um corro de canna
(1 .500 kilos) produza 140 kilos de açúcar

de 90° de polarizaçõo e 60 kilos de melaço,

o adeantomento representa: pelo açúcar,

35$000; pelo melaço, 6$900

.

Colculo-se que de 2 kilos de açúcar se

obtenha 1 litro de álcool e dos 60 kilos de

mel 13 litros de álcool, ou seja:

Álcool

Dos 140 kilos de oçucor . . 70 litros

Dos 60 kilos de mel 13 litros

83 litros

Sendo o premio de $100 por litro, esse

total representa 8$300.
Assim, pois, a vantagem assegurada á

lavoura campista por um corro de canna é

a seguinte:

Adeantomento sobre o açúcar 35$000
Adeantomento sobre o mel . . 6$900
Premio sobre o álcool . . . 85300

Total 50$200

Essa solução concilia, pois, o rigor do
legislação com as conveniências dos lavra-

dores campistas e ficará servindo de ponto
de partido para a soluçõo amistoso do pro-
blema do eventual excesso de matéria pri-

ma sobre o limite fixado por lei paro o pro-
ducçõo do açúcar

.
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AS VIRTUDES DO AÇÚCAR
Adrião Caminha Filho

O presente artigo tem como escopo prin-

cipal vulgarizar, de um modo sinthetico e por-

tanto de leitura fácil, os beneficies e os vanta-

gens do uso e do emprego do açúcar de canna,
na alimentação humana e animol, na medicina
e nas industrias

.

O brasileiro, regra geral, come pouco açú-
car, sendo o consumo annual do Brazil, per

capita, estimado em 20 kilogramrr.os

.

E'. indispensável e urgente uma campanha
de propaganda sistemática do mais valioso dos

alimentos paro o corpo humano . Por outro lado,

é preciso acabar com as lendas uzeiras e ve-

zeiras do noso povo, de que o açúcar dá origem
a carie dentaria, é o causador dos lombrigas
nas creanças e o responsável pela diabete. . Nada
disso provêm do uso do açúcar. A carie den-

taria tem como factor principal a defficiencia

orgânico de cálcio ou então o falta de higiene,

permittindo a fermentação acida dos detritos

alimentares, excluido o açúcar, que é total-

mente arrastado pela salivo; as lombrigas são

originadas pela ingestão de carnes crúos ou mal
cozidas, verduras, etc . e infeccionadas; o dia-

betes, está hoje comprovado, não se deve á

acção defficiente do figado e sim á perturba-

ção de um órgão com o qual o açúcar não
entra em contacto, que é o pâncreas.

O açúcar é de todos os alimentos o mais
valioso, de mais fácil digestão, de mais rápida

assimilação de maior valor nutritivo e de maior
valor energético

.

Os conceitos e as citações que se seguem,
não dizem de um modo cabal e perfeito o que
significa o uso do açúcar para a economia e

para a saúde humano, mos, pode orientar de

um modo pratico a campanha que devemos
iniciar em favor desse nutriente do qual temos

superproducção devido ao pouco consumo que

delle fazemos.
Fartem-se as crianças de açúcar favore-

cendo-lhes o desenvolvimento dos sistemas mus-
culares e do metabolismo geral; usem e abusem

os moços durante o periodo de athietismo, dos

sports; os homens de trabalho refazendo os

energias dispendidas; comam os velhos bas-

tante açúcar mantendo a vivacidade do espi-

rito e a alegria da vido .

Façamos, por outro lado, o propaganda

adequado, pratico e convincente. Facilitemos

o consumo paro haver consumo e desse modo
urge diminuir o custo unitário de producção,

melhorando os sistemas de fabricação e apro-

veitando mais pratica e racionalmente os sub-

productos; liberando, o quonto possivel, os im-

postos que gravam esse producto; diminuindo

os tarifas e facilitando os transportes. E' im-

prescindível permittir o accesso fácil desse ali-

mento á bolsa dos populações menos privile-

giadas e que são justamente as mais necessi-

tadas do uso franco do acucar.

O verdadeiro açúcar é o denominado cristal,

que é o producto directamente saido da fabrico O
açúcar refinado perde grande parte de princípios

nutritivos toes como o coicio e o fósforo que são

eliminados na refinação.

1 kilogrammo de açúcar contem um valor nu-

tritivo equivalente a 5,74 litros de leite; o 1,53

kilos de pão; a 1,66 kilos de carne; a 4,82 kilos de

batatas; a 143 ovos.

Caloria por coloria, o açúcar proporciona ener-

gia fisiológica com maior economia do que qualquer

outro item da dieta humano ordinária.

Emquonto um litro de leite produz 695 calorias;

um kilo de batatas, 827; um de ovos, 1 .532; um
de pão, 2.600; um de carne, 2.402, um kilo de

açúcar produz 3.989 calorias.

Um kilo de açúcar desenvolve no corpo 3.938
colorias e proporcionaria 112% da energia que um
homem necesita diariamente para o desenvolvimento

geral de suas actividades.

O açúcar utilizado na alimentação ó totalmente

aproveitado pelo organismo sem deixar resíduos ou

cinzas como acontece com as substancias graxas e

proteicas, e não produz fadiga orgânica pelo pouco

trabalho que dó ao estômago a sua digestão.

O uso do café com açúcar é indicado pela acção

cardioca estimulante do primeiro, dada a pequena

quantidade de cafeina que contem, e pela rápida

assimilação e fonte de energia concentrada do

segundo

.

O açúcar é considerado corno um estimulante

orgânico tal a rapidez com que se faz aproveitável

o energia que contém, energia essa produzida pela

sua própria oxidação no corpo.

O uso do açúcar augmenta a capacidade de

trabalho, aviva o espirito e transmitte agilidade ao

corpo, 00 mesmo tempo que faz desopparecer o

cansaço

.
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E' conhecido que o ingestão o noite, ao deitar,

de agua açucarada, facilita um somno calmo e

reparador

.

O açúcar é um excellente hemostalico e serve

assim, para em casos de emergência, estancar certas

hemorrhagias provenientes de cortes ou contusões.

O açúcar constitúe uma das melhores fontes

de energia fisiológica de effeitos quasi imm'ediatos.

A sua utilização pelo homem se faz desde a primeira

idade e a criança exige e pede substancias açuca--

radas, pois que o açúcar tem grande importância

na formação do tecido muscular e no metabolismo

geral

.

O Gçucar é o alimento muscular por excellen-

cia. Os athietas e os praticantes dos sports em geral,

devem crear reservas de energia consumindo açúcar

e doces

.

O professor Priestiy, da Universidade de Sidney,

condemnava o habito dos jogadores de foot-boll, de

chupar limões durante os intervallos do jogo. O que

o jogador cançado precisa é de alguma cousa que

reponha as energias perdidas sem perturbar o sis-

tema nervoso e para esse fim indicava o uso do café

com muito ocucar

Como antiseptico a pulverisação de açúcar nas

feridas, facilita a sua cicatrização e é utilisado em
remédios para queimaduras.

O açúcar não causa a carie dos dentes, nem
lombrigas ou outro mal qualquer. Os médicos do

mundo inteiro reconhecem, hoje, que o açúcar não

é o causador da diabetes

.

Os australianos e os neozelandezes figuram

entre os povos mais sãos e vigorosos do mundo e

consomem, per capita, mais de 100 libras de açúcar
por anno.

Sir James Crichton Browne affirma que as

raças que consomem pouco açúcar tem um estado

físico muito inferior os que jão grandes consumi-
doras desse alimento.

Os effeitos estimulantes do álcool são, em maior

parte, o resultado da oxidação dos tecidos, emquanto
que os obtidos pela acção do saccarose são effeito

exclusivo da acção do mesmo açúcar. Dahi o uso

do açúcar não occasionar nenhuma acção deprimente
sobre o organismo.

A sobremesa não constitúe um luxo e sim uma
necessidade imperiosa do organismo na ingestão de
substancias açucaradas que facilitam a digestão.

O açúcar é um excellente remédio contra o

enjoo de mar, fazendo cessar os vómitos e alliviando

a dôr de cabeça

.

E' de grande effeito nas infecções gravidicas,

combatendo os vómitos incoercíveis. Algumas cen-
tenas de remédios têm sido experimenrudos paro

mitigar os padecimentos das gestantes, porém, o

açúcar, finalmente, mostrou ser o remédio desejado.

Numerosas investigações provaram que a in-

gestão do açúcar ou de doces uma hora após as
refeições, estimula a producção de sueco gástrico e
facilita a digestão

.

A insomnia, particularmente típica, originada

após um forte ataque de grippe é combatida com
o uso do acucar.

A digestibilidade do açúcar é completa e o
seu aproveitamento pelo corpo é total. Entende-se
por digestibilidade de um principio nutritivo, a por-
ção deste que é digerida pelo individuo.

O açúcar é o combustível do motor da vida.
E' o alimento que mais rapidamente se utillsa e o
único que pôde ser injectado directamente nas veias
sem riscos. Elie restabelece a energia sem grandes
esforços e liberta os tecidos da agua desnecessária
ou excessiva

.

O açúcar é um alimento directo paro todos os

sistemas musculares, especialmente o coração.

O primeiro medico que reconheceu o valor do
açúcar como fonte de energia cardíaco foi o
Dr. Goulston, em 1912, observando uma melhora no
estado dos pacientes enfermos do coração, quando
se ajuntava açúcar aos seus alimentos.

Outros médicos comprovaram que o açúcar é
de grqnde valor para augmentgr a reserva de gíico-
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génio no musculo do coração, o que é de summd
importância para que este se sustenha durante uma
enfermidade grave e extenuante.

É' sabido que o açucor c um excellente alimento
para os onimaes.

O Dr. Nassou comprovou que, no coração de

enfermos de pneumonia, o oçucor era de um valor

inapreciável, porque fornecia energia e aiudava aos

pacientes supportarem o periodo critico .

Experiências realizadas em Cubo, com vaccas
leiteiras, oddicionando ó ração diária entre 1 kilo

a I li> kilo de açúcar bruto, demonstraram que o

augmento de leite por dia foi de cerca de tres litros.

Caster, Dingle e Mc Gregor demonstraram que

o consumo de 4 onças de açúcar por dio melhorava

consideravelmente o estado de pessoas enfermas

do coração

.

Os animoes que recebem açúcar na sua alimen-

tação resistem melhor ás enfermidades. As vaccas

são protegidas contra o aborto .

Os médicos têm comprovado que o açúcar tem

a propriedade de economizar proteínas e reduzir a

destruição dos tecidos nos casos em que o paciente

não se alimenta .

Para a alimentação dos onimaes o açúcar pôde

ser ministrado com economia sob o fórma de me-
laços, porém, moderadamente, dado o alto teor em
soes deste ultimo .

São do Dr. Edward Podolsky, no seu livro "Me-
dicine marches on" as seguintes citações ;

"O Dr. Sanson comprovou que o açúcar era de

grande valor como meio para mitigar a terrivel ten-

são do globo ocular nos casos de glaucoma".

"O Dr. Gutherie reconheceu que quando se

injectava açúcar nas veias dos pacientes de gan-
grene nas pernas, produzida por certas formas de
maioria, melhorava consideravelmente o boixa pres-

são do sangue.

O açúcar bruto e os baixos productos pódem
ser usados sem riscos na engorda dos onimaes, pois

é o alimento por excellencia que produz um máximo
de augmento de peso num minimo de tempo.

O uso da conna picado addicionado ae mela-

ço, como ração aos onimaes de trabalho, é de valor

nutritivo e de bòa digestibilidade.

Os cavallos de tiro e de ..orridos q'ie recebem
açúcar na ração diária, são mais vigorosos, mais
ardentes e resistem melhor ao cansaço.

"Os Drs. Schulz e Richter comprovarem que o
glucose era muito efficiente como meio para curar

inflamações do pelle".

Durante a guerra da Mandchuria, os pequer.os

cavallos cossacos recebiam ume ração ditirij de açú-
car, e foi a isso que se ottribuiu o sou in.-omparavel

vigôr e resistência ó fadiga.

"Os Drs. Remenotsky e Kontor descobiiram que
soluções concentradas de açúcar servem para cer-

rar os veios voricosas e melhorar a circulação geral

nas pernas" .

O açúcar é uma materl.i prima de diversas

industrias, entre outros: álcool, a:idos láctico, acé-

tico, fórmico, citrico, oxalico, íorlarico e soccorico;

manitol, dextrana, acido levuiinicj, acetona, pólvora,

sêda artificial, celluloide, soros, etc, etc.

"O Dr. Turrettini comprovou que o açúcar,

quando injectado na circulação sanguínea, exerce

uma influencia favorável nos casos de envenenamento
por mercúrio" .

E' opplicado na fabricação de oxido de coibono,

de acido sulfuroso, do azul de ultramar, do oxido

de cobre, do acido tannico e também nos industrias

de cortume e de tinturaria .

"O Dr. Toomey comprovou que em casos de
difteria, quando o coração estava affectado, a inje-

cção de uma solução de oçucc produzia resultado

muito favorável" .

E' empregado na fabricação de loite conden-

sado, leite em pó, açúcar liquido, xarope de açúcar
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invertido (substituto do méi de absllia), vinhos,

cidras, cervejas, licores, aguardente ac íruttos, etc

.

viva, produz um ougmento de éO % na sua re-

sistência .

E' ainda utilisado na fabricação de sabõss

transparentes, substancias explosivas, col.a -Iquida,

carbono puro, brilhantes artificioes, etc.

A applicação do açúcar na conser/a e n-i fabri-

cação de doces é voriadisimo: fructas em conserva,

cristalisadas, compotas, marmeladas, çjaleas, passas,

confeituras, caromelos, chocolates, b:s:outos, mas-

sas, etc, etc.

Por todas estos razões o açúcar constitúe um
dos mais valiosos alimentos para o corpo humano
pela sua rápida assimilação e trocas energéticas de

suo decomposição; é, ainda, um excellente auxiliar

na medicina, quer como vehiculo de varies medica-
mentos, quer ainda utilisado directamente; é maté-
ria prima indispensável paro variadas industrias.

Consumir açúcar é necessidade orgânico; é

adquirir força, saúde e vigor; é ougmentor a resis-

tência fisica e avivar o espirito, favorecendo o indi-

viduo para o exercício de suas actividades.

O açúcar é um excellente agente de con-

servação, sendo muitas vezes preferível oo sal de

cozinha para as carnes, porque não produz mudança

no aspecto e no sabor.

O açúcar é o mais essencial dos alimentos do
homem, pela acção benéfica e fortificante que exerce

sobre o seu organismo, facilitando as trocos orgâ-
nicos, a respiração e o circulação.

O pescado conservo-se fresco quando polvilhado

de açúcar.

O açúcar dó saúde, forço e vigor.

Consuma mais acucar.

A manteiga oddicionada de 20 % de açúcar e

bem misturada conserva-se tão bem quonto o man-

teiga salgada

.

O valor higiénico do leite condensado póde-se

affirmor ser o mesmo do leite pasteurizado, porque

o açúcar actúa como verdadeiro antisepfico.

Porcher aconselho que, seja qual fôr o leite

empregado, convém sempre que o producto concen-

trado contenha um mínimo de 40 % de acucar.

O açúcar empregado no leite condensado não

só assegura a sua conservação como lhe empresta

uma grande viscosidade, impedindo a separação dos

glóbulos graxos, que subiriam a superfície e evitando

a formação de cristaes volumosos de lactose.

As flores cortadas se mantêm frescas durante
tempo duas a tres vezes maior se o florista empre-
gar uma solução de açúcar de I O a 15 % em vez

de agua pura .

Experiências realizadas pelo Instituto Mellon de
Investigações Industriaes mostraram que a addição
de açúcar na argamassa empregada nas ccnstrucções,

na proporção de 6 kilos por cada 100 kilos de cal

MachiRíi para fechar saccos
MODELO N.o 8

PARA FECHAR SACCOS DE ALGODÃO OU
JUTA, PESANDO^ATÉ 70 KILOS

The Sack-Filling & Sewing Machíne
Syndicate Limited.

KENMURE YARD, KENMURE ROAD.
HACKNEy, LONDON, E. 8
TELECRAMVAS: FECIT-HACK, LONDON
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SOClE"TE- D ES

lE ir A ID IL II Jf Jf lE M lE N ¥ Jf ICAIPIDIET
CONSTRUCTION DE DISTILLERIES:

ET D' U S I N E S

DE P.íODUlIS CHIMIQUES

Sociéié Anonyme ou Capital de 4.000.000 de Froncs

R. C, SEINE No. 30418 USINES A' BRIOUDE
14, RUE LA BOETIE — PARIS ( ) .

,(Hte. Loire)

SECÇÃO DE DISTILLARIAS:

CONSTRUCÇÃO DE DISTILLARIAS

COMPLETAS

DISTILLAÇÀO ~ RECTIFICAÇÃO
APPARELHOS E SISTEMAS "B/RBET"

PRODUCÇÃO DO ÁLCOOL ANHIDRO
(PAT. USINES DE MELLE)

EVAPORAÇÃO DE VINH.AÇA
(SISTEMA " B A R B E T ")

FERMENTAÇÃO PURA
(SISTEMA "BARBET

E N Z O L
Appatilho pata alcoól anhidro (Usina Catcnde)

QUEIRA PEDIR INFORMAÇÕES, CATÁLOGOS, ORÇAMENTOS A

ERNESTO SILÁGY, engenheiro - delegado e representante geral no brasil

DOS ESTABELECIMENTOS BARBET
RIO de JANEIRO, CAIXA POSTAL 3354

RUA GENERAL CAMARA, 19-9.° AND. -SALA 17 — TELEFONE: 23-6209
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AN ARIO
AREIRO
19 3 5

PREÇO DO EXEMPLAR:

brochura - 10$0000

encadernado -- 20$000

Á' venda nas Delegacias Regionaes do Instituto do

Açúcar e do Álcool nos Estados da Parahiba, Pernam-

buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro (Cam-

pos) , São Paulo e Minas Geroes, e na séde :

INSTITUTO DO ACUCAR E DO ÁLCOOL
/

RUA GENERAL CAMARA, 19 -4.» Andar - Sala 2

-'"^ (SECÇÃO REVISTA) OU CAIXA POSTAL 420

DISTRICTO FEDERAL
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"ALAGOAS BENEFICIOU-SE GRANDEMENTE DA EXPERIÊNCIA

DA ECONOMIA DIRIGIDA"

PALAVRAS DO GOVERNADOR OSMAN LOUREIRO A UM JORNALISTA CARIOCA

Entrevistado, em Maceió, pelo jorna-

lista Arnon de Mello, o Governador do Es-

tado, sr. Osman Loureiro, deteve-se parti-

cularmente no exame da questão açuca-
reira, que tanto diz de perto com a eco-

nomia alagoana

.

Entre outras coisas, disse o Governador
de Alagoas :

— "Sem embargo das vicissitudes a

que está sujeita, a industria açucareira con-

tinua a constituir a columna dorsal da nosso

economia. Velho e tradicional cultura, que
herdamos de nossos avós, ella está tão fun-

damente radicada nos nossos costumes que
fôra impossivel combatel-a, ou ao menos
restringil-a

.

Nem a experiência de repetidos fra-

cassos, com a intercorrencia de crises perió-

dicas, algumas em alto gráo deprimentes,

nos faria abandonal-a. Deve-se ao governo
revolucionário a organização da defesa

desse nosso producto, que é, por igual, o

eixo económico de outros Estados do Nor-

deste e do Sul. O Instituto do Açúcar e do
Álcool, que é o organismo de direcção em
que se transformou a primitiva Commissão
de Defesa, constitue um ensaio, já hoje vi-

ctorioso, do intervencionismo do Estado no

nossa economia. A' sua acção, esclarecida,

enérgica e opportuna, se deve a normal isa-

çâo dos preços nas ultimas safras e, por

isso, o relativo desafogo que se nota nos

meios affeitos a essa industria. Alagoas
beneficiou-se grandemente dessa experiên-

cia de economia dirigida. Como governo,

tenho empregado todos os meios para pres-

tigiar a tarefa do Instituto, certo de que o

amparo que se lhe prestar reverte em favor

das nossas laboriosas e, pois, do próprio

Estado

.

Dando-se um balanço nos effeitos des-

se intervencionismo, constatamos que elle

conseguiu vingar vantajosamente a primeira

parte do seu objectivo: o relativa estabili-

dade dos preços. Agora elle empreende
resolutamente o parte final do seu pro-

Sr. Osman Loureiro, Governador do Estado de Alagoas

gramma, que é a limitação das safras e

conversão em álcool dos excessos da produ-

cçõo. A questão está sendo tratada com
uma firmeza de orientação e execução que
não permitte subsistam duvidas sobre o

êxito ulterior da campanha.

Alagoas está contemplada entre os

Estados que vão ser dotados de umo distil-

laria central, destinada á eliminação das

sobras das sofras. O governo voe fazer uma
emissão de titulos e prestar todo auxilio

moral e material, assentado como indispen-

sável á instollação desse grande melhora-

mento" .
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BALANÇO

o balanço de calor em uma usina é de

importância capital, principalmente sób o

ponto de vista económico.

No que diz respeito ao aproveitamen-

to de calorias, é possível conseguir-se uma
mesma economia, com differentes modifi-

cações efficientes da fabricação, na utili-

zação do vapor de determinada procedên-

cia. Entretanto, requer-se calcular o gasto

de vapor em cada caso, visando dest'arte

não só poder comparar os differentes mo-

dificações que se projectam, mos tombem
adoptar as de maior economia, segundo as

condições locoes da usina.

Pretendemos indicar ligeiramente a

marcha dos cálculos referentes ao balanço

de colorias, juntamente com os operações

de um distincto processo de fabricação.

Seja, por exemplo, uma usina que con-

some 25 ton. de canna por hora, e trabalha

com quádruplo effeito.

529.880
= 939

607 — 0,708 X 60

21 19

THERMICO
Luiz M. Baeta Neves

Superintendente Technico das

Usinas Junqueira

Dados

:

Capacidade de moagem por hora

(ton. de canna) 25
irix do caldo mixto 15*"

Quantidade de caldo mixto %
canna 83,81

Cal % canna 0,3 %
Imbibiçâo % canna 12 %
Saccarose entrada . . % canna 10 %
Saccarose na canna 1 1,1 1 %
Fibra % canna 12 %
Extracção 90 %

Calefacção. — Este caldo se aquece
em um aquecedor com vapor vegetal a 60°

C, desprendido do ultimo corpo do quádru-
plo effeito, desde de 20° até 48°C, inver-

tendo-se: 84,1 1 X 0,9 X 28 = 2. 1 1 9 cal.

Kg. % canna, isto é, 21.027 (48 — 20)

0,9 = 529.880 cal Kg. necessários poro ele-

var 21 .027 Kg. de caldo de 1 5° Brix de uma
temperatura media de 20° a outra de 48°C,
e um color especifico de 0,9, que equivale o

Kg. de vapor vegetal, ou

607 — 0,708 X 60

Estas colorias não são contadas por-

= 3,75 % sicanna

que são aproveitadas dos vapores destina-

dos o condensação no condensador barome
tricô, de modo que fica diminuído o peso
deste vapor; pois, do contrario, passaria

sem aproveitamento o condensação.
Depois se aquece o mesmo caldo de

48° até 1 05°C, em outro aquecedor, onde
se uso vapor de calefacção com uma tem-

1.078.685
= 2.044 Kg.

607 — 0,708 X n 2 tidade de

84,1 1 (105 — 48) 0,9

peratura médio de 1 1 2°C, resultam, pois,

21 .027 (105 —48) 0,9= 1 .078.685
cal Kg.

O vapor de 1 1 2°C produzirá em con-

densação:

607 — 0,708 X 1 12 = 527,7 cal. Kg. e o

quantidade necessária será

de vapor, ou tombem, o quan-
vopor será dado:

607 — 0,708 X 1 1

2

No separador e durante a filtração o

caldo se esfria a 85°C, e ademais soffre

uma diluição, devido o lavagem das tortas

nos f iltros-prensas.

Na pratico, o consumo de agua e de
vapor nas tortas dos prensas e nos depo-

= 8,17 % s|canna.

sitos de cachaço é variável, comtudo, po-

de-se admittir um gosto de 5 % sjcanno

de ambos com bons resultados.

Evaporação. — A quantidade de cal-

do diluido, depois da filtração, representa-

rá 85 % sícanno, de 14°^— 14°,75 Brix
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approximadamente ao entrar no quadru- 21.250 (1 14)
pio effeito. Que resulta, depois da evapora- — =: 16.300 Kg. de agua,
çõo, xarope de 60° Brix, portanto, se evo- 60
poram

:

correspondendo a 76,7 9ó em peso do evaooracào total, e
ficam 21 .250 — 1 6.300 = 4.950 Kg. de xarope

A capacidade de evaporação total de cada corpo é 16.300
. = 4.075 Kg.

4
Quantidade de caldo em Kg. que entra e soe em cada effeito:

Entrada Saida

I = 21.250 Kg. 17.175 Kg. 68,70 % canna
1121.250 — 4.075 =17.150 Kg. 13.100 Kg. 52,40 «o canna
III 17.175_4.075 = 13.100 Kg. 9.025 Kg. 36,10%canna
IV 13.100 — 4.0/5 = 9.025 Kg. 4.950 Kg. 19,80% canna

A queda de temperatura utilizável é: distinctos corpos, segundo Hausbrand, tem-
112° — 60° — 52°C, se distribuir entre os se approximadamente;

1 : 1,10 : 1,48 : 2,17 = 52 : 5,75 = 9 +10+13 + 20 = 52°C

A temperatura de ebulição nos distin- Quantidade de calor consumida por

ctos corpos será; em C: hora no I effeito:

Calorias Kg. necessárias para o cale-
103° — 93° — 80° — 60° facção = 2 1.250 (103—85) 0,9 - 344.250

que equivalem a :

344,250
= 652 Kg. de vapor a 1 1 2° C.

607 — 0,708 X 1 12

Colorias Kg. necessárias para o vaporização = 4.075 (637,1— 103) = 2.176.45
que eouivolem a :

2.176.457
=4.124 Kg. de vapor a 1 12°C.

607 — 0,708 X 11 2

Colorias Kg. totaes necessários = 344.250 + 2.176.457 - 2.520.707.

Vapor total consumido por hora no i effeito:

21.250 (103 — 85) 0,9 + 4.075 (637,1 —103) 2,250.707
= = 4.776 Kg. de vapor de

607 — 0,708 X 1 12 527,7

112°C.

Paro converter o vapor de 1 1
2° a Kg. a 1 12 = 527,7

100°C, multiplico-se pelo relação de Kg. o = 0,984

1 12° dividido por Kg. a 100°, assim: Kg. o 1 00 = 536,2

Vapor consumido a 100° = 4.776 X 0,984 = 4 700 Kg.

Ao condensador passam de vapor ve- Costuma-se descarregar do tacho os

getal desprendido do ultimo effeito: massas cozidas de I e 1
1
com 92° — 93°

4 075 — 939 = 3.136 Kg. hora. ^ Brix, ao passo que as de II
I

com 94° — 95°

Brix.

Cocção. — Dispõe-se de 4.950 Kg.

de xarope de 60° Brix paro o preparação De modo que, paro a mossa cozida de

de massas cozidas. I, tem-se:

(60<^
1 — — 1 ~ ' -"^^^ '^9- agua evaporada, o que corresponde, 4.950 —

92 / 1 .722 = 3.238Kg. de M. C. I. de 92° Brix, resultando pois
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25.000 3.238
.-. X = 12,95 % M. C. i. de sicanna.

100. X
Admittindo-se a massa cozida de 1 conter 53 % de açúcar, vem,

1 00 53
= —

.
•, X = 1 .71 6 Kg. de açúcar,

3.238 X
Jogo, a produccõo deste em relação á can na moida, isto é, o rendimento será:

25.000 ^ 1.716
— =

. X = 6,86 % açúcar s|canna.

100 X
A quantidade de mel, será, pois, 3.238 — 1.716 = 1.522 Kg. de mel, seja,

em relação a canna,

25 . 000 1 . 522
=

.
•. X = 6,09 % mel s| canna.

100 X
A massa cozida de I tem 92° Brix, e

o seu rendimento em açúcar é 53 %, o

Brix do mel, será dado pela formula:

100 (92 — 53)
= 83° Brix.

ajuntar a 100 Kg. de mel tendo 83° Brix

para abaixar o seu Brix a 60°, será:

100 (83 — 60)

83
27,7 isto é.

100 53
são precisos 27,7 Kg. de agua para 100 Kg.

de mel, logoA quantidade de agua que é preciso

1 00 27,7
=

.
•, X 422 Kg. de agua para 1 .440 Kg. de mel, e,

1 . 522 X
25 . 000 422

X X = 1 ,69 = s] canna.

100 X

Visto isto, para a preparação da mas-
sa cozida de II dispõe-se de uma mistura

de mel e agua, respectivamente: 1.522 +
+ 422 = 1.944 Kg. de mistura, isto é, de

60

mel diluido a 60° Brix, seja 7,78 % sjcan-

na. De modo que, o total de liquido a en-
trar no tacho de II, será: 1.944 Kg.

A seguir, em resumo, vem:

1 . 944 ff 1 —
60 \

677 Kg. de agua evaporada, e,

1.944 — 677 = 1.257 Kg. de massa cozida de II, o que representa 5,06 % de
M.C. II sicanna.

Admittindo-se, que á massa de II con-
tenha 30 % de açúcar, resulta, segundo os
cálculos já conhecidos:
Quantidade de açúcar a extra-

hir Kg. . . 380
Rendimento açúcar % si canna 1,52
Quantidade de mel, Kg 887
Mel % sjcanna 3,55
Brix do mel . . . . 88,57
Quantidade de agua. Kg . . . . 322
Agua % sicanna ,30

Procede-se da mesma maneira, como
vimos anteriormente, para a preparação da
massa cozida de III.

A quantidade de mel diluido a entrar

no tacho de III será

:

887 + 322 = 1.209 Kg., isto é, 4,83 %
sjcanna, resultam, pois,

1 .209 ^1 — \ = 565 Kg. de agua
\ 94 # evaporada, deduz-se,

1 .209 — 565 = 644 Kg. de M. C. Ill, ou
seja, 2,60 % s[canna.

Considerando-se um rendimento em
açúcar da massa de III, 13,5 %, tem-se:

Quantidade de acucar a extra-
hir. Kg.

Rendimento acucar % sicanna 0,35
Quantidade de mel final (mela-

ço) Kg 557
Melaço % s|canna 2,23
Brix do melaço 93 06
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Considerar-se-ó que o trabalho nos Evaporaçã.o .. 1.722. Kg.

tachos é intermitente emquanto que nos Vácuo no tacho 60 cm.

evaporadores é continuo e uniforme, de Temperatura do liquido . . . . 80°C
modo que, é difficil calcular o gasto de va- Temperatura no tacho . . . . 75°C
por com alguma' exactidão.

Nos cálculos, é preciso levar em con- Calor requerido 1.722 X
ta o factor que representa a relação do ca- X 563,5 (60 cm) = 970.910 cal Kg.

. lor supprido ao tacho, comparado com o .
Differença 4.950 X 5 = 24.750 cal Kg.

requerido theoricamente, porém, este é da-

do pela pratica, resultado de muitas expe- Total de calor 946.160 cal Kg.

riencias. ^ .

Vamos tomar o valor 1 ,25.
, , onnnn' ^

^^l^"" requerido
1 . 1 82.700 cal Kg.

Tacho de 1

^

Vapor requerido a 1 00° = 2.264 X
Mistura aspirada por hora . . 4.950 Kg, X 0,974 = 2.205.

1 .182.700
Vapor requerido o 1 1 9°,6° = — = 2.264 Kg.

607 — 0,708 X 1 19,6

Com refundição ha um gasto de 67 pirado 80°C
Kg., de modo que o consumo total no ta- Temperatura no tacho . . . . 75°C
cho de I, ficará sendo 2.331 Kg. de vapor ^ . .

, . ,

1 1
qo í:or Calor requerido 67/ X

° X 563,5 . . .. - 381 .489 cal. Kg.
Tacho II. Differença 1.944 X 5 = 9.720 cal. Kg.

Liquido aspirado por hora . . 1 .944 Kg. •

—

Evaporação 677 Kg. Total calor = 371 .769 cal. Kg.

Vácuo no tacho 60. cm. Factor admittido 1,25, color requerido

Temperatura do liquido as- 464.336 cal. Kg.

464.336
Vapor requerido a 1 1 9°,6° = 889 Kg.

522,3

464.336
Vapor requerido a 1 00° = 866 Kg.

536,2

Tacho III. Calor requerido 565 X
X 563,5 . . . . = 318.378 cal. Kg.

Liquido aspirado por hora .. 1.209 Kg. Differença 1,209 X 5 = 6.045 cal. Kg.
Evaporação 565 Kg. " _______
Vácuo no tacho 60 cm. Color total = 312.333 cal. Kg.
Temperatura do liquido aspira-

ào 80°C Factor admittido 1,25, calor requeri-
Temperatura no tacho .. .. 75°C do 390.41 6 cal. Kg.

377.916
Vapor requerido a 1 1 9°,6° — = 747 Kg.

522,3

377.916
Vapor requerido a 100° = 728 Kg.

536,2

88 X 100
Se refundir o açúcar de III, afim de = 147 Kg de xarope do qual ha-

formar xarope a 60° Brix para addicionar 60
ao tacho de I, têm-se: de se evaporar no tacho de I.

(60 \
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Calor toíal (51 X 563,5) -

Calor requerido 28.078
(132X5) - 28.078 cal. Kg.

: 1,25 = 35.097.

35.097
Vapor gasto de 1 1 9°, 6°

Vapor gasto de 100°: 67 X 0,974 = 65 Kg.

Todavia, ha outros gastos de vapor,
ices como o aquecimento a 90° — 95°C de
mais diluídos de 50° — 60° Brix e xarope
de refundiçõo de 60° Brix, antes de serem
aspirados pelo vácuo dos tachos, afim de
se dissolverem ccmp'etamente todos os

cristaes de açúcar eventualmente existen-

tes. Mas, os líquidos aquecidos perdem
muitos graus de temperatura nos tanques
de deposito, onde aguardam o momento op-
portuno de serem irabalhados. Indubitavel-

mente, é mister que os meis diiuidos e re-

fundiçõo para a preparação de massas ao
serem aspirados tenham uma' temperatu-
ra igual ou superior 3° — 5°C á do tacho

em trabalho. Ainda que essas dissoluções

Consumo de vapor para o mel 1
=

Consumo de vapor para o me! 11

A quantidade de vapor entrado dire-

ctamente na soluçõo, seja de refundiçõo

por injecçõo é dada:

522,3
67 Kg.

Consumo de vapor

sendo,

se façam primeiramente com agua quente
proveniente, da condensaçõo dos vapores
vegetaes do apparelho de evaporação, tor-

nar-se-á indispensável, aliás, como é usual,

a applicaçõo de vapor por injecção, devido
a presença de cristaes de açúcar nesses li-

quidos viscosos.

Suppondo-se, assim,

Calorias Kg. necessárias para o aque-
cimento dos meis I :

1.944 (80 — 60) 0,58 - 22.550

Calorias Kg.

cimento de meis
necessárias para o aque-

1 .209 (80 — 60) 0,65 = 15.691

944 (80 — 60) 0,65
—=45 Kg.

639,7 — 80

,209 (80 — 60) 0,65

639,7 — 80

639,7

Calorias Kg.

(80 — 20) 0,58 :

5.115
= 9 Kg,

necessárias
= 5.1 15.

28 Kg.

igual 147

80

639,7 calor total do vapor injectado a

1 12°C em cal. Kg.

Ademais, é mistér determinar a quan-
tidade de vapor applicado nas turbinas

para branquear o açúcar, a qual varia mui-

to, pois depende da qualidade da massa co-

zida e a do açúcar a obter-se, pode-se, com-
tudo computar, em media, um consumo de

1 — 2 % sjcanna. Outrosim, nos filtros-

prensas e cachaceiros o gasto de vapor é

1 KW — hora = 1,36 HP
1 cal. Kg. = 427 Kgm

270.000
1 HP — hora =

tombem funcçõo de vários factores, porém
oscilla em media de 0,3 — 1 % sjcannc.

Força motriz. — A relaçõo existente

entre o calor e o trabalho mechanico con-

stitue a primeira lei da thermodinamica

.

Sabe-se que 1 HP é igual a 75 Kgm., e 1

KW é igual a 1,36 HP que é igual o 102
Kgm seg. e 1 HP é igual 0,736 KW. Uma
machina de 1 HP produz durante uma ho-

ra um trabalho igual a:

75 X 60 X 60 = 270.000 Kgm.

hora = 367.200 Kgm.
(equivalente mechanico do calor) , donde se deduz:

632 Kg.

1 KW — hora

427

367.200

427
= 860 Kg.

A força actual requerida pot uma usi-

na, varia muito, segundo a sua disposição.

Ccmiudo pode-se admittir 750 HP — ho-

ra para uma fabrica moendo 25 ton. de

canna por hora. Ora, 632 cal. Kg. são equi-

valentes o 1 HP — hora.
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Então, o calor equivalente a 750 HP
— hora é:

750 X 632 = 474.000 cal. Kg. que

correspondem a* condensação de:

474 . 000
= 884 Kg. de vapor a 1 00°C

536,2
Isto representa, entretanto, o equiva-

lente da força, realmente, uma pequena
fracção do total requerido.

Na transformação do calor em traba-

lho (1 cal. Kg. = 427 Kgm.) representa

senão uma parte do calor que fornecerá um
trabalho. Mesmo para a machina ideal tra-

balhando sem perdas, uma porte do vapor

fica inexplorada e sae com uma tempera-

tura diminuida que é o vapor de escape, o

que constitue a segunda lei da thermodi-

namica. O vapor que passou através do ge-

rador de força, onde forneceu 434.000 cal.

Kg., é ainda utilizado como vapor servido

(escape) contendo aquella quantidade ori-

ginal de calor menos o pequena quantida-

de usado para produzir o força. Natural-

mente, além de depreciado pelos perdas de
radiação pelo que se deve descontar, a sua
temperatura soffre uma queda de graus, A
quantidade de color que um Kg. de vapor

transforma em trabalho pode ser calculado

com o diagrommo do Mollier.

Combustível. — Segundo R. S. Nor-
ris, o bagaço completamente livre de hu-
midade contém 8.100 unidades de color

(B. T. U.) seja, produz ao queimor-se
4.496 colorias. Resulta disso que conheci-

do a porcentagem de humidade no bagaço,
pode-se calcular o seu valor thermico.

Admittindo-se que o bogaço conte-
nha 52 % de humidade e, opproximodo-
menle, 10 % saccarose, glucose e sub-

stancias nitrogenados, com uma moagem
de 25 ton. de canno por

fibra, tem-se:
hora e 1 2 de

25.000 X 0,12 = 3.000 Kg. de fibra,

resultam, pois:

4.000 : 0,48 = 8.333 Kg. de bagaço húmido

O color disponível do bagaço húmido
é prcDorcional ao peso do sua substancia
secco. Parte do calor é usado poro elevar

o seu conteúdo de humidode a 1 00°C, eva-
porol-o e sobreaquecer o vapor produzido.

Admittindo-se a temperatura do ba-
gaço de 20° ao pene*"rar no fornalha e o
temperatura dos gozes que escapam pela
chaminé 250°C, o color absorvido será:

0,52 (100 — 20) 536,2 0,463- (250 — 1 OO) = 357 cal.

O color de combustão do bagaço hú-
mido é: 4.496 X 0,48 = 2.1 58 cal., e como
consequência um color disponível de:

2.158 — 357 = 1.801 cal.

A evaporação equivalente o 1 00°C

Assim, opproximadamente, 16 do
color de combustão é usado em seccor o ba-
gaço.

801
= 3,36 Kg. isto é, ao queimar o

536,2

bagaço húmido ho-de evaporar 3,36 Kg. de
agua a 1 00°C, e com uma efficiencia de
caldeiras de 60 %, evaporará:

8.333 X 2,02 = 16.833 Kg. de aguo a 1 00°C.

BALANÇO DO CALOR/HORA

Cal Kg.

requeridas

3,36 X 0,60 = 2,02 Kg. de agua a
100°C. Redunda, pois, que o calor contido
em 25.000 Kg. de canno, evaporará:

Força motriz

Aquecedores
Evaporadores
Tachos
Tanques, filtros, turbinas, etc.

Gastos eventuaes
Radiação e indeterminadas . .

(Admíttido)
Total

474.000
1 .078.685
2.520.707
2.072.542

486.333
1 .340.500
670.250

8.642.917

Kg. de vapor
equivalente

a 100°C

884
2.01 1

4.700
3.864

907
2.500
1 .250

16.116

%
Canna

3,53
8,04

15,46
1 1,30

3,63
10,00
5,00

64,46

BRASIL AÇUCAREIRO
22:



Calor disponível do bagaço 9.025.855 16.833 67,33

Haver . 382.938 717 2,87

BALANÇO DA SACCAROSE
Perdido na cachaça O 23
Perdido no melaço 1 '32
Perdas indemnizadas 0 20

Perdas na fabricação
1 75

Saccarose obtida g'25

Saccar.ose entrada 10 00
Perdido no bagaço . . . . • 111

Saccarose na canno 1111

Nas installações modernas, a deter-

minação dos Kilogramos de vapor expres- lho visa apenas mostrar a marcha de cer-
sos por tonelada de canna, são registados tas operações, não deve ser levado em con-
por uma série de medidores de vapor es- ta, o erro ccmmettido no emprego da for-

tabelecidos para as distinctas secções da
| qq gQ)

fabrica e controlados por um que exprime „ 1 1
- v j j

^ ^ . , • ,

^ ^ mula que da a quantidade
o total produzido.

83

( ) Calor especifico do vapor de cie agua que é preciso evaporar em 1 00 g

.

agua sobre-aquecido a 250° é 0,463 do producto.

(1 kg /cm2) Tal formula, servirá apenas como ba-

,^ . _. . se de calculo, porém, realmente deve ser
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j
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j
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j

motor no Brasil. Fartamente il-
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açucàr álcool anhioro
I CAPACIDADE DE PRODUCÇlO AlUAL: (ATÉ 99,8)

120.000 SA ecos DE 60 KILOS
•

DE ACUCAR CRISTAL= DIRECTORIA :

CAPACIDADE DE PRODDCÇAO ANNUAL:

1.500.000 LITROS ^

JOSE PESSOA DE QUEIROZ - PRESIDENTE

FERNANDO PESSOA DE QUEIROZ - secretario

GUILHERME PESSÔA DE QUEIROZ - technico

vista da usina da distillaria do outeiro

lllllllllltlllllllllllltllllll

Av. Rio Branco, 52-7.° andar - salas 75 a 77 - Fone: 23-0927

Endereço Telegráfico U S I R O — Rio de Janeiro

BRASIL AÇUCAREIRO 2l>



ASPECTOS DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA DO BRASIL

Gileno Dé Carli

tric cç^ccrç--^

per c: cesorcc^

prcducçcc c
s-c. c XX c

cc.''.S-irriC, c-s estoc-es se •r/'s'urncrido, rnoti-

jr.'Z''f- CS cr:ses ce cc^cc ccccrridos entre
'

e '9:4. Crises^. c';fs rr.an^restcçces

c.5r:sc':ccs cje c^^rc^/és ce rode c nistcric

eccncrnicc ds cc^ccr encontrcmcs assober-

bando, deso'cc:''zcrco e c/iitordo o indus-

tf''c bcsíc" 00 E'os: . /"-S crises de ccuccr

entre nós se tornaram endémicas. Compul-
sando os documentos da historia económica
do Brasil quer no século XVII quer nos se-

guintes, verificamos a periodicidade das
crises, de fórma a motivar a intervenção do
Governo da Metrópole em 1687, que exigia

o melhoramento da qualidade do açúcar,
para desapparecer a péssima impressão que
dava o açúcar brasileiro no estrangeiro, a
ponto de dizerem que "os Portuguezes não
sabem fazer açúcar: enchem grandes cai-

xas de terra". Essa rejeição já consequên-
cia da crise deflagrada pouco antes de 1 673,
que deu ensejo a continuas moratórias para
o senhor de engenho até muito além, no sé-

culo XVI li. E' interessante focalizar que

.'-.o "e.-coos oc 00. CO' qjer tabeíicndo pre-

003 0-e' ccooe.'~o'"00 di/ídas, essa i.nter-

e-çõc "o; iT-o:s longe, cem o contingento-

.'-'•e''TO GO p.''0<;uooõo em determinadas ze-

ros como err, A/Jnas e principalmente no Pa-

ro. O Governo A/ietropolitano prohibiu em
176i a expcrtooõo de açúcar do Grão Pa-

rá e limitou o o'od'jcção desse género "ó

porção que fór necessária para o consumo
e ccmmercio interior dos Rios e deste Es-

tado em razoo de terem centra si nossa ci-

dade de Lisboa os mesmos géneros da Ba-

hia e Pernam.buco, estabelecidos com maior
abundância e reputação ha muitos annos."

Essa situação de crise praticamente só

veio melhorar após a desorganização da in-

dustria coucareTo das colónias • inglezas e

hespanhclas, com a devastação de S. Do-
mingos e com as guerras napoleónicas.

Nos meiados do século XIX neva agu-
da e prolongada crise. O fim desse século

foi assignalado ainda por grave crise que
mais se accentuou em 1903-1905, que mo-
tivou a organização do Congresso açucarei-

ro do Recife. Essa crise era aggravada pe-

lo augmento crescente da producção mun-
dial de açúcar como podemos verificar.

1906- 1907
1907- 1908
1908- 1909
1909- 1910
1910- 191

1

191 1- 1912
1912- 1913
1913- 1914
1914- 1915
1915- 1916

Exactamente em 1915 é que a situa-

ção do açúcar no Brasil fica mais desafoga-
da, permittindo exportações avultadas, con-
sequência da desorganização da industria
do açúcar de beterraba, que tendo attingi-
do num dos annos do decennio acinia á uma
producção de 89.379.760 quintões metri-

Quinfaes

métricos

138 167. 822
133 322. 635
138 756. 531
144 187. 757
162 837. 430
151 635. 406
177 976. 126
178 263. 872
172 830. 355
180 684. 329
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CCS equivalendo c 50,91 cc proc^cçco
mundial de cçuccr, cce em 19 " 5-! 91 6 pa-
ro 79.597.303 quintces métricos corres-

pondendo a -t4,C6 -,- da producçco mun-
dial. As exportações brasileiras de açúcar
foram a pcrtir de 1914, em saccos de 60
kilos:

Producç âo açúcar c^cfira^//

Annos Cristal

1914 22.755
1915 4S.Si 1

1916 530.231
1917 1.747.147

191S 1.57S.662
1919 834.163
1920 1 053.032
1921 1 461.60S
1922 1.777.299
1923 856.787

Demerara Mascavo Total

347.932 160.834 531.005
367.932 569.634 986.170
216.234 1 60.534 907.299
175.681 379.321 2.302.649
149.732 198.331 1.927.225

6.738 166.246 1. 007. 147
480.848 285.134 1.819.014

905.159 301.464 2.S6S.231

1.664.712 759. S48 4.201. 859
1.268.570 427.453 2.552.910

Desde 1922 que nova crise vinha as-

soberbando a industria do açúcar. Tendo

se.T-pre \ i\ ido no regin-e cc super-proouc-
çõo, quando nos faltou o mercado consu-
midor estrangeiro caimos á fatalidade da
crise. O no\o equipam.ento da industrie cc
beterraba de após guerra ia cos poucos re-

conquistando a posiçGO sstatisticT da pro-

ducçco desse açúcar, c ponto do produc-
çõo da safra 1926-1927 ter sido inferior a
de 1915-1916, somente 3 2-,- e no anno
seguinte já superior, 13,3

Felizmente o nosso consumo de açú-
car tem augmentado, embora c consum.o
'per capito'' vacille entre 20 e 30 kilos, que
e visivelmente baixo. E esse consumo é que
tem proporcionado o progressivo augmen-
to da producçõo das usinas do Brasil. Haja
vista a producçõo do decennio 1925-1926
1934-35, em scccos de 60 kilos:

1925- "926 5.232.071
1926- 1927 6.37S.360
1927- 1925 6.992.551
1923-1929 5.000.407
1929- 1930 10.804.034
1930- 1931 5.256.153
1931- 1932 9.156.943
1932- 1933 5.745.779
1933- 1934 9.049.590
1934- 1935 . = 10.448.064

E' interessante focalizar esse augmen-
to em números Índices. Tomando como ba-

se 0 cnno de 1 92d-1 926, temos

1 925/26 100
1 926/27 120,7
1 927/28 131,6
1 928/29 151,4
1929/30 204,5
1930/31 156,3

1931/32 173.3

1932/33 165,5

1933/34 171,3

1934/35 197,7

Positiva-se peia analise dos números
índices o progresso das safras e também
dois ciclos nitidamente caracterizados. De
1925-1926 a 1929-1930 o augmento foi

sempre constante, tendo o producçõo nes-

se ultimo anno duplicado.

Exactamente em 1929, anno de gran-

de safra, tem inicio, a maior em profundi-

dade, das crises de açúcar. E' coincidindo

com a contracçõo geral de todas gs activi-

dades agrícolas e industrioes do mundo, o
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^r03//. por /ypos
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consumo de açúcar também entre nós

caiu. Cairam concomitantemente o consu-

mo e a producçõo. Está marcante na rela-

ção de números Índices, o queda de 204,5
em 1929-1930 para 156,3 em 1930-1931

e 173,3 em 1931-1932. Uma nova safra

pequeng se esboçava, sob péssimas perspe-

ctivas de preços, debaixo da desorganização
generalizada da industria açucareira prin-

cipalmente a do Norte do paiz e a do Es-

tado do Rio.

Os preços desceram de maneira assus-

tadora, trazendo o quasi anniquillamento
da industria. Basta attentar na queda dos
preços do sacco de açúcar de 60 kilos, no
mercado do Districto Federal, a partir de
1928.

1928 641900
1929 491200
1930 28$200
1931 36$700
1932 •. 37$700
1933 49$100
1934 50$900
1935 50$100

Tomando-se por base o anno de 1928,
os desníveis de preços em 1929, 1930, 193l'
e 1932 foram respectivamente dp 24 1 %
56,5 %, 43,4 % e 41,9 %. Era impossivei

perdurar essa situação que poderia aggra-

var bastante, pois os campos estavam se

despopulando e os salários ruraes rebaixa-

ram de 50 %. Intervém então, o Governo,

a principio em 1932 — com a Commissão
de Defesa do Açúcar e em junho de 1933
com o Instituto do Açúcar e do Álcool. E

os effeitos desse intervencionismo se com-
provam com a elevação e subsequente es-

tabilização dos preços de açúcar.

Tomando-se por base os preços de açú-
car cristal no Districto Federol, durante os

annos de 1930 e 1931, o biennio agudo da
crise, encontramos a média de 32$450. Em
números Índices temos;

1930-1931 100
1932 116,1
1933 151,3
1934 156,8
1935 154,3

São números por demais expressivos e
que attestom de maneira insofismável a
influencia benéfica da intervenção. Mas,
um outro problema decorrente da estabili-

zação dos preços, teria de advir, e foi em
tempo previsto Com a melhoria do situação
financeira e económica, com os preços es-

táveis do açúcar e com a circumstancia
geográfica da producção, se impunha idênti-

ca medida da do Governo da Metrópole, no
tempo do Brasil-colonia. O cortingento-
mento da producção era uma necessidade
imprescindível, para não cairmos nas re-

petições constantes das crises de super-pro-
ducção e consequente rebaixamento da pro-
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AUTOMOBILISMO PRATICO
PORQUE A GAZOLINA MODERNA AUGMENTA A POTENCIA DO SEU CARRO

Jorge Leuzinger
Professor da Escola Politechnica do Rio de Janeiro

De quatro ou cinco annos para cá o automó-

vel tem feito toes progressos que espanta mesmo
oquelle que, por profissão ou pjr possj-tempo, vem

methodicamente acompanhando o seu desenvolvi-

mento. Cada uma das peças de um automóvel con-

stitue o assumpto de estudo e de pesquira de toda

u.na classe de homens, scient'stas ou industriaes,

que cada dio trazem a realidade um novo detalhe

mais efficiente, mais económico, ma's confortável,

mais util em summo.

Mais ou menos todo o mundo conhece alguns

dos melhoramentos mais espectaculon^s que a pu-

blicidade lança em todos os jornaes com os denomi-

nações: motor fluctuonte, motor V-8, rodas acção

de joelho, freio hidráulico nos 4 rodas, carburador

descendente, embreiagem aut-omatico, roda livre,

mudança slnchronizodo, mudança eléctrico, e tudo

isso tem sido tão rápido que alguns aperfeiçoamen-

tos ainda não puderam ser traduzidos para a nossa

linguo sendo vulgarmente conh'2cidos pelos seus no-

mes inglezes originoes.

Toda essa maravilha de mecânica finíssimo

acha-se arrematada por uma corrosserio de córes nun-

ca vistas, com um traçado novo conhecido com o

nome de linho aerodinâmica.

O traçado moderno aerodinâmico está sendo

universalmente acceito, principalmente por não se

tratar de uma excentricidade irracional da moda, e

sim porque o publico sabe ser e.^se traçado uma con-

-S2quencia lógica de princípios físicos verdadeiros.

Todo esse conjuncto, que fórma o automóvel

moderno, dista tanto do automóvel de dez annos pos-

ducçõo ao nivel exacto 'de consumo inter-

no, por motivo de queda vertiginosa de pre-

ços. Fez-se a limitação da producçõo, açu-

careira do Brasil, dando uma margem am-
pla á actividade industrial, pois que esta-

beleceu-se. um limite de 11.925.690 sac-

cos, tendo sido a safra de 1935-1936 de

1 1.807.190 saccos. Entre nós, o termo con-

tingentamento tem mais um sentido de fi-

xação de um nivel determinado de produc-

ção, porque o actual limite está acima da

producção múxima do decennio 1925-1926— 1934-1935, 10,3 % e sobre a maior sa-

fra attingida pelas usinas do Brasil, em
1935-1936 — 1, %.

sados apenas, como a primeira locomotivo disto de

uma moderna locomotiva a oleo.

A mesma febre de progresso que attingiu coda

uma dos peças de um automóvel tombem attingiu

o combustível por elle empregado. A garolina tem

passado nestes últimos annos oor uma trcnsformação

notável conquanto muito menos especlacular. A ga-

zolino teve que mudar poro acompanhar o progres-

so, teve que ser modificada para atte--.c'er aos re-

quisitos novos dos motores modernos.

Em todo esse conjuncto rie mot-Oioa mais per-

feitos, mais silenciosos, mielhor'.;s estradas e a ten-

dência do publico de exigir maiores velocidades, sur-

giu a necessidade de augmentor a velocidade dos au-

tomóveis. Esse objectivo pôde sir olca.içado de duas

maneiros;

1. °) Diminuir a resisten^iia do ar.

2. °) Augmentor a potencia dos motores.

Quanto á primeira foi o problema terhnicamen-

te estudado motivando o appnrecimento das linhas

aerodinâmicos que offerecem uma resistencio ao ar

o menor possível.

Quanto á segunda maneiro, o augmtnto do po-

tencia dos motores constituio uma solução pouco

simpothico ao publico.

No verdade o que o publico pedia era mais ou

menos um paradoxo: motores potentes mais velo-

zes porém mais leves e principalmente nia'.'= económi-

cos no consumo de gazolina.

Os technicos abordaram ;ntão o problema de

obter maior potencia com igual motor e igual con-

sumo de gazolina.

Os technicos não tentaram contrariar as leis

da Natureza afim de satisfazer ao publico, antes,

pelo contrario, oppelloram para os ensinamentos da

thermodinomico.

Em primeiro logar elles sabiam quo odmittindo

a mistura carburada dentro dos cilindros sob uma
pressão maior elles poderiam obter maior potencia

com o mesma quantidade de gazolina. Foi então

opsrf.eiçoodo o motor de alta ;ompreS'3áo fazendo a

camará de explosão, na culatra do mo^^or, com me-

nores dimensões afim de augnientar o compressão.

Chama-se razão de compressão o relação do

volume todo do cilindro quando o pistão está no

ponto mais baixo do seu curso para o volume res-

tante em cima, na camará de explosão, quando o

pistão está no ponto mais alto.

Em 1 923 sómente 4 % de todos os automóveis
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íobricados tinham uma razão Je compressão de 6;1.

Hoje, 94 % de todos os carros têm essa compres-

são.

E' aqui que çpparece o lecessidade e a im-

portância da gazolina moderna. A gazoiína antiga,

simplesmente distillada e condensado, cuando pos-

ta num motor ontigo funccionova muito bem, porém

quando posta num motor de cita compressão ella

produzia toda a sorte de pancadas e n5o produzia

potencia no motor.

A mistura detononte de gazolina e ar, em vez

de queimar progressivamente empurrando o pistão

para realizar o seu trabalho motor, essa mistura ex-

plodia, detonava, como si fosse uma martellada sobre

o pistão.

Paro tirar proveito dos ensinamentos da ther-

mo dinâmica e construir motores de alta compres-

são, era preciso a collaboração rios chimicos de modo

a impedir essa detonação.

Tinha chegado a vez dos chimicos de presta-

rem o seu valioso concurso no desenvolvimento do

automóvel. -Depois de memoráveis tenta! ivac na mo-

dificação das propriedades da gazolina. c chimicos

descobriram que, si em vez de distillor o oleo crú

ó maneira antigo, elles faziam o coziniento desse

o.'eo sob pressão e durante um certo tempo, dentro

de autoclaves especiaes, essa operação augmentava

a producçõo de gazolina, que depois de submettida a

outros tratamentos, podia perfeitamente alimentar

motores de alta compressão. Os chimic,is descobriram

que essa propriedade desejável era augmontada com

o addiçõo na gazolina de certos compostos como o

tetra-ethil de chumbo, entre os mais conhecidos.

Continuando as suas pesquizas, elljs appren-

deram que tombem o álcool, quando oddicionodo ó

gazolina, conferia ó mistura uma excellente melho-

ria nos suas propriedades anti-detonontes.

O álcool não é um combustível tão bom como a

gazolina quando se considera o seu poder calorifico,

que é bem menor do que o da gazolina.

Em virtude dessa propriedade de menor poder

calorifico do álcool é preciso gastar mais álcool do

que gazolina para obter-se igual trabalho.

Quando, entretanto, se uso uma mistura de ál-

cool e gazolina, os resultados são surpreendentes.

O álcool, pelas suas propriedades anti-detonontes,

quando misturado com a gazolina, permitte augmen-

tar a compressão do motor, e também avançar a

ignição de tal natureza que o resultado final con-

siste num augmento de potencia do motor e numa
diminuição do seu consumo, o que não teria sido

possível com gazolina puro.

A mistura, alcool-gazolina constitue hoje um
combustível moderno, em combustível technico, e

foi o combustível moderno que oermitliu augmentar

de 1 00 % a potencia dos motores de automóvel de

dez annos para cá.

Na America do Norte, o paiz produjtor de ga-

zolina pura, está cada vez mais augmertondo o uso

da gazolina misturada com o álcool, começando ago-

ra essa mistura o ser considerada melhor que a ga-

zolina pura, tendo em vista os requis los technicos

dos motores modernos.

Ho muita gente que aqui no Brasil ainda pen-

sa que a distribuição, nas bombas, da gazolina mis-

turada com uma certo quantidade de álcool, cons-

titue exclusivamente uma medida patriótica no sen-

tido de substituir uma parte de um combustível pa-

go a peso de ouro por um producto nacional.

Essa mistura constitue incontestoví^mente uma

medida de equilíbrio da balanço commercíal, e con-

stitue tombem o primeiro passo para a rosso inde-

pendência de combustível, no '.aso poisivel de uma

interrupção do supprimento estrangeiro. Mos o que

muito gente ignora, é que o ciso da mistura gazo-

lino-olcool, além do motivo nocionalisva, está tom-

bem solidamente baseado no motivo lerhníco exi-

gido pelos motores modernos.

A mais brilhante demonst-ação d ssa base te-

chnico do uso do mistura gozolína-alcco! está nos

recentes corridas de automóvel no Rio e em São

Paulo.

O publico sobe que Píntacudo, Mannoní, Teffé,

entre outros, usaram misturas daquella natureza.

Muitos pensam que o governo no intuHo de favore-

cer o consumo do álcool tornou compulsório essa con-

sumo .

Si Teffé fez os bellas carreiras com mistura al-

coólico, o que não teria elle feito si tivesse usado ga-

zolina de aviação — esta é a clássico regra de tres

formuladas pelo grande massa do publico, incluindo

pessoas de elevada cultura inteilectual. A surpreza-

opporece quando se sabe que esses corredores não

foram compellidos o usar o álcool, antes pelo con-

trario, tendo liberdade de escolher qualquer combus-

tível, exigiram que dentro dos seus tanques fosse

posto uma certa quantidade de álcool.

Será preciso demonstrar qje cada corredor ti-

nha o máximo interesse em ganhar a corrida?

Será tombem necessário demonstrar que esses

corredores não teriam escolhido o álcool para fazer

porte da suo mistura carburante si essa mistura lhes.

fosse prejudicial tonto na velocidade como na con-

servação dos suas custosas mochinas?

Exigir essas demonstrações agora setia o mes-

mo que negar o reputação que os inscriptos nas cor-

ridas gozem nos rodos automobilísticas.
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A USINA SANTA CRUZ FAZ A SUA PRIMEIRA ENTREGA

DE ÁLCOOL AO I. A. A.

IV,

Aspectos da chegada da primeira par-

tida de álcool fornecida ao Instituto do

Açúcar e do Álcool pela Usina Santa Cruz.

— Em cima, os tres vagões-tanques com a

capacidade de 21.000 litros, cada um; em
baixo, a partir da direita, vêm-se os Srs.

Saul Reis e Amaro Santos, funccionarios do

I. A. A.; Oswaldo Costa, representante da

Coloric Company; Pedro Loureiro, chefe do

Secção de Alcool-Motor do I. A. A.; Pret-

tyman e Monteiro Aché, do Sindicato An-

glo Brasileiro, proprietário da Usina Santa

Cruz, e o dr. Lima Coelho, da Secção Tech-

nica do I. A. A., que estiveram presentes

ó cerimonia da entrega da referida partida.
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ILjí lE I D IC E IL IL lE
SOCIÉTÉ ANONYIylE AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E (Deux-Scvres) - FRANGE

Processos de àethtáratação e fabricação dírecfa do aicool absoluto

íNSTALLACÕES realizadas no ANNO de 1935 :

FRANÇA:
Disíillerte de Norbonne — 3 apparelhos

novos, o que eleva a 5 o numero
total de apparelhos installados

nesta Usina, construcção dos Esta-

belecimentos Barbet e Pingris, com
uma capacidade total de producçõo
diária de

Antoine et Brunei, em Nimes — 3 ap-
parelhos novos, o que eleva a 4 o
numero total de apparelhos installa-

dos nesta Usina, construcção de
Barbet, com uma capacidade total

de producção diária de
Distillerie de la Mediterronée, em Méze— 1 aparelho novo, o que eleva a

2 o total de apparelhos, construcção

de Barbet, com uma capacidade
total de producção diária de . . . .

INGLATERRA E COLÓNIAS :

Natal Cane By Products — ] apparelho
novo, construcção de Pingris, pro-

ducção total diária de
National Maize Products, em Captown— 1 apparelho novo, de construcção

Barbet, com uma capacidade de
producção total diária de

Litros

ESTADO LIVRE DA IRLANDA :

Ministério do Commercio e Industria, em
Dublin — 5 apparelhos de producção
diária cada um de 3.000 litros.

Construcção: Skoda. Producção to-

tal diária de

Litros

15.000

137.500

92.500

65.000

22.000

14 . 000

ITÁLIA:
Distillaria de Covorzere — 4 apparelhos.

Constructor: Barbet, com uma pro-

ducção total diária de 180.000

Societá Farmaceutici Italiana, em Milão

— 1 apparelho de construcção Bar-

bet, com uma producção total diária

de 6.000

Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo — 1 appa-

relho de construcção Pingris e pro-

ducção diária de 10.000

Usina de Açúcar de Foligno — 1 appa-

relho de construcção Barbet, com o

producção diária de 16.000
O que representa paro o onno de 1935 mais 22 apparelhos, com uma producção totol

diária de mais de 500.000 litros, foro as instaliações realizadas no BRASIL

Installações contractadas durante os primeiros mezes de 1936:
FRANÇA:
Distillerie de TAquitaine, em Marmonde— 1 apparelho 4^ technica de . .

Lucien Bernard Cr Cia., em Bordeaux —
Constructor: Pingris 6 a

Cornic Freres, em Dinon — Constructor:
Pingris 40 a

Beghin, em Corbehem
Barbet

Constructor

Beghin, em Longueil Ste. Marie —
Constructor: Barbet . . . .

Beghin, em Marquillies

Barbet
Constructor:

25.000

25.000
9.000

42 . 000

50.000

30.000

25.000

ITÁLIA:
Societá Agricola Corburante Italiano, em

Milão — 1 apparelho 4^ technica de
Distílieria de Moighigionna — 1 appare-

lho 4^ techr.ica de
Societá An. Zucchereficio di Avezzano— 1 apparelho 4^ technica . . . .

Eridonia — 2 apparelhos — Constructor:
Barbet

POLÓNIA:
Distille rie de Baczewski, em Lwow

—

1 apparelho 2.^ technica bis —
Constructor: Barbet ...LITHUANIA:

St. Montvillo Ipédianiai ir Ko — 1 ap-
parelho 2^ technica bis, de . . . .

25.000

10.000

25.000

30.000

25.000

8.000
Pti» Iodai as informatõei dirija-se ». GEORGES P PIERLOT

Praça Mauá, 7,-8ala 1314 - (Ed. d' "A NCITE") - RIO DE JANEIRO - Telefone 23-4894 - Caixa Postal 29B4
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ILJÍIINIE ir IDIE M lE IL IL
SOCIÉTÉ ANCNYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Ancicnnement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRE5
M E L L E (Deux-Sevres) - F R A N C E

Processos de deshidratação e fabricação directa do álcool absoluto

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL :

ESTADO DA PARAHÍBA DO NORTE :

Litros

LISBOA & CIA. — em funccionamento — Apporelho novo — 2''technica

— Constructor : Est. Skoda 1 0 000

ESTADO DE PERNAMBUCO :

USINA CATENDE — Apporelho novo — 4^ technico — em montagem;

constructor : Est Borbet 30 .000

USINA SANTA THERESINHA — Apporelho novo — 4'^ technico — em

montagem; constructor : Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apporelho novo — 4^ technico — em tunc-

clonamento; constructor : Est. Borbet 5.000

USINA CUCAU' — Apporelho novo — 4^ technico — em construcçõo

pelos Est. Skoda 20 000

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apporelho

novo — 4.'' technico — em construcção pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 opporelhos mixtos —
2^ e 4^ technicos — em construcção pelos Est. Borbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apporelho Borbet

transformodo em 2^ technico pelos mesmos Estabelecimentos .... 9 . 000

CIA. USINA DO OUTEIRO — em funccionomento — Apporelho Sistema

Guillaume, tronsf. em 4^ technico — Constructor : Borbet 5.000

USINA DO QUEIMADO — em funccionomento — Apporelho Borbet

transformado em 4^ technico — Constructor: Barbet 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apporelho sistemo Borbet, tronsf. pelos Est.

Skoda, em construcção 12 000

TOTAL 247.000

^ Para todas ás informações dirija-se a: GEORGES P. PIERLOT

Praça IWauá, 7 - Sala 1314 - (Ed. íI'A NOITE) - RIO DE JANEIRO - Telefone 23-4B94 - Caixa Postal 2984

BRASIL AÇUCAREIRO



RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

1 — EXPORTAÇÃO PARÁ OS MERCA-
DOS NACIONAIS

a) — O movimento de açúcar na Pa-

rohiba é quasi nullo, porque durante o mez
de Agosto somente attinge a 3.810 saccos

de "cristal", inferior em 20,7 % ao movi-

mento do mez de Julho.

b) — O movimento de açúcar do Es-

tado de Pernambuco foi o menor que se

constatou na safra 1935/36, porque só at-

tingiu a 80.680 saccos, apezar de ter um
estoque de açúcar de usina um pouco su-

perior a 100.000 saccos, para o consumo
nacional. Para se ter uma idéa da queda
das exportações de açúcar attente-se na

curva dos números Índices, tomando-se co-

mo base as exportações do mez de Abril:

Abril 100
Maio 97
Junho 90,3
Julho 65,1

Agosto 29,2

Houve pois, em relação ao mez de
Maio uma queda de 70,8 % e em relação

ao mez de Julho uma queda de 55,1 % .

O Districto Federal que em todos os

mezes da safra 1935/36 foi o maior com-
prador de açúcar de Pernambuco, apresen-

ta uma acquisiçâo irrisória de 250 saccos...

Quer dizer que o mercado do Districto

Federal em nado se abasteceu do seu tra-

dicional centro distribuidor.

O maior comprador de açúcar no mez
de Aaosto foi o Rio Grande do Sul com
19.975 saccos, ou 24,7 % da exportação
do Estado, em segundo logar o Estado de
São Paulo, com 17.237 saccos ou 21,3 %
da exportação de Pernambuco, em terceiro

logar o Ceará com 8.710 saccos ou 10,5 %
da exportação de açúcar do Estado. Hou-
ve pois, uma generalizada contracção nas
compras.

As exportoções totaes de açúcar de
Pernambuco para o consumo nacional at-

tinaem até o mez de Agosto, na safra
1935/36, a 2.875.840 saccos.

c) — As exportações de açúcar de
Alagoas melhoraram em relação ao mez de
Julho, de 92,3%, isto é, passaram de

25.196 saccos para 48.473 saccos, o que
no entretanto é insignificante para as pos-

sibilidades de producção do Estado, dentro

do seu actual limite. Comparando-se o mo-
vimento de Agosto em relação ao de Junho
ha uma diminuição de 30,8 %.

Durante o mez de Agosto o movimen-
to de açúcar, propriamente de usina, foi

insignificante, pois entre cristal e demerara
só attingiu a 3.350 saccos. O movimento
do tipo "somenos" foi entretanto de 1 8.970
saccos e attendendo-se a que na composi-
ção desse tipo de açúcar entram cerca de
80 % de demerara, deduz-se que o movi-
mento real de açúcar de usina foi de
18.526 saccos, representando 38,2 % da
exportação total de oçucar do Estado.

O maior comprador de açúcar duran-
te o mez de Julho foi São Paulo com 60,4%
do movimento geral do Estado de Alagôas
e sustenta essa situação no mez de Agosto,
com 80,8 % da exportação global de açú-
car do Estado.

d) — O movimento de açúcar do Es-

tado de Sergipe decaiu no mez de Agosto,
pois só attingiu a 23.718 saccos, emquanto
no mez anterior fôra de 50.506, isto é,

uma differença de 26.788 saccos. O to-

tal das exportações do Estado até o mez
de Agosto é de 682.171 saccos.

O maior comprador do açúcar sergi-

pano, em Agosto foi o Estado de São Paulo
com 10.160 saccos, ou 42,8 % do movi-
mento geral de açúcar do Estado de Ser-

gipe.

e) — Desde o mez de Maio que não
ha movimento de exportação de açúcar no
Estado da Bahia.

2 — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR

ESTADOS

O movimento geral de importação caiu
bastante durante o mez de Agosto, que
apresenta em relação ao mez anterior uma
differença de 76.505 saccos, correspon-
dendo a 18,3 %. A maior differença De-
correu no tipo cristal, que decresceu de
101.769 saccos, emquanto a somma dos

BRASIL AÇUCAREIRO
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demais tipos attinge 64.510 saccos, contra
39.246 saccos em Julho.

Em relação ao mez de Julho, a impor-
tação do Rio Grande do Sul diminuiu
39,6 %, a importação de São Paulo caiu

12,4 % e a do Paraná 5,8 9o.

3 — ESTOQUES DE AÇÚCAR NOS ES-

TADOS

Os estoques de açúcar durante o mez
de Agosto apresentam um relativo aug-
mento, pois como era de' esperar, não ha
escoamento total da producção intensa do
Sul. Os estoques que em Junho eram de
1.597.843 saccos, sóbem em Julho para
1.640.903 saccos e em Agosto para
1 .821 .814 saccos. Sobre o mez anterior

ha portanto um augmento de 181 .011 sac-

cos, correspondendo ali %.
Os estoques de Agosto de 1936 com-

parados aos de igual mez do anno de 1935
apresentam uma differença a mais de
308.446 saccos ou realmente de 202.546
saccos, pois que nos estoques de Pernam-
buco estão computados 105.897 saccos de
demerara destinados ó exportação para o
exterior.

4 — ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇÚCAR
NO DÍSTRICTO FEDERAL

Ha a notar de inicio certa discrepân-

cia entre o volume da entrada de açúcar de
Pernambuco no Districto Federal e o

saida de açúcar de procedência pernambu-
cana do mercado do Districto. Essa discre-

pância é motivada pela saida do açúcar

em Pernambuco no fim do mez de Julho e

portanto occorrendo a entrada, no Distri-

cto Federal no inicio do mez de Agosto.

Nas entradas de açúcar no mez de

Agosto, que foram de 193.103 saccos, con-

tra 205.812 saccos em Julho e 148.812
durante o mez de Junho, praticamente o

único fornecedor foi Campos, com 90,2 %

Junho

Recife 39$000.
Maceió 42$000
Districto Federal. . . 49$000
Campos 44$000
S. Paulo . 52$000

Ex-dírector techníco de uma usina,

com larga experiência na fabricação

de açúcar, na remodelação e reorga-

nização de fabricas e em todas as

classes de construcções, ofíerece os

seus serviços. Dó referencies.

Cartas para "Engenheiro", na reda-

cção desta Revista.

do volume total. Pernambuco concorre com
5 °o, Minas Geraes com 4,6 e Alagôas com
0,2 %.

Em relação ás saidas para consumo
no Districto Federal, comparando-se os me-
zes de Julho e Agosto, respectivamente

com 188.812 e 205.527 saccos, verifica-

se um augmento de 8,8 % .

A curva dos estoques no Districto Fe-

deral desde Maio é:

Maio 12.759 Saccos

Junho 43 .480 Saccos

Julho 47.61 1 Saccos

Agosto 19.021 Saccos

Em relação ao mez de Julho, houve

uma reducção de 60 %, sendo porém os

estoques do mez de Agosto superiores em
49 % aos do mez de Maio.

5 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR

Não houve praticamente nenhum au-

gmento nas cotações de açúcar durante o

mez de Agosto, naturalmente devido á sa-

fra do Sul que está sendo moida desde

Junho.
E' interessante focalizar alguns pre-

ços nos Estados com as pequenas oscilla-

cões occoridas. Assim em

Julho Agosto

40$000 39$000
43$500 43$000
50$500 481500 -

451000 42$000 -

56$500 531000

39S000
40$000 — 43$000

50$000 48$500 — 49$500
441500 42$000 — 43$000
-551000 53$500— 53$500

G. D. C.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE AGOSTO DE 1936, PELO ESTADO DA PARAHIBA

Instituto do Açúcar e do Akoo!

ESTADOS Crista!

i-
! . i T

Demerara Somenos
|

Bruto
|

Totaes

Rio G. do Norte 650
310
850

2.000

_ — —
1

650
_ _

1
—

i

310
—

1
— — 850

1

1

_ • —
i

2.000Amazonas . . .

3.810 _
1

—
1

—
1

3.810

EXPORTAÇÃO DE AGOSTO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGÔAS

Síistituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto
1

Totaes

Amazonas . . .

Ceará
Maranhão . . . .

Porá

200
300
500
350

2.000

190
30

300
18.450

610

1 .800
1 .000
3.005
19.738

200
1 . 1 00
530
350

1 .800
1 . 000
3.305

40 . 1 88

Paraná
Rio de Janeiro .

Rio G. do Sul .

São Paulo . . . .

1 .350 2.000 18.970 26. 153 48.473

EXPORTAÇÃO DE AGOSTO DE 1936, PELO PORTO DE SERGIPE

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto Totaes

Bahia 1 .935
453

7.910
440

2.560
4.623

3.547
12.250

1 .935
4.000

1 0 . 1 60
440

2.560
4.623

Rio de Janeiro .

São Paulo . . .

Santa Cathorina
Paraná
Rio G. do Sul .

17.921 5.797 23.718
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE AGOSTO DE 1936, PELO ESTADO DE PERNAMBUCO

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS Usina Cristal Somenos Totoes

Amozonos Q 3/1 c;o . 3^

D

Cpn rn o . \JD\J 1 o
1 u 4 /U Q R 1 no . j 1 U

F^niritn Snntn J wU

/v\QrQnhQO ^ 740 9nzu QO 3 3zin

AAnttn C-iro^^n

Pará o . ^ / J O . Z / D

P 1 ni 1 n 1 1 OlfZ
1 . VZO

Pn rn h i hn 1 K~I

Pn rn n n o . Z.UU O . ZUU

Rio G. do Norte 965 10 — 975

Distr. Federal . . 1 .000 1 .000 2.000

Estado do Rio .
: 250 250

Rio G, do Sul . 1 1 .610 8.365 19.975

São Paulo . . . 7.237 2.500 7.500 17.237

Santa Catharina 470 470

11.610 57.480 2.540 9.050 80.680

BRASIL AÇUCAREIRO 3'/



MOVIMENTO COMMERCIAL DOlAÇUCAR
IMPORTAÇÃÇ DE AÇÚCAR POR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE AGOSTO DE 1936

(Saccos de 60 kis.)

Insfitisio do Aeuceir e do Aico©! Secção de Estatistica

ESTADOS
i

Crisfâi Demerara
1

j

Somenos Bruto
1

Totaes

Acre ..... i

1

1

Amazonas . .
!

10.545
1

i

1

I0.54D

Pará 9.475 1 O /i ~7 cry.475

KA I

~
Maranhão . . .

1

j
D . 740 oO 3 . 870

Piauhi
1

2.236
1

1
1 7 7 ^ A
j

Z . Z3D

Ceará 8.330 1 HQn
1 . UoU y . D 1 0

Rio G, do Norte 1 .615
1 u

1 . 6z5

Parahiba . . . . 157
1 57

Pernambuco . . .
—

Alagoas —
Sergipe —
Bahia 1 .935

i

1 . 935

Espirito Santo . 500

Rio de Janeiro . 250 1

i

250

Distr. Federal . 184.356 5.547
1

189.903

São Paulo .... 15.147 Z . 000 20.950 29.488
j

67.585

Paraná .... 10.760
i

1 . 800
!

Santa Catharina 910 Qi n

Rio G. do Sul . 24.598 300 3.005
1

27 . 903

Minas Geraes . .

Goiaz
j

Matto Grosso . . 520
1 520

275.074
1

2.000
1

21 .510 41 .000
1

339.584

BRASIL AÇUCAREIRO
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

NTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES N© DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE
AGOSTO DE 1936

instituto do Aguear e do Aieool Secção de Estatístico

ENTRADAS

Procedência

Pernambuco
Alagoas . . .

Estado do Rio .

Minas Geraes .

Destino

SAÍDAS

Saccos de 60 kis.

Ceara
Espirito Santo . . .

São Paulo . . . .

Paraná
Santa Catharino . .

Rio Grande do Sul .

100
400
570

2. 165
1 .590

1 1 .341

1 6 . 1 66

RESUMO

Estoques em 31 de Julho . .

Total das entradas em Agosto

Saídas

Para consumo

Estoque em 31 de Agosto

47 61 1

193 103

240 714
16 166

224 548
205 527

19.021

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO ACUCAR NAS PRAÇAS NACIONAES,
EM AGOSTO DE 1936

Instituto do Acucar e do Álcool Secção de Estatística

Praças Cristal

João Pessoa . .

Recife

Maceió ....
Aracajú ....
São Salvador .

Districto Federal

Campos . . . .

São Paulo . . .

Bello Horizonte

45$ —46$
39$
40$5—43$
34$
46$
48$5—49$5
42$ —43$
53$5—55$5
56$ —56$5

Demerara

34$2
32$7—36$5

N/Cotado

50$ —51$
45$ —45$5

Mascavo

—32$5
29$ —32$
32$5—33$5

Bruto

20$
17$6
12$
17$
22$

22$
8$4— 15$2— 18$

—24$
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ESTUDOS E OPINIÕES
o PROBLEMA DO CARBURANTE NACIONAL BARATO E DOS ÓLEOS LUBRIFI-

CANTES, NO BRASIL, RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

Antes de proseguir no estudo das diversas ma-
térias primas brasileiras que podem ser transforma-

das em carburantes e óleos lubrificantes excellentes,

julguei necessário que este artigo versasse sobre al-

guns pontos essenciaes, que me parecem merecer

erpecial ottenção dos technicos e dos leitores de

BRASIL AÇUCAREIRO. As verdadeiras propriedades

e caracteristicas dos carburantes que analisaremos a

seguir farão compreender melhor o grande differen-

ça existente entre os processos em uso até esta data

(distillação fraccionado, ou "topping", "cracking" e

hidrogenação) e os novos processos Haeck e Spiltoir

de homogeneização.

O CARBURANTE VERDADEIRA E INTEGRALMEN-
TE NACIONAL, ADEQUADO PARA QUALQUER
MOTOR ACTUAL E FUTURO, JA' NÃO E' MAIS

UMA UTOPIA

O que podem conseguir os processos H c S de

homogeneização

X I I

Durante o anno de 1935 dois acontecimentos

importantes foram assignalados no dominio do car-

burante inteiramente nacional. Em meados de outu-

bro, a imprensa ingleza celebrou como grande Victo-

ria o inicio do trabalho industrial do fabrica de Bil-

lingham, que se destina ó obtenção do petróleo sin-

thetico. Os estudos preparatórios e a construcção das

Gastão T. G. Dem,
Buenos Aires

installações custaram o bonita somma de "5,5 mi-

lhõ:s de libras esterlinas" e todavia essa fabrica pro-

duzirá somente umas 100.000 toneladas de carbu-

rante, ou seja o vigésima parte do consumo nacional

annual, mediante a applicação do processo de "hi-

drogenação dos alcatrões do carvão". Em maio do

mesmo anno o sr. Sibley, presidente da Camara de

Commcrcio Norte- Americana, reuniu em Dearborn

(Michigon, Estados Unidos) um congresso de repre-

sentantes da Industria, da Agricultura e da Sciencia.

Ess3 congresso nomeou um conselho nacional encar-

regado de estudar os meios melhores de fabricar ál-

cool carburante destinado o substituir o nafta ex-

trahido do petróleo.

A Inglaterra e os Estados Unidos são indubita-

velmente os mais poderosos donos e distribuidores

de petróleo do mundo.

COMO EXPLICAR ENTÃO QUE ESSES DOIS PAIZES

DÉM IMPORTÂNCIA TÃO GRANDE A' POSSE DE

UM CARBURANTE SUCCEDANEO?

Acontece que, assim como recordava o eminen-

te professor hespanhoí, dr. José Manoel Pertierra,

durante uma conferencia realizado em maio de 1934,

no Instituto de Engenheiros Civis de Madrid, os sá-

bios e technicos de maior nomeada demonstraram,

por occasiõo do Congresso Mundial do Petróleo, re-

unido em Londres, em 1933, que o vida das reser-

vas petrolíferas, conhecidas em toda a terra, se es-

tima em pouco mais de 10 annos. No Congresso de

Dearborn o professor dr. L. M. Christensen e o dr.

William J. Hole sustentaram o mesmo these. O dr.

Christensen dizia que os motores octuaes não estão

em condições de utilizar outros carburantes senão

os derivados do petróleo e que 10 annos não re-

presentava prazo exaggerodo para o necessária ada-

ptação dos mesmos. Se esto these, que não foi des-

iiuida, se justifica, dentro em breve "os paizes pos-

suidores de petróleo tratarão de reservar poro o pró-

prio consumo esse producto, ó medida que fôr escas-

seando."

A producçõo de energia, sob todas as suas for-

mas, constitue necessidade vital paro os paizes. Po-

de-se pois dizer, sem qualquer exaggero, que um paiz

que não quizer ser escravo do estrangeiro ou vêr o

seu futuro compromettido, "deve possuir algum car-

jji,.-^^te extrohido dos próprios recursos naturaes".

Assucckr
Carvão para a sui descoloração c rctinação

Âicool & Gaz Carbónico
installações para sua recuperação

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO DESCOLORANTE E

ABSORVENTE

Gioupe de Sociéiés: Catbonisation & Catbons Actifs,

Société de Recheiches & d'Exploitations Pelcoliléres

S A au Capital de 31 milllona de Franc, Paris, Ftance

ROBERT CASTIER, C. POSTAL 329 - S. PAULO

Representante exclusivo para o Brasil
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Nco basta que esse carburante provenha de minas,

as quaes tarde ou cedo se exgotom. Precisa encon-

trar a sua fonte em matérias que se renovem sem

cessar

.

Os paizes que tém o privilegio de possuir minas

de petróleo bruto, de carvão, de schistos betumino-

sos, de lignitos e turfas, é natural que as explorem

para obter corburontes. Entretanto, essas minas re-

presentam riquezas que valem um capital e o pru-

dência ensina a não malbaratar jamais um capital.

A verdadeira industria do carburante nacional

empregará então, normalmente, os productos da agri-

cultura: as plantas alcooligenas e as plantas olea-

ginosas. O producto proveniente das minas ficará de

reserva. São verdades das quaes todo mundo está

convencido. Possivelmente se objectará, com razão,

por outro lado, que, se a questão não está mais ade-

antada, o culpa deve ser attribuida á circunstancia

da technica não proporcionar ainda o meio de em-

pregar os meterias de substituição, mediante pro-

cessos simples, económicos e de rendimento industrial.

E' verdade, com effeito, que a technica industrial

dos carburantes não acompanhou as acquisições mais

recentes da Sciencia. Obstina-se em processos que já

demonstram, senão erro, pelo menos insuff iciente

precisão. Convém, portanto, examinar em primeiro

logor o que se sabe de preciso sobre o fenómeno da

combustão no interior dos motores. Deduzir-se-õo,

assim, as propriedades que deve possuir um bom car-

burante.

Até o presente se tem dado uma importância

capital a propriedades e características como: "den-

sidade, poder calorífico medido na bomba, tempera-

turas inicial e final da distillação, etc". Perdeu-se de

vista que o fenómeno thermico que occorre no in-

terior de um balão a distillar, ou de uma bomba ca-

lorimétrica, "não tem relação alguma com o fenó-

meno thermico que se processa no interior de um
motor".

Em seu livro "La Combustion et les moteurs"

(Paris, 1928), o eminente homem de sciencia fran-

cez, conselheiro technico e collaborador exterior do

Ministério do Ar da França, sr. Emilio Weber, diz:

"E' necessário repellir essa idéa simplista, segundo o

qual um liquido muito volátil possue forçosamente

baixo ponto de inflommoção expontâneo (ignição)".

Por outro lodo, o illustre technico Horace Havre, de

Nancy-França — em seu livro "Les idées modernes

sur les carburants" (Paris, 1934), expressa-se da se-

guinte maneiro: "Os mais entendidos interessom-se

pelo potencia calorífica e pelo densidade dos carbu-

rantes. Entretanto, essas noções já chegaram a ser

completamente secundarias. Deante dos aperfeiçoa-

mentos introduzidos no motor denominado "de ex-

plosão", os pontos iniciaes e finaes do distillação de

um carburante não correspondem a grande cousa".

Um exemplo recente illustrará melhor a exactidão

dessas offirmoções. Os Serviços Technicos da Aero-

náutico (Ministério de Transportes da Bélgica) rea-

lizaram um ensaio comparativo entre a nafta de

aviação (densidade 0,717 e poder colorifico de

10.500 colorias) e um carburante nacional, prove-

niente do carvão e do álcool, elaborado mediante o

emprego de processos belgas, dos quoes falaremos

mais tarde (densidade 0,855 e 9.000 calorias) . Ne-

nhuma modificação soffrero o motor. As experiên-

cias realizados demonstraram que o carburante na-

cional dava, particularmente em velocidades supe-

riores a 1.700 rotações por minuto, rendimento

maior, alcançando até 20 % de vantagem sobre a

nafta de aviação. Assim como declaram os techni-

cos Emilio Weber e H. Havre em suas obras, exis-

tem, pois, outros elementos que devem intervir-

Se attendermos agora ao fenómeno do combus-

tão propriamente dito, encontraremos opiniões di-

versas, ás vezes controdictorios. Detenhamo-nos, por

exemplo, no fenómeno do "choque" ou "batida".

Veremos que os homens de sciencia, technicos e pro-

fessores Gallender, Moureu, Doufraine, Chaux, P,

Dumanois, Monchain, Vionvol, Egerton e Gates, en-

tre outros, apresentam varias theorias baseadas no

formação dos peróxidos e na destruição desses peró-

xidos. Outros autores, como H. Havre, já citado, dis-

cutem-no ou negam-no. Tromper pensa que as cou-

sas são possivelmente devidas a irradiações violeta

e ultra-violeta da combustão de uma parte do mis-

tura sobre a outra não queimado.

Em ultima analise, a resistência de um carbu-

rante 00 fenómeno da batida é determinada de ma-
neira puramente empírica. "O índice de actana só

tem sentido quando os carburantes são experimenta-

dos no mesmo motor, bem limpo e em idênticas con-

dições de marcho". (Cit. H. Havre). Sabendo que

o fenómeno da combustão, que domina todo a te-

chnica dos carburantes, ainda não está exactamente

conhecido, fácil é de concluir que pouca lógica exis-

te no preoccupaçõo de propriedades físicas toes co-

mo: a densidade, o poder calorífico, as temperatu-

ras inicial e final de ebullição. Entretanto, é o que

se faz correntemente. E' opportuno accrescentar que

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a
responsabilidade, nem endossa os con-
ceitos e opiniões emittidos pelos seus
collaboradores em artigos devidamen-

te assignados.
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se empresta importância cada vez maior a outras

caracteristicas, o saber: "o temperatura de inflom-

mação expontânea ou ignição, o numero da octanti

e o Índice médio da curva de disti I laçâo". Em seu

livro já mencionado, Horace Havre recorda que:

"observou-se que importa menos ter uma
curvo, cu|0 ponto finai seja muito baixo,

que uma curva plana, isto é — tendendo

para o horizontal. Dohi procede a idéa de

uma característica nova: a Ordenada mé-
dia, ou o índice da curva."

Essa baixa ordenada médio "é o signol físico

de um estado chimico especial". Quando a curva de

distilicção é plana, isso demonstra, com effeito, que

as propriedades de todos os elementos constituintes

do liquido se approximam do valor médio. Em ou-

tras palavras: encontramo-nos em presença de uma
matéria fisica e chimicamente homogénea. E é

ossim que se depreende uma nova característica, a

da "homogeneidade do carburante", cuja importân-

cia já se começa a perceber, mas que as diversas

technícos em uso nâo averiguaram sisthematícamen-

te. Os processos novos, a respeito dos quaes tere-

mos òccasião de falar, constituem precisamente

"uma technica de homogeneização".

Todavia, temos de penetrar mais a fundo, no

âmago do assumpto.

Consoante os trabalhos do professor dr. Au-

fhauser, da Universidade de Charlottenburg — Ber-

lim ("Brennstoff und Verbrennung" ) : "os productos

finaes dessa combustão theorica são semp,3 repre-

sentados por anhidro carbónico e vapor de agua. A
derradeira forma da combustão reside nas seguintes

reacções

:

C 0-:-0:^C 02

H2 -,- O = H2 0

"O oxido de carbono e o hidrogénio são os

elementos fundanientaes da combustão propriamente

dito. A suo technica, sob todas as formas, reside

na concepção e na execução das transformações que

devem conduzir os combustíveis, desde o aggregado

inicial, até a "madureza" da combustão, ou seja á

etapa dos componentes C O e H2, ultima antes da

verdadeira combustão."

Quando o combustível se encontra no cilindro

do motor deve soffrer uma série de transformações

que o decomponham em C O e H2, afim de que a

combustão ou a explosão se possa produzir. E, real-

mente, se até o presente nâo estamos ainda fixa-

dos, sobre o natureza exacta da combustão num mo-

tor, sabe-se, entretanto, que o combustível soffre

um sem numero de modificações, principalmente "de-

composições e polimerizações".

Compreendesse sem esforço que, se devido a

alguma transformação prévia, obtida no curso da

fabricação, pudermos realizar todas ou parte das

modificações que se processem normalmentí; no mo-
tor, teremos conseguido um combustível mais pró-

ximo de sua fase final e que apresentará, portan-

to, aptitude particular para a combustão. Trata-se

aqui de "um estado chimico especial da matéria" e

não é difficil compreender porque noções toes como:

o densidade, as temperaturas de ebulliçào, etc, não

têm grande significação.

Uma advertência se impõe aqui, a respeito da

temperatura de inflommação expontânea (ignição).

Vimos que o numero de octana representa uma
indicação util, mas... bastante relativo. Deve-se evi-

tar, assim, emprestar-lhe significação demasiado es-

tricta. E o mesmo acontece com os temperaturas de

inflommação expontânea (ignição), medidas em ap-

porelhos especiaes (Moore-Krupp-A. S. I. M., etc.)

Durante os decomposições que sobrevêm no mo-
tor, pode ser Que se liberte em primeiro logor um
elemento que possue temperatura de ignição muito

baixa. Esse elmento se incendioró immediatamente

e occenderá em seguida os elementos de mais ele-

vada temperatura de ignição. Entretanto, "as medi-

das feitas em laboratórios não revelam essa impor-

tante particularidade".

A conclusão o tirar de toes advertências é esta:

Em derradeira analise, só a experiência em motor

montado em banco de prova permittirá determinar

o valor de um carburante. "Todas as experiências

de laboratórios são úteis, mos no caso particular dos

carburantes são insuff icientes".

Os princípios de "homogeneidade" e de "ma-

dureza" (prof. dr. Aufhauser) do carburante con-

duzem-nos a outra ordem de idéas, em relação á no-

ção de inflommação expontânea ou ignição. Os car-

burantes são sempre misturas de hidrocarburetos,

cuja constituição ainda não é perfeitamente conhe-

cida. Esses elementos apresentam differenças nas

suas característicos e, particularmente, no que se

refere ás suas temperaturas de inflommação. Con-

clue-se rapidamente que um motor alimentado por

semelhante mistura não conseguiria boa combustão.

Os diversos elementos arderiam successivamente, por

um lado, e, por outro, irregularmente. Para remediar

o inconveniente, as technicas em uso " (distillaçâo

fraccionada, cracking, hidrogenação)" esforçam-se

por extrahir da mossa de matérias primas fracções

bastante estreitas, afim de que todos os elementos

constituintes dos mesmas possuam propriedades idên-

ticas ou semelhantes. Pode-se, porérr., imaginar

tombem outra technica, que consistiria em unifor-

mizor os propriedades das misturas completas, ou,

ma.s precisamente — em homogeneizar as maté-

rias heterogéneos. Nesse coso, uma dos grandes

vantagens seria utilizar toda ou a maior porte da

mossa de matéria prima, em logar de aproveitar ape-
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has certas íracçôís, como acontece- com os processos

em uso.

E essa homogeneização é bem possive!.

De Qccôrdo com os resultados technicos de Wcl-

lers & Ehmke (Kruppsche Monotshefre, 1921), to-

dos os hidrocarburetos, líquidos podem ser levados,

por transformação previa, no ausência de oxigénio,'

Q ter a mesma temperatura de inflammação, ao pas-

so que, postos directamente em presença do oxigénio,

apresentam as temperaturas mais differentes. Basta,

pois, que o processo de fabricação obedeça a essa

transformação antecipada. A complexidade do fe-

nómeno do combustão obriga, porém, a investigar

outras particularidades, entre os quaes o "poder ca-

lorífico". O technico Horace Havre, em seu livro "Les

idées modernes sur les carburants", não vacilla em

declarar que o poder calorifico checou a ser uma

noção completamente secundaria. Indubitavelmente,

a sua Gttenção foi despertada pelo desaccórdo oppa-

rente entre a thermodinamico e a technica dos ex-

plosivos. A nafta de primeira classe possue um po-

der calorifico de 10.500 calorias. Os explosivos mais

poderosos, a nitroglicerina, por exemplo, não ultra-

passam o total de 2.500 calorias e ninguém porá

em duvida que a molécula de nitroglicerina de 2.500

calorias não pode desenvolver trabalho mais consi-

derável que a molécula de nafta de 10.500. As ex-

periências effectuadas pelos "Serviços Technicos da

Aeronáutica Belga" demonstraram que um carburan-

te nacional de 0,855 de densidcci> e 9.000 calorias

dava rendimento superior ao da nafta de aviação

de 0,717 de densidade e 10.500 colorias. E' neces-

sário admittir então que, para medir o trabalho me-

cânico de um carburante, o poder calorifico não re-

presenta critério sufficiente. De facto, essa noção

não leva em conto o crescimento ou a contracção qua

se operam no momento da destruição do edific'o mo-

lecular (Lei de Avogadro).

E' evidente que, num motor, precisamos consi-

derar os dois effeitos e os combustíveis de moléculas

grandes são incontestavelmente de uso mais vanta-

joso, porque ó acção thermica ss aggrega o effeito

do trabalho molecular. E' sufficiente ter em vista

a força das matérias explosivas poro não duvidar.

Um explosivo é sempre substancia pobre em calo-

rias e, no entanto, seus effeitos mecânicos são in-

comooraveis.

Portanto, é indispensável distinguir:

1 — O poder calorífico tal como é medido na

bomba, que chamoremcs: "o poder calorífico está-

tico
"

2 — O "poder calorifico dinâmico", que re-

pres3nta, avaliado em calorias, o effeito mecânico

produzido sobre o p'ston pelo augmento do numero

de moléculas.

E' a so:nma destos do'.s poderes caloríficos que

é mister introduzir nos cálculos.

Õs líquidos valoteis empregados nos moforeí

são, em geral, carburetos de hidrogénio e se observa

oque o seu augmento especifico de volume é tanto

maior, quanto mais completa é a formula, isto é, con-

tém mais hidrogénio.

Se tomarmos como unidade o augmento de vo-

lume do benzoi (C 6 H 6) devemos fazer figurar:

por 5, o do heptono (Ç 7 H 16) e

por 7, o da oleino (C 17 H 31 C O 0)

C 3 H 5.

Ha, pois, interesse em usar como carburante

hidrocarburetos de formula completa, ou bem mis-

turados de hidrocarburetos. ( Brutzkus-Theoria do

Brennkroftsmaschinen und deren Brannstoffe aus derri

Gesichtspunkt der Chemischen Gleischgewichtsiehre ) .

Esta noção do poder calorífico "dinâmico" e

das "grandes moléculas" conduz-nos á questão da

"densidade", visto como tudo se encadea.

Até hoje, todas as technicas procuram obter,

para os motores a explosão, carburantes leves e vo-

láteis. Emilio Weber, em seu livro "La Combustion

et les Moteurs", já disse que era necessário abando-

nar idéa simplista, segundo a qual um carburante

volátil deve ter forçosamente baixa temperatura de

inflammação expontânea. Brutzkus, por outro lado,

mostra o jogo das grandes moléculas.

As experiências feitas pela Aéronautica Belga

estabelecem que um carburante pesado (densidade:

0,855) pôde substituir a outro leve (densidade:

0,717) nos motores o explosão, sem qualquer modi-

ficação mecânica, com rendimento maior. Finalmen-

te, segundo o prof. dr. Ostwald, "os motores a ex-

plosão do futuro serão todos de injecção directa e

empregarão carburantes a alto ponto de ebullíção".

(Kommende Umwandiung der Automobílmotore und

der Automobílkraftstoffe — Revue Petroleum, nu-

mero 36, 1 934) .

Tombem "a alta densidade" não é mais um de-

feito, mes, em determinadas condições, garantia de

qualidade e progresso.

A' luz dos trabalhos mais modernos é possí-

vel, agora, ennuncior as propriedades príncipaes de

um carburante. A primeira será a "homogeneidade".

Esta resultará inicialmente da unificação das pro-

priedades de seus elementos constituintes e, sobre-

tudo, das suas temperaturas de inflammação. A tem-

peratura de inflammação da mistura deverá corres-

ponder á classe de motores ia explosão, a combus-

tão) á qual o ca.''burante se destina. A homogenei-

dade estará igualmente em relação com o grau de

"madureza" (dr. Aufhauser) do carburante. Aquello

suppõe, com effeito, que uma parte das fases da
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fransformaçQO seja realizada durante o processo e

não no motor. Contrariamente ás idéas correntes,

"uma fraca densidade não é necessário, nem util".

Antes, "o futuro é dos carburantes pesados, de gran-

des moléculas".

Estas verificações marcam uma tendência que

53 afasta das idéas correntes e que segue até sob

certos aspectos, caminho opposto. Os processos em
uso, ou de "distillação fraccionada, cracking e hidro-

genação", correspondem a concepções antiquadas.

Para obter um carburante suff icientemente homogé-

neo e que possua apropriada temperatura de inflom-

maçõo, esses processos obrigam o extrahir do mossa

de matéria prima tratado fracções bastante trocos,

o que prejudica o respectivo rendimento. Ou então,

paro augmentar a este, o cracking e a hidrogenação

exigem custosas installações, altas temperaturas e

pressões elevadas, o que implica a miude em preço

de custo prohibitivo. Na realidade, todos "esses pro-

cessos consistem em. fraccionamento ou divisão do

matéria, o que conduz ó differenciaçõo dos produ-

ctcs. Isto é, o heterogeneidade". Ao mesmo tempo,

tal technico é contraria á realização do principio de

Wolíers e Ehmke. Realmente, poro que hidrocorbu-

retos differentes possam adquirir a mesma tempera-

tura de inflammaçào, por meio de tratamento ther-

mico prévio, é necessário que sejam submettidos em
conjuncto a esse tratamento, tornando-se difficil,

assim, a sub-divisáo. Em resumo, o objectivo desses

processos não é outro senão o de obter, para os mo-

tores o explosão, carburantes leves. Por isso limitam

o próprio campo de acção, além de não cogitarem do

augmento de forço, proveniente da constituição em

grandes moléculas. Convém, portanto, que nos dete-

nhamos um pouco sobre os processos de hidrogena-

ção, dos quaes muito se fala presentemente.

No XV Congresso Internacional de Chimica In-

dustrial (Bruxellas, 23|23 de setembro de 1935) o

sobio homem de sciencia, prof. Charles Bertheiot, re-

sumiu o estado do questão, dizendo: "Em razão das

difficuldades que se encontram a coda passo, quan-

do se quer proceder ó hidrogenação, difficuldades

que não se podem evitar senão diff icilmente, por fal-

ta de experiência sufficiente, é preferível que as no-

vas fabricas de preparação sinthetica de nafta não

appliquem o processo Bergius mais que o hidroge-

nação do alcatrão primário." Esta conclusão, muito

importante, demonstra que o hidrogenação directa

do carvão não entrou ainda no fase industrial e

continua limitoda ao laboratório. Em seguida o prof.

Charles Bertheiot examinou o preço de custo do

hidrogénio necessário ó fabricação do nafta por

meio de sintheses e demonstrou que esse preço varia

entre 1.200 e 2.400 francos por tonelada obtida.

Confrontemos essas cifras com os citadas pelo dr.

Pier (dezembro de 1 934 1 , no Sociedade Technico

Allemã, relativamente á hidrogenação pela fabrico

de Ludwigshafen-Oppou ll. G. Forben Industriesi,

assim como tombem com os do sr. Bihoreau, conti-

das na sua informação ao "Office National ..les Com-
bustibles Liquides" I França, agosto de 1934). Che-

garemos assim á conclusão de que o litro de nafta,

obtido por meio de hidrogenação dos alcatrões, po-

de diff icilmente olcançar um preço de custo de 4

franrcs, sendo o processo, é cloro, prohibitivo poro

exploração commerciol. E depois, é preciso não es-

quecer que 'o hidrogenação se effectua sobre os

alcatrões e não sobre o carvão". Nessas condições,

existem meios mais simples e muito mais económicos.

Isso nos levo naturalmente o processos novos, devidos

aos trabalhos dos technicos belgas, srs. A. Hoeck e

J. Spiltoir.

Convencidos de que o "densidade é uma cara-

cterístico sem grande interesse", os processos novos

não procuram carburantes leves e voláteis. Empre-

gom geralmente cs productos pesados, de grandes

moléculas, o que extende o campo de applicação dos

mesmos . Os novos processos tendem, não para o

fraccionamento, ou sub-divisão, mos, pelo contrario,

paro o associação, visando a homogeneização. Dahi

resulta que productos muito complexos por si mes-

mos e muito differentes uns dos outros, toes como:

os óleos de alcatrão, de lignitos, shistos betuminosos,

turfas, etc, os olcooes brutos e os óleos pro"enientes

do carbonização de oleaginosas, pódem ler emprega-

dos juntos. O campo de acção, jó bastante extenso,

pela utilização de substancias pesados, mais se alarga

pela diversidade das matérias primas que pódem ser

usados . Cada um desses productos possue proprie-

dades particulares e muito facilmente se compreen-

derá que, cm virtude de dosagens convenientes, "é

possível obter todo uma gomo de carburontes" . Basta

poro isso que os elementos heteróclitos possam ser

ossociados. Pois bem; Wollers e Ehmke demonstra-

ram que se pôde proporcionar o todos os hidrocorbu-

retos a mesmo temperatura de inflommoção espon-

tâneo, applicondo prévio tratamento thermico. O resul-

tado mirado pôde então ser olconçodo, nesse parti-

cular. Mas o technico, baseada no sciencia, offerece

outros recursos. As leis de "von t'Hof" e de "le Cho-

telier", sobre os deslocações dos equilíbrios, indicam

como, com fracas variações de volume, de pressão e

de temperatura, provocom-se reacções endothermicas

ou exothermicas . Não é necesario, pois, oicançar altos

temperaturas.. Póde-se permanecer abaixo de 400° C.

e mesmo de 300°, como tombem abaixo do pressão

atmosférica. Por sua vez, o prof. Watermann

(Delft) estuda particularmente o fenómeno da poli-

merização a temperaturas inferiores a 300° C. Con-

ve.m occentuor que o polimerização figura entre os

modificações que o carburante soffre no interior do
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cilindro. Póde-se conceber a possibilidade de operar

essa polimerização durante a fabricação e conseguir,

de tal modo, um combustível que apresente maior

"madureza" (Aufhouser) para a combustão.

Em resumo, os procesos Haeck e Spiltoir con-

sistem em submetter hidrocarburetos citíerentes a

uma acção thermica que os transforma em producto

homogéneo, dotado de adequada temperatura de in-

flammação, por meio das leis de van t'Hof, de Le

Chatelier e de Avogadro, empregando, durante a

fabricação, certas modificações, que, 3e não fossem

feitas antes, se produziriam no motor. (Aufhouser)

Os estudos e experiências confirmam a exacti-

dão desta interpretação, que re afasta das idéas se-

guidas pelos processos conhecidos: o disliilação frac-

cionada, o cracking e a hidrogenação.

Para terminar, convém citar algumos cifras que

se relacionam com a opplicoção industrial desses

processos antiquados. A fabrica ingleza de Billin-

gham, destinada a produzir 100.000 toneladas de

combustiveis por anno, custou a bella somma de :

550 milhões de francos belgas

Para produzir a mesma quantidade de carbu-

rante, pelos novos processos, "um capital de 10 mi-

lhões de francos belgas bastaria para as installações".

O preço de ocquisição do carburante obtido

pelos procesos de Haeck e Spiltoir de homogeneiza-

ção (inclusiva: o combustível para o aquecimento, a

força motriz, os despesas geroes e a amortização em
10 annos das installações) fixa-se em :

0,05 a 0,10 franco belga por litro

não contando o preço das matérias primas, todavia.

No que se refere ao rendimento, póde-se esti-

mbor que 80 o 90 % dos óleos contidos em quol-

qLier olcotrão são transformados em carburante

óptimo .

O álcool não deve ser deshidrotado; pôde per-

manecer o 94-95° GL e pôde contar os alcooes de

móu gosto, de cabeça e de cauda . Os óleos pro-

venientes do carbonização das oleaginosas são trans-

formados em carburante na porcentagem de 70 o

80 %. Petróleos brutos têm proporcionado, mediante

o opplicação dos novos processos, rendimentos supe-

riores de I O a 1 00 % em productos adequados a

motores a explosão, relativamente aos obtidos pelo

distillação, seguida de cracking. E' evidente que,

desde o momento em que existe a possibilidade de

empregar matérias primas tão diversas, g erecção de

uma industria nacional de carburante apresento

grande interesse. Numa época em que os intercâm-

bios commerciaes são particularmente difficeis, signi-

fica bastante poder pôr em acção uma actividade

reservado ao mercado interno. A producçâo de

100.000 toneladas de álcool (uns 125 milhões de

litros) permittirio o cultivo de 40 o 50.000 hecta-

les de plantas olcooligenas .

A carbonização de oleaginosas proporciona :

1 — "gazes", que pódem ser empregados em
aquecimento e forço motriz;

2 — "semi-coke, ou anthracite artificial", ex-

cellente combustível solido, de alto poder calorifico,

aue pôde igualmente ser transformado em carvão

activo, tão procurado pela industria chimico mo-
derna; e

3 — "óleos primários", transformáveis em car-

burantes .

Um único exemplo provará o interesse do assum-

pto. Desde 1931, até 15 de Junho de 1935, a

quantidade de café destruído no Brosil elevou-se a

35.061 .934 soccos de 60 kilos, ou seja :

2. 103 .716 toneladas.

Submettendo essa quantidade de matéria prima

aos novos processos, obteríamos : mais ou menos

500.000.000 kilos de semi-coke (anthracite artifi-

cial) e cerca de 350.000.000 litros de esplendido

carburante

.

Fixado o preço de venda, por litro, em somente

0,80 franco belga (muito inferior ó realidade) e o

custo liquido em 0,15, que é exoggerado, tombem,

c- Brasil perdeu, em cifra redonda:

mais ou menos "240.000.000 de francos belgas".

E o peor é quo a destruição de semelhante quan-

tidade de café originou despesas, cujo importe,

agregado ó cifro referida, bastaria para pagar o

preço de umas 20 fabricos com capacidade de pro-

ducçâo poro 125 milhões de litros de combustiveis,

isoladamente .

Num momento, como este, em que predomina

a Technico, cada poiz deve ter a sua politica da

Energia nitidamente concebida e execu^al-a sem pie-

dade . E' indiscutível que o futuro pertencerá á

Nação que sobrepujar as demais na exploração ra-

zoável e a longo prazo dos seus recursos em Energia.

i
J." iGUIILL/lkIL/HIE

j
I

ENGENHEIRO-CHIMICO
|

i
GALION, MARTINICA (ANTILHAS)

j
: Especialista em industrias açucareiros — i

• fabricação e refinação de açúcar e distillação í

I
de álcool — tendo trabalhado em suo profis- i

i são na França, no Egipto e no Martinica, i

? onde actualmente se acha, occeito contracto ?

4 para o Brasil. í

? Os ínieressaihis podei ão dirigír-se ao endereço ^cima |
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van ERVEN & Cia.

"ornecedores as i ndustr ias, >ííiemas e lavouras

SERRARIAS

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, monções, correias de sola,

borracha, etc
. ,

grampos e posto preservativa para correios.

ACCESSORIOS PARA VAPOR — Válvulas Globo e Jenkins (disco trocqvel),

manometios, voccuometros, goxetos e papelão para juntas,

injectores e burrinhos, tubos e connexões, tubos para caldeiros,

válvulas reductoras de pressão, thermometros, reguladores

Pickering .

- Serras vertical e horizontal para engenhos, serras circulares e

de fita, navalhas poro plainas e desempenodeiras, esmeris paro

sarros e navalhas .

OFFICINA MECHANICA — Brocas, tarrochos, limos, carvão, tornos de

bancada, etc

.

DIVERSOS — Óleos e groxos, bombas pare agua, telas Cubanas e contratelos

patente para turbinas de açúcar, moinhos de vento, lubrifi-

cadores, etc.

REPRESENTANTES DE — S. A. USI^^iES DE BRAI NE-LE-COMTE, fabricantes

belgas de material ferro-viorio, depósitos, etc., — GEORGE
FLETCHER & C. LTD., machinismos inglezes poro usinas

açucareiros

.

Orçamentos e detalhes sem compromisso

Rua Th8ofi!o Ottoni, 131

RIO DE
- End. Teleg. ERVE

JANEIRO

CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(RESENHA DA IMPRENSA ESTRANGEIRA)

I

ALLEMANHA

O consumo de açúcar

Durante o primeiro semestre de 1936, o con-

sumo de açúcar na Allemanha occusou o notável au-

gmento de 8% . Em junho o consumo foi de

1.650.000 quintões métricos, contra ). 440. 000
quintões em junho de 1935. A partir de 1.° de se-

tembro de 1935 o consumo se eleva o 1 .282.000
toneladas, contra 1.184.000 toneladas durante o

mesmo período da sofra de 1935. O ougmento é

considerado como o Índice de um certo crescimento

do poder ocquisitivo da população. ("Capital" — Pa-

ris, 8-8-36) .

CHINA

Funda-se uma associação açucareira

Fundou-se erri Shanghai a Associação Nacional

de Producção e Distribuição de Açúcar, que deverá

ter-se inaugurado em 15 de agosto ultimo.

De accordo com os estotutos publicados, a Asso-

ciação, do qual farão parte os plantadores de cinna

refinadores e distribuidores de açúcar, tem por obje-

ctivo melhorar, augmentor e promover o distribuição

dos productos açucareiros no mercado interno. O
escriptorio central fica em Shanghai

.

Entre as attribuições mais importantes do Asso-

ciação estão os seguintes : certificar a origem dos

productos açucareiros nocionaes; dirigir os methodos

de melhoramento e de ougmento da producção; dor

ouxilic financeiro aos plantodores de canno; facilitar

o tronsporte e a d'stribuição; agir, em nome do

Governo Nacional, na ^iscolizaçào e repressão do con-

trabando de açúcar.

As despesas do ossocioção serão custeadas, em

porte, pelo Ministério da Fazendo. ("Commerce Re-

ports", Washington, 8-8-36) .

CUBA

Movimento açucareiro

De 1.° de janeiro o 1 5 de julho, inclusive, do

corrente anno, o exportoçõo de açúcar de Cuba al-

cançou o total de 1.689.442 toneladas, contra
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1.550.803 toneladas no periodo correspondente

de 1935.
Os embarques para os Estados Unidos elevaram-

se a 1.212.073 toneladas, em 1936, contra

1 . 084 .315 no anno pòssado .

O estoque de açúcar bruto em Cuba era em
15 de julho de 1.345.007 toneladas, contra

1.617.008 toneladas, em igual data, no cnno

passado

.

O preço do açúcar bruto de 96° para exporta-

ção, era, em Havana, no armazém, durante a pri-

meira quinzena de julho, de 51,781739, por 100

libras, contra $1,814448, na quinzena anterior e

51,613203 em igual periodo de 1935. ("Commerce
Reports" — Washington, 1-8-56).

HOLLANDA

O Dr. Prinsen - Geerlígs ret-ira-se do actividade

Estamos officialmente informados de que o

Dr. Prinsen-Geerligs, de Amsterdam, resolveu defi-

nitivamente retirar-se de qualquer trabalho activo.

De 1896 a 1908, o Dr. Prinsen-Geerligs foi

director da Estação Experimental dg Pasoeroean, da
industria açucareira de Java. Os seus méritos por

trabalhos sobre technica e pesquizas chimicas o

collocam entre os expoentes da industria açucareira

internacional. Alguns dos seus livros, especialmente

os sobre a industria do açúcar em vários paizes,

foram publicados em hollandez e em ingiez e con-
quistaram fama mundial. (F. O. Licht's — "Monthiy

Report", Magdeburg, julho) .

INGLATERRA

Subvenção ao açúcar

O total da subvenção paga e a ser paga, sobre

a producção açucareira do Reino Unido, durante o

anno financeiro de 1935-36, é approximadamente de

£.2.770.000, conforme expoz o Ministro da Agri-

cultura, no Parlamento, em 9 de junho ultimo

("Facts about Sugar", Nova York, agosto) .

ITÁLIA

Álcool carburante

O Grupo Saccarifero Padovono esta construindo

uma grande distilloria em Cartura (Pádua), no cen-

tro de uma zona de intenso producção Je beterraba.

O mesmo Grupo já effectuou importantes melhora-
mentos na existente Distilloria de Carvarzere (na

província do Veneto) a qual, assim, se tornará a

mais importante da Europa, se não do mundo . A
Societá Eridanio Zuccherifici Nazionali tem, em
construcçào, um estabelecimento em San Michele a!

Tagliamento. Outros estabelecimentos estão em cons-

trucçào em Porto Tolle, por conta da S . A. Zucche-
rificio Delta Po; em Pontelagoscuro, por conta do
Eridanio e da S . A. Distillerie Italione; em Rovigo
e em Mirandolla, pela Societá Italiana Industrio

Zuccheri; em Molienda, pela S. A. Disrillerie Ita-

liana; em Foligno, por conta da Societá Romana per

la Fabricazione dello Zucchero; em Bottipaglia, por

conta de um grupo industrial local . Não só como
contribuição para o solução do problema do carbu-
rante nacional, como também porque beneficia á
agricultura, é grande a importância desses novos es-

tabelecimentos, que permittem uma producção de
álcool superior os necessidades do momento.

Informa a "Agencia Económica" que em Botti-
paglia se iniciou a construcçào de um est-abelecimento

para a distillaçào de beterraba, que será o primeiro,

no género, na Itália meridional. Essa novo fabrica

será capaz de produzir 25.000 litros de álcool por

dia e de trabalhar as beterrabas de 2.000 hectares.

("Rivista Italiana dei Petrolio", Roma, julho) .

JAVA

A corrente safra de açúcar

A Nivas avalia a corernte safra açucareira de

Java, em 577.245 toneladas, ou seja mais 6.462
toneladas que a estimativa anterior, ("Informa-

tion", Paris, 14-8-36) .

Exportação de açúcar

As cifras preliminares da exportação de açúcar

de Java, em julho ultimo, são 75.000 toneladas,

contra 75.000 toneladas em junho anterior e

63.750 toneladas em julho de 1935.
Em 1

.° de agosto próximo posado, os estoques

eram estimados em 836.000 toneladas, contra

1 .548.000 toneladas em agosto de 1935. ("Finan-

cial Times" — Londres, 10-8-36).

REPUBLICA DOMINICANA

Movimento açucareiro

A exportação da Republica Dominicana, confor-

me a informação dos Alfandegas, alcançou, durante

1935, 497.171 toneladas métricos de açúcar bruto

e 999 toneladas de açúcar refinado. Em 1934 esses

embarques elevaram-se, respectivamente, o 333.945

e 414 toneladas.

Em fins de maio, a producção de açúcar do

Republica Dominicana, na safra de 1936, era annun-

cioda como sendo de 466.288 toneladas americanas

(907 kgs.), contra 415.266 toneladas produzidas

em igual periodo de 1934.

Os estoques, em 31 de maio, eram de 2 1 1 .799
toneladas. ("Facts about Sugar", Nova York,

agosto) .

RÚSSIA

Exportação de açúcar

Conforme a "Deutscne Zuckerindustrie", foi a

seguinte a exportação de açúcar da Rússia, no ulti-

mo triennio :

Annos Toneladas

1933 38.388
1934 48.700
1935 76.470

A maior parte desse açúcar foi exportado para
o Iran (Pérsia) . (The International Sugar Journal",

Londres, agosto) .

A safra de 1935-36

Segundo as estatísticas officioes, no anno -

safra de 1935-36 a producção de açúcar da Rússia
elevou-se a 2.600.000 toneladas, valor em açúcar
bruto, contra 1 .460.000 toneladas no anno anterior.

A nossa estimativa anterior, odmittida por vários

outros peritos, é, pois, excedida em 600.000 tone-
ladas. (F. O. Licht'5 "Monthiy Renort", Magde-
burg, julho) .
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COMMENTARIOS DA IMPRENSA

Com o propósito de bem orientar os nossos

leitores, costumamos reproduzir em nossas co-

lumnas discursos proferidos nas casos do Poder

Legislativo e artigos estampados na imprensa
em torno do Instituto do Açúcar e do Álcool,

de seu programma de defesa do producçõo açu-
careira e de sua actuação administrotiva . E

publicamos, imparcialmente, não s6 os opplau-
sos como os censuras Animados d&sse espirito,

c que reproduzimos, a seguir, artigos assigno-

dos pelos jornalista Srs . senador Costa Rego,

Wladimir Bernardes, Ricardo Pinto e uma
carta dirigida pelo Presidente do I A A

.
, so-

bre a matéria cm controvérsia, ao redactor-

chefe do "Correio da Manha"

.

AGONIA SEM PROVEITO

A economia dirigida nem sempre é uma expres-

são de ordem na economia.

E' o que se verifica em relação' ao caso do

açúcar

,

A politica do açúcar é hoje, sabe-se, feita por

um Instituto,

Deveria andar muito certa e equiiibiada.

Mas, em consequência mesmo desta interven-

ção, os productores se encontram ás vezes em face

de embaraços mortoes, qual, por exemplo, o dos

fabricantes de açucares inferiores, aniecçados pelo

Instituto da cobrança, em acção executiva, de uma
divida que não poderão pagar. Não pagando a d'\-

Vida, o credor, é claro, levoi-os-ó ó faPencia.

Assim, o Instituto, apparelho de protecção,

transmudar-se-á em instrumento de perseguição —
de perseguição verdadeiramente extinctora.

O assumpto explica-se em poucas cuiovras.

Ha dois annos, os representantes aos usineiros

paulistas pleitearam uma taxo do Instituto que viesse

gravar em 3 mil réis o sacco do açúcar inferior, o

denominado bonguê . O objeciivo dessa taxa seria

enfraquecer a industria do banguê, em beneficio dos
tipos finos.

Surgiram naturalmente contra essa idéa muitos
oppositores, pois uma certa parte da producção açu-
careira, principalmente nos Estados do Norte, ainda
não evoluiu até ao fabrico dos tipos finos.

Evidentemente, ninguém dirá que prefira ao
tipo fino o antigo tipo colonial do açucor. Comtudo,
a economia dirigida não considera apenas o que
deve ser; ha de considerar principalmente o que é,

sob pena de perder o caracter de econo.nia .

A taxe pretendida, visando o eliminação de um
productor — pouco importa que se tratasse de um
productor atrazado — , retirava dos negócios o ele-
mento indiscutível de vida que o banguê representava
e representa em varias regiões.

Depois de muito discutir, o Instituto accedeu
em não cobrar do banguê senão dez por cento da
taxa proposta, ou seja uma pequena taxa de 300
réis por sacco, exonerando-se, em troco, de soccorrer
os tipos inferiores de açúcar pelos dois meios de in-
tervenção empregados quanto aos outros tipos: a fi-

xação do preço minimp e o financiamento das safras.
Em outras palavras, o Instituto, para nada dar ao
banguê ficou com o direito de cobrar-lhe 300 réis

por sacco

.

Essa contribLiição, pensava-se, seria indirecta-

mente rehavida pelo banguê, em cujo preço acaba-

ria ref lectindo-se o preço dos tipos superiores, que

o Instituto, com suo politica, elevaria. Sempre o

iilusão das volorizações 1

O facto é, porém, que os preços +&iam baixos

e ref lectiram-se realmente no preço do banguê, no

sentido opopsto, é claro, o que quer dizc;r que a si-

tuação má do productor do tipo supeiior se tornou

péssima quanto ao productor do tipo colonial. Este

ultimo, não tendo ganhado nem para viver, não

entrou com os 300 réis do taxa do Inslit^ito. O Ins-

tituto, despojondo-se de sua funcção de órgão da

economia dirigida, procede como qualquer repartição

fiscal: manda executar os devedores — manda, em
summa, tomar- lhes as propriedades, o que é uma
fórma bem original de dirigir a economia.

Ignoro até que ponto se exerce sobre o Instituto

a acção do poder publico. Mesmo, entretanto, que

não haja neste sentido acção de espécie nenhuma, c

dever do governo acudir á classe que .se quer sacri-

ficar e que não é, afinal, uma classe parasitaria; é,

sim, uma classe de trabalho, que muito já fez pela

riqueza do paiz e por essa riqueza ainda labuta, em-
bora sem o opporelhomento moderno dcs modernas
usinas. A Constituição actuai prescreve que "o ordem
económica deve ser organizada nos prin^ipios da jus-

tiça e dos necessidades da vida nacional, possibili-

tando a todos existência digna" . A todos — obser-

ve-se — e não apenas aos usineiros.

Sou bem insuspeito paro falar dísra maneira,

pois, quando exerci uma funcção de governo em
meu Estado, sempre entendi de animar a substituição

das machinas obsoletas empregadas na industria açu-
careira. Mas entre substituir o velfio pelo novo e

extinguir pura e simplesmente uma actividade a dif-

ferença é grande. Muito maior é, comtudo, a to-

lice de exigir do banguê o que o banguê não pôde
dar — e isto unicamente pelo satisfação de vêr o
banguê em agonio, sem proveito para ninguém .

Costa Rego.

(Do "Correio da Manhã", 2-9-36) .

A PROSPERIDADE . . QUE NÃO VEIO

A economia dirigida quer acabar oe um só golpe

com o producção do açúcar inferior. Falha, por isto

mesmo, ao próprio sentido de sua existência.

Que é, de facto, a economia? E' um conjunto

de fenómenos ligados á producção, á distribuição e

ao consumo da riqueza .

Que é economia dirigida? E' aquelio que pro-

cura subordinar esses fenómenos espontâneos a uma
regro — vamos assim chamol-o — de contingência.

E' uma economia rectif icadora, que tomo os dese-
quilíbrios eventuaes como dados de um problema a
resolver

.

Oro, a producção — seja do oçutar, seja de
qualquer outro artigo — em machinas obsoletas é

uma causo de desequilíbrio o eliminar; mas resta

saber, dentro dos princípios mesmo da ec.":nomia diri-

gida, até que ponto é licito eliminal-a, porque haverá
necessariamente um ponto em que eliminar é
complicar

.

Acontece isto precisamen|-e quanto aos velhos
engenhos de açúcar.
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As usinas fabricam um pmáucro, sem duvido

nenhuma, superior. Tempo houve, poiém, em que,

na ausência ainda dos methodos modernos, o açúcar

do engsnho, sendo p único, poderia apresentar uma

certa variedade de tipos, entre estes o melhor.

O engenho representa, assim, um elemento eco-

nómico. Pouco a pouco, desapporeceró — está, aliás,

desapparecendo — em face dos processos da techni-

co. Entretanto, um factor de riqueza susceptível de.

merecer attençõo

.

O organismo de economia dirigida instituído

para orientar o producção e o commercio do açúcar

prescreveu-o de seus favores. E' um critério. Impoz-

Ihe, comtudo, um sacrifício, em razão do presumido

adjutorio indirecto que eventualmente Ine poderia re-

sjltar da protecção ao açúcar das usines.

A previsão desse adjutorio não foi confirmada

pelos factos. Primeiro desastre. Sem eiobargo, exige-

se compulsoriamente o sacrifício. Desa->tre a mais,

que importa na eliminação do engenho.

Por muito querer dirigir, a economia dirigida

acaba não dirigindo, e, sim, destruindo.

Ha dois caminhos a escolher: ou o engenho fica

inteiramente entregue á sua sorte, e, neste coso, é

necessário que nada lhe peçam em sacrifícios ou

entra na engrenagem do amparo concedido á usina,

com a obrigação de um sacrifício proporcional.

Esta ultima solução foi suggerido pelos interes-

sados em bases aue parecem razoáveis, a saber: a

elevação para 1 $500 por sacco da taxa destinada

cos serviços da economia dirigido, com o fixação do

preço minimo e o direito ao f inanciamei- to das safras.

Em qualquer das duas hipotheses, haverá uma
Dolitico em relação aos tipos inferiores do producto.

Não haverá politica nenhuma, porém, com a exigi-

bilidade da taxa, embora pequena, sem favores cor-

respondentes, além de que tal exigibilidade levará á

suporessão pura e simples do engenho, suppressão que

nada odeanta nem aproveita á industria açucareira.

Admittido o methodo cirúrgico, teremos, então,

de levol-o ás ultimas consequências, pois, se é cer-

to que o engenho não vive sem o amparo, é exacto

equalmente que a usino deixo de sobreviver se lhe

tiram o regimen do valorização.

Desta ou daquella maneira, ha uma situação de

facto a considerar.

A situação é que os proprietários de engenhos,
não podendo, por um lado, pagar o taxa da economia
dirigida, se encontram, por outro lado desprovidos
de recursos para fundar suas safras. O movimento
commercial é nullo, os créditos bancários acham-se
paralisados. Em consequência, todos soffrem, inclu-

sive a receita publica dos Estados attingidos.

A economia dirigida foi inoperante e, devendo
resolver diff iculdades, cheaou ao extremo de aggra-
var o crise pelo próprio sistema que empregou para
debellol-a. .lunte-se a estes males actuaes o mal
imminente do generalização do fabrico do açúcar por
todas as regiões do paiz, sem o menor espirito de
compensação no commercio interno, e teremos a fal-
lencia não só dos negócios como das theorias a que
foram os negócios submettidos, na i Ilusão de uma
prosperidade... que não veio.

Costa Rego.

P. S. — Rio, 2 de setembro de 1936 — Exmo.
Sr. Senador Costa Rego — O artigo diário que V.
Excia., publica no "Correio do Manhã" versa hoje
o caso do açúcar bonguê, condemnando a acção des-
te Instituto, do qual escreve V.^Excia. o seguinte:

"O Instituto, despojondo-se de suo func-

cão de órgão da economia dirigida procede co-

mo qualquer repartição fiscal: monda executar

os devedores — mondo, em summa, tomor-lhes

as propriedades, o que é uma fórmo bem origi-

nal de dirigir o economia."

Até agora não effectuou, ou siquer ordenou,

este instituto cobrança executiva de dividas prove-

nientes da taõo de açúcar cristal ou bonguê. Tem,

em alguns casos, impedido o funccionamento de usi-

nas e engenhos que estavam sendo montados clan-

destinamente, contrariando a prahibiçõo expressa dos

artigos 8.° do decreto 22.981, de 25-7-1933, e 4.°

do decreto 24.749, de 14-7-1934.

Não é, portanto, verdadeiro o informação sobre

o qual calcou v. excia. esto parte do escripto.

A taxo sobre os açucares inferiores não surgiu

ha dois onnos e nem partiu de usineiros paulistas.

Foi creado em 1933 (ort. 10, § único do decreto

22.789) e era de 1$500 por socco. Logo depois

foi revogada a voltou a ser estabelecida em 1934,

no proporção de $300 pelo mesma unidade. Quando
discutida com a commissão de banguezeiros do Nor-

te, que para isso aqui esteve, ficou bem claramente

explicado seria a sup arrecadação destinada a cobrir

os despesas do levantamento do cadastro dos pro-

ductores e do estatística da producção dos bonguês.

E' inútil resaltar a vantagem dessa organização,

que hoje pôde. servir de base do estudo de medidas

a tomar em beneficio do açúcar do tipo primitivo.

Deseja o Instituto seia a producto dessa cobran-

ça integralmente applicado no interesse dos que lhe

soffreram a imposição, e tanto assim, é que se prom-
ptificou a entregar ao Sindicato dos Plantadores da
Canna, de Pernombuco o soldo do que houvesse col-

lectado no Estado. O mesmo fará nas outras regiões

onde os fabricantes de açúcar bruto tenham um ór-

gão de classe idóneo.

Subscrevo-me de V. Excia. patrício e admirador— Alberto de Andrade Queiroz. — Vice-presidente,

em exercido .

"

(Do "Correio da Manhã", 4-9-36).

CAUSAS E EFFEITOS

O digno presidente em exercício do Instituto

do Açúcar e do Álcool deu-me o honra de uma replica

ós considerações aqui feitas sobre o insuccesso entre
nós da economia dirigida, na parte relativa á produ-
cção do açúcar

.

Elie não abordou propriamente o these: rectifi-

cou um ponto, em questão de facto.
Affirm.ou, em resumo, que o Instituto até agora

não' effectuou, nem sequer ordenou, a cobrança
executiva de dividas provenientes da taxa sobre o
açúcar, e eu disse que isto acíintecera contra os pro-
ductores do açúcar inferior, o do tipo chamado bonguê.

Parece que ambos temos razão. O Instituto não
executou nem mandou ainda executar. Provavelmen-
te já hoje não executará, deante das objecções a que
apenas dei éco

. Incorri, assim, unicamente em um
erro, e este de technica: falei em execução, quando
era de intimação ou notificação que se trotava, pois
é exacto que aos proprietários de engenhos, sob esta
ou oquella fórma, se pediu que pagassem a taxa,
como é tombem certo que elles responderam que não
tinham como pagal-a, sem embargo do Instituto
acreditar que melhorou o preço do açúcar.

Aliás, a exigibilidade da taxa por parte do Insti-
tuto é matéria pacifica. Nada adeanta que elle não

BRASIL AÇUCAREIRO
50



hája mandado fazer a cobrança executiva, uma vez

que pôde effectual-a — pode effectual-a no exercí-

cio até de um dever — e, effectuando-a, não che-

gará a nenhum resultado pratico, porque recoiheró

apenas as lagrimas e as dôres dos vencidos.

O erro não é, por conseguinte, funccional: e

fundamental, da organização, o que quer dizer que

é ainda peor.

O digno presidente do Instituto argumenta com

decretos do fallecido governo provisório, um dos quaes,

de I 4 de julho de 1934, feito ás carreiras, para evitar

a Constituição, a promulgar-se quarenta e oito horas

depois; eu respondo com o realidade.

Entre os decretos e o realidade ha um conflicto.

E' o que assignalo, como observador. E' o que o Ins-

tituto deve ter em conta, como provedor.

De qualquer modo, a these que desenvolvi attin-

ge o principio, a substancia — attinge, em ultima

analise, o precariedade da economia dirigida, sempre

que prevalece a regra ideal de um texto em face da

situação eventual de uma crise.

O caso do açúcar banguê não é singular, na

entrosagem do Instituto. Ha reclamações também de

usineiros

.

Cito, por exemplo, o que aconteceu com certa

cooperativa do Estado de Minas.

Essa cooperativa, sem nenhum impedimento da

economia dirigida, montou uma usino dispondo de

capacidade para trinta mil saccos . Procurando ga-

rantir o fornecimento da matéria prima necessária,

induziu innumeros pequenos lavradores o plantarem

cannas javanezas, por ella mesma distribuídos. A
producção de cannas assegurará o fabrico de vinte

mil saccos; mas o Instituto attribuiu á usina a quota

apenas de seis mil

.

E' a economia dirigida, dir-se-á . Mal dirigida,

ponderarei. De duas uma: ou a usina já existia antes

do Instituto e, neste caso, suas relações com seus

fornecedores deveriam ser fixadas antes da fundação

das safras; ou não existia, e o plethoro que o Insti-

tuto quer agora moderar é obra de sua imprevidência

quando permittiu a montagem de uma fabrica exces-

siva. Resultado: a usino fechará logo depois de attin-

gir o producção da quóta limite. Mais de duas terças

partes da safra fundada permanecerão no campo,
sem premio para o esforço do lavrador e sem a pos-

sibilidade de trabalho para mil e quinhentos ou dois

mil indivíduos. A economia dirigida nada realmente

dirigiu. . . E não se trata de productor de açúcar

baixo . . .

Já vê o digno presidente do Instituto que o

erro não é da execução, mas da concepção. O Insti-

tuto não pôde fazer a regra fóra da contingência

.

Não pôde sobretudo dital-a quando não impediu, ou

não teve forças para- impedir, a proliferação de fabri-

cas de uma industria sem consumo correspondente á

producção. Se é dirigida, a economia deve ir ás

causas e não apenas aos effeitos.

Cosfa Rego.

(Do "Correio da Manhã", 6-9-36)
.

EFFEITOS DE OUTRAS CAUSAS...

A economia dirigida da nossa producção açuca-
reira continua amargando a dialéctica do sr. Costa
Rego. Acha o illustre senador que o Instituto do
Açúcar e do Álcool não preenche suas finalidades,

porque tem havido algumas reclamações de interessa-

dos quanto á acção daquelle órgão na defesa do pro-

ducto . Argumentando com os excepções, antepondo

o particular ao geral, o brilhante polígrafo prefere

ignorar a grondeza e os resultados da obra paro ater-

se ás queixas e aos prejuízos de um ou outro refi-

nado descontente. Rebella-se o senador da terro dos

"banguês" pelo facto do Instituto poder "executar" os

donos de "engenho" ou proprietários de usinas que

porventura se ínsurjam contra seus dispositivos regu-

lamentares, inclusive o falta de pagamento do taxo.

Ora, não ha lei fiscal que não obrigue o uma
sancção . E, sc a economia dirigida conseguisse im-

por qualquer plano de amporo, de defesa de um
producto sem a imposição de penas aos faltosos ou

aos rebeldes, então a própria economia dirigida de-

veria deixar de existir por desnecessário. Bostoria um
decreto orientando uma determinada industria, uma
determinada lavoura sobre o modo porque devesse se

conduzir nos períodos de crise e tudo estaria sanado,

a exemplo do feixe de varas, com a união de todos,

para o fim da salvação commum . Sabe-o, porém, o

sr. Costa Rego que, justamente por ser impossível

um desses milagres de senso collectivo é que o Esta-

do, nos momentos de desorganização económica faz

valer sua influencia sobre o liberdade de commercio

e os actividades das fontes de producção. Por sim-

ples obra do acaso, nos factos apontados pelo pro-

vecto jornalista, como passíveis de desprestigiar o

economia dirigida do Instituto do Açúcar, se espelha

a rebeldia, o desprezo, a chicana de alguns producto-

res em detrimento dos legítimos interesses de sua

classe. Já mostrei, em artigo anterior, que os pro-

ductores de "banguê reclamavam para si o ónus de

uma taxa de 1 §500 sub conditione do Instituto lhes

garantir um preço mínimo e o financiamento da sa-

fra. Salientei que, se o Instituto acquiescesse em
recolher aquella quantia aceitando os compromissos

propostos, o desastre seria inevitável, porque não ha-

vendo estatísticos de producção de "banguê", nem
da capacidade dos engenhos, seria impossível garantir

o preço mínimo de um producto do qual não se sabe,

nem aproximadamente, a safra .

Mas onde se esboroam os ataques do Illustre

alagoano á finalidade do Instituto é na parte em que

se diz que a economia dirigida do oçucor foi mal di-

rigida porque, tombem, já tem havido reclamações de

"usineiros". O caso citado pelo sr. Costa Rego de-

monstra apenas, a inflexibilidade dos normas de

acção do Instituto quando se trata da au''hentica e

legitima politico de contingentamento

.

Justamente o Usina situada em Minas Geraes,

contando com o prestigio de certos padrinhos na alta

administroção federal, ampliou por conta própria suas

instollações, incentivando ainda o plantio de canna

.

Escusado é dizer que essa usino fôra contemplada com
o producção de uma média de seis mil saccos, calcu-

lada sobre o quinquennio anterior á fundação do
Instituto. E, facto interessante é que ella, antes do
ougmento clandestino, não conseguira alcançar o

máximo que lhe fôra concedido .

Excusado é dizer ainda que jámais o Instituto

concordou com semelhante ampliação da usina em
fóco . Quando esses usineiros — que tinham porá a
sua usino o quóta de seis mii saccos — aconselha-
vam aos pequenos lavradores o que incentivassem o

plantio da canna, elles praticavam uma leviandade
sem nome contra o esforço, o trabalho e o patrimó-
nio de innumeros coadjuvantes da sua industria.

Como classificaria o sr. Costa Rego o conducta
de indivíduos ricos, bem instollodos na vida que
abusassem, de tal maneira, da confiança do pequeno
homem do campo ? Que esses usineiros assim proce-
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diam tendo em mira modificar a quóta á revelia do

Instituto, é prova a intensa cabala por elles alimen-

tada junto 00 Governo Federal para ver se obtinham

as celebres e tristes vantagens dos favorecidos da

politica. Felizmente, porém,, a economia dirigida do

acucar, ainda não passou para o regime odfoso dos

excepções. E, só por isso, é que eila tem podido

dar gmndes resultados á industria do açúcar e não

ao açúcar de industria creado para favorecer uns em

detrimento de maioria e da própria existência do seu

plano de defesa. A intransigência do Instituto só

denota que elle se traçou uma directriz segura, pro-

ba, impessoal, único, aliás, possível de ser seguida

quando se quer fazer alguma coisa na economia

dirigida.

Como se vé, o exemplo trazido ó discussão pelo

sr. Costa Rego é, simplesmente, o effeito de uma
causa muito diversa da do açúcar. Deriva da ambi-

ção de lucros fáceis no tratamento especial .

Wladimir Bernardes.

(Da "Gazeta de Noticias", 8-9-361 .

ARGUMENTAÇÃO ERRADA...

Sim, é erradíssima, até, toda a argumentação

do sr. Costa Rego contra o Instituto do Açúcar e

do Álcool. E se assim não fosse, estaria, então, re-

cheiada de má fé. Senão, vejamos, raciocinando

serenamente. Accuso o sr. Costa Rego, por exemplo:

"Tendo de enfrentar a super-producçõo, que fez esse

Instituto? — pergunta. E responde immediatamen-

te: "Seguiu a mesmo politica da defesa do café, o

que equivale o ter incorrido em erros já apontados,

pois, se não queima nem deita fóra açúcar, sacri-

fica o producto aos preços vis do mercado externo e,

em consequência, entretém o fome no paiz" . O que

o Instituto do Açúcar e do Álcool faz não é preci-

samente isso, porém . Procede mesmo de maneiro

muito differente, conforme se verá considerando pre-

liminarmente que tem cogitado sobretudo de condi-

cionar a producção ao consumo interno. Todo mundo
sabe que açúcar não é artigo de exportação, uma
vez que só pôde ser negociado, no exterior, por pre-

ços insignificantes. Ora, o Brasil produzia em de-

masia. Logo, a sobra era grande. Parte dessa sobro,

depois de permanecer nos armazéns, á espera de com-
pradores, tinha de ser exportada mesmo, por qual-

quer preço. A porte restante ficava engurgitando

os mercados internos. E dessa abundância se serviam

os especuladores. Pergunto eu, agora: "Lucravam os

productores e o consumidor era porventura benefi-

ciador?" Respondo: "Não. Nem lucravam os usinei-

ros, nem o publico comprova açúcar mais barato".

Realmente, as oscillações de cotação não se refle-

ctiam no varejo; bastavam, comtudo, poro arruinar

o industria. O que o Instituto fez foi o seguinte:

organizado a estatístico, tanto quanto possível

exacta, da capacidade de consumo do paiz, tratou

de limitar a producção, afim de estabilizar os pre-

ços. E limitou como? Adoptando o sistema de quo-
tas, proporcionalmente distribuídas entre as usinas

existentes. Nenhuma foi fechada; apenas prohibiu a

installoção de novos usinas. De resto, o calculo de

consumo foi tão largo, que subsiste ainda uma sobra

de milhão de saccos . Queixam-se alguns usineiros

descontentes, pouco numerosos, aliás, de que, pos-

suindo apparelhagem industrial para produzir, diga-

mos, vinte mil saccos de açúcar, apenas lhes é per-

mittido arredondar dez mil. Esquecem-se, todavia,

de que mais vale produzir dez mil, por preço com-

pensador, que vinte mil dependentes da voracidade

de espertalhões sem entranhas. E é o momento de

ponderar, afinal, que o limitação em vigor tende o

desopporecer, gradativamente diminuído, com o des-

envolvimento simultâneo da industria do álcool com-

bustível. Escreve o sr. Costa Rego, a propósito: "O

Instituto não é, não pôde ser um apparelho de com-

mercio. Cumpre-lhe, antes de tudo, preservar, de

maneira directa e efficaz, a producção. Quaes os

meios? Os meios são diversos. Entre os principaes

— seria até melhor accrescentor entre os elemen-

tares — está e installoção, em todos os centros de

cultura açucareiro, dos distillarias modernas para o

fabrico do álcool anhidro. Ho em projecto uma ou

duas dessas distillarias, mos só em projecto. .
." Não

é verdade, tombem . Existem varias di*stillarias parti-

culares, montadas em grandes usinas do norte, com

auxilio pecuniário quantioso do Instituto do Açúcar

e do Álcool . E no municipio fluminense de Campos

foi recentemente lançada a pedra fundamental de

uma enorme distillaria de seu exclusivo financia-

mento. Outra, idêntica, será proximamente installada

em Recife. O Instituto do Açúcar e do Álcool não

é, com effeito, um "apparelho de commercio" . Por

intermédio do Banco do Brasil, emquanto não inau-

gura a sua secção própria de credito, ampara devi-

damente o productor, fornecendo- lhe os recursos por-

ventura necessários, sob a fórma de empréstimos

.

Chomo-se, a isso, creio eu, o verdadeiro credito.

Mais, ainda: os sobras que têm de ser exportadas, ou

sacrificados, não determinam prejuízo exclusivamen-

te para o productor. O prejuízo resultante é repar-

tido com o Instituto, que indemniza, oquelle, com

50 % do differenço de preço. De onde se conclue,

forçosamente, que o taxo arrecadada, a titulo de

defesa da industria açucareira, é devolvida ao p.i^o-

ductor e ao lavrador em benefícios, inclusive mo-

netários, bastante apreciáveis. Mas "persegue e pro-

cura extinguir o engenho de açúcar banguê", esse

Instituto — insiste o sr. Costa Rego. E' um mão
processo dc julgar, amigo. Ainda que perseguisse,

e não persegue, entretanto, os banguezeiros, era o

caso de averiguar, antes se não é util á maioria,

composta de plantadores de canna e proprietários de

custosos fabricos de açúcar. E seria sensato ter em
vista tombem, o esto altura, a conveniência de con-

servar um parque industrial que é património da

economia nacional ...

Ricardo Pinto
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A DEFESA DA PRODUCÇÃO AÇUCAREIRA
DISCURSO PRONUNCIADO NO SENADO, EM SESSÃO DE 2 DO CORRENTE, PELO

SENADOR AUGUSTO LEITE

Sr. Presidente, não logrou hoje V. Ex., Sr. Pre-

sidente, a mesma sorte feliz de outros dios. Delibera-

damente tenho poupado a V. Ex. e ao Senado da

sensaboria inútil de minha palavra Inão apoiados ge-

raes), calando, em mais de um momento, impressões

psssoaes gue em nada adiantariam á elucidação de

assumptos luzentemente debaUdos nesta Casa.

Hoje, porém, não me loverom propósitos nem
me pesaram no animo as deficiências notórias do ci-

rurgião, posto aqui a ferros, diante da obrigação mo-
ral que me occorre de exprimir desta tribuna o pen-

samento de Sergipe em magna questão, já que não

posso traduzil-o á hora opportuna, singelamente, pe-

lo voto. Chamam-me de Sergipe razões outras pon-

derosas.

Sr. Presidente, concedeu-me V. Ex., a palavra...

Ha de ouvir-me, agora, com a longanimidade que

tanto exalta e ennobrece o claríssimo espirito de

V. Ex.

Quatro vezes secular no Brasil, a industria açu-

careira aqui encontrou tão "bòa e dadivosa" terra

que criou raízes e de tal modo as estendeu e profun-

dou que ainda hoje prepondera, sem contraste, na vi-

da económica de alguns Estados nordestinos. Sergipe

é um destes. Na sua pauta de exportação de 1935
pesou o açúcar tanto quanto os outros productos re-

unidos. Pesou ainda mais nos annos anteriores.

A politica do açúcar está pois, vinculada á exis-

jecto n. 1, ainda em estudos na Commissõo de Finan-

ra insigne de representar nesta Casa.

Não me podia ser indiferente, portanto, o pro-

jecto n. 1, ainda em estudos na Comissão de Finan-

ças, mormente quando se lhes prenderam ás ilhargas

temerosos substitutivos e emendas.

Applaudo com restricções as emendas que lhe

foram apresentadas pelo Senador Nero de Macedo.
Nego, porém, a minha solidariedade ao Senador Ge-
naro Pinheiro, autor e incançavel patrono de substi-

tutivo e sub-emenda que, se vingassem, subverteriam

pelos alicerces o património económico de Sergipe,

bem como .o de Alagôas e o de Pernambuco, com
innilludivel e profundo prejuízo da Nação.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — V. Ex. dá licen-

ça para um aparte?

Afòra a permissão de desapropriar, por utilida-

de .Dublica, e de monopolisar a actividade económica,

que restricção outra soffreu o direito de propriedade

para se tirar á terra liberdade de trabalho, como aqui

acontece?

O SR. AUGUSTO LElTE — V. Ex. ainda não
me ouviu.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Mas V. Ex. ne-

gou apoio ao projecto do nobre Senador pelo Espi-

rito Santo, que visava apenas o augmento do produc-

çào de açúcar de accòrdo com os necessidades do

consumo.

O SR. AUGUSTO LEITE — Vou documentar a

minha aífirmativa.

Sr. Presidente, determinou o desequilíbrio entre

o producção açucareira e seu respectivo consumo si-

tuação sobremaneira afflictiva para o velha indus-

tria nacional. Para maior damno do Paiz, coincidira a

nossa superproducção com a superproducção mundial.

De 1902-03 a 1932-33 o producção do açú-
car no mundo alçou-se de 99.000.000 a 239.045.000
de quintões. Novos productores surgirem após a Gran-
de Guerra. Em pouco tempo a Inglaterra cobriu vas-

tos campos de beterraba, logrando, pela especial pro-

tecção que déra a nova cultura reduzir de 25 "o...

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Vamos cami-
nhando de novo e fatalmente, para a grande guerra
pela falta de liberdade económica.

O SR. AUGUSTO LEITE — ... o importação do
açúcar necessário ao seu consumo.

E' singular o caso do Turquia. Dez annos atroz
este paiz, rejuvenescido por Kemol, não produzia
absolutamente açúcar. Vinha-lhe do estrangeiro o de
que precisava. Hoje nada recebe do estrangeiro. To-
do o açúcar que consome é nacional. Fabrico-o
dentro de suas próprias fronteiras. São 65 mil
toneladas consequentemente afastodas do mercado
turco, fechado agora aos seus antigos fornecedores.

São tombem novos productores a Irlanda e a
Pérsia.

Por seu turno, velhos industrioes desenvolve-
ram febrilmente a sua producção. Em 1934 colhera

a Allemanha 44 milhões de toneladas de beterraba,

precisamente 10 milhões o mais que em 1927.

A Itália, a Áustria, a França, o Brasil... segui-

ram a mesma trilha. O Brasil acompanhou despreoc-
cupadamente o mesmo surto desabalodo, sem atten-
tor nos contra golpes e perigos do politica proteccio-

nista, sem se preparar pari-passo, poro o aproveita-

mento dentro do Paiz, em industrias outras, do ma-
téria prima ou do açúcar excedente ao consumo.

Em 1925 o nossa producção açucareira, nos usi-

nas, foi de pouco mais de 5.000.000 de soccos e hoje

monto o mais de 1 1 .000.000. Pernambuco saltou de
2.500.000 para 4.500.000...

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Essa terra é pri-

vilegiada, tem producção exportável, ao passo que
aqui é prohibido plantar.

O SR. AUGUSTO LEITE -— ... Minas Geraes, de

82.000 para 300.000; São Paulo, de 155.000 para

quasi 2.000.000 de soccos.

O SR. MORAES BARROS — 2.170.000.

O SR. AUGUSTO LEITE — Mais de 2.000.000.
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o rithmo QScencional da producçâo, porém, não

se ajustara ao do consumo. Sobrou-nos na penúltima

sofra... 1.488.197 soccos.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — O mercado li-

vre resolve a situação.

O SR. AUGUSTO LEITE — Sem opplicação den-

tro do Paiz, onde buscaríamos daqui avante escoa-

doiros para toes sobras, volumosas e recrescentes?

A Gran-Bretanha e os Estados Unidos sõo os dois

grandes mercados importadores.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Ninguém quer

senão a producçâo valorizado e de custo reduzido,

amparada pelo credito e facilidade de transporte.

O SR. AUGUSTO LEITE — Mos, os Estados

Unidos obastecem-se em Cuba, Porto Rico, Filippinas

e Hawaii. Só nns abrem as portas para a Ínfima ci-

fra de 6 saccos! Por seu turno, a Gran-Bretanha, re-

voltada contra a politica dos "dumpings", começou

de reagir, incrementando vivamonte a producçâo açu-

careiro na metrópole, nas colónias e nos Domínios.

Produzira a índio em 1931 2.218.000 e em 1935

5.058.000 de toneladas de açúcar.

A Austrália do mesmo modo desenvolve e apri-

mora o sua cultura, demonstrando, recentemente, em
interessantíssimos experiências, que se podiam obter

em um hectare 631 toneladas de conna, resultado

este incomparavelmente superior aos máximos rendi-

mentos obtidos em Java e Hawaii.

Que mercados outros restariam ao Brasil.' A Eu-

ropa, preoccupoda por bostar-se o si mesmo, tudo en-

vida por se trancar dentro de suas fronteiras. A suo

politica outorchica não lhe poupa algumas vezes nem
mesmo os próprias colónias.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — E o mundo
em guerra bronca por esto direcção anti-economica

e a falta do livre mercado.

O SR. AUGUSTO LEITE — Ahi está Tunis; ahi

estão os Domínios desgostosos o exigirem dos metró-

poles tratamento equitativo e preferencias para seus

productos. Para manter o cultura do beterraba a Eu-

ropa supporta sacrifícios incomportáveis, quando po-

deria economisar onnualmente de 8 a 10 bilhões de

francos, que é o quanto monta a differenço entre o

custo do seu açúcar de beterraba e o do açúcar de
conna posto nos seus portos, proveniente de outras
regiões.

Peso, em França, sobre 100 kilos de açúcar de
canna o direito alfandegário de 170 francos. Essa

mesma quantidade chego aos portos francezes por
70 francos apenas.

Além disso, na disputa dos mercados, já de si

tão escassos, concorrem regiões com açúcar cujo
custo, de producçâo é extremamente baixo. Filippi-

nas e Hawaii não competem com Java. Muito me-
nos, o Brasil. Em Java, além de baratíssimo o braço,
são aperfeiçoados os machinismos, e o cultura, —
"jardins de canna", — rigorosamente scientifica.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Eu perguntaria,
apenas, o V. Ex. o seguinte; que visa a defesa da
industria açucareira?

O SR. AUGUSTO LEITE — V. Ex. vae ouvir.
No fim do meu discurso V. Ex. será plenamente
satisfeito

.

Se este é o aspecto internacional do problemo

açucareiro e se dentro do Paiz nos sobra açúcar e o

que nos sobra monta a mais de milhão de saccos,

como evitar que sob o peso de excedentes tão vul-

tosos não baixem as cotações além do limite com-
patível com o vido e florescimento da industria na-

cional?

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO — Estou apre-

ciando a brilhante exposição de V. Ex. e verifico que

V. Ex, acabo de fixar o panorama do commercio in-

ternacional. Mos, eu pediria a attençõo de V. Ex.

poro o ponto em que está col locado o problema no

Paiz, que é o do commercio interno. Não ha entre

nós commercio internacional de açúcar.

O SR. AUGUSTO LEITE — V. Ex. verá que o

seu ponto de vista será dentro em pouco focalizado.

Outro recurso não se nos depara transitoriamen-

te, senão o de entregar o nosso producto ao extran-

geiro por preço muito abaixo do custo. E' velha e con-

demnado a therapeutica so justificada agora, como
medida de urgência, no perspectiva de mais grave

damno.

Aliás, releva notar, nem com ella talvez pos-

samos contar por muito tempo, ou porque nos fechem

os mercados, ou porque, mercê de pacto internacio-

nal, se nos reduzida de mais o quota de exportação.

De feito, com o, mal logro do plano de Chodbourne,

não arrefeceram as nações exportadoras. No confe-

rencia internacional açucareira, reunida, ha um an-

no, em Bruxellos, appeloram os convencionaes para a

Inglaterra. E' licito, pois, esperar que prosigam os

entendimentos e que estes culminem no controle rigo-

roso do producçâo açucareira mundial. O Brasil terá,

então, firmando o convénio, a sua quota de exporta-

ção, e esto por certo não absorverá o que hoje nos

sobeja do consumo interno.

São factos e perspectivas, Sr, Presidente, que não

permittem illusões, Enquadrom-se no conturbado pa-

norama económico universal contemporâneo.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Para o mundo
em guerra está bem, está perfeito.

O SR. AUGUSTO LEITE — Condições novas de

vido que a Grande Guerra gerou e o após-guerro não

fez senão multiplicar e engrovecer, impuzeram de

chofre problemas novos e sérios, cuja solução defini-

tiva ou provisório os paizes do mais decantado libera-

lismo entregaram, sem reluntoncio, ao Estado.

A Economia dirigida, revestindo, á feição dos

circumstancios locoes e da diversidade de critério na

sua opplicação, tonalidades, varias, avassalou o mun-
do inteiro. A intervenção do Estado chego a reviver

na Allemanha leis agrarias, inspiradas porventura

nos exemplos do Baixo Império e do Império dos In-

cas. Prende-se, olli, o homem á terra. O agricultor

levo seu producto ao mercado em datas determinadas.
"Os estoques são regulamentados, fixados, impostos".

Paizes individualistas como o Inglaterra e os Esta-

dos Unidos fazem toboo raza do economia liberal.

Os Estados Unidos dirigem, hoje, o suo agricultura,

a sua industria, o sua moeda.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Todos ameaça-
dos pelo guerra.

O SR. AUGUSTO LEITE — A Hollando, cujo
liberalismo económico podia se medir com o desses
dois grandes paizes, outorgou poderes ao seu gover-
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no paro que este lhe amparasse a agricultura, impos-
sibilitada de dar vasõo a todos seus productos. E'

punido na Dinamarca o criador de porcos que exce-
der o limite que lhe é prescripto por lei.

Para onde quer que abramos os olhos encon-
tramos o mesmo. O fenómeno é geral. Foi sob o im-
pério dessas circumstancios, internas e externas...

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Por isso é que o
mundo pega fogo.

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — Sempre a eco-
nomia dirigida.

O SR. AUGUSTO LEITE — V. Ex. terá a res-

posta, opportunamente.

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — Para o mun-
do em guerra, nada mais é do que endossar a con-

trovérsia.

O SR. AUGUSTO DE LEITE — Foi sob o im-

pério dessas circumstancios, internas e externas, que

o nosso legislador interveio na defesa da industria

açucareira nacional.

O vulto dos capitães nella invertidos; o popula-

ção rural que directa e indirectamente delia vive, —
computada em milhões de pessoas; o contingente

apreciável com que concorre para o erário publico; a

sua preeminência nc balança commercial de oiquns

Estados — tudo, tudo, emfim, está a explicar a lati-

tude e importância do problema.

Constitue o problema açucareiro, evidentemente,

um grave problema brasileiro, que envolve questões

capitalissimas tonto de ordem economico-financeira

como politica e social. Não bastaria, portanto, para

solucionol-o, o só iniciativa dos productores, tontas

vezes mallograda. Incumbia ao Estado intervir e to-

mal-o ó sua conta, como juiz e defensor dos interes-

ses geraes da Noção. E se lhe não sobrassem para

autorizar essa intervenção os exemplos de casa, vin-

garia acolhida no espirito dos nossos dirigentes o

exemplo universal. Depõem nesse sentido todos os

poizes que têm desenvolvida a industria açucareiro;

Estados Unidos, Cubo, Argentina, Allemanho, Dina-

marca, Polónia, Bulgária, Rumania, Fillipinas, Java,

Jopão, todos, emfim. Em todos elles ha uma legis-

lação que orienta, disciplina e protege a industria

nacional.

Não obedeceu, aliás o Estado, na defesa do nos-

so producto, o fantasias doutrinarias.

Tampouco na defesa instituída se patenteia o

fructo de servil mimetismo. A defesa do açúcar im-
poz-se ao Governo como uma necessidade inelucta-

vel da Noção.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Si dirigida a

economia urge liberdade ao producto do trabalho.

O SR. AUGUSTO LEITE — Incorreria, por-

tanto, o governo em grave erro se, sob o inspiração

do conceito hipocrotico — "vis medicatrix naturoe",
aguardasse, inactivo e desattento ás contingências do
hora mundial presente, os reacções expontâneos do
organismo nacional, em lucta com a assustadora e
profunda crise açucareiro.

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — Nessa parte
V. Ex. se entende bem com o Sr. Senador Cesarin de
Mello.

O SR. AUGUSTO LEITE — E foi a propósito

que eu citei o velho conceito de Hippocrates.

O SR. GENARO PINHEIRO — Eu já dei a S.

Ex. um aparte, a que não me deu resposta.

O SR. AUGUSTO LEITE — Mas eu mal come-
ço o meu discurso e V. Ex. quer que eu lhe dê o res-

posta. Não encaminho o meu discurso oo sabor de
V. Ex., e sim oo meu.

Continuo, Sr. Presidente: porque, em um paiz,

o distúrbio económico, primeiro e accentuadamente,
offecto mais a uns que o outros Estados, não perde
por isso a sua feição nacional nem exime o Noção
do assistência óquelles porventura por elle directa-
mente compromettidos. Um Estado dessongrado nos
suas fontes de energia não soffre sósinho: solidori-

zo-se com elle todo o organismo nacional. Não ha
moles reqionaes: o mal de um Estado, é tombem
mal do Paiz. Ha na vida de coda Estado uma fina-
lidade commum. Nenhum foge ó obrigação de luctor
pelo equilíbrio vital, presente e futuro, de toda o eco-
nomia.

No intima correlação e iusta interdependência
de seus membros é que está o forço da Federação.
Entro esta o desmedrar e fenece, quando se afrou-
xam ou se quebram os laços entre uns e outros.

Dohi a attitude do nosso leaislador oo elaborar
os leis aue diriaem o Instituto do Açúcar e Álcool.
Considerou o defeso do industria açucareira do pon-
to de vista nacional. Reflectiu nacionalmente, proce-
deu nacionalmente. Não viu Estados; viu a Federa-
ção. Pressntiu no clamor oue se levantara de Per-
nambuco, de Alagoas, de Serqips... o comprometti-
mento inevitável e qeral do Brasil. Assim, superior-
mente inspirado, ottendeu por igual aos reclamos do
nrnnde como do peoueno nrodnrtor: aos do produ-
ctor como aos do consumidor. (Muito bem)

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Eu vejo o pro-
ductor de ocucor inferior omeocodo de ter confisca-
da o suo industria porque deve oo Estado.

O SR. AUGUSTO LEITE — Sr. Presidente, idea-
do quando ainda se propagavam pelo radio.,.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — A propagando
e o aperfeiçoamento technico oo lado da observan^
cio do principio da policultura.

O SR. AUGUSTO LEITE... na fase pré-revo-
lucionorio, os proarammos de aoverno, só aos 15 de
Setembro de 1931 logrou o plano de defesa o pri-
meiro amparo do lei. Logo depois foi creado pelo de-
creto n. 20.761, de 7 de dezembro deste onno, o
"Commissão de Defesa do Açúcar", aue fundida á
Commissao de Estudos sobre o Alcool-Motor" consti-
tue hoje, por forço do decreto n. 22.789, de 1 de
junho de 1933, o "Instituto do Açúcar e Álcool".

Em Paiz tão vasto, ainda novo e exhuberonte de
vida, possuindo coda Estado problemas económicos
que lhe são particularmente pertinentes, estadeondo
feição característica o norte, o sul, o centro, o littorol

e o sertão, eriço-se de mil diff iculdodes a funcção
de defesa e equilíbrio que incumbe ao Instituto do
Açúcar e do Álcool. A suo exequibilidade e successo
repousam pontualmente no justa cooperação de pro-
ductores e consumidores. Não enrijaram por isso

mesmo os traves estructuroes do Instituto. Deram-
Ihe os seus creodores o preciso jogo e elasticidade
paro que como órgão regulador chegasse gradual-
mente, sem estrondo nem lutas, á execução comple-
ta de seus objectivos.

BRASIL AÇUCAREIRO
55



o SR. CESÁRIO DE MELLO — Apenas o pro-

ducto ficou encarecido contra o consumidor.

O SR. AUGUSTO LEITE — Que se viu, tonto

que o Instituto começou a funccionar? A estabilidade

dos preços produziu logo os seus fructos. A situação

desesperadora e cahotica em que se debatia a in-

dustria açucareira transmudou-se nesse estado de eu-

fonia que é mais que annuncio, é já garantia de

sua próxima libertação. Renasceu o confiança na ve-

lha industria.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Só reconhecido,

se coexistirem a technica e o livre mercado.

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — Parece que o

orador começa a responder ao Senador Cesário de

Mello.

O SR. AUGUSTO LEITE — A oscillação dos pre-

ços do açúcar — campo aberto ás explorações dos

intermediários e oçambarcadores — deixara de ser

o pesadelo...

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Não apoiado, se

o intermediário officiaí existe.

O SR. AUGUSTO LEITE — ... da lavoura e

industria canavieira. Ahi estão as cifras de 1932 a

1935. Entre anno e anno, e no mesmo onno, entre

safra e entre safra, pouco veriam os p'-eços. Ante-

riormente, assim não succedia. Subiam os preços por

vezes desmesuradamente na entre safra, quando os

productores na sua mór parte nado mais tinham que

vender. Em março de 1929, vendeu-se açúcar no

Rio de Janeiro a 76$500 e em dezembro do mesmo
anno a 26$500 o sacco.

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. permitte

um aparte, uma interrupção?

O SR. AUGUSTO LEITE — Presto toda atten-

çõo a V. Ex.

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. cita, ahi,

o facto do ocucar ter sido vendido a 70 mil e tanto

réis e depois cair a 26$000 . Poderia indicar-me

qual, no parecer de V. Ex., a causa desta oscillação

tão grande?

O SR. AUGUSTO LEITE — A causo? Talvez os

oçambarcadores, porque foram elles justamente que

se aproveitaram desta falta de controle e de disci-

plina.

O SR. GENARO PINHEIRO — Pergunto agora

em segundo loçar: não haveria um meio de afastar

dos mercados os oçambarcadores, sem uma medida
que venha impedir, que venha prohibir o alguém que
fabrique, aqui lio de que tem necessidade? Não ha-
veria um outro meio de impedir a acção dos oçam-
barcadores?

O SR. AUGUSTO LEITE — Essa suggestão esta-

mos á espera que nol-o dêm.

O SR. GENARO PINHEIRO — Essa suggestão
consta de um parecer, de um relatório que fiz e que
foi combatido por V. Ex.

O SR. AUGUSTO LEITE — Eu estou o conco-
tenor factos e V. Ex. verá daqui por deante, que o
Instituto tem por objectivo evitar o desmoralização
da industria do açúcar.

O SR. GENARO PINHEIRO — Trouxe beneficio

aos intermediários e capitalistas, sim. Mas, quanto
aos consumidores?

O SR. LEANDRO MACIEL — Mas, o Instituto

não deu um passo, não encontrou um meio para evi-

tar que o açúcar descesse a 1 2$000.

O SR. AUGUSTO LEITE — Vilissimo preço este

que ao productor nõo permittio apurar nem mesmo
os despezos de custo do açúcar! Miserabilissima si-

tuação, a da tradicional industria só comparável á

do desmoronamento integral. De 1932 para cá toes

oscilloções tanto se reduziram — e começo a res-

ponder a V. Ex. — que os preços quasi oue são os

mesmos nas safras e entre-saf ras. Não ottingirom em
1934 e 1935 a 2$000! Em 1935 a cotação máxima
no Rio de Janeiro foi de 50$750! A minimo, veri-

ficada em novembro, de 49$000. Ainda menor foi

o differença em 1934. São dados officiaes.

O SR. GENARO PINHEIRO — Pergunto a V.

Ex. se não havia outro remédio.

O SR. AUGUSTO LEITE — São dados officiaes

aue estou lendo. Ouço-me. V. Ex. não me ouviu. To-

da minha exposição é documentada.

Não se disfarçam os vantagens dessa estabili-

dade, decorrente de uma limitação calcada não ar-

bitrariamente, mos no "justo valor" do açúcar.

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — E' uma es-

tabilidade necessária entre o consumidor e o produ-

ctor.

O SR. LEANDRO MACIEL O Instituto vem
em beneficio do consumidor.

O SR. AUGUSTO LEITE — Lucraram com a

estabilidade productores e consumidores.

O SR. GENARO PINHEIRO — Protesto! O con-

sumidor lucrou com a elevação dos preços? Extra-

nho tal affirmativo de V. Ex.

O SR. AUGUSTO LEITE — As minhas offirma-

tivas não ficam sem documentação. V. Ex. terá ca-

bal resposta ao seu oparte dentro de poucos instantes.

O SR. GENARO PINHEIRO — Devo lembrar a
V. Ex. que, com dados officiaes, com documentos
que consegui no Instituto do Açúcar e do Álcool
provei, oliós, sob a honrosa presença de V. Ex., que
a creação do Instituto do Açúcar foi funesta e in-

conveniente aos interesses do Paiz.

O SR. LEANDRO MACIEL — V. Ex. defende o

consumidor mos esquece-se de que o kilo do café
está mais elevado que o kilo do açúcar.

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — O orador está

argumentando com dados officiaes.

O SR. AUGUSTO LEITE ^ VV. EEx. hão de
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permittir que continue o meu discurso, que continue o
documentor as minhas aff irmativas, mesmo porque
não perderão em esperar um pouco, pois todos os

seus desejos serão amplamente satisfeitos.

Se nos dermos a um trabalho de perquirição e
confronto, se tomarmos ás mãos as tabeliãs de pre-

ços dos vários géneros de primeira necessidade, con-
cluiremos que foi o açúcar o que menos subiu de
1914, a esta parte, dentre os que estão de ordinário

na mesa do pobre. Volhom-me os números officiaes,

que a outros têm valido, em idêntica conjunctura, na
affirmativa categórica.

O SR. GENARO PINHEIRO — V. Ex. tenho pa-
ciência, mãs ha de permittir que eu o interrompa,

porque, se não o fizer, o meu aporte ficará sem op-
pottunidade.

O SR. AUGUSTO LEITE — V. Ex. ha de con-
sentir que eu exponha as minhas idéas. Antes disso

não é possível nem razoável qua'quer interrupção.

O SR. GENARO PINHEIRO — Só determinados
artigos se elevaram excessivamente de preço, em ou-
tros essa elevação foi desnecessária.

O SR. AUGUSTO LEITE — Meu pensamento
auanto a essa parte não está completo. Peço o V.

Ex. aguardar que o desenvolva.

Se tomarmos o n. 100 como Índice de valor em
1914 — do feijão preto, farinha de mandioca, arroz,

carne secca, milho, café, em pó, sol grosso — veri-

ficaremos que seus valores alcançaram respectivamen-

te, em 1935, os números 182, 'l 97, 225, 253, 274
e 350. Aonde subiu o açúcar nessa tabeliã? Ao nu-
mero 132, a uma altura, portanto, de menos 50 do
que Q alcançada pelo género que menos subiu.

Por outro lado, restringindo-se a nossa indagação
ás cotações desse producto, novo elemento se nos

deparo abonador daquella assertivo. Em 1924 a to-

nelada de açúcar era vendida por 1 :040$000; em
1934, em pleno vigor a limitação dos preços, o suo

cotação firmara-se em 660S000.

Neste momento, levanto-se em grita nesta Ca-
pital o consumidor contra o vertiginosa subida dos

preços dos géneros de primeira necessidade. Quanto
ao açúcar, nenhuma palavra. Permaneceram inalte-

radas os suas cotações.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Pelo defesa do
industria ossucareira, limitou-se a producção e o ex-

portação estabelecida peio equilíbrio interno entre a

producção e o consumo. A terra que V. Ex. repre-

senta tem producção exportável? A nossa, aqui nem
sequer produz, sujeita á importação e ao encareci-

mento contrários ao consumidor.

O SR, RIBEIRO GONÇALVES — O orador está

provando exhuberantemente, antes de tudo, que de
todos os elevações de preços dos géneros de primeira

necessidade, foi incontestavelmente o do açúcar o

mais suave, o mais doce. (Riso).

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Crêa-se o pri-

vilegio de cultura e no particular do terra carioca,

esta é mercenário.

O SR AUGUSTO LEITE — Indiscutivelmente

consulta tombem essa estabilidade o interesse do
consumidor.

Chamo a attenção dos nobres Senadores que
combatem o Instituto, para esto parte; a regulamen-

tação do producção açucareira beneficia tonto o pro-
ductor quanto o consumidor.

O SR. GENARO PINHEIRO — Já que V. Ex.

chamo a attenção, voe me permittir que o inter-

rompa a cada momento, porque o argumentação de
V. Ex. me fornece argumentos sem conta e irrespon-

diveis.

O SR. AUGUSTO LEITE — Não obstante, vezes
sem conto tenho ouvido articulado que o Instituto

esqueceu o consumidor em proveito do productor e que
entre o pequeno e o grande productor preferiu dor
o este o melhor quinhão.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Está provado,

pelo entrave a inversão de capitães poro industria

açucareira.

O SR. AUGUSTO LEITE — Nem sequer os que
isso offirmam observam que, calcadas em 1932 sobre

o "justo preço", ainda permanecem os cotações de

ocucor nos mesmos limites officiaes de então, a des-

peito do augmento dos solários do trabalhador do

campo e do usina, do encarecimento dos soccos, dn

crescimento dos impostos, dos toxos portuários e dos

fretes. Continuou o consumidor quatro onnos o fio,

o pagar quosi o mesmo, quando o productor teve a

sua remuneração reduzida, senão de todo sacrifica-

da pelo incidência de toes factores. Não exoggero.

E' o que succede em Sergipe. Não ha de ser diffe-

rente nos outros Estados.

Em Sergipe o trabalhador do campo ganho ho-

je cerca...

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — Aqui, no Rio

de Janeiro, o Senador Cesário de Mello verificou a

mesmo cousa; não ha alteração.

O SR. AUGUSTO LEITE ... de 25 % a mais do

que em 1932. Dentro do usino o augmento dos so-

lários não foi inferior o 30 % . O socco que em 1932
era comprado por 1 S600, na ultima sofra custou

2$200. De quatro annos o esta porte o frete por

sacco de acucar, de Aracaju' oo Rio de Janeiro, pas-

sou de 2$500 o 5$000. Impostos municipoes e es-

todoaes, armazenagens, toxos portuários, nesse pe-

ríodo — tudo foi augmentado. Se descermos ó mais

minuciosa analise, se indagarmos, então, Sr. Presi-

dente, do custo da producção do açúcar, melhor se

comprovará a affirmativa de que mais que aos dos

productores accudiu o Instituto aos interesses do con-

sumidor.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — A minha objec-

ção cifra-se no seguinte: a terra que V. Ex. repre-

senta tão dignamente é productora de ocucor aci-

ma das necessidades de consumo e não exporta con-

tra o consumidor; a de São Paulo e outras que não

produzem poro essas necessidades poderão exportar

contra o consumidor. Esse o ponto capital.

O SR. AUGUSTO LEITE — Assim foi em Ser-

gipe, Assim devia ter sido nos outros Estados, pelos

mesmos ou por outros motivos.

Poro o conhecimento do realidade do industria

açucareira nacional não serão, pois, para desprezar

os subsídios que trago do pequeno Estado nortista.

Nesse empenho não me ouvirá o Senado palavra ou
numero ignorado, ou, ali, sequer, discutido.

Ha em Sergipe 82 usinas. Rigorosamente não

ha, no Estado uma grande usino. A maior tem a

producção limitada em 50.000 soccos. Vem a seguir
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uma, em 40.000 e duas em 32.000. Com limite su-

perior a 1 0.000 saccos conta apenas 22 usinas. Re-

cae a médio precisamente na de 9.000 saccos.

Tomemol-a como padrão nesta demonstração a tra-

ços largos.

Uma usina assim, de capacidade médja, nos

Valles do Cotinguibo ou do Sergipe, com terras pró-

prias e concellos fechadas, custa cerca de 1.000 con-

tos. O proprietário para financial-a ordinariamente

recorre aos bancos. Comtudo, o ónus que dahi lhe

vem não será computado no calculo que tenho em

mira. Algumas cifras bastam para seu realce.

Montam de regra o 1 50 contos os despezas

globaes de inverno a verão da usino em apreço. A sua

producção, na ultima sofra — admittamos — foi

de 9.0Ò0 saccos, o que vale dizer que attingiu o li-

mite, o máximo permittido por lei. De mel, contou

oitenta pipas que lhe renderam 7:000$000.

Todo acucar, como é de praxe, em Sergipe foi

vendido ó sóido do usina. O de 1 qualidade, á

razão de 30S000 o sacco; o de 2.^ ó razão de 24$;

o de 3.^, á razão de 1 6S000, apurando, em média

o unidade, 28$000. Assim sendo, o usineiro, ao ven-

der seu ultimo sacco, teria recebido a importância

de 259 contos de réis. E como despendeu 1 50 contos

durante o anno com o financiamento total da usina,

ficou-lhe o saldo de 109 contos. Que representam es-

tes 109 contos? Lucros? Não. Pormenorizo. Valem

os apparelhos e bemfeitorias da usino 400 contos.

Depreciom-se, naturalmente. Calculando essa depre-

ciação em 5 % onnuolmente, ficará aquelle soldo re-

duzido o 89 contos poro pagamento do trabalho do

usineiro e dos juros do capital empregado. Se con-

tarmos para o capital juros officiaes, juros de 6 %,
sobrarão dos 89, apenas 29 contos. Constituirá, por-

tento, esta importância a remuneração annual do

usineiro.

Agora, reflictamos. Se em usino que produz o

máximo — considerando o máximo, não o que ella

pôde produzir, e jí produziu, mas a média de sua

producção no quinquennio, accrescido do percenta-

gem relativo ao poder dos moendas — o usineiro só

retira para si pouco mais de dois contos de réis por

mez e o capital só lhe rende juros de 6 %, não ha

quem, em boa fé, ouse affirmor que seja lucrativo,

neste momento, em Sergipe, o industria açucareira.

E isso, — convém assignalar — no melhor hipo-

these, figurando, como figuro, usino desonerada, fi-

nanciado pelo seu proprietário e com os vantagens
do limite official da producção alcançado.

Como lhe resarcir os prejuízos causados pelas

más estações, em que os rendimentos agrícolas e in-

dustriaes tontos vezes ficam abaixo do normalidade?

A Usina Oiterinhos, cujo limite é de 40.000,
produziu na sofra de 30[31 52.000 saccos; no de
35[36. em virtude dos enchentes do Japoratubo,
27.000. E' de tipo médio a usino S. Felix.

Num dos onnos do quinquennio que serviu de
base á limitação, o estiagem inclemente e prolonga-
da reduziu-lhe o sofra, nos mesmos campos cultiva-
dos, a menos de um terço do seu limite actual. Con-
tom-se pelos usinas os exemplos.

Tal_como se nos revela hoje o industria açuca-
reira, mais rendoso seria para o usineiro empregar
sua actividade noutro mistér e immobilizar seu capi-
tal na Caixa Económica ou em banco, a prazo fixo.
Haverá, porventura, quem, joeirando estes factos.

assevere ou mesmo suspeite que o Instituto defendeu,

em Sergipe, mais os interesses do productor que os

do consumidor? Não conhecem estes factos os que

combotem o Instituto e sua obro. Ignoram de todo a

realidade do industria açucareira nacional. Dahi, o

desassombro com que affirmam que os "lucros" do

productor podem e devem ser desde logo reduzidos.

E tudo lhes acóde e serve como justificativa do sin-

gular conceito.

Ninguém nega que o açúcar seja caro e que

essa carestia seja a razão precípuo do sub-consumo.

Ninguém. O que se não comprehende é que, sem
maior indagação e exame, se julgue plausível o ba-

rateamento immediato de um producto, cujo custo

de producção é ainda muito elevado. Maior fosse o

Índice de saccarose do canna geralmente cultivado

e fosse esta, no sul como no norte, resistente ás pra-

gas e intempéries; obedecessem a escolha e o ama-
nho do terra ao rigorismo technico moderno; possuís-

sem os apparelhos das usinas o máximo poder de be-

neficiamento e extracção; e, acima de tudo, e em re-

lação com tudo estivessem o braço e a intelligencia

do homem — bem menores, de facto, deveriam ser,

e seriam, os preços octuoes do açúcar.

Mos, o que ahi está, o que por toda a porte

se vê, nos zonas açucareiros, não se remove de prom-
pto.

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — V.
Ex. permitte um aparte? (Assentimento do orador) .

Em alguns debates anteriores, muito me impressionára

este ponto de partida, que serio o exame do custo

da producção. Verifico, pelo primeira vez, que V. Ex.

traz dados caboes sobre o assumpto.

O SR. AUGUSTO LEITE — Dados absolutamen-

te verdadeiros.

O SR. LEANDRO MACIEL — Isto não se dis-

cute no meu Estado. Dou o meu testemunho pessoal.

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — Pa-

rece-me que V. Ex. debateu muito bem esta outra

porte do questão.

O SR. AUGUSTO LEITE — Muito obrigado a

V. Ex. Continuo. Não se remove de prompto o que

por todo parte se vê nas zonas açucareiros. Não ha

thoumaturgos poro façanhas desse porte.

As condições económicas dos productores não
lhes permittem trocar, assim, do pé paro a mão, os

mochinismos que possuem por outros caríssimos, de

grande e oDurado rendimento. Demais, a rotina lan-

çou entre elles roizes centenárias...

Outras não são os razões por que velhos paizes

industriaes defendem-se mal contra o concorrência

dos novos, que porfiam na lucta commercial, sem o
pesado ónus de antiquados apparelhos e de todo
emancipados dos obsoletos methodos de cultura.

Foi precisamente dessa desigualdade que surgi-

ram os maiores barreiras alfandegarias.

Birmingham, Liverpool e Manchester, velhos
centros textis inglezes, esforçam-se pela conquista
e conservação de mercados estrangeiros, em condi-
ções menos vantajosos que os novos centros indus-
triaes americanos e japonezes.

Envolvem estes factos, aqui e alhures, proble-
mas que não se solucionam ao sabor de doutrinodores
opressados. Demandam mais do que dinheiro... Re-
quer a sua solução o consorcio intimo de factores ma-
terioes políticos e socioes. Exigem ambiente novo , ou
renovado.
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Ò SR. RIBEIRO GONÇALVES — Mas, até ago-

ra, como V. Ex. acoba de esclarecer, a industria açu-

careira, no Brasil — ao contrario do que quer fazer

crêr o meu nobre collega sr. Genaro Pinheiro — é

uma realidade amarga.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Perfeitamente,

amarga, sim.

O SR. GENARO PINHEIRO — Nada quero fa-

zer crêr. Eu argumento com a realidade brasileira.

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — E' precisamen-

te o que estou dizendo: é uma realidade amarga.

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — E'

outro face da questão, que ainda não foi debatida.

O SR. AUGUSTO LEITE — Conforta reconhecer

e proclamar que se delineia na nossa industria açu-

careira promissor rejuvenescimento. Aqui e ali, já se

começa a escolher com rigoroso critério a semente de

canna e paro esta a terra apropriada. Num ou outro

ponto os "entendidos" vão perdendo o prestigio, ven-

cidos pelos technicos. Ganho terreno a concentração

industrial. Jó se enumeram varias usinas modernas,
no Norte como no Sul. Aperfeiçoo-se a mochina e

valoriza-se o homem. A transformação está em mar-
cha. Não se concluirá esta, jámais, por um passo de

magica, como querem oquelles que, defendendo o

consumidor, traem no especioso do arrazoado o ob-
jectivo de tombem produzirem, de tombem plantarem
e moerem canna nessa boa hora que atravesso a in-

dustria açucareiro, mercê do actuação feliz de seu
orgam controlador.

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — O
propósito de plantar pôde ser em beneficio do con-
sumidor. Não ha incoherencia.

O SR. ÁUGUSTO LEITE — Era natural que a
tranquillidode e confiança em que hoje vivem ope-
rários e patrões, usineiros, bonguêseiros e plantado-
res de canna accendessem toes desejos.

Sr. Presidente, obra precário seria, entretanto,

a do Instituto se, estabilizando cotações, não cohibis-

se concomitantemente o augmento da producção açu-
careira.

A limitação dos preços implica a limitação do
producção no equilíbrio do mercado.

Com a liberdade de produzir resultará de todo

contraproducente a limitação dos preços. Busco um
exemplo comprobatório fóra do paiz.

Mais avisado, com mais percuciente visão das

coisas se mostrou o nosso legislador do que aquelTou-
tro, em idênticas condições, para regularizar o mer-
cado de cereaes, em seu paiz em foce do excesso da
offerto sobre o procura, acreditou — refere Gaetam
Pirou — que conjuraria a crise impondo apenas pre-

ços mínimos ao trigo. Redundou disso um estimulo

ó producção do trigo e, consequentemente, a aggra-
vaçõo, a breve trecho, do mal que procurara inho-

bilmente combater.

Sr. Presidente, se ha superproducção de açúcar,

e as estatísticas o attestam, se é facto que "créve

les yeux" o impossibilidade de o paiz em pregar pro-

veitosamente dentro ou fáro de suas fronteiras, ex-

cessos tão altos, não ha por onde dissimular a evi-

dente, a flagrante, a positiva necessidade da limita-

ção do fabrico de açúcar.

Esse cerceamento da liberdade individual, im-

posto por lei, havia de encontrar aqui e acolá bravos

impugnadores. Cloro. Nem todos encaram o assumpto

sob o mesmo angulo. Alguns, encantados pelo pre-

sente, menosprezam o futuro. Esquecem-se de que o

interesse immedioto não primou sempre pelo tino no

vida económico dos povos. Veem só o que está perto.

Não prevêem. Não se capacitam de que o liberdade de

produzir que advogam fulminaria o Instituto de Açú-
car e Álcool, e com elle o industria açucareira, que

é sustento, que é tombem substancio da noção.

Andam cheios os onnoes da historia administra-

tivo brasileiro de inexcusoveis desacertos da nosso

imprevidência. Por que lhe hoveriom.os de accrescen-

tor mais urn e este sobremaneira lesivo ás nossas

energias económicas?

Pois não é no que redondamente incidiríamos se

apoiássemos o "substitutivo" apresentado pelo illus-

tre Senador Genaro Pinheiro ao projecto n. 1, de que
é outor o nobre Senador Duarte Limo?

E' este o teor do ort. 3.° do substitutivo:

"A limitação do producção de açúcar prr-

visto no art. 2.° do decreto citado no artigo

precedente não poderá ser fixado paro cada Es-

tado em quantidade inferior á necessária ao

abastecimento da respectiva população."

Assistiriam, porventura, razões de melhor casto

00 arguto espirito do Senador espiritosontense, meu
prezodo amigo, quondo redigiu a sub-emendo á

emenda n. 4, proposta pelo eminente Senador Nero

de Macedo, óquelle mesmo projecto?

Estabelece a sub-emenda:

"A limitação do producção a que se refere

o decreto n. 24.749, de 14' de julho de 1934
se fará conforme determina o artigo 14 e para-
grafo único do decreto n. 20.761, de 7 de de-
zembro de 1 93 1 . O mais como está."

Sr. Presidente, permitta-se que coda Estado se

abasteço o si mesmo ou o cada Estado se conceda
"limite" equivalente á copocidode actual de produc-

ção de suas usinas num tempo de trabalho onnual
máximo de 1 50 dias — e quebrar-se-ão de um
golpe todos os freios, salutar e previdentemente pos-

tos ao imponderado augmento de producção do oçu-
cor.

Se prevalecesse o substitutivo não tardaria o Pa-
raná — que importou o onno passado 202.000 sac-

cos — em montar usinas, como declorou ainda ha
pouco, sem rebuços, o Deputado Francisco Pereiro,

em brilhante discurso na outra Coso do Congresso.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Importou con-
tra o consumidor, encarecido o producto pelo ónus
alfandegário.

O SR. AUGUSTO LEITE — Na palavra autori-

zada do meu nobre collega. Senador Genaro Pinhei-

ro, vislumbro idêntico anhelo do grande Estado capi-

chabo.

Liberdade de iniciativa, direitos adquiridos, bòos

terras, afastamento dos centros productores e cares-

tia dos transportes, interesse dos consumidores... se-

riam tombem pretextos poro os doze outros Estados

importadores perfilharem as mesmas idéos e provo-

carem, logo e logo, se assim o entendessem, o "hi-

per-" congestionamento dos centros açucareiros,

custasse embora a reducçáo "ex-obrupto" dos mer-
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cados internos, a desorganização da secular industria

do açúcar nos seis.

E tanto aproveitariam toes pretextos a Goiaz

— que só possue umó pequenina usina e ao Ceará,

que possue duas, como ao Rio Grande do Sul, que im-

portou, em 1935, 1.007.575 saccos de açúcar'.

O SR. GENARO PINHEIRO — Lembro a V. Ex.

que o meu projecto não é para o Espirito Santo e sim

para todo o Brasil.

O SR, FLÁVIO GUIMARÃES — Quanto ó esta-

bilidade de preços, devo declarar a V. Ex. que é uma

questão de offerta e de procura. No que se refere ó

limitação do plantio, em principio, estou de accordo

com V. Ex. Supponhamos, porém, que o Estado do

Paraná não possa plantar canna, não possa produ-

zir açúcar e outros Estados o passam produzir illi-

mitadamente, dentro do seu trabalho technico. Per-

guntaria a V. Ex. ; no caso do Paraná, citado por V.

Ex., que não pode plantar canna, — suppondo que

haja essa prohibição, — não é necessário que o Go-

verno accuda com um credito destinado a formar a

compensação económica, para unidade do Brasil, au-

xiliando os Estados que não possam -i-oduzir açúcar?

Naturalmente seria uma compensação e ss estabele-

ceria a justiça económica.

O SR. AUGUSTO LEITE — V. Ex. ouvirá o meu
discurso. Vou responder o seu aparte. V. Ex. não

ficará sem resposta.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Nesse particular,

digo a Vossa Excel lencia que si ha terras que não

tém producção, para necessidades de consumo, outras

são prohibidos de plantar canna, de açúcar,

O SR, FLÁVIO GUIMARÃES — O aperfeiçoa-

mento technico hoje attende a essa circumstancia,

porque toda terra deve ter policultura,

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — V.
Ex. devia apreciar a questão sob outros aspectos. Ha
usinas em certos Estados que estão paralizadas.

O SR. AUGUSTO LEITE — Menos funesta, Sr,

Presidente, não seria paro o plano de defesa empre-
endida a sub-emenda, se convertida em lei.

Permittir-se-iam, á sua sombra, de primeira
entrada, safras até então nunca registadas.

Procurei debalde em Sergipe exemplos que in-

validassem essa affirmativa. A usina "Central", que
é a maior do Estado, produzindo, ordinariamente,
450 toneladas por dia, como tem produzido, attin-
giria numa moagem de 150 dias, — prazo superior
ao prazo normal de trabalho nas usinas sergipanas— a alta cifra de 65.500, nunca alcançada desde
a sua construcção. Pelo mesmo diapasão afinam to-
das as outras. Assim, sem discrepância, as do Esta-
do do Rio,

Poderíamos sem temores a contraditas dizer
constante o mesmo facto em Pernambuco e Alagoas,
se para affirmal-o aqui não estivessem seus eminen-
tes representantes.

Não importa a usina.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Não concordo
com V. Ex. pela prohibição á terra do direito de cul-
tivar.

O SR. AUGUSTO LEITE — A usino Paineiras,
em Espirito Santo, ou a Villa Raffa/d em São Paulo...
Qualquer.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — A defesa é na-

tural, como diz o caboclo da terra de V. Ex.

O SR, AUGUSTO LEITE — Esmagando Painei-

ras, — a usina da terra do illustre contendor. Sena-
dor Genaro Pinheiro — 600 toneladas de canna em
24 horas obterá em 150 dias de trabalho 9.000 que
representam 157.500 saccos de 60 kilos, caso o ren-

dimento seja de 105 kilos de açúcar por tonelada,
como se verificou na sua ultima sofra. Entretanto,
no ultimo decennio o sua maior safra foi de 52.177
saccos

!

Não nos aproveitará porventura a lição, ainda

de hontem, de paizes os mais prósperos, que amar-

guraram a imprevidência, inconsideradamente esti-

mulando a superproducçõo?

Examine o Senado este exemplo. Vem a talho.

Meditem sobre elle os que querem, dentro das cir-

cumstoncias actuaes, acabar, á fina força, com a li-

mitação da producção açucareira.

Desencorajados e vencidas pela concurrencia que

lhe fizeram os productores de oleo de amendoim,

deliberaram algumas regiões de França acabar com
a cultura do oliveira. Se podiam também ter de

casa o vinho e vender vinho, porque o haviam de

mondar vir de longe, porque o haviam de comprar?

Sabiam compensadora a industria vinicola. Eram
senhores de sua iniciativa. . . Não vacillaram: subs-

tittuirom a cultura da oliveira pela da vinho. Não
quizeram outro. Não reflectiram, porém, nos pre-

calços do superproducçào . E esta não tardou . En-
trou em grave crise a industria vinhateira; Perde-
ram no aventuro e inadvertência de uns os velhos

como os novos productores . Perderam dobradamen-
te os novos e mais que os novos perdeu o Paiz.

Poro pôr cobro ao fracasso teve o Governo que
intervir e reg^jlamentor a plantação da vinha. Nesse
trabalho de nivelamento da producção ao consumo,
da offerta á procura, vinhas foram até arrancados
por determinação officiol . . .

Que redundou do fúria de produzir que empol-
gou os Estados Unidos? Concentrando todos as for-

ças na guerra e no industria do guerra, abriram as
nações européas em lucto, de 1914 a 1918, os seus
mercados desprovidos á grande nação americana

.

Tornoram-se os Estados Unidos o celeiro, o parque
industrial, o Banco dos belligerontes "alliados".

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — V. Ex. tem ou-
tro exemplo aqui perto, o do café, como diz o Se-
nador Moraes Barros, que acha que o melhor plano
do defesa deste producto é destruir 700.000.000
de pés. Estou dentro da these de V. Ex

.

O SR. AUGUSTO LEITE — Perfeitamente. Isto

robustece enormemente os meus argumentos.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — Deve haver
uma compensação económico para os Estados que
não possam plantar canna.

O SR. AUGUSTO LEITE — Chicago, sosinho,
abasteceu meia Europa. A sua industria de conser-
vas podia satisfazer o Europa inteira. Tudo produ-
ziram então os Estados Unidos e para o produzido
encontravam comprador. Não tiveram mãos a me-
dir. Abusaram do credito. O padrão de vida ame-
ricano tomou singular incremento. Em cerco de 6
milhões de fazendeiros, 2 milhões tinhom outomo-
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vel; dois milhões e quinhentos mil, telefone; seis-

centos mil, agua corrente; 420 mil, gaz e electri-

cidade; 240 mil, telegrafo sem fio.

Terminado a guerra, porém, a producçõo agri-

colo estrangeira entrou a desenvolver-se . A indus-

tria — privilegio de alguns poizes, passou ás mãos
de todos. Industriolizou-se todo o mundo. Conse-
quência: perda de mercados, crise industrial, for-

midável "crak" . Com isso não contavam os Estados

Unidos. Acreditavam os norte-americanos, que ja-

mais lhes faltassem mercados. Theoria económica,
essa, de funestisimos consequencios. Absurda theo-
ria, accentuou, certa feito, Franklin Roosevelt.

Não só mercados externos se fecharam como
se lhes reduziu enormemente o interno com o que-
da brusca do poder acquisitivo do seu povo.

As usinas de automóveis de Detroit foram obri-

gadas no anno fatídico de 1929 a dispensar varias

centenas de milhares de operários. O êxodo foi

impressionante. Encherom-se e tumultuaram as es-

tradas. Só no Estado de Nova York foram ter qua-
renta mil desempregados.

Não rememora a historia americana facto

igual. Contaram-se por milhões os sem trabalho,

E' paradoxal; a fartura criou miséria. Poro debel-

lar a praga maldita, como mirífica panacéa, insti-

tuiu-se a politica da destruição. Queimaram-se la-

vouras; destruiram-se rebanhos. Prémios foram ins-

tituídos para o agricultor que deixasse inculta suas

terras cultiváveis, uma cabeça de gado abatido tão

somente para a esfola autorizava uma recompensa
off iciol

.

Merece ser meditada a eloquente lição alheia

pelos que ora estudam o problema açucareiro no
Brasil.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Peor que tudo

isso, pelos fenómenos de direcção económico a

guerra ameaça o mundo

.

O SR. AUGUSTO LEITE — Aliás, se nos vol-

tarmos para o nosso Paiz, defrontamos quadro que
se não teve os mesmas vivos cores do americano,

vale comtudo debuchado, para exemplo e documen-
tação do que pode trazer em moleficios á economia
nacional a superproducção açucareira. E' amarga o

recordação de 1930. Super-saturado o mercado in-

terno, sem mercados externos compensadores, a in-

dustria açucareira atravessou então a mais tormen-
tosa crise de sua historia. Muitas usinas foram hi-

pothecodas, raro o usineiro que não ficou amarra-
do aos bancos. Em Pernambuco, fecharam-se fabri-

cas; reduziram outras os seus dias de trabalho; re-

bcixaram.-se os salários. Mal ganhava o operário

para comer. Acudiu-se em tempo — Deus louva-

do! — com o remédio.

Não, Srs. Senadores, não incidiremos nunca no
grande erro de permittir o augmento inconsiderado
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da industria canrtavieira . Virá esse augmento a seu

tempo, progressivamente, ao compasso das neces-

sidades do mercado.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Pela falta de
pagamento da taxa de 300 réis, os pequenos pro-

ductores estão ameaçados de confisco pelo The-
souro

.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — O augmento
lento do producção do açúcar deve ser feito exclu-
sivamente para os Estados que o produzem?

O SR. AUGUSTO LEITE — Desde que se esta-
beleça entre a producção e o consumo, natural-
mente .

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — V. Ex. citou o
exemplo do Estado do Paraná, que é exemplo de
um Estado productor, e o Estado poderá continuar
sem poder pogor.

O SR. AUGUSTO LEITE — Recursos não es-

casseiam ao Instituto paro estabelecer efficientemen-

te, "ou jour le jour", o equilíbrio estatístico entre

o consumo e a producção açucareira.

Nessa obra de reajustamento, é obvio, não po-

dia deixar de constituir o limitação o seu elemen-

to nuclear. Sobre elle repousa o defesa collimo-

da . Nodo a substitue. São-lhe subsidiários os de-

mais elementos. E' elle, o fundamental. Delle se

não prescinde. Dir-se-ia a pedra de toque do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool

.

Foi sabia a lei, nesse particular. Estabeleceu as

limitações sobre a "producção normal" do quinquen-

nio 1927-1931 e sobre a capacidade das moendas.
Deu desfarte tratamento igual a todas as regiões

açucareiros. E na suo actividade reguladora iiõo

procedeu o Instituto com mão de ferro. Possibili-

tou o legislação que o rege, e, possibilitando, insi-

nuou os reclamações ao productor que teve, ocaso,

seu engenho ou usina indevidamente cerceado no
suo capacidade productiva normal.

Produziram, de 1931 o 1936, usinas e enge-

nhos, o que lhes permittiram suas terras e moendas
e o gradativa melhoria do cultura connavieira. Cres-

ceu o producção de S. Paulo. A de Minas chegou
o dobrar. Espirito Santo e Rio de Janeiro, como
outros, tiveram no quinquennio 1926-1931 a mé-
dia de producção inferior á de 31-35, q'jinque':nio

da limitação. Só Piauhi, Bahia e Matto Grosso não
produziram no ultima sofro mais que o média dos
dois quinquennios

.

Sem embargo, o Instituto, até esto data, se

apreendeu açúcar excedente ao limite de alguma
usina, delle não dispoz. Encontrou semore solu-

ção conciliatória.

De facto, medeou largo tempo entre a creação

do Instituto e a execução plena da limitação.

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar os tímpa-

nos) — Lembro ao nobre Senador que o hora do

Expediente está terminado.

O SR. THOMAZ LOBO — Peço a palavra pelo

ordem .

O SR. PRESIDENTE — Tem o palavra, pela

ordem, o Sr. Thomoz Lobo

.

O SR. THOMAZ LOBO (Pelo ordem) — Sr.

Presidente, requeiro a V. Ex. consulte o Senado so-

bre si permitte a prorogação do Expediente por meia
hora, afim de que o Senador Augusto Leite possa

concluir o seu discurso.
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Ô SR PRESIDENTE — O Sr. thomaz Lobo re-

nuer a prorogacão da hora do Expedieni-e por meia

hora, afim de que o Sr. Augusto Leite conclua o

seu discurso.
*

Os Srs. que approvam esse requerimento, ,quei-

ram ficar sentados. (Pausa.)

Approvado

.

Continua com a palavra o Sr. Augusto Leite.

O SR. AUGUSTO LEITE (Continuando i
—

Agradeço ao nobre Senador por Pernambuco e ao

Senado a attençõo com que me distinguiram.

Prosiqo nas minhas considerações. Só em 1935

foi esta limitação imposta integralmente, q^°"do '°

a maioria dos productores havia compreendido qu=

o medida que se lhe inculcava consultava os seus

interesses do mesmo passo que o bem da collecti-

vidade Affirma-se, não obstante, que ha, nesse

particular, injustiças e erros que reparar.

Em Sergipe, por exemplo, ha pedidos de revi-

sões de limites encaminhados ao Instituto. Mas,

nem entre os que as pleiteam, nem entre os de-

mais usineiros, uma voz se levantou para malsinar

a obra do Instituto .

O SR. CESÁRIO DE MELLO — E a situação

dos pequenos productores de açúcar inferior em

face do Thesouro? Estão sob ameaça gravíssima de

ver confiscada a sua industria porque devem muito

ao Thesouro .

O SR. AUGUSTO LEITE — Hoje, diversamente

do que ocorria ha tres annos atroz, todos lhe com-

preendem os intuitos e lhe reconhecem préstimos

inestimáveis, já positivados.

Podem produzir os usinas annualmente 1 1 mi-

lhões 925 mil 690 saccos, em todo o Paiz.

E' bem de ver que este limite global, concedi-

do pelo órgão de de^^esa, excede de muito as neces-

sidades do consumo. Foi o Instituto nesse lanço de

suo actividade nimiamente prudente; Uma limitação

accommodada estrictomente ao consumo e impos-

ta de inicio, sem a devida renovação da mentali-

dade do usineiro e do bangueseiro, traria além de

outros inconvenientes decorrentes da pressa, do ata-

bolhoamento do serviço e do conhecimento incom-

pleto da realidade da nossa industria mater o de

despertar forte reacção nos centros açucareiros. So-

brelevam aqui as razões de ordem psichologico.

Convinha fazer o productor desde o primeiro

momento, por um trabalho de intelligente persua-

são, o melhor alliado do Instituto. Conseguiu-o o

Instituto, em toda a linha. Converteu muitos dos

inimigos do primeiro dia. Aos incontentados de hoje

não descoroçôo: mostra-lhes que ahi vem, crescen-

do, o passos largos, o consumo interno. Realmente,

se confrontarmos os números da producçõo e os do
consumo e lhes seguirmos o rithmo oscencional, che-

garemos ó evidencia que, refreado o da producção,

muito não se esperará que o visado nivelamente se

estabeleça, maximé se considerarmos que nesse mes-
mo sentido cooperam factores outros, entre os quaes
avultam o aproveitamento crescente do açúcar em
varias industrias e o augmento do seu consumo,
mercê das vias de penetração que por toda a parte
intensivamente se vão rasgando, permittindo levar,

Brasil a dentro, novos estímulos e riquezas.

E' o que se infere do exame do quadro de-

monstrativo da producçõo, exportação e consumo no

decennio de 1926 a 1936. (Quadro n. 1.)

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

(Secção de Estatística)

MOVIMENTO DO AÇÚCAR NO ANNO DE 1935

Producção Exportação

Annos de usinas para o es- Consumo
Ses. de 60 kis. trangeiro

1926 . 5. 282.071 286 . 140 4 .995 .93!

1927 . 6. 378.360 807 .683 5,.570 .677

1928 . 6. 992.551 500 .620 6 .491 .931

1929 . 8. 000.407 247 .957 7 .752 .450
1930 . 10. 804.034 1 .407 .602 9 .396 .432
1931 . 8. 256. 153 184 .936 8 .071 .217
1932 . 9. 156.948 674 .315 8 .482 .633
1933 . 8. 745.779 424 .500 8 .321 .279
1934 . 9,,049.590 398 .280 8 .651 .310
1935 . 1 1 . 136.010 1 .448 . 197 9 .687 .813

O SR. CESÁRIO DE MELLO — E o augmento
da população?

O SR. AUGUSTO LEITE — Não ha quem, em
boa razão, tendo sob os olhos toes dados, descreia

dessa perspectiva' confortadora

.

Limites outros serão dados talvez na sofra do
próximo anno ou no subsequente. Os Estados im-

portadores serão de certo os aquinhoados ou os aqui-

nhoados proporcionalmente com a maior quota, em
virtude do maior e mais premente necessidade de
expansão da sua industria açucareira. O Espirito

Santo sem duvida reaccenderó as fornalhas de suas

usinas. A producção de Minas retomará galharda-
mente o seu curso.

O SR. RIBEIRO JUNQUEIRA — Seja a pala-
vra de V. Ex. a de um an|0

.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — E o Districto Fe-

deral que não pôde plantar canna?

A sua terra teró que ser mercenário, pelo pri-

vilegio económico das demais.

O SR. AUGUSTO LEITE — Se, pelo que vimos,

já nos podemos abalançar a toes conceitos, com do-
brada razão nestes nos firmamos quando reflecti-

mos que voe em adiantada marcha a execução de
importantíssima medida complementar do plano de
defesa do açúcar.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — V. Ex. dá licen-

ça para um aparte? (Assentimento do orador.) Si

V. Ex. idealiza a possibilidade de que o Brasil todo
venha a produzir açúcar — volto novamente á
minha these — si temos producção limitada e não
podemos plantar, V. Ex. não concorda que o Gover-
no Federal deveria procurar uma compensação eco-
nómica para os Estados do Sul, que não produzem
açúcar ?

O SR. AUGUSTO LEITE — Mas os Estados, en-
tre uns e outros, satisfazem amplamente o que V.

Ex. quer.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — O Paraná que
não pôde produzir açúcar, mas que pôde desenvol-
ver a cultura do trigo, então deveria ter uma pro-

tecção, uma compensação ...

O SR. AUGUSTO LEITE — Mas essa compen-
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sacão voe ser dada . Dentro em poucos instantes de-
monstral-o-ei

.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — A natureza es-
tabeleceu isso, mas a technico moderna não o per-
mitte, em face da lei das restituições.

O SR. FLÁVIO Guimarães' — ... dentro
desse conjuncto de justiça económica para todos os
Estados. V. Ex. vê bem o gráo de elevação em que
estou collocondo o debate. Só quero é a opinião
sincera de V. Ex

.

O SR. AUGUSTO LEITE — Não faria o Insti-
tuto essa defesa rigorosamente ajustado ás contin-
gências emergentes da superproducção se não promo-
vesse simultaneamente o desenvolvimento da indus-
tria do álcool anhidro. Defenderia, dest'arte, racio-
nalmente, a industria açucareira e pela expansão
assegurada á industria alcooleira abriria uma opu-
lentíssimo fonte de riqueza á economia nacional.
Outorgarom-se para isso plenos poderes ao Instituto
de Açúcar e Álcool. Em Alagôas, Campos e São
Paulo já se estão installando grandes distillorios cen-
traes

.

Acabo de ser solemnemente inaugurada a de
Catende, em Pernambuco. Independentemente do
concurso officiol, usinas outras vão montando as suas
distillorias

.
Estará, consequentemente, em breve tem-

po, garantido, dentro do paiz, o aproveitamento do
açúcar excedente ao- consumo .

Cumpre ao Instituto, porém, no defesa da in-

dustria açucareira e no trabalho de expansão do in-

dustria do álcool motor manter equilibradas suas re-
ciprocas dependências, salvaguardados a rigor os in-
teresses de uma como da outra.

•O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — Os interesses

dessa justiça económica nos Estados. Está certo.

O SR. AUGUSTO LEITE — Não se escondem as

difficuldades com que elle nessa duplo tarefa, se voe

defrontar. Não me detenho..

Sr. Presidente, de outros recursos não precisou,

nem precisa o Instituto poro o desempenho de suas

amplos attribuições de controle e fomento, do que os

que lhe grongeio a próprio industria açucareiro.

Vive das taxas que lhe impõe — 3$000 por

sacco de cristal e $300 por socco de mascavo —
mos tudo lhe devolve transmudado em beneficio com
lucro Incontrastovel para o collectividode . De um
ápice, não pesa no orçamento do paiz . A expensas

suas custeia a distillario de Campos. As demais, são

por elle subvencionadas. Sempre que se fez mister

para o equilíbrio do mercado interno exportar açú-

car, não negou a sua opportuna, efficoz actuação,

sósinho ou de collaboração com productores.

São, portanto, Srs, Senadores, os fructos que tem
dado e os que ainda promette dor o Instituto que
o recommendam á confiança do Paiz.

O SR. MORAES BARROS — Muito bem, Per-

feitamente de occordo com V. Ex

.

O SR. AUGUSTO LEITE — Não é elle, toda-
via, uma obra perfeita. Ho no sua estructuro algo

que retocar e corrigir. E' demasiadamente complexo
a questão açucareiro nacional poro que soisse, de
um jacto, em forma definitiva e perfeita, o orgõo
preposto á sua defesa .

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Sobretudo do
ponto de visto da liberdade económica.

O SR. AUGUSTO LEITE — A sua própria histo-

ria, que é apenas de quatro onnos, nol-o demonstra.
Modificou-se-lhe mais de cinco vezes o legislação.

Ha, entretanto, pontos, como deixei assignala-

do, que lhe são fundomentaes . Feriríamos mortal-
mente o Instituto se transigíssemos no que tange á
limitação. Poder-se-ó combater o critério adopta-
do no impol-a, mas, de modo algum, a "limitação"
em si. E é justamente contra ella que se insurgem,
nesta Cosa, os nobres collegos representantes do Es-

tado do Espirito Santo e do Districto Federal. Reco-
nheço- lhes e acato o sinceridade da attitude.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — A limitação não
serio tão maléfica para o consumidor se o mercado
fòra livre, paro a natural desvolorisação do producto.

O SR. AUGUSTO LEITE — Não atino, porém,
com as razões que o motivam . . .

O SR. CESÁRIO DE MELLO — E' attitude cons-
titucional, o que propugna o liberdade económica,
conforme o justiça, poro o existência condigna geral

.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — Mos não temos
só o limitação do plantio do conno; temos, igual-

mente, o do café .

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — Na
Commissão em que se debateu o assumpto eu mos-
trei justamente que o quinquennio estabelecido poro
o Espirito Santo não foi justo, porque o Estado pas-
sava por uma crise administrativa, e portanto, o pro-

ducção baixou excessivamente. Quer dizer, perdeu a
possibilidade de ajustar a sua quota pelos onnos an-
teriores, emquonto o producção foi maior.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Perdeu, portan-
to, o direito de exportar. . .

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — Era
um direito do Espirito Santo pleitear outra quota
mais justo. Portanto, não venho propugnando pela
liberdade da producção, mos sim pelo justiça econó-
mica .

O SR. AUGUSTO LEITE — Não oti no, porém,
com os razões que motivam o attitude dos meus an-
tagonistas, tendo como certo, como tenho, que a
ampla liberdade de produzir oçucor por elles plei-
teada, determinará, neste instante, a derrocada da
industria açucareiro e com ella a desorganização
económico de Sergipe, de Pernambuco, de Alagôas. . .

Não atino sobretudo com as razões dessa atti-
tude quando considero que desse desequilíbrio parti-
cipará a noção inteira e compulsoriamente os Estados
que os dignos Senadores representam .

A quéda do poder ocquisitivo doquellos regiões
repercutiria desastrosamente, sem demora, por todo
o Brasil.

Empobrecer-se-iom Estados a quem outros paro
equilíbrio de suo próprio economia precisam vender
productos que já lhes sobram do consumo interno.

A desgraço acabaria fatalmente por envolver a
uns e outros, indistinctomente, com maior ou menor
força .

Não, Sr. Presidente, tamanho attentodo contra
o futuro do nosso Paiz não se consumorá . Offerece
o regime dos trocas preciosa garantia ó nosso vita-
lização económico. Uma justo divisão de trabalho é
factor de harmonia, amizade e riqueza.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — E de intercam-
bio commerciol

.

O SR. AUGUSTO LEITE — A independência
completa é illusorio e folloz. Laços de toda a sorte
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e mutuas obrigações hão de prender sempre e cada

vez mais, os homens e os povos uns aos outros.

A attitude do Suissa põe de manifesto, no ter-

reno económico o alto sentido dessa politica de co-

operação e reciprocidade.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Por certo V. Ex.

não defende os industrias ficticias, existentes contra

o consumidor.

O SR. AUGUSTO LEITE — Ainda agora o Con-
selho Federal negou consentimento á installaçõo de

outra usina de açúcar, apezar de só existir em todo

o Paiz uma usina, a usina Aarberg. Podendo produ-

zir muito, prefere a Suissa receber quasi todo açú-

car que consome do estrangeiro. Importa esse pro-

ducto, é verdade, mas exporta o que lhe sobeja em
casa e equilibra dest'arte, sua balança commercial,

defendendo racionalmente, sem dar ouvidos a vonta-

des isoladas, a economia nacional.

Cream os mútuos interesses vínculos fortíssi-

mos. Elles promovem e affiançom entre as nações

as allianças duradouras.

Melhor ainda, entre os Estados de uma Federa-

ção. Não ha Federação sadia e robusta que do en-

trosamento e equilíbrio desses interesses não depen-

da. Muito cioso delles deve ser, portanto, o nosso

Paiz.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Pero garantia

desses interesses não deveria existir o imposto de

exportação

.

O SR. AUGUSTO LEITE — São Paulo importa

annualmente mais de 2 milhões de saccos de açú-

car. E' mormente o Nordeste aue lhos fornece . Mas,
em cambio, vem o Nordeste obastecer-se no seu im-

menso e numeroso porque industrial. O que lhe soe,

é claro, por um lodo, logo lhe retorna, com juros do-

brados .

O SR. THOMAZ LOBO — Grande vantagem.
Todos os annos se verifica isso

.

O SR. JERÓNIMO MONTEIRO FILHO — O Es-

pirito Santo está nar. mesmas condições.

O SR. AUGUSTO LEITE — Comprou-lhe Per-

nambuco em 1935 mais do que o que neste anno
lhe vendera. Não realizaria Pernambuco compras ali

no valor de 1 08 . 447 :000$000 se não contasse com
o mercado paulista poro collocação de sessenta e cin-

co mil e quatrocentos e quarenta e quatro contos

dos seus principaes productos. Em menor escola, o
mesmo se registra entre o meu Estado e o arande
Estado bandeirante. Se lhe vendeu 4 . 474;996$025
delle lhe vieram 3 . 202 :825$000 em mercadorias.

Mandou Sergipe, no anno transacto, para o Rio
Grande do Sul, 3.656:1 17$ 160 de açúcar, mas de
lá trouxe directamente, só de xarque, a quantia de
1 .416:170$000.

Parahiba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Ba-
hia e Rio de Janeiro espalham acucar por todo o
Brasil. Mas, não se vêem por toda o parte e por
toda a porte não se precisa de pinho do Paraná,
de xarque do Rio Grande, do manteiga e do queijo
He Minas? Com esse intercambio aproveitam todos

.

Todos, por igual, com elle, se fortalecem. Porque
haveríamos nós, pois, de perturbar o rithmo crescen-
te dessas relações fundomentaes á*estructura econó-
mica, social e politica do Brasil?

Quer o illustre autor do substitutivo e o nobre
Senador por esta Capital que os Estados se bastem
a si mesmos. Querem Estados autarchicos.

O SR. CESÁRIO DE MELLO — Seria preciso ins-

tituir o regime de liberdade económica em relação a
todas os utilidades

.

O SR. GENARO PINHEIRO — E' uma preten-

são muito humana.

O SR. AUGUSTO LEITE — Sr. Presidente, Wal-
ter Darré, Ministro da Agricultura da Allemanha, em
fala recente, disse que "a possibilidade de um povo

se nutrir com seus recursos é a condição primeira

de sua independência politica". Assim já reflectia a

Allemanha quando deflagrou a sua mobilização agrí-

cola . Em curto prazo, com o maior energia e intel-

ligencia, a grande nação nazista lavrou e enriqueceu

suas terras. Assegurou a si mesma todo "pão" de

que necessita. "Conquistou brilhantemente a sua au-
tarchia agricola". Não teme bloqueios d'ora ovante.

O SR. CESÁRIO, DE MELLO — Por isso mesmo
a guerra ameaça fatalmente a todos.

O SR. AUGUSTO LEITE — Sr. Presidente, com
esse mesmo pensamento, na defesa, assistência e es-

timulo ás suas lavouras e industrias, levantam hoje

os noções rijos ontemuroes alfandegários, á custa,

por vezes, de sacrifícios immensos, a que não re-

sistirão indefinidamente. Isolem-se, pois, assim e,

assim, fechem as nações os suas fronteiras emquan-
to quizerem, e puderem.

E' a politica do momento. E' o domínio do na-

cionalismo exclusivista, cuja follencia, em boa hora,

já se onnuncia.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — Permitte V. Ex.

um aparte?

O SR. AUGUSTO LEITE — Com muito prazer.

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — Estudar o pro-

blema do açúcar para desbastar, é trazer os maiores

difficuldades económicas. Deve-se, então, dar com-
pensações aos productores, por outras fontes. Esta a
minha these

.

O SR. AUGUSTO LEITE — V. Ex. teve respos-

ta, em parte, no desenvolvimento do meu discurso.

Restring;-me ao ponto de vista do açúcar. Nelle fi-

quei .

O SR. FLÁVIO GUIMARÃES — Terei a maior
sat'sfação em verificar que a resposta virá de accor-

do com sadios princípios económicos.

O SR. AUGUSTO LEITE — E' o domínio do na-
cionalismo exclusivista, cujo follencia, em boa hora,

já se onnuncia.

Sob suo inspiração, porém, nunca jámois se cor-

porifique entre nós o regionalismo exclusivista, mais
que o primeiro desagregador e feroz.

Enloça-se com a sorte do meu pequenino Esta-

do a dos demoíó Estados do Brasil. A de Minas,
como o da Bahia ou a de Goíoz.

Órgãos do mesmo organismo, mutuam favores,

coordenam esforços . , .

O SR. RIBEIRO GONÇALVES — Articulam-se e
completam-se .

O SR. AUGUSTO LEITE — . . . fazem siner-

qícos os suas funcções no interesse e harmonia do
todo, Estimulom-nos os mesmas aspirações e an-
seios de trabalho, de força e de justiça.

Dir-se-iam apostados todos os seus elementos
estructuroes — moterioes, intellectuoes, moroes e es-
pirituoes, — paro revelarem ao mundo na magnifica
complexidade do organismo brasileiro o primor da
nossa unidade nacional. (Muito bem; muito bem. O
orador é vivomente cumprimentado por seus collegas.i
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NOTAS E COMMENTARIOS

FINANCIAMENTO SUPPLEMENTAR DA ENTRE-SAFRA DO NORTE

Em sessão da Commissão Executiva, realizada em

21 de setembro próximo passado, foi approvada a con-

cessão de um financiamento supplementar de entre-

safra, durante as semanas que mediarem entre fins de

setembro e a data do inicio da moagem em cada usina,

para os productores de Alagoas e Pernambuco,

Essa concessão foi feita por ter-se verificada pro-

longada falta de chuvas naquelles dois Estados, o que

retardou a maturação das cannas, impedindo que a maio-

rio das usinas iniciasse a moagem em 20 de setembro,

data até quando é concedido o financiamento bancário.

A Commissão Executiva considerou que a falta de

financiamento a partir dessa data até o inicio effectivo

da moagem faria com que algumas usinas, privadas de

recursos, se vissem forçadas, para obtel-os, a fazer ven-

das antecipadas de açúcar ou a assumir compromissos

semelhantes em condições onerosos, que certamente te-

riam de influir sobre as condições geraes do mercado.

Dessa maneira o amparo do financiamento aos produ-

ctores alagoanos e pernambucanos tombem interessa,

indirectamente, porém, não menos effectivamente, aos

demais productores brasileiros, visto concorrer pa^a evitar

uma depressão no mercado, que a todos prejudicaria.

Para esse financiamento especial, foram approva-

das as seguintes bases ;

a) Conceder aos productores de Alagoas e Per-

nambuco, que o necessitarem, um financiamento supple-

mentar de entre-safra, para as semanas que mediarem

entre o dia 20 de setembro e o dota do inicio do moa-

gem em cada usina;

b) esse financiamento será feito na base de até

setenta por cento da importância que cada productor

obtém no financiamento normal de entre-safra,

c) o reembolso se fará mediante pagamento ao

I.A.A. de ISOOO por socco de açúcar vendido, por

cada um dos productores aos quaes se haja feito o

adeantamento;

d) este se realizará, em Pernambuco, com a in-

tervenção e corresponsabilidade da Commissão de Vendas;
e' sobre as importâncias adeantadas, cobrará o

I .A. A, juros de 3% ao anno;

fi caberá á direcção do I.A.A. adoptar, dire-

ctamente e por intermédio das Delegacias Regionoes de
Recife e Maceió, todas os providencias necessárias para
assegurar a regular liquidação e reembolso dos impor-

tâncias adeantadas.

Posteriormente, na sessão de 28 de setembro, a

Commissão Executiva deliberou que a base de 30$000
por sacco adoptada, em 5 de agosto ultimo, para o

financiamento ordinário da sofra de Pernambuco e Ala-

goas não inclue o taxa de defesa de 3$000 por sacco.

A QUOTA DE SACRIFÍCIO DO NORTE

A Commissão Executiva deliberou, em sessão de

21 de setembro próximo posado, sobre a quota de sacri-

fício na safra andante. Em sessão de 5 de agosto ulti-

mo, ficára estabelecido que, para defesa da safra, Per-

nambuco e Alagôos concorreriam com 350.000 e 80.000
soccos de açúcar demerora, respectivamente, no inicio

da safra, para o quota de exportação. Na sesáo recente

ficou assentado que os productores nortistas sejam dis-

pensados da obrigação de entregar esse açúcar no inicio

da safra, em face de ser esta presumivelmente reduzida,

sendo-lhes permittido iniciarem a movimentação de suas

usinas com a producção de acucor cristal, sob a con-

dição de entregarem demerora para a quota de sacri-

fício a qualquer momento que o Instituto determine, sob

peno, em caso de recusa, da suspensão dos favores que

lhes são concedidos.

A opinião dominante no seio da commiss.^o é que

na presente safra não teremos necessidade de açúcar

demerora para exportação.

Ante a hipothese alvitrada, por um dos delegados.
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de que o producção de açúcar cristal do norte, no inicio

da safra, poderia prejudicar o escoamento normal da

safra campista, venceu o parecer de que, coso se jul-

guem prejudicados, os usineiros de Campos poderão fazer

quota de sacrificio próprio, cdmo fez o Norte na ultima

safra .

DISTILLARIA CENTRAL DE CAMPOS
Proseguem activamente os trabalhos da construcção

e montagem da Distillaria Central de Campos, que, con-

forme temos annunciado, está sendo levantada pelo Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool.

Já se acha no local abundante material e appa-

relhamento

.

Recentemente a Commissõo Executiva approvou a

concorrência publica para o assentamento da fundação

da chaminé, achando-se igualmente approvada a cons-

trucção das bases de alvenaria para a montagem das

caldeiras. Estão sendo armadas as estructuras metálicas

que receberão os apparelhos distillotorios

.

CAMPOS TERA' UMA EMPRESA DE
NAVEGAÇÃO PRÓPRIA

Campos, o maior município açucareiro Jo Brasil,

voe ter uma erripresa de navegação própria, que o porá

em contacto mais rápido com as praças nacionaes com

que transige. Ao coronel Francisco de Vasconcei los, pro-

prietário da Usina São José, deve-se a iniciativa desse

movimento. Foi constituída uma sociedade com o capital

inicial de 15 mil contos de réis, já subscriptos por todos

os industriaes de açúcar campistas . A novo empresa

denominor-se-á "Sa-Sa" e contará com 30 saveiros e

alguns navios motores, de fácil accesso no rio Porahiba

do Sul, mesmo nas occasiões de estiagem,

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES
DE PERNAMBUCO

Pelo Instituto do Açúcar foi firmado contracto, com
os Estabelecimentos Skoda, para o construcção da Distil-

laria Central dos Productores de Pernambuco, conforme
fora aprovado, anteriormente, pela Commissão Executiva.

Esse contracto fôra firmado primitivamente entre a

companhia constructora e a própria Distillaria, tendo

sido agora passado ao Instituto.

A DEFESA DA PRODUCÇÃO AÇUCAREIRA
Sob o titulo acima e o sub-titulo "Discurso pro-

nunciado, no Senado, em sessão de 2 do corrente, pelo

Senador Augusto Leite", publicamos no numero anterior

de BRASIL AÇUCAREIRO, referente a setembro, o inte-

gra do discurso que aquelle senador sergipano proferiu,

então, na Camara Alta do Legislativo Federal.

Reproduzimol-o das copias tachigraf icas publicadas
no órgão official do Poder Legislativo, não revistas pelo

autor. E, agora, á solicitação deste, apressomo-nos em
fozer-lhe as rectificações que se seguem :

2.^ linha da 1.^ columna da pagina 54 da nossa

edição referida, onde diz "Sobram-nos na penúltima sa-

fra, etc", leia-se: — Sobraram na penúltima sofra, etc

.

No pagina seguinte, 1.^ columna, 15.^ linha, onde

se lé "nada mais é do que endossar a controvérsia", leia-

se: "nada mais é que adoçar o controvérsia".

Na outra pagino o seguir, 2.^ columna, terceira

linha, um aparte do sr. Leandro Maciel, onde está "Mas,

o Instituto não deu um passo, não encontrou um meio

para evitar qLie o açúcar descesse o 12$000", leia-se:

"Mas, antes do Instituto não se deu um posso, não se

encontrou um meio para evitar que o açúcar, etc".

SEMENTES E MUDAS PARA OS
AGRICULTORES

No onno agrícola 1935-1936, o Secretaria da

Agricultura de Minas Gerqes fez farto distribuição de

sementes e mudas de excellentes variedades de connas

jovonezas, no total de 335.710 kilos.

Com essa distribuição de sementes e mudos de es-

pécies jovonezas, o Secretaria da Agricultura doquelle

Estado vem intensificando a lavouro de canna, ao mesmo
passo que é secundado nessa campanha pelo bòa von-

tade e collaboração dos plantadores, beneficiados eco-

nomicamente, os quaes, assim, renovam os seus canna-

vioes, periodicamente.

AÇÚCAR APPREENDIDO EM SERGIPE
Em telegrammo dirigido á Commissão Executiva, o

sr. Governador do Estado de Sergipe intercedeu em
favor da liberação do açúcar de usinas oppreendido no-
quelle Estado, como excesso de producção na ultima safra.

A Commissão Executiva deixou de ottender á soli-

citação do governador sergipano, deliberando que, para
o caso, seja proposta a mesmo solução indicada para os

demais Estados.

A INDUSTRIA DO ÁLCOOL NO RIO
GRANDE DO SUL

Com a assistência de mais de 300 agricultores,

Qcoba de ser instollada, em Porto Alegre, o "Federação
dos Consórcios Profíssionoes Cooperativos dos Agricul-

tores e Productores de Álcool e Aguardente do Rio Gran-
de do Sul" .

A reunião de i.istollação foi presidida pelo sr. Octá-
vio da Costa Campos, presentes delegações de fabrican-

tes de álcool e aguardente dos municípios de Ijuhí, Cruz
Alto, Julio de Costilhos, Alfredo Chaves, Montenegro,
Estrella, Lageado, Torres, São Jerónimo e São Sebas-

tião do Cahi

.

Os estatutos da nova entidade de classe foram

approvados pelo numerosa assembléa, procedendo-se, em
seguida, á eleição do suo primeira directoria, que ficou

assim constituído: — Conselho director — srs Italo

Bigolim, presidente; Luiz Argenta e Carlos Mollmann;
conselho consultivo: — srs Luiz Dal Prá, Paulo Ci-

prandi e Ernesto Valentim Moraschim.
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semente render mais
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International

Não desperdice semente com uma plan-

tadeira duvidosa, - não ponha em jogo o

resultado da colheita! Use uma Planta-

deira International!

As Plantadeiras International merecem
sua inteira confiança, pois não ha outras

melhores. Sua construcção é reforçada,

seu manejo simples e seu resultado se-

guro. Estas plantadeiras podem ser for-

necidas com ou sem adubadeira. Com
uma International V. S. poderá plantar

uma area maior com menos semente.

Peça folheto descriptivo sobre plantadei-

ras ou qualquer outra machina agricola.

INTERNATIONAL HARVESTER EXPORT COMPANY

Para
Algodão
As Plantadeiras Inter-

national têm disposi-

tivo especial para plan-

tar algodão e também
plantam milho, arroz,

feijão, etc.

RIO DE JANEIRO

Av. Otwsido Crui, 87

SÃO PAULO
R. Brig. Tobias, Esq. W. Luiz

PORTO ALEGRE

Rua VolunL da Patria, 650

INTERNÃTION^ii
\ - ^ ^ 'jt

•
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ARIO
AÇUCAREIRO
DE 1935 e 1936
PREÇO DO EXEMPLAR:

brochura - 10$000

encâdernado - 20$000

A' vendo nas Delegacias Regionaes do Instituto do

Açúcar e do Álcool nos Estados da Parahiba, Pernam-

buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro (Cam-

pos), São Paulo e Minas Geraes, e na séde :

RUA GENERAL CAMARA, 19 -4.° Andar - Sala 2

(SECÇÃO REVISTA) OU CAIXA POSTAL 420

DiSTRICTO FEDERAL
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RESOLVIDO POR ARBITRAGEM O DISSÍDIO ENTRE LAVRADORES

E USINEIROS CAMPISTAS

Os leitores de BRASIL AÇUCAREIRO estão a par,

através do nosso noticiário, do chamado "caso da la-

voura cannavieira campista". O Estado do Rio de Janeiro,

que tem no município de Campos o seu principal centro

açucareiro, teve, no anno corrente, uma sofra de canna

muito superior ó capacidade de producção de açucor que

lhe foi fixada. Ante os prejuízos que advirigm do nõo

Dr. Leonardo Truda

aproveitamento desse excesso de matéria prima, os inte-

ressados appellaram paro o Instituto do Açúcar e do

Álcool no sentido de obterem um remédio a essa affli-

ctiva situação

.

Legalmente — cumpre accentuar — o I. A. A.

não era obrigado a intervir no caso, a nõo ser para appli-

car os dispositivos da legislação em vigor, isto é. oppre-

A origem do coso. — Appello ó arbitragem — Escolhido

arbitro o sr. Leonardo Truda. — O laudo —
Moção de agradecimento.

ender qualquer excesso de producçõo que se verificasse

sobre o limite fixado, limite esse que fòra estabelecido

com o necessária antecedência para o Estado do Rio de

Janeiro como para os demais Estados productores. To-

davia, como orgõo de defesa da producção, e, attendendo

ao oppello que foi dirigido pelos lavradores e industriaes

da canna, tomou todo o interesse em achar uma solução

que, sem quebra da lei de limitação, podesse amparar

os interesses em jogo. O primeiro posso foi autorizar os

usineiros a utilizarem a matéria prima em excesso, con-

forme noticiámos em nossa edição de setembro passado

.

A questão, porém, envolvia dois aspectos. O primei-

ro era o de serem autorizados os usineiros o utilizciem

o excesso de cannas; o segundo era estabelecer o preço

a que seria pago esse excesso de matéria prima, cuja

transformação em açúcar, dado o caso excepcional de

que se trata, não poderia dar aos industrioes os lucros

da fabricação normal . Os usineiros e plantadores, depois

de vários entendimentos, não conseguiram chegar a um

accordo sobre esse ponto, e, então, resolveram appellor

para a arbitragem . Os representantes de ambas as clas-

ses, .reunidos nesta capital, escolheram como arbitro o

sr. Leonardo Truda, presidente do Instituto do Açúcar

e do Álcool e presidente do Banco do Brasil, que accei-

tou a delicada incumbência.

A decisão arbitral do sr. Leonardo Truda, que veio

pór termo ao dissídio, foi unanimento acceito pelos re-

presentantes dos industriaes e lavradores, que em se-

guida assignoram ume moção de agradecimento, que

adeante reproduzimos.

Damos a seguir o texto integral do laudo, que ex-

plana amplamente todos os aspectos da questão, e con-

clue pelo feliz solução, que foi considerada a contento

das partes em litigio.

O LAUDO

"Convidado pelos senhores industriaes e lavradores

do Estado do Rio de Janeiro, para derimir as divergên-

cias suscitadas em torno do preço o pagar pelas cannas,

que, transformadas em açúcar constituirão excesso sobre

os limites de producção em vigor, occeitei a incumbên-

cia, não só pelo desejo de concorrer para solução de

um conflicto que poderia affectar profundamente as boas

relações entre duas classes igualmente interessadas na

estabilidade e na prosperidade da industria açucareiro.
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como, ainda, para corresponder, assumindo a espinhoso

funcçõo de arbitro em questões que tão vivamente vinha

apaixonc.-.do os duas partes, á distinção que essa esco-

lha significava. Acceitei, poVém, sobretudo, o encargo,

considerando :

a) que o Instituto do Açúcar e do Álcool abso-

lutamente nõo é parte na questão;

b) que nenhuma responsabilidade cabe ao mesmo

Instituto, em face de uma situação que de nenhum modo

contribuiu para crear;

c) que, apesar disso, o órgão dirigente das acti-

vidades da industria açucareira no paiz manifestou, des-

de a primeira hora em que para elle se appellou, o

firme desejo de contribuir para solução do espinhoso

caso, embora tendo de assumir, para isso, pesados en-

cargos que, nsm legalmente nem por força de qualquer

anterior compromisso seu, lhe poderiam ser exigidos.

A) — Isto posto, convém, para bom entendi-

mento do assumpto, examinal-o em suas origens.

Vejamos, pois, qual era a producção de açúcar do

Estado do Rio de Janeiro, antes que entrasse em pratica

applicação a lei que limitou a producção açucareira.

Bastará, para isso, verificar as cifras de um decennio :

Safra Saccos

1924/25 1 .260.814

1925/26 861 .070

1926/27 1 .467.800

1927/28 1 . 177.385

1928/29 807.434

1929/30 2. 102.019

1930/31 1 .345.297

1931/32 1 .705.700

1932/33 1 .486.209

1933/34 1 .767 .259

Estabelecida a limitação e posta em pratica, jul-

gados todos os recursos facultados pela lei, verificou-se

que a som.mo dos limites attribuidos ás usinas do Estado

do Rio de Janeiro aL'torizava uma producção annual de

2.000.906 saccos.

Esta cifra, como se vé dos dados acima expostos,

nunca fòro alcançada, salvo uma excepção única. Esta

é a do anno de 1929/30. Que a cifra desse anno não

íôra normal, basto paro demonstral-o o simples exame

dos algarismos das safras que immediatamente a prece-

dem ou dos que se succedem . Mos, ha mais: essa safra

excepcional foi, pelo excesso de producção, a determi-

nante principal — dada a inexistência, então, de qual-

quer apparelho de equilíbrio ou de defesa — da crise

tremenda de que a industria açucareira só veiu a reer-

guer-se em virtude dos leis de protecção, emanadas do

Governo Provisório e cuja execução foi confiada á Com-

missão de Defesa da Producção do Açúcar, inicialmente,

e ao Instituto do Açúcar e do Álcool, depois. Essa situa-

ção de crise, evidentemente, ninguém poderia desejar

se repetisse

.

Assim confrontadas as cifras do producçõo normal

do Estado do Rio de Janeiro e a da somma dos limi-

tes estabelecidos, póde-se firmemente concluir ;

1. °) que a limitação não cerceou, não diminuiu

as possibilidades de producção de que até então se ho-

viam valido os productores fluminenses e não affectou,

portanto, sob esse aspecto, a potencialidade económica

do Estado;

2. °) que o limitação permittiu uma producção su-

perior á anteriormente obtida em qualquer sofra nor-

mal anterior;

3°) que o autorização de producção superior,

antes de verificado maior ouçmento de capacidade de

consumo nacional, aggravaria o fenómeno da super-

producçào, tornondo-o impossível de resolver dentro dos

recursos octuaes

.

Estabelecida a limitação, a producção ottingiu nas

duas sofras seguintes a estas cifras ;

1934/35

1935/36

1 .825 .474

2. 107.921

Os algarismos de 1934/35, já superiores aos de

qualquer safra normal anterior — exclusão feito, sem-

pre, portanto, do desastroso anno de 29/30 — provam

que a limitação attendia perfeitamente ás necessidade e

possibilidades actuoes das usinas. Sob o estimulo dos

bons preços, porém, os productores fluminenses elevaram

a producção, em 1935/36, á cifra nunca antes alcan-

çado de 2.107.921 saccos. Havia, sobre a limitação

das usinas, um excesso de 81.384 saccos. Destes,

20.721 saccos foram transformados em álcool pelas

próprios usinas que os haviam produzido. Dos restan-

tes, parte foi exportada — não pesando, assim, o ex-

cesso sobre o mercado interno — e parte acha-se ainda

appreendida, em obediência ás disposições legaes, offe-

recendo-se, entretanto, aos proprietários qualquer das

soluções acima indicadas e dos quoes o mais interes-

sante e pratica será, sem duvida, a transformação em
álcool

.

B) — Dos dados que acima ficaram expostos,

resulta, claramente, que dentro da somma dos limites

fixados para as usinas do Estado do Rio de Janeiro,

havia possibilidade não só para o aproveitamento da

totalidade das cannos que até então se vinham produ-

zindo noquelle Estado, mos mesmo poro utilização de

uma quantidade ainda moior

.

Não obstante, surgiram, apôs c limitação, os quei-

xas de parte dos lavradores, os quaes asseveravam que

as usinas, augmentando as lavouras próprias, deixavam,

dentro de seus respectivos limites, uma margem insuffi-

ciente para applicação dos cannas de seus fornece-

dores habituaes.

Para sanar o mal e evitar possíveis abusos, votou
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I

van ERVEN & Cia.

^^J^czdores ás industrias, officinas e Iavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, mancoes, correios de solo
borracho, etc

. ,
grampos e posta preservativo poro correias'

ACCESSORIOS PARA VAPOR — Válvulas Globo e Jenkins (disco trocovel)
manómetros, voccuometros, goxetas e papelão poro juntas,
injectores e burrinhos, tubos e connexões, tubos para caldeiros'
válvulas reductoros de pressão, thermometros, reguladores
Pickering .

SERRARIAS — Serras vertical e horizontal paro engenhos, serras circulares e
de fito, navalhas paro plainas e desempenadeiras, esmeris para
serras e navalhas .

OFFICINA MECHANICA — Brocas, torrochas, limas, carvão, tornos de
bancado, etc

.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas paro agua, telas Cubanas e controtelas
patente para turbinas de açúcar, moinhos de vento, lubrifi-
cadores, etc.

REPRESENTANTES DE — S. A, USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fobricontes
belgas de material ferro-viorio, depósitos, etc, GEORGE
FLETCHER & C. LTD., mochinismos inglezes paro usinas
açucareiros

.

Orçamentos e defalhes sem compromisso

Rua Theofilo Ottoni, 131 — End. Teleg. ERVEN
RiO DE JANEIRO

o Congresso e o exmo . sr. Presidente do Republica

sonccionou o lei n. 178, de 9 de janeiro de 1936.

Por essa lei se assegurou oo fornecedor o direito e se

estabeleceu para o usino a obrigação de receber da-

quelle, annuolmente, pelo menos umo quantidade igual

á que normalmente lhe era entregue até o onno da

limitação. Têm surgido duvidos quanto á bòa intelli-

gencia dessa íei . Ho no seu texto, talvez, obscuridades

que convirá esclarecer e deficiências que será preciso

completar. Nenhumo hesitação pôde haver quanto ós

rozões que o dictorom e ao espirito que o animo.

Não está no competência do Instituto do Açúcar

e do Álcool corrigir ou modificor a lei; nem cabe ao

mesmo, que não tem autoridade para tonto — mas

sim aos juizes e tribunaes — fazer respeitar os direitos

que nello assentem.

Entretanto, ante o avolumar das queixas, mandou

que se fizesse um inquérito, "in loco", cujas conclusões

seriam communicodas aos poderes públicos e adoptou as

medidas seguintes, assecuratorias dos direitos dos lavra-

dores, relativos oo cumprimento da lei n . 1 78 :

1 .° — No caso de não ser ottingido, por alguma

ou algumos usinas, o respectivo limite de producção, ha-

vendo assim um soldo de producção a redistribuir, nos

termos do Resolução de 20 de Março de 1934 — art. 7.°

e seu paragrafo — nenhuma usino, das que tenham

apresentado pedido de supplemento de quota poderá ser

attendida, sem haver feito provo de já ter recebido e

moido no decurso do sofra, uma quantidade de canna

de fornecedores, equivalente á matéria primo da mesma

procedência recebida no sofro anterior para producção

de oçucor dentro do seu limite.

2." — Concedido o supplemento de quota de pro-

ducção, ficorão as usinas que o houverem obtido obri-

gadas o receber poro tal producção pelo menos 50 %,
o juizo do Instituto do Açúcar e do Álcool, da matéria

prima necessário, dos respectivos fornecedores

.
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Segundo as informações obtidas, provavelmente,

nesta dota, nenhum lavrador fluminense terá entregue á

usina de que é habitualmente fornecedor, quantidade

de conno menor que a correspondente ao seu forneci-

mento normal nos annos anteriores. Se, no momento,

alguma excepção existe, póde-se affirmar, com absoluta

segurança que, até o fim da safra, dentro da limi-

tação estabelecida, os lavradores fluminenses terão

entregue, pelo menos, uma quantidade de conna igual

á que constituía a somma dos fornecimentos normaes.

Não obstante, estamos em presença de um volu-

moso excesso de cannas. Ha excessos grandes nas la-

vouras das usinas, mas ha excessos também nos

lavouras dos fornecedores, mesmo deduzida, a quota de

fornecimento normal. Ha mais : de alguns annos a

esta parte, pessoas que não eram habitualmente pro-

ductoras de canna, ou que o haviam deixado de ser em

face da crise, entregaram-se ou voltaram á producçõo

cannavieira, ao amparo da estabilidade e da prosperi-

dade que para a industria açucareira criou a politica de

defesa executada pelo Governo da Republica. Esqueciam-

se, no coso, com frequência, os princípios básicos em que

assenta essa politica, cujo fundamento essencial é o

limitação da producção açucareira e cujos elementos de

acção não poderiam resistir, indefinidamente, á pressão

de uma super-producçáo illimitadamente avolumada,

anno a anno

.

Innumeras vezes o tem proclamado o Instituto do

Açúcar e do Álcool: desrespeitado o principio da limi-

tação da producção açucareira, cumprirá supprimir a

defesa. Esta, impossível sem aquella, importaria em im-

por sacrifícios inúteis, para acabar resolvendo-se num

fracasso deplorável

.

C) — O artigo 60, paragrafo 2° do Regulamento

baixado com o decreto n. 22.981, de 25 de julho de

1 933, estabelece :

"Todo o açúcar excedente, produzido em contra-

venção oo disposto neste regulamento e no decreto

n. 22.789, de 1 de junho de 1933, será appreendido e

entregue ao Instituto do Açúcar e do Álcool, não ca-

bendo ao proprietário nenhuma indemnização" .

Essa disposição e a reaffirmação do estabelecido no

art. 9.° do decreto n. 22.789, de 1 de junho de 1933,

o qual diz ;

"O açúcar que, na vigência deste decreto, fôr produ-
zido, contrariando as disposições nelle estabelecidas, será
appreendido e entregue ao Instituto do Açúcar e do
Álcool, que lhe dará o destino mais conveniente. O
producto desso operação, deduzidas as despesas que
houver, será applicado aos fins previstos no artigo 17
do presente decreto" .

O Instituto do Açúcar e do Álcool, ao pór em
execução os limites de producção das usinas, divulgando
amplamente os postulados legaes em que a medida se

firmava, mais uma vez tornou publico, no artigo 8.° da
Resolução de sua Commissão Executiva, de 20 de março
de 1934, que "todo o açúcar produzido além dos limites

fixados ou em contravenção ás disposições anteriores,

será appreendido e entregue ao Instituto do Açúcar e do

Álcool, não cabendo ao proprietário nenhuma indemni-

zação" .

Ainda este anno, ao fazer a cada usina a com-
munícação habitual do periodo de producção, antes do
inicio da safra, renovou, nella, o Instituto, a affirmação
de que nenhuma producção seria permittida além dos
limites legaes, ficando os excessos sujeitos a appreen-
são, sem direito, da parte do productor, o nenhuma inde-
mnização, como estabelece a lei

,

Não cabe, portanto, ao Instituto do Açúcar e do
Álcool nenhuma responsabilidade quanto aos excessos
porventura existentes, nem lhe incumbe nenhum dever
quanto ao aproveitamento e muito menos quanto a qual-
quer garantia de preço para productos que a lei, ao
contrario, autoriza a appreender sem nenhuma indemni-
zação ao proprietário .

Nõo condemno, entretanto, a lei, nem estabelece
nenhuma restricção ao plantio de cannas. O "superavit"
destas livremente pôde ser utilizado na producção de
álcool combustível, não só desejável, como amparada
pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, e pelas leis que
o regem .

Assim, não só ha disposições em vigor determinan-
do o consumo obrigatório de álcool, como o Instituto

materialmente vem auxiliando, dentro dos limites de
suas possibilidades financeiras, productores a installar,

junto a essas usinas, distillarias de álcool anhidro e,

por sua conto, tem já adiantados, nos Estados do Rio

de Janeiro e de Pernambuco, os trabalhos de constru-

cção, instai loção, ou montagem de duas grandes fa-

bricas com a capacidade de producção diária de sessenta

mil litros de álcool anhidro, cada uma.

São de todos os productores fluminenses conhe-
cidas as cousas, inteiramente alheias á vontade do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, que retardaram a instal-

lação da grande distillaria em Martins Lage, no Muni-
cípio de Campos. Mas ha em funccionamento, já, junto

o diversas usinas do Estado do Rio de Janeiro, distilla-

rias particulares. Estas poderão utilizar livremente qual-

quer quantidade de matéria prima que a sua capaci-

dade possa comportar e ao commercio do álcool nenhum
entrave ou restricção se oppõe, subordinado apenas ás

condições naturaes e normaes do mercado.

D) — Verificada, porém, a existência de um con-
siderável volume de cannas, nas lavouras do Estado do
Rio de Janeiro, excedentes ás possibilidades de seu apro-
veitamento no fabrico normal de açúcar, e não estando
ainda apparelhada a industria açucareira

.
fluminense
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para transformação desse excesso, solicitou-se, para so-

lução do problema, a intervenção do Instituto.

Sem que, como vimos, nenhuma responsabilidade

lhe coubesse no caso e sem que nenhum imperativo legal

lhe determinasse a intervenção no assumpto, o Instituto

do Açúcar e do Álcool accordou, nas condições já am-
plamente divulgadas, dor sua assistencio aos producto-

res fluminenses, com o intenção de offerecer possibili-

dade de solução a um conflicto que ameaçava perturbar

profundamente os relações entre os diversos elementos

que intervém na producçào oçucareira, affectando, de

fórma grave a estabilidade e a prosperidade dessa indus-

tria no Estado do Rio de Janeiro.

Não se podendo admittir — em contraposição a

lei e aos próprios fundamentaes interesses da industria

açucareira — a producção, em excesso da limitação em
vigor, de açucares destinados ao mercado normal, o Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, dando prova do máximo

de boa vontade, resolveu:

1 .° — autorizar a moagem nos usinas fluminen-

ses, dos excessos de canna existentes sobre a limitação,

devendo, porém, o producto ser totalmente entregue ao

Instituto, que o transformaria, opportunomente, em
álcool anhidro.

2y — Sobre os productos obtidos — açúcar e me-

laço — destinados ó transformação ulterior em álcool,

adiontaria o Instituto as quantias seguintes :

Por sacco de açúcar 15|000
Por tonelada de melaço .. 1 1 5$000

Feitos os necessários cálculos, verifica-se que im-

portava a offerta em adiantar o Instituto uma impor-

tância fixa de 505200 sobre o producto de um carro

de canna, e mais a vantagem liquida que pudesse ainda

resultof da venda do álcool

.

A offerta pareceu satisfactoria o usineiros e lovra-

dores. Surgiu, porém, a questão de saber a que preço,

dentro dessa offerta, deveriam os usineiros pagar oos

lavradores, a matéria primo, ao recebel-a e antes de

sua transformação industrial . Não convieram os duas

cartes no preço a estabelecer. Surgiram novas duvidas:

deviam os usineiros entregar, desde logo, aos seus for-

necedores a totalidade do preço que se obrigariam a

pagar, ou deveriam ao contrario, como alguns pleitea-

vam, fazer, apenas, um adiantamento, até que todo s

ciclo do operação se ultimasse, até o recebimento do

premio offerecido sobre o álcool produzido ?

Não sendo possível o entendimento directo, entre

os dois grupos em presença, chegou-se á resolução de

submetter o dissídio a arbitramento.

E) — Estudei minuciosamente o assumpto que )á

antes me merecera detida attenção

.

la Indoslria humí
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Não dissimulo nem os desconhecia o Instituto, as

diff iculdades que o solução proposta offerece .

Está ainda em otrozo, infelizmente, o montagem
dos tanques do distilloria de Martins Lage, com os quaes

se conto para armazenagem dos melaços. Poderão os

tonques dos usinas comportar os excessos de melaço, até

que se ultime aquello instolloçâo ? E montados os tan-

ques da distillaria serão, ainda, estes, bastantes para

conter todo o excedente até sua transformação em ál-

cool, quando esto só poderá ser iniciado dentro de alguns

mezes ?

Já ahi teríamos uma fonte certa de difficuldades e

de prováveis dissabores, acarretando novos divergências.

Quando resolvêssemos, o contento de todos, o ques-

tão do preço como decidir quanto ao seu pagamento

total ? Adiantaria o usineiro uma parcella — o corres-

pondente oo premio — para recebel-a ulteriormente ?

Aguardaria o lavrador seu recebimento afinal ?

Cada uma das partes se declara em condições de

não poder acceitar o solução que á outra se mostra mais

favorável . Entretanto, só será plenamente satisfatória a

solução que puzer definitivo termo ao dissídio.

Procurando essa melhor decisão para o caso, fomos

levados á observação natural do que ora occorre nos

Estados de Alagoas e Pernambuco. Ali, segundo as In-
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formações mais fidedignas e as reiteradas observações

dos técnicos do Instituto, as sofras experimentam, este

anno, sensível reducçõo . Em alguns casos, em certas

regiões ou usinas, a diminuição, em consequência de

prolongada estiagem, chega â causar appreensões.

Assim tudo induz a crer que a producção do Norte

alcance tão somente até ao nivel das necessidades do

consumo. Desappareceró ou se reduzirá ao minimo, a

necessidade de qualquer quota de sacrifício.

Em toes condições, porque não clliviar, na medida

do possível, o ónus que ainda pesa sobre os productos

doquelles dois Estados, da safra passada ? E se ao Ins-

tituto, por sua vez, se apresenta diminuído o encargo

de defesa da safra actual, porque não derivar os re-

cursos do sacrifício que antes se previa certo, para so-

lução do problema do Sul, dando-lhe remédio, que pri-

meiro aproveitará directamente aos productores flumi-

nenses, mas poderá, ainda, indirectamente, beneficiar os

productores alagoanos e pernambucanos ? Uma solução

dessa natureza não seria apenas uma garantia de tran-

quillidade, derímindo o conflicto actual, como estreitaria

os laços de solidariedade entre os productores de todas

as zonas açucareiros do paiz, fortalecendo o nrincipio

de cooperação compulsória que, é, como já a defini, em

ultima analise, a defesa do producção de açúcar.

Detidamente ponderando os vários aspectos do pro-

blema, estabeleci a formula dessa solução. Para appli-

cal-a, fozio-se necessário a approvoção do Instituto do

Açúcar e do Álcool . Submettida á Commissão Executiva

deste, teve acceitoção unanime.

Estou, pois, habilitado a propol-a, como meio de

derimir o dissídio que os dividiu, aos industríoes e la-

vradores do Estado do Rio de Janeiro.

Com o adopção desSe substitutivo, nada perdem os

Srs. productores fluminenses. Aos lav. adores, como aos

usineiros, dá-se, nelle, mais do que anteriormente se of-

ferecio. A differença, o prejuízo, se houver, correrá de

conto do Instituto do Açucor e do Álcool. Mas plena-

mente se justifica tome a si, este, os encargos do solu-

ção, pelos razões ocimo expostas :

I
.° — porque assim se derime totalmente um con-

flicto nocivo aos interesses da producção açucareira,

cujas consequências não seriam, talvez, por outra fórmo,

eliminadas de todo;

2° — porque assim se foz correr pelo fundo com-

mum de defesa, parte do ónus que re:aiu sobre os pro-

ductores do Norte, alliviando-se, ainda, paro estes, os

damnos que a reducçõo da safra actual lhes ocorreto;

3." — porque o sacrifício que dahí resultar para

o Instituto, ficando plenamente dentro dos possibilidades

financeiras deste, é compensado pela reducçõo dos en-

cargos de defesa que a diminuição do safra do Norte

determina .

F) — Tudo isso considerado, tenho a honra de

propòr para solução do disidio suirgido em torno do

aproveitamento do excesso de cannas do Estado do Rio

de Janeiro, as medidas seguintes, as quaes encontram

pleno apo^o nas disposições legaes em vigor :

1 .° — Os lavradores do Estado do Rio de Janeiro

que, completadas as quotas normaes de producção de

açúcar dos usinas do Estúdo, ainda tiverem sobras de

cannas, poderão entregar essa matéria prima ás usinas

de que forem habitualmente fornecedores e que se obri-

gam o recebel-a, ao preço uniforme e total de 30$000
— trinla mil réis — por carro de canna, posto na

balança do usino, s;m direito a reclamar qualquer com-

pensação, bonificação ou ougmento .

Sobre esse preço de 30$000 se farão, de accordo

com o tabeliã em vigor no Estado, os descontos usuoes

nos casos previstos no mesma tabeliã.

2. ° — As usinas do Estado do Rio de Janeiro, que

se obrigam a receber os excessos de matéria prima dos

seus fornecedores habituaes, poderão transformal-os, bem
como aos excessos de suas próprios lavouras, em açúcar

demerora, que ficam autorizados o produzir, excepcio-

nalmente, para entregal-o ao Instituto do Açúcar e do

Álcool, que o odquirirá, livre de taxo, ao preço de 30$000
— trinta mil réis — por sacco, na base de 96° de

polarização .

Paro os açucares de polarização inferior a 96°,

far-se-á o desconto de 2 % por gráu.

3. ° — As usinas que já possuirem installações

poro producção de álcool anhidro poderão deixar de en-

tregar o açúcar fabricado ao Instituto, transformando,

se assim o preferirem, a matéria prima de suas pró-

prios lavouras ou das de seus fornecedores em álcool.

Em nenhum caso, porém, será permittido o essas usinas

fabricar e lançar ao mercado açúcar produzido além de

seus respectivos limites.

4. ° — Possuindo ainda o Instituto do Açúcar

e do Álcool, no Estado de Pernambuco, cento e cinco

mil soccos de açúcar pertencentes á quota de sacrifi-

cio da safra passado, devolverá essa quantidade aos

productores perríombuconos e o substituirá por açucares

do excesso ocim.o referido no Estado do Rio de Janeiro

e que continuarão fóra do mercado.

A restituição se operorá pelo preço de ocquisição

dos açucares em Campos, pelo Instituto, e nessa mesma

cidade os receberão os productores pernambucanos, em
troco dos cento e cinco mil saccos existentes em Per-

nambuco. Esta quantidade será pelo Instituto immedia-

tomente transformado em álcool.

A substituição se faz necessária em toes condi-

ções, porque existindo já em Pernambuco apparelha-

mento poro essa immedioto transformação em álcool,

ello seria, ainda impossível, em Campos, onde sómente
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dentro de alguns mezes poderá estar funccionondo a
grande distillaria em construcção.

5-° — A venda dos açucares entregues, em Cam-
pos, em restituição aos productores pernambucanos,
representados pelo Sindicato dos Usineiros de Pernam-
buco, far-se-ó mediante entendimento entre esse Sin-

dicato, por delegado para tal fim nomeado, e o Sindi-

cato dos Industriaes de Açúcar e Álcool do Rio de Ja-

neiro, tombem representado pelo delegado que para tal

fim designará . A vendo se deverá fazer em condições

que não causem abalo ao mercado, mas, preenchida

essa condição, não poderá qualquer das partes oppor-se

a que ella se foça dentro das cotações em vigor. As

duas partes darão conhecimento ao Instituto do Açúcar

e do Álcool do que houverem, a respeito deliberado.

6. ° — Os açucares resultantes da transformação

do excesso de cannas do Estado do Rio de Janeiro, além

da cifro de cento e cinco mil soccos referida no item

anterior, destinal-os-á o Instituto do Açúcar e do Álcool

ó producção de álcool anhidro. Por esse motivo e pelas

rações acima expostas quanto ao apparelhamento para

pioducção de álcool, poderá o Instituto operar a subs-

tituição desse açúcar por quantidade correspondente que

receberá em Pernambuco, onde se fará o transforma-

ção em álcool anhidro.

Para venda do açúcar proveniente dos excessos,

dado em substituição em Campos, observar-se-ão os

condições estabelecidas no numero anterior.

7. ° — Se em face da considerável reducção das

sofras, occorrente nos Estados de Pernambuco e Alagoas,

em consequência da prolongada estiagem, fôr possível

a entrega ao consumo interno, dos açucares obtidos dos

excessos de cannas, menos a quota de cento e cinco

mil soccos, de que trato o numero 4, essa entrega se

fará, opplicando-a na diminuição da quota de sacrifício

do safra de 1935-36, cujos ónus couberam aos produ-

ctores daquelles dois Estados.

Assim, o Instituto do Açúcar e do Álcool entre-

gará como parcella restituída dos quotas de sacrifício da

safra de 1935-36, em partes proporcionaes, á contri-

buição respectiva, aos productores de Pernambuco e

Alagoas, recebendo, apenas, o preço de acquísição do

açúcar estabelecido no item 2.*^. O producto da venda

desses açucares, indemnizado o custo de acquisição, per-

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.
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Brasil Fazemos colculos dc rendimentos de
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tencerá totalmente aos productores de Pernambuco e

Alagoas, na proporção que a coda um couber.

A vendo se fará respeitadas as condições estabe-

lecidas no item 5.°, occrescentando-se aos delegados

dos productores pernambucanos e fluminenses, um repre-

sentante dos usineiros alagoanos.

8. ° — As concessões acima expostas, feitas pelo

Instituto do Açúcar e do Álcool e cujo applicoção im-

portam em ónus para este, ficam subordinadas ó obten-

ção do isenção por parte do Estado do Rio de Janeiro

e dos municípios fluminenses onde funccionom usinas,

dos impostos que possam recair sobre os açucares fa-

bricados em excesso . Essa isenção reverterá, em qual-

quer coso, em beneficio do Instituto, applicando-se na

diminuição dos ónus resultantes da operação.

O Sindicato dos Industriaes de Açúcar e Álcool

no Estado do Rio de Janeiro e o Sindicato Agrícola de

Campos tomam a si a obtenção dessas isenções.

9. ° — Fica clara e expressamente declarado que

a presente resolução, tornada possive' na safra presente,

pelas particulares e especialíssimas condições da pro-

ducção dos príncipaes Estados do Norte, não infirma, em
absoluto, o principio do limitação da producção de açú-

car, sem o respeito da qual entende o Instituto, e mais

uma vez solemnemente o proclama, será absolutamente
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impossível a permanência da defesa da producçâo açu-

careira. Assim, as quantidades de matéria prima em

excesso que as usinas receberem e a producçâo que del-

ias apurarem, de nenhum mcjdo e em nenhum caso in-

fluirão ou poderão ser invocados poro constituir direito,

em relação cos limites normoes em vigor.

10.° — Do mesmo modo, fico bem claro e expres-

samente declarado que o resolução presente não poderc

ser invocada como precedente, perante o Instituto do

Açúcar e do Álcool, para soluções futuros, nem este

se obriga a applicci-a, em casos semelhantes que, de

futuro, se possam vir a apresentar.

Justificada plenamente pela inexistência de appo-

relhagem actual, no Estado do Rio de Janeiro, para o

recebimento immediato dos productos do excesso, nas

condições anteriormente previstas, o que diff icultaria,

retardondo-a, a solução das desintelligencias surgidas

entre lavradores e industriaes do Estado do Rio de Ja-

neiro, o Instituto do Açúcar e do Álcool, desejoso de

contribuir paro o desopparecimento desse dissídio, toma

o si os ónus que — salvo a verificação da hipothese

prevista no item 7.° — decorrerão da formula ora adopta-

da. E o faz porque assim lh'o permittem as condições da

producçâo na sofra em curso nos Estados de Pernam-

buco e Alagoas, diminuindo ou tornando desnecessário

qualquer quota de sacrifício.

As obrigações do Instituto do Açúcar e do Álcool

continuam a ser tão sómente as rigorosamente adstri-

ctos ás leis que lhe regem o funccionamento e que es-

tabelecem como principio básico da defesa açucareiro a

limitação da producçâo. Assim, para os excessos pre-

sentes ou futuros nenhuma excepção aos princípios le-

gaes fica aberta, devendo os productores applical-os á

transformação em álcool, que o Instituto lhes facilitará

dentro de suas possibilidades e nos condições que o mer-

cado comportar. — (a.) Leonardo Trudo".

A MOÇÃO

O laudo deu completo satisfação aos represen-

tantes dos classes interessadas, que opprovoram o se-

guinte moção :

"A feliz lembrança do Sindicato de Industriaes de

Açúcar e Álcool de Campos, de entregar á comprovada

competência do exmo. sr . dr. Leonardo Truda, o solu-

ção arbitral do grande problema do aproveitamento dos

excessos da matéria primo do Estado do Rio, lembrança

em bôa hora secundada pelo Sindicato Agrícola de Cam-

pos, não poderia deixar de produzir os melhores e mais

benéficos resultados.

Sem o menor desejo de prejudicar legitimes inte-

resses de quem quer que seja e empenhado na manu-

tenção da mais completa solidariedade á acção do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, o Sindicato de Industriaes

vem procurando defender o direito dos seus associados

dentro de normas isentas de egoismo, preoccupodo com

a collectividode e convencido da contra producencia de

orientações pessoaes . Sente-se perfeitamente o gosto,

por isso mesmo, para occeitor sem restricções as con-

clusões do laudo que lhe vem de ser submettido á apre-

ciação, 00 qual, aliás, nado teria o oppor em quoesquer

circumstancios, ottendendo o amplitude do mandato que

conferiu ao seu illustre arbitro. E se assim deveria for-

çosamente ser, dados o merecimento do honrado Presi-

dente effectivo do Instituto do Açúcar e do Álcool e a

cautela dos industriaes fluminenses em relação ao res-

peito que lhes merecem os seus compromissos de qual-

quer natureza, succede ainda que, do laudo em apreço

resultarão benefícios de monto poro os seus companhei-

ros de Pernambuco e Alagoas, ora prejudicados em suas

colheitas pelos rigores da estiagem

.

O Estado do Rio que, ha cerco de um onno (no

correr da sofra passado' viu as cotações dos seus pro-

ductos violentamente rebaixadas e operações vultosas de

seus géneros concellodos pelos compradores, que allega-

vom obtel-os a melhores preços em outros centros de

producçâo impossibilitondo-o de assim concorrer com

os suas porcellas de exportação de sacrifício evidente-

mente destinadas á manutenção dos mercados nos níveis

então em vigor, sente-se, entretanto, feliz por poder,

neste momento, concorrer, ainda que modestamente,

poro a prosperidade dos seus companheiros dos regiões

septentrionoes .

Congrotula-se, pois, com s. ex. o sr. dr. Leonardo

Truda, com o Instituto do Açúcar e do Álcool, com a

classe agrícola fluminense e com os productores do

Norte, aos quoes muito especialmente deseja patentear

os sentimentos de cordeol solidariedade dos productores

do Sul.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1936. — Julião

Nogueira, Torcisio d'Almeida Miranda, Eduardo Bren-

nand"

.

PALAVRAS DO DEPUTADO BANDEIRA VAUGHAN

No sessão de 1 3 do corrente, da Camara dos Depu-

tados, o sr. Bandeira Vouçhan, representante do Estado

do Rio, depois de pronunciar ligeiras palavras de elogio,

pediu e obteve a inserção nos Annaes, do laudo profe-

rido pelo sr. Leonardo Truda, como arbitro no dissídio

entre industriaes e lavradores fluminenses.

Disse então o sr. Vaughan, falando pela ordem :

— "Sabe o Camara, sr. Presidente, como fui se-

vero e opparentemente inexorável no critica com que

tenho julgado, como falhos, certas orientações do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool . Sei da severidade com que

agi nesta critica e cumpro tombem o dever justiceiro de

enoltecer o decisão arbitral do Presidente do Instituto, o

dr. Leonardo Truda, que bem soube amparar a causa da

lavouro e do industria campista, decidindo-a com feli-

cidade, clarividência e notável brilhantismo".
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PROBLEMAS DA AGRICULTURA NACIONAL

E' evidente e ir- ontestavel, que a solução

ecor.omica do Brasi' depende, primordialmen-

te do agricultura, d',da o estreita, intima in-

terdependência existente entre os interesses

inoustriaes 3 os inieresses agricolas. Entre-

toplo, nòo têm sidc pre-stados á agricultura

nccional a aitençõo >-ecessaria e o auxilio in-

dispensável que ella exige, e, subordinada ta-

citamente a outros interesses, a organização

económica vem leflectindo, coda vez mais, os

graves erros e defeitos em que persistimos.

De ha longe tempo vem o Brasil seguindo

ume orientação inadcptcvel, ou melhor, ino-

deauada ás suas procrias condições: a expan-

são económica pelo industria e pelo commer-
cic bancário. Tai politica exciúe o agricultu-

ra, por não prestar «^e ao propósito exponsio-

nir.ta, e essa falta de assistência vem produ-

zindo o concentracã.^ capitalista e do interes-

se CO redor das cidcdes, mormente das capi-

tavas, que têm, assim ottrohido n população

rurci,

Innegaveí e o êxodo desta população e

concomitantemente o abandono das glebas,

Dor motivos rincia diversos e complexos, cujos

re.sultados são facilmente previsiveis

O serviço rnilitof obrigatório o falto de

assistência sociol technica, o tributação

exaaaeroda, a sujeição aos intermediários, o

detf iciencia, a oreccriedade dos transportes

ou oinda as tcifa? demasiado elevadas, de-

vido justamente á diminuição de producção

circulatória, são factores concreto^ do despo-

ovor dos zonns ruroes e agricolas.

O homem que obondono a zona rural,

transDortondc-se poro a zona urbano, áquella

noc mais volverá. O trobolhodor urbano só

rearesso ao camoo p'' r motivos imperiosos, ja-

mais por vontade esoontaneo ou por prazer.

Sem duvida o êxodo rural exige outros

remédios.

Esse problema inicial, o de fixação dos

Dopulações nas glebas, da radicação delias á

terra matriz, sempre favorável e mognonino ao

trabalho agrícola, é de transceiíderitol impor-

tância. Poro solução, é necessário formar no

agricultor o mais oito conceito da sua missão

na economia nacional e levar, assim, o rocio-

"qu'on ne construisait bien que sur

Hes idées." (EMERSON.)

Aéúão Caminha Filho.

nalizoção, em toda a suo amplitude e intensi-

dade, ás actividades agricolas.

Regra geral, graças á falta de organiza-

ção básica profissional, o agricultor produz
não porg o consumidor mos poro o especulador.

A instrucção é necessário poro o desen-
volvimento geral do progresso no agricultura.

Urge levantar o véo do ignorância com o ex-

tensão educativo nas suas varias modalidades;
dirigir e fiscalizar convenientemente o pra-

tico ogricolo; remodelar o vido rural, com me-
lhoramentos que possam estabilizar as popu-
lações, de molde o compor um nivel de pros-

peridade, conforto, influencia e poder e desse

modo, promover o desenvolvimento de vias de
communicoções, férreos e de rodagem; o sa-

neamento rural, que constitúe um dos maio-
res óbices, á formação de novos núcleos agri-

colas; fornecimento de aguo potável; assis-

tência escolar e post-escolor; o intensificação

dos fórmos sindicoes-cooperotivos; demons-
trar como se torno possivel desenvolver o agri-

cultura diversificada.

E' preciso opplicor o conselho de Seo-

man A. Knoop, em 1 904, oo Governo Norte
Americano: "desenvolver os recursos, ougmen-
tor os colheitas, oformoseor a poizogem, ale-

grar os lares e proporcionar ao povo conheci-

mentos abundantes relativamente ás coisas

úteis".

Deve ser visado um plano de intensifi-

cação e aperfeiçoamento do rendimento, or-

oonização do vendo e melhoramento dos con-

dições ruroes. Assim, o educação, o associa-

ção, o dianificocão do funccão oaricola, o

próprio ingerência do agricultor na solução

dos problemas nocionoes, favorecerão, de um
lado. esse ambiente exigido: a technica, o

credito e o cooperação completarão, por ou-

tro, os benefícios de ordem económica.
Entre os moles da agricultura nacional

apDorece o de suoerproducção e noto-se mes-
mo um illoaismo bastante inottendido: os bons

economistas, no maioria officiaes e todos se

pretendem armados de uma competência in-

discutivel. affirmom de uma porte que á agri-

cultura faltam brocos e de outro lodo, que
existe superproduccão. E parece assistir razão

a ambos as correntes. Entretanto, o superpro-
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ducçõo, que affecta apenas alguns productos,
tem tido sua causa na monocultura.

Analisando a nossa agricultura regional
veremos que, regra geral, ella se resume na
monocultura. Entretanto, agricultura no seu
sentido concreto, na sua verdadeira accepçõo,
nada mais é que policultura.

A variedade na producçõo é o mais segu-
ro meio de evitar a superproducçõo. Variar a
producçõo é variar o consumo; assim, variado
o consumo, liberto emfim do circule estreito

em que está mantido até agora, numa exagge-
rada regra de unificação, diminuido o custo
de producçõo e relevado o Índice acquisitivo,

a circulação adquirirá maior extensõo e o equi-

libric económico apparecerá.

Os governos não devem se interessar ape-
nas pelo commercio, pela circulaçõo dos pro-

ductos agricolas; é preciso absorver-se pela

producçõo, pela cultura. "Antes de vender é

preciso produzir, antes de colher é preciso

cultivar".

Ao lado da monocultura apparece a in-

disciplina ou precipitoçõo dos agricultores, sem
freios que a possam deter ou fazel-os retro-

ceder.

Basta um determinado producto ter maior
procura, maior acceitaçõo e margem de lu-

cros, para que delle e tõo somente delle se

cuide, desorientadamente, abandonadas as de-

mais culturas, sem temor das consequências e

da oscillaçõo ou retraimento dos mercados, e

das de superproducçõo que sõo o corollario

de uma tal agricultura. E quando a superpro-

ducçõo apparece e o preço se torna vil, resto

ao Governo amparar e, assim, estabelecer o

regime proteccionista, que solucionando mui-

tas vezes situações desastrosas para a própria

economia nacional, nõo constitúe, evidente-

mente, o meio pratico e económico.

Paradoxalmente, o nosso consumo domes-

tico nõo é o que se deveria esperar. Para cer-

tos productos de prducçõo demasiada nõo con-

tamos com mercados externos e, internamen-

te, muito menos, dado o preço unitário dema-

siadamente elevado, inoccessivel á bolso me-

dia da população.

Tudo isso resolta que precisamos racio-

nalizar e organizar a nossa agricultura. E'

preciso a todo transe, promover os sistemas

cooperativos, livrando o producçõo ogricola de

intermediários e facilitando o consumo, sem

o que este tende o estacionar e até mesmo a

diminuir. Facilitemos o consumo para haver

consumo.
A importância destas questões é incon-

teste, e o futuro do Brasil está intimamente

FILTROS "V^cil^ ^
Resolvam os problemas de filtração

Material

I>ecauví 1 1 e
para transporte ferroviário económico

ACTICARBONE, carvão activo dsscolorante

DlATOSlL, siiica filtrante e outros productos

pira a industria assucareira

ROBERT CASTIER, C. Postal 329, S. PAULO

ligado ao problema agrícola. Desse modo, me-
lhorar a situoçõo e a producçõo agrícola, au-
xiliondo-a, diversificando-o e fomentando-a,
é obra de grande alcance económico, social e

cthico, contribuindo, indiscutivelmente, para
a soluçõo económico e para o desenvolvimento
da nação.

Sõo as populações ruraes, isto é, agrico-

las, as matrizes da economia nacional e, af-

feiçoados ao solo, ellas possuem o sentimento
inherente de sua independência e de sua res-

ponsabilidade pessoal. E' no interior, nos cam-
pos, que estão os raizes profundas da naçõo
brasileira, da sua economia e da sua prospe-

ridade.

E' preciso iniciar uma politica nacional

paro collocar a agricultura ao nivel de outras

industrias; reconhecer que da prosperidade da
agricultura depende a prosepridode de outras

industrias e negócios, por mais afastados ou
apparentemente desligados que estejam da es-

fera de acçõo dos industrias ruraes; com-
preender que o conservoçõo e a intensifica-

çõo do agricultura reflectem uma necessidade

nacional paro a segurança e o abastecimento

do poiz em géneros alimentícios; preoccupar-

se com a situação económico e social dos agri-

cultores, verdadeiramente precárias.

Indispensável é equilibrar os tres elemen-

tos básicos do economia e cuja interdependên-

cia actual é inegável — o agricultura, a in-

dustria e o commercio.

"A agricultura nõo é hoje unicamente o

arte de trabalhar o terra" e sim, constitúe uma
industria com os problemas que esto encerra;

é mesmo a primeira de todas as industrias,

pois que é indispensável; ella é por suo vez "a

mais complexa, a mais interessante, a mais

bello e a mais sã".
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A GAZOLINA ROSADA EM SÃO PAULO

Alguns casos de mau funccionamentq de

motores de automóveis, occorridos na capital

do Estado de São Paulo, foram attribuidos,

aliás, sem razão, ao uso da Gazoiina Rosada.

A "Folha da Noite", de São Paulo, ouviu,

a respeito, a opinião de vários interessados,

inclusive o delegado, ali, do I .A. A., cuja res-

posta aqui reproduzimos :

"Depois de colhermos as impressões de

diversos interessados no problema — diz o

"Folha da Noite", em sua edição de 5 de

outubro corrente — voltamos ao Instituto de

Açúcar e do Álcool, para sabermos quaes os

providencias tomadas sobre o assumpto. Fo-

mos attendidos pelo delegado do mesmo nesta

capital, sr. Francisco M. Vera, que nos infor'

mou estar o sua repartição apta para demons-

trar a qualquer interessado que o "carburante

rosado" é tão efficiente quanto a gazoiina

pura

.

"Estamos dispostos a fazel-o — conti-

nuou — usando os mesmos auto-omnibus que>

"empacaram" nas ruas da capital.

Os casos que vimos de ter conhecimento,

nos quaes se attribue ao carburante rosado.,

defeitos graves no movimento dos motores

merecem, sem duvida, um esclarecimento qu9

desejamos tornar publico, tal como o fizerarrr

os críticos

.

E' de fácil comprovação, e isto mesmo
declaram os queixosos — aue os inconvenien-

tes apontados, decorrem do entupimento do
"gicleur" dos carburadores.

Esse entupimento é provocado pelo car-

regamento de sujidades, accumuladas nos tan-

ques, durante o periodo de uso da gazoiina

pura; sujidades estas que. dissolvidas pela

mistura vão provocar o citado fenómeno.

Evidentemente, o reparo adequado, deve
consistir na limpeza dos tanques e das canali-

zações, e não, como praticam os queixosos,

erroneamente, na simples limpeza dos "gi-

cleurs", o que, apenas, remove temporaria-

mente o inconveniente.

Quanto aos diafragmas das bombas de
alimentação constatamos o emprego de ma-
terial de péssima qualidade, aue não resiste

ao serviço, mesmo Côm a gazolinG pura.

As companhias fabricantes de automó-

veis já dispõem de diafragmas especiaes, ina-

tacáveis pelas misturas alcoólicas.

Estes diafragmas, são aliás, empregados
por toes companhias nos outros paizes onda
é obrigatório o consumo das misturas gozo-
lina-alcool

.

E' erróneo o offirmação de que a mistura
é entregue suja ao publico, attribuindo tal su-

jeira ao álcool

.

Como tivemos opportunidade de mostrar
ao redactor do "Folho do Noite", nos locoes

onde se prepara o mistura, o álcool é filtrado,

com absoluto rigor, e as operações de mistura

são feitas de fórma a conservar o estado lím-

pido até suo entrega aos consumidores, pelos

companhias, ou aos revendedores, garagistas

,

O coso dos auto-omnibus de cuja porali-

soçâo se deu publicidade sobbodo ultimo, at-

tribuindo-se ao uso do carburante rosado,

quando pela vez primeira foram os mesmos
abastecidos, é um caso tipico do fenómeno
que apontamos de inicio.

Assim sendo, logo que o álcool houver
consummodo o seu trabalho de remoção dos
sujidades depositadas nos tanques pela gazo-

iina pura anteriormente utilizada, o funccio-

nomento normal se fará sem repetição dos
inconvenientes apontados.

Ao par desses esclarecimentos que julga-

mos opportunos poro o publico, declaramos aos

interessados que este Instituto tem todo o em-
penho em proporcionar a quem quer que sejo

ensinamentos technicos no sentido de sererr»

sanados os difficuldodes, bem como está

prompto a col laborar com as empresas de auto-

omnibus ou de transportes, os maiores consu-

midores do combustível, no sentido de provar

o inexistência de qualquer inconveniente de-

corrente da substituição do pura pela gczolino

rosada"

.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

colaboradores em art-igos devidamen-
te arsignados.
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UMA GRANDE EXPERIÊNCIA

André Carrazzoní

O serene julgamento dos homens públicos

só pôde ser feito em funcção dos factos. Os
governos não pódem ser também julgados se-

não em funcção das suas realizações, isto é,

dn sua capacidade de bem publico. Teve o

Governo Provisório adversários intransigentes

no terreno onde homens e partidos se degia-

diam : a sua autordade emergia de uma re-

volução e nenhuma revolução ainda operou o

milagre de curar instantaneamente os males

de que padecem os povos deliberados a recon-

quistar, pela violência, a própria saúde. A
revolução no poder é uma força que ganha em

rithmo conservador o que perde em intensi-

dade combativa. Na fatal mudança de velo-

cidade reside a causa dos descontentamentos,

desillusôes e decepções que se seguem ás horas

tumultuosas do triunfo.

A' variável percentagem dos entusiasmos

desfeitos, das ambições ou impaciências con-

trariadas junte-se o contingente irreductivel

dcs sebastianistas, sempre cégos no presente,

de costas para o futuro e voltados irremedia-

velmente para o passado.

Evidentemente erraria quem fosse pro-

curar entre os desertores e os detractores da

Victoria, elementos de informação para o sum-

mario balanço dos actos bons e móus do Go-

verno Provisório. O que interessa no debate

honesto é o conjuncto das iniciativas com

benéfica repercussão immediata no campo

social . Deste ponto de vista, que abarca o

panorama dos interesses reaes e permanentes

do paiz, sómente a politica de "anti-crise",

adoptada pelo Governo Provisório, bastaria

para lhe assegurar titulos de irrecusável bene-

merência .

Num dos sectores da economia brasilei-

ra, estamos presenciando o coroamento de

uma experiência que dota dos primeiros annos

do governe revolucionário. O próprio autor,

cem a intelligencia da concepção e a energia

da execução, qualificou-a de "ensaio de orga-

nização da economia brasileira". O plano de

defesa do producção açucareira não veio reve-

lar apenas um economista de aguda intuição

dos fenómenos económicos, que é o sr. Leo-

nardo Truda, como tombem abrir largo credi-

to ó própria faculdade de determinação e

organização de uma verdadeira elite de servi-

dores do Brasil

.

Acabamos de reler as conferencias que o

sr. Leonardo Truda se sentiu no dever de fa-

zer, para ventilar os múltiplos aspectos da

formidável obra a que se devotara e pulveri-

sar, sem molicia, as objecções dos derrotistas.

Foram proferidas, ha dois ou tres annos e o

optimismo do orador encontra, hoje, a mais

generosa confirmação nos palpáveis resulta-

dos de um empreendimento que não se limi-

tou a afastar o fantasma da ruina da lavoura

e da industria do açúcar, porque ainda lançou

as bases de uma outra poderosa fonte de ri-

queza para a nação. Todos quantos soffreram

na carne e no espirito, a situação angustiosa,

ainda guardam uma lembrança bem viva para

que tentemos renovar aqui o quadro já apaga-

do peie renascimento da confiança e de um
surto de gradativa prosperidade. A vasta ex-

periência a que se entregou o sr. Leonardo

Truda, enveredando resolutamente pelo cami-

nho do intervencionismo do Estado, não obede-

ceu, ccmo elle próprio declara, "a qualquer

precccupação doutrinaria ou politica". O eco-

nomista desconhecido para a maioria do paiz,
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que o sr. Getúlio Vargas foi escolher na soli-

dão da província, surgiu no scenario federal

armado da visão profundamente realista dos

factos económicos. Nas suas vigílias de estu-

dioso e ncz seus contactos de observador com

a realidade quotidiana, tinha compreendido

que o dogma não é só um erro em politica,

senão tombem erro em economia politica.

Ella tem suas leis, seus postulados, suas san-

cções inflexíveis, mas está sujeita ás contin-

gências do elemento humano e pessoal. O

Estado agnóstico, em matéria económica, é

um anachronísmo quando todas as classes so-

ciaes, como uma massa oceânica lhe invadem

e alargam a esfera de acção e não passam,

em ultima analise, de víctímas communs da

depressão universal

.

Se quizermos traçar a psicologia eco-

nómica de um mundo que a guerra devastou e

a crise poz em cheque, attentemos simples-

mente para isto: a própria Inglaterra, cedendo

ao imperativo da revisão radical do seu livre-

cambismo para se atirar nos braços do inter-

proteccionismo imperial ! Assistimos ao ad-

vento da época que matou a livre-concorren-

cia. A livre concorrência, nas condições

actuaes do mundo, seria uma aventura de

trogicas consequências. O economista e so-

ciólogo que o Rio Grande mandou para o Rio

de Janeiro, deante da evidencia mundial e em

face dos factores específicos occorrentes na

crise brasileira, não vacillou em receitar uma

politica de moderada intervenção do Estado

para salvar uma das nossas industrias tradi-

cionaes. Os productores terão duvidas em re-

conhecer que o pequeno sacrifício que se lhes

exigiu está sobejamente recompensado na

magnitude do serviço proporcionado pela co-

rajosa experiência da defesa do seu producto ?

A' indisciplina do mercado succedeu uma es-

tabilidade, que é a atmosfera vital de todas

as transacções commercíaes; ás desastrosas

fluctuações dos preços um rithmo de regulari-

dade que reflecte o equilíbrio entre o poten-

cial da producção e as possibilidades do con-

sumo; ao desalento dc agricultor e á desespe-

rança do industrial uma éra de paz e de fé no

próprio trabalho. Para o excesso da materio-

prima — uma das cousas frequentes da desor-

dem do producção, em todos os reflexos co-

nhecidos — descobriu-se uma applicação que

tem no fabrico do alcool-motor um dos fun-

damentos da progressiva conquista do inde-

pendência económica nacional. Isso tudo não

representa um "milagre", como o desejariam

os thaumoturgos da sciencia social; porém,

tudo isso já é fruto visível e sensível de um

alto espirito de coordenação, de um patriotis-

mo lúcido, constructivo, magnético. A exis-

tência do Instituto do Açúcar e do Álcool, que

marco o ponto de partida da grande politica

do Governo Provisório, sem solução de conti-

nuidade no regime constitucional, é a resposta

concreta aos scepticos e aos pessimistas. E',

tombem, o primeiro victorioso ensaio de orga-

nização do economia brasileira contra os prin-

cípios decrépitos dc romantismo económico e

a liberdade suicida do velho "laissez-faire"..

No leme estão dois antigos jornalistas

— Leonardo Truda e Andrade Queiroz — at-

testondo que o Estado pôde recrutar no seio

do malsinada família, financistas, políticos,

administradores, banqueiros, sociólogos, eco-

nomistas, nomens de idéas e homens de

acção . . .

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-
ceitos e opiniões emittidos pelos seus

coSlaboradores em artigos devidamen-
te assignados.
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CONSUMO E PRODUCÇÃO DE AÇÚCAR NO BRASIL EM 1935

A Secçdo de Estatística do Instituto do
Açúcar e do Álcool — confiada aos cuidados
immediatos de seu esforçado chefe Sr. Anto-
nio Guia de Cerqueira — dó hoje ó publici-

dade um importante estudo estatístico do con-
sumo e da producçõo de açúcar em nosso paiz
durante o anno civil de 1935.

Esse trabalho inédito, cujo valor e inte-

resse não podemos deixar de encarecer, está

dividido em quadros, que reproduzimos a se-

guir, sob as rubricas de "Consumo de açúcar
cristal", "Consumo de açúcar de todos os ti-

pos" e "Producção açucareira das usinas".

Damos abaixo um commentario mais mi-

nucioso de cada um dos ditos quadros.

CONSUMO DE AÇÚCAR CRISTAL.

Este quadro demonstra o consumo de açú-
car cristal no Brasil, no anno de 1935.

Os dados foram computados dentro do
mesmo período ( 1

.° de janeiro a 31 de dezem-
bro)

,
fugindo-se, assim, ás normas estabeleci-

das em algumas estatísticas, que se baseiam
nos dados de producção da safra agrícola, eli-

minando os estoques por compensação. Os re-

sultados obtidos por esta ultima fórmula não
se afastam em porcentagem apreciável dos ob-
tidos pela outra, que determina a cifra exacto.

Convém esclarecer que, tanto paro a pro-

ducção como para os estoques, importação e

exportação, foram tomados todos os tipos de
açucares fabricados por usinas. E', portanto,

um consumo puramente de açúcar de usinas.

Está computada, também, a porcentagem de
cristal que entro no composição do tipo some-
nos, tão largamente feito nas praças de Reci-

fe e Maceió.
Verifica-se que o consumo de açúcar de

usinas correspondeu, no Brasil, no anno de
1935, a cerca de 2/3 do consumo total, fi-

cando um terço paro o açúcar de engenhos.

O uso corrente, nas estatísticas de con-

sumo "per capito", é achar o resultado com
uma simples divisão do total do consumo pelo

numero de habitantes do paiz em referencia,

sem se cogitar se toda o população ou só

Banco dos Funccionarios Públicos
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Para os accionistas mois Vz %
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O Banco offerece aos depositantes inteira garantia, pois o dinheiro entregue

á sua guarda é empregado em empréstimos aos funccionarios públicos federoes com assis-
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.
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certas camadas delia participaram do con-

sumo. Entretanto, é interessante especifi-

midores de determinado producto, de modo a

car, quanto possivel, quaes os prováveis consu-

obrer-se uma idéa mais-approximada do real

"per capito".

Sabe-se que o penetração do açúcar cris-

tal no interior encontra obstáculos quasi in-

transponíveis devido ó falto de communicc-

ções. Nem mesmo em São Paulo, o estado bra-

sileiro mais bem servido em matéria de com-

municações, encontram toes açucares meios

de transportes capazes de distribuil-os conve-

nientemente pelo interior.

Deduz-se, pois, que o consumo do cristal

se realizo dentro de uma zona limitada. As-

sim, poro determinarmos a frequência especi-

ficada deste fenómeno, temos de confrontar

os elementos de população da zona em que

elle se opera, embora opproximadamente.

A Secção de Estatística odmittiu o se-

guinte distribuição:

População que consome açúcar

de usinas e de engenhos ... 30. 739.960

População que consome apenas

oçucor de engenho 17.054.921

47.794.881

Verifico-se, então, que o consumo médio

de açúcar de usinas, em 1 935, foi Kgs. 1 9.571

por habitante.

Demonstra ainda o quadro em apreço

differenços sensíveis de consumo de um poro

outro Estado. Elias justificom-se, porém, pelo

differenço do custo de vido em coda Estado,

pelo moicr ou menor industria de doces e, so-

bretudo, pelo maior ou menor producção de

cristol.

O quadro especifica tombem o consumo

por Estados. Mos, dentro do próprio Estado,

o consumo soffre alternativos de occordo com
os localidades. Assim, o da Capital é sempre

maior que o das outras localidades e mesmo
entre essas localidades opporecem differenços.

CONSUMO DE AÇÚCAR DE TODOS
OS TIPOS

O consumo nacional foi de 15.400.837
saccos de 60 kilos de açúcar de todos os tipos,

inclusive a rapadura.

Tomados os dados officioes de população,
fornecidos pela Directoria Geral de Estatística,

paro o anno de 1935, numa cifro equivalente

a 47.794.874, chegou o nosso Secção de Esta-

tístico ao resultado de um consumo médio no
Brasil, por habitante, noquelle anno, igual o

19.339 ks.

Passando o apreciação do campo gerai

poro o regional, observamos differenços inte-

ressantes no consumo "per capito" entre os

vários Estados. E se bem que alguns apresen-

tam um consumo regular, outros, o apresento

de um modo deficiente.

Entretanto, são o verdadeiro Índice da
vida económico, industrial e ogricola de coda
um delles.

No nivel dos Estados que menos consu-

mo apresentam, — Porá, Maranhão, Piouhi e

Goioz, — estão poizes como o Rumonio, Bul-

gária, Albânia, Turquia e o grande productoro

Jovo, respectivamente, com 5,2 — 4,9 — 4,7— 50, e 5,9 ks. por habitante.

Quanto oo consume oito do Districto Fe-

deral, não é possivel se fazer confronto por

se tratar propriamente de uma Capital, o que
o torno normal.

PRODUCÇÃO AÇUCAREIRA DAS USINAS

Paro mais ampla illustroção dos dados
que publicamos sobre o consumo nacional, es-

tampamos tombem o quadro de producção do
oçucor de usino no onno de 1935 — igual-

mente confeccionado pelo Secção de Estatís-

tico .

Conforme se vê, nesse quadro foi posto

de lodo o período da sofra agrícola para ser

considerado o producção dentro do onno civil— de janeiro o dezembro.

A primeira observação que esse quodro
suggere é que se fabrico açúcar no Brasil du-
rante todo o onno, embora em quantidade me-
nor em alguns mezes. O período mais intenso

do producção é nos mezes de outubro e novem-
bro, época em que se acho em actividade o

quosi totalidade dos usinas nocionaes, pois a

safra do sul do poiz duro, em médio, de junho

o dezembro, e a do norte, de setembro a

março.

Noto-se que alguns Estados produzem c

anno inteiro — grande producção de centenas
de milhares de saccos durante o sofro propria-

mente dito — e producção decrescente, até

reduzir-se apenas a algumas centenas de sac-

cos, nos mezes seguintes. Só o Estado do Porá
montem a suo pequena producção firme de
janeiro o dezembro.
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CONSUMO DE AÇÚCAR CRISTAL

(Em ses. de 60 kilos)

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL SECÇÃO DE estatística

ESTADOS
Estoque

Em 1-1-35 Producçõo Importação Exportação Estoque
Consumo jPopu'ação na Consumo

e !>i iT 3ir '^^ °° capita

I
consumo kilos

Acre
1

5201
1

520| 81 .384J 0,383

Amazonas . .| 82
1

3831 2081 82 1751 304
1

.451

1

16,195

Pará
1

6 .208 142
1

769| 27 871

1

121
1

. 1261 1 . 142
1

.043! 6,363

Maranhão . .| 8 .122 47
1

7621 55
1

8841 847
1

.2731 3,957

Píauhi . . . .| 1 .790 29
i

3501 31
1

. 1401 608
1

.5931 3,070

Ceará . . . .j 3 .119 157
1

1301 160 2491 1 . 164 .53l| 8,256

R. G. Nortei 5 .758 28 .400 51
1

S72i 6 .745 79
1

285i 567
1

.8841 8,376

Porahiba .
.'i

35 .884 194 .676 '

28 277I 84 7071 37 .765 136 365! 1 016 . 1331 8,05!

Pernambuco .| 1 .977 ^715 4 431 .638 90i 3 .668 8101 1 .795 .510 945 123 2 . 160
1

.2241 26,250

Alagòos . . .i 74 .225 1 402 .060 1 1

1

7781
1

1 .090 9351 318 .556 78
1

5521 843
1

.891

1

5,585

Sergipe . . .1 148 .257 764 .047 -
1

1

643 8321 21 1 .068 57 404!

1

375
1

.0461 9,183

Bahia . . . .1 131 .500 703 .090 10 532 264 6881 1 19 .157 461 277!

I

2 974
1

.076! 9,305

Espir. Santo .1 50 971 43 518!

1

94 4891

1

524
1

.9641 10,799

R. de Janeirol 412 .702 2 097 402 6 500! 1 . 164 0291 679 070 673 5051 1 465
1

,7201 27,570

São Paulo . .1 624 .622 2 017 414 1.311.
1

9191 148 891

1

836 857 2 968
1

207! 4 959
1

,202! 35,912

Paraná . . . .1 236.
1

447 155i 236
1

292! 764
1

.5171 18,543

St, Catharinal 41 068 69

.

1

3101 32 312I 78
i

0661 743
1

3281 6,301

Rio G. do Sull 3 384 1 .077 .

1

9461 2 2071 1 079
1

1231

!

2 253
1

.7001 28,729

Goiaz . . . .1 1 891 2.
1

9221 4 813! 551 .373I 0,524

Matto Grosso' 17 489 17 .

1

563 i 14ol 34
1

9121 274
1

267! 7,637

Minas Geroes' 54 .772 382 080 578. 1641 10.
1

8491 147 115 857
1

0521

!

5 416
1

8281

1

9,493

Distr. Federal 1 57 .615 1 .922.
1

3291

1

1

129. 939I 58 451 1 791 5541

!

1

1 700 5321

1

!

63,212

Totaes . . J 3.523 050 12 154 849 5.829.
1

101

1

1

7 269.
1

5931
1

4.210 294 10 027
1

1 13130
1

739
1

960!
1

/vAedia de consumo por habitante . 19 , 571 kilos

NOTA: Os dados de população são da Directoria Geral de Estatística, que dá

47.794.874 habitantes para o Brasil, no anno de 1935.
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CONSUMO DE AÇÚCAR DE TODOS OS TIPOS

(Em ses, de 60 kilos)

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL SECÇÃO DE estatística

ESTADOS
Estoque

Em 1-1-35
Producção Importação Exportação Lj|772^35 Consumo População

Consumo
% per capita

kilos

12 188 520 12 708! 129 181 5,902

AmozonQS . .

9 1 13 82 423 221 . 91 315i 483 256 1 1,337

20 887 142 789 27 871 135 .8051 1 .812 .767 4,495

A/\QrQnhQO . .

43 147 48 720 91 .8671 1 .344,878 4,099

Piouhi . . . .
51 21 1 29 350 80 .5611 966.022 5,004

423 308 162 528 585 .8361 1 .848 .462 19,015

R . G . Norte 5 758| 277 321 61 302 6 .745 337 .6361 Qn 1 22,474

Parohibo 37 4541 573 267 28 497 84 907 41 .603 512 .7081 1 .612 .910 19,073

Pernombuco . 2.012 659| 5 231 638 90 4. 165 126 1 .828 .954 1 .250 .3071 3 .248 .927 21,878

AlagÒQS . . . 151 953| 1 984 060 1 1 808 1 588 312 379 .585 179 .924 1 .339 .510 8,059

SeraiDs . . . 157 489] 887 821 676 531 222 .505 146 .2741 595 .312 14,741

Bahia . . . . 131 5001 1 303 090 10 532 267 998 1 19 .364 1 .057 .7601 4 .720 .755 13,444

Espir. Santo .
150 971 67 468 - - 218 .4391 833 .276 15,729

R. cie Janeiro 412 7021 2 188 788 6 500 1 .260 337 679 .070 668. 5851 2. 326. 540 17,42

São Paulo . . 664 04 M 2 254 191 2 147 194 148 891 874 .657 4 .041 . 878 7 .871 .750 30,808

Pcranó . . . . 1 1 194 258 312 155 - 269 .351 1 .213 .520 13,318

St. Cotharina 102 287 69 310 32 312 - 139 .2851 1 . 179 .886 7,083

Rio G. do Sul 14 955 I 103 902 2 207 - 1 .116 .650! 3 .577 .302 18,729

Goiaz . . . . 174 479 2 922 177 .401

1

875 . 196 1 2 . 1 62

Motto Grosso 19 822 17 563 140 37 .245 435 .346 5,131

Minas Geraes 54 .772 1 .787 .438 636 819 10 849 147 .115 2 .321 .0651 8 .598 . 140 16,197

Distr. Federal 57 .615 2 059 024 129 913 58 .451 1 .928 .2751 1 .700 .532 68,035

Totaes . . . 3.685 .943 17 .521 . 176 6 947 573 8.395 770 4.358 .049 15 .400 .8731 47 .794 .874

Media de consumo por habitante 19 , 339 kilos

NOTA; Os dados de população são da Directoria Geral de Estatística, que dq
47.794.874 habitantes para o Brasil, no anno de 1935.
Os dados de producção estão sujeitos a correcção,
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PRODUCÇÃO AÇUCAREIRA DAS USINAS

Instituto do Açúcar e do Álcool (1.° Semestre) Secção de Estotistico

E S T A D 0 S

1

i

1

Janeiro
1

Fevereiro
1

Moreo
-

1

1

Abril

1

1

AAqio
I

1.J uitnO TOT A 1

Pará 561 559 563 361

1

500 2 .977
ran hoo 209

433j
209

Piouhi . . . .

j

!

134 134
Ceará . .

-

—

1

Rio Grande do Norte . . 883 — — -

1

— 883
Porahiba . . . . j

1

657.982 506.395i 311.611 127 714 5.6901
93.5091

25 1 .609 .417
Alagoas . . . . 199.078 181 .0041 170. 139 129.752 6.824 780 .306
Sergips . . . . 1 37 . 541 94.352] 44 . 164 9.588 1 .9101 496 288 .051
Bahia 96.317 90.572; 73 .921 54.234 5.2111 2.974 323 .229
Espirito Santo 1

1

8.367 8 .367
Rio de Janeiro 8 . 544 3.950 2.557 78 -

1

196.458 21 1 .587
Minas Geraes 251 307[ 628 318 7.0591 50.512 59 .075
Goiaz
Matto Grosso , 27o|

15.8441
1 .440

168. 105
1 .710
403São Paulo 3.368 499' 203 384 188

725 1231 57 —
1

3.014 3 919
Rio Grande do Sul . . . . 615 314|

1-
-

i

929

TOTAES 1 . 106.074 877 .949i 603.839 322.631 129.8541

1

438.849 3.479 .196

(2.° Semestre)

E S T A D 0 s
1

1

Julho AgosI
1

0
1

1

Setembro
|

Outubro
1

Novembro
1

Dezembro TOTAL
Pará 512 43 1| 418| 490 477| 903 3 231
Maranhão 304| 1 770! 2 484 2 3481 1 .007 7 913
Piauhi . . 460 5131 31 1

1

361 1 1

1

1 656
Ceará 374 1 3661 1 379! 3 1 19

Rio Grande do Norte . . 2 447 6 5891 7 439 6 337! 4.705 27 517
Porahiba . . . . 1 .800 34 1851 50 1581 . 48 187 37 3911 22.955 194 676
Pernambuco . ,

16 -
1

165 987Í 891 063 982 1481 783 .007 2.822 221
Alagoas . . . . 200 3. 275! 12 914! 172 596 252 068! 180.701 621 754
Sergipe . . . . -

1

1 1 138! 1 14 305 187 194! 163.359 475 996
Bahia 8731 35 659! 120 082 125 5321 97.715 379 861
Espirito Santo 10 831 9 671

!

7 7801 7 834 1 BOO! 4.688 42 604
Rio de Janeiro 452 382 491 7581

4741
420 813! 333 979 131 635! 55.248 1 .885 815

Minas Geraes 89 321 88 62 5971 38 129 29 530! 14.954 323 005
Goiaz 426 5731 345! 295 252! 1 891
Matto Grosso 4 599 5 533! 3 704! 1 390 369! 184 15 779
São Paulo . . . 365 597 455 814| 382 4251 335 807 199 2541 90. 1 14 1 .829 01 1

Santa Catharino 8 858 7 . 594! 5 6701 5 599 4 895! 4.533 37 149
Rio Grande do Sul . . . . 149 1 0961 617 383 210! 2 455

TOTAES 935 525 1 . 103 907

1

1

1 . 170 274i

1

2.080 423 1 .961 .4511 1 .424.073! 8.675

1

.653

Total do 1.° semestre 3 .479 .196
" "2° " ..... 8.675.653

TOTAL GERAL 12.154.849
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IUjíINJEjí icie mieililie
SOCIÉTÉ ANONYME AO CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX ~ SEVRES
M E L L E (Deux-Sevres) - F R A N C E

Processos de deshidratação e fabricação directa do álcool absoluto

INSTALLACÕES REALIZADAS NO ANNO DE 1935 :

FRANÇA:
DistíEleríe de Narbonne — 3 apparelhos

novos, o que eleva a 5 o numero
total de apparelhos instollodos

nesta Usina, construcçõo dos Esta-

belecimentos Barbet e Pingris, com
uma capacidade total de producção
diária de

Antoine et Brunei, em Nimes — 3 ap-
parelhos novos, o que eleva a 4 o
numero total de apparelhos instollo-

dos nesta Usina, construcção de
Barbet, com uma capacidade total

de producção diária de
Distillerie de la Mediterranée, em Méze— ! aparelho novo, o que eleva a

2 o total ds apparelhos, construcção
de Barbet, com uma capacidade
total de producção diária de . . . .

INGLATERRA E COLÓNIAS :

Natol Cane By Products — 1 opporelho
novo, construcção de Pingris, pro-
ducção total diária de

National Maize Products, em Captown— I opporelho novo, de construcção
Barbet, com uma capacidade de
producção total diária de

Litros

137.500

92.500

65.000

22 . 000

14.000

ESTADO LIVRE DA IRLANDA :

Ministério do Commercio e Industrio, em
Dublin — 5 apparelhos de producção
diária coda um de 3.000 litros.

Construcção: Skoda. Producção to-

tal diária de

ITÁLIA:
Distillaria de Cavorzere — 4 apparelhos.

Constructor: Barbet, com uma pro-

ducção total diária de

Societá Foimaceutici Italiana, em Milão

— 1 opporelho de construcção Bar-

bet, com uma producção total diária

de

Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo — 1 oppo-

relho de construcção Pingris e pro-

ducção diário de

Usina de Açúcar de Foligno — 1 oppo-

relho de construcção Barbet, com a

producção diária de

Litros

1 5 . 000

O que representa para o anno de 1935 mais 22 apparelhos, com uma producção totol
diono de mais de 500.000 litros, fóra as instaliações reolizodas no BRASIL

Installações contractadas durante os primeiros mezes de 1936 :

180.000

6.000

10.000

16.000

FRANÇA:
Distillerie de TAquitoine, em Marmande— 1 opporelho 4'^ technica de . .

Lucieti Bernard & Cia., em Bordeaux —
Constructor: Pingris 6 a

Cornic Freres, em Dinan — Constructor:
Pmgns 40 a

Beghin, em Corbehem — Constructor •

Barbet . . . .

Beghin, em Longueil Ste.

Constructor: Barbet

Beghin, em Marquillies —
Barbet . . .

-

Marie —

Constructor:

25.000

25.000
9.000

42.000

50.000

30.000

25.000

ITÁLIA:
Societá Agrícola Carburante Italiano, em

Milão — 1 opporelho 4^ technica de
Distilleria de Maighigíanra — 1 oppore-

lho 43 technica de
Societá An. Zucchereficio di Avezzono— 1 opporelho 4^ technica . . . .

Eridania — 2 apparelhos •— Constructor:
Borbet . . .

POLÓNIA:
Distiíierie de Bacsewski, em Lwow —

I apparelho 2.^ technica bis —
Constructor: Barbet

LITHUANIA:
St. Montvillo Ipédianiai ir Ko — 1 op-

porelho 2^ technica bis, de . .

25.000

10.000

25.000

30.000

25.000

8.000
P«i todas as inbímjçSzs dirija-se a GEORGES P. PIERLOT

Praça taa, 7,-Sala 1314 - ([d. n «Sirr) - RID OE JMEIRO - Telafae 23-4894 - Caixa Wal 2984
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ILJflINIEir IDIE MIEILILIE
SOCIÉTÉ ANCNYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E (Deux-Sevres) - FRANGE

Processos de deshidratação e fabricação directa do álcool absoSufo

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL :

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE :

Litros

LISBOA Cr CIA. — em funccionamento — Apparelho novo — l^technica

— Constructor : Est. Skoda 10.000

ESTADO DE PERNAMBUCO :

USINA CATENDE — Apparelho novo — 4^ technica — em montagem;

construcíor : Est. Borbet 30.000

. USINA SANTA THERESINHA — Apparelho novo — 4^ technica — em

montagem; constructor : Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apporelho novo — 4^ technica — em tunc-

cionamento; constructor: Est. Barbet 5.000

USINA CUCAU' — Apparelho novo — 4^ technica — em construcçõo

pelos Est. Skoda 20.000

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apparelho

novo — 4,^ technica — em construcção pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 apparelhos mixtos —
2^ e 4^ technicas — em construcção psios Est. Barbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apparelho Barbet

transformado em 2^ technica pelos mesmos Estabelecimentos .. .. 9.000

CIA. USINA DO OUTEIRO — em funccionamento — Apparelho Sistema

Guillaume, transf. em 4^ technica — Constructor : Barbet 5.000

USINA DO QUEIMADO — em funccionamento — Apparelho Barbet

transformado em 4^ technica — Constructor: Barbet 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apparelho sistema Barbet, transf. pelos Est.

Skoda, em construcção 12 000

TOTAL 247.000

Para todas ás informações dirii«-se a: GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá, 7 - Sala Í314 - (Ed. n NOITf) - RIO DE JANEIRO - Telefone 23-4894 - Caixa Postal 29B4
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A FERMENTAÇÃO ALCOÓLICA DOS MELAÇOS DE CANNA

E OS PROCESSOS MODERNOS

Durante uma estadia de quasi um anno no Brasil,

estudamos em primeiro lugar as condições de trabalho

da distillaria neste paiz. O nosso segundo e principal

objectivo era verificar a possibilidade de applicaçâo do

novo processo de fermentação por recuperação das leve-

duras, (Patente das Usines de Melle), que constitue,

segundo a expressão mesma do Dr. Perard (Professor da

Escola Central de Artes e Manufacturas e conselheiro

technico do Sindicato da Distillaria Agricola na França),

o maior aperfeiçoamento trazido á industria da fermen-

tação alcoólica desde muitos annos

.

No que se segue teremos principalmente em foco

os melaços de canna como matéria prima para a fabri-

cação do álcool. Mas antes de proseguir, consideramos

necessário passar em revista :

1
° As condições hobituaes da fermentação alcoó-

lica, toes como pudemos observal-as.

2.° As condições praticas creadas pelo novo

processo

.

. 3.° A comparação entre os rendimentos actuaes

e os que poderão ser conseguidos pelo novo processo,

após descripçõo dos methodos de controle que empre-

gamos .

AS CONDIÇÕES ACTUAES DO TRABALHO

DOS MELAÇOS DE CANNA

E' quasi desnecessário lembrar o quanto é difficil

conseguir, nos climas tropicaes, um bom trabalho de

fermentação alcoólica. Todavia, convém examinar de

perto quaes as razões dessos difficuldades

.

O mel de canna constitue um excellente meio de

cultura e contém leveduras naturaes robustas. Resulta

disso que as usinas trabalham muitas vezes nas peores

condições, principalmente em fermentação espontânea,

visto que essas leveduras não são forçosamente leveduras

alcoólicas

.

De outra parte as salas de fermentação sào fre-

quentemente mal organizadas, mormente quando empre-

gam cubos de madeiro e os rendimentos industriaes assim

conseguidos são muito inferiores.

Aliás os melaços, muitas vezes expostos a todos os

riscos de infecção, durante mezes, a uma temperatura

Paul Píerre Vergnaud.

Sub-director da Secção de Fermentação

dos Usines de Melle.

favorável, conteem ao lado das leveduras naturaes ger-

mens estranhos que não deixarão de se desenvolver logo

Que se acharem collocados em condições favoráveis. Essas

condições serão obtidas pela diluição que tem por effeito

diminuir a pressão osinotico, e que será realizada no
momento de pôr os melaços em fermentação e ás vezes

accidentalmente nas cisternas. Esses organismos encon-

trando, assim como a levedura, condições favoráveis, tra-

bolham por si mesmo e fabricam ó custa de açúcar, pro-

ductos diversos, como ácidos orgânicos, sem valor para

o usineiro e que ao contrario prejudicam a qualidade do

álcool e seu rendimento. O mais grave ainda, é que
alguns desses productos exercem sobre a levedura uma
acção toxica. Nesse caso a levedura trabalha mal e o

sua acção pôde ficar paralisada, donde resulta uma fer-

mentação morosa ou incompleta e em todos os ;a30s

importante perda de açúcar fermentescivel, quer soo

fórma de açúcar não transformado, restando nos mostos,

quer sob a fórma de açúcar transformado em productos

inúteis ou nocivos.

Até agora o único meio de remediar esses incon-

venientes cor^sistia no emprego de levedos de leveduras

puras obtidos pela esterilização dos mostos postos em
fermentação. E' assim que trabalham as usinas bem.

organizadas. Mas disso resultam verdadeiras difficuldades

praticas; Deve-se, antes de tudo, preparar no labora-

tório culturas puras de levedura, cultivar e desenvolver

essas culturas e conserval-as dentro de apparelhos espe-

ciaes, sempre complicados e de custo elevado, alimen-

tando-as depois com as devidas precauções dentro dos

opparelhos de propagação com mosto esterilizado, emfiin

introduzil-as, sempre com cuidado, dentro das cubas

principaes onde a levedura poderá se desenvolver o pro-

liferar lutando contra os seus inimigos. Tudo isso requer

uma longa educação do pessoal e mesmo, conseguida

essa pratica, a fiscalização do technico, que deverá sem-

pre vigiar o momento em que a levedura vae enfraquecer,

sob pena de ver repentinamente cair o rendimento.

E' deveras conhecido que é muito difficil monter

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emitt-idos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.

BRASIL AÇUCAREIRO 92



èm estado de pureza uma cultura de levedura por mar,
de alguns dias, num apparelho industrial de uma cons-
trucção complicada, onde os germens nocivos encontn-
rõo sempre refugio ao abrigo do vapor.

Ora, as cubas de pre-fermentaçào são geralmenre
abertas, expostas portanto ó quéda dos germens que
existem sempre em grande quantidade na atmosfera hú-
mido e quente da sala de fermentação. Além disso es.^cs

cubas são alimentadas com mosto fervido que não pódo

hora paro evitar um periodo de móu trabalho.
O uso de certos antisepticos, como, o fluoreto pei-

mitte prolongar o periodo de preservação dos ievedos,
mos o emprego deste requer -j.-na certa experiência, p..is

que as bactérias tombem se acciimatam ao antiseplico e
os vezes se tem observado que a levedura até um ceiío
ponto enfraquecida pelo ontiseptico, rorna-se mais sen-
sível a outras acções nocivos, de modo que basta um
ataque mais violento do infecção, o que se pôde pio-
duzir por occasião de uma elevação accidental de tem-
peratura, paro parar completamente a fermentocão . O
remédio neste caso é peor que o mal.

CONDIÇÕES GERAES DO TRABALHO DOS MELAÇOS
CREADAS PELO NOVO PROCESSO DE RECUPE-

RAÇÃO DAS LEVEDURAS

Não queremos ainda dar em detalhes a lechnica

do novo processo, mos somente opproximor a? condi-

ções que acabam de ser expostas das que serão creodos
pelo recuperação das leveduras.

Jó se sabe pelo que foi publicado que o processo

consiste em separar as cellulas de levedura das cubas

fermentadas antes de enviar o vinho destas para o co-

lumna de distillação, tornando a empregar estos cellu-

las de leveduras paro eífectuar uma novo fermentação.

Procedendo assim, realizo-se desde o inicio uma satuaçâo

do mosto em cellulas de leveduras. Nestas condições a

proliferação das cellulas de leveduras é impedida e o

açúcar, que até agora era utilizado paro a proliferação

dos cellulas, pôde ser inteiramente transformado em
álcool .

Uma circumstancio eminentemente favorável, resul-

tante do separação das leveduras por centrifugação, con-

tribue paro occrescer esta primeira vantagem, pelo facto

de uma acção differente da força centrífugo sobre os

leveduras e os bactérias mais pequenas, somente as

cellulas de leveduras são arrastados pelo força centrífuga

A centrífuga especial, como foi iristallada na

Usina Barcelíos

ser rigorosomente estéril. Com effeito, muitas bacté-

rias resistem á temperatura de 1 00° C. sob fórma de

esporos que passarão mais tarde a se desenvolver creon-

do principalmente no refrigerante novos focos de infe-

cção. Renovar frequentemente os culturas, desinfectar

repetidamente o material são os únicos remédios. - E'

uma cousa de inquietação continua paro o technico que

deverá ter sempre no laboratório culturas promptas.

O uso de levedura do comm.orcio não dispensa, aliás, uma
preparação delicado. Cada renovação e cada desinfecção

occasiona uma psrdc de tempo e nem sempre chego a

" M I N I M A Xí/' ri^Ti°i°l TTu

[ FREço AO alcance:
DE TODOS

Único no género, Fabricado

especialmente, para fabricar

em casa ou sitio

CALDO DE CANNA, MF-
LADO E RAPADURA

GOSE SAÚDE, usando cal-

do de canna.

Remette-se a toda parte do

Brasil.

L . L 1 L L A
R. GALVÃO BUENO, 20

SÃO PAULO (2)
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émquanto que as bactérias ficam no liquido privado de

Resulta disso que o technico terá sempre a sua

disposição, em estado praticamente puro, toda a leve-

dura de que necessita o seu trabalho.

A experiência demonstrou que uma cuba imme-

diotamente povoada de cellulas de leveduras não teme

tonto a infecção, pois que existe uma luta pela vida

entre os diversos organismos, e mesmo si certas condi-

ções de trabalho desfavoráveis occasionam um desen-

volvimento de infecção numa cuba, é fácil compreender

que devido a depuração bacteriana realizada por occa-

sião da extracção da levedura não haverá consequência

grave para as fermentações seguintes, no caso do novo

processo. De facto, para se convencer basta observar

que o quantidade de levedura assim introduzida numa

cuba de 30.000 litros, por exemplo, representa em geral

mais de 1 .000 kilos de levedura prensada do commercio.

Nestas condições, a levedura não tendo mais o lutar

para se desenvolver, ás vezes com difficuldade effectuará

o seu trabalho de transformação do açúcar em álcool com

regularidade e de um modo completo. Ella será purifi-

cada pela passagem seguinte na mochina e ficará então

prompto para effectuar uma nova fermentação.

O que precede não é méra especulação, mas o

exposição de factos verificados durante alguns annos,

na Europa, e que acabam de ser confirmados na oppli-

cação 00 trabalho do mel de canna a que vimos de

proceder no Brasil .

A Companhia Agricoio e Industrial Magalhães,

proprietária do usina Barcellos, perto de Campos, e os

directores desta nos offereceram realizar, em collobo-

ração comnosco, o primeira applicoção industrial sobre

melaço de conna . Foi com verdadeiro prazer de nossa

parte que effectuámos a adaptação do novo processo

numa das distillarias mais bem organizadas do paiz, o

que realça, aliás, o valor dos resultados obtidos.

Em 28 de abril foi iniciado a marcha da distilla-

ria pelo novo processo. Tal dota, na zona açucareira de

Campos, significa que a matéria primo era conservada

desde quasi um onno . A temperatura se manteve, este

anno, bastante e'evada até fim de maio. „j

O antigo trabalho da distillaria comportava a utili-

zação, de levedos preparados com mosto esterilizado por

ebullição, cujo volume correspondia a 20% do volume

total dos mostos postos em fermentação, o que repre-

senta uma proporção mais elevado que a que se emprega

geralmente.

Eis ahi os factos, officiolmente constatados, e que

foram objecto de um relatório, cujo texto integral será

exposto mais adiante.

1 .° Período — ."Durante um espaço de tempo de cerco

de um mez o processo Melle assegurou sozinho o

funccionamento normal da Distillaria, empiegando

melaço de cannos.

Éste periodo foi utilizado para serem effe-

ctuadas diversas experiências.

50 dornas foram cheias, partindo de um único

levedo puro, e no suo maior parte, sem o emprego
de mosto esterilizado.

A producção total de álcool foi ligeiramente

superior ó médio habitual, o rendimento em álcool

^0 de kilos de açúcar ou de melaços foi mais ele-

vado do que o média habitualmente obtida pelo

processo antigo nos mezes anteriores.

As médias constatados pelo laboratório con-

firmaram este augmento e foram ainda perfeita-

mente accordes com o medição do álcool produzido

pela columno de distilloção.

O novo processo não trouxe de modo algum
complicações ao serviço da Distillaria."

A conclusão que se pôde tirar do ique precede é

que o processo fornece um excelente trabalho, (veremos

mais adiante que os resultados são superiores a tudo

quanto foi feito até agora) e isso com facilidade e per-

feita regularidade, tornando desnecessária a preparação

de levedos e a esterilização dos mostos.

No que diz respeito á resistência em relação á in-

fecção ella foi particularmente posta em evidencia no

momento do liquidação dos melaços velhos de que mais

de ce.m toneladas diluídas e já em fermentação espon-

tânea foram trabalhados pelo proceso sem inconve-

niente .

Convém accrescentar ainda que a leveduro prensa-

da do commercio, como o levedura Fleischmon que se

encontra no Brasil, odapta-se perfeitamente ao processo.

Resulta disso que se pode eliminar completo.mente o

preparação dos culturas no laboratório e evitar a utili-

zação do opparelho de propagação para as primeiras

culturas. Basto empregar de uma vez uma quantidade

de levedura prensada sufficiente para os 2 ou 3 primei-

ros levedos (pés de cubos) . Logo que esteja effectuoda

a recuperação do levedura dos primeiras cubos, a conti-

nuidade de marcha da fermentação fica assegurada,

mesmo que haja interrupção de trabalho por 3 ou 4

dias. Com effeito, a levedura recuperada póde-se con-

servar mediante certas precauções, aliás muito simples,

assim como temos experimentado em Barcellos. A fer-

mentação recomeça com pleno vigor logo que se reini-

cia o trabalho, e disso resulta uma grande economia

de tempo

.

O CONTROLE CHIMICO EM DISTILLARIA

DE MELAÇO

Devemos aqui entrar um pouco no detalhe das

operações chimicos. Esta porte dirige-se aos technicos

ou chimicos de distillaria que, tendo empregado todos

os esforços poro conseguir um bom trabalho, queiram
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apreciar exactamente a margem de melhoramento que
pódem cinda conseguir.

Certos usineiros que' não ignoram que o trabalho

das sue:; D stillarias não é perfeito, mas que pci razões

particulares não resolveram ainda melhoral-o, não terão

necessidade de examinar os coisas de tão perto. Bastará

um golpe de visto sobre os rendimentos que e<poremos
mais adiante paro avaliar a importância dos lucros sup-
plementares que lhes trará o applicoção do processo.

Mos, desde que se deseja apreciar os resultodos com
rigor, é indispensável entender-se sobre os methodos de

medição paro poder somente comparar algarismos obti-

dos em condições idênticas.

L'm controle de fabricação se subdivide en-: 3 capi-

tulos principoes ;

a) medição da matéria prima;

b) medição dos productos transformáveis na ma-
téria primo;

c) medição dos productos fabricados.

Examinaremos successivomente os fres capítulos

acima

.

A — MEDIÇÃO DO MELAÇO — O meihor me-
thodo é evidentemente a oesogem do melaço antes da
diluição. Esta pôde effectuar-se, quer directamente por
meio de uma balanço, quer pelo utilização de appare-
Ihos ípneumercator) indicando a pressão de um ton-
que medidor. A medição directa do volume é tão in-

certa que não pôde ter grande valor.

A maior parte dos technicos determinam de um
lado o Brix de uma amostra médio dos melaços traba-

lhados, de outro lado o Brix apparente e o volume dos

mostos preparados e com esses dados deduzem pelo cal-

culo o peso do melaço entrado em 'fabricação. Este me-
thodo é exacto mediante algumas precauções.

I .° E' indispensável que o Brix apparente dos

mostos e dos melaços seja determinado nas mesmas con-

dições de diluição, ou então o Brix dos mostos deverá

soffrer uma correcção correspondente ao erro da di-

luição.

Por exemplo, temos constatado os seguintes valo-

res para o mesmo melaço progressivamente diluido.

DILUIÇÃO Brix apparente do
diluição

Brix opparent-e calcula-

do para melaço
Differença sobre o Brix

de diluição
Erro %

A 50%
B 25%
C 12,5

40,24
20,41
10,48

80,48
81,64
83,84

+ 0,29
4- 0,42

1,45

4,2

Toes differenças poderiam evidentemente variar

segundo o qualidade do melaço e da agua empregada .

2. ° — O Brix do mosto deveria ser determinado por

cada tanque de diluição ou sobre uma amosrro média

obtida de todos os tanques, e oddicionado de um anti-

septico como o bichiorureto de mercúrio que não poderá

influenciar as determinações subsequentes. Da tomado

dos amostras, como do conservação, deve ser encarre-

gada pessôa de confiança .

3. ° — E' indispensável submetter a uma correcção

o Brix médio dos mostos para compensar a oddiçõo de

substancias estranhas ao melaço como o acido sul-

fúrico .

No coso deste convém nolar que 1 gr. de acido

por litro de mosto eleva o Brix de 0,14.

4.° — A medição do volume do mosto deverá ser

feita nos tanques de diluição. Tomando por base o vo-

lume de vinho fermentado medido nas cubos de fermen-

tação, este deverá ser ougmentodo do differença entre

os volumes antes e após fermentação, o qual é oppro-

ximadamente de 1%.

RECIFE • ^^^LAQOA?^ • MACEIÓ

USINÁ Stm dRÂUDE 5/A
ASSUCAR "U S G A "

TODO/ Of TIPO/ O COMBU/TIVEL f1ACI0N4l.
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B — DOSAGEM DOS AÇUCARES — FERMENTES-

CIVEIS E INFERMENTESCIVEIS — Os melaços de canna

contêm uma quantidade relativamente importante e

muito variável de açucares não iransformaveis em álcool,

os Quaes não pódem entrar no balanro de fermentação.

Como não existe processo chimico que permitta distin-

guil-o dos verdadeiros açucares é forçosamente por diffe-

rença que se poderá determinar os açucares verdadeira-

mente úteis após ter procedido á dosagem do açúcar

total antes do fermentação e do açúcar restante após

uma fermsni-ação considerada completa.

Cremos que sobre este ponto não ha divergências

de opinião, mas as difficuldades apparecem no momento

de definir uma fermentação completa.

Para conseguir uma tal fermentação é mistér que a

levedura effectue o seu trabalho até o fim, sem ficar

incommodada pelos organismos estranhos, a esteriliza-

ção do mosto devendo ser evitada, pois que ella pôde

trazer modificações na constituição chimica dos açuca-

res, substancias muito sensíveis á acção dos agentes físi-

cos, o único modo operatório de que se pôde lançar mão

consiste em realizar a fermentação por meio de uma

grande quantidade de levedura bem adaptaoo cs condi-

ções de trabalho

.

Em geral aconselha-se empregar 50 grammas de

levedura prensada por litro de mosto. (1) Ora, são

justamente estas as condições realizadas na pratica do

processo de fermentação por recuperação dos leveduras.

A experiência mostrou que os açucares restantes neste

caso são sensivelmente os que ficam num bom trabalho

pelos processos communs . Resulta disso que na pratica

se o tiabalho é bom, pôde-se confundir os termos açuca-

res restantes e açucares infermentisciveis

.

Póde-se admittir que uma fermentação é completa

quando se effectuou num tempo normal, com uma quéda

progressiva da' densidade dos mostos e sem augmento

exaggerado da acidez.

Aliás, em caso contrario verifica-se fins de fermen-

tação morosos que denotam um estado anormal da

levedura

.

Além disso convém observar que em certos meios,

caldo de betterraba, de maçã, etc; os açucares restan-

tes são em quantidade insignificante em relação ao

açúcar total. Não ha razões, portanto, paro que o leve-

dura se comporte de outro modo no melaço, e a prova

é que em certos melaços de betterraba o teôr de açúcar

restante baixa até 0,5% do açúcar total.

Com todo rigor deve-se dizer que no balanço de

fermentação dever-se-io tomar em consideração a desap-

porição dos pentoses, açúcar em C 5, assimiláveis pela

(1) — Bulletin As. Ch. Sucrerie et distil. 1916,

p. 312 (FELLET).

levedura, mas não transformáveis em álcool que exis-

tem nos melaços de cannc. (2) De outro lodo, para

proceder ó dosagem dos açucares restantes, é conve--

niente eliminar os aldehidos do mosto por evaporação,

pois que essas substancias são reductoras e poderiam ser

pelos métodos usuaes dosados como açúcar.

C — METHODOS DE DOSAGEM — E' preciso reco-

nhecer que nenhum dos methodos empregados para dosai

o açúcar total nos melaços é perfeito. A polarização

directa tão interessante para o controle da fabricação

açucareira não tem nenhum valor. Os methodos ópticos

por inversão, assim como o methodo Clerget dão infor-

mações assaz exactos no que diz respeito ao teôr em
saccarose, mas é indispensável recorrer aos methodos por

reducçâo para determinar os outros açucares.

Existe por isso uma quantidade de methodos duma
execução mais ou menos delicado e que necessita de

tabeliãs de correcção especiaes quando o dosagem deve

effectuar-se em presença de saccarose.

O defeito principal de todos esses methodos quando
appi içados aos melaços de canna é que estes contêm

substancias reductoras outras que o açúcar. Acontece

que estos substancias indesejáveis são em porte elimina-

das na preparação da solução paro a dosagem, na occo-

sião da defecação ou do clarificação.

O chimico que quer acompanhar o seu trabalho

opplicondo sempre o mesmo methodo o melaços de com-

posição semelhante, consegue obter, todavia, resultados

interessantes, pois que são comparáveis entre si . Mos
não lhe será possível confrontar com precisão os seus

resultados com os de outro technico que se utilize de um
methodo como de matérias primas differentes.

O único meio de obter uma comparação valiosa

consiste em boseol-o, não sobre o arucor total, mos

sobre o açúcar fermentescivel . Compreende-se com ef-

feito, que o erro realizado no dosagem do açúcar total

se reproduz na dosagem do açúcar restante após a fer-

mentação, e que a differença deve ser exacta sob a

condição que as duas determinações sejam feitas empre-

gando o mesmo modo operatório, principalmente no qi.ie

diz respeito á concentração no momento da defecção.

Por nosso porte, para evitar os inconvenientes do

emprego de polorimetros differentes, effectuomos sem-

pre a dosagem do açúcar total utilizando o methodo por

reducção depois de ter effectuodo o inversão pelo me-

thodo francez Clerget. Os açucares reductores restan-

tes depois da fermentação são igualmente dosados após

inversão nas mesmas condições. A proporção de açúcar

fermentescivel assim determinada corresponde a que se

obteve dosando separadamente a saccarose pelo methodo

óptico, por dupla polarização.

Para a dosagem do açúcar reductor total empre^

(2) — Mesma referencia.
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gamos o methodo de Bertrand. (3) Após a reducçõo

effectuada nas condições prescriptas, o suboxido de

cobre é filtrado e lavado, e dissolvido numa solução de

sulfato férrico. Dosa-se então pelo permanganato o sul-

fato ferroso formado. A viragem sendo excessivamente

nitida elimina qualquer influencia do operador. A exe-

cução também é das mais simples. A solução de per-

manganato é muito estável após alguns dias e pôde ser

verificada com facilidade por meio de oxalato puro, uti-

lizando sempre de preferencia o oxaloto de sódio (oxa-

lato de Sorensen) que offerece a vantagem de ser anhi-

dro e não higroscopico

.

Este methodo não é applicavel na presença do

SQCCorose e requer sempre a inversão prévio

.

Porece-nos lógico exprimir no total os açucares em

saccarose, pois que é este ultimo que predomina nos

melaços

.

DOSAGEM DO ÁLCOOL — A dosagem do álcool

nos vinhos opcs fermentação, tem dois fins. Em pri-

meiro lugar fornecer, independentemente do funcciona-

mento da columna de distilloção, indicações immedia-

tos sobre as variações de rendimento do fermentação.

Em segundo lugar controlar o funccionomento da disti-

laçõo . Portanto, examinaremos os principaes methodos

utilizados deste duplo ponto de visto.

Neste coso tombem, como, aliás, na maioria dos

que S2 apresentam na industria, convém procurar obter

de preferencia resultados comparáveis entre si aos que

possam se opproximor mais da exactidão absoluto, mos

que são mais difficeis e ás vezes impossíveis de con-

seguir .

O methodo de dosagem dito "por distilloção", neste

ponto de visto satisfaz plenamente. A execução pôde

ser entregue o pessôa pouco experimentada e o methodo

pode se tornar mais sensível effectuondo a distilloção

com um volume sufficiente de vinho, 500 centímetros

cúbicos por exemplo, 9 recebendo um volume de distilla-

do igual á metade, o que é perfeitamente sufficiente

para ter um esgotomento completo do vinho. Utilizando

um olcoometro controlado com hoste comprida, póde-se

apreciar a 0,05 de gráu o teôr de distillado, isto é, a

0,025 o gráu do vinho. Evitom-se, assim, as manipula-

ções complicadas' do picnometro.

A médio dos observações effectuodas pelo methodo

ebullioscopico pôde dar resultados sensivelmente idênti-

cos quando realizadas sobre um grande numero de deter-

minações, mos nos observações isoladas este methodo

frequentemente se mostra irregular.

Os methodos chimicos baseados sobre a reducção

do bichromato pelos vapores alcoólicos exigem muito

mais manipulações, asseio, consumo importante de lico-

(3) — A descripção deste método se encontra nos

obros de biologia, principalmente Gabriel Bertrand —
Boullanger

.

res de titulos exactos e de productos puros. Elles são

mais exactos, mas não tão industrioes quanto os pre-

cedentes .

Existe entre os resultados dos methodos fisicos e

dos methodos chimicos uma differenço constante e im-

portante, opproximadomente 4'^ó do álcool, quando

operando com meloçoá de canno . Oro, é ceito que o

methodo por distilloção não permitte dosar a totalidade

do álcool, porque ha perdas inevitoveis deste, durante a

operação, e tombem porque productos mais pesados

passam no distillodo contribuindo assim paro diminuir

o gráu alcoólico observado.

E' regra constante no Europa que a columna de

distilloção fornece mais álcool que o que foi determi-

nado após fermentação empregando o methodo por dis-

tilloção, c ottinge em geral o quantidade determinada

pelos methodos chimicos. Numa distiT^oria brasileira

provida ds uma bôo columna temos constatado diffe-

rençGS semelhantes. A conclusão que se pódo tirar é

o seguinte :

O methodo por distilloção é excellente paro acom-
panhar as vorioções de rendimento da fermentação, mas
nõo pôde dor uma indicação absoluta do álcool realmente

formado
. Para controlar o funccionomento da colun'iria,

é mirtér antes de tudo procurar directamente sobre esta

as causas de perdas (condensação insuff iciente, perdas

P3I0S vinhotos e pelas flegmasses) . Somente depois de

E. íl. Vimtes & Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

Installações para producçõo de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: ,

23-5006
I 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES - RIO

RiO DE JANEIRO
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ter adquirido assim a certeza de que nâo se perde álcool

se poderá determinar a differença entre o álcool real-

mente fabricado e o álcool determinado no laboratório

na dosagem por distillaçâo. A differença que deve ser

positiva deverá manter-se sempj-e constante emquanto

a columna funccionar normalmente.

Devemos fazer observar aqui que o controle directo

da columna é realizado automaticamente com os appa-

relhos modernos providos de registradores de tempera-

turas, que denunciam as perdas por insufficiencia de

esgota:~iento; e, no que diz respeito ás perdas por con-

densação insufficiente, ellas se produzem inevitavel-

mente num apparelho que não corresponde ás condições

normaes de trabalho. Faremos observar a este propó-

sito que os apparelhos de fabricação directa do álcool

obsoluto (4.3 technica) segundo as patentes das Usines

de Melle, são obrigatoriamente construídos para obviar

a todas as perdas de álcool por condensação insuffi-

ciente. Com effeito, os apparelhos funccionam com a

ajuda de um liquido auxiliar (arrastador) qua poderia

em caso contrario rapidamente desperdiçar-se ao mesmo

tempo que o álcool . Póde-se dizer que uma bôa parte

dos productos de cabeça (4% do álcool produzido) ex-

traídos de toes apparelhos corresponde a proporção de

álcool muitas vezes perdido nos apparelhos Je tipo

differente

.

RENDIMENTOS EM ÁLCOOL EM DISTILLARIA

DE MELAÇOS DE CANNA

Indicaremos em primeiro lugar os rendimentos em

álcool de 100° determinado no laboratório, por 100

kilos de açúcar fermentescivel expresso em saccarose.

Do que precede resulta que esses rndimentos teem só-

tnente valor relativo e que deverão ser modificados para

ppproximal-os dos rendimentos práticos effectivamente

obtidos no trabalho de fermentação.

Eis aqui os resultados off icialmente constatados por

occosiõo dos experiências realizadas na Usina Barcellos.

Reproduziremos aqui o texto integral do relatório que foi

assignado pelos seus directores :

"Temos a satisfação de fornecer abaixo os

resultados das experiências procedidas na nossa

Distillaria, em Barcellos, com o processo de recupe-

ração de levedos das Usines de Melle, a saber ;

"1.° Periodo: — Durante um espaço de tempo

de cerca de um mez o processo Melle assegurou

sozinho o funccionomento normal da Distillaria,

empregando melaço de cannas.

Este periodo foi utilizado para serem effectua-

das diversas experiências."

"50 dornas foram cheias, partindo de um único

levedo puro, e na sua maior parte, sem o emprego

de mosto esterilizado."

"A producção total de álcool foi ligeiramente

superior á média habitual, o rendimento em álcool

% de kilos de açúcar ou de melaços foi mais ele-

vado do que a média habitualmente obHdo pelo

processo antigo nos mezes anteriores
.

"

"As médias constatadas pelo laboratório con-

firmaram este augmento e foram ainda perfeita-

mente accordes com a medição do álcool produzido

pela columna de distillaçâo."

"O novo processo não trouxe de modo algum

complicações ao serviço da Distillaria."

"2° Periodo: — O processo antigo e o novo

trabalharam simultaneamente com o mesmo mel,

afim de determinar, exactamente, o augmento de

rendimento devido ao processo Melle.

O álcool foi dosado no laboratório pelo me-

thodo de "distillaçâo."

"Os dois processos empregaram a mesma le-

vedura, para começar a fermentação, levedo fresco

prensado "Fleischman" .

"O processo ordinário utilizou 20% Je levedos

obtidos de mosto esterilizado."

"O processo de "Melle" não trabalhou com

mosto esterilizado."

"Os dois processos, tendo funccionado normal-

mente, obtiveram os seguintes resultados — que

se referem a um periodo de 1 1 — onze — dias :

Processo Melle :

,
32,67 litros;

"Álcool a 100% G.L.% ks. de mel de 88 Brix
{ ^^^^^^^^ ordinário :

30,57 litros.

"Álcool a 100% G.L. ks. de açúcar

total em termos de saccarose

"O augmento de rendimento verificado a favor

do processo de "Melle", foi então de 6,51% sobre

Processo Melle :

57,34 litros;

Processo ordtpí^rio :

53,83 litros;

o álcool produzido pelo methodo antigo de trabalho

da distillaria."
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"Poderá V. Sa. fazer da presente o uso que
melhor lhe convier. Mais uma vez, agradecemos a
cooperação que nos trouxe, firmando-nos, com es-

tima e apreço — De V. Sa. — Amos. Attos e Obrs.— pp. Cia. Agrícola e Industrial Magalhães —
(aa.) Eduardo Brennand — Jorge Teixeira".

Um período de trabalho ulterior, no qual foram em-
pregados melaços frescos, procedentes da usina e con-
tendo uma menor proporção de açucares infermentesci-

, Processo Melle

Em álcool de 100°
|

I
" Antigo

\

Eis agora os rendimentos que temos constatado no
Brasil para os diversos modos de trabalho. Estes são

expressos por 100 kgs . de açúcar fermentescivel e para

coda um dos casos temos dado, expresso em % do

veis, deu um rendimento, em relação oo açúcar total, su-
perior aos resultados indicados acima, pois que ot-
tingiu 50.

No meloço empregado em Barcellos a proporção
dos açucares infermentesciveis determinada como foi

dita acima representa 7,5% do açúcar total.

Os rendimentos acima expressos por 100 kilos de
oçucar fermentescivel passariam a ser :

57.34

x 100=, 61,99

92,5

53,83

x 100=, 58,19

92,5

álcool actualmente produzido o margem de augmento
que se poderia obter appi içando o processo de recupe-

ração das leveduras

.

A — Fermentação espontânea em cubas de madeira,

sem acidificação sulfúrico — Litros de olcool

a 100°

Rendimentos

% kilos de

açúcar fer-

mentescivel

40 45

% de melhoramento

possivel pelo oppli-

caçõo do processo

46 %

B — Fermentação espontâneo ou sem emprego de leve-

des esterilizados, em cubos de ferro, resfriadas e

com acidificação sulfúrico — Litros de olcool

100° 50 55 13 o 24 %

Fermentação com leveduras puros, 20% de leve-

des esterilizados, em cubas de ferro, resfriadas e

de acido sulfúrico por litro — Litros de álcool

a 100° 56 — 58 7 a 1 1 %

Em cada caso, o rendimento obtido varia segundo

a qualidade dos melaços, do aguo, e o modo como é

dirigido o trabalho. O coso C corresponde ao trabalho

da usina Barcellos, isto é, a um trabalho bem dirigido

com renovação do levedo duas vezes por semana . Com
menor proporção de levedo esterilizado, um trabalho não

tão bem acompanhado, e si acontece que o melaço seja

mais difficil o trabalhar, verificamos que o rendimento

pôde cohir abaixo de 50, deixando assim uma possibi-

lidade de melhoramento superior o 24%.

No caso B. verificámos igualmente que um resfria-

mento insuff iciente no curso da fermentação, junto pro-

vavelmente 00 trabalho de melaços difficeis, eram suffi-

ciente paro fazer cair o rendimento perto de 40, deixan-

do uma morgem de melhoramento de 50%.
Querendo agora apreciar os rendimentos absolutos

da fermentação, convém addicionor ao olcool determi-

nado após fermentação, a proporção supplementar que

se poderia recuperar melhorando o opporelho distillato-

rio, e a quantidade de olcool arrastado pelo gaz de fer-
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mentaçãõ ou perdido por evaporação, e recuperavel por

lavagem dos gazes. O total 5% representa um valor não

exaggerado

.

Nestas condições o rendimento realizado nas ex-

periencics de Barcellos attinge a:

105

6 1 . 99 X = 65 . 09,

100

i.iltrapco:ando nitidamente o coefficiente de Pasteur, o

qual é, como se sabe 64,3, o que aliás é realizado cor-

rentemente na Europa desde a applicaçõo do processo.

A TECHNICA DO PROCESSO DE FERMENTAÇÃO POR

RECUPERAÇÃO DA LEVEDURA

O processo é applicavel a toda distillaria provida de

cubas de ferro susceptíveis de serem resfriadas exte-

riormente .

Os vinhos após o fim de fermentação são possados

numa machina centrífuga simples e robusta. A veloci-

dade de alimentação sendo acertada uma vez por todas,

a fiscalização durante a centrifugação é nuila, O vi-

nho privado de levedura é recolhido numa cuba e de ló

enviado á columna .

A levedura concentrada (leite de levedura) é le-

vada, quer directamente, quer depois da passagem por

um pequeno deposito, ós cubas de espera, (as cubas

de prefermentação são as geralmente utilizadas por este

film), onde é diluída com uma pequena quantidade de

mosto addicionada de acido para mantel-a em estado de

pureza

.

Dessas cubos ou depósitos, e ó medida da neces-

sidade, a levedura é levada até um pequeno misturador

que recebe também o mel diluído (mosto), e a mistura

despejada nas grandes cubas de fermentação que são

afinal cheias do modo habitual. Tudo se realiza sem

preparação de levedo, sem esterilização, sem fiscalização

nem precauções especiaes e para assim dizer automati-

camente .

A composição dos mostos sendo determinada de

uma vez pelo especialista, basta manter esta composi-

ção durante todo o periodo de trabalho. A quontidade

de acido sulfúrico necessário oscilla entre 0,5 e 1 gr.

por litro de mosto, segundo as qualidades e concentra-

ções dos melaços, isto é, nada mais que o necessário

poro assegurar um bom trabalho commum .

Riqueza alcoólica dos vinhos fermentados pelos dois processos empregando simultaneamente
o mesmo melaço com mostos de 21 Brix inicial.

NOTA — As variações de riqueza do melaço se percebem nos dois processos, mas a dif-

ferença de rendimento fica sensivelmente constatante.

O processo não comporta manipulações especiaes A suppressão da esterilização tem por resultado

outras que a limpeza da machina que deve se effectuar umq economia de combustível, o que não é para des-

umo vez por dia. prezar, principalmente quando o periodo de trabalho da
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•distillaria se prolonga além da moagem. Esta economia
compensa largamente as pequenas despesas supplemen-
tares exigidas pela applicaçõo do processo.

Além da machina o material especial requerido
pela applicação do processo compõe-se do deposito de
•alimentação da centrífuga, de um pequeno misturador
de 250 a 500 litros, e em certos casos de dois pequenos
depósitos para guardar o leite de levedura opôs o saida
da machina; e dos tubulações ligando estes diversos

apparelhos entre si e a installação existente. A utili-

zação e a disposição das bombas dependerá das pos-

rsibilidades de installação do machina centrífugo e dos

diversos depósitos. Se a primeira, pôde ser collocada

inuma altura sufficiente (por exemplo num dos andares

da cosa da distillação) uma única bomba é sufficiente,

a que levará os vinhos a centrifugar até o deposito de

^alimentação da centrífuga. Apôs a saida desta, os dois

Jiquidcs s:paradcs circularão por gravidade.

Quando se trata de realizar umq distilloiia nova

•ou de augmentar a capacidade de producçào duma dis-

tillaria existente, o custo de installação especial ao pro-

cesso pôde ser compensado, ás vezes totalmente, pela

economia realizada no resto do material. Com effeito,

dispensa-se assim a compra do appareího de cultura, do

refrigerante do mosto e de uma parte dos cubos de fer-

mentação. De facto, é normal vêr acabar em 24 horas

o fermentação de mostos dando vinhos com 8% de

álcool, que em outro tempo teriam exigido 48 horas

com os processos communs. Todavia o que precede não

poderia servir de regra no Brasil, onde durante o verão

se deverá diminuir a velocidade da fermentação. Apszar

de tudo, ppde-se admittir como uma média razoável,

na ausência de dispositivos especiaes de refrigeração,

•uma economia na capacidade total das cubos de fer-

.mentação de 20%.

LUCR05 SUPPLEMENTARES RESULTANTES DA

APPLICAÇÃO DO NOVO PROCESSO

As indicações acima dão já uma idéa do que pódem

ser esses lucros. Para maior precisão examinaremos dois

casos muito differentes.

1.° Caso — Distillaria produzindo 5 .000 litros de

álcool por 24 horas, com vinhos de 6° G.L. operando

com acidifícoção dos mostos, mas sem preparação de

ievedos puros.

Temos visto que o rendimento de semelhante usina

pôde em geral variar de 50 a 55 litros de álcool ex-

presso em álcool a 100° para 100 kilos de açúcar fer-

mentescivel . Admittiremos como bôa média 53 litros.

Querendo essa usina melhorar o seu trabalho, e por

isso encarando a possibilidade de esterilizar uma parte

dos mostos, ella deverá comprar um opparelho de cul-

tura, um refrigerador para o mosto e um esterilizador.

O gosio de combustível para o aquecimento dos mostos

poderá se approximar duma tonelada de lenha por 24
horas, no coso da distillaria estar independente ou do
usina de açúcar ter falta de bagaço.

Nestas condições e se o trabalho é muito bem diri-

gido póde-se esperar um accrescimo de rendimento de
10%, ou sejam 500 litros de álcool por 24 horas.

— E' fácil verificar que a applicação do processo

de recuperação das leveduros constitue uma solução

muito mais sotisfactoria . As despesas de instolloções,

45 a 50 contos, não são mais elevadas que no pri-

o vapor gasto pela producçào da força motriz, aliás

bem pequena, pôde ser utilizada na columna de distil-

lação. A economia assim realizada compensa larga-

meiro ccso . A despesa de combustível é nulla, pois que

mente as pequenas despesas supplementares como os

de mão de obra (1 homem) e de conservação do

material .

O accrescimo de rendimento é de ]l"ó sobre o

trobolho anterior, ou sejam 850 litros de alcoo' por 24

horas; isto é, approximadamente 130.000 litros por

sofra, cujo valor poderá variar de 55;000$000 a

100:0005000, segundo os preços de venda do álcool, que

consideramos 400 réis ou 750 réis por litro, se se fabrica

álcool commum ou álcool absoluto. Além disso, o tra-

balho da distiiloria ganhará em simplicidade e seguiança.

Como tratal-a, se é canna
de açúcar, em qualquer
fase do beneficiamento

A CANNA DE AÇÚCAR E PESADA i , , •i F< A E A
CORRENTE DA ESTEIRA ESTÁ SEMPRE SOB CAR-
GA COMPLETA E SUJEITA A DESGASTE. PARA
ATTENDER PREC I S A M ENTE A ESSA CONDIÇÃO É
QUE FOI FEITA A REX CHABEI_EC A2178-K2.

A CORRENTE DA ESTEIRA INTERMEDIARIA É SU-
jEITA Á ACÇÃO CORROSIV<\ DO CALDO BRUTO.
PARA ESSE FIM. A CORRENTE REX Z-METAL
902 E-43 OFFERECE AO MESMO TEMPO MAIS SO-

LIDEZ E MAIS RESISTÊNCIA Á CORROSÃO.

A CORRENTE PARA CONDUCTORES DE BAGAÇO
REX CHABELEC 2184. TODA DE AÇO, É DE GRAN-
DE SOLIDEZ. MAS DE PESO LEVE, REDUZINDO
CONSIDERAVELMENTE A CARGA A SER CON-

DUZIDA,

PEDIR O CATALOGO 'REX SUGAR MILL CHAIN"
EM INGLEZ OU EM HESPANHOL.

CHAIN B£L COMPANY
1684 W. Bruce St., Milwauke, Wis U. S. A.

Chryoler BIdg., New York, N. Y., U. S. A.

Endereço telegráfico : "BELTCHAIN-'

Distribuidor no Brasil: L, E, BROWN
Rua do Rosario, n,*^ 89, Primeiro - Rio dt Janeir»
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Resulta da elevação do grau alcoólico dos vinhos

que em muitos casos a producção diária podeió ser

augmeníada . De qualquer modo ella será regulari/.ada,

e disso decorrerá nova economia de tempo e de com-

bustível .

Faremos observar que esta usina não se encontra

nas condições mais favoráveis para tirar o máximo pro-

veito da applicação do processo. Com effeito, no caso

em que após ter installado o processo, ella queira dupli-

car suo producção diária, poderia fazel-o sem augmentar

nem modificar a installação de recuperação préviamente

installado, e economizaria ainda a compra de uma ou

duas cubas de fermentação.

2.° Coso — Disfillaria duma capacidade de pro-

ducção de 30.000 lifros de álcool onhidro por 24 horas,

utilisando levedos pyros preporados com mostos esteri-

lizodos

.

As despesas de installação do processo em tal

usi'na não ultrapassariam I50:000$000. As despesas de

funccionamento do processo chegam o ser desprezíveis,

pois que ellas não augmentam proporcionalmente com

a capacidade de producção. Nos dois casos considera-

dos, o mão de obra é a mesma.

Um accrescimo de rendimento de sómente 5% for-

nece a mais 1 .800 litros de álcool por dia, ou sejam

1 :080|000 a 1 :440$000, se o álcool é vendido a 600

réis ou a 800 réis o litro á saida da usina.

Mesmo nas condições mais desfavoráveis a instal-

lação pôde ser inteiramente amortisada em menos de

150 dias. Além disso a usina poderá realizar uma im-

portante economia de combustível.

Desde o primeiro cnno, portanto, ella estaria em

condições de realizar um importante lucro, e com todas

as garantias de um trabalho mais uniforme e mais

seguro

.

O NOVO PROCESSO DE FERMENTAÇÃO E A

SUPERPRODUCÇÃO AÇUCAREIRA

E' sabido que diversos .modos de .aproveitamento do

excesso da producção cannavieira foram encarados em
vista da transformação em álcool.

] .° — Producção de açúcar demerara e transfor-

mação deste em álcool.

2° — Producção de melaços de alta pureza e em
maior quantidade, para serem fermentados e transfor-

mados em álcool

.

3. ° — Fermentação do caldo da canna

.

4° — Fermentação do caldo procedente das ulti-

mas moendas misturado com melaço, o que permitte

extrair este caldo a um Brix mais baixo, e por conse-

guinte esgotar mais o bagaço.

Não pretendemos estudar essas differentes solu-

ções nem do ponto de vista da fabricação do açúcar

nem do ponto de vista mais geral da economia do pro-

ducção. Cada solução tem os seus defensores, aliás cada

um pôde ter excellentes razões que o levem o dar a

preferencia a uma dellds.

Diremos sómente que os factos e os conhecimentos

adquiridos após vários annos de applicação industrial do

processo de fermentação por recuperação das leveduras

mostra que este ultimo, assim como aliás se podia

esperar, não sómente se opplica perfeitamente aos sub-

productos de alto pureza, tal como açúcar Demerara

ou melaços ricos, mas que os suas vantagens são ainda

mais occentuadas no caso do trabalho dessas substan-

cies, que nos melaços communs

.

No que diz respeito ao trabalho de caldo de canna

quer puro, quer em mistura com melaço, diremos que

estes constituem no ponto de vista da technica do fer-

mentação, casos especiaes sobre os quaes nos propomos

voltar em breve

.

Não queremos antes de terminar, deixar de apre-

sentar os nossos agradecimentos ás pessoas que nos pres-

taram o seu concurso facilitando-nos a execução destes,

trabalhos

.

Cumpre-nos em primeiro lugar, agradecer á Com-
panhia Industrial e Agrícola Magalhães e aos directores,

da Usina Barcellos, Drs. Eduardo Brennond e Jorge

Teixeira que, apoiando os nossos esforços, nos permittiram,

effectuar estudos detalhados sobre todas as questões

que tínhamos julgado dignas de attençâo, como tom-

bem ao Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool

e ao director da Estação Experimental de Campos, cuja:

liberalidade nos abriu as portas dos Laboratórios Officiaes.

E' com o mesmo sentimento de gratidão que nos

dirigimos tambern a todos os usíneiros que nos deram

toda facilidade de proceder a observações nas suas

usinas e particularmente aos Srs.; Francisco Vasconcellos,

Mário Dubeux Leão, Pretyman, Julião e Ignacio No-

gueira, Borges e Lamego.

Agradecemos igualmente a collaboração de todos

os technicos que nos facilitaram as experiências e obser-

vações fornecendo-nos as informações necessárias. De.

um modo geral, desejamos manifestar o nosso reconhe-

cimento a todos as pessoas que nos tendo prestado o-

seu auxilio, ou mostrado a sua simpathia, facilitaram,

assim o nossa estadia no Brasil, dondo-nos opportunidade

de fazer obra util

.

Desejamos, emfim, que os resultados deste traba-

lho continuem a tradição de collaboração dos nossos

paizes no industria açucareiro, contribuindo para aper-

tar mais ainda os laços de amizade e assegurar o

prosperidade dos suas industrias.

BRASIL AÇUCAREIRO lOZ



o GÉNERO GRAMMATICAL DE SACCAROSE

A technologia açucareira, assumpto prin-

cipal de que trata esta revista, nada tem o

ver com as questões grammaticaes; mas a

grammatica, como código das leis deduzidas

dos factos da linguagem, arroga-se o privile-

gio de intervir junto ás sciencias, sempre que

usem a lingua, que é a roupagem obrigatória

com que elias comparecem em publico, na có-

thedra ou no livro. Tal como acontece ao lite-

rato ou ao theologo, o sábio e o technico quer

discursem, quer escrevam, são constrangidos a

prestar contas á impertinente" e malsinada

"arte de falar e escrever correctamente".

Justifica-se, pois, que BRASIL AÇUCA-
REIRO acolha em suas paginas um thema

grammatical, que se liga, aliás, indirectamen-

te, aos conhecimentos sobre o açúcar.

Qual é o género grammatical de sacca-

rose?

A pergunta parece ociosa, pois como sub-

stantivo feminino é que essa palavra appare-

ce nos compêndios de chimica, nos dicciona-

rios de nossa lingua e nos periódicos chimicos

e açucareiros. Todavia, há excepções. Entre

os technicos que honram esta revista com a

sua collaboraçõo, a pratico é divergente. Em-

bora a redacção adopte o género feminino, nos

trabalhos de collaboração, assignados pelos

respectivos autores, ora se lê "a" saccarose,

ora "o" saccarose.

Examinemos a quem assiste o razão. Tra-

ta-se de um coso de grammatica e não de

technica chimica ou açucareira. Devem, pois,

ser consultados, em primeiro lugar, os diccio-

norios portuguezes e, subsidiariamente, os tex-

tos dos chimicos e technicos açucareiros.

Diccionarios, consultei apenas tres, den-

tre os mais conceituados: Jaime de Seguier —
"Diccionario pratico illustrado", 3.^ edição,

1 93
1

; F. J. Caldas Aulete— "Diccionario con-

temporâneo da lingua portugueza, 2.^ edição,

1 925; Candido de Figueiredo — "Novo diccio-

Theodoro Cabral

nario da lingua portugueza", 4.^ edição, 1925.

Os tres registram saccarose, e também gluco-

se (glycose) e levulose como substantivos fe-

mininos.

Passemos aos manuaes de chimica. Ma-
ximino Maciel, que tombem era grammatico,

dá como femininas, nos seus "Elementos de
chimica geral" (3.^ edição) as palavras ter-

minadas em "ose" que designam açucares:

amilose, dextrose, fructose, galactose, gluco-

se, moltose, melitose e saccarose (paginas

302 a 305)

.

Empcegam tombem essas palavras no fe-

minino as seguintes obras didácticos: "Noções

elementares de chimica orgânica", de T. V.

Pecegueiro do Amaral; "Elementos de ChimJ-

PARA FECHAR SACCOS DE ALGODÃO OU
JUTA, PESANDO ATÉ 70 KILOS

The Sack-Filling & Sewing Machine
Syndicate Limited.

KENMURE YARD. KENMURE ROAD.
HACKNEY, LONDON, E. 8
TELEGRAMmAS: FECIT-HACK, LONDON
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ca", da Bibliotheca de Instrucçõo e Educação

Profissional; "Apontamentos de chimica ge-

ral", de Miguel Tenório de Albuquerque;

"Noções succintas de chjmica filosófica", de

Dr. Oliveira de Menezes; "Fisica e chimica",

3.^ série, de Dr. Mário Faccini; "Primeiros

elementos de chimica" (3.^ série), de José

Bittencourt Rodrigues; "Chimica" (curso se-

cundário), de Alvaro Soares Brandão; "Trata-

do de chimica elementar", de Francisco Ribei-

ro Nobre; "Iniciação Chimica", traducção de

Manuel Ribeiro, "Chimica" (3.^ série), de

Arlindo Fróes, e "Chimica orgânica theorica"

(2.^ edição), de Dr. Barros Terra.

Seja dada a palavra a alguns technicos

açucareiros nacionaes. Luiz de Castilho, em
"A fabricação do açúcar de canna" (Rio,

1893) trata como femininas as palavras le-

vulose e saccarose; e o mesmo género gram-

matical é adoptado, para ambas essas pala-

vras, pelo sr. Oduvaldo do Nascimento Matto

em sua monografia "A analise da canna de

açúcar e seus productos e a fabricação do
açúcar em Campos" (Rio, 1931 ) . O nosso col-

laborador sr. Adrião Caminha Filho até 1930,

data em que publicou a sua monografia "A

experimentação agricola nas índias Neerlon-

dezas" (pagina 54) ainda considerava sacca-

rose como termo feminino.

A "Grande Enciclopédia Portugueza e

Brasileira", ora em vias de publicação, assim

se expressa: "O açúcar, por antonomásia, é

"uma" saccarose e "uma" hexobiose". (Vol. I,

pagina 360)

.

Em resumo, não consultei todos os di-

ccionarios, nem todos os manuaes de chimica

e monografias açucareiros publicados em nos-

sa lingua; mas, de quantos compulsei, nenhum

adopta a masculinização de saccarose, salvo,

como acima ficou dito, alguns dos actuoes col-

loboradores desta revista.

Como, pois, se justifica essa divergência?

A meu ver, não se justifica, mos explica-

se. Em francez, "socchorose" é palavra mas-

culina e como a maioria dos nossos technicos

constituem de livros froncezes ou traduzidos

para o francez o melhor de sua bibliotheca,

cedem, insensivelmente á influencia franceza

e acabam applicando á nossa lingua regras

que ao francez dizem respeito. Demais, tal"

é prestigio da cultura da França entre nós,

que não há affirmaçco de Francez que não

encontre Brasileiro paro repetil-o.

Se nos fossemos guiar, quanto ao género

grommaticol, pelo francez, teriamos de mas-

culinizor "arvore", pois em francez "arbre" é

masculino, apezar de ambas as palavras te-

rem um étimo commum, que é o latim "arbor".

Em centenas de palavras diverge o género nos

duas linguos.

Citando o francez, temos o direito de

appellor para outros idiomas. O hesponhol,

por exemplo, deu á palavra a terminação femi-

nina — "saccarosa" e feminina a considera'

("Diccionorio manual de Ia íengua espanolo".

Real Academia Espanolo, Madrid, 1934) e o

italiano a italianizou com terminação masculi-

no — "sacarosio" e deu-lhe o género masculino'

("II novisimo Meizi", Milão, 1934) . Mos o al-

lemão, que conserva a terminação franceza e

grafa —- "Sachorose", a incluiu entre as pa-

lavras femininas ("Der Voiks Brockhaus",.

Leipzig, 1931 )

.

De toda essa documentação se verifica

que, fóra o italiano, que vernaculizou o pala-

vra com terminação masculina, só o francez

considera saccarose masculina. Em portuguez,

para fazel-o feminina, dão-se os mãos a auto-

ridade dos melhores diccionarios, e o uso geral,

consagrado pelos escriptores.

A não ser que appareçam melhores ar-

gumentos em contrario, teremos de admittir

como fórmo authentica luso-brasileira "a" soc-

carcse. "O" saccarose é um mero gallicismo,

que nado autorizo a imitar.

i f

I
Engenheiro mechanico

\

I
Ex-director technico de uma usina, |

t com íarga experiência na fabricação l

? de açúcar, na remodelação e reorga- ?

f nizaçõo de fabricas e em todas as t

I classes de construcções, offerece os f

I
seus serviços. Dá referencias. |

t Cartas para "Engenheiro", na reda- t

f cção desta Revista. f
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o ÁLCOOL COMO CARBURANTE UNIVERSAL DE AMANHÃ

Do nosso collaborador sr. Gaston T. G.
Dem., de Buenos Aires, recebemos o carta
seguinte ;

"No numero de junho de 1 936 de BRASIL
AÇUCAREIRO li, com summo interesse, o ar-

tigo de seu collaborador dr. C. Boucher.
Diz- o seu collaborador, ó pagina 217:

"Seja como for, o álcool está incontestavel-

mente destinado a um futuro lisonjeiro (ape-
sar do interesse que inspiram os processos de
homogeneização) por se tratar de artigo de
fabricação fácil, com instailações simples, co-
nhecidas e já existentes, sem necessidade de
mão de obra especialmente adestrada. E' um
artigo cuja possibilidade de producção é illi-

mitada, limpo, seguro, facilmente apagave! em
caso de fogo, não emittindo gozes tóxicos na
sua combustão (como acontece com a gazo-
lina) e, contrariamente a tudo quanto foi

pretendido, não corroendo de modo algum os

cilindros e demais peças dos motores, etc."...

Ccmo o seu collaborador faz allusão aos
processos de homogeneização, muito me agra-

daria saber se elle os estudou bem.

Conviria chamar a attençõo do dr. Bou-
cher sobre c meu artigo publicado no numero
de novembro de 1935 de BRASIL AÇUCA-
REIRO, pagina 137 e seguintes (Artigo VI);
sobre o meu estudo (VIII) publicado no nu-

mero de janeiro de 1936, pagina 308, etc. e

sobre o estudo IX, publicado no numero de
maio de 1 936

.

As instailações de homogeneização H.

e S. são simples e pouco custosas e não neces-

sitam de mão de obra especialmente adestra-

da, como elle parece suppor. Demonstra-o
uma simples comparação.

Uma gsísfaSlação completa, para produzir

50.000 litros em 24 horas de trabalho conti-

nuo, custa uns 400.000 francos belgas papel

e a mão de obra é constituída de 3 pessoas em
turnos de 8 horas.

Com semelhante installaçõo se poderá

fazer não sómente qualquer classe de com-
bustível, como tombem, e muito mais econo-

micamente que por todos os processos conhe-

cidos, qualquer classe de álcool, inclusive o

absoluto e o álcool carburante homogeneiza-

do, este ultimo muito superior e mais barato

que o álcool absoluto.

Os gazes tóxicos emittidos pela gozolina

são o producto da má combustão dos carbu-
rantes actuaes. O desprendimento do monó-
xido de carbono é a consequência da nõo ho-
mogeneidade e da velocidade especifica de
combustão demasiado débil dos carburantes
liquidos, como o demonstrarei em próximo ar-
tigo para BRASIL AÇUCAREIRO.

Só o combustível liquido homogeneizado
é perfeito e já demonstrei amplamente nos
estudos n.° 13 e n.° 15, o serem publicados
nesta Revista

.

Além disso, os combustíveis homogenei-
zodos sõo INEXPLOSIVOS e de mui pouca in-

flammabilidade e pódem ser produzidos por
uma infinidade de meterias primas alheias ao
petróleo bruto natural, inclusive os mostos e
suecos fermentados, os melaços, etc. e até de
gafanhotos

.

Mais economicamente, disse eu, pódem
ser produzidos, que por qualquer outro pro-
cesso existente e vou demonstrol-o a seguir.

Com o milho o 3 pesos argentinos, moeda na-
cional por 100 kilos, a industria alcooleira ar-
gentina produz um álcool absoluto (ethilico)

que vem a custar 26 cenf-avos o litro.

Com o mesmo milho tratado pelos pro-

cessos de homogeneização, podemos fazer um
álcool absoluto ou um álcool carburante ho-
mogeneizado que vem a custar apenas 9 cen-
tavos argentinos por litro, achando-se incluí^

dos nesse preço: o custo da matéria prima, to-

dos os gastos geraes e a amortização em dez
annos do capital invertido e da machinoria,
ao passo que o preço de $0,26 m/n da indus-

tria alcooleira não tem em conta amortização
alguma

.

Demais, o álcool homogeneizado é o com-
bustível do futuro; actualmente, sem incon-

veniente algum, pôde ser utilizado em mistura

com a gozolina á razão de 50%.
Diz o dr. Boucher, em seu artigo, que

atravessamos um periodo de transição e refe-

re-se ás soluções mecânicas possíveis. Sempre
o mesmo erre, sobre o qual já chamei varias

vezes a attenção dos leitores: a incompreen-
são das leis da combustão nos motores.

Até esta data se tem construído os mo-
tores para os carburantes, isto é, se tem re-

corrido ás soluções mecânicas, aquellas que o

dr. Boucher preconiza para a possibilidade de
utilizar em 100% o álcool como combustível.

Sabido é que a chimica industrial offe-
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Tece possibilidades infinitas. Porque recorrer

a soluções mecânicas, quando já é possível pro-

duzir CQirhufantes para qualquer motor, por

via chimico

.

O álcool carburante homogeneizado, mais

económico e de velocidade de combustão -mais

adequada que o álcool absoluto, já pôde ser

-utilizado a 50% com a gazolina.

Além disso, os processos H. e S. de homo-
geneizocão não são meios novos para obter

«esuii-odos antigos, conhecidos, mas são meios

siovos que permíttem alcançar resultados tech-

nicos completamente novos, e differentes dos

conhecidos até esta data.

Creio que o dr. Boucher não analisou

bem esses processos novos que nenhuma re-

lação têm com a distillação fraccionada, cra-

cking, hidrogenação, azeotropismo, etc. e mui-

to me agradaria saber com que combustível o

seu collaborador alimentará os motores Diesel

rápidos. Com álcool absoluto ou com óleos

combustíveis especiaes, estes de imprescindível

necessidade para o seu bom funccionamento e

que os processos H, e S. são os únicos que po-

dem produzir economicamente.

Não é sómente o futuro que se deve ter

em vista, porém, também os tempos presentes.

A tão esperada união entre o mecânica
motriz e a f isico-chimica dos carburantes, pe-

los processos H. e S. de homogeneização, pôde
agora ser rapidamente realizada e o problema,
assim encarado, é de transcendental impor-

tância para todos os paizes.

Posso affirmar, de momento, que os srs.

Haeck e Spiltoir, inventores desses processos,

patenteados nos principaes paizes do mundo,
me deixam entrever que mui breve será pos-

sível utilizar o álcool carburante homogenei-
zado segundo os seus processos nos motores
actuaes de baixa compressão, não mais na
proporção de 50%, mas a 100%.

Pôde conceber-se essa possibilidade, pos-

to que a homogeneização de todos os elemen-
tos constitutivos do álcool é capaz de trazer

uma transformação chimica que tenha in-

fluencia sobre as características do producto,
no momento da combustão.

Partindo do ponto de vista que o álcool

tenha sido transformado de tal maneira, que
a elevação de sua temperatura de ignição não
constitua mais um inconveniente, fica a ser

remediado o seu débil poder calorífico "está-

tico". A única solução consiste na compen-
sação dessa deficiência por um accrescenta-
mento proporcional do poder "dinâmico" e esta
importantíssima questão actualmente é obje-

cto de estudos e averiguações muito impul-
sionados de parte dos srs. Haeck e Spiltoir,

inventores dos processos de homogeneização
que tem o seu nome.

O dr. Boucher não deve olvidar que a pro-

ducção da Energia é um problema em que o
motor e o combustível são dois agentes cuja

sorte está indissoluvelmente ligada. Porém, o
problema do carburante apresenta assim uma
via dupla : o chimica e a mecânica.

Até o presente, a via mecânica tem pre-

ponderado, n@ sentido de que se fizeram es-

forços para adaptar o motor ao carburante,

solução que o dr. Boucher entrevê para a uti-

lização do álcool a 100%.
Demonstrámos que os processos H. e S.

de homogeneização, contrariamente a tudo o

que se tem feito até esta data, fabricam o

carburante para o motor, isto é, utilizam a

via chimica.

Evidentemente seria um erro muito grave

convir em que a mecânica já disse a sua ulti-

ma palavra; porém, posto que o chimica per-

mitte modificar as temperaturas de ignição,

introduzir e fazer variar o poder calorífico "di-

nâmico", as duas classes de motores (de explo-

são e os Diesel) e os carburantes (gazolina e

"gas oil") que existem na actualidade tende-

rão para um tipo único, pelo qual os enten-

didos entrevêem, desde agora, um motor sem
carburador, de grande veBocidade, de compres-

são moderada, de tamanho, volume e peso

comparáveis aos dos motores de explosão, po-

rém, alimentado com combustíveis líquidos

pesados apropriados, entre os quaes encon-

traremos o álcool carburante homogeneizado,

o qual, apesar de sua densidade de approxi-

madamente 0,800, é entretanto um álcool pe-

sado, posto que tenha sido chimicamente
transformado

.

Essa classe de álcool não pôde ser pro-

duzida mediante os processos de distillação

em uso até esta data, nem mediante as ma-
chinarias existentes actualmente nas distil-

larias de alcooes, e seu collaborador dr. Bou-
cher não deve esquecer, como tão pouco deve
perder de vista, que só processos chimicos se-

melhantes aos de homogeneização H. e S. tor-

nam possivel esse progresso da Mecânico.

Rogo ao sr. director de BRASIL AÇUCA-
REIRO que acolha em seu próximo numero esto
carta, que tem em vista esclarecer alguns
pontos do artigo de seu sábio collaborador dr.

Boucher, cujos profundos conhecimentos na
matéria sou o primeiro a reconhecer e a ap-
plaudir"

.
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os CARBURANTES ALCOOLIZADOS
Conferencia feita no "ler. Salon de la Fronce d'Outre - Mer", no Con-

gresso de Motorização Colonial, pelo engenheiro-chimico Desparmet, membro
da Liga de Defesa dos Carburantes Francezes

Em 26 de novembro tive a honra de fazer
ao Aero Club de França uma communicaçõo
sobre a utilização do álcool como carburante
nos motores de explosão e aqui resumo essa
questão, que interessa particularmente ás
colónias

.

Mostrei que a prevenção existente, no
começo, contra a gazolina alcoolizada era de-
vida á falto de conhecimento das proprieda-
des essenciaes do álcool, desconhecimento
esse que, de inicio, desorientava os automobi-
listas .

Os defeitos do álcool, toes como o "va-
por-lock", desseccamento da cabeça dos cilin-

dros, deficiência de calorias, podiam ser per-

feitamente corrigidos por meio de catalisado-

res, como a "Anthene" que, introduzida no
carburante, na dose de 2,V2% , lubrifica a ca-

beça dos cilindros, mesmo em presença de
consideráveis quantidades de vapor de agua
elimina a calamina que tende a formar-se na

camará e, por outro lado, pulveriza integral-

mente o álcool em contacto com o ar na ca-

mará de explosão, transformando-o em ver-

dadeira névoa perfeitamente homogénea.

As provas são abundantes e autorizadas :

Actas do Conservatório de Artes e Offi-

cios de Paris, ensaios na estrada em Mont-
Ihéry, verificados pelo Aero Club de França;

ensaies feitos pelo Bureau Veritas, em avião

em vôo e em laboratório, sob a égide do Aero
Club de França .

O ultimo feito da "Anthene " toi a traves-

sia dos Alpes, quatro vezes consecutivas, pelo

aviador Therot, no seu F.F.A.N., motor
Poinsard apenas de 25 H.P. Esse motor deu
até 2.500 rotações por minute durante 16
horas, em vez de 1 .900 rotações por minuto
previstas para o cruzeiro pelo constructor

Mengin. Depois de 9.500 kilometros de cru-

zeiro, o motor foi desmontado pelo próprio

Poinsard, que o encontrou em perfeito estado

mecânico, sem desgaste e muito bem lubri-

ficado.

A "Anthene", pois, permitte aos carbu-

rantes alcoolizados tomarem o primeiro lugar

entre as melhores essências de aviação.

Ante esse resultado, "a priori" paradoxal,
podemos perguntar :

^
° — Se os carburantes do commercio

são os mais apropriados para obter-se o rendi-
mento máximo dos motores actuaes;

2.°— Se carburantes especialmente estu-
dados não permittiriam modificar a constru-
cção dos motores com vistas a tirar o rendi-
mento máximo com o minimo de consumo por
cavollo-hora

.

Eis as provas de que é possivel fazer coisa
melhor

.

Tudo que permitte transformar o calor
perdido, no todo ou em parte, em trabalho uíil

corresponde a um lucro gratuito de potencia e
a uma diminuição de consumo.

Em Guyancourt foram feitos ensaios com
um avião Caudron-Luciole do Sr. de Saint-
Anne, accionado por um motor Lorraine de
110 H . P

.
, motor com tres unnos de uso, e

no qual nenhuma modificação de regulagem
foi feita, nem no motor, nem no carburador.

Consumindo 33 litros de gazolina de aviação
por hora, sob o regimen de 1 .450 rotações por
minuto, a "Anthene" interveio no sentido de
diminuir de 8% o consumo dessa gazolina
sem álcool

.

Mas, com o carburante "peso pesado",
que contém 25% de álcool e que, só, deu
grande difficuldade de "decollage", graças á
"Anthena" a "decollage" foi fácil e o consumo
de 33 litros por hora caiu para 25, sob o mes-
mo regime, ou seja uma diminuição de 24%.

Demais, a ascensão, que demorara 26 se-

gundos para attingir 100 metros, depois de
introduzida a "Anthene" não demorou mais
que 16 segundos e, para attingir 500 metros,

2 minutos e 13 segundos, diminuindo o tempo
de ascenção em 1 minuto e 55 segundos, com
real excedente de potencia.

Esses ensaios tendo sido feitos com car-

burante do commercio, é possivel obterem-se
ainda melhores resultados preparando carbu-

rantes muito alcoolizados, com 50% de álcool,

conforme os methodos que já appliquei aos
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meus carburantes de corrida de automóvel, os

"Djavols".

Usando-os no avião do Sr. de Saint-Anne,

o consumo passa então a 21 litros 900 por

hora, o que representa bima diminuição de

34% sobre a gazolina de aviação.

Esses ensaios foram effectuados de novo

sob a fiscalização do Bureau Veritas, em con-

dições idênticas, mas depois da revisão do mo-

tor, e 03 resultados confirmaram a diminui.çâo

de consumo dos carburantes mais alcoolizados

em presença da "Anthene".

Mas o trabalho mais interessante verifi-

cado pelo Bureau Veritas foi o estudo do Índi-

ce de octana dos Djavols que, de 70 octanas

para a gazolina de avião, permitte attingir 96

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO

O melhor para a descoloração e refinação do

Assucar
Installações para a recuperação do Álcool e Gaz

Carbónico pelo carvão activo c processos do

Groupe

/%.CTI ca-ubci.^e: s/a^ paris

ROBERT CASTiER, C. Postal 329, S.PAULO

Representante exclusivo para o Brasil

O ÁÇUCAR E A ASTHMA

Segundo os conclusões o que chegou um grupo de

médicos do hospital de Âbington, da cidade de Filadél-

fia, nos Estados Unidos — o asthma, a rhinite hiper-

trofica c o eczema têm por causa commum uma con-

dição opposta á que provoca a diobete. Ao passo que

os diabéticos têm excesso de açúcar no sangue e preci-

sam "queimar" esse excesso com o insulina, os porta-

dores daquellas enfermidades soffrem por escassez de

açúcar, o que occorre em consequência da insufficiencia

da acção secretória das glândulas suprarenaes. Dessa

revelação a declaração de médicos inglezes, que infor-

insufficiencia procede a hipoglucemia — que constitua

a causa da asthma, da urticaria, do rhinite hipertrofica

e do eczema

.

Vehiculando essa noticia — a revista americana

"Philodelphia Magazine" accrescenta que para o cura

de toes males é aconselhado injectar nos pacientes um

preparado feito ó base de hormonio cortical das glân-

dulas suprarenaes, que, em toes casos, é tão efficienfe

quanto a insulina no diabete. O hormonio cortical tem

acção muito rápida.

Deu origem ás investigações que trouxeram essa

meio de um regime alimentar ó base de açúcar,

moram que tinham conseguido allivior o asthma por

octanas pelo Djavol n.° 5 em estado puro.

Assim, pela mistura desse dois extremos em
proporções determinadas de antemão, é possi-

vel obter toda a gamma dos carburantes de

Índice de octana intermediário e que se ada-

ptem exactamente a cada motor, conforme a

sua compressão própria e suas características

particulares. O álcool pôde, pois, substituir

completamente o chumbo tetra-ethila

.

Os resultados em corrida de automóveis
não se fizeram esperar. Assim é que Villeneu-

ve, alimentando o seu Bugatti com Djavol,

pôde bater tres "records" internacionaes em
31 de março de 1935, na pista de Montlhéry
e conseguir o "record" de 24 horas a 149 kilo-

metros por hora, ao passo que o precedente
era de 132, e cobriu, assim, 3.550 kilometros
em 24 horas

.

O corredor independente Jahan alimenta
com Djavol o seu carro de corrida, motor Salm-
son e tira de uma cilindrada de 750 cm. 3 de
5 H . P . de potencia nominal 75 B . H . P . (me-
didos ao freio) . E' preciso dizer que o seu
motor gira a 7 . 500 rotações por minuto e que
se a relação volumétrica permanece 6/1, os

gazes são comprimidos por um compressor de
3 kilogrammas antes da admissão, o que leva

a 18 kilogrammas a compressão dos gazes
antes da explosão.

Esse motor é, pois, o de maior compressão
e maior rapidez que existe para essa cilin-

drada e arrasta o carro na pista á velocidade

prodigiosa de 180 kilometros por hora.

Sem attingir essas compressões e essas

velocidades extremas, é possível entrever re-

sultados muito superiores aos attingidos
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«actualmente pelos motores de aviação alimen-

tados ccTi Diavol alcoolizado (1).

Demais esses carburantes muito frios

permittem refrigerar interiormente o motor de

refrigeração a ar, que, á força de consumirem
.essência ethilizada, agora "têm febre".

E como, conforme verificou o Bureau Ve-

ritas, é possível dissolver no Djavol n.° 5 até

25% de agua, é facílimo diminuir o poder

calorífico do carburante e, contra toda a espe-

•ctativa dos especialistas, póde-se, com esse ar-

tificio, tirar um supplemento de potencia.

E' o que foi tentado num motor ame-
;ricano que, de 490 H.P., quando alimentado

com essência ethilizada, dando, assim, uma
temperatura de culatra de 23,5°, passou, com
um carburante muito alcoolizado e 20% de

agua ó potencia de 7 1 O H . P . descendo a tem-

peratura de culatra a 1 70°.

E' difficil confirmar de maneiro mais sa-

tisfactoria que os carburantes alcoolizados e

catalisados, de indice de octana progressivo e

de resfriamento regulável sõo os carburantes

do fufuro.

Actualmente os inglezes e os americanos

gastam sommas consideráveis com o intuito

de acharem o resfriamento intensivo dos mo-

tores por uma corrente de ar supercomprimido

pela própria velocidade do avião.

.A solução parece muito mais simples ada-

ptando-se o carburante ao motor e, para isso,

basta não considerar mais a gazolino como o

carburante único e compreender que, com mis-

turas catalisadas judiciosas ó base de álcool

já foram obtidos animadores resultados para

o futuro.

( 1 ) Assim é que o motor A . V . A, de Violet, cons-

truído por Aubry paro o aviação leve (4 cil., 2 tempos,

peso de 37 kilogrammas) acaba de ser homologado pela

S.T.A. para a potencia de 25 H.P. com 2.300 r.m.

Com 2.500 r.m. e a compressão normal de 6/1,

•não pode ser alimentado com gazolina, demasiado deto-

nante, mas com o supercarburante habitual dá 33 H.P.,

consumindo 310 grammas por cavai lo-hora

.

Com 2.500 r.m. e compressão 7,2/2, dó 41 H.P..

não consumindo mais que 240 grammas por cavallo-

hora de "Djavol aviação", o único carburante bastante

anti-detonante (87 octana) para a marcha correcta do

motor a essa compressão .

A próxima saíra de açúcar de beter-

raba, na Europa

Segundo a estimal-ivo de nosso colloborador, dr.

Gustavo Mikusch, de Vienno, feita em agosto ultimo,

a producção de açúcar de beterraba, na Europa, na

próxima safra é assim calculada :

Safra de 1936-37 na Europa, menos a União So-

viética, 6.762.000 toneladas, contra 6.500.000 to-

neladas em 1935-36.

Safra de 1936-37 da União Soviética (território

europeu e asiático), 2.800.000 toneladas, contra

2.600 000 toneladas em 1935-36.

Sofra total da Europa, em 1936-37, 9.562.000
toneladcs, contra 9 1 00 000, em 1935-36.

E' possível dizer que o carburante do fu-

turo está achado, que pôde ser composto de
productos exclusivamente francezes e colo-

nioes e que basta dar-lhe, agora, a extensão
que elle merece

.

Sob o ponto de vista nacional, essa ada-
p^"ação de um carburante 100% francez e

lOO^^o colonial é da maior importância, quan-
do o Estado se vê congestionado com enormes
quantidades de álcool e que por causa dessa
situação elle limita a producção de álcool na
França, de modo que não se vendem mais be-

terrabas, que as vinhas são arrancados e que
é prohibido transformar amido em álcool, o
que faz que as batotas do Bretanha sejam
lançados ao mor que sejam destruídos os grãos

de trigo de segunda qualidade (2)

.

As colónias froncezos possuem quantida-

des consideráveis de plantas olcooligenos, que,

no momento, ainda não são empregadas nem
na Argélia, nem no Marrocos, nem no Senegal,

nem Africa Arientai Francezo, nem em Mada-
gáscar, onde abunda a mandioca e é preciso

ir á Reunião para achar um carburante com
75% de álcool, porque o álcool lá custa 1/2
franco o litro e a gazolino 3 francos o litro.

(2) Compare-se a situação da França com o do

Brasil . Lá é limitada a fabricação do açúcar e também

a do álcool, tonto como sub-producto da beterraba como

com qualquer outra matéria prima. Aqui temos plena

liberdade de fabricar o álcool como sub-producto da

canna ou com qualquer outra meteria prima, sendo que

a nossa producção de álcool para fins carburantes está

longe de bastar para as nossas necessidades internas.

— Nota de BRASIL AÇUCAREIRO.
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ESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

1 — EXPORTAÇÃO PAkA OS MERCADOS

NACIONAES

a) — A Parahiba durante o mez de se-

tembro esteve em franca intensidade indus-

triai, tendo iniciado normalmente suas expor-

tações que attingiram 10.630 saccos, sendo

10.130 de açúcar cristal e somente 500 de

açúcar bruto. O maior comprador do açúcar

parahibano durante o mez de setembro foi o

Pará com 41,1% da exportação total do
Estado.

b) — O Estado de Pernambuco foi gran-

demente assolado por uma sêcca que pelos úl-

timos informes provocou uma diminuição ge-

ral de 30% em relação ó safra do anno pas-

sado, e conforme estimativas fidedignas, a

producçâo de açúcar de usinas oscilioró entre

3.000.^000 e 3\ 300. 000 saccos. Devido a

falta de chuvas, as cannas no mez de setem-
bro tinham um desenvolvimento precário, mo-
tivo porque o inicio da moagem, de quasi to-

das as usinas — usualmente iniciando em 20
de setembro — foi retardado de cerca de um
mez. Dahi o pequeno movimento de açúcar
durante o mez de setembro, formado de re-

manescentes da safra 1936-37. Assim mesmo
foi superior ao movimento do mez de agosto,

em 40,2%, isto é, de 80.680 saccos em agosto,

o exportação subiu para 1 1 3 . 1 23 saccos.

O maior comprador do açúcar pernambu-
cano foi São Paulo, com 60.050, representan-

do 53% da exportação do Estado. O segundo
comprador foi o Rio Grande do Sul, com
17,5% da exportação e o Paraná, com uma
acquisiçâo de 10.150 saccos, representando

8,9% da exportação. Sem se poder quasi acre-

ditar, as exportações de Pernambuco para o
Districto Federal, sempre de relativo vulto,

mesmo quando Campos está produzindo, re-

presentam 0,4% da exportação total do Esta-

do. Dá mesmo a impressão que os comprado-
res do Sul estão boicotando o açúcar de pro-

cedência pernambucana. Com a exportação
do mez de setembro, as exportações totaes de
Pernambuco, na safra 1935-36, para o con-
sumo nacional, attingem o 2.988.963 saccos.

c) — Em Alagôas a estiagem também
damnificou bastante a safra. Segundo esti-

mativas seguras, a produccão attingirá sómen-
te a 800.000 ou 850.000 saccos. Nesse Es-

tado a moagem foi retardada da mesma ma-
neira que em Pernambuco. Durante o mez de
setembro houve uma exportação de 37.485
saccos, que podemos considerar como rema-
nescente da safra passada, pois que em 31 de
agosto ultimo, os estoques no Estado eram de
134.052 saccos, sendo 3.930 saccos de cristal

e o restante dos demais tipos. Exatamente no
mez de setembro a exportação de açúcar cris-

tal foi de 3.355 saccos e o restante da expor-
tação, de somenos e bruto.

O maior comprador de açúcar alagoano
foi São Paulo, com 85,7% da exportação to-

tal de açúcar do Estado, emquanto que a posi-

ção de São Paulo como comprador durante o
mez de agosto foi de 80,8% e no mez de
julho de 60,4% do movimento geral de açú-
car exportado de Alagôas.

d) — A quéda das exportações de açú-
car do Estado de Sergipe é tombem grande,
pois em julho fôro de 50.506 saccos, em agos-
to de 23.718 saccos e em setembro sómente
attinge 8.890 saccos, sendo 5.695 saccos de
açúcar cristal e 3 . 1 95 de açúcar bruto.

O maior comprador de açúcar foi o Dis-

tricto Federal, com 6.835 saccos, dos quaes
1 .000 saccos foram desembarcados em Angra
dos Reis.

e) — Desde o mez de moio que não ha
movimento de exportação de açúcar no Estado
da Bahia.

2 — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR

ESTADOS

O movimento geral de importação que
cairá bastante durante o mez de agosto, que
sobre o mez de julho apresentava uma dimi-

nuição de 76.505 saccos correspondendo a

18,3%, continuou a cair no mez de setem-
bro, com uma diminuição, aliás pequena, de
7 . 355 saccos

.

A diminuição occorreu nos tipos de açú-
car de usina, que em agosto tiveram um mo-
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vimento de 277.074 saccos, emquanto em se-

tembro esse movimento é de 269.274, ou
uma differençQ de 7.800 saccos.

Em relação ao mez de agosto, as impor-
tações de açúcar do Districto Federal cairam
8,4%, emquanto que as importações de São
Paulo sobem 36,4%, e o Rio Grande do Sul

tem sua importação diminuida de 21,7^0 e o
Paraná de 10%.

3 — ESTOQUES DE AÇUCÁR NOS ESTADOS

Os estoques de açúcar durante o mez de
setembro estão naturalr^^nte avultados em re-

lação ao mez anterior, ^.orquanto as fabricas

do Sul e de algumas zonas do Norte estão
•com plena intensidade de producção. Os es-

toques que no mez de agosto eram de
1 .821 .914 saccos, passam no mez de setem-

bro para 2.149.308 saccos, com um augmento
pois de 327 . 394 saccos, correspondendo a

17,990. Praticamente só não apresentam au-
gmento, os estoques dos Estados de Pernam-
buco e Alagoas, onde a pequena producção
verificada não deu para cobrir as exportações.

Como é natural o grande augmento dos

estoques occorreu no tipo cristal que subiram

de 1 .342.799 saccos para 1 .692.751 saccos.

Em relação aos estoques do mesmo mez
do anno de 1935, ha um augmento em 1936,

de 364.045 saccos. Desse volume devem ser

deduzidos 1 05.897 saccos de açúcar demerara,

pertencentes ao Instituto. Quer dizer que na

realidade a differença é de 258.148 saccos.

4 — ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇÚCAR

NO DISTRICTO FEDERAL

As ultimas entradas de açúcar no Distri-

cto Federal foram em junho, de 148.812 sac-

cos, em julho de 205.812 saccos, em agosto,

de 193.103 e em setembro de 169.336 sac-

cos. O Estado do Rio concorre com 89,8%,
Minas Geraes com 4,9%, Sergipe com 3,4%
e Pernambuco com 1,4%. Na realidade, po-

rém, Pernambuco só concorreu durante o mez
de setembro, com 0,4%, sendo essa dispari-

dade motivada com a salda de açúcar, em
Pernambuco, no fim do mez de agosto e a

chegada no Districto Federal no principio do
mez de setembro.

As saidas de açúcar para consumo cai-

ram bastante em relação aos mezes de julho

e agosto, que foram respectivamente de
1 88 . 81 2 e 205 . 527, emquanto que em setem-

bro baixaram para 167.504 saccos. Os esto-

ques praticamente desapareceram porque at-

tingiu o nivel menor, nesses últimos annos, pois

que baixaram a 8.875 saccos. Em relação ao

mez de julho ho uma diminuição de 81,3%
nos estoques do Districto Federal, e em rela-

ção ac mez de agosto a reducção é de 53,3%.

5 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR

Praticamente nos Estados açucareiros as

oscillações dos preços no mez de setembro

foram pequenas, em relação ao mez anterior,

á excepção das cotações nas praças de João

Pessoa e do Salvador. Explica-se perfeita-

mente o caso do Parahiba, onde as cotações

em agosto eram altas em vista do esgotamen-

to dos estoques. Logo que as usinas começa-

ram a funccionar, a Parahiba, Estado expor-

tador de açúcar, teve o seu preço subordina-

do ás injuncções do mercado nacional. Na
Bahia, porém, não existe interdependência de

preços do consumo local com os do mercado

do Districto Federal . A super-abundancia do

açúcar no mez de setembro não podia fazer

oscillar tanto de 46|000 para 40$000. Dá

isto a nitida impressão, que outro factor que

não a lei da procura e da offerta, é o causa-

dor dessa gimnastica de preços.

G. D. C.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

colloboradores em artigos devidamen-
te assignados.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE SETEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DA PARAHIBA

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

1

ESTADOS
1

Cristal Demerara Somenos
1

B Bill 1.DrUrO 1 Oraes

Amazonas . . . .|
1 .750 — 1

1 .750

4. 1 70 4. 170

Maranhão .... '905 905

635 635

1 .070 1 .070

Rio G. do Norte 1 .600 1 .600

Distr. Federal .
500

1

500

i

10. 130 — 500
1

10.630

XPORTAÇÃO DE SETEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGÓAS

instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatistica

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto Totoes

Amazonas .... 1 . 130
1

1 . 130

Ceará 490
i

50 270 810
Maranhão . . . . 755

1

50 25 830
Pará 980

1

980
Paraná 100 100
Rio G. do Sul . 1 .445 1 .445
Rio G. do Norte 40 40
São Paulo . . . . 19.950 12.200 32. 150

3.355
1

!

20 . 090 14.040 37.485

EXPORTAÇÃO DE SETEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatisticai

ESTADOS
]

Cristal
1

Demerara Somenos
|

Bruto Totaes

Bahia 430 430
Distr. Federal . 3.640

1

3. 195 6.835
Canta Catharina 125

1

125
Paraná 1 . 000

1

—
1

1 . 000
Rio G. do Sul . 500

1

—
1

500

5.695
1

—
1

3.195
1

, 1

1 i

8.890
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE SETEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE PERNA/vABUCO

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS
1

(Jsina 1 ^ ¥ic¥nt
1

r
1

Somenos
|

Moscovo
1

Totaes

/Amuzunab . . . .
t A cr An
1

H .JH

1

1

1
4 . 547

1 UU
1

j

35
1

180
1

3 . 465

D . ZjU
!

100

Espirito Santo . 200 200

AAoronhoo . . . . z . /oo 1 80 2.880

Matto Grosso . . 850 850

cr "7 or\
5 . 7oO

!

5.780

\ . ^oU 1 .480

Porahiba . . . .

1 /i cr
145

10. 1 50 10. 150

Rio G. do Norte 1 UU 35
1

1 .080

Distr. Federal . . 500 500

Estado do Rio . 250 —
1

— 250

Rio G. do Sul . 7.656 12.240
1

1 9 . 896

Sâo Paulo . . . 35.350 13.000
1

1 1 . 700 60.050

Santa Catharina 1 .350 !
1 .350

1

Uruguai 1 400
1

400

!

7.756 79.837 13.070 1 2 . 460 1 1 3 . 1 23
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
IMPORTAÇÃO DE AGUÇAR POR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE SETEMBRO DE 1936

(Soccos de 60 kis.)

Instituto do Acucar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto
1

Totaes

Amazonas . . . 7.427
i

*

1

7 . 427

Porá
I

10. 930 —

—

— 10.930

Maranhão
1 4.360

1

— ' 50 205 4.615

Piauhi
i

1 2.115
1

— 2.115

5.345Ceará 4.810
•

85 450

Rio G. do Norte 2.645
1

— 75 — 2.720

Parahibo 145 — —
1

145

—Pernambuco . . . — —
—
—

Alagoas — — —
1

— —
Sergipe

Bahia 530 —
i

— —
530

1

—
1

—
Espirito Santo .| 200 —

1

—
1

— 200

Estado do Rio .

i

250
j

—
1

—
1

1 . 000
1

1 .250

Distr. Federal .|

1

166.641 —
i

—
1

2.695
1

169.336

São Paulo . . . .|

1

35.350 —
1

32.950
1

23.900
!

92 . 200

Paraná 1 1 . 1 50
1

100
1

1 1 .250
1

—
1

—
1

Santo Catharinal

1

1 .475
1 1 .475

Rio G. do Sul .1 20.396
1 1 .445

1
21 .841

Minas Geraes . .|

1

Goiaz
1

1

Matto Grosso . .|

1

850
I 850

269.274
1 33.160

1

í

29.795
1

332.229
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇUCA8

ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE
SETEMBRO DE 1936

Insi-ítut-o do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ENTRADAS
1

SAÍDAS

Procedência 1
Saccos de 60 kis.

1

1

Dest-ino Saccos de 60 kIs.

Estado do Rio .

Santa Catharina

Minas Geraes .

1

1

500

j

2.500
1

5.835
. .1 152.094
. .1 100

. . -i
8.307

Bahia
Espirito Santo .

São Paulo . . .

Paraná ....
Santa Catharina
Rio Grando do Su

• •

•
•

1 . .

150
225

2.520
515

1 . 645
6.923

í
169.336 1 1 .978

RESUMO

Estoque em 31 de Agosto .

Saídas

O';-'

Para consumo
|

I

Estoques em 31 de Setembroj

19 .021

169 336

188 357
1

1

978

176 379
167 504

8.875

COTAÇÕES MÍNIMAS E MÁXIMAS DO ACUCAR NAS PRAÇAS NACIONAES,
DE SETEMBRO DE 1936

Instituto do Acucar e do Álcool Secção de Estatística

Praças Cristal Demerara

João Pessoa ' 40$ —45$
Recife ' 38$ —39$
Maceió 40$5—41$
Aracajú 34$
São Salvador ' 40$ —46$
Campos '41$ —43$
Districto Federal I 46$ —48$
São Paulo

!
53$ —55$

Bello Horizonte i 56$ —57$5
li

34$2
36$5

30$ —32$
N /Cotado
50$ —50$5
45$

Mascavo Bruto

30$ —33$
30$5—33$

20$
17$6—18$4
12$ —14$
17$ —18$
19$ —24$
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ESTUDOS E OPINIÕES

o PROBLEMA DO CARBURANTE NACIONAL BARATO E DOS ÓLEOS LUBRIFICANTES,

NO BRASIL, RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

Gaston T. G. Deng
Buenos Aires

características e propriedades essenciaes dos

carburantes líquidos, segundo os trabalhos

e estudos mais recentes

XIII

Os editaes de concorrência para fornecimentos a

Serviços Públicos ou grandes aominisrrações fixam os

condições a que devem corresponder os carburantes lí-

quidos. Essas condições são invariáveis. Todavia, os aper-

feiçoamentos introduzidos nos motores e os novos conhe-

cimentos, no que se refere ao fenómeno da combustão,

vêm modificar os normas admittidas. Deixaremos de lado

as que estabelecem a porcentagem máxima de elemen-

tos estranhos: agua, enxofre, asfalto, etc. São judicio-

sas, porque elevado grau de depuração constitue sempre

grande vantagem. A nossa attenção deve recair de pre-

ferencia sobre as características que interessam directa-

mente á combustão.

Geralmente exige-se o seguinte;

1. — Curva de distillaçõo e densidade apropria-

das ó mise en marche do motor, permíttíndo acceleraçâo

rápido e revelando um carburante que não contem fra-

cções pesadas que diluem o oleo lubrificante;

2 — Poder anti-detonante, em regra representado

pelo numero de octanos compatível com o relação de

compressão dos motores

3 — Potencial gomoso, isto é, pouca tendência ó

formação de gomo, em contacto com o ar ou com agen-

tes oxídrontes;

4 _ Poder calorifico elevado, medido ó bomba.

Ultimamente foram accrescentadas mais estas con-

dições:

5 — Temperatura de inflammaçõo espontânea

(ignição) adequada ó categoria do motor ao qual se

destina o carburante; e

6 — O índice de cetona e o de anilina, para os

combustíveis líquidos destinados aos motores de inflama-

ção por compressão (Diesel).

Todas essas propriedades são de interesse incon-

testável, mas convém verificar se os trabalhos e estudos

mais recentes sobre a combustão nõo vêm a modificar

a importância que se lhes attribue e se características

outras ndo devem ser tomados em consideração. E' o
que, a seguir, nos propomos examinar succíntamente

.

A — A curva de distillação e a densidade.

Em seu interessantíssimo livro "Lo Combustion et

les Moteurs", Paris, 1928, o grande technico francez,

sr. Emile Weber, disse: "E' mister afostor-se dessa ídéa

simplista, segundo o qual um liquido muito volátil pos-

sue necessariamente baixo ponto de inflammoçâo".

De occordo com o technico Horace Havre, em seu

livro "Les ídées modernes sui les carburantes". Paris,

1934, é preciso oddicionor aos acima expostos:

"Os melhores conhecedores se interessam com a

potencia calorífica e com a densidade dos carburan-

tes. Entretanto, essas opiniões chegaram a ser intei-

ramente secundarias. Desde os operfeiçoomentos intro-

duzidos no motor denominado a explosão, os pontos ini-

cíaes e finaes da distillação dos carburantes não corres-

pondem mais a grande cousa".

Estas duas opinixões de technicos conceituados re-

presentam a conclusãoi de muitos estudos detalhados.

Por outro lado, são confirmadas por novos trabalhos. En-

tretanto, acreditamos que seja uril verificar o funda-

mento do exclusão pronunciada contra as fracções pesa-

das da nafta, accusada de diluir o oleo lubrificante.

O dr. Ed. Groefe, professor da Universidade Tech-

nico de Dresden e conselheiro especializado do formidá-

vel Sociedade de Transportes do Estado Livre de Saxo-

nia, Allemonha, empresa de omnibus cujos percursos

diários, sommados, representam approximodamente a

volta do mundo, estudou em particular o questão do di-

luição dos óleos lubrificantes ( Verkehrestechnik, Vol. 9,

Maio 9 de 1935). Além dos seus próprios trabalhos, o

professor Ed. Graefe cita as experiências e os ensaios

do reputado dr. Vogel (Automob. Techni. Zeitung, n.° 18,

1934), no decurso dos quaes este grande especialista

em óleos lubrificantes oddicionou ao oleo novo 34% de

nafta, sem observar nenhum incidente digno de nota.

Também se manifestou satisfeito com a conclusão emit-

tida por um dos technicos dirigentes do Packard Motor

Company, no Congresso de 1933 do Instituto do Petró-

leo. Depreende-se, assim, que o uso do oleo diluido é
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sem effeito algum sobre o motor: único inconveniente

consiste em maior consumo de lubrificante.

A presença, na nafta, de fracções pesadas, não é

perigosa. Pôde, antes, constituir uma vantagem. Isso

foi posto em evidencia na communicaçõo, lida na ses-

são de 23 de Janeiro de 1933 da Academia de Scien-

cias, pelo sr. Charles Baron, presidente da Commissõo de

Minas e de Força Motriz da Camara dos Deputados

da França. O sr. Charles Baron observou que, se por-

ventura se addiciona ó nafta leve 5% de oleo de vase-

lina de 0,885 de densidade, proveniente de hidrocar-

buretos saturados a ponto de ebulliçâo de 350° C, ob-

tem-se um augmento de rendimento de 3%, que pôde

ir até 7,5 '^ó. Dahi conclue que, além das vantagens

para a conservação dos cilindros do motor, este processo

não prejudica em nada a carburação e melhora ligeira-

mente o rendimento.

B — Poder calorífico.

Depois da curva de distillaçáo e da densidade, o

poder calorífico é uma das propriedades de maior im-

portância. Horace Havre, em sua obra já citada, diz

que esta caracteristica chegou a ser completamente se-

cundaria. Existem, para isso, duas razões; A primeira

é de ordem geral e se refere ás analises de laboratório.

A combustão no motor, por um lado, e, por outro, a dis-

tillação fraccionada, o uso da bomba calorimétrica e de

todos os demais apparelhos de medição respondem pelos

fenómenos thermicos que se produzem em condições to-

talmante differentes uns dos outros. Os especialistas

USINA PEDRÃO

Communiícain-nos da Usina Pedrão, em Pedra Branca,

Minas Geraes, que a firma proprietária que a explorava

acaba de soffrer modificações com a entrada de um

novo sócio, passando a girar sob a razão de Pereira,

Osorio, Mauad & Companhia

.

O capital realizado que era, anteriormente, de 800

contos, foi augmentado para mil e seiscentos contos de

réis, o que permittirá um impulsionomento maior á \á

importante fabrica sul mineira. Assim, foi duplicada a

sua capacidade de producção que, de cem toneladas em

24 horas, passou a 200 toneladas

.

Os escriptorios da empresa continuam installados

á praça Dr
. Pereira dos Santos, 1 -A, na cidade de

Itajubá

.

concordam em que, se as medições de laboratório não

carecem de certa utilidade, particularmente no que diz

respeito á identificação dos productos, não podem, toda-

via, definir como se comporta o carburante no momento

da combustão no motor. A segunda razão é de ordem

especial. Um explosivo é sempre substancia pobre em ca-

lorias e, comtudo, seus effeitos mecânicos são incompará-

veis. O poder calorífico de um combustível, medido no

obuz de Malher ou na bomba de Junkers, não repre-

senta o accrescimo ou a contracção que se operam por

occasião da destruição do edifício molecular. E' evidente

que, no motor, devem ser levados ó conta esses effeitos.

Os combustíveis de grandes moléculas são incontestavel-

mente de emprego vantajoso, visto como, á acção pura-

mente themíca, aggrega-se ainda o effeito do trabalho

molecular. Conforme Brutzkus, os líquidos voláteis

utilizados nos motores são, em regra, carburetos de

hidrogénio e se nota que o augmento especifico de

volume dos mesmos é tanto maior quanto a respectiva

formula seja mais complexa, isto é, contém mais hidro-

génio. Se tomarmos como unidade o augmento de

volume do benzol (C^ ), será necessário fazer figurar

por 5 o do Heptono (C^ .H'*) e por 7 o da oleína

(C17 H31 CO O) C3 Hí
Ha interesse, pois, em empregar, como carburan-

tes, hidrocarburetos de formula complexa ou misturas

de hidrocarburetos. (Brutzkus: Theorie der Brennkraft-

machinen und deren Brennstoffe aus dem Gesichtspunkt

der Chemischen Gleichgswichtsiehre )

.

C — Temperatura de inflammação espontânea, ou

ignição.

"A temperatura de inflammação espon-

tânea, ou ignição, é uma das características

essenciaes de qualquer combustível. O ponto

de relâmpago (de fusão) e o ponto de in-

f lammabilidade derivam da volatilidade do li-

quido, ao posso que a temperatura de ignição

não tem nenhuma relação com aquelles".

(Emile Weber, Ob. cit.) .

A temperatura de ignição encontra-se, com effei-

to, á base da classificação dos duas grandes categorias

de motores ( Explosão-combustão ) e dos carburantes

(nafta-gas-oil ) . Convém, entretanto, fazer uma reser-

va. No motor o carburante soffre, antes da combustão,

uma série de transformações e, particularmente, decom-
posições. Ora, pode acontecer que esses fenómenos libe-

rem em primeiro logar elementos de fraca temepratura
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de inflammação, os quaes representarão o papel de in-

flammoção em relação aos demais componentes. Essa

propriedade não pode ser medida pelos apporelhos (Moore,

Krupp, etc. ) que servem para determinar em laboratório

o temperatura de ignição.

D — Numero de Octona.

Eis um ponto de visto ao qual se consagra cada

vez mais e com justa razão grande importância. Entre-

tanto, é necessário certo prudência.- Com effeito, Horace

Hcvre, no livro já mencionado, resalta o seguinte:

"Em ultima analise, o resistência de um

carburante ao choque (batida! é determinada

de maneira puramente empírica. O Índice de

octana não tem sentido senão quando os car-

burantes são experimentados no mesmo mo-

tor, bem limpo e nas mesmas condições de

marcho."

Depois de revistas rapidamente as características

antigos ou mais recentes, ás quaes os technicos ligam

grande importância, vale o pena ossignalar aquellas cuja

determinação ou valor ainda não entrou no pratico cor-

rente. Entre essas, é mister destacar a HOMOGENEIDA-
DE e a MADUREZA de COMBUSTÃO.

A HOMOGENEIDADE

Os technicos e os sábios não estão todavia de ac-

cordo sobre as causas que provocam a batida nos mo-
tores. Callendar, Moureou, Dufroine, Choux, Dumanois,

Mondain Vionel, Egeston e Gates, etc, chegam a uma

theoria baseada na formação de peróxidos e á destrui-

ção explosiva doquelles. Horace Hovre, não odmitte essa

theoria. Outros autores, como Tromper, pensam que as

batidas ou choques seriam quiçá devidos á acção dos ir-

radiações violeta e ultro-violeta de uma parte da mistu-

ra sobre a outra porte não queimada. (Ob. cit.l.

Seja como fõr, encont.-a-se, em cada hipothese en-

carada, um estado de hecferogeneidade. Os diversos ele-

mentos coexistentes têm temperaturas de inflammação

differentes. Isto basto para explicar o fenómeno do cho-

que ou botido nos motores. De occordo com outro pon-

to de vista, o tendência a formar gomos em contacto

com o ar ou com agentes oxidantes revela tombem um
estado de heterogeneidade que dá logor a fenómenos

de polimerização.

O empastamento dos agulhas de injecção, nos mo-
tores Diesel, não tem outras cousas.

"E' assim que se chego a notar que uma
dos características principaes do bom carbu-

rante deve ser o sua homogeneidade. Já se

observou que importa menos ter uma curva,

cujo ponto final seja muito baixo, que uma
curva plana, isto é, tendendo para o horizon-

tol. Dohi vem o idéa de uma característica

nova: A ordenada média, ou índice do curvo."

(Horace Habre, Ob. cit.).

Quando a curva é plana, fico demonstrado que to-

dos os elementos constituintes possuem propriedodes que

se opproximom do valor médio, ou seja: que o liquido é

homogéneo. Por isso, não vocillomos em offírmar, visto

como essa opíniõo está confirmado pela pratico, que a

batida dos motores é produzida pela utilização de com-

bustíveis líquidos não homogeneizados, cujas differen-

tes partes se inflammom umos depois das outras, com

velocidades distinctas. Um carburante homogeneizado tem

anti-detonancia perfeita. Esto maneira de ver é tombem

o dos Serviços Technicos do Ministério do Ar do França.

A MADUREZA DE COMBUSTÃO

Esta característica deve-se aos trabalhos do emi-

nente professor dr. Aufhauser, da Universidade de Chor-

lottenburg, Berlim, Allemanho. Diz o sábio professor

Aufhauser:

"Sobe-se que os productos finoes da com-

bustão theorico são sempre constituídos por

anhido carbónico e vapor de agua.

CO -L O = C02

H2+ 0= H20

O oxido de carbono e o hidrogeneo são

os elementos fundamentoes da combustão pro-

priamente dita. A technico da combustão, sob

todas os suas formas, reside no concepção e no

execução dos transformações que devem con-
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duzir os combustíveis, desde o addicionamento

inicial, até o "madureza" de combustão, isto

c, até a etapa dos componentes CO e H^, ul-

tima etapa antes dri verdadeira combustão."

(Brennstofí und Verbrennung — Aufhauser).

Se até o presente ainda não está exactamente de-

terminada a natureza dessas transformações, sabe-se, em

compensação, que comportam decomposições e polimeri-

zações.

O ESTADO CHIMICO APROPRIADO

Quando o combustível se encontra no cilindro do

motor, soffre então uma série de transformações que o

decompõem em CO e em H^, afim de que a combustão,

ou explosão, se possa effectuar. Facilmente se concebe,

pois, que, se mediante transformação prévia, obtida du-

rante o elaboração do carburante, forem realizadas to-

das ou a maior parte das modificações que se produzem

no motor, o combustível então conseguido estará muito

mais approximado de sua fase final, porque estará me-

lhor adequado para a combustão. Este é o estado chimi-

co apropriado da matéria e demonstra, em summa, que

concepções como: a densidade, as temperaturas de ebul-

lição, o poder calorífico, etc. já não têm grande signifi-

cação na actualidade. As transformações soffridas pelos

combustíveis nos motores; decomposições e polimeriza-

ções, intervêm na formação das gomas e no empasta-

mento das agulhas de injecção dos motores Diesel, con-

forme já Qccentuamos. O eminente professor Aufhauser

demonstra o papel importante que representam na velo-

cidade de combustão e no rendimento mecânico. E se

esta característica é de grande interesse para todos os

carburantes, o seu papel chega a ser capital no desen-

volvimento futuro dos motores Diesel. Muita gente, inclu-

sive technicos, acreditam que os motores Diesel podem

empregar, senão todos, pelo menos gronde variedade de

óleos pesados. E' verdade que os catálogos de muitos

constructores de toes motores o affirmam de bom grado.

Mas no pratica não é assim.

"O motor Diesel, opezor dos poderosos re-

cursos postos em pratica, não é de maneiro

nenhuma o motor universal em condições de

queimar qualquer combustível liquido. Ao con-

trario, necessita de combustíveis bem deter-

minados." (Emile Weber, Ob. cit.).

O professor Ostwald, em "Kommende Umwandiung

der Automobilmotore und der Automobilkraftstoffe" ensi-

na que os motores do futuro serão de compressão média,

providos de um sistema de inflammação sem carbura-

dor, o injecção directa e empregando óleos pesados. As-

signala que o grande obstáculo consiste no empastamen-

to das agulhas de injecção. Estos reflexões do illustre

technico demonstram que toes motores exigem um com-

bustível pesado, que não emposte os agulhas e cujo

combustão seja rápida e perfeita, o que depende unica-

mente do estado chimico apropriado do carburante. Esta

é o verdade, não somente quanto aos motores do futuro,

mos tombem quanto aos motores Diesel velozes, desti-

nados aos vehiculos automóveis e á aviação. Demais, fa-

zem resaltar que o que não favorece o uso generalizado

dos motores Diesel velozes nos aviões e nos automóveis

é precisamente a ausência completa de um processo eco-

nómico para a producção dos óleos especiaes exigidos

por esses motores.

Tudo o que ficou dito explica a importância de

que se reveste a homogeneidade e tombem o augmento

da velocidade de combustão, pelo polimerização prévia, e

confirma uma vez mais que um combustível submettido

á polimerização prévia é, se assim podemos dizer, "pre-

comburado".

Estas características e propriedades essenciaes,

ocquisições recentes do technico, estão confirmados pela

pratica. Explicam tombem porque, nos experiências effe-

ctuodos pelos Serviços Technicos do Aéronautíca Belga

(MinÍGterío dos Transportes), um carburante nacional

pesado, de 0,855 de densidade, com poder calorífico de

9.000 calorias,' deu em grandes velocidades um rendi-

mento superior de 20% oo da nafta de aviação, de 0,17

de densidade e 10.500 calorias.

O PAPEL DA HOMOGENEIDADE E DA VELOCIDADE

DE COMBUSTÃO

Em Chimico Industrial, onde o facto ou, melhor, a

experiência domino o theoria, é um erro enorme crer que

tudo se resolve por meio de equações e formulas. Nossos

leitores estarão de accordo comnosco acerco da evolução

das theorios scientificas . Salvo algumas leis, o que ha,

sempre, são hipotheses que facilitam a explicação dos

factos. Entretanto, em matéria scientifica o que domina

SKODÁ E SUÁ REPRESENTAÇÃO

NO BRASIL

No noticia que inserimos em noso numero de

agosto ultimo, sobre a inauguração da distillaria da

Usina Santa Therezinha, em Pernambuco, demos, por

equivoco, o nome de um preposto da firma J. G. Boesch,

desta capital, como representante dos Estabelecimentos

Skoda

.

Melhor informados, podemos corrigir o lapso, recti-

ficando que é a própria firma J. G. Boesch que é a

representante exclusiva, no Brasil, da S . A . dos Antigos

Estabelecimentos Skoda em Pilsen, Praha, fornecedora

da apparelhagem de distilloção da Usina Santa There-

zinha .
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é o facto verdadeiro e controlável. O facto é, portanto,

o ser real, cuja formula ou calculo não é mais que o

retrato. A seguir, mediante o estudo do diagromma das

pressões referentes ao motor Diesel, demonstraremos que

a homogeneidade e a velocidade de combustão são duas

características capitães do carburante, além, bem enten-

dido, da temperatura de inflammação.

Como intervêm a temperatura de inflammação es-

pontânea, a homogeneidade e a velocidade de com-

bustão dos carburantes no motor Diesel

.

Estes dados applicam-se também aos motores o ex-

plosão, nos quaes o avanço da injecção é substituído pele

avanço á inflammação.

A linha I é a curva das pressões correspondentes

a compressão volumétrica.

A linha II representa o diagrammc ideal.

A linha Ml é o diagromma real dos pressões du-

rante a combustão

.

Sobre a linha A B C D são marcadas em grãos as

revoluções do virabrequim; o 0° corresponde ao ponto

morto alto (superior) do piston. (P.M.A.)

Quando o piston se encontra em seu ponto morto

alto, o que corresponde, pois, á graduação. O, a tempe-

ratura no interior do cilindro é, devido á compressão

volumétrica, superior ó temperatura de inflammação.

Mas, nem a inflammação, e menos ainda a combustão.

são instantâneos. E' necessário portanto injectar o com-
bustível, approximadamente 10° antes do ponto morto
alto (superior) P.M.A,

A injecção prosegue entretanto 22° depois do pon-
to morto alto (P.M.A.) e corresponde, assim, o 32°

do revolução do virabrequim: está representada por B C.

Se a inflammação fosse immediota, isto é, se esta

se produzisse no momento da injecção em B, o combus-
tão se faria segundo o curva ideol II. No realidade, a

combustão se faz segundo a curva III e compreende
4 fases :

Primeira: marcada por reducção da pressão;

Segundo: curto, com oscenção brusca do pressão;

tem o caracter de verdadeira detonação e corresponde

ó combustão dos fracções leves;

Terceira: até o fim da injecção; representa o com-
bustão dos fracções pesadas; e

Quarta: quando o injecção está terminada; cons-

titue o fim da combustõo, se fica entretanto bastante

oxigénio

.

Aqui apparece claramente o papel da velocidade de

combustão. Como poz em evidencia o professor Aufhau-

ser, já citado, a combustão verdadeira consiste na

reacção

:

CO + O = CO
H 2 + O H2 O

t portanto necessário, depois da entroda no cilin-

dro, que o combustível soffro reacções que o transfor-

mem em CO e H , sem o que não haveria combustão,

A duração dessas reacções é importante; está represen-

tada pelo fase primeira, A velocidade de combustão

depende, por conseguinte, de dois factores: a duração

das transformações em CO e H e a duração da com-

bustão propriamente dita . Todavia, se porventura puder-

mos reduzir a duração das transformações, a velocidade

total de combustão ougmentará e o diagromma real

(III) se approximará do diagromma ideal (II) . Recor-

damos que naquelle o inflammação coincide com o in-

jecçõo, isto é, que o combustível já é transformado em

CO e H 2. Embora o fenómeno do combustão no interi-jr

dos motores não seja perfeitamente conhecido, sobe-se,

comtudo, que o combustível soffre differentes transfor-

mações e, particularmente, decomposições e polimeriza-

ções. Se, durante o elaboração do combustível, se pro-

vocarem essas polimerizações, toes fenómenos não mais

se produzirão nos motores. A fase I será supprimida

e o velocidade total de combustão será maior, o qua

represento grande vantagem . Assim como demonstra o

diagromma, o combustão propriamente dita compreende

dois tempos. Primeiro, uma verdadeira detonação, cor-

respondente á combustão dos fracções leves e logo ó

combustão dos fracções pesadas. Entretanto, quando o

combustivel liquido não é homogéneo, produz-se um

fraccionamento. As partes mais pesados vêm o formar

um véu contra as paredes dos cilindros, impedindo a
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acção thermica, até que esse véu seja vaporizado. Re-

sultam então transtornos na combustão. Esses manifes-

tam-se por variações da velocidade e empastamento,

pelo formação de depósitos de carbono e de gomas.

Um combustivel homogéneo, ao contrario, propor-

ciona combustão regular e sem resíduos. O estudo do

diagramma das pressões põe em evidencia a importância

da homogeneidade e da velocidade de combustão dos

combustíveis líquidos. Estes factos são, por outro lado,

perfeitamente conhecidos pelos constructores de motores.

As considerações precedentes referem-se aos motores

Diesel; mas são applicaveis tombem aos motores de ex-

plosão, nos quaes o avanço do injecção é substituído pelo

ovanço da infiommação.

Carburadores e opparelhos auxiliares especiaes.

Para terminar este estudo, julguei conveniente di-

zer algo dos diversos opparelhos e dispositivos auxiliares,

carburadores e gazeificadores especiaes, etc . . . periodi-

camente lançados no mercado. O fim propo-^to por esses

opparelhos é geralmente a possibilidade de poder empre-

gar óleos pesados (mais baratos que a nafta) nos mo-

tores de explosão . E' sabido, e já vimos no curso do

presente trabalho, que cada categoria de motores (de

explosão: automóveis, aviões, etc, e a combustão:

Diesel) exige um carburante que possua propriedades

bem determinadas: temperatura de ignição, homogenei-

dade e estado chimico adequado. Se bem que os oppa-

relhos espécies cheguem a gazeificar melhor os óleos

pesados, são incapazes, entretanto, de modificar a tem-

peratura de infiommação e o estado chimico. E' indis-

cutível que o carburante ganhará melhor estado físico,

mas a sua constituição chimico não convirá nunca para

o motor o explosão. Existe ahi, pois, uma impossibili-

dade de ordem scientífica . O erro provem exactamente

de que o totalidade dos constructores desses opparelhos

se engana sobre os propriedades dos carburantes, ba-

seada em concepções antiquados, como: a densidade, a

temperatura de ebulição, a volotibílidode, o poder calo-

rífico medido em laboratório, etc, concepções que, con-

forme demonstramos, já não são sufficientes . Em resu-

mo, de tudo o que ficou dito se deduz o possibilidade

de poder adoptar os combustíveis homogeneizados, não

sómente ás formas mecânicas, hoje representadas pelos

machinas o fogo, como tombem o todos os formas me-

cânicos futuras. Ou, expresso noutras palavras: produ-

zir os corburontes que convenham o todos os tipos de

motores octuaes e vindouros. Poro chegar a toes resul-

tados, os technicos devem esquecer por completo as an-

tigos concepções, como: o densidade, a volatilidade, o

poder calorífico medido em laboratório, os temperoturos

inicioes e finaes de distilloção, etc, que já não têm

gronde significação poro o technica moderna dos carbu-

rantes, levando em conto, pelo contrario, porque repre-

sentam os princípios mais recentes do Thermochimica e

do Thermodinomico dos combustíveis líquidos:

A temperatura de inflammação espontanea-ignição;

A homogeneidade;

O estado chimico apropriado;

A ordenada média, ou indice da curva;

A rapidez de decomposição; e

A madureza de combustão,

propriedades essencioes, que devem ser o base dos pro-

cessos de eloboraçõo dos combustíveis líquidos scientí-

ficamente concebidos. Todo processo de fabricação de

carburantes deve, necessariamente, responder ás leis da

combustão nos motores. Isso parece evidente e, sem

embargo, até o presente se têm construido motores para

os carburentes, o que quer dizer que se têm procurado as

soluções mecânicos. Ao contrario, os processos de fa-

bricação do futuro, para o producção dos combustíveis

homogeneizados, apenas terão como objectivo produzir

carburantes para os motores, isto é, encarar resoluta-

mente o solução chimico, ou seja o inverso do que se

tem feito. Não se trotará, pois, de obter resultados an-

tigos e conhecidos, mediante processos novos, mas de

conseguir resultados technicos completamente novos e

differentes

.

Em artigo próximo nos propomos explonar precisa-

mente o problema e indicar os meios de solucional-o

.

ONDE O AÇÚCAR ESCASSEIA

Dada a superabundância do açúcar no mercado

internacionol, parece absurdo que haja escassez de

açúcar em alguma parte. Isso, porém, se verifica em
certas nações da Américo do Sul, que não são produ-

ctoras do género, como o Equador e o Paraguai.

Manobras de exploradores commerciaes forçaram a

alta do preço a ponto de obrigar os respectivos governos

a providencias enérgicos, segundo informam os últimos

jornoes equatorianos e paraguaios aqui recebidos.

No Paraguai o açúcar chegou a tornar-se artigo

de luxo e, segundo noticia "El Diorio", de Assumpção, a

Junto Regulodoro de Precios teve de estabelecer multas

paro cohibir os abusos dos oçomborcadores

.

No Equador os medidas governomentoes foram

mais decisivas. Informam os jornaes equatorianos "El

Comercio" e "El Telegrafo" que o governo teve de im-

portar directamente oçucor do estrangeiro, estabele-

cendo 60 postos de venda, dispersos em vários pontos

do poiz, paro a distribuição de oçucor entre o povo.,

pelo preço do custo

.



CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(RESENHA DA IMPRENSA ESTRANGEIRA)

BÉLGICA

O problema dos carburantes

Há algum tempo já foi creodo, no Departamento
das Colónias, a Commissão dos Carburantes. Eis um
resumo do resultado dos estudos a que ella chegou

actualmente :

A Commissão examinou ijm projecto de distillar.c

de álcool de mandioca, a ser instai lada, eventualmente,

no Congo. A avaliação do preço de custo desse alcoOi'

permanece um problema difficil, cuja solução ainda está

em estudos. Foram empreendidos também ensaios de

distiílação do caroço de algodão, residuo das fabricas de

descaroçamento . A questão estaria resolvida do ponto

de vista technico, porém, ainda não o- está do ponto de

vista económico

.

A Commissão tem concedido particular attenção

aos óleos vegetaes de pressão . Entre estes parece ser o

mais interessante o ol^eo de palma.

Está sendo estudado um tratamento especial desses

óleos, de modo a supprimir-lhes, ao mesmo tempo, a

viscosidade e a acidez. Os primeiros ensaios de fabrica-

ção e de utilização do producto assim obtido deram in-

teira satisfação

.

Os estudos chegaram ao estádio semi-industriol, que

deve fornecer dados supplementares sobre as possibili-

dades de fabricação económica desse producto.

Finalmente, a Commissão mandou vir schistos betu-

minosos do Congo, afim de poder estudal-os convenien-

temente. Será empreendida, incessantemente, a di.stilia-

ção desses schistos. ("Information", Paris, 19-9-36).

BRASIL

Sucreries Bresiliennes

Os lucros das "Sucreries Bresiliennes" no exercido

de 1935-36 (31 de mar^o) elevaram-se exactamente

a 2.644.416 francos e 72 cêntimos, contra os do exer-

cício de 1934-35, que foram de 2.374.733 fran-

cos e 04. .

Esses algarismos representam o liquido, depois de

deduzidas as amortizações, que são sempre calculadas

de modo a cobrirem os trabalhos novos effectuados no

correr do exercício. ("Information", Paris, 10-9-36).

ESTADOS UNIDOS

Um novo carburante alcoólico

Uma nova - companhia acaba de empreender, em

Atchinson, no Estado de Kansas, a fabricação de um

carburante á base de álcool, denominado "Agrolene".

Financia o negocio a Chemical Foundation Inc.

A producção, o partir do milho, deve ser de 10.000
gallões de álcool por dia, a ser misturado com a gazo-
lina, depois de deshidratado e desnaturado, na propor-

ção de 1 para 9. ("L'lndustrie Chimique", Paris) .

HAWAI I

O dio de ã ho;'as

A começar de 1.° de janeiro futuro, a industria

açucareiro no território do Howoii adoptará o dia de 8

horas de trabalho

.

A Associação dos Plantadores de Cannc recom-

mendou aos seus associados o adopção do dia básico de

8 horas de trabalho nas usinas e em outros departamen-

tos, onde esse regime ainda não esteja em vigor, sem

reducção de salário. Desde annos que o trabalho de

campo tem sido em média de 8 horos, mas as usinos,

durante o moagem, funccionavam até 24 horas por dia,

em duas turmas. Sob o novo regime serão necessários tres

turmas. Cerco de 11 .000 dos 45.000 homens empre-

gados nas fazendas serão affectados por essa mudança.

0 texto da resolução adoptada pela Associação dos

Plantadores de Cannc faz as seguintes recommendações

aos associados :

1 .
— Que as fazendas açucareiros adoptem o regi-

me das 8 horas de trabalho por dia, como base de tra-

balho paro todos os empregados nas usinas, officinas,

estações de bombo e departamentos similares, que não

recebam salários mensaes .

2. — Que as fazendas açucareiros adoptem o mes-

mo regime para todos os demais empregados assalariados

similarmente occupodos, tanto quanto isso seja praticável.

3 .
— Que, resultondo a adopção desse regime num

dia de trabalho mais curto para qualquer empregado as-

salariado ou não assalariado, não haja reducção alguma

na compensação paga actualmente a tal empregado.

4. — Que o regime a ser adoptado entre em vigor

em 1.° de janeiro de 1937, ou depois, tão breve quanto

possível. (De uma correspondência de Honolulu, para

"Facts about sugar", Nova York, setembro, 1935) .

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-

te assignados.
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COMMENTARIOS DA IMPRENSA

De "A Federação", velho e conceiíuado orgõo

do imprensa Porto-Alegrense, recoríomos o editoriol

abaixo :

O AÇÚCAR BRASILEIRO COMO ARTIGO

DE EXPORTAÇÃO

Diversas criticas tém sido levantadas á acção do

Instituto do Açúcar e do Álcool relativas ás providencias

levadas a effeito para a restricçõo da producção açuca-

reira. Accusa-se, por exemplo, o referido Instituto de

ter posto entraves, com o sua politica restrictiva, ás

possibilidades de aproveitar o excesso da nossa producção

açucareira para abastecer os mercados importadores es-

trangeiros .

Este parece um argumento bastante solido. De

facto, se temos possibilidade de augmentar a nossa pro-

ducção além dos limites das necessidades de consumo do

paiz, porque não fazel-o para vender o excesso cos con-

sumidores estrangeiros ?

A verdade, porém, é que o problema mundial do

commercio de açúcar não é tão simples como pode pa-

recer. Se ha uma mercadoria cujo movimento de expor-

tação para o estrangeiro tende a se limitar cada vez mais,

essa é precisamente o oçucar e isto pela simples razão

de que em cada continente se estão fazendo esforços para

produzir o açúcar necessário ao seu consumo.

Alguns dados estatisiicos sobre a producção mundial

de oçucar nos mostram com clareza a situção. Segundo

esses algarismos, o producção mundial de oçucar, na so-

fra de 1934-1935, foi de 24.904.000 toneladas, sendo

o consumo de 25.637.000. A diffe.^ença foi attendida

pelos estoques accumulados. Feito o confronto entre os

cinco partes do mundo, verificamos qur a Europa teve a

producção de 8.514.000 toneladas e o consumo foi de

9.966.000; a Asic produziu 5.934.000, e consumiu

5.907.000; a Africa, 877.000 toneladas de producção

e um consumo de 747.000; a America, 8.807.000 to-

neladas, sendo o consumo de 8.572.000; a Oceonia,

772.000 para um consumo de 445.000.

Como se pôde deduzir desse dados, salvo a Europa,

que necessita importar 1 .452.000 toneladas de açúcar

para supprir suas necessidades de consumo, os outros

continentes bastam-se a si mesmos relativomente a essa

mercadoria

.

E' de notar, entretanto, que o grande comprador

do Europa, ou o único comprador realmente ponderável

do mundo é o mercado britannico. Com esse mercado,

porém, não se poderá conter por muito tempo, porque,

na realidade, a Inglaterra está tratando decididamente

de se abastecer de todo o açúcar que necessita para seu

consumo e seu commercio açucareiro em suas diversas

colónias

.

O sr. G. Moody Stuart, numa reunião recentemente

realizado em Londres, pela Ste . Madeleine Sugar Com-
pany, de Trinidad, nas Antilhas Britannicas, fez enten-

der claramente que a Inglaterra na próxima conferencia

internacional do açúcar faria o possível para eliminar de

seu mercado o açúcar estrangeiro, ou o açúcar de

"dumping" .

Ora, o açúcar brasileiro, exportado a preços baixos,

entra na categoria desse açúcar de "dumping" que os

productores das colónias britannicas, que representam

capitães inglezes, farão o possível por eliminar.

Como se vê, o grande mercado inglez, com o qual

se poderia contar, vendendo, assim mesmo, a preços de

sacrifício, está para ser encerrado, não só para o Brasil

como paro outros centros açucareiros, como Cuba, por

exemplo

.

Dcspreende-se disto que o Brasil, collocado na im-

possibilidade de dar escoamento aos estoques de excesso

de producção, só poderá manter o equilíbrio da sua eco-

nomia açucareira limitando a producção ás suas neces-

sidades de consumo interno.

POLÓNIA

O consumo de açúcar

Informam de Varsóvia que se observa, no corrente

Qnno, augmento no consumo de oçucar na Polónia. Se-

gundo os cálculos estatísticos é o seguinte o consumo :

no mez de julho ultimo 52.390 toneladas, contra

38.620 ém julho do anno passado.

A exportação de açúcar, em agosto ultimo attingiu

a 4.890 toneladas, contra 11 .550 no mesmo mez do

anno passado

.

Os estoques de oçucar na Polónia, em 1.° de agosto

do corrente anno, eram menores que na mesma data no

anno passado (122.300 toneladas, contra 141 .900 to-

neladas! . ("Pester Lloyd Abend Blatt", Budapest,

18-9-36).
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR E SEUS

SUB-PRODUCTOS
PROJECTO apresentado á Camara dos Depu-

tados pelo sr. Bandeira Vaughan, concedendo ao

Instituto do Açúcar e do Álcool funcções regula-

doras da producçõo e commercio do álcool.

Na reunião de 5 de setembro ultimo da Commis-
sõo de Industrio e Commercio da Camara dos Deputados,

o sr
.
Bandeira Vaughan fundamentou e apresentou um

projecto com o qual pretende resolvér os dissídios crea-

dos entre fornecedores de canna e usineiros.

O projecto que foi adoptado pela referida Commis-

são para ser enviado a plenário está concebido nos se-

guintes termos ;

"O Poder Legislativo decreta :

Art. 1.° A acção do Instituto do Açúcar e do

Álcool, no sentido de estabilizar o preço do açúcar, sero

extensiva ao preço do álcool

.

§ O Governo regulamentará a presente lei, para

que entre em pleno vigor em julho de 1937, no má-
ximo, tendo em vista :

a) a equiparação do preço da canna, quer se trate

de fabricação do açúcar, quer se trate de fabricação do
álcool;

b) a estabilização do preço do álcool em funcçõo

do seu teòr alcolico centesimal, determinado com as

correcções impostas pela temperatura.

Art. 2.° Revogom-se as disposições em contrario.

Sala das Commissões, 5 de outubro de 1936. —
Amando Fontes, Presidente. — Bandeira Vaughan,

Relator — Chrisostomo de Oliveira — Arlindo Pinto.

— Felix Ribas. — Francisco Rocha. — Emilio de Maya,

com reserva do direito de posteriormente me manifestar

a respeito das medidas pleiteadas no projecto e apresen-

tar ao mesmo as modificações que por acaso julgar ne-

cessárias. — Fabio Aronha".

Justificação

"Este projecto é uma suggestão opportuna e patrió-

tica do Sindicato Agrícola de Campos, exactamente

qucindo o grave e notório dissídio entre usineiros e forne-

cedores attinge proporções alarmantes nesse grande mu-

nicípio Fluminense.

Reportando-nos ás origens do conflicto de interes-

ses, que chega a ameaçar a tranquillidade publica, não

é difficil, mesmo' aos leigos ao problema da industria

cannavieira nacional,' encontrar o motivo da agitação,

que nos cumpre debellor, com a legislação urgentíssima,

racional, e additiva á que investiu o Instituto do Açúcar

e do Álcool dos funcções reguladoras da producção do

açúcar no Brasil

.

E' obivio e intuitivo que não seria efficiente a res-

tricçãg ao fabrico do açúcar, limitada a saída das usinas,

sem limitar tombem o plantio do canna, nem derivar

iinm.ediatamente para os grandes distillarlas centroes, de
iniciotiva privado ou official, o álcool destinado ao con-

sumo como corburante puro ou de mistura obrigatório

com o gozolina importada. Estabilizado o preço do

açúcar em um nível sem duvido remunerador e justo

para todas os classes interessadas, plantadores, usineiros

e consumidores; diffundida a cultura de cannos das varie-

dades javanezas e de outras procedências, e que foram

importadas para substituir os variedades nossas, dizima-
das pelo mosaico; interessados, os industriaes dos usinas,

no plantio de extensos cannaviaes próprios chegamos á

deplorovel consequência da sobra opproximada de

300.000 toneladas de canna somente nos lavouras do

município de Campos, apesar da inclemência da secco

.

Ao mesmo tempo, embora estejam em pleno funcciona-

mento distillorias de álcool em todas os. regiões açuca-
reiros do Paiz, não ha álcool disponível para ser mistu-

rado á essência importada, e, assim, o Brasil poupar o

êxodo do ouro, e, mais ainda, ottender aos mais legíti-

mos interesses da defesa nacional

.

Para o calculo e estabilidade dos preços de açúcar,

o decreto n. 22 . 98 1 , de 25 de julho de 1933 consultou

de maneira efficiente e justa os factores preponderantes

do custeio da producção agrícola, do custo da industria

usineira, e dos médias razoáveis dos preços do consumo
interno. O Instituto do Açúcar e do Álcool não ficou

apparelhado poro estabilizar os cotações do álcool, nem,

muito menos, intervir com sua actuação indispensável e

util, na compra, na deshidratação, no distribuição equi-

tativa, ás empresas de gozolina, do álcool que viria a

ser produzido no Paiz, sob as variados formas de álcool

absoluto, álcool rectificado a 97 gráos centesimaes (Gay-

Lussac), olcooes concentrados em grãos elevados, e, afi-

nal, as aguardentes de teôr alcoólico médio de 55 gráos

centesimaes, paro encaminhal-os ao consumo como car-

burante. Outrosim, o Instituto do Açúcar e do Álcool

ainda não instollou mochinorio para trabalhar directa-

mente o canna, poupando o combustível, com o próprio

bagaço"

.

"Ademais, vultosissimos que são os sobras da la-

vouro cannavieira em relação aos limites do fabricação

do açúcar, sobreveio a opplicaçõo imperiosa do canna

no fabrico do álcool potável (aguardente), no fabricO'

do álcool de 97°, ao ponto de serem actualmente ruino-

sas as cotações desses productos nos mercados de con-

sumo !

BRASIL AÇUCAREIRO 125



Chegamos ó triste contingência de não haver dispo-

nibilidade de álcool para mistural-o á gazolina impor-

tado, mesmo em proporção intima, ao mesmo tempo

em que os cannavioes não têm opplicoção no Brasil, e o

álcool potável attinge preços irrisbrios.

Devemos ó luta angustiosa entre a industria engor-

gitada de matéria primo, e os lavradores sacrificados em

sua economia digno de nosso maior respeito, ó circum-

stoncio única de haver um preço estável do açúcar justa

e equitativamente distribuído, nos seus proventos, entre

cultivadores da conna, usineiros e demais intermediá-

rios. Não é concebível nem lógico que os plantadores

recebam preços diversos, em se trotando de canna des-

tinada ao fabrico de açúcar, reconhecidamente apenas

compensador de um esforço tão digno de nosso admi-

ração, e de canna empregado no fabrico do álcool, uma

industria que serviu de pretexto principal ó creoção do

Instituto do Açúcar e do Álcool.

Estabilizar a cotação do álcool em nivel arbitrário

e artificial, abaixo do custo de producçào agrícola da

matéria primo, impondo-se, à lavouro, o sacrificio dolo-

roso no reducção de solários ao braço dos nossos abnega-

dos e humildes compatricios, náo pôde ser intuito do

Governo Federal, quando a Noção se encontra vigilante

e solicita po^o solucionar os imperativos cristãos do nosso

problema social"

.

"Regular o preço do álcool no Brasil, partindo, em

primeira etapa, do custo do matéria primo que deverá

ser pago aos lavradores pela cotação actual, e idênticos

condições aos preços da canna machinofacturoda em

açúcar, eis o legislação urgentíssima que o Sindicato

Agrícola de Campos solicita oo Congresso Nacional.

Devemos, inicialmente, partir do preço actual do tone-

lada de canna entregue ás moendas dos usinas, para o

fabrico do oçucor, e, sob o preço do matéria primo,

olinharem-se todos os itens relativos ao custo da indus-

trializoção dessa matéria prima em álcool entregue ao

consumo como carburante nacional

.

Do officio do Instituto do Açúcar e do Álcool, de

1) de setembro de 1936, dirigido oo sr. Presidente do

Sindicato Agrícola de Campos, extrohimos no affirma-

tiva officiol, baseado em dados de absoluto segurança

technica, o informação de que um "corro de conno" com
1 .500 kilos, produz 83 litros de álcool. O preço actual

de 37$500, em Campos, por 1 .500 kilos de conna per-

mitte, sem duvida alguma, o calculo facílimo de quanto

deve ser sommado ao custo do matéria primo poro se

obter, como interdependência dos cotações do açúcar
cristal e álcool, um preço estável, official do álcool, e

que ottenda aos angustiosos appellos de nossa lavouro.

Muito menos do que o imposição do sacrificio dos

fornecedores de canna, muito menos do que a limitação

do cultura connavieira nas zonas apropriados e tradicio-

noes do Brosil, devemos ampliar os plantações paro pro-

duzirmos todo o álcool necessário oo seu consumo intenso

no Paiz.

O oppello do Sindicato Agrícola de Campos será

acolhido pelo Camara Federal porque attende aos in-

teresses geroes, dos usineiros, dos plantadores de canriá

e do Brasil".

A' hora do expediente da sessão de 1 O do corrente,

da Camara dos Deputados, o sr. Limo Teixeira apresen-

tou e foi a imprimir, para ser remettido á Commissão

de Agricultura, o seguinte

PROJECTO N. 374, que inclue no Commissão
Executiva do Institut-o do Açúcar e do Álcool um
representante dos plantadores de canna.

Art. 1.° Fico accrescido de um representante dos

plantadores de canno, o Commissão do Instituto do

Açúcar e do Álcool, a que se referem os artigos 5.° e

6.° do regulamento opprovodo pelo decreto 22.981, de

25 de julho de 1933.

Pragrofo único. Paro o eleição do referido re-

presentante, serão opplicados os mesmas normos pelos

quoes for eleito o representante dos bonguêzeiros á al-

ludido Commissão, conforme o disposto nos §§ 1 .° e 2.°

do art. 6.° do decreto 24.749, de 1 4 de julho de 1934.

Art. 2.° Revogom-se as disposições em contrario.

Justificação

A Commissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, está constituída de representantes dos usi-

neiros, dos bonguêzeiros, dos Ministérios do Trabalho,

do Fazendo, do Agricultura e do Banco do Brasil, cau-

sando extronhezo que delia não faço porte um repre-

sentante da classe dos plantadores de canna, uma vez,

que tal classe, não pode ficar alheia aos bons ou máos

destinos do açúcar, posto que esteja directamente li-

gado aos interesses do industria.

Defender o industria do açúcar, sem primeiro tra-

tar de amparar o lavouro de conna, é sem duvida at-

tender aos effeitos sem perscrutar as cousas; é desejar

curar o doente observando os simptomos sem de ante-

mão, indagar dos origens do moléstia.

Por consequência, o presente projecto viso sobre-

tudo corrigir uma falho, melhor dito, um esquecimento;

porquanto a lavouro connavieira tombem precisa do

amparo do Instituto do Açúcar e do Álcool, do qual,

muito espera porque nelle deposita a sua confiança.

Solo dos Sessões, 16 de outubro de 1936. •— Lima

Teixeira. — Diniz Júnior. — Humberto Moura. — Motto

Limo. — Paulo Nogueira Filho. — Teixeira Leite. —
Bandeira Voughan. — Samuel Duarte. — Delphim Mo-
reira. — Francisco de Moura. — Francisco Pereira. —
Arruda Camara. — Pedro Calmon. — Abelardo Mari-

nho. — Emilio de Moya. — Carlos Gomes de Oliveira.

— Barbosa Limo Sobrinho. — Lino Machado. — Va-

lente de Limo. — José Augusto. — José Muller. —
Francisco Rocha. — Leôncio Galrõo. — Alfredo Masca-

renhas. — Arnold Silvo. — Homero Pires. — Maga-

lhães Netto. — Eliézer Moreira. — Melchisedeck Mon-

te. — Moacyr Barbosa Soares. — Figueiredo Rodrigues,

c outros.
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NOVEMBRO DE 193Ó N. 3

NOTAS E COMMENTARIOS

LIMITAÇÃO DA PRODUCCÂO

Vivemos uma época em que o liberalismo económi-

co se extingue por falta de ambiente vital. O regimen

despeado da offerta e da procura se desvanece, porque

a concorrência das nações colloca em plano secundário

o luta económica individual. A fôrça das circumstancias

é que faz que em toda parte se vá substituindo a eco-

nomia anarchica pela economia dirigida. Nos paizes to-

talitários — fascistas ou communistas — é o Estado que

dita o plano da producçõo nacional. Assim é integral-

mente na Rússia e parcialmente na Allemcnha e na itc-

lia. E nas democracias mais liberaes, como a França e

os Estados Unidos, a tendência, comprovada pelos fa-

ctos, é a crescente intromissão do poder publico na orien-

tação das actividades productoras agrícolas, industriaes

e commerciaes, superpondo-se o interesse collectivo da

planificação estatal ao interesse individual da liberda-

de de producçõo. A própria Inglaterra — a terra clás-

sica do liberalismo económico — não escopo ó influen-

cia dessa idéo em marcha.

No Brasil, a única experiência em grande escola

de resultados benéficos incontestes nesse dominio é a

applicaçâo da economia dirigida ó producção açucarei-

ra, iniciada pelo Governo provisório de 1930 e continua-

da até agora.

A base da defêsa açucareira é a limitação da pro-

ducção — meio seguro de equilibrar o producção com
o consumo, dado a impossibilidade da exportação a pre-

ços compensadores. Retirada essa base, logo o industria

serio ferida pelas crises cíclicas que sempre o saltea-

ram, recairia no marasmo em que jazia em 1929-30.

Entretanto, a limitação vem encontrando susten-

tada opposição individual e até regionolistico.

A bem do collectividade oçucareira, é util escla-

recer o espirito dos oppositores, que boséam os seus ata-

ques 00 progromma da defesa oçucareira executado pe-

lo Instituto do Açúcar e do Álcool numa argumentação

simplista e egoistica e até na incompressâo de seus reaes

interesses.

Posta a questão nos devidos termos resulta que:

o) sem o limitação, e não sendo possível expor-

tar para o estrangeiro la preços que compensem) o ex-

cesso do producção, é imposivel manter o equilibrio do

mercado nacional e o estabilidade dos preços;

b) o quebra da limitação só beneficiaria o um
individuo Ou a uma região por um breve espaço de

tempo: o desequilibrio que necessariamente adviria, com
o relaxamento dos preços e o ruino dos productores, ar-

rostaria na derrocada os novos beneficiários juntamente

com aquelles que agora desfrutam os vantagens da es-

tabilização, depois de terem soffrido repetidos crises e

mil difficuldades; e, consequentemente,

cl manter rigorosamente a pclilico do limitação

não é um arbitrio, nem um capricho, mos um dever im-

posto pelas circumstancias nacionaes e internacionaes,

a bem do collectividade.

E, para que os que infundadamente se julgam pre-

judicados melhor aquilatem a extrema suavidade com

que se executa, no Brasil, o limitação da producção, con-

vém lembrar o que, no mesmo terreno, se foz em vários

paizes estrangeiros.

Cuba e Java — dois grandes productores — são

exemplos odequados.
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Cuba, que jó produziu 5.196.308 toneladas de

açúcar num anno (1929) e continua a ter a capacida-

de potencial de alcançar essa producçâo, teve de fixar o

sua safra em 2.315.000 toneladas em 1934 e em

2.537.381 toneladas em 1935, sendo paralisado o

trabalho em grande numero de usinas.

Java, tendo produzido 2.923.010 toneladas em

1930, viu-se obrigada a reduzir a sua safra em 1934 a

645.241 toneladas.

Um jornal de Praga, (Tchecoslovaquia) — o "Pra-

ger Presse" — informava, em edição de 11 de outubro

próximo passado, que as autoridades açucareiros de Java

se preparam para reduzir o sofro javaneza de 1938-39,

em virtude de estar-se verificando com lentidão o des-

congestionamento dos estoques accumulodos e prever-

se que a safra de 1937-38, para aproveitar a canna

plantada, terá de elevor-se a um milhão e meio de to-

neladas.

Observe-se o contraste entre a limitação, tal qual

é feita em grande numero de poizes estrangeiros, onde

são tomadas medidas drásticos, que importam no fecha-

mento de usinas (Cuba e Java), na perda de canna-

viaes (Filippinas) , no arroncamento de beterrabas (Fran-

ca) e a brandura dos providencias postas em pratica,

entre nós, pela defêsa do producçâo açucareira. No Bra-

sil nenhuma usina se fechou, nenhum engenho para-

lisou a actividade, nenhum cannavial foi destruído. Ao

contrario, a limitação que, em nosso poiz, é antes uma

mera regulamentação das actividades açucareiros, cin-

giu-se a prohibir a montagem de novas fabricas. Quan-

to ó producçâo de açúcar, não foi rebaixado a nivel

inferior ao das sofras do quinquennio anterior ao regime

do limitação. Antes se tem permittido que ella seja um

pouco majorada, em conformidade com as lentas, mos

crescentes, exigências do consumo nacional.

Toes mudas foram obtidas na fazenda "Manga-

beira", de propriedade do Governo da Porahiba.

DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES DE CANNA

Os campos de experimentação agricolo na Pora-

hiba continuam produzindo resultados satisfoctorios,

concorrendo assim para o verificação das diversas qua-

lidades de sementes de canna de açucor, destinadas ó

distribuição aos agricultores do Estado

Este anno, notadamente, tomou grande incremento

o fornecimento de sementes, tendo sido distribuídos aos

interessados, pelo Directoria de Producçâo, cerca de meio

milhão de kilos da qualidade Javaneza P. O. J.

A areo cultivada nos campos agrícolas do Porahi-

ba, no corrente anno, foi de 2.834 hectares de semen-

tes diversas.

Por outro lodo, o governo do Estado, empenhado

que está na melhoria e aperfeiçoamento do lavoura can-

novieiro e em vista do desenvolvimento da praga do

mosaico, fez importar sementes de Campos e Pernam-

buco, plontando-os nos fazendas "A/^ongabeiro" e "San-

ta Eulina", e em diversos outros campos de demons-

tração.

OS PLANTADORES PAULISTAS NO CONSE-

LHO CONSULTIVO DO I. A. A.

Em sessão ordinária da Commissõo Executiva do

Instituto do Açúcar e do Álcool, tomou posse de suas

funcções o sr. Romeu Cuoculo, representante dos plan-

tadores de conno do Estado de São Paulo junto ao Con-

selho Consultivo do I. A.A.

A LAVOURA CANNAVIEIRA NO PIAUHI

Preoccupado com a cultura de canno de açúcar no

Estado, onde a lavoura se vem desenvolvendo magnifi-

camente bem, o governo do Piauhi, mandou á Porahiba

o inspector ogricolo, technico Diogo Bethonio, afim de

adquirir mudos para cerem distribuídos aos agricultores

píauhienses.

Ao que informam, conseguirom-se já duos tone-

ladas de connas nobres, das variedades P. O. J. 2714 e

2878 e F. 4.

COMPANHIA INDUSTRIAL PAULISTA

DE ÁLCOOL

Attendendo á solicitação que foi feita pelo inte-

ressada, o Instituto do Açúcar e do Álcool concedeu pro-

rogoção do prazo, até 31 de dezembro do corrente anno,

para que a Companhia Industrial Paulista de Álcool ad-

quira o terreno onde, em conformidade com o° contracto,

terá de construir o prédio destinado a uma distillaría

de álcool onhidro.
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AUGMENTADO O TEOR EM ÁLCOOL DA GAZOLINA ROSADA

O álcool — sabe toda o gente— pôde ser extrohi-

do de um grande numero de productos vegetaes, mui-

tos delles de cultura e preparo mais baratos que a cannc

de açúcar. E o nosso álcool é quasi todo originado da

canna, como um sub-producto delia, porque é feito de

melaço, que é o resto, o disperdicio, o parte não cristo-

lizavel do açúcar. Apezar de ser fabricado em largo es-

cala ,
consfitue uma simples industria de aproveita-

mento, e não uma industria independente, como o do

açúcar. E é sob esse aspecto que é encarado no plano es-

tabelecido pelo Governo brasileiro para a defesa da pro-

ducção açucareiro.

E outro não poderia ser o ponto de vista do plano.

Como bebida ou elemento para preparo de bebidas, o

álcool tem consummo restricto, que não é para desejar

seja ampliado; o seu enorme campo de consumo está na

carburação e em múltiplos applicoções industriaes; e,

messe campo, elle encontra a concorrência inorredavel de

succedaneos e similares, entre os quaes avulta o gazolina,

que é abundante e barata. Por isso, o álcool de canna ou

de outra origem, para encontrar mercado, tem de ser

produzido a preço módico, em condições de enfrentar ou

ao menos tolerar o competição dos productos concorren-

tes. Actualmente elle o enfrenta graças ao proteccionis-

mo que lhe dispensa o nosso Governo e que não pode ser

alargado senão com sacrifício da collectividade consu-

midora.

Sob esse aspecto, considerando-o como industria

auxiliar, é que a defesa da producçõo açucareira fomen-

ta o fabricação e consumo do álcool anhidro.

Como incentivo ó nascente industria alcooleira na-

cional, foi tornada obrigatória, em 1933, a mistura de

10% de álcool a toda a gazolina destinada a carbura-

ção. E, após ter-se ampliado a nossa capacidade de pro-

ducção de álcool, que continua a avolumar-se, foi aug-

mentada a porcentagem alcoólica. Desde o mez passado,

•a mistura carburante approvada pelo Instituto do Açú-

car e do Álcool — a chamada Gazolina Rosada — pas-

sou o ser, constituído de 15% de álcool anhidro de 85%

de gazolina, permanecendo o mesmo coloronte rosado.

Aliás essa quota de álcool ainda é inferior ó porcenta-

gem obrigatória na gazolina consumida por automóveis

na Allemanho, no Áustria, na Itália, na Hungria c em

outros paizes, onde é 20 e mais por cento.

A nova mistura já se acha entregue ao consumo no

Districto Federal e nos Estados do Espirito Santo, Minas

Geraes, Rio de Janeiro e São Paulo.

No caracter de industria subsidiaria da industria do

açúcar, ocho-se o álcool nacional convenientemente am-

parado paro poder desenvolver-se largamente, desempe-

nhando o duplo papel de satisfazer as necessidades do

mercado interno, evitando a saida de ouro para o ocqui-

sição de apreciável quantidade de gazolina que elle sub-

stitue, e de cooperar no obra da defesa do producção

açucareiro, valorizando e aproveitando um dos seus mais

importantes sub-productos.

Mficilina para íecliaí saccQS
MODELO N o 8

PARA FECHAR SACCOS DE ALGODÃO OU
JUTA, PESANDO ATÉ 70 KILOS

The Sack-Filling & Sewing Machine
Syndicate Limited.

KENMURE YARD, KENMURE ROAD.

hackney, LONDON, E. 8
telegr^mmas: fecit-hack, london
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ANNU ARIO
AÇUCAREIRO
DE 1935 e 193Ó
PREÇO DO EXEMPLAR:

brochura -- 10$000

encadernado - 20$000

A' venda nas Delegacias Regionaes do Instituto do

Açúcar e do Álcool nos Estados da Parahiba, Pernam-

buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de -laneirc (Cam-

pos), São Paulo e Minas Geraes, e na séde :

RUA GENERAL CAMARA, 19 -4.» Andar - Sala 2

(SECÇÃO REVISTA) OU CAIXA POSTAL 420

DISTRICTO FEDERAL
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Recupere o Tempo perdido

com TracTractores INTERXATIOXAL
Condições desfavoráveis do tempo, como falta de

chuva, etc, atrazam a aração e o preparo conveniente

do sólo, sendo em muitos casos a area de plantação

reduzida por falta de outros recursos.

Com Tractores International este problema se resolve

fácil e economicamente. Com um Tractor International

V. S. pode trabalhar dia e noite para recuperar o tempo
perdido. Os Tractores International são producto da

maior fabrica de tractores do mundo e incluem modelos

de rodas e os famosos TracTractores, com motores con-

vencionaes e motores de systema rigorosamente Diesel.

INTERNATIONAL HARVESTER EXPORT COMPANY

Diesel
International

O motor Interna-

iional rigorosamente

"Diesel" não tem
motor auxiliar de

arranque e devido a

um systema paten-

teado sua partida é

& manicula.

A série International
inclúe machinas agrícolas

para qualquer fim. A pe-

dido e sem compromisso
remetteremos folhetos
tfescriptivos RIO DE JANEIRO

Av. Oswsido Cruz, 87

SÂO PAULO

R. Bríg. Tobias, Esq. W. Luiz

PORTO ALEGRE

Rua Volunt. da Patria, 650

^11 IN1'ERNATIONAL^
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o CASO DA LAVOURA CANNAVIEIRA CAMPISTA

CONSEQUÊNCIAS DO LAUDO ARBITRAL

Na edição de outubro próximo passado,

BRASIL AÇUCAREIRO summariou os factos

que constituiam o chamado "caso da lavoura

campista" e reproduziu, na integra, o laudo

arbitral que poz termo á questão.

Num de seus itens, o de n.° 8, esta-

tuia o laudo:

"As concessões acima expostas, feitas pe-

lo Instituto do Açúcar e do Álcool e cuja ap-

plicacão importa em ónus para este, ficam

subordinadas á obtenção da isenção, por par-

te do Estado do Rio de Janeiro e dos municí-

pios fluminenses onde funccionam as usinas,

dos impostos que possam recair sobre os açu-

cares fabricados em beneficio do Instituto,

applicando-se na diminuição dos ónus resul-

tantes da operação".
c- j- 4-

Os interessados, sobretudo o bindicato

dos Industriaes de Açúcar e Alcooi no Estado

do Rio de Janeiro e o Sindicato Agrícola de

Campos deram os passos necessários para a

obtenção desse favor, dependente do Governo

estadual fluminense.

Nesse sentido, varias associações, órgãos

de representação das classes operosas do Es-

tado ligadas á industria açucareira dirigiram

ao sr. Governador o memorial seguinte:

"Campos, 17 de outubro de 1936. Exmo. sr. olmi-

ronte Protogenes Guimarães — d. d. governador do Es-

tado do Rio de Janeiro — Nictheroi. — O Sindicato

dos Industriaes de Açúcar e Álcool de Campos, o Sin-

dicato Agricola de Campos e o Sindicato dos Trabalha-

dores de Usinas e Classes Annexas e a Associação Com-

mercial de Campos, órgãos legítimos de representação

de classes operosas do Estado do Rio de Janeiro, tra-

zem officialmente ao conhecimento de v. excia., muito

digno governador do Estado, haver sido solucionada, de

modo satisfactorio para todos os interesses em jogo, a

situação afifictva em que se encontravam industriaes e

lavradores da terra fluminense em foce da necessidade

do cumprimento das leis restrictivas da producção açu-

careira e o do excesso de cannas, producto da activi-

dade de todos aquelles que, embora com os mais pe-

sados encargos, labutam na cultura da terra não só

para proveitos individuaes, mas tombem para a pros-

peridade da Nação.

Inspirados nos mais elevados objectivos todos os

interessados, industriaes e lavradores, no momentosa

questão, se congregaram, em dado momento, dispostos

aos maiores sacrifícios, sem preoccupoção de proveito de

qualquer espécie, aliás como sempre se conduzem quan-

do os altos interesses do bem coliectivo reclamam esse

desprendimento patriótico, e assim, solicitaram do exmo.

sr. dr. Leonardo Truda, eminente patrício a quem se

encontram entregues a direcção do Instituto do Açúcar

e do Álcool e a presidência do Banco do Brasil, mais

um benéfico esforço da sua comprovada operosidade na

solução dos mais graves problemas da economia nacio-

nal, com a occeitoção do difficil encargo de arbitro,

para de modo definitivo e irrecorrível, apresentar uma

solução compatível com a situação premente em que se

encontravam industriaes e lavradores fluminenses.

Da como se houve o exmo. sr. dr. Leonardo Truda,

a quem a industria açucareira do Paiz já deve assigna-

lados serviços paro o seu engrandecimento, dizem-no

bem os applausos de todos os industriaes e lavradores,

as moções de solidariedade que lhe foram enviadas, e

mais do que isso, o próprio laudo arbitral de suo autoria

(doe. n.° 1 ) no qual o momentoso problema foi expos-

to e o solução apresentada, com a maior clarividência,

com uma argumentação alicerçada na verdade dos

factos e comprovada pelas cifras da nossa producção

açucareira, enquadrada nos preceitos da legislação em

vigor, sem outra visão se não a de conciliar as justas

aspirações das classes operosas, com os próprios interesses

de ordem material e moral do Paiz. Nesta hora todos

esses dissídios por menor que elles sejam, entre essas

classes que constituem os próprias forças vivos da Na-

ção, só poderão trazer o enfraquecimento das institui-

ções, pela desarticulação dessas mesmas forças, cuja

efficiencia, na collaboraçâo patriótico da obra governa-

mental de construcção brasileira, está no razão directa

da suo cohesâo, de suo harmonia, do seu espirito alta-

mente elevado aos gloriosos destinos do Brasil.

Essa solução que o laudo arbitral veio trazer -"jma

hora inquietante, de verdadeiro desequilíbrio da marcha

dos trabalhos da mais importante zona productora da

terra fluminense, quando esse mesmo desequilíbrio po-

deria originar perturbações graves, de consequências im-

previsíveis, ninguém poderá negol-o, não satis ez, ex-

clusivamente, ás classes directarriente interessadas, mos
reflectiu na própria administração publica, libertando-a

dos prejuízos que, fatalmente, lhe adviriam de resulta-

dos negativos, vindo ao encontro dos próprios desefos

daquelles que, como v. ex., sr. governador do Estado,

com os graves responsabilidades de nortear os destinos

da terra fluminense, não medem sacrifícios para sotis-

fozel-o no conquista dos seus legítimos direitos.

As classes operosas que ora representamos, com es-

se expressivo congraçomento de objectivos e que sempre

encontraram no governo de v. ex. o maior desejo de
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attendel-QS, em tudo que se relaciona com o seu tra-

balho honesto, nos vários romos da actividade dos seus

elementos componentes em nosso Estado, após essas

considerações, veem trazer qo conhecimento de v.exa.

que cabe, agora, ao digno governo do Estado do Rio de

Janeiro, completar o obra já iniciada, e paro o qual

tanto cooperou, attendendo ao que estabelece o laudo

arbitral, na parte referente ao pagamento de impostos

estoduaes para a producçõo do excesso, sobre a safra

limite do Estado do Rio de Janeiro.

O referido lauido estotue, no seu n.° 8, como con-

dição essencial para a solução definitiva da momento-

rida solução, condição aliás muito justa porque esso

isençõo não trará sacrificios ó Fozenda estadual, nem mu-
nicipal, não offectorá ás verbos orçamentarias fixaifas,

antes pelo contrario, collocorá Industrioes e lavradores,

como contribuintes fluminensss, em melhores condições

para atender as suas responsabilidades pecuniários, ccim

o próprio Estado e município, quondo todos os interessa-

dos se sujeitam aos maiores sacrificios do fructo do seu

trabolho quando o próprio Instituto do Açúcar e do Ál-

cool pelo palavra autorizado do seu eminente presiden-

te sr. dr. Leonardo Truda, offirma: "O orgõo dirigente

dos actividades da industria açucareira no Paiz mani-

Córte de canna nas lavouras da Usina do Queimado, cm Compôs.

sa questão do excesso da producção açucareira flumi-

nense :

8.° — "As concessões acima expostas, feitas pelo Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool e cuja opplicação im-

porta sm ónus poro este, ficam subordinadas á ob-

tenção da isenção por parte do Estado do Rio de

Janeiro e dos municípios fluminenses onde func-

cionam usinas, dos impostos que possam recair so-

bre os açucares fabricados em beneficio do Insti-

tuto, applicondo-se na diminuição dos ónus resul-

tantes da operação.

O Sindicato dos Industrioes de Açúcar e Álcool

no Estado do Rio de Janeiro e o Sindicato Agrícola

de Campos tomam a si a obtenção dessas isenções".

Tendo ficado subordinada, por essa forma o refe-

festou, desde a primeira hora em que para elle se oppel-

lou o firme desejo de contribuir para solução do espi-

nhoso caso, embora tendo de assumir para isso, pesados

encargos", quando, emfim, todos, indistinctomente, nôo

visam, em absoluto, obtenções de lucros, antes pelo

contrario, contam com o próprio sacrifício, para que

seja evitado o mal maior, de uma verdadeira situação

calamitosa na grande zona productora do terra flumi-

nense; certo, o governo do Estado do Rio de Janeiro, te-

rá o maior interesse de vir ao encontro da solicitação

que oro lhe é feito, e o eminente sr. almirante Proto-

genes Guimarães, governador do Estado, tomará desde

já, com urgência que o caso reclama, as devidas provi-

dencias paro que essa isenção ssja decretada, evitando

assim qualquer retardamento perturbador dos trabalhos

do presente safra.

Aproveitamos a opportunidade para reafirmar ao

governo de v. exo. a nossa solidariedade a todos as suas
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DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO

A ossembléa geral da CXstillaria dos Pro-

ductores de Pernambuco, recentemente reuni-

da em Recife, approvou o relatório e balanço

apresentados pela respectiva directoria.

O relatório é um documento sóbrio, que

esclarece as transacções da Distillaria, mos-

trando como as mesmas se effectuaram e

quaes os resultados collimados.

De inicio, accentua que a sociedade, for-

mada em boa hora para auxiliar a solução do

consumo nacional de carburante, aperfeiçoan-

do esse combustível, iniciou seus serviços em

29 de Janeiro de 1935, só começando porém,

a produzir resultados económicos práticos,

deshidrotdndo álcool, em 1 7 de Outubro do

anno passado.

Observa depois que, dentro de poucos me-

zes, a Distillaria possuirá installações para 15

milhões de litros de álcool, as quaes estão sen-

do montadas em terrenos próprios, no arra-

balde dos Afogados, adquirindo tombem, mais

3 tanques com a capacidade de nove milhões

de litros de álcool, que serão instoMados em

terrenos do coes do porto de Recife, facili-

tando por essa forma a exportação.

Assignalo em seguida que os seus recur-

sos financeiros, enquadrados no capital obti-

do por empréstimo de 1 .500:000$000 do In-

stituto do Açúcar e do Álcool e a parte realiza-

da por subscripções, não permittiram outras

despesas com acquisiçõo de toneis. Ainda as-

sim, adquiriram 1 .200 destes e mais 300 já

usados, gostando na transacção cerca de 300

contos de reis.

Até o data do encerramento do balanço

da Distillaria, em 30 de Junho, foram produ-

zidos 2.881 .337 litros de álcool onhidro.

Refere-se, por fim, á grande Distillaria

que está sendo levantada na cidade do Cobo

por conta do Instituto do Açúcar e do Álcool,

por ter sido rescindido o contracto anterior-

mente firmado.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.

iniciativas em prói do Estado do Rio de Janeiro, com os

nossos protestos ds alta consideração pessoal. — Saúde

e fraternidade. — Julião Jorge Nogueira, presidente do

Sindicato dos Industriaes do Açúcar e Álcool; Antonio

Peçonha Júnior, presidente do Sindicato Agrícola de

Campos; Antonio Rafael Marinho, presidente do Sindi-

cato dos Trabalhadores de Usinas e Classes Annexos;

Bortholomeu Lysandro, presidente da Associação Com-

mercial de Campos".

Attendendo a esse appello, em 27 ds outubro era

apresentado á Assembléa Legislativa um projecto que

isentava da "Taxa de Defesa" o açúcar que fór adqui-

rido pelo Instituto do Açúcar e do Álcool por fôrça do

laudo proferido pelo respectivo presidente na questão

que occorreu entre os agricultores de canna e usineiros.

Esse projecto foi convertido em lei, sob n. 124, e

sanccionodo pelo poder executivo em 30 de outubro,

conforme o reproduzimos, adeonte, na secção "Legis-

lação e doutrina sobre o açúcar e seus sub-productos".

Conclue-se, assim, a ultima etapa da questão.
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PRODUCÇÃO DE ALCOOL-MOTOR
Totaes por Estados, no período de 1932-35, demonstrando a quantidade de álcool en-

trado na mistura e respectiva porcentagem.

ISTADOS ALCOOL-MOTOR
Quantidade do álcool
utilizada na mistura

de álcool sobre o

total da mistura

ni st Fpdsra 1 6 SAI '^7Q 11 1'^

Pernambuco 29.450.34^ 27.956.486 94,93

Alagoas 8.987.087 8. 583.745 95.51

São Paulo 8.028.244 7.040.063 87,69

R.de Janeiro 2.198.805 1.908.848 86,81

;jinas Geraes , 1.904.715 1.809.479 95,00

Sergipe 1 .196.160 1.029.549 86,07

Bahia 1.001.712 941.609 94.00

Espirito Santo 102.205 97\0'^5 95,00

Parahiba 6J.96O 60.584 94,72

T 0 T A K S. . . 108.706.506 55.968.867

100 51,40 p
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PRODUCÇÂO DE ALCOOL-MOTOR
Em 1932

mTlTOTO DO ÁgUfiAS a DO MjOOOL
,

BEOQÃO 01 B§TATISTIOA

ÁLCOOL Disoriminação das subst utilizadas na mistura
|

MOTOH
(em litros

)

ÁLCOOL OUT .SUBST.vWA • V VUW ^

•

Pernfujjibuco 5.724 «749 í/Z' \J * i_'i_JO

Alagôas 2,347.039 2.206.951 140.088 - -

Sergipe 425.343
j

362 .SI" 62 .426
Bahia 596.783 560.976 35.807 - -

Espirito Santo 56.700 53.865 2.835
Rio de Jane iro 538.796 446.885 91.856 - - 55
Districto Federal 6 .852 .914 701.027 6,151.547 OH \J

são Paulo 2.402.566 2.078.977 302 .437 16.491 4.661
Minas Ceraes 321.019 1 304 . 968 16.051

T 0 T Â S S. 19.265.909 12.147.957 7.096.405 16.491 5.056

63,05^ 36,83?6 0,08?^ 0,02^

Em 1933

ESTADOS
ÁLCOOL
MOTOR DiscrlminaQão das subet. utilizadas n a mistura

(em litroe

)

AL300L GAZOLIliA

1

KER0S21JE OUT. SUBST.

Parahiba 33.952 32.254 1.698

Pernambuco 8.452 .797 8.023.739 411.631 17 .427 -

AlagSas 1.865.080 1.759.833 105.247

Sergipe 212 .018 174.277 37.741 - -

Bahia 279.231 262.477 16.754

Espirito Santo 35.505 33.730 1.775

Rio de Janeiro 263.531 219.623 43.878 30

são Paulo 1.806.676 1.576.888 218.792 6.506 4.490

Minas Geraee 689.178 654.719 34.459

DÍBtricto Federal 992.886 225.462 767.021 403

T 0 T A E S. 14.63C.854 12.963.002 1.638.996 23.933 4,923

88,60JÍ 11,205^ 0,17^ 0,03fo
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PRODUCÇÃO DO ALCOOL-MOTOR
EM 1934

INSTITUTO DO AÇCTCAfi E DO ÁLCOOL SECÇÃO DE estatística

S S T A D 0 S
ALOOOL Discrlm: nação das subst. utilizadas na mistura
MOTOR

(em litros
]

ÁLCOOL GAZOLINA K£R02£NE CUT. SUBST.

14.708 13. 946 686 74
Pernambuco 7.353c659 TOO AOn -

Alagôas 2 .131.636 2.008.585 123.051
Sergipe 64.013 52 .387 11.525
Bahia 125.698 118.156 7.542
Espirito Santo 10 . 000 9.500 500
Rio de Janeiro 779,291 680.212 98.875 204
são Paulo 2 .443.077 2.151.225 277.648 14.204
Minas Geraes 482.023 457.922 24.101
Districto Federal 13.873.164 1.639.796 12.238.368

T 0 T A £ S«. 27.285.259 14.115.963 13.154.824 14.278 204

51,745í 48,21'í 0,05íí

EM 1935

3 S T A D 0 S
ALC'0OL
l;otor

(em litros }

Dlserinjinaçso das subst , utili2Bda6 na mistura

ÁLCOOL GAZOLINA KEROZENE CUT. SUBST.

Parahlta 15.300 14,382 459 459
Pernambuco 7.916.137 7.517.124 399.013
Alagôas 2.643.332 2 .608.406 34.925

Sergipe 494,786 439.968 54.818

Rio de Janeiro 617,187 562.128 54.826 233

j
são Paulo 1 ,375,925 1.232 .973 137.501 3,068 2.383

1 Minas Geraes 412.495 391.870 20.625
Districto Federal 34.049.312 3.975.094 30.074.218

I 0 7 A I S.. 47.524.474 16.741.945 30.776.386 3.527 2.616

35,22^ 64,76/ 0,01/. 0,01/.

BRASIL AÇUCAREIRO 143



10

s t t ^
^ M « N3 IO IO

" s s a

O
o

o
o
KJ

o
N
<a

c
6>

-O
c
o
a

o
o

-DLU

O

O

<^
u
Q

a: &
a. o

o

u

O
"O

U

li!o
03

CVÍ Cp IO
c- * .-I

tf> •* op
4»

to ^^
10 CO «
to M o
to o

to o
o>* CO

CO
«»

o> oo
to

CVJ

00w CM

O

IO o>

s s s

to

o
o
u

O
-D

o
>

c
o
E
«)

O

to

BRASIL AÇUCAREIRO 144



S 3

to S

o
lO -rH

O
I

—

J

o
o

>
o
E
o

«

O
a
o
E
3

O
o

O

KJ
KJ
ZD

O
O
O.

O
T3

O
E

Q

8
g 3

CO m <<
o rH ,-1

•* 00 M

i

5 s

ao

T333

ao
DO
4->0

BRASIL AÇUCAREIRO



AUTOMOBILISMO PRATICO
MOTOR QUE ESQUENTA MUITO ESTA' DOENTE, COM FEBRE

E' muito raro hoje em dia ver-se um car-

ro moderno ferver a agua do radiador mes-
mo nos dias mais quentes de verão subindo

uma longa e Íngreme ladeira.

Antigamente, não ha muitos annos aliás,

era a cousa mais commum deste mundo ver-se

o bujão do radiador fumegar como uma ve-

lha locomotiva a vapor, deixando escapar va-

por por todos os lados com salpicos de agua
ferruginosa sobre toda o frente do carro. Não
era preciso uma ladeira muito inclinada para

que tal facto occorresse, e o automobilista,

em qualquer ladeira mais comprida, já sabia

os pontos em que devia parar para encher de

agua o seu radiador.

Eu mesmo, ha annos passados, em via-

gens pelo sertão da Parahibo, através de lon-

gos chapadões de areia, áridos e desertos, ti-

nha o cuidado de não esquecer de levar uma
lata cheia dagua.

Certa vez, lembro-me bem, o serviço do
Posto de Saneamento Rural da Parahiba, em-
preendemos uma viagem de Parahiba a Reci-

fe pela estrada, bem differente da que existe

actualmente. Saimos da Parahiba de madru-
gada, porque naquelle tempo as estradas eram
péssimas com longos trechos de areia solta,

e era preciso atravessar o chaoadão antes que
o sol accendesse a fornalha daquelle deserto.

Eram 43 kilometros de areial, que qualquer
carro, como o nosso Chevrolet de 4 cilindros,

não fazia em menos de trez horas bem con-
tadas.

O trabalho do chauffeur era quasi tão
extenuante quanto o próprio trabalho do mo-
tor do carro, a julgar pelo numero interminá-
vel de vezes que era preciso passar de segun-
da para terceira e vice-versa, durante todo o
trajecto, em cimo daquella areia fôfa e trai-

çoeira iios escorregamentos loteraes.

Desta vez, como das outras, não esquece-
mos de levar os nossas garrafas dagua mine-
ral assim como provisão de bocca para qual-
quer eventualidade em tão perigosa expedi-
ção. Impossível, entretanto, teria sido esque-
cer de levar agua, agua commum, dentro du-
ma lata de gazolino para dar de beber ao ra-

Jorge Leuzínger
Professor do Escola Politechnica do

Rio de Janeiro

diador do corro, providencia esta absolutamen-
te indispensável.

Antes do fim desse temivel areal, ficou

esgotada nossa reserva de agua commum, e

passamos resolutamente a fornecer agua go-

zosa ao radiador do carro, deante das suas

evidentes manifestações de sêde.

Quando chegamos a uma região em que,

presumivelmente devia existir o preciosíssimo

liquido, já a algum tempo o motor vinha im-

periosamente reclamando mais agua.

Ao desligar a ignição, grande foi o nosso

esponjo em verificar que o motor continuava

o funccionar, com somente dois cilindros é

verdade, porem rodando sempre. Foi preciso

afogar o carburador, por meio do choke, para

chomal-o á realidade dos cousas.

Verificou-se que todo o agua tinha sido

vaporizada e, na falta de resfriamento, o cula-

tra ou cabeçote tinha aquecido ao rubro e a

mistura carburante entravo em combustão
sem o auxilio das velas, um pouco á modo dos
motores Diesel.

Deante de tal caso extremo de aqueci-
mento, que mesmo hoje em dia nenhum auto-
mobilista está livre, pela via de um acciden-
te, cumpre proceder com o máxima coutello.

Longe de despejar aguo no radiador é neces-
sário, mesmo impacientemente, aguardar uma
bôo meio horo para que o blóco de cilindros

esfrie suff icientemente para não estalar ao
contacto com agua fria.

Depois desse tempo póde-se tomar o pri-

meira providencia que consiste em encher no-

vamente o radiador com aguo.
A segunda providencia será tomado al-

guns kilometros adeante no primeiro posto de
serviço que se encontrar, e consiste em substi-
tuir os mangotes de borracha do bloco de ci-
lindros, que estarão evidentemente torrados,
assim como mudar o oleo do cárter, pois par-
te do mesmo foi carbonizado. Finalmente a
terceira providencia consiste em localizar o
occidente poro que tal facto não aconteça
outra vez, porque, conforme dissemos, nos
carros modernos isso só acontece pela via de
um occidente.

BRASIL AÇUCAREIRO
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A construcçõo do carro moderno lanço
mão dos progressos feitos na construcçõo dos
radiadores, nos bombas de circulação dagua,
nos correias dos ventiladores etc, de tal ma-
neira que, sem chegar a esses casos extre-
mos, o motor moderno não ferve mais ao atra-
vessar chapadões nem ao subir montanhas.

A febre só apparece no motor em caso
de doença, e precisamos conhecer quoes as
doenças que dão febre e quoes os medicamen-
tos para curol-os sem ser simplesmente...
agua puro.

E' esse o assumpto de que vamos trotar

agora.

Em primeiro logor um motor aquece ex-

cessivamente por falta dagua no radiador. E'

esse o primeiro coso por ser o mais intuitivo e

o mais fácil de averiguar a cousa, porque bas-

ta verificar si o radiador tem agua. O radia-

dor pôde perder aguo em pleno marcho pelo

ruptura de um mangote de borracha, ou co-

mo consequência de uma collisão, offenden-
do o colmeia do radiador que posso o vosar.

Um radiador vosando, mesmo muito pou-

co, constitue um perigo, uma ameaça perma-
nente que convém reparar quanto antes.

Um radiador moderno é ainda uma peça
muito delicada, muito cora e de vida limita-

da. O radiador envelhece mais depressa do
que o corro, e um radiador velho, corroído ou
desconjuntado pelo trepidação precisa ser re-

parado, digamos remendado, ou então substi-

tuído.

Os mongotes de borracha tombem devem
ser substituídos de tempos a tempos, digamos
ao fim de trez onnos de uso, convindo re-

commendar aqui essa substituição antes que
elles actualmente arrebentem.

As braçadeiras de aperto dos mongotes
vão afrouxando á medida que a borracha cede

ao envelhecer, pelo que se torna necessário

dar um aperto nos respectivos parafusos poro

impedir a perda dagua por ahi.

A falta dagua no radiador algumas ve-

zes tombem occorre pelo esquecimento de

quem o esgotou paro a sua limpeza.

Em segundo logar o motor aquece ; xres-

sivamente quando a agua de resfriamento não
está circulando devidomen+e. A circulação do-

gua pôde mesmo ficar completamente parc-

liscda.

Isso pode occorrer devido a excesso de

ferrugem e cisco na camisa de circulação da-

guo, no radiador e nos mongotes.

Uma limpeza na circulação dagua feita

periodicamente, digamos todos os annos, sup-
prime uma parte de probabilidade de super-
aquecimento. Essa limpeza pode mesmo ser

feita por meio de uma lavagem com uma cor-

rente dagua, si possível em sentido inverso do
circulação habitual da agua no corro.

Mongotes velhos, ós vezes se desagie-
gam interiormente desenrollando o lona de
que são feitos e promovendo, assim, o entu-
pimento do sistema circulatório. E' este mais
um argumento a favor do substituição perió-

dica dos mongotes, substituição essa neces-
sário por outro motivo já apontado.

A má circulação da aguo pôde ainda pro-
vir de defeito no thermostoto habitualmente
existente ou ainda por motivo de correia de
ventilador frouxa ou mesmo partido.

A correio do ventilador é extremamente
importante nesse ossumpto de superaqueci-
mento. No realidade essa correia é aqui dupla-
mente importante: primeiro porque ella ac-

ciono o bomba de circulação doguo e segundo
porque ella acciona o ventilador que auxilio o
resfriamento do radiador, por effeito de ven-
tilação.

E. a. Fontes Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

Installações para producçõo de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Cendelaria Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: 23-5006
I 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telegrammas APONTES - RIO

RJO DE JANEIRO
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Alem dessas duas funcções impof-tantis-

simas a correia do ventilador tem ainda mais

uma que é a de accionar o dinamo de carga

da bateria. Na realidade essa_ outra funcçõo

da correia também nos interessa aqui porque,

graças a eWa, podemos controlar as duas- ou-

tras" funcções. Com effeito, a observação da

agulha do amperímetro de carga da bateria,

nos permitte facilmente verificar si o dina-

mo está rodando como deve, e com elle tom-

bem a bomba e o ventilador. Uma correia ar-

rebentada dará indicação zero no amperíme-

tro, e por conseguinte uma indicação segura

que o radiador voe fatalmente ferver. Dada

essa tríplice importância da correia do ven-

tilador, torna-se desnecessário recommendar a

sua substituição quando ella não estiver em
perfeitas condições.

Em terceiro logar o super aquecimento

pôde provir de defeitos de carburação, de ig-

nição e até da própria junta da culatra dos

cilindros permittindo que os gazes de com-

bustão encontrem uma saida pela camisa da-

gua e finalmente pelo ladrão do radiador.

Uma carburação demasiadamente rica

promove o sujer aquecimento do motor alem

do desperdício de gozolina e da diluição do

oleo nas paredes dos cilindros.

Uma ignição muito avançada ou exces-

sivamente retardada tombem provoca gran-

de augmento da temperatura da aguo de cir-

culação, alem de outros inconvenientes para

a conservação do motor ou pora a economia do

seu funccionamento

Um automobilista cuidadoso, que queira

evitar preoccupações com o seu corro propor-

cionando-lhe uma vido sadia até edade avan-

çado, deve começar preocupando-se nos cui-

dados higiénicos do seu corro, serviço siste-

mático semanal, quosi um possa-tempo dos

domingos.

Poro muitas pessoas amadoras de mecâ-
nico esse serviço é um divertimento, mas mes-
mo não o sendo, no final das contas redun-

da numa satisfação durante todo a semana e

numa grande economia.

Para os pessoas que se esforçam em não

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.

aprender o mínimo porcello de mecânico é

que se esmeram em ficar surdas e cegas pe-

rante as eloquentes lições de mecânico que
qualquer corro insiste em ministrar aos seus

conductores; poro as pessoas que não gostam
de dor ás suas unhas uma ligeira aureola de

graxa, eu recommendoria que periodicamen-

te levassem os seus carros á clinica de um
hábil mecânico de comprovada competência.

Mesmo num carro em perfeito estado, um
exame meticuloso sempre revela a necessida-

de de pequenas limpezas, ligeiros ajustes, al-

guns apertos de porcas e parafusos, uma ou

outro substituição de peça merecendo apo-

sentadoria compulsório.

O corro doquelle que assim proceder po-

derá algum dia entrar no officino na moca
de um carro guindaste, por traumatismo, em
estado de "choque", porque disso ninguém es-

tá livre no via publica. Terá elle, porém, todo

a probabilidade de levar uma existência sadia

e jovial até á edade de oitenta ou noventa. . .

mil kilometros.

O ALCOOL-MOTOR NOS ESTADOS UNIDOS

Em uma de suas edições de setembro do corrente

anno, "II Giornole d'ltaiia", de Roma, publica uma cor-

respondência de Nova York sobre a fundação de uma
grande companhia, nos Estados Unidos, destinado o pro-

duzir álcool ethilico para ser utilizado como carburante.

O correspondente italiano chamo a attenção, a

propósito, que os Estados Unidos são o paiz que mais

produz gozolina, em todo o mundo, e onde são mais

baratos os preços dos carburantes poro automóveis e

paro aviões

.

A nova companhia, que já se constituiu, apezor da

opposiçõo encontrada de parte das companhias de gozo-

lina, iniciará brevemente os suas actividades.

O fim da companhio, que é constituida de ele-

mentos agrícolas, é obter trabalho para os camponezes
desoccupados e ao mesmo tempo offerecer ao merca-

do norte-americano um producto que a cada dia se

torna mais importante como combustivel paro os mo-
tores de explosão de automóveis e especialmente de

aviões.

Dadas as características dos motores modernos, que

têm alta relação de compressão, a gozolina pura muitas

vezes não é utilizável, sendo necessário mistural-a com
o álcool, que possue qualidades anti-detonantes. Em
virtude dessa qualidade, o álcool 'é e coda vez será mais

empregado, em misturas, como elemento indispensá-

vel para que a gozolina se torne um carburante per-

feito.

A nova companhia espera dar occupação a cerca

de um milhão de camponezes.
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PROBLEMAS DA AGRICULTURA NACIONAL
Âdriâo Caminha Filho

Até ha bem pouco tempo, a organização da agri-

cultura nos Estados era descurada . Apenas São Paulo

desenvolvia acertadamente os seus serviços agricolas e

troçava a sua directriz definitiva e accentuoda apis o

derrocada do café. Nos demais Estados, os serviços de

agricultura eram subordinados, naquelles que os tinham.

Os terrenos quando bem preparados facilitam

a abertura de optirrras valos para o plantio

ás secretarias de Obras Publicas ou de Fazenda. Absor-

vidos assim por órgãos administrativos não especializa-

dos, estes serviços se caracterizavam por falhas sensiveis,

oriundas do próprio .desconhecimento dos problemas a re-

solver e que ficavam á mercê de vários factores e de

vários executores, cada qual com uma orientação diversa

resultando, essencialmente, numa innócua dispersão de

esforços com a obtenção de resultados pouco compen-

sadores .

Depois de 1930 foi que apporeceu um movimento

geral de attenção para com os problemas agricolas, pro-

curando coda Estado organizar o sua ogriculturo, isolan-

do-a em um órgão administrativo autónomo.

A organização regional da agricultura apparece

valiosa e interessante, devendo, entretanto, obedecer a

um único prisma — o da expansõo ogricola nos suos

múltiplas e variadas formas.

Entrementes, esse louvável gesto dos governos lo-

ções de centralizar os serviços agricolas num órgão capaz

de desenvolvel-os acertadamente, determinou em alguns

Estados um propósito mois avançado, qual o de ga.antir

a sua autarchia económico, livrando-se da interdepen-

dência com os demais, reflectindo ossim uma politico in-

dividual, regionalista, com todos os S3us graves molefi-

cios.

Além disso, coda qual procurou dar organização in-

dividual sem ottender ás questões primordioes do agri-

cultura racional — os económicas e as de producçõo.

Alguns foram além pelo sumptuosidade dos seus planos,

castellos que ruirão por certo, pelas dif ficuídades de ma-
nutenção e pela defficiencia de corpo technico capaz de

supportor as exigências dos mesmos, tal a amplitude com.

que foram delineados e progrommodos.

A predominância dessa heterogeneidade incoheren-

te caracterizo uma desorganização prejudicial á economia

federal.

E' preciso fundar o producção ogricola sobre os

meios mais racionoes, práticos e económicos.

Vários factores influem, de um modo geral, no des-

envolvimento ogricola de um Estado, desde as condições

ombientes (sólo e clima), até os condições pecuniá-

rios, digamos orçamentarias, capazes de promover a

expansão ogricola e a riqueza económico . Mos, indu-

bitavelmente, sobresae, dentre todos, o orientação te-

chnico, única possível de coordenar, estimular, promover

e desenvolver os variados recursos noturaes locoes.

Verdade é que, regro geral, no maioria dos Estados

e notadamente nos nordestinos, o agricultura económico

é incipiente e tem sido grandemente descurado, embora

o economia domestica dos mesm.os dependa directamen-

te de sua producção agrícola.

Troço predominante é o otrazo e o empirismo re-

manescentes de uma rotina atávico, que os governos lo-

ções têm o dever de combater atravez de estimulo e de

protecção ás realizações praticas em prói do agricultor.

No agricultura o força deve secundar a natureza e

o agricultor deve ser o elemento predestinado da pro-

ducçõo.
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Essa agricultura desorganizada, desamparado e ro-

tineira, vive á mercê de suas próprias e inferiores possi-

bilidades, permanecendo num ostracismo, numa inditfe-

rença pasmosa, produzindo apenas o que a terra bruta

e rica permitte, sem qualquer auxitío para a sua produ-

ctividade além das próprios condições naturaes — cli-

mico-agro-biologicas.

A agricultura tem por finalidade essencial tronsfor- .

mar em matéria activa os elementos inertes e é assim a

arte de coordenar, de combinar as forças naturaes, de

molde a obter productos mais abundantes, de melhor

qualidade e mais económicos, com relação á unidade de

superfície, de tempo ou de força. Ella é porém, essen-

cialmente, dominada pela lei dos contrastes, determinan-

do que segundo os meios, as relações dos mesmos ele-

mentos reajam em sentido differente.

A actualidade económica hodierna, seja nacional,

seja mundial, só admitte e só permitte a producçõo eco-

nómica que provém da agricultura racionalmente orga-

nizada e praticada. E a base de uma tal agricultura deve

estar em que ella poderá, vendendo menos caro, traba-

lhar mais lucraíivament-e. E esse é o caminho de solução

á crise economico-social.

Somos contrários ao principio de bostcr-se a si pró-

prio, hoje ccndemnado, si bem que todas os nações pro-

curem o sua autarchia económica. A idealidade desse

principio é anti-social e anti-humana.

Si para os poizes está tacitamente condemnada

uma tal politica económica, muito mais se dirá com re-

lação aos Estados de uma União. Mas ha um limite pon-

derável, o da economia domestica. E o progresso local,

isto é, do Estado, depende directamente das suas condi-

ções e reservas económicas, que tem sua base na quan-

tidade, qualidade e valor dos productos extractivos e

agricolas.

Cada Estado deve ter em conta produzir o que lhe

permittem as suas condições ambientes, propicias ás de-

terminadas culturas, ás espécies adequadas oa fácies

agrícola regional. E mais interessante se apresenta a

producçõo sufficiente dos productos indispensáveis á

vida, evitando importações onerosas, barateando o Índi-

ce acquisitivo e a vida local, meio único capaz de dar

conforto e ideal ás suas populações, melhorando as suas

condições socioes e, concomitantemente, as condições fí-

sicos e moraes.

De que precisam os Estados é de cotechese dos suas

populações ruraes, incrédulos pelos insuccessos anterio-

res de uma protecção muitas vezes fundada no gravame

dos impostos que escorcham a producçõo agrícola; ne-

cessitam da applícaçõo pratica do agricultura na verda-

deira accepçõo litteral; precisam apenas fomentar a sua

producção agrícola.

Querem os Estados a sua administração agrícola in-

dependente, autónomo, no que estamos inteiramente ac-

cordes. Mas, com isso, procuram avocar a si os serviços

congéneres federaes do Ministério da Agricultura, como
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S3 pudessem dor- lhes o desenvolvimento indispensável

que o próprio Ministério não tem podido realizar.

Tal descentra izaçõo seria, evidentemente, errónea

e compelliria a uma tremendo confusão, diminuindo por

outro lado o esfera de acção do órgão nacional que, fi-

nalmente, se ateria a uma simples mochino burocrática.

E de que elementos económicos dispõem esses Es-

tados poro a manutenção normal e efficiente dos esta-

belecimentos federaes?! Com raras excepções, a situação

económica de grande porte delles não é das melhores.

Não queiramos, obsolutomente, interferir na inde-

pendência administrativa e orgânica das unidades fede-

raes, nem tão pouco eliminar a autonomia que desfru-

ctam, razoavelmente, suas organizações agricolas. En-

tretanto, exijamos, pelo menos, que ellas obedeçam a um
plano racional, homogéneo, collectivo, capaz de desen-

volver as condições económicos estaduaes e de equili-

brar os condições económicos nacionaes.

Somos apologistas das organizações agricolas esta-

duaes, porém, como dissemos anteriormente ,sob uma

forma puramente pratica e de occòrdo com os possibi-

lidades económicos de cada Estaao.

Alguns Estados defendem a sua ideologia de eman-

cipação dos seus serviços agricolas, citando o Estado de

São Paulo. Mas São Paulo é já um Estado emancipado

na sua agricultura. Outros, mais tarde, poderão exigir

e conseguir essa emancipação, desde que as suas con-

dições aconselhem e lhes favoreçam, mos não já, de

maneira abrupta e sem meios, materioes e pessoaes. E

São Paulo não solicitou nem avocou a si os serviços

agricolas do Ministério do Agricultura. Este é que foi

paulatinamente eliminando ou transformando os servi-

ços semelhantes já economicomente desenvolvidos pelo

próprio Estado.

E a situação excepcional que actualmente desfru-

cta a agricultura paulista, deve-se, em parte, a condi-

ções excepcionaes.

O café, que encontrou alli o seu habitat, foi o pre-

cursor das possibilidades económicas que se avantaja-

ram rapidamente num crescente desenvolvimento, per-

mittindo uma intensa mobilização de capitães, creondo

novos riquezas e novas fontes de producção.

O sistema de cultura da preciosa rubiacea, interes-

sando o colono na producçõo (meieiros) determinou de

um lado a independência deste, pois, raro era o colono

que não possuia o seu pé de meia e de outro, o desmem-
bramento dos latifúndios, estabelecendo-se, derivado des-

sa independência do trabalhador rural, o regime da pe-

quena propriedade, que constitue, na actualidade, um
dos aspectos mais interessantes do progresso paulista.

Em 1932 havia em São Paulo 204.195 proprieda-

des agricolas, sendo:

até 10 alqueires — 112.771 — 55,22%
" 25 " — 47. 157 — 23,09%
" 50 " — 22.453 — 10,99%
"100 " — 11 .065 — 5,40%
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Nivelamento de terreno— Vêm-se os estacos de nivel paro indicação dos troctoristas

" 250
" 500
"

1 . 000

de mais de 1 .000

— 6.756 — 3,30%
— 2.396 — 1,17%
— 1 .037 — 0,50%
— 560 — 0,27%

cafeeiro e as outras. Assim, omquanto, o café compre-

ende 82.305 fazendas, os demais assim se distribuem :

Como se observa, computando mesmo a pequena

propriedade até 50 alqueires, tínhamos, naquelle anno,

89,30% sobre o total.

O recenseamento geral do Estado em setembro de

1934, encontrou o retalhamenio ainda ma.s accentuado

totalizando 274.740 propriedades agrícolas assim dis-

criminadas :

de menos de 12 hectares 106.752

Idem de 24 a 60 ha 70.400

Idem de 60 a 120 ha 49.253

Idem de 120 a 480 ha 18.819

Idem de 480 a 1 .200 ha 3.930

Idem de mais de 1 .200 ha 2.001

E essa subdivisão mais se accentuou em 1935 e no

corrente anno, sendo que em 1934 existiam 82.305 pro-

priedades cafeeiros ou seja 56% sobre a area total cul-

tivada e os 44% restantes absorvidos por lavouras diver-

sas, ou sejam 192.435 propriedades policultoros

.

Vaie a pena transcrever o que disse cm artigo pu-

blicado no "O Globo" de 3-8-36, o Dr. Luiz Piza Sobri-

nho, então secretario da agricultura daquelle Estado,

para se ter um exemplo inilludivel da sua potenciolidade

agricola-economico .

"Registra-se, pois, uma invasão de 44% da area

cultivada, entregue hoje o lavouras diversas da do café

e representando um total de 1.484.140 hectares. E

para adquirir o certeza de que este ponderável conjun-

to de terras se dedica ó policultura intensa, basta con-

frontar o numero de propriedades que praticam a cultura

Milho

Feijoo

Arroz

Algodão

Laranja

Banana

Limão

Manga
Mandioca . . . .

Abacaxi

Canna de açúcar

Uva

Mamão
Tomate

176.795

127.822

1 10.690

64. 162

59.453

46.084

23.757

23.405

28. 134

15.774

14.866

I 1 .422

8.228

8.049

FILTROS

Resolvem os problemas de Filtração

Material

Decau^ílle
para transporte ferroviário económico

ACTICARBONE, carvão activo descolora nle

DIATOSIL, silicaífiltrante e outros productos

para a industria assucareira

ROBERT CASTIER, C Postal 329, S. PAULO
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Abacate 6.896

Pera 6.382

Cebola 4.716

Figo . . .4.365

Melancia 3.461

rumo 3^.327

Repolho 3.072

Amendoim 3.642

Marmelo 2.901

Mamona 2.470

Cjraps 1.373

Batata 10.413

A isso haveria que acrescentar a parte do silvicul-

tura, tanto para fins méramente extractivos da madeiro

e das cascos paro fins industriaes ou da transformação

em carvão vegetal e que compreendem: 33.362 proprie-

dades, das quaes 5.041 só para o eucolipto e 2.659

para a amoreira destinada à alimentação do bicho do

sêdo"

.

E mais adeante, numa encantadora simplicidade e

como que aconselhando aos outros Estados a lhe seguir

as pégadas diz elle :

"São Paulo encontra-se á testo do Federação. Não

ha nessa affirmotivo nenhuma idéa de jactância ou de

vaidade, mas a simples verificação de um facto, que pre-

cisa de uma explicação, uma vez que o Estado não é o

maior em extensão territorial — elle occupa o 10.° logar

entre seus vinte irmãos — não é o mais populoso, em-

bora seja o segundo; não é de terras mais férteis, nem

é o que apresenta maior riqueza natural; nem é o que

psia sua situação geográfico, se encontre mais proxima-

mente collocado dos centros consumidores. O que faz

com que São Paulo occupe posto tão destacado no com-

munhão brasileira é a sua gente e a sua organização".

A immigroção, notadamente o italiano, levou oo

Estado uma somma inestimável de benefícios, não citan-

do o paulista bandeirante, de espirito empreendedor, de

arrojo e de iniciativa, capaz dos maiores sacrifícios no

realização dos maiores feitos.

E' ainda o Dr. Piza Sobrinho quem esclarece :

"Quando a luto contra a escravidão attingiu a fase sen-

timental de movimento irrefreável da opinião publica.

São Paulo foi o único Estado que presentiu, desde os pri-

meiros dias do periodo final da campanha que o braço

escravo era uma instituição morta para o Brasil, e tratou

de incentivar as correntes immigratorios . Foi esse gesto

que lhe assegurou a primazia económico que hoje des-

fruta, uma vez que os outros Estados ou não cuidaram

de reorganizar o trabalho sob os novos moldes ou sd o

fizeram muito mais tarde".

A população rural paulista tem hoje conforto e

Qttractivos que permittem a suo radicação ó gleba, é

affeita o racionalização e o organização, atilado e pre-

vidente.

Outras tantas causas que não cabe aqui citar, são

inherentes ó onda de progresso que envolveu aquelle pe-

daço do território nacional.

Basta reunir as estatísticas do Estado de São Paulo,

comporondo-as com as dos demais, para experimentar-

mos uma viva emoção, diante da sua potencialidade eco-

nómica e progressista e observe-se por outro lodo, que

foi abandonada a monocultura cafeeiro e incrementada

a policultura, desde quando se verificam os saldos succes-

sivos da sua balanço commerciol

.

Esse exemplo demonstra que a agricultura diversi-

ficada é, na economia nacional, a mais fiel e agradecida

actividade .

Qual outro Estado se encontra em condições seme-

lhantes ?

Pelo contrario, esfão muito aquém e no suo maio-

ria se ressentem de transporte focil e barato e de capitai

focil de mobilizar.

E' preciso, indiscutivelmente, caminhar para a mes-

ma situação, porém, progressiva e cuidadosamente.

A agricultura das demais unidades federadas não

pôde, por ernquanto, eximir-se da orientação do Minis-

tério da Agricultura, até que as suas condições facilitem

e permittam a sua emancipação.

Mesmo Saò Paulo, não está nem poderia estar isen-

to do acção e do actividade federal, o quem caberá a

previsão, o organização, a coordenação e o contrói pro-

priamente económico.

A heterogeneidade brasileira é flagrante nos seus

múltiplos ospectos. As condições ambientes do norte,

do centro e do sul, as producções derivados destas con-

dições e até mesmo a ethica de cada Estado, são as

mais dispares.

As organizações agrícolas das unidades brasileiras

apresentam, aggravadamente, essa heterogeneidade in-

coerente e nociva.

Estados inclusos no mesmo fácies f isiogrof ico, sob

os mesmos aspectos climícos, com idênticos condições

ogrologicas, com producções regionoes e possibilidades

económicas semelharites, tém o sua organização admi-

nistrotivo-agricola pautado diversamente . Essas orga-

nizações sõo impróprias, inadequados e assim, innócuas

ou ímproductívos

.

Predomina além disso, na elaboração dos planos

organicos-administrotivos, o espirito personalista, de vai-

dade, traduzido no regionalismo. Emquonto uns co-

piam ou imitam os sistemas de outros paizes, consequen-

temente inoppi ícoveis ás condições locaes, outros se pre-

occupam com os orgonizoções sumptuosos e os denomi-

noções disparatadas.

Não vamos digressionor em crítica prolixo sobre

estes factos, mesmo porque nõo estamos criticando e

sim doutrinando sobre o situoção agrícola brasileira, de

vez que o ospecto geral desta mesma situação demons-
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ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO

O melhor para a descoloraçã ;>' c refinação do

Assucar
Installações para a recuperação do Álcool e Gaz

Carbónico pelo carvão activo e processos do

Groupc

A.CTICARBONE SA, paris

ROBERT CASTiER, C. Postal 329, S PAULO

Representante exclusivo para o Brasil

tra que, praticomenie, não ha parallelismo nem dualidade

de serviços federoes e estaduaes . O que realmente exis-

te é desorientação e desorganização .

Desse modo, o descentralização cu c cessão de ser-

viços federoes ou de estabelecimentos agrícolas do Mi-

nistério da Agricultura, para os Estados, não resolverá

jamais o problema e ao em vez de solução, trará moior

complexidade e desarticulação, quando o que é indispen-

sável é articular com a orientação federal os organiza-

ções estaduaes

.

Para articular uma funcção com outro é indispen-

sável, a priori, certa semelhança ou affinidade entre am-
bas, sem- o que essa articulação não se dará ou será

defeituosa .

E' preciso pois, gizar uma orientação que offe-

reça á agricultura nacional a faculdade de coordenação

e harmonização geral dos organizações regionaes, cara-

cterizando obra de grande alcance — administrativo,

technico e social, — de caracter exclusivamente —
economico-nacionol

.

Para que isso se faça efficoz, racionalmente, é im-

prescindível estabelecer-se o principio da homogeneidade,

da semelhança dos órgãos . Esta assemelhaçõo, por suo

vez, emanaria do apparelho central, isto é, da organiza-

ção matriz que é a do próprio Ministério do Agricultura.

Em outras palavras : as organizações agrícolas estaduaes

deverão obedecer, o quanto possível, á estructura fede-

ral . Essa condição é essencial paro o solução do pro-

blema e cabe aos governos estaduaes, alcançarem a van-

tagem de uma tal politica, resultando numa organização

de conjuncto e tendo, como consequência lógica, uma
reorganização administrativa agrico'a . Esse impulso

collectivo produzirá, por certo, resultados magníficos, in-

cutindo uma noção de engrandecimento commum e des-

pertando legitimas ambições de progresso nacional.

O Ministério do Agricultura deve ser um órgão

uno e intangive! nas suas actividades, previsora, organi-

zadora, coordenadora e de contrói . Cabe- lhe, indubitá-

vel e necessariamente, a supervisão e a superorientçõo

da agricultura nacional . E' indispensável a sua soberania

cfim de que a potencialidade agrícola nacional se har-

monize, discipline e organize para a sua verdadeira pro-

ductividade .

Não é demais advertir, que a agricultura é uma

industria de creoção, emquanto as demais industrias são

de transformação e que delia depende o vitalidade da

economia nacional. Desmembrar o Mii isterio da Agri-

cultura é entravar a sua actividade e diminuir ao extre-

mo o sua productividade e efficiencia.

Que se entrosem os serviços estaduaes como os fe-

deroes, numa articulação homogénea, numa disciplina

necessária é mais que razoável, é util . Que desoppa-

reça o individualismo e se estabeleça o regime de reci-

iprocidode de auxílios, mutual idade de acção, cooperação

de meios e de ottitudes, disso é que precisamos.

Assemelhondo-se os serviços agrícolas estaduaes.

mais viável se torna a articulação destes com os do Mi-

nistério da Agricultura . Esto assemelhoção, derivada

das possibilidades económicas dos Estados, permittiria a

cado um, ter o suo organização padronizada, escoimada

de serviços sumptuosos ou incoerentes, limitando-se aos

exigidos e comportáveis no seu perímetro ogricola-eco-

nomico .

Racionalizemos a nossa organização agrícola com o

adopção de methodos de trabalho uniforme e com uma
intellig-?nte divisão do mesmo, absorvendo numa único

orientação o agricultura nacional, com a ingerência dire-

cta do Governo Federal . RacionoMzemos a producçõo

agrícola, nas suas múltiplos modolidades, enfeixando os

orçanizações regionaes numa segura e indispensável har-

monização, capaz de organizar o technico, de aperfei-

çoar e unificar os condições de produzir.

A racionalização da actividade productoro apre-

sento na actualidade uma importância notável e consti-

túe, nos principoes paizes, bem como no domínio interna-

cional, uma disciplina especifica, interessando no seu mais

elevado gráu á agricultura. A protecção desta por meios

ortificiaes e communs não bosta. E' indispensável uti-

lizar ou empregar todo methodo novo, capaz de estimular

e aperfeiçoar a producçõo agrícola

.

A assemelhoção, em que tonto insistimos, é indis-

pensável poro qualquer articulação pratica e assim pro-

pugnamos a seguinte organização gradativa :

o — Inspectorío de Agricultura — (Acre); b) —
Secção de Agricultura — (Amazonas, Píauhi, Goioz,

Matto Grosso) ; c) — Directoria de Agricultura — (Pará,

Maranhão, Ceará, Rio Grando do Norte, Parohiba, Ala-

goas, Rio de Janeiro, Espirito Santo, Paraná, Santa Co-

tharina); dl — Secretaria de Agricultura — (Pernam-

buco, Bahia, Minas Geraes, Sõo Paulo, Rio Grande do

SuM .

E' um plano inicial de racionalização, fácil de ser

appi içado, dependendo de boa vontade dos Governos

Estaduaes

.
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EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

^êríodo de Janeiro a dezembro de 1935, por procedência^ em saccos de 60 kiios

OS - TOTAL
Afer-i - - - a.

Aarazonas - 221 221
Paré 27.871 - " 27.871
Maraniiao - -

Plauhâ - - -

Gsará - -

Rio Grande do Korte
Parah^ba 84,907 - 84.907
Pernambuco 3*048.591 1.116.535 4.165.126
Alagoas 1.259.705 328.607 1.588.312
Sergipe 676.531 - 676.531
Bahia 267.998 - 267.998
Espirito Santo - _ _
Rio de Jajieiro 1,260.311 - 1.260.311
são Paulo 148.430 461 148.891
Santa Catharina 32.312 - 32.312
ParaJiâ 155 • - 155
Rio Grande do 3ui - 2.207 2.207
Qoi&zi - - _
líatto Grosso - 140 140
Minas Geraes 10.849 - 10.849
Districto Federal 129=915 26 129.939

6.947.573 1.448,197 8.395.770
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EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

Período da safra ds 1935-1936 (setembro a agosto), por procedência, em saccos de 60 kilos

S a T A D O S PaSA liEflOADO TOTALa a f A V B
INT£BN0 EXTERIOR

i y i. a

Acre 16.844 - 16.844
Amazonas 3.493 1.150 4.623
Pará - - -

Maranhão - -

Piauli}. - -

Ceará - - -

Rio Grande do Korte 800 - 800

Parah;lba 97.721 - 97.721

Pernambuco 2.932.314 1.427.792 4.360.106

Alagoas 954.120 321.734 1.275,854

Sergipe 679.301 - 679.301

Bahia 124.065 - 124.065
Espirito Santo - - -

Rio âa Janeiro 1.350.145 - 1.350.145

Minas Geraes 32.828 - 32.828

Go5;ftZ - -

Liitto Grosso 262 182 444

são Peulo 191.382 - 191.382

Santa Catharina 22.731 - 22,731

Hlo Grande do S\a 2.540 - 2.540

Paraná 410 - 410

DiBtricto Federal 151.436 - lpl.436
6»560,392 1.750,838 S. 311. 230
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IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR
Por orisem/ tipos e quantidades, em saccos de 60 kilos, no periodo de 1935

IjjSIITUTO DO AgUCAR í DO ÁLCOOL 3£0ÇÃ0 Lr: ESTAIISTICA

1 ESTADOS CBism. D£MKJIARA MASCAVO BRUTO TOTAL 1—
Acre 520 - - - 520
ÀlagSas 10.593 1.165 50 - 11 .808

ACiazonaB 82.383 - - 40 82.423
Bahia 10.522 - - - 10.532
Ceará 155.323 267 2 . "^98 3.340 162. 52Q

Districto Federql 1.907 .445 14.550 1.334 13B.895 2.059.024
Espirito Santo 43.318 - 500 23.650 67.469

j

Goiaz 2 . 922 - - - 2.922
IJaranhão 47 . 097 25 ] .598 - 48.720
totto CroRso 17.563 - - - 17.563
Minas Geraes 578.154 - - 58.655 636.819
Pará 142 .799 - - - 142.789

Parahiba 28.277 - - 220 ?8.t97
Paraná 214.319 1.150 21.098 21.745 263.312

Pernambuco 90 - - - 90

Piauhi 29.35C - - - 29.350
Hio de Janeiro 6.500 - - - 6.500

Rio Grande do Norte 51.587 95 475 9.145 61.302

Rio Grande do Súl 1,068.122 14 0 24.210 11 .430 1.103.902

Santa Catherlna 69.310 - - „ 69.310
são Paulo 1.118.622 18.100 438.015 572.457 2.147.194

Urugiiai 1.000 253.519 2.200 256.719

Inglaterra 185.722 997.201 5.000 1.187.923

Argentina 2.207 _ 500 2 .707

Pe ru 1

D

15

Bolivia 140 140

Colômbia 193 13 206

Portugal 16 16

Franqa 10 10

Itália 461 461

T 0 T A E S , , , 5.775.090 1.286.012 489.878 844.7 90 8.395.770
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SINDICATO DOS BANGUESEIROS E FORNECEDORES DE

CANNA DE ALAGOAS

Na Séde do Sindicato dos Banguêseiros

de Alagoas, reuniram-se, o mez passado, em
Maceió, os membros dessa organização e re-

presentantes das classes conservadoras po-

ro tomar conhecimento de um telegramma

áquelles enviado pelo senador Costa Rego,

sobre a momentosa questão dos banguês.

Esteve presente e presidiu cos trabalhos,

especialmente convidado, o Senador do Estado,

representado pelo sr. Castro Azevedo, Se-

cretario do Fazenda e Producção.

Depois da palavra do sr. Alfredo de

Maya, representante do Banco Agricola, foi

lido, discutido e approvado por unanimida-

de ó mem.orial que abaixo inserimos e que

resume o ponto de vista dos banguêseiros

alagoanos.

Esse memorial, dotado de 1 5 de outu-

bro findo e dirigido (
'

) ao presidente do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool diz o seguinte:

"O Sindicato dos Banguêseiros e Fornecedores de

Canna de Alagoas, em grande reunião, com a assis-

tência do sr. secretario da Fazenda e Producção, por

si e representando o sr. governador do Estado, e o

apoio da Associação Commercial de Maceió, Socieda-

de de Agricultura Alagoana, Sociedade Alliança Com-
mercial dos Retalhistas, Sociedade Perseverança e Au-
xilio dos Empregados no Commercio, Instituto dos Con-

tabilistas de Alagoas, Associação Commercial de Pe-

nedo, e Banco Agricola de Alagoas — tomou conhe-

cimento do telegramma que lhe dirigiu o sr. senador

Costa Rego, informando-o dos resultados da conferen-

cia que, por solicitação de sua directoria, teve com

V. excio., cujo teor "data vénia", transcrevemos:

"Rio, 1|10|936 — Dr. Pedro Rocha, presidente

Sindicato Banguêseiros — Maceió — Presidente Ins-

tituto demonstrou impossibilidade preço dentro legis-

lação vigor, bem como inconveniência alterar essa le-

gislação pela opposiçõo lhe fariam banguês outros Es-

tados, notadamente Minas, São Paulo, Bahia, Ceará,

Goiaz, Parahiba, Pernambuco, Piauhi, Rio de Janeiro,

Rio Grande do Sul, Santa Catharina, todos os quaes

possuem muito mais banguês que Alagoas e não con-

cordam com accrescimo tava . Para melhor compre-

ensão assumpto, diz presidente Instituto que exis-

tem todo Brasil 42.596 banguês registrados, dos quaes

apenas 686 em Alagoas. Dentro regimen actual pre-

sidente Instituto propõe banguês Alagoas seguintes

medidas: Primeira: afrouxamento cobrança taxa excluí-

da hipothese execução; segunda -— restituição da taxa

até agora cobrada a uma sociedade legalmente cons-

tituída para que esta organise seu plano defesa pró-

pria; terceira •— transferencia para essa sociedode das

taxas a serem pagas; quarto — cobrança da taxa pe-

I referida sociedade e não mais pelos agentes fiscaes.

Presidente Instituto informou-me não recebeu até ago-

ra nenhum memorial ou qualquer documento semelhan-

te do Sindicato Alagoas. Para organização Sindicato

lembro conveniência orientar estatutos pelos do Sindi-

cato Usineiros Pernambuco. Sobre usina álcool sei que

o creoção da de Alagoas não foi resolvida por não te-

rem ainda usineiros nosso Estado acabado estudo as-

sumpto. Este meu telegramma constitue inicio nego-

ciações que só poderei continuar na formo instrucções

me forem transmittidas pelos banguês Alagoas. Abra-

ços. — Costa . Rego".

Preliminarmente, permitto v. excio. lhe ponde-

remos que não pode prevalecer integralmente contra a

nossa pleiteaçõo o argumento de que existe, no paiz,

42.569 engenhos banguês registrados, tocando a Ala-

goas, neste numero incontestavelmente formidável, ape-

nas 686.

Não contestamos o grou elevadíssimo dessa cifra.

Mas, é mister observarmos que somente uma per-

centagem reduzida das 41.910 fabricos de açúcar dis-

tribuídos por vários Estados, pode ser equiparado ó maio-

ria dos existentes em Alagoas. Não possam, muitas da-

quellas de simples "monjoulos", destinadas a pequena

fabricação de açúcar "forofia" e rapadura para consu-

mo local, havendo innumeros que apenas ottendem ás

necessidades de seus proprietários e aggregados.

E' preciso distinguir os que produzem para se bas-

tar dos que produzem poro o seu consumo e o da col-

lectividode a que pertencem, tendo ainda sobras para

abastecer outros Estados.

E' infelizmente ainda muito grande a exploração de

maneira precário da lavoura cannavieira neste Estado

em consequência dos enormes diff iculdodes com que lu-

ctomos paro melhorar o nosso apparelhamento económi-

co. Entre essas dificuldades avultam a falta de credi-

to agricola, a prazos longos e juros módicos, e a escas-

sez de meios de transporte para rápida e barata cir-

culação dos productos. Trata-se, entretanto, de uma

industria secularmente organisada e que, a despeito de

entravada pela rotina, constitue uma das columnas mes-

tras da nosso economia.

Para comprovarmos o que acabamos de expor, bas-

ta-nos citar que durante o safra de 1934|935, Ala-
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I

van ERVEN & Cia.

Fornecedores as industrias, oííicinas e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, mancaes, correios de solo,

borracho, etc
. ,

grampos e posto preservativo paro correios.

ACCESSORIOS PARA VAPOR — Válvulas Globo e Jenkins (disco trocovel),

monometios, voccuometros, goxetos e papelão para juntos,

injectores e burrinhos, tubos e connexões, tubos poro caldeiros,

válvulas reductoros de pressão, thermometros, reguladores

Pickering .

SERRARIAS — Serros vertical e horizontal poro engenhos, serros circulares e

de fito, navalhas poro plainas e desempenodeiras, esmeris paro

serras e navalhas

.

OFFICINA MECHANICA — Brocas, torrochas, limos, corvõo, tornos de
bancada, etc

.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas para aguo, telas Cubanos e controtelas

patente paro turbinas de açúcar, moinhos de vento, lubrifi-

cadores, etc.

REPRESENTANTES DE — S. A. USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fabricantes

belgas de material ferro-viorio, depósitos, etc, — GEORGE
FLETCHER & C. LTD., machinismos inglezes poro usinas

açucareiros

.

Orçamentos e detalhes sem compromisso

Rua Theofilo Ottoni, 131

RIO DE
- End. leleg. ERVEN

JANEIRO

I

1

gòas exportou 1 .614.000 saccos de açúcar, tendo sido

a producçõo dos usinas somente 1.209.070.

Contribuíram, portanto, os banguês com 404.938

saccos para o volume de nossas operações commerciaes

poro outros Estados. Se juntarmos o esta cifro o açúcar

consumido pela população de Alagoas, principalmente o

rural, cujo maioria absoluto se abastece de oçucor bruto,

por se trotar de gente paupérrimo, ver-se-á o quanto

attinge a producçõo de nossos engenhos banguês.

E' que ha innumeros desses engenhos com capa-

cidade de fabricação superior o 2.000 saccos onnuoes.

Podemos osseguror o v. excio. que em nenhum Es-

tado do Federoçõo Brosileira, o percentagem da produ-

cçõo de açúcar banguê, em relação á do de usina, é tão

elevado como no de Alagoas. Em Pernam.buco tal per-

centagem nõo attinge o 20%. Na Bahia, nem a 10%.

Quoes serõo os de São Paulo e Rio de Janeiro, paro nõo

falarmos em Santo Cothorino e Rio Grande -do Sul, que

nõo podem ser considerados como estados açucareiros?

Permitta ainda v. excio. lhe ponderemos que se o

Instituto do Café adoptar critério idêntico ao do Açúcar

e do Álcool, mondando proceder ao registro dos cultiva-

dores dessa rubioceo em todo o poiz, Alogòos apresen-

tará um numero destes surpreendente, igual ou maior,

talvez, do que o de São Paulo, de vez que é raro o

proprietário de engenho, fazendo ou mesmo sitio que

nõo possue alguns pés de café poro seu consumo. E tan-

to assim é que a nossa exportação de café de 1 de ju-

lho de 1934 a 30 de julho de 1935 foi somente de

889 saccos!

Poderemos, com tõo insipiente producçõo, oppor-

nos ós medidas adoptados pelo governo poro amparar

os que fazem do lavoura copeeira o seu principal ramo

de actividade noutros Estados?

Pelo exposto, vê perfeitamente v. excio. que temos

razão de reclamar medidas de protecçõo paro esto par-

te do nosso producçõo. E nõo somos nós do Sindicato

dos Banguêseiros somente que reclamamos. As nossas

vozes juntam-se os dos orgõos de todos os classes la-

boriosas de Alogôos, de vez que o nossa derrocada of-

fecto a todos os ramos do collectividode deste Estado.
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Succede ainda que esta reclamação é baseada na Cons-

tituição Brasileira, cujo art. 121 assim dispõe:

"A lei promoverá o amparo da producçõo, esta-

belecerá as condicções do trabal^ho, na cidade e nos

campos, tendo em vista a protecção social do tra-

balhador e os interesses económicos do paiZ".

E' este o caso dos banguêseiros de Alagoas.

Como apparelho protector da industria açucareira,

temos o Instituto do Açúcar e do Álcool. A actuação

deste, porem, até agora tem estado circumscripta aos

açucares i.pos superiores. A Constituição, entretanto, não

distinguiu, não determinou qual o tipo de producto que

deve ser amparado. Determina taxativamente que seja

amparada a producçõo geral ao mesmo tempo que man-

da estabelecer "condições de trabalho, na cidade e nos

campos, tendo em vista a protecção social do trabalha-

dor e os interesses económicos do Paiz".

Não ha restricções — é claro — para qualquer es-

pécie de producção nem para qualquer classe de traba-

lhador.

A legislação social, baseada naquelle dispositivo

constitucional, já ahi está, com as suas exigências in-

contestavelmente humanitárias. Como poderão cumpri-

1-a estrictomente os proprietários de engenhes banguês

de Alagoas, se ao decretal-a o governo não cogitou de

amparal-os, protegendo os interesses económicos do Paiz,

representados por seus estabelecimentos?

Para esta classe de detentores dos meios de pro-

ducçõo, que afinal, não passam de proletários, nada. Ca-

be-lhes apenas, até agora ónus, deveres, e obrigações.

Bem sabemos que os altos interesses do Paiz exi-

gem reforma completa dos nossos meios de producção.

E' mister mesmo que desapporeçom os engenhos banguês,

passando todo o nosso açúcar a ser constituído de tipos

finos. Dahi o facto do Instituto deixor-nos em completo

abandono, entregues ó nossa própria sorte, a despeito

de attribuir-nos a obrigação de pagarmos uma taxa,

sem que delia recebamos qualquer beneficio, qualquer

serviço.

Se persistir esta situação, é evidente que os enge-

nhos banguês terão de desapparecer. O governo, porem,

deve convir que o encerramento precipitado do traba-

lho em todas essas fabricas, somente neste Estado, dei-

xará sem trabalho muitos milhares de trabalhadores,

originando uma crise social de consequências desoladoras.

Provocará o "chomage". E o "chomoge", nestas re-

giões do nordeste assume caracter apavorante.

E' preciso evitai.

a

E é para evital-a que recorremos a v. excia.; suge-

rindo-lhe as seguintes medidas:

1 — Limitação do preço minimo do açúcar ban-

guê secco a 24S000 por sacco de 60 kilos; 2.^ — fi-

nanciamento dos productores, tomando-se por base a sa-

fra do anno anterior; 3.^ — creaçõo de usinas para Q

fabricação de' álcool.

Com a adopção dessas medidas, principalmente a

relativa ao financiamento, poderá o governo elevar a

taxa de 300 reis por sacco de 60 kilos; para 1 $500,

restaurando o disposto no paragrafo único do art. 10

do decreto n. 22.789, de 1 de junho de 1933.

Para evitar que os pequenos productores sejam pre-

judicados com a elevação da taxa, poderá o governo

isentar do pagamento da mesma, os engenhos que fa-

briquem menos de 100 saccos onnuolmente. Assim fi-

carão conciliados os interesses dos banguêseiros deste Es-

tado com os da grande maioria de outros estados, que

produzem quasi exclusivamente para seu próprio con-

sumo, não tendo sobras para exportarem.

Em ultima hipothese, se o Instituto do Açúcar e

do Álcool julgar que não deve promover o financiamen-

to dos proprietários de banguês, conceda a estes pelo

menos o preço minimo.

Mais uma vez pedimos permissão o v. excia. paro

lhe ponderar que a simples cobrança da taxa de 300

réis, creada pelo art. 1 do decreto n. 24.749, de 1 4 de

junho de 1934, sem vantagens immediotas paro os que

a ella estão sujeitos, é digna de opposição, de vez que o

pagamento de qualquer taxa implica na obtenção de

um serviço.

Resolva, porem, o governo o tornar o Instituto do

Açúcar e do Álcool util tombem aos banguêseiros com

adopção das medidas que acima suggerimos, e vere-

mos se surge opposição ao pagamento da olludida ta-

xo, mesmo elevado a 1 $500.

A situação actual é que não deve permanecer por-

qLie é uma situação iníquo. Iníqua e prejudicial não só

paro os proprietários de engenhos banguês e seus auxi-

liares, mas tombem poro o Paiz.

No espectativa de que v. excia. tomará no devida

consideração este oppello ao seu alto patriotismo, ante-

cipamos nossos agradecimentos.

Servimo-nos desta opÍDortunidade paro apresentar

a V. excia. nossos protestos de alta estima e muito

apreço.

Dr. Pedro Rocha Cavalcanti, presidente Sindicato.

Ruy Soares Palmeira, thesoureiro.

Alfredo de Mendonça Uchôa, secretario.

Dominç;;os de Araujo Lima, presidente da Socieda-

de Perseverança e Auxilio dos Empregados no Com-
mercio.

Arthur Bulhões, pela Sociedade Alliança Commer-

cial dos Retalhistas e Sindicato dos Commerciontes Va-

registas de Maceió.

João Azevedo Filho, pelos associações commercioes

de Maceió e Penedo.

Alfredo Oiticica, presidente da Sociedade de Agri-

cultura Alogóona.

Castro Azevedo, presente pelo governador do Es-

tado".

(-) Nota de BRASIL AÇUCAREIRO. — O me-

morial em apreço, como o noticia acima transcripta, foi

recortado do "Gazeta de Alagoas", de 25 do mez pas-

sado, mos até a hora de entrar paro o prelo esta reviste

não havia sido elle recebido pela alta direcção do I. A. A.

BRASIL AÇUCAREIRO 164



CAPITAL 9.000 :000$000

FABRICA DE AÇÚCAR E DE ÁLCOOL
CAMPOS

A C U C A R
CAPAGIOftOE OE PROOUCÇflO MUI:
120.000 SA ecos DE 60 KILOS

DE AÇÚCAR CRISTAL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ÁLCOOL
(ATE 99,8)

CftPACIDAOE OE PítODUGÇflO

1 500.000 LITROS

ANMIORO

L:

DIRECTORIA :

JOSE PESSOA DE QUEIROZ - PRESIDENTE

FERNANDO PESSOA DE QUEIROZ - secretario

GUILHERME PESSOA DE QUEIROZ - technico

VISTA DA USINA DA DISTILLARIA DO OUTEIRO

Av. Rio Branco, 52-7.° andar - salas 75 a 77 - Fone: 23-0927

Endereço Telegráfico U S I R O - Rio de Janeiro
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

ALLEMANHA

Álcool carburante

Em virtude de um recente decreto, que regulamen-

ta a mistura alcooi-gazolina na Allemanha, o Monopó-
lio do Álcool reduziu o preço de venda do álcool des-

tinado ó carburação de Rm. 47,5 paro 44,5 por hecto-

litro. Foi possível tazer essa reducçõo pelo augmento do

porcentagem de methanol no olcool.

O Monopólio do Álcool publicou duas novas formu-

las para o preparação de carburantes de 2 e de 3 cons-

tituintes. Os primeiros compor-se-õo, doravante, de 1 1

partes de álcool e 89 partes de gazolina e os segundos

de 3,5 a 5% de benzol, 35% pelo menos de me-
thanol e o resto de gazolina.

Outro decreto prohibe a venda, a partir de pri-

meiro de outubro, de carburantes que não contenham
álcool. ("L'lndustrie Chimique", Paris, n.° 271).

COLÔMBIA

O Governo autoriza a importação de açúcar

A Caixa de Credito Agrário e Industrial e a So-

ciedade Nacional de Credito Açucareiro solicitaram a

approvaçõo do Governo para a importação de 162.000
quintões de açúcar para attender ao consumo de de-

terminadas praças do poiz.

No corrente anno a producção nacional de açúcar

foi insufficiente para attender ás necessidades do con-
sumo.

Em vista dessa situação, o Governo approvou a

projectada importação de 1 62 . 000 quintões de açú-
car. ("El Espectador", de Bogotá, setembro, 1936).

em 4 de julho ultimo, confirmou a reanimação do con-

sumo, que se manifestara no safra de 1934-35, após

um período de progressiva contracção que durou vários

onnos. De facto, no duodécimo mez, de 1.° de agosto

de 1935 a 3 1 de julho de 1936, as entregas de açúcar

attingiram a 302 . 850 toneladas, contra 295.482 tone-

ladas da safra de 1934-35, com o augmento de 7.468
toneladas, equivalente a 2,46% .

Esse facto é tonto mais digno de nota por ter-se
verificado niesmo no periodo das sancções. Nas quanti-
dades acima indicadas se acham compreendidas as im-
portações, que foram de 3.387 toneladas na safra
de 1934-45.

Na safra de 1935-36 tiveram forte augmento as
exportações de açúcar nacional para as colónias, que se
elevaram a 15.340 toneladas, contra 8.167 na safra

de 1934-35, com a differença de 7.180 toneladas.
Para esse augmento contribuíram, em grande parte, as
remessas de açúcar feitas para a Africa Orientol".
("Sole", Milão, 4-9-36)

.

Consumo de açúcar

Segundo "L'lndustria Saccarifera Italiana" (Géno-
va, agosto, 1936), o consumo de açúcar na Itália foi o
seguinte, durante o ultimo triennio (em toneladas) :

ITÁLIA

Reducção do preço de gazolina

Segundo noticia o "Corriere delia Sera", de Milão
(12-9-36) o preço da gazolina soffreu uma nova e

importante reducção. Por decreto-lei publicado na "Goz-
zeta Ufficiale" de 11 de setembro, a taxa de venda
sobre a gazolina, que em 21 de julho ultimo fôra re-

duzida de 361 liras para 240 liras por quintal, voltou

agora ao nivel normal de 161 liras, que vigorava antes

de 30 de agosto de 1935.
Em consequência dessa reducção, a gazolina pas-

sou a ser vendida em Roma a 2 liras e 23 centésimos
o litro. Nas outras cidades o preço é o mesmo, ou le-

vemente augmentado, até o máximo de L. 2.26.
Accrescenta o "Corriere delia Sera" que desde 21

de fevereiro ultimo é obrigatória a mistura de 20% de
álcool absoluto de producção nacional á gazolina desti-
nada a fins carburantes.

A industria açucareira italiana em 1935-36

O Consorzio Nazioncle Produttori Zucchero com-
munica :

"A safra açucareira de 1935-36, que se encerrou

Annos Prod. nacional Importação Total

1933- 34 287.332 4.957 292.289

1934- 35 288.351 7.031 295.383

1935- 36 299.463 3.389 302.850

TCHECOSLOVAQUIA

Cresce a producção de álcool em 1935-36

A sofro de olcool de 1935-36, encerrada em fins

de agosto, ottingiu a 968.554 hectolitros, contra

911 .590 hectolitros no anno anterior. O augmento da-

producção equivale o 6,2% .

Os estoques em 3 1 de agosto ultimo importavam
em 436.198 hectolitros, contra 568.629 hectolitros em
igual dota no anno passado, tendo, pois, decrescido em.

132.000 hectolitros. ("Eildienst", Berlim, 9-9-36) .

166



ARGENTINA

A safra de 1936

Segundo Informa "La Industrio Azucarero", de Bue-

nos Aires (fasciculo de outubro próximo passado) já se

-acha concluída a safra açucareira da Republica Argen-

tina relativa ao corrente anno, que se elevou a 433 . 183

toneladas, contra 390.427 toneladas em 1935.

A producçõo comparativa das duas ultimas safras,

por províncias, foi a seguinte :

Províncias 1936 1935

Kllos Kilos

Tucumam .... 312.729.910 271.528.841
Salta 37.252.600 32.100.800
Jujuy 58.732.940 72.929.360
Santa Fé ... . 11.114.740 3.089.749
Corrientes .... 934.561 851.202
Chaco 10.098.970 5.027.090
Rio Negro ..... 2.320.000 4.900.490

Totoes .... 433.183.721 390.427.532

Conforme se vê, .a sofra de 1936 foi superior á de

1935 em 42.956 toneladas.

A resulamentaçâo do açúcar no Equador

No onno corrente foi deficiente o producçõo açu-

careiro do Equador, o que motivou o desenvolvimento da

especulação, com exaggerada alta no preço de vendei.

Para remediar a afflictiva situação do consumidor, o

Governo, por intermédio do Departamento de Subsis-

tência, resolveu importar açúcar paro revendel-o dire-

ctomente ao publico, pelo preço do custo.

Para favorecer a industria nacional, é prohibida

a importação de açúcar estrangeiro por particulares.

Com o fim de conciliar os interesses dos produ-

ctores e dos consumidores, evitando a especulação, bai-

xou o Governo o decreto de 22 de agosto do corrente

em que figuram os determinações seguintes:

1 ) Fica em vigor a prohibiçõo da importação de

<içucar por particulares emquonto o artigo de producçõo

nacional se mantiver ao preço, por atacado, de 24 su-

cres por quintal de 46 kilos e abasteça as necessidades

do consumo interno;

2) Fica o Poder Executivo obrigado a diminuir

e até a suspender o imposto de importação sobre o

açúcar, quando o preço desse artigo, de primeira classe,

suba, no mercado de Guaiaquil, além de 24 sucres por

quintal de 46 kilos.

Os jornaes equatorianos "El Dia" e "El Universo",

em edições de agosto ultimo, ainda noticiavam a che-

^aa'a de partidas de açúcar, importadas peio governo,

para serem distribuídas por postos de venda no interior

do paiz.

MAIOR

RENDIMENTO

o Usando leveduras impuras e fracas no
fabrico de álcool, o usineiro perde a op-

portun'dade de augmentar a sua producção
e de multiplicar seus lucros. Porque uma
grande parte do môst j que pode ser des-

dobrado em mais álcool, se perde, sem
ser aproveitada. O trabalho do usineiro é

menor — usando leveduras puras e garan-

tidas, em lugar das fracas e impuras.

Augmente o volume de seus negócios —
usando leveduras seleccionadas, puras e

de alta capeei cade, como os

FERMENTOS
FLEISCHMANN

qup são apresentados em dois lypos: FRESCO
— para ser conservado sob rejrigeração, e

SECCO— preparado para conservar-se mezes

em usinas ajastadas do Interior, e zonas

quentes, sem necessidade de rejrigeração.

STANDÂi^D BRANDS
OF BRAZSL, INC.

A maior organização mundial cspccialisada

no fabrico de fermentos para fins industriaes.

Caixa Postal 321.5 — Rio de Janeiro

«RATIS
Si deseja receber gratuitamente o follieto do espe-

cialista, Eng.R. Bandeira-Vaughan, sobre o uso dos

Fermentos Fleischmann, roande-nos este coupon:

3 - J J J J 1 4 9

Nome.

Usin i ou Firma

Cidade ,

Esi. de Ferro Estado
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IUjíINIEjí idie mieililie
SOCiÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennemeiít: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E (Deux-Sevres) - F R A N C E

Processos de deshídraf-ação e fabricação directa do álcool

INSTALLACÕES REALIZADAS NO ANNO DE 1935 ;

absoluto

FRANÇA:
Distillerie de Narbonne — 3 apparelhos

novos, o que elevo o 5 o numero
total de apparelhos instollados

nesta Usina, construcçõo dos Esta-

belecimentos Barbet e Pingris, com
uma capacidade total de'producção
diária de

Ánfoine ef Brunei, em Nimes — 3 ap-
parelhos novos, o que elevo a 4 o

numero total de apparelhos instolla-

dos nesta Usina, construcção de
Barbet, com uma capacidade total

de producção diária de
Distillerie de la Mediterranée, em Méze— 1 aparelho novo, o que eleva a

2 o total de apparelhos, construcção
de Barbet, com uma capacidade
total de producção diária de . . . .

INGLATERRA E COLÓNIAS :

Natal Cane By Products — 1 apparelho
novo, construcção de Pingris, pro-

ducção total diária de
National Maize Products, em Captown—

• 1 apparelho novo, de construcção

Barbet, com uma capacidade de
producção total diária de

Litros

137.500

92.500

65.000

22.000

1 4 . 000

ESTADO LIVRE DA IRLANDA :

Ministério do Commercio e Industria, em
Dublin — 5 apparelhos de producção
diária cada um de 3.000 litros.

Construcção: Skoda. Producção to-

tal diária de

ITÁLIA:
Dístillaria de Cavarzere — 4 apparelhos.

Constructor: Barbet, com uma pro-

ducção total diária de

Societá Farmaceutíci Italiana, em Milão

— 1 apparelho de construcção Bar-

bet, com uma producção total diária

de
'

Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo — 1 appa-

relho de construcção Pingris e pro-

ducção diária de

Usina de Açúcar de Foligno — 1 appa-

relho de construcção Barbet, com a

producção diária de

Litros

15.000

180.000

6.000

10.000

16.000
O que representa para o anno de 1935 mais 22 apparelhos, com uma producção total

diária de mois de 500.000 litros, fóra os installações realizadas no BRASIL

Instollações contractadas durante os primeiros mezes de 1936

FRANÇA:
Distillerie de TAquitaine, em Marmcnde— 1 apparelho 4^ technica de . .

Lucien Bernard & Cia., em Bordeaux —
Constructor: Pingris 6 a

Cornic Freres, em Dinan — Constructor:
Pingris 40 a

Beghin, em Corbehém — Constructor :

Barbet

Beghin, em Longueil Ste. Morie —

-

Constructor; Barbet

Beghin, em Marquillies — Constructor:
Barbet

25.000

25.000
9.000

42.000

50.000

30.000

25.000

ITÁLIA:
Societá Agricola Carburante Italiano, em

Milão — I apparelho 4^ technica de
Distilleria de Maighigianno — 1 oppore-

Iho 4^ technica de
Societá An. Zucchereficio di Avezzano— 1 apparelho 4^ technica . . . .

Eridania — 2 apparelhos — Constructor:
Barbet

POLÓNIA:
Distillerie de Baczewski, em Lwow

—

1 apparelho 2.^ technica bis —
Constructor: Barbet

LITHUANIA:
St. Montviílo ipédianioi ir Ko —

parelho 2^ technica bis, de
op-

25.000

10.000

25.000

30.000

25.000

8.000

PIERLOTPôra todas as informatões dirija-se a: GEORGES P

Praça IWauá, 7,-Sala 1314 - (Ed. d' "fl KDiTE") - RIO DE JANEIRO - Telefone 23-4B94 - Caixa Postal 2984

BRASIL AÇUCAREIRO
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ILjr ilNIEjf IDIE MiEILIL
SOCIÉTÉ ANCNYME AU CAPITAL DE FRS. 8. 25?. 000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E (Deux-Sevres) - FRANGE

Processos de deshidratoção e fabricação directa do oicool absoEuto

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL :

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE :

Litros

LISBOA & CIA. — cm funccionamcnto — Apporciho novo — 2''technica

— Constructor : Est Skoda 10 .000

ESTADO DE PERNAMBUCO :

USINA CATENDE — Apporciho novo — 4^ tcchnico — cm montagem;

constructor : Est Barbct 30 000

USINA SANTA THERESINHA — Apporciho novo — 4'^ technico — cm

montagem; constructor : Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apporciho novo — 4^ technico — em tunc-

cionomento; constructor: Est. Barbet 5.000

USINA CUCAU' — Apporciho novo — 4^ technico — em construcção

pelos Est. Skoda 20.000

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apporciho

novo — 4.^ technico — em construcção pelos Est. Skoda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 oppareihos mixtos —
23 e 4^ technicas — em construcção pelos Est. Barbct 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apporciho Barbet

tronsformodo em 2^ technico pelos rgcsmos Estabelecimentos 9.000

CIA. USINA DO OUTEIRO — em funccionamento — Apporciho Sistema

Guillaume, tronsf. em 4^ technico — Constructor : Barbet 5.000

USINA DO QUEIMADO — em funccionamento — Apporciho Barbet

transformado em 4^ technico — Constructor: Barbct 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apporciho sistema Barbct, tronsf. pelos Est.

Skoda, em construcção 12 000

TOTAL 247 . 000

Para iodas ás informações dirija-se a; GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá, ? - Sala 1314 - (Ed. (l'A NOITE) - RIO OE JANEIRO - Telefone 23-4994 - Caixa Postal 2084
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PUBLICAÇÕES RECEBIDAS

Annuario Estatístico do Estado de Per-

nambuco — Anno VIII»— 1934 — Re-

cife — 1936. — 440 paginas.

SÓ no corrente anno saiu publicado o "Annuario

Estat stico" de Pernambuco, que acabamos de receber.

Trata-se da edição preparada pela Directoria Geral de

Estatística da Secretaria da Agricultura, Industria e Com-

mercio do Estado para o anno de 1934 e que só agora

apparece.

Apezar do retardamento da publicação, o livro não

p3rde o interesse.

O "Annuario" de 1934 é um minucioso repositório

de informações sobre o geografia, a administração pu-

blica, a economia, as finanças e as actividades agríco-

las, pastoris, industriaes e commerciaes do grande Esta-

do do Nordéste.

Quanto á canna de açúcar e seus productos e sub-

productos, registra o "Annuario" as seguintes infor-

mações:

Area cultivada de canna; producção de açúcar e

rapadura, por municípios; usinas de açucoí e meios ap-

porelhos existentes; exportação de açúcar pelo porto do

Recife; entradas de açúcar na praça do Recife; expor-

toção de álcool pelo porto do Recife e preço médio do

açúcar.

Em separata do "Annuario" foi publicado um vo-

lume especial constituindo de gráficos coloridos, illus-

trativos das estatísticas.

O "Annuario Estatístico" do Estado de Pernambu-

co figura entre as melhores publicações officiaes edita-

das em nosso paiz, sendo apenas para lamentar o atra-

zo do impressão, que torna relativamente antiquados

dados que já deviam ser conhecidos desde há dois annos.

P. R. A. 6 — São Paufo — novem-

bro de 1936.

Visitou-nos P. R. A. 6, o boletim mensal da Roi

dio Educadora Paulista, correspondente a novembro cor-

rente.

P. R. A. 6, que é o órgão da importante radio

diffusora de São Paulo, apparece com feição attrahente.

O fascículo que temos sob a vista traz varias gra-

vuras e abundantes informações de interesse dos ama-

dores e ouvintes de radio em geral.

La Vida Agrícola — Lima — setem-

bro, 1936.

Recebemos o numero correspondente a setembro

da revista mensal de agricultura e pecuária "La Vida

Agrícola", que se publica em Lima, Perú.

A revista é de caracter technico, bem impressa e

bem illustrada, e traz muitos artigos de vulgarização

úteis aos agricultores e criadores.

Combustibles, Alcohol y Portland, —
Montevideo.

Da Administracion Nacional de Combustibles, Al-

cohol y Portland, de Montevidéo, Uruguai, recebemos

tres folhetos com as leis, decretos e resoluções relati-

vas á creaçõo, organização e funcionamento da repar-

tição do mesmo nome.

Yearbook of Agriculture, 1936 —
United States Department of Agriculture

— Washington, 1936.

O Annuario agrícola publicado pelo Ministério da

Agricultura dos Estados Unidos, referente ao corrente

anno, apporeceu desdobrado em dois volumes. O primei-

ro ("Yearbook of Agriculture") é um alentado volume

de 1189 paginas de texto; o segundo ("Agriculturol

Statistics") consta de 421 paginas dedicadas exclusi-

vamente á estatística.

O Annuario propriamente dito abre com o rela-

tório apresentado pelo Ministro da Agricultura ao pre-

sidente da Republica dos Estados Unidos. Enfeixa uma

serie de valiosos artigos de collaboraçâo sobre agricul-

tura e pecuária, salientando-se alguns estudos sobre

fitotechnio e zootechnia. Sobre a canna de açúcar traz

um bello trabalho de vulgarização — "Sugarcane: Its

origin and I mprovement", assignado pelos technicos E.

W. Brandes e G. B. Sartoris, ambos do Bureau of

Plont Industry do Ministério da Agricultura.

A parte estatística summorio, em quadros com-
parativos, os actividades ogro-pecuarias dos Estados Uni-

dos. As estatísticos açucareiros incluem a producção de

açúcar de beterraba e de canna no paiz, a producção

mundial, importação, exportação, estoques, cotações, etc.

Laws opplicable to the United States-

Department of Agriculture — 1935 —
Washington, 1936.

Num volume de 750 paginas reuniram os srs. J.

P. V\/enchel e Morrow H. Moore as leis e disposições

agrícolas em vigor nos Estados Unidos que o Ministério

da Agricultura daquelle paiz acaba de publicar sob a

epigrafe acima.

A obra reproduz a magna carto dos Estados Unidos

e insere todas as leis e disposições que se relacionam

com aquelle departamento da administração publica

americana.

O repositório inclue, pois, leis e regulamentos ad-

ministrativos, fiscaes, processuaes e punitivos sobre tudo

o que se relaciona á cultura e á exploração do solo,

florestas higiene, regime do trabalho, escolas, transpor-

tes, administração, etc.

Facilitam os consultas o Índice geral que precede

os textos legaes e um Índice analítico final.
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R.PETERSEN e CIA.LTDA,
RIO DE JANEIRO SÃO PAULO
Rua Mayrinfc YeiBi, 8 Rua Libero Bidaró. 47

INSTAI. 1j a Ç Õ K S

para a fabricação de

A ILC€€ IL- a\ N ih II ID IC€
pelo processo azeotropico

IDIPaVWIIN€IL
Pelo processo DRAWINOL são, por exemplo, produzidos

diariamente

mais de 700.000 litros de alcool-motor na Allemanha
" 75.000 " " " no Brasil

Distillarias completas para álcool purificado e extra-fino, partindo de

canna, melaço, mandioca, arroz, etc.

Instailações para ether sulfúrico

Installações modernas para fermentação

REPRESENTANTES nos ESTADOS:

Pernambuco: W. Luedemann, Av. Marquez de Olinda, 85 — RECIFE

Alagoas: Tercio Wanderley & Cia., Rua do Commercio, 515 — MACEIÓ'

Sergipe: Dantas & Krauss, Av. Ivo do Prado, 37 — ARACAJU'

Bahia: Fuchs & Niemer, Rua Lopes Cardoso, 24 — BAHIA

Minas Géraes: Adolfo M. de Castro, Rua Santa Rita Durão, 632 —
BELLO HORIZONTE
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NOTAS SOBRE GENÉTICA DA CANNA DE AÇÚCAR

Troduccõo de Theodoro Cobrai G. Ceresa

2. CONTRIBUIÇÃO

A primeira parte deste trafcclho foi pu-

blicada nos "Proceedings of the Eightii An-

nual Conference" — Asociacion de Técni-

cos Azucareros de Cubo e a respectiva tra-

ducçõo foi reproduzida em BRASIL AÇUCA-
REIRO de junho do corrente anno. A presen-

te contribuição soiu na "Memoria de lo no-

vena conferencia anual" — Asociacion de

Técnicos Azucareros de Cuba.

Proponho-me especialmente, nesta se-

gunda contribuição, reunir dados indispen-

sáveis a quem queira dedicar-se a esta clas-

se de trabalho, completando-os com a expo-

sição dos resultados obtidos em Cuba em tor-

no da fertilidade sexual das variedades de

canna.

No que se refere ó genética em parti-

cular, basearemos a nossa exposição especial-

mente sobre a obra scientifica do dr. G. Bre-

mer, que, com suas numerosas contribuições,

pôde ser considerado o fundador e a figura

de maior relevo na genética da canna de

açúcar.

O material de "variedades de canna" ci-

tologicamente estudado que existe em Cuba

é muito limitado e encontra-se reunido, na

sua maioria, na Estação Experimental Agro-

nómica de Santiago de ias Vegas. Limitar-

nos-emos o cons'derar essa collecção, com-

pletando-a, mais tarde, tomando em consi-

deração o material de outras collecções exis-

tentes da Ilha.

Não pensamos em descrever as varieda-

des que nos interessam por ser escasso o va-

lor scientifico e especialmente citologico das

descripções correntes. Limitamc-nos á des-

cripção dos tipos ancestraes, dos quaes ellas

procedem: as espécies Saccharum officina-

irum e Saccharum sponf-aneum. Essas descri-

pções referir-se-ão particularmente aos ór-

gãos tioraes, visto ser essa a parte da planta

que mais nos interessa em nossos estudos de
genética ( 1 ) .

SACCHARUM 0FFSC3NARUM
40 chromosomcij; haploide, 80 diploide

As inf lorescencias são mais longas que
nas espécies Saccharum sporstaneum e S. si-

nense. Os eixos da espiga (pendão) e os pe-

dúnculos das espiguetas nunca se apresentam
com cilios longos e muito a miúdo são gla-

bros.

Os colmos são erectos até á floração e

dobrados depois, de dois o seis metros de al-

tura e de dois a tres centimetros de grossu-

ra, de differentes cores, compostos de um nu-

mero variável de entrenós, com medulla con-

tendo açúcar, felpados debaixo das inflores-

cencias, os nós e os entrenós são de varias

fórmos e sempre cobertos, quando jovens, de
uma camada de cera mais ou menos espessa

e persistente, accumulada especialmente
abaixo do ponto de inserção das bainhas fo-

liares, formando o "anel ceroso".

As folhas são de inclinação e de largu-

ra variáveis, porem sempre mais largas que
na espécie Saccharum spontaneum. Os bor-

dos das bainhas são lanosos e o resto, espe-

cialmente quando jovens, é como uma esco-

va, com pelos agudos e densos, que penetram
na^pelle das mãos, causando incommodo; são
glabras nos nós.

As ligulas são muito curtas, cartilagino-

sas e mais ou menos providas de pêlos.

Os limbos das folhas são de fórmas lan-

( 1 ) Damos aqui, para facilitar a compreensão

da matéria, um pequeno esboço dos conhecimentos ana-

tómicos e citologicos necessários á discussão.

As flores da canna de açúcar são reunidas em
inf lorescencias, em fórma de "espiga", tendo, no eixo

principal, que reproduz o anatomia do caule — eixos

secundários em fórma de cacho. Nellas sa encontram,

de cima para baixo, ramúsculos de segunda, de ter-

ceira e até de quarta ordem, estando pressntes nas ex-

tremidades somente verticillos de um só eixo. As flo-

rinhas acham-se reunidas em numero de duias, for.xan-

do "espiguetas", situadas em pares a cada lado do

caule commum, uma com pedúnculo (
psduncjiada ) e

a outra sem pedúnculo (séssil). "

Cada espigueta se acha envolta numa corôa de
pêlos longos, implantados na base da própria espigueta.

A flòr é hipogina, isto é, o ovário occupa na flôr

o posição superior, e compõe-se de tres estames e do
ovário. Cada flôr é envolta num grupo de folhinhas ex-
teriores, muito peludas, que se chamam "glumas" sen-

do denominada primeira gluma a exterior e segunda
gluma a interior. No interior da primeira gluma ou

gluma exterior encontra-se a terceira gluma, também
chamada "lema estéril", que encerra a palea fértil ou
"palea superior". A quarto gluma ou lema fértil, que
se acha encerrada na segunda gluma, está sempre
presente na espécie Saccharum spontoneum e em seus
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Canno silvestre ennobrecida por cruzamento. (Gravura extrahida do "Yearbook of

Agriculture", U. S. Dept . of Agrieulturr, WasKingfon, 19361.

híbridos e pode faltar na espécie Saccharum officina-

rum, indicando a sua ausência na flor de uma variedade

de canna a característica de uma bôa açucareira. A
pcJeo estéril está sempre ausente.

A primeira gluma ou gl.uma exterior tem duas Ca-

renas e encerra -em seus bordos as extremidade da ss-

gunda gluma ou gluma interior; a segunda gluma apre-

senta uma só carena e é opposta ó primeira gluma; a

terceira gluma ou lema estéril é mais delicada que as

anteriores e se encontra no interior da primeira gluma,

sendo de consistência membranosa; a quarta gluma ou
lema fértil, que se encontra sempre somente na espécie

Sacchaium spontaneum e em seus híbridos, acha-se no
interior da segunda gluma e é de fórma lineal e mem-
branosa; a paiea fértil é tombem muito pequena e de
formas distinctas . Seguem-se as pequenas escamas, as

"lodiculas", e por fim os vsrdcdeiros órgãos do flôr:

tres estames e o ovcrio com os dois estigmas.

O ovário encerra um ovulo campilotropo ou gibo-
so, envolto em dois tegumentos.
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ceoladas, de cerca de uns dois metros de

comprimento e de uns cinco o sete centime-

tros de largura, distendidas, um pouco pen-

dentes em suas extremidades, de cor verde-

mar ou verde-cinza na face jnferior e verde-

herva na face superior, estreitando-se para

baixo, ásperas nas duas faces ou somente na

superior, percorridas, em cada lado, por dez

ou mais nervos primários, cinco a sete ner-

vos secundários e uns tres nervos de tercei-

ra ordem; mais estreitas que as bainhas.

As inf iorescencias são grandes, bastan-

te distendidas, tendo de 40 a 80 centímetros

de altura, de forma ovalada-piramidal, den-

sas, com o eixo commum glabro e escassa-

mente peludo nos nós, brilhante, raramente

feipado, com sulcos. As ramificações inferio-

res de primeira ordem são meio retorcidas, os

superiores retorcidas, filiformes, com pêlos

nas axillas e nos nós, felpadas por baixo e

ásperas por cima, sem ramificações inferior-

mente numa zona limitada e mais acima com
ramificações de segunda ordem afastadas en-

tre si, com eixos lateraes de 1.^, 2^, 3.^ e até

de 4.^ ordem. Os cachos são de 5 a lO centí-

metros de comprimento e delgados; os artí-

culos que constituem o frágil fuso attingem

o comprimento das espiguetos e as superam
e são em fórma de fio, um pouco mais espes-

sos poro cimo, brilhantes e glabros, com ex-

cepção dos arestas que são ásperas e ás ve-

zes escassamente ciliodas nos eixos dos artí-

culos superiores.

As espiguetos são de fórma alongada.

de 3,5 o 4 mm. de comprimento, de côr cla-

ra ou um pouco escura, duos ou tres vezes
mais curtas que os pêlos sedosos esbranqui-

çados e brilhantes que as envolvem.
As glumas são geralmente tres e ás ve-

zes quatro. A primeiro gluma é de fórma
alongada e de constituição homogéneo, car-

tilaginosa, mais ou menos aguda, com mar-
gem inteiriço mais ou menos larga, porem
nunca estreito, dobrada poro o interior mais
ou menos distinctamente; as estrias ou Care-

nas são ásperas na porte superior, glabros no
porte dorsal e nos suas margens, com exce-

pção dos nervuras dos estrias. A segunda glu-

ma é membranosa, de formo lanceolada, pon-
teaguda, provida de 1 a 3 nervuras muito fi-

nas; a corena é áspero na suo parte superior,

glabro ou com pêlos em suo porte inferior. .A

terceira glumo é quosi do comprimento do
primeira, de fórma lanceolada, ponteagudo,
transparente e de trogil consistência, quasi

sem nervuras, glabro. A quarta glumo ou le-

ma fértil (G 4), quando presente, é de tres

a quatro vezes mais curto que o terceira glu-

ma e de fórma lanceolada, algo ponteagudo,
ciliodo nos suas extremidades.

As lodiculos são sem pêlos e com fron-

jos nos lobos superiores.

O fructo é uma coriopse.

No sistema radical não se apresentam
'oizes lateraes. Os colmos podem apresentar
cores variáveis, desde o verde cloro e o verde
escuro até o amorello escuro e omorodo, fre-

quentemente raiados. Esto é uma espécie cul-

tivada.

As antheras compõem-se de duas thecas, cada uma
das quaes possue dois soccos de microesporangios.

Processos fundamentaes do genética . — Para o

effectuação da reproducçõo sexual é indispensável a

formação, nos individues paes, de cellulas especiaes
complementares chamadas "gametos", caracterizados
por conter, cada uma, um certo numero de chromoso-
mas próprios dos indivíduos, que constitue uma serie

"haploide"; a união dos dois gametos no processo da
fecundação origina uma cellula, chamada "zigote", com
duplo numero de chromosomas, resultante da união das
duas series "hoploides" dos gametos, formada de se-
rie "haploide" dupla ou "diploide". Indicando-se com
n o serie haploide, a diploide será representada por 2n.

Chama-se mitose o processo de separação, em dois
grupos idênticos, das duas partes morfologicamente
iguaes que resultam da divisão longitudinal dos chro-
mosomas do núcleo da cellula mãe para formar os dois
núcleos das cellulas filhas, tendo estas o mesmo nume-
ro de chromosomas da cellula mãe.

Como se pôde ver do acima exposto, há duas for-
mas de divisão nuclear; a mitose simpJles e a dupla mi-
tose. Esta ultima, que chamaremos meiose, está asso-
ciada á reducçõo do numero dos chromosomas da cel-

lula mãe de tal maneira que as filhas apresentarão

uma serie haploide de chromosomas.
Afim de manter nos gametos a mesma serie ha-

ploide, o processo de formação ou fecundação ou for-

mação de zigote é seguido, num estado mais adean-
tado do ciclo das gerações e antes da próxima fecunda-
ção, pelo processo de reducçõo-divisão do núcleo ou
miose, que é um processo de compensação e que se ve-
rifica pela dupla divisão da cellula mãe emquanto os
seus chromosomas se dividem somente uma única vez.
Teremos como resultado a formação de quatro cellulas
filhas tetrodos, cujos núcleos encerrarão, cada um, a
quarta porte do numero de chromosomas contidos na
cellula mãe ou zigote e igual ao numero de chromoso-
mas contidos nos núcleos dos cellulas gametos origina-
rias, isto é, um numero haploide. Por esse processe se
formam nas fanerogamos: ai o gometo feminino oli

ovulo; b) os gametos masculinos ou grãos de pollen.
A mitose desenrola-se atravez das fases que expo-

remos summariamente conforme se segue;
a) profase : caracterizada pela apparição de um

filamento duplo ou formando um fuso na cavidade nu-
clear seguido por sua participação em chromosomas
duplos. " '

b) metafase : acaba de formar-se um fuso en-
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A) Inflorescencia de conna de açúcar em pleno desenvolvimento. B) Eixo lateral da

inflorcscencia com pares de espiguetas C) Inflorescencia em estado de "flagging".

- (Gravura extrahida do "Yearbook of Agriculture", U. S. Dept. of Agriculture,

Washington, 1936).
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As duas espiguetas do mesmo par não

florescem contemporaneamente; sempre ini-

cia primeiramente o floração a que não tem
pedúnculo, a flor séssil.

Hackeí distingue na -espécie Saccharum
officinarum as variedades seguintes:

a) genmnum. Tem colmos de côr ver-

de amarello, que, na parte mais baixo, se

tornam mais tarde verde escuro. As faces su-

periores das laminas das folhas são de cor

verde-herva e os suas faces inferiores de cor

verde-mar. Esta variedade sub-divide-se nas

seguintes sub-variedades

:

1. commum. O pedúnculo das espi-

guetas pedunculores é tão comprido como a

terceira parte das flores sésseis:

2. brevipediceSlatum. Os pedúnculos

das flores pedunculadas são de oito o dez ve-

zes mais curtos que as flores sésseis e quasi

indistinguíveis;

b) violoceum. Os colmos, as bainhas,

a foce inferior das folhas e a espiga das in-

f lorescencias são todos de cor amorada. Ou-
tro caracter distingue esta variedade dos "ge-

nuinum", encontrando-se frequentemente com
quatro nervuras nas duas glumas;

c) litteratum. Os colmos são de côr

verde sujo ou amarella, com raios uniformes

de côr vermelho escuro mais ou menos dis-

tanciados entre si.

De occordo com o classificação de Hoc-
kcl aqui exposta, Kruger distingue as varie-

dades de canna pertencentes ó espécie Sac-
charum officinarum segundo a côr de seus col-

mos, do fórmo seguinte:

1. ** Grupo. Variedades com colmos de
côr amorada, vermelha e vermelha escura. As
variedades pertencentes a este grupo são ge-
ralmente vigorosas e de canna duro. A este

grupo pertencem algumas das variedades de
mais valor, que aliás podem seporor-se em
duas secções, o saber:

o) com folhas e colmos amorodos. Te-
bu v/ungu (Soltwedel XVI), extensamente
cultivado em Java;

b) com folhas verdes e colmos amoro-
dos. Variedade tipo, e o melhor deste sub-gru-
po, é o Black Cheribon. Muitas connos desse
tipo se cultivam em Java, distinguindo-se, en-
tre si, pela formo e espessura dos entrenós,

o formo dos gemas, etc;
2.° Grupo. Variedades com colmos ver-

des, omorellos e omorellentos. As variedades
de conno pertencentes o este grupo são, na
si.!a maioria, de colmos verdes quando jovens

devido especialmente ó acção do sol, ficando
mais tarde de côr omorella ou alaranjada. A
coloração é influenciada pelo qualidade do
terreno, de modo que as mesmas variedades
ficam mais verdes, quando crescem em ter-

renos melhores, e omorellos, quando em ter-

renos pobres. Segundo Kruger, as variedades
desse grupo são mais tenras e ricas em sueco
que os variedades coloridas. Variedade tipo:

Otaheiti ou canna bronca;

tre dois pontos oppostos do núcleo, envolvendo-o; des-

faz-se o núcleo e os chromosomas dispõem-se entre os

dois poios num plano central ou equatorial, disaribuin-

do-se uniformemente.
c) anafase : os chromatides, ou as duas partes

que formam cada chromosoma, separam-se e movem-
se respectivamente para os poios oppostos do fuso, on-

de vão formar duas mossas chromaticas análogas ás

da profase. Nesta fase observa-se, ás vezes, que duas
partes do mesmo chromosoma passam a um único polo,

dando origem as cellulas filhas que terão respectivamen-

te um chromosoma de mais e um chromosoma de menos
que o numero theorico. Pôde succeder também, especial-

mente na formação de coilos, que os dois grupos de
chromatides não cheguem o separar-se, ficando o nú-
cleo da único cellula filha assim formada composto de
duplo numero de chromosomas. Esses factos occasionam
a formação dos poliploides e organismos polisomicos.

d) telofase : quando os chromosomas alcançam
os dois poios respectivamente se contraem longitudinal-

mente formando uma mossa compacta, passando pelos

estados comparáveis ao do processo de profase em dire-

cção inversa.

A miose desenrola-se atrovez das seguintes fases:

Primeira divisão.

a ) leptotene : os chromosomas apporecem no

núcleo em numero diploide como filamentos simples,

de estructura granular, devido a presença dos chro-
mosomeres;

b) zigotene : os chromosomas dispõem-se em
pores, dispondo-se os chromosomeres lado o lodo. Elles

entram em contacto em vários lugares : apresentam-se
filamentos duplos em numero haploide. Ao mesmo tem-
po se contraem longitudinalmente os chromosomas.

c) pochitene : os filamentos duplos ou bivalentes

continuam contraindo-se sem mostrar grandes mudan-
ças. Há indicações que fazem suppor que os filamen-
tos sejam quádruplos.

d) diplotene : (primeira parte). Os filamentos

bivalentes separam-se para formarem filamentos quá-
druplos, tendo-se dividido cada chromosoma em dois

chromatides, seporando-se entre si pares de chromatides.
Ao encontrarem-se estes pares, observa-se que permu-
tam elementos, ficando differentes dos originaes; há
troca de companheiros entre os chromatides, corres-

pondendo a um, dois ou m.ais em cada bivalente. Essa

permuta constitue a chiasmata e crê-se que resultam

da permuta cruzada (no estado de pachitene) entre

os pares de chromatides procedentes dos elementos op-
postos, sendo cada par dos dois chromatides que ficam
juntos procedentes de um mesmo chromosoma.

e) diplotene : (segunda parte). Os chromoso-
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DIAFRAGMA DE UMA ESPIGUETA DE SACCHARUM SPONTANEUM — a) Pistillo —
2 estigmas — b) Estornes e antheras — c) Filete — rachis — (Dr. j. M. Geerts) —
Secção ó altero do ovorio e das lodiculas (inferior esquerdo) — a) 2.^ gluma ou glumo
interna — b) (4.^ gluma) ( lemo fértil) (p. inferior) — c) lodiculas — d) estornes —
e) poleo fértil ( p. superior) — f) 1.'' glumo ou glumo externa — g) 3.^ glumo (lema

estéril) — h) ovário — Secção ó altura das antheras (inferior direita (Dr. G. Bremmer) .

mas bivalentes continuam contraindo-se, chegando a

ficar tão curtos como os chrosomas na metafase da mi-

tose.

f) diakinese : a contracção longitudinal dos chro-

mosomas que desde o zigotene se há associado com
uma expansão lateral, chega ao seu máximo. Os chro-

mosomas continuam dispostos normalmente no núcleo

e o material nuclear achromotico desapparece.

g) metafase (primeira) : os pares de chromo-

somas dispõem-se uniformemente no plano equatorial

do fuso com seus dois pontos de contracção e de união

em seu eixo.

h) anafase (primeiro) : os quatro chromatides

de cada chromosoma bivolente se separam e os pares

associados se dirigem para o mesmo polo.

i) telofase (primeira) : os chromosomas podem
formar dois núcleos filhos nos poios e entrar num pe-

ríodo de descanço ou passar directamente ó segunda
divisão. No primeiro caso voltam ao seu comprimento,
no segundo mantêm a sua contracção. Os núcleos fi-

lhos apresentam um numero hopoide de chromosomas,
porem ao estarem estes já divididos, apresentam um
numero diploide de chromatides como a telofase da mi-
tose.
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3.° Grupo. Este grupo compreende as

variedades raiadas ou Saccharum lifrteratum

de Hackel, chamado em idioma malaio Te-

bu surat. As variedades desse grupo apresen-

tam em seus colmos raias longitudinaes uni-

formes de varias cores. Podem agrupar-se da

forma seguinte:

o) distribuição desigual de seus re-

vestimentos de cera, (variedades tipo: Tebu

surot banteng (de Java ou Batjan) .

b) com igual coloração da casca (va-

riedade tipo: Tebu branche, blanche, de Java

ou Cavangerie) .

SACCHARUM SPONTANEUM L.

Chamada em Java "glagah", em idioma

javanez, e "kasol" em idioma sudanez; co-

nhecida como "talahib" nas Filipinas, que per-

tence ao sub-grupo "indicum"; é representa-

da na índia por sete variantes, differentes en-

tre si na fórma de crescimento e por seus ca-

racteres morfológicos, histológicos sendo cha-

mada, em differentes localidades: Kaus, Ku-

ruvi, Maanol, Relia Gaddi, Gehra Bohn, etc;

S. Narega; S. Munja, chamada Munjy ou Sar-

kandar; S. Arundanaceum, chamada Pai Ka-

rumbu ou Verri Cheruku.

Os eixos principaes e secundários da in-

florescencia e os pedúnculos das folhas são

ciliados.

Os colmos têm posição erecta, são altos

de 1 a 3 metros, relativamente delgados, no-

dosos, muito avelludadas na metade inferior

da porção incluída na inflorescencia, ás ve-

zes inteiramente glabros, apresentando, espe-

cialmente abaixo dos nós, uma espessa cama-
da de cera — "ane ceroso"; os entrenós são

de forma cilíndrica e a medulla tem pouco ou
nenhum açúcar. Os novos brotos atravessam
a bainha.

As bainhas apresentam-se frequente-

mente franjadas nos bordos superiores, ás ve-

zes inteiramente glabras, raramente com os

margens um pouco peludas, ásperas, um tan-

to lanosas nos nós e a miúdo manchados de
vermelho nas partes inferiores; as inferiores

permanecem muito tempo pegadas aos col-

mos. As ligulos são cartilaginosas, escuras.

Os limbos das folhas são mais ou menos
estreitados na extremidade basal, de fórma e

posição variáveis, alongados, menos largas

que na espécie Saccharum officinarum, ere-

cfas, de cor verde-mar, inf-eiramente glabras,

somente algumas vezes franjadas em baixo,

brilhantes nas duas faces ou ásperas na supe-
rior; ellas apresentam de duas o cinco ner-

vuras primarias nos dois lados e entre estas

nervuras secundarias isoladas e parallelas.

As inflorescencias são menores que na
Saccharum officinarum, de vinte a trinta cen-

tímetros de comprimento, densas, brilhantes.

O eixo principal lenhoso da inflorescencia é

coberto de pêlos sedosos compactos, os romos
principaes inferiores são reunidos em nume-
ro de quatro ou cinco e os superiores duplos

e simples supportam ramos de segunda or-

dem que são sem ramificações ou raramen-
te com um ramo de 3.^ ordem na base,

afastados entre si tonto em baixo como em
cimo (raramente se encontram todos os ra-

mos de primeira ordem sem ramificações) , são
filiformes, com pêlos sedosos; os superiores

têm espiguetas na base, o que não se observa
nos inferiores. Os cachos são de cinco até oi-

to centímetros de comprimento, frágeis, fi-

Segunda divisão. Desenrola-se como um processo

ordinário de mitose.

j) mstofose (segunda) : no estado inicial os dois

chromatides estão amplamente separados, mais que na
divisão somática, estando mantidos em juxtaposiçõo so-

mente em seus pontos de união e mais delgados. Os es-
tados successivos são de caracter puramente mitotico.

k) anafase (segunda) : os chromosomas distri-

buem-se como na mitose ordinária:

I) telofase (segunda) ; hõo-se formado quatro
núcleos filhos, recebendo, cada um, um numero haploide
de chromatides.

Características essenciaes do processo de meiose:
Durante a diakiness todos os chromosomas, tanto os dis-
postos em pares como os univolentes, os homólogos e
os que não o sõo, se repellem uns aos outros, sendo o
centro de repulsõo mitotica o ponto de união ao fuso.
Durante a metafase da meiose, o comportamento dos
chromosomas differe do mitose em dois pontos : ] .° os

chromosomas univolentes não se orientam com relação

ao fuso de maneira normal; os pares de chromosomas
orientom-se como fazem os pares de chromatides no
processo de mitose, ao passo que os univolentes não
mostram orientação alguma; 2.° quando os chromoso-
mas estão emparelhados. A differença deve ser conse-
quência do differente capacidade natural de divisão dos
chromosomas bivolentes e univolentes.

Ántheras e pollen na canna de açúcar. As onthe-
ras compõem-se de suas thecas, cada uma dos quaes
contem dois saccos pollinicos ou microesporongios, cuja
formação começa com uma segmentação da camada cel-

lulor hipodermica porallelomente ó superfície da an-
thero, seporondo-se o orchesporo primário dos outras
cellulos que se differenciom mais tarde em tres cama-
das : exterior, médio e interior ou tapetum, ao posso
que o archiesporo origina por successivos divisões as
cellulas mães do pollen, coda uma dos quaes se divi-
de em quatro cellulas filhas dispostas em fórma de tc-
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lamentosos; os orticubs do fuso, frágeis, ião
um tonto abertos nos extremidades, glabros
somente lateralmente, ou lateral e posterior
mente, com pêlos suaves, que faltam o miu-
do na base dos artículos; são de duas a tres

vezes o comprimento dos artículos, eriçados.

As espiguetas são de fórma lanceolada,

a miúdo gibosos na base como no -.erça par-

te do comprimento dos pelos em que se acinam
envoltas.

As glumas estão sempre presentes em
numero de quatro. A primeira é de fórma
alongada e apresento em sua terceira ou
quarta parte inferior uma gibosidode mais ou
menos saliente, arredondado e de consistên-

cia cartilagineo; tem bordo inteiriço ou com
breves bifurcações no ponta, dois nervos (bi-

carenoda), que correm parollelos até abai-

xo da ponta, o miúdo muito pilosas no mar-
gem; occasionolmente se observa uma pe-

quena nervura central. As suas duos terças

partes são cobertas de pêlos curtos, agudos;
as Carenas apresentam pêlos mais fortes que
as laminas interpostas e os bordos têm pêlos

longos. Do pé da gluma sáem numerosos pê-

los sedosos, varias vezes mais longos que os

espiguetas. A segunda glumo é de constituição

igual á primeira, de fórma muito lanceola-

da ou ponteagudo, com uma só nervura, core-

nada e coberta de pêlos curtos adherentes no
parte dorsal, um pouco mais que os dos bordos.

A terceira glumo ou lema estéril é do com-
primento das outras duas e mais frágil, de

forma ovalado lanceolada, ponteagudo ou ob-

tusa, com pêlos longos nos bordos, especial-

mente proeminentes na parte mediana. A
quarta glumo ou lema fértil é de fórma dif-

ferçnte, o miúdo indistincto ou ausente, com
pêlos mais ou menos longos no ponto; sem
nervuras. A poleo fértil ou polea superior é

pequena, do mesmo comprimento que as lo-

diculas, raramente maior, de fórma ovalado

e irregular, com pêlos longos nos bordos,

poucos e curtos na superfície superior do la-

mina. Segundo Wilbrink e Jeswiet, seus ca-

racteres, fórma e pubescencio são constantes

nas differentes variedades e servem poro o

estudo das relações taxonomicos.

Como tratal-a, se é canna
de açúcar, em qualquer
fase do beneficiamento

A CANNA DE AÇÚCAR É PESADA E ÁSPERA E A
CORRENTE DA ESTEIRA ESTÁ SEMPRE SOB CAR-
GA COMPLEFA E SUJEITA A DESGASTE. PARA
ATTENDER PRECI S A M ENTE A ESS A CONDIÇÃO É
UUE FOI FEITA A REX CHABELEC A2t78-K2.

A CORRENTE DA ESTEIRA INTERMEDIARIA É SU-
jEITA Á ACÇÃO CORROSIVA DO CALDO eRUTO.
PARA ESSE FIM. A CORRENTE REX Z-METAL
902 E-43 OFFERECE AO MESMO TEMPO MAIS SO-

LIDEZ E MAIS RESISTÊNCIA Á CORROSÃO.

A CORRENTE PARA CONDUCTORES DE BAGAÇO
REX CHABELEC 218J. TODA DE AÇO. É DE GRAN-
DE SOLIDEZ, MAS DE PESO LEVE. REDUZINDO
CONSIDERAVELMENTE A CARGA A SER CON-

DUZIDA.

PEDIR O CATALOGO "REX SUGAR MILL CHAIN '

EM INGLEZ OU EM HESPANHOL.

CHAIN BEL COMPANY
1534 W. Bruce St., Milwauke, Wis

,
U. 5, A.

Chrysler BIdg., New York, N. Y„ U. S, A.

Endereço telegráfico : "BELTCHAIN -

Distribuidor no Brasil: L, E. BROWN
Rua do Rosario, n." 89, Primeiro - Rio de Janeiro

As lodiculas são muito curtas, têm fórma
de cunhas concavas nos extremidades, com
pêlos curtos nos híbridos de Saccharum spon-
taneum, compridos e curtos nas margens su-

periores. Na floração os lodiculas entumes-
cem muito, apartando em consequência os

glumas, permittindo saírem as antheras e o

pístillo.

As antheras são de 1 ,5 até 2 mm. de
comprimento. O estilo é mais comprido que
os estigmas, que são de fórma alongado. Os
pedúnculos das flores pedunculores são mais

curtos, cerco do m.etade, que os próprias es-

piguetas; os flores pedunculores são de for-

ma mais agudo que as sésseis.

Se as espiguetas do mesmo par não se

trados. Ao separaram-se, essas quatro cellulas formam,
arredondando-se, os grãos de pollen, cada um dos quaes
conterá um numero haploide de chromosomos.

Formação do ovulo no canno de açúcar. A cetiula

mãe, no sacco embrional, passa pelo processo de meio-

se, formando-se no nucellus uma fieira de quatro cel-

lulas filhas, contendo cada uma um numero haploide

de chromosomos. Uma dentre ellas cresce mais que as

outras e as supera. Esto é a que formará a CEl'ula em-
brional. O seu núcleo divide-se tres vezes successiva-

mente na mesmo cellula, formando-se, assim, oito

núcleos no cellula embrional. Destes nos interessam

tres pelo desappariçõo dos outros. Um núcleo maior que
os outros, envolto numa massa espessa de protoplas-

ma, dispõe-se na extremidade superior do cellula, sepa-

rado, e será o núcleo do ovulo.
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abrem ao mesmo tempo, floresce sempre pri-

meiro a pedunculado. Nesta espécie encon-

tram-se na parte subterrânea raizes lateraes

longas.

Os colmos são de còr verde, verde-cin-

zento, esverdeado bronzeado, marfim ou es-

branquiçado; geralmente são incolores.

A espécie Saecharurai spontaneum é, nã

índio, uma planta de pouco tamanho, que

cresce indifferentemente em zonas desertas

ou pantanosas; filha profusamente e apresen-

ta muitas raizes lateraes subterrâneas. Tem
raizes profundas e em algumas das plantas

analisadas deu mais de 7% de açúcar no

sueco.

Da presença de "sangue" de Saccharum

sponíoneum nos "seedlings", depende a sua

resistência ó enfermidade do mosaico. Os

"seedlings" de Saccharum spontaneum apre-

sentam elevada porcentagem de fibra, e rela-

cionando as varias observações, estudou-se,

em Coimbatore, a possível correlação entre o

conteúdo de fibra numa variedade e a sua

resistência ás enfermidades e viger no cres-

cimento.

Subdividem-se as espécies de Saccha-

rum sponfaneum da forma seguinte:

1 Lodiculas ciliadas, eixo dos inflores-

cencias mais curto que na Saccharum sinen-

se; presença de raízes lateraes subterrâneas

longas no sistema subterrâneo, cresce silves-

tre. . . Saccharum spontaneum.
2. Lodiculas sem cilios, presença de rai-

zes lateraes subterrâneas curtas no sistema

radical. Plantas productoras de açúcar e cul-

tivadas :

o) folhas largas até 50 mm., eixos das

inf lorescencias mais compridos que o Saccha-

rum spontaneum e menos comprido que no

Saccharum offínínarum. Colmos compridos

com entrenós fusiformes, de côr esverdeada-

bronzeada (Uba)... S. sinense . Hoxb. amend.
Jeswiet.

b) Folhas estreitas, colmos curtos e de
nenhum valor industrial, com entrenós cilín-

dricos de côr verde-cinzento, esbranquiçados.

Encontra-se somente espontânea na índio In-

gleza (Chunee) . . . Saccharum Barberi, Jes-

wiet.

Com estes precedentes, tomaremos em
consideração os variedades que nos interes-

sam, por existirem em Cuba, seguindo, em
nossa exposição, a ordem alfabética das de-

nominações que se encontram na lista de va-

riedades da Estação Experimental Agronómi-

ca de Santiago de las Vegas, procurando re-

unir, em coda uma delias, os dados que mais
nos interessam em nosso trabalho de genéti-

co, isto é :

a) procedência ancestral, o numero de
chromosomas da serie haploide dos pões,

quando o variedade em consideração e pro-

ducto de um cruzamento.
b) numero de chromosomas hoploides

do própria variedade.

c) Sinónimos.

d) Dados sobre o suo floração e a suo
fertilidade em geral.

e) Dodps sobre a suo floração e o suo
fertilidade em Cuba.

f) Transmissão de seus caracteres ó

progénie.
|

g) Caracteres particulares. •

Batjan Saccharum offícinarum littera-

f-um da classificação de Hackel ou 3.° grupo
de Kruger.

Sinónimos: Tebu surafr banteng, T. blo-

rek, T, glugut (segundo Kromers) .

Apresenta 40 chromosomas haploide e

80 diploide.

Esta canna apporece com colmos esbran-

quiçados pela espessa camada de cera que
tem; por baixo dessa camada notam-se raias

omorodos características; os seus entrenós

são mais longos na parte opposta ás gem-
mas; é canna robusta, rica em sueco e cara-

cterizada pela curtezo dos entrenós; segue á

Cheribon em qualidade.

Floresce muito em Java em meado de
abril, produzindo flores com órgãos femini-

nos férteis e muito pollen fértil.

Não temos dados sobre o sua floração em
Cubo.

Deve ser cruzada usando-se somente a

sua variação de colmo verde, Groen Batjon,

porque ao cruzarem-se os com colmos raiados

observou-se que apparecem essas raias nos

brotos dos "seedlings", dos quaes muitas cel-

lulas perdem o capacidade de produzir chro-

rofila, produzindo plantas chioroticas, que lo-

go morrem. . . A progénie reproduz o com-
portamento e o rendimento da Batjan, apre-

sentando-se com colmos delgados, longos, en-

trenós de forma especial; a sua floração é

variável; apresenta geralmente bom rendi-

mento e ás vezes muito bom, muitos "see-

dlings" do Batjan apresentam a sua mesma
susceptibilidade ás enfermidades. Os cruza-

mentos com esta variedade somente podem
ter êxito empregando-se variedades mães de
colmos grossos.
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A única variedade com certo valor prati-

co obtida com cruzamento de Batjan é o

POJ.2727.
Canna branca. — Saccharum offícina-

rum com 40 chrosomas haploide e 80 dipioide.

Sinónimos: Bourbon, Lohaino, Otaheiti,
Saccharum officinarum tahítense, tebu hahí-
ti, thebu tahiti i Hawai irohr)

, t.ardjuno ou
redjuno? ( Kruger) .

E' uma das variedades mais antigamen-
te cultivadas em Java, é robusta, de folhas

largas, colmos pesados, com folhas a bai-

nhas peludas.

Floresce em Java muito cedo, em regra,

na segunda metade de março, produzindo
flores férteis em seus órgãos femininos, po-

rem não produzem pollen (Hawaii), ou o
produzem muito escasso ou estéril (Porto Ri-

co) ou praticamente estéril (Perú). Os da-
dos de Rio Piedras, Porto Rico, sobre a ferti-

lidade do pollen são obtidos com a reacção

do iodo sobre o amido presente nos grãos de
pollen fértil; a falta de coloração azul deno-
ta a esterilidade do pollen.

A lahaina transmitte à sua progénie as

suas caracteristicas de alto rendimento, sis-

tema radical débil, suscpetibilidade ás enfer-

midades sereh e mosaico. O comportamento
de seus "seedlings" é vulgar, produzindo-se

colmos mal formados e fracos; os entrenós

são a miúdo curtos e mal formados, ao pas-

so que nelles se desenvolvem logo as raizes

rudimentares. Estes "seedlings" florescem ra-

ramente (Perú). Devido á transmissão de seu

caracter de alto rendimento, a canno branca

pôde empregar-se satisfactoriamente nos cru-

zamentos. Os seus "seedlings" preferem, em
Hawaii, regado e bôas condições de fertili-

dade e clima.

Esta variedade é estéril em seus órgãos

masculinos e, entretanto, apresenta um pro-

cesso de reducção-divisão quasi completo,

produzindo-se o miúdo cellulas mães de pol-

lem que apresentam uma dotação completa.

Black Cheríbon. — Saccharum officina-

lum violaceum. com 40 chromosomas haploi-

de e 80 dipioide.

Sinónimos: Zwart Cheríbon, Tebu itam

(T. monjet?), Tjeribon, Scharze ou Cheribon-

rohr, zwart riet, Purple bamboo, Purple Mau-
rítius, canne víoletfe, Lousíana Purple, Roo-

de Egyptísche, Riet de Franck, morada Tu-
cuman, ns. 55 e 58 do Brasil.

E' um dos tipos originaes de Java. Tem
colmos grossos, 3 a 4 centimetros, côr amo-
rada escura; é cerosa, com entrenós cilíndri-

cos e tem rendimento elevado.

Em regra floresce tardiamente em Ja-

va ( ), com inf lorescencias grandes, produ-
zindo flores férteis em seus órgãos femininos

e que produzem pollen escasso e pouco fér-

til. As antheras a miúdo ficam fechadas, pa-

recendo, ao serem examinados, seccas e en-

rugadas, do que resulta ser muito reduzida ou
nulla a fertilidade do pollen nos campos que
se encontram em posição baixa e secca. Nos
climas mais frios e em posições medianas e

húmidas emprega-se este tipo com bom re-

sultado nos cruzamentos, como mães, espe-

cialmente 00 começar o periodo da floração,

obtendo-se "seedlings" de bom tamanho.
Transmitte á sua progénie uma grande varie-

edode de caracteres e o comportamento de
seus "seedlings" é bastante bom, sendo de

{'') A floração da canno de oçucar em Java
occorre normalmente desde o segunda quinzena de mar-
ço oté o fim de maio. Com determinodas variedades,

em certos annos, varia esse periodo, olargondo-se, es-

pecialmente em consequência da differente época de
semeaduro, de terreno e clima, e factor mais importonte
ainda, as chuvas.

"La lodustria dzucarera"

(FUNDADA EM 1894)

Revista mensal, órgão do Centro

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires

Informações, estudos technicos
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:
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lendimento regular. Não floresce nos Filipi-

nas nem na Florida.

São consanguineas desta variedade as

Bandjermasin hitam, Zwart Borneo, Soerat

banteng e Soeront Bali. Todas essas varieda-

des são de escassa fertilidade ou estéreis em
seus órgãos masculinos, ficando as suas an-

theras a miúdo fechadas.

Caledónia amaireõSa. — Saccharum o*-

fieínarum com 40 chromosomas haploide e

80 diploide.

Segundo Jeswiet, esta variedade é con-

sanguinea das variedades Groen Duítsch,

Nieuw Guinea, Sampangriet Â. de Madoera,

Sawoe Kroepock de Javo, Rood e Wit Ceram,

Rood e GeeI Duitsch Nieuw Guinea.

A Groen Duitsch Nieuw Guinea procede

da Nova Guiné; é uma variedade robusta, de

colmos grossos, de côr verde escuro, laminas

das folhas largas, com as folhas mais velhas

pendentes e as jovens direitas com as extre-

midades caidas. E' de grande producçõo em
tonelagem de canna com baixo rendimento

em açúcar.

Floresce bem em Java com inflorescen-

cias grandes e flores férteis em seus órgãos

sexuaes, porem especialmente com producção

de pollen fértil.

Por autofecundaçõo e cruzada produz

"seedlings" robustos e normaes juntamente
com outros que ficam anões e compostos de

: entrenós muito curtos.

Entre as suns consanguineas há varie-

dades robustas com sistema radical muito
forte; algumas delias são muito férteis e em-
pregom-se nos cruzamentos, como variedade
pae e como variedade mãe; outras são com-
pletamente estéreis devido á falta de órgãos
sexuaes em suas flores.

A Caledónia omorella (Yeilow Caledó-
nia) é dada como inteiramente estéril em Ja-

va; floresce occasionolmente em Porto Rico;

floresce muito em Hawoii, occasionolmente
com pollen, resultando ser uma mãe pouco
prolifica, dando "seedlings" de bom porte, de
madureza tardia e devem ser semeados com
regadio e em bôos condições de fertilidade e

clima.

Cavangueíre. — Saccharum litteratum
(Grupo 3.° A) com 40 chromosomas haploi-

des e 80 diploide.

Sinónimos: Tebu branche blanche, pro-

vavelmente idêntico ó Colorado claro das ín-

dias Orientaes.

E' uma canna de colmos côr de cereja,

o miúdo colorida com raias de côr verde-es-

curo, com folhas raiados. Por baixo da in-

serção das folhas apresenta frequentemente

uma zona circular verde. Apporenta ter va-

lor cultural muito escasso.

Cristalina. — Saccharum officinarum.

Sinónimos: White Preanger de Java, se-

gundo Jeswiet Rose Bamboo de Hawoii; Whi-
te Tronsparent dos índias Orientaes; Light

Praenger no Perú.

As variedades "Praenger" florescem em
Java muito tarde, produzindo flores férteis

em seus órgãos femininos com escassa ou ne-

nhuma producção de pollen, que ademais é

pouco fértil. A Cristalina floresce abundante-
mente no Perú, onde foi empregado como va-

riedade mãe, dando "seedlings" de bom ren-

dimento.

E' descripta com pollen estéril em Por-

to Rico, com pollen raramente fértil e prati-

camente estéril no Perú, onde raramente deu
"seedlings" por autofecundaçõo.

Obtiveram-se das variedades Treanger,

em Java, "seedlings" de bom tamanho e de
rendimento bastante bom. Tronsmittem, mais
que as outros variedades originarias de Java,

as suas bôas características á progénie.

Em Cuba a Cristalina floresce livremen-

te, ás vezes, em certa classe de terrenos, e

escassamente sob outras condições (F. S.

Earle)
;
segundo F. T. Barreto, não floresceu

em novembro como socco de dez mezes em
terrenos do tipo Motonzas Clay e Novajas
Clay; segundo Acuna, floresce algumas vezes

muito tarde.

A variedade "HG 12.029" foi obtida pe-

lo cruzamento Cristalina x Barbados White

Sport por Robt. Gray em Soledade. Repetida-
mente semeada em San Manuel Chaparro

Experiment Stotion, em 1925-1928, nunca
germinou; o Club Azucarero obteve os CAC
85 e 424 do cruzamento "POJ. 2725 x Cris-

talina" e o Boroguo 376 do cruzamento "Cris-

talina x POJ. 2725"

Cinta. — Saccharum officinarum.

Sinónimos: Gestreept Preanger de Java

( ) Na indicação dos cruzamentos, precede

sempre a variedade mãe, seguida pela variedade pae

ou pollinizadora.
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segundo Jeswiet, uma das variedades origi-

naes de Java; Striped ou Ribbon do México
e Luziana; Rayada, Mengala em Cuba,

Emprega-se nos cruzamentos como va-
riedade mãe. Floresce abundantemente no
Perú, dando, como mãe, "seedling" de bom
randimento; tem pollen raramente fértil e

praticamente estéril; deu "seedlings" no Perú

por auto%cundação. No que se refere ás suas
caracteristicas geraes, veja a Cristalina.

Chunnee. — Saccharutn barberi, Jes-

wiet; approximadamente 46 chromosomas na
fórma haploide e 90-91 na fórma diploide.

Sinonimo: Chin, na Índia Ingleza.

Neste tipo pôde notar-se, durante a pro-

fase do processo de reducção-divisão, a pre-

sença, no plano equatorial, de alguns chro-

mosomas univalentes, que podem ser causo
de uma reducçõo incompleta. Bremer admit-
te a possibilidade de que as cannas Chin e

Ruckree possam proceder de uma variedade
de S. officinarum que apresenta 48 chromo-
somas em sua forma haploide e 96 na diploi-

de. Por reducção irregular dessa variedade
podem ter-se originado cellulas sexuaes que

tiveram menos de 48 chromosomas e que por

fecundação podem ter produzido uma forma
diploide com 91 chromosomas.

Floresce pouco e tarde em Java, pro-

duzindo flores com orqâos femininos férteis

e com muito pollen fértil.

Foi empregada em Java, pelo primeira

vez, PO anno de 1897, em cruzamentos, por

Kobus, que deu principio ao processo de en-

nobrecimento da Chunnee. Foi usado como

variedade poe pela sua alta fertilidade mas-
culina, empregondo-se para variedade mãe a

"gestreept Preanger" (Cinta) , ao principio, e

a "Black Cheribon" mais tarde. Obtiveram-

se as variedades POJ. 33, 36, 139, 213, 229,

826 e 979, algumas das quaes nos interessa-

rão mais adeonte.

A Chunnee tem o comportamento do

espécie S. spontaneum: colmos delgados de

côr amarella com uma camada de cero mui-

to espessa, entrenós cilíndricos, medulla con-

tendo açúcar, sem raizes lateraes longas em
seu sistema radical, folhas mui pequenas,

pendentes, inf lorescencios muito pequenas

com eixos de 1 e 2.^ ordem até a parte mais

alta do inf lorescencio e, algumas vezes, de

3.^ ordem na base; eixos com pêlos longos,

sedosos e 4.^ glumo presente; lodicLilas

globras.

As principaes caracteristicas dos "see-

dlings" de Chunnee são: pouca espessura do

colmo, rendimento regular, òco medular evi-

dente nas cannas, sistema radical forte e re-

sistência ás condições desfavoráveis, susce-

ptibilidade á enfermidade do mosaico e ten-

dência a acamor-se quando os colmos ficam
maduros. Estes "seedlings" deram algum bom
resultado em terrenos maus e em condições

desfavoráveis, sem alcançar, nenhum dentie
eiles, grande volor pratico.

O ennobrecimento da Chunnee não tem
tido êxito, comparativamente com o mesmo
procedimento opplicado á Glagah; desde 1914
se deixado de empregar esto variedade, em
Java, nos cruzamentos. Mais tarde fizerom-

se cruzamentos entre "sedlings" de Chunnje

e da Kassoer, porem susceptíveis, como a

Chunnee, á enfermidade do mosaico, tal co-

mo a POJ. 2725, etc.

E. BIIRZLIIFF i FILHO

Especialistas em cons-

trucções de chaminés

Chaminés construídas

para usinas de açúcar:

Usina Junqueira, cha-

miné de 75 m.; Usina

Esther, chaminé de 60
m.; Usina Itaquerê,

chaminé de 60 e 30m.
Usina Miiieiros, Cam
pos, chaminé de 40m.

Açucaria Santisto, San

tos, chaminé de 35m.

Usina Monte Alegre, chaminé de 55.; Usino

Tomoyo, chaminé de 55m.; Usina Itohyquora,

chaminé de 45m.; Usino Pureza, Campos, cha-

miné de 61 m. Construímos em todo porte do

Brasil. Fozemos cálculos de rendimentos de

caldeiros.

Peçam informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor. de Abreu, 125
Tel. 4-0011 — Caixa 2519z= SÃO PAULO =
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RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR

1 .
— EXPORTAÇÃO PARA OS MERCADOS

NACIONAES

a) A exportação de açúcar em outu-

bro da Parahibo decresceu em cerco de 20%
em relação á de setembro. O tipo exportado

foi somente o cristal que teve como destino os

Estados de Amazonas, Porá, Maranhão e

Ceará.

b) Em Pernambuco melhoraram os ex-

portações no mez de outubro, ottingindo um

total de 207.601 soccos. Muito embora desse

total tenham sido exportados 61 .086 saccos

para a Inglaterra, ainda assim os soidas de

açúcar para o mercado interno apresentam

uma differença a mais de 33 . 792 saccos sobre

setembro, que foi num total de 112.723

saccos.

Com o inicio da safra retoma o mercado

de Pernambuco maior actividade em suas ex-

portações. Em outubro de 1935 o exportação

foi de 291.768 saccos contra 207.601 em

igual periodo deste onno. Deduzindo-se 61 .086

saccos exportados paro o mercado externo, ve-

rifica-se que, em igual periodo deste anno,

Pernambuco exportou menos 145.253 saccos.

Essa differença encontra sua razão no retar-

damento do inicio de moagem dos usinas este

anno, que foi de cerca de um mez, em virtude

da estiagem que vem assolando aquelle Esta-

do. A differença de exportação a maior em

outubro é quasi, em suo totalidade, represen-

tado pelo tipo cristal.

c) O Estado de Alagôos melhorou suas

exportações em outubro em cerca de 57% em

relação a setembro. O total exportado em ou-

tubro foi de 86.720 saccos contra 37.485 em

setembro. O tipo cristal foi o que apresentou

maior saida, num total de 31 .990 saccos con-

tra 3.355 no mez de setembro.

d) A Bahia re-iniciou o seu movimento

de exportação, paralisado desde maio. Toda a

exportação em outubro foi do tipo cristal, da

sofro em curso, sendo feito o acquisição pelos

mercados de São Paulo, Rio Grande do Sul e

Espirito Santo, respectivamente de 16.000,

9 . 025 e 1 00 saccos num total de 25 . 1 25.

e) Sergipe, com o actividade iniciado

dos usinas, augmentou o volume de suo expor-

tação em outubro, que foi de 28.392 saccos.

A cifra de occrescimo verificou-se no tipo cris-

tal que se elevou a 25.122 emquonto que o

bruto attingiu a 3.270. A acquisição foi to-

da feito pelos Estados sulinos, sendo o Para-

ná o maior comprador, com 12.390 saccos.

2 — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR

ESTADO

As importações de açúcar por Estados e

Districto Federal, em outubro, tiveram um

acréscimo de 45% sobre setembro, tendo si-

do o seu total de 481 .533 contra 333.229 do-

quelle mez.

O tipo cristal occupo o 1.° lugar com

400.081 seguindo-se o bruto com 53.247, Os

mercados que maiores quantidades importa-

ram forem os de Districto Federal, São Paulo

e Rio Grande do Sul, respectivamente com

213.062, 105.532 e 81.708 saccos.
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3. — ESTOQUES DE AÇÚCAR NOS
ESTADOS

5 — COTAÇÕES DE AÇÚCAR

A posição estatística dos estoques em ou-

tubro, com o sua cifro global de 2.883.036
não é normal, em relação a igual periodo de

1935 que éra de 2.708. 177. E não é normal

porque em 1935 pesavam, no total de

2 . 708 . 1 77, 367 .115 soccos de Demerara que
pertenciam ao I. A. A., destinados a exporta-
ção para o mercado externo, ficando o esto-

que destinado ao consumo interno em
2.341 .062. Tirados do estoque de outubro

deste onno 122.043 do I. A, A., tombem des-

tinados o exportação para o exterior, verifi-

com-se as seguintes quantidades destinadas

ao consumo:

outubro 1935 — 2.341.062
1936 — 2.710.993

Dado o retardamento de moagem nos Es-

tados do Norte, principalmente Pernambuco,

não se justifica a differença o mais neste an-

no de 369.931 soccos. Entretanto, a sua cau-

so está principalmente no maior estoque dos

usinas de São Paulo, num total de 999.279

soccos contra 711 .832 do onno passado, ou

seja a differença de 287.447.

4. __ ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇÚCAR

NO DISTRICTO FEDERAL

As entrados de açúcar no Districto Fe-

deral em outubro se elevaram de 33.580 soc-

cos em relação ao mez de setembro. Esto dif-

ferença provem quosi no suo totalidade das

entrados de Campos que foram em setembro,

de 1 52.094 emquonto que em outubro subiram

a 201 .445. As soidas poro consumo foram de

203.569 apresentando uma differença o mais

em relação o setembro de 36.065 saccos.

As cotações de açúcar demonstram de

um modo gero! perfeita estabilidade nos pre-

ços do género, havendo mesmo melhoras em
algumas praças, como sejam Recife, João

Pessoa, São Paulo e Districto Federal. Esto

alto, porem, é reflexo de certo retrahimento

nas vendas dos tipos de usinas.

Como medida preventiva, e afim de as-

segurar a estabilidade dos preços o I. A. A.

do seu estoque em Recife, fez transferir

20.000 saccos de cristal poro o Districto Fe-

deral.

A. G. C.

CARTEIRA agrícola DO BANCO DO BRASIL

O Sindicato dos Industriacs do Açúcar c do Ál-

cool de Campos endereçou ao sr. Presidente da Repu-

blica o seguinte telegramma:

"Doutor Getúlio Vargas, presidente Republica —
Palacio Cattete. — Rio. — Sindica. o Industriaes Açu-

cor Álcool Campos tomando conhecimento telegramma

enviado v.ex. pela Sociedade Auxiliadora da Agricul-

tura, de Recife, insistindo exclusão dos industriaes nos

transacções do Carteira Agricola Banco do Brasil, pro-

testa por não haver no mesmo sido resalvados legiti-

mes direitos Industriaes Açúcar Álcool como lovrador.

res que tombem são. A campanha já iniciado contra in-

contestável direito dos usineiros, affectando assim tom-

bem o direito usineiros fluminenses terá por certo a pró-

pria repulsa de v. ex. que na sua ultima visita Campos

observou pessoalmente, com as mais elogiosas referencias,

o operosidade dos mesmos tombem como grandes lavra-

dores que são no cultura de terras próprias pelas impe-

riosas contingências de precisarem garantir o quota da

matéria primo para o lotação e perfeito funccionamento

das usinas . E' poro lamentar, exmo. sr. presidente Re-

publica, que antes mesmo do creaçõo da Carteiro Agrí-

cola Banco Brasil por todos almejada, em torno da sua

organização surja a idéa infeliz de exclusões injustas,

disvirtuondo os seus verdadeiros fins, do amparo a to-

dos oquelles que, nas varias modalidades do cultura

da terra, tanto contribuem pare grandeza do Brasil.

Attenciosas saudações. — Julião Jorge Nogueira, pre-

sidente" .
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

Exportação de outubro de 1936^ pelo Estado da Parahiba^

Exportação de outubro de 1936, pelo Estado de Alagoas

IHSTITUTQ DO AgUCAR B DO ÁLCOOL

S S T A D D

Amszonas

Ceará

Espirito Santo

Maranhão

Pará

Plauhy

Paraná

Rio Grande ào Norte

Bio Grande do Sul

Sâo Paulo

BRASIL AÇUCAREIRO
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

Exportação de outubro de 193ó, pelo Estado de Scgirpe

INSTITUTO DO ACUCAH E DO A]XOOL SECÇÃO DE ESTATISTITA

S S T A D 0 S CRISTAL DSLIEtiARA SOilENOS BRUTO T 0 T A E 3
I

Bahia

Espirito Santo 500 500

Bio de Janeiro - - :?yo 860

Sao Paulo 4.. 282 2,000 6.282

Paraná 12.210 ICO 12.390

Santa Cathanna 170 170

Rio Grande do Sul T-87'S 7.875

25.122

...

.

3.270 28.392

J

Exportação de outubro de 1936, pe lo Estado da Bahia

TNSTITUTO DO /-ÇUCAR E DO ALCOCC, SECÇÃO DE ESTATÍSTICA

ESTADOS j CRISTAL
j

DEMORARA SOMNOS . BRUTO T 0 T A E S

São Paulo 16,000 16.000

Espirito Santo 100 100

Rio Grande do Sul q.025

25.125 25.125

T.BM.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

Cotações mínimas e máximas do açúcar nas praças nacionaes, em outubro de 1936

IHSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL SECÇÃO DE ESTATÍSTICA

P R A Ç AS CRISTAL DEMERARA MASCAVO BRUTO

João Pessoa 40$ -41* 20$

Recife 391 -4ll5 34$2 17$6-18$4

Maceió 4015-41$ 36#5 12$ -161

Aracaju 321 -34« 17$ -18$

São Salvador 38I -40$ 18# -22$

Campos 41$ -4315 301 -33$5

Districto Federal 47$5-48$5

São Paulo 5415-55^5 50^ - 50$5 3015-3315

Bello Horizonte 571 -57 $5 43$ - 45$5
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DEMONSTRAÇÃO MATHEMATICA E GRÁFICA DA CORRELAÇÃO

ENTRE O GRAU DE PUREZA DA CANNA DE AÇÚCAR

E O RENDIMENTO INDUSTRIAL DO CALDO

Edgard Brandão Moldonado

Dados do producçõo açucareira de Campos, Estado do Rio, publicados nurr artigo do Sr. Adrião Caminho Filho.

Pureza Rendimento

% Poj. AntigasA N N 0 S
j

% e outras

1

X Y
.

%
1

%

1926 1 -l-l 76,5 100
1927

1

79 75,7 100
1928 .| 78,9 76,8

•

100
1929

1
78 80,5 4 96

1930
i

80,8 82,5 13 87
1931

1

80,9 81,7 25 75
1932

1 83,8 82,6 61 39
1933

1
85,2 83,7 88 12

1934 •.
.| 87 83,9

1

98 2

Correloçõo entre o grau de pureza da canna de açúcar e o rendimento industrial do caldo.

EM PERCENTUAES

A demonstração da estreita correlação que ha entre essas duas cjuontitlades pôde ser feita mathematica e

graficamente como se procederá em seguida.

Em primeiro logar, vamos tabular os dados Indicativos quer de uma, quer de outra variável.

Antes de tudo observemos que os valores de X e Y são por hipothese dependentes.

Façamos X-X = xey-y=y. Isso eq_uivale a trans-

ferir as origens de X e de Y ás suas respectivas médias.

Tabulando, vem :
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GALCI3L0 DO ÇOEFEICEí^ £E COBKELAÇlO

- Taoella n2 l -

1 Variáveis , (Quadrados Verificação

X

Sencli
raentU
T

de
X

de

y
X + y

p

77,0 76,5 + 4,17 + 3,94 17,3889 15,5235 + 16,4298 + 8,11 65,7721

79,0 75,7 + 2,18 + 4,74 4,7524 22,4676 + 10,33I!12 + 6,92 47,8864

78,9 75,

Õ

+ 2,28 + 3,63 5,1984 13,1769 + 8,2764 + 5,91 54,9281

78,0 80,5 + 3,18 -0,07 10,1124 0,0049 - 0,2226 + 3,11 9,6721

80,8 82,5 + 0,38 -2,07 0,1444 4,2849 - 0,7866 -1,69 2,8561

80,9 81,7 + 0,28 -1,27 0,0784 1,6129 - 0,3556 -0,99 0,9801

82,6 -2,62 -2,17 6,8644 4,7089 + 5,6854 -4,79 22,9441
1

1
^^'^ 8.5,7 -4,02 -5,27 16,1604 10,6929 + 13,1454 -7,29 53,1441

1

1 87,0 83,9 -5,83 -3,46 33,9889 11,9716 + 20,1718 -9,29 86,3041

1

i

? 730,6 723,9 0 0 94,6886 84,4442 + 72,6772 0 324,4872

81,18 80,43

i

6x =

6y =

n

xy
n

84,4442

72,6772
9

3826 = 3,06

8,0752

r = p a 8,0752 = 8, 0752 • 0,814
6x X ery 3,24x 3,06 9, §141

VIIR1FIC&.ÇX0 :-

Zx^ + 2lxy + Zy^ sZ(x + y)^

94,6886 + 2(72,6772) + 84,4442 = 324,4872
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.
Com os dados ta^bellados, calculamos:

12) afastamento q.uadratico dos valores de X;

2^) ffy , afastamento q.uadratico dos valores de Y ;

3^) p, valor médio do producto de x x y.

Com esses dados, fácil será determinar em funcçao de

(Tx ,
e p , o coefficiente de correlação cuja formula é

Nesse caso
,

G^x cry

8,0752

3,24 3,06

- 0,814

o coefficiente obtido (-j, 0,81 4) claramente demonstra pela suo grandeza que ha entre o grau de pureza

e o rendimento industrial de canna de açúcar, uma forte correlação, isto é, ha entre essas duos variáveis um alto

grou de dependência directa, quer dizer, quando cresce o teõr de pureza, cresce igualmente o rendimento industrial.

Localizando num gráfico de dispersão os pares de valores de X e de Y, ter-se-ó o seguinte resultado :

(jRAPHlCO^DISPE^Sm

VALORÕDCXcy

í

I

•I

2í

65

SA

63

82

81

SO

79

78

77

76

75 76 77 78 79 80 61 62 Ô3 84 Ô5 56 Ô7 Ôô

X — gr<3U5 de pureza
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tracemos agora entre esses valores uma iinha de relação média, isto é, a que melhor se adapte entre

toes valores

.

Para isso consideremos as equações normaes :

/lY s Na + b Z X

Resolvendo, por qualquer dos methodos de eliminação, o sistema de equações dadas, ter-se-á.

a = 18,17

b 0,67

Donde a equação da linha recta procurada

Y = 18,17 + 0,767 X

RECIFE • ^^^laqSa?^ • MACEIÓ

usiHÁ %mkmm. 5/a
ASSUCAR "U S G A"

TODO/ OS TIPO/ O COMBU/TIVEL flACIOMAL
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X e Y

Ta Della 2

77,0

79,0

7S , 9

78,0

80,8

80,9

S?>,&

85,2

87,0

730,6

533.776,36

Y

76,5

75,7

7ó,3

80,5

82,5

81,7

82,6

83 ,

7

83,9

Z Y

72)3,9

[Zxf

524,031,21

XY T
5.890,5

5. :v>0,o

6.059,52

6.279,0

6,666,00

6.609,55

6.921,88

7.131,24

7.299,3

Z XY

58.837,27

•

X2

5.929

6.241

6.225,21

6.084

6.528,64

6.544,81

7.022,44

7.259,04

7.569

Z x^

59.403,14

5,852,25

5.730,49

5.398,24

6,480,25

G. 806, 25

6.674,89

6.822,76

7.005,G9j:

7.0o9,21Í

Xy^
!

58.310,03

ícuacSes nonnaes :

£ (Y) = n a + l3Z(x)

Z(XY) r a Z{X)+^oZ(x^;

'Ém. que

Z Y =

Z X = "730,6

ZXY - 58337,27

Z(X-) = 59.403,14

logo, resolvendo, vem:

a = 18,17

1> = 0,767
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Com os valores acima póde-se traçar no gráfico de dispersão a linha de relação média, a qual, como se vê

no gráfico n.° 2, passa por entre os valores de X e Y, distribuindo-os uniformemente para um e outro lado.

Eis a tabeliã em que figuram os necessários elementos do calculo :

CALCULO W ERRO TÍPICO

- Tabeliã ns 3 -

^.
..

.4'-

V A R I A.V E I S resíduos

X
Grcio de

puresa

RENDIMENTO
V

i

o

Cal culado OlDservado

77 77,22 76,5 - 0,72 0,5184

79 78,76 75,7 - 3,06 9,3636

78,9 78,68 76,8 - 1,88 3,5344

78 77,99 80,5 2,51 6,3001

80,8 80,14 82,5 2,36 5,5696

80,9 80,22 81,7 1,48 2,1904

83,8 82,45 82,6 0,15 0,0225

85,2 8õ,53 83,7 0,17 0,0289

87 84,91 83,9 - 1,01 1,0201

0 28,5480

Erro tjrpico = Sy

/ n

21(v2) . 28,548a

n = 9
logo.

sy = 28,5480 3,1720 = 1,78
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Se quizermos conhecer o grau de certeza qus os cálculos acima nos offerecem, elevemos procurar, mothe-

matlcamente, o valor do erro típico, Sy, isto é, indagar si, nas melhores hipotheses, os valores de y no equação i3i

justificam qualquer estimativa em torno da linha de relação média.

A expressão

Sy2 = Z.( v^)

n

vae offerecer-nos uma prova da discrepância entre os valores calculados para Y e os seus valores observados. Nesse

caso, consideremos Sy- como Índice de discrepância (variance e Sy como o afastamento tipico de Y calculado não

em torno de um ponto fixo (Y = 80,43) mas em torno do valor theorico de Y na equação

Y =18,17 0,767

2.

iimAMmAçWMm
J= /ÔJ7-/-Q767X

X — grâoó de pureza
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Partindo da formula :

n

sy = yTF^il (1)

temos

Sy = \ 28,548 = 1,78

Quanto menor for a quantidade de Sy (afastamento típico dos resíduos) comparada com o
Ô^JT

(afostamento tipico dos dados observados) tonto maior será o grau de correlação, o que no coso em apreço

claramente occorre, pois

3,06 > 1,78

Theoricomente será focil provar-se que

Portanto, si r = -|-
] Sy será igual a zéro e o correlação é perfeita. Em nosso caso

1,78 = 3,06 Y 1-0,814^

e, portanto, r é differente de + A correloçõo não é perfeita.

Si r = O, Sy será igual a 6'y , isto é, os valores de Y ser.am independentes dos de X e, portanto,

nõo haveria correioção entre elles.

Si fizermos, ainda,

I — r2 = K -

K representará nessa equação o coefficiente de alienaçõo.
'

Por outro lado

r2 _|_ K2 = 1

e nesse coso, a quantidade r^ representará a proporção da voriaçõo de Y que pôde ser attribuido ás variações de X.
A quantidade K-'- representará então a mesma proporção que não pôde ser attribuido ás variações de X.

No caso que estudamos

r2 = 0,6626 e K2 = 0,3374
Em outras palavras, cerco de 2/3 das variações nos rendimentos são devidas ás variações no gráu de pureza

e o terço restante deve ser attribuido a cousas que nada têm o vêr com essas variações.
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ESTUDOS E OPINIÕES
o PROBLEMA DO CARBURANTE NACIONAL BARATO E DOS ÓLEOS LUBRIFICANTES,

NO BRASIL, RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

Fastôo T. G. DEM
Buenos-Aires

XIV

Mois algumas possibilidades immediatas do

homogeneização

Conforme jó demonstrei no meu artigo iX (Vide

BRASIL AÇUCAREIRO, de março de 1936), intitulado:

"Alcances e mecanismo dos processos de homogeneiza-
ção H. & S." e, como terão observado os meus amigos
leitores, homogeneizar não é simplesmente misturar dois

ou mais liquidos ou productos consistentes, empregan-
do um apparelho misturador provido de agitador ou bas-

tidor, tal como empregam os processos communs em uso

até o presente, misturas ou rnassas que logo se desos-

sociam ou podem ser desassociadas. Homogeneizar é al-

go mais complicado e o exemplo, entre mil, citado a

seguir, permittiró fixar melhor as idéas. Supponhamos

que se trata de homogeneizar um oleo ou graxa mine-

ral, ou oleo ou graxa vegetal e um oleo ou graxa ani-

mal. Como se vê, são productos heterogéneos, os quaes,

uma vez misturados pelos rrieios correntes, formarão

massa complexa, de productos heterogéneos. Como pro-

cederão os industriaes do actualidade, para obter o que

chamam um producto homogéneo ? Derreterão as gra-

xas, logo misturarão os óleos, procurando amalgamar

o conjunto por meio de agitações enérgicas e aqueci-

mentos adequados, com o seguinte resultado; em lo-

gor de provocarem inter-penetrações, como occorre no

tratamento de homogeneização, apenas terão consegui-

do remover mais ou menos fortemente os differentes

productos, que, se são liquidos, depressa se separam es-

pontaneom.ente, superpondo-se no recipiente por ordem

de densidade. As graxas, por serem mais consistentes,

nem por formarem uma massa significará que esta se-

ja homogéneo. Nessa massa consistente, os óleos e as

graxas de differentes densidades encontrom-se, não re-

partidos uniformemente, como se acredito, mas distri-

buídos de formo desgual. Cortando, por exemplo, um
pão dessa massa em vários padaços de semelhante volu-

me, cada um, ao ser analisado, conterá differentes por-

centagens de cada um dos componentes iniciaes. O mes-

mo acontecerá, aliás, com todos os demais productos

que se queira m.isturar. Com este pequeno exemplo fica

demonstrado que as moléculas das substancias que se

acreditava estarem homegeneizados não mudaram nem

variaram de aspecto. E' pois um erro bem grande di-

zer, como frequentemente dizem os industriaes: "con-

seguimos uma mossa bastante homogénea", quando o
certo c que q massa ou mistura que obtiveram é te-

terogeneo, pois nenhum meio mecânico ou fisico — mis-
turadores, agitadores, batedores, etc. — é capaz de des-

truir, desossocior ou associar os moléculas dos com-
ponentes inicioes. Homogeneizor scientif icamente, con-

forme é possível, mediante o opplicação dos processos

H. & S., representa UM MEIO CHIMICO SEM PRECE-
DENTES, visto como começa por destroçar o edifício mo-
lecular de todos os componentes de uma determinada

massa, paro logo formar e accrescentor o numero de

moléculas novos, amalgamando-as. O resultado final

será um producto absolutamente novo, dotado de no-

vas propriedades, transformado por completo, em vir-

tude do trabalho chimico interno. Homogeneizar scien-

tif icamente tampouco é recorrer a meios como: ás dis-

tillações fraccionados, ao ozeotropismo, crocking, hi-

drogenoçõo, oxidação, catalises, electrolises, como já

explicamos noutra porte de nossa colloboraçõo. Se os

simples misturas, erroneamente denominadas "homoge-

neizadas", podem desossociar-se, em compensação os

productos homogeneizados segundo esses processos H.

Cr S. nõc podem mais se decompor, pois os tentativas

mais complicadas paro conseguil-o são inefficozes, as-

sim como tombem as analises mais cuidadosas não che-

gom a identificar os elementos integrados no compo-

sição das mossas. Só os processos H. & S. de homogei-

neizaçõo fazem e desfazem, sendo por conseguinte inú-

til analisar qualquer composição homogeneizada assim.

Os productos obtidos são, portanto, novos e desconhe-

cidos, pela transformação completo de seus respectivos

componentes originaes, e dotados de novas propriedades,

que vêm a ser justamente os características visados.

E' necessário considerar o que significa a homoge-

neização no industria, em geral, pelas possibilidades in-

finitas que offerece onde seia preciso misturar intima-

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-

te assignados.
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mente vários productos líquidos, como nas fabricos de

óleos vegetoes e lubrificantes, de graxa consistentes, de

tintas, locas e vernizes, productos e drogas industriaes,

medicamentos e productos chimicos -— emfim, numa

infinidade de applicações, sem esquecer, é claro, a in-

dustria dos combustíveis, os misturas alcool-gazolina,

etc. Temos accentuado que a applícação da homoge-

neização H. & S. é algo sensacional. Demonstral-o-emos

mais uma vez o seguir: homogeneizando de accordo

com os novos processos uma mistura de álcool de me-

laço, alcatrão e benzol, tres productos heterogéneos e

com os quoes uma mistura simples apenas faria uma

massa de productos heteróclitos. Terminada o operação,

desafiamos qualquer technico a demonstrar que o produ-

cto final obtido deriva de um, dois ou dos tres elementos

mencionados. Nem a supercentrifuga mais potente, ou

outro meio fisico conhecido, nem nenhum dos meios

thermico-chimicos em uso corrente, excepto os pro-

cessos H. & S. de homogeneização, poderiam decompol-o.

A homogeneização H. & S. é também, e sem

necessidade alguma de intervenção de productos estra-

nhos, o meio mais seguro de desnaturar, em forma ab-

soluta, qualquer liquido, impedindo, desse nodo, que

posso vir o ser regenerado depois. E assim é que, appli-

cando a homogeneização o qualquer classe de álcool,

desde os mais brutos, inclusive os mostos e suecos fer-

mentados, até o de mais elevada graduação, ó saída

do apparelho encontraremos um álcool desnaturado, com-

pletamente transformado, ao qual, se tal desejávamos,

teremos dado propriedades e características novos. Esse

álcool homogeneizodo, obtido numa único operação, se o

ponto de partido é um mosto ou sueco fermentado, póde,

à simples vontade de operador e devido á flexibilidade

dos processos, ser transformado tão compleatmente e sem

recurso o desnaturante nenhum, que já não poderá mais

ser empregado como álcool potável. E com outra van-

tagem ainda: nenhum processo conhecido poderia rege-

neral-o. Esto vantagem cresce de importância, se dis-

sermos que, no actualidade, é possível regenerar um ál-

cool desnaturado por meio dos desnoturontes conheci-

dos, como os cheiors, as cores e os sabores. Em virtude

do flexibilidade e dos possibilidades immediatos desses

processos, porece-nos conveniente recommendol-os ás

administrações de impostos internos de todos as nações,

por constituírem antes de tudo ajudo efficaz e alliados

valiosos na repressão da fabricação clandestina de al-

cooes, fonte de perdas consideráveis para o Fisco. Com
effeito, um álcool homogeneizado tombem pode ser

potável. Para isso, bastará, ao iniciar o fabricação, ap-

plicor os processos nesse sentido. E procedendo assim, o

rendimento será pelo menos de 1 5 a 20% superior ao

de todos os demais. E esse álcool possuirá ainda todas

as qualidades do álcool antigo, Isto é, do álcool guarda-

do uns 5 annos em toneis, sem haver soffrido perda al-

guma por evaporações. Em resumo: será um álcool de

qualidade, de gosto e de aroma superiores, de conserva-

ção indefinito, producto, afinal, muito valioso para os

fabricos de licores, perfumes, etc. Uma simples analise

demonstraria que se troto de um álcool homogeneiza-

do e, a nosso critério, a sua implantação e uso gene-

ralizado representaria protecção excellente paro os dis-

tillarios officiaes, cujos industrias e fabricas se encon-

trariam então melhor amparados pela Lei.

FUTURO DO ÁLCOOL HOMOGENEIZADO

A possibilidade de elaboração do álcool homoge-
neizado traz ainda outra consequência inesperada; a de

poder ser misturado á gazolina, á razão de 50% de

álcool e 50% de gazolina, o que já constitue feliz solu-

ção, embora parcial, do angustioso problema do carbu-

rante nacional, sem prejudicar a qualquer interesse res-

peitável, tonto dos importadores de combustíveis, como
dos distillorias de álcool, sem esquecer também o dos

agricultores. No ordem industrial, económico e techni-

co, coda uma das partes interessadas obteria resulta-

dos favoráveis. Com effeito: em primeiro logor favore-

ceria os engenhos de oçucor, em virtude do total apro-

veitamento dos seus melaços, ougmentondo assim as

respectivos possibilidades industriaes. Favoreceria simul-

taneamente o cultivo de todos os demais plantas alcooli-

genos. Industrfialmente, pelo seu custo de fabricação,

inferior ao dos alcooes communs, os distillorias desen-

volveriam os seus lucros, ao mesmo tempo em que sim-

plificariam bastante os methodos de trabalho. E techni-

comente, o uso do álcool homogeneizado em mistura com

gazolina, como combustível poro os motores de automó-

veis octuoes, sem necessidade alguma de modificações

na mochina, proporcionaria as seguintes vantagens:

INDUSTRIA AÇUCAREIRA ARGENTINA

Encerra dados interessantes o relatório que publi-

cou o mez passado o Ministério da Fazenda da Repu-

blica Argentina sobre o commercio exterior do vizinho

paiz no periodo relativo aos nove primeiros mezes do

corrente anno.

Com referencia ó industria açucareira, o Ministé-

rio dó pormenores sobre os antecedentes relativos ó

producçõo do açúcar de canna durante o periodo de

1935|36. Esto industria goza o protecção do Estado,

mediante uma tarifa elevada sobre o producto estran-

geiro e é sufficiente openos paro os necessidades do con-

sumo nacional.

No decorrer de 1935|1936, os trinta e sete usinas

que trabalharam, produziram 385 378 toneladas de

açúcar, sendo empregadas 4.390.043 toneladas de can-

na, verificando-se o rendimento de 8.8%.

A producção de açúcar refinado foi de 190.043

toneladas, ou seja 49.3 por cento.
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1 — Nenhum transtornno, nem inconvenientes, sob

qualquer aspecto;

2 — Reducçõo considerável das importações de

combustíveis estrangeiros;

3 — Remédio seguro contra a desoccupação, visto

como tudo se faria com mão de obra integralmente na-

cional;

4 — Melhoramento apreciável da combustão;

5 — Correcção da heterogeneidade dos combustí-

veis communs;

6 — Misturado ó gazolina, a partida de álcool ho-

mogeneizado queimaria de maneira perfeita, já que,

possuindo maior velocidade especifica de combustão, me-

lhoraria a combustão de toda a massa misturada, na qual

uniformemente se reparte;

7 — Operaria, pois, como um tónico;

8 — Impediria a formação de depósitos de car-

bonos, que todos os combustíveis communs produzem;

9 — Produziria . acção anti-detonante, tornando

assim a combustão mais suave e muito mais regular;

10 — Pela sua composição e propriedades espe-

ciaes, proporcionaria lubrificação na zona de fogo dos

motores, isto é, dos aros superiores dos pistões da porte

superior das paredes dos cilindros e das guias de vál-

vulas, onde, como é sabido, os lubrificantes communs

nunca chegam;

1 1 — Impediria tombem o empastamento dos mo-

tores;

12 — Agiria igualmente como limpador perma-

nente do motor;

1 3 — Conservaria sempre o motor em perfeito es-

tado; e

14 — Seria, demais, um seguro de vida para o

motor.

A elaboração do álcool homogeneizado offerece

outra possibilidade grandiosa: a de poder ser utilizado

100% nos motores de alta compressão. A esse res-

peito discorreremos especialmente em outro artigo.

Parece-nos que, dados as razões precedentes, es-

tamos ainda bastante longe das vantagens ottribuidas

ao álcool absoluto. Tudo indica que convém mais o

álcool homogeneizado. Em breve demonstraremos que

o custo de producçõo do álcool hom.ogeneizado é muito

mais reduzido que o do álcool obsluto e mesmo do álcool

de 70-80° G. L., o que representa outra vantagem do

novo producto. Diz-se que o emprego de pequena pro-

porção de álcool absoluto misturado á gazolina dó ori-

gem a varias questões e controvérsias, pois são diver-

gentes as opiniões, pelo facto do uso imperativo do ál-

cool, em innumeros paizes, não ter dado resultados

muito satisfatórios. E' sabido, comtudo, que as misturas

carburantes, adoptados em certos paizes, foram impos-

tas pelos governos arbitrariamente, isto é, antes que o

emprego pratico das mesmas houvesse sido bem com-
provado. Muita confusão existe, no que dií respeito ao

calculo do poder do álcool misturado á gazolina. Se bem
que o álcool absoluto possua, em igualdade de volume,

poder calorífico inferior oo da gazolina, a mistura de

ambos com ar, em proporção adequada, representa sem-

pre o mesmo coefficiente calorífico, de onde se infere

que o ponto mais importante vem a ser o preço do

combustível, sem esquecer outro ponto que deve ser

levado em conta: o do deposito que cada mistura car-

burante deixa no camará de combustão. E' indubitável

que o combustível que menos deposito deixa é o que

necessito de menores temperaturas para volotizor-se,

como é o caso do olcool homogeneizado. Sob todos os

aspectos, o emprego do álcool homogeneizado é incom-

bativel, como veremos odeante:

a) Sendo o álcool homogeneizado um producto no-

vo, que já não é mais álcool, e que denominaremos

Carburante A. homogeneizado, o imposto fiscal esta-

belecido para os alcooes não deve ottingil-o, ou pelo

menos deve ser igual ao estabelecido para a gazolina.

bi Seu custo de producçõo, sendo bastante redu-

zido, o consumidor no máximo pagaria o mesmo preço

que ora pago pelo gazolina; e

c) O custo de producçõo, por litro, do carburan-

te gazolina-carburante A. homogeneizado, serio igual

ou ainda inferior ao custo da gazolina puro.

Estas considerações não são hipotheticas porque se

boseam nos condições reoes da producçõo, o baixo custo,

do carburante A. homogeneizado e no possibilidade ef-

fectiva do producçõo sufficiente de um producto de
elevadíssimo rendimento. Nossas conclusões são bastante

claros e terminantes. Sendo possível obter, com o álcool,

homogeneizado, chamado carburante A. homogeneiza-

do, e a gazolina, uma mistura, não só barata, como em
apropriadas condições thermo-dinamicos, o qual pro-

porciona impeccovel funccionomento do motor:

E' NECESSÁRIO QUE TODOS OS PAIZES ADOPTEM
COMO SOLUÇÃO IMMEDIATA este novo combustivel,

não apenas com objectivos automobilisticos, mas tam-

bém com propósitos industriaes, visto como o álcool

homogeneizado desenvolve a mesrrio energia que a mes-

ma quantidade de gazolina, sem apresentar nenhum dos

inconvenientes desta. Para o publico consumidor, que

acceita em gerol todos os novos productos que o com-

mercio lhe offerece, sempre por presumpçõo de que pos-

suam qualidades relativas, tanto foz que se chame: na-

fta, gazolina, gazolina rosada ou carburante X, Y, e

Z. Não considerará a mesmo couso, todavia, se se tra-

tar de um combustivel homogeneizado, que, alem de

ser barato, reunirá todos os condições poro satisfazer ao

mais exigente, o que constitue, sem duvida, um novo flo-

rão a ajuntar á coroa e ao activo dos processos H. & S.

de homogeneização.
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR E

SEUS SUB-PRODUCTOS

LEGISLAÇÃO

ESTADO DE MINAS GERAES

PARECER, acompanhado de projecto, apre-

sentado á Assembléa Legislativa do Estado de

Minas Geraes. Dispõe sobre o cessão de um

terreno, em Bello Horizonte, ao Instituto do

Acucar e do Álcool para nelle ser construído

uma distillaria de álcool.

Em sessão de 1 7 de outubro próximo passado, do

Assembléa Legislativa do Estado de Minas Geraes, foi

presente o seguinte parecer, acompanhado de projecto:

PARECER

Commissões de Finanças e Agricultura

As Commissões de Finanças e Agricultura, em de-

liberação conjuncta, examinando a mensagem do sr.

Governador do Estado em que s. exc. solicita seja auto-

rizado o Governo o ceder, gratuitamente, ao Instituto do

Açúcar e do Álcool, com séde na Capital Federal, um

quarteirão, nesta Capital, para as installações de uma

usina central de deshidrataçâo, e rectificação do álcool,

necessária ao seu funccionamento em Minas, tendo em

vista o parecer da douta Commissão de Legislação e

Justiça, e, não importando, a doação, em augmento de

despesa, e, ainda porque installando-se, mais uma usina,

no Estado, fica o Instituto melhor apparelhado para

dttender aos justos reclamos dos agricultores e produ-

ctores, concorrendo ao mesmo tempo, para o progresso

desta Capital, são de parecer, as duas commissões, seja

adoptado o seguinte projecto de lei cuja approvaçõo

aconselham :

PROJECTO N.° 314

Cede gratuitamente ao instituto do Açúcar e do Álcool

o quarteirão 10-A, da 1.^ secção urbana, da Ca-
pital.

A Assembléa Legislativa do Estado de Minas Ge-

raes decreta

:

Art. 1.° Fico cedido, gratuitamente, ao instituto

do Açúcar e do Álcool, com séde na Capital Federal, o

quarteirão n.° 10-A, da 1.^ secção urbana, da Capital.

Art. 2.° Esse terreno e todos os accessorios ou

bemfeitorias, que nelle tenham sido feitas, reverterão

de pleno direito, ao domínio do Estado, independente-

mente de indemnização, no caso de ser, de qualquer for-

ma, desvirtuada a finalidade a que se destina o conces-

são e de que trata o artigo seguinte.

Art. 3.° Dentro do prazo de 2 annos o Instituto

do Açúcar e do Álcool installaró nos terrenos, objecto

desta concessão, uma usina central de rectificação e des-

hidrataçâo.

Art. 4." Revogam-se as disposições em contrario.

Sola das Commissões, 17 de outubro de 1936. —

-

iaa) João Lisboa, presidente em exercício da Commis-

são de Finanças — E. Laborne e Valle, relator — Lin-

coln Kubitschek — Javert de Souza Lima — Silvio Mo-
rinho

.

ESTADO DE BAHIA

LEI n.° 101, de 13 de outubro de 1936. —
Dispõe sobre o financiamento da industria açu-

careira e da lavoura da canna na entre-safra de

1937-38.

O Governador do Estado da Bahia:

Faço saber que o Assembléa Legislativa decreta

e eu sancciono a seguinte lei:

Art. 1 .° Fico o Poder Executivo autorizado a

contractar com um estabelecimento de credito o fi-

nanciamento da producção açucareiro, por meio de em-
préstimos, nas condições desta lei, sob a garantia do

Estado, aos productores de açúcar, com a obrigação des-

tes • destinarem parte da Importância mutuada aos la-

vradores de canna, que forneçam ás suas usinas ou

fabricas.

§ 1
.° Esses empréstimos se destinarão ao finan-

ciamento da entre-safra 1937-1938 e não poderão ex-

ceder a base de 8$000 por sacca de açúcar cristal ou

branco de primeiro jacto, segundo o média de producção

do quinquennio anterior.

§ 2.° Prevalecerá a cifra de producção do ultima

safra quando fôr superior á média do quinquennio an-

terior.

Art. 2° Os juros serão de 6 % ao anno e o

prazo máximo de 180 dias.

Art. 3.° As quantias emprestadas poderão ser

divididas em tantas prestações quantas as semanas que

mediarem da assignatura de cada contracto do dia 31

de agosto de 1 938 .

Art. 4.° Cada empréstimo terá como limite má-

ximo 80% da producção calculada na fórma dos para-
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grafos 1 .° e 2.° do art. 1 .<^, tomando-se em considera-
ção apenas o cçucor de primeiro jacto.

Art. 5.° O estabelecimento bancário poderá, quan-
do julgar conveniente, reduzir o limite máximo do ar-
tigo anterior, levando em conta as necessidades do usi-
neiro, as garantias que offereço, o idoneidade que possúa
e circumstancios outras, que lhe pareçam, em cada caso,
dignas de consideração.

Art. 6.° O estabelecimento bancário deverá con-
siderar que os empréstimos visam proporcionar ao usi-
neiro os elementos indispensáveis ao custeio da entre-
safra, e não constituem simples operação de credito, de
cujo producto possam livremente dispor, para qualquer
outra finalidade .

-\rt. 7.° Qualquer irr.pugnoção formulada pelo

Governo do Estado, ou por delegado seu, será aceita pelo

estabelecimento bancário

.

Art. 8.° Para melhor garantia e resguardo dos in-

teresses do Estado e do estabelecimento bancário, não

serão admittidos á realização da operaçãp os usineiros

que estejam em situação financeira premente, de modo
a tornar possível a paralisação de suas actividades an-

tes de finda o safra, com excepção das firmas que offe-

reçam fiança de co-obrigqdos capazes de, por si só, res-

ponder pelo operação, precedendo, neste caso, autoriza-

ção do Governo do Estado

.

Art. 9.° Fica creada uma taxa especial de 9$000

(nove mil réis) por sacca de açúcar de qualquer jacto

produzido, durante a referida safra, pelos usineiros que

se utilizarem dos benefícios desta lei, taxo que se desti-

nará á amortização e pagamento do capital mutuado,

juros e demais obrigações dos devedores.

Paragrafo único. Com o taxa estatuída neste ar-

tigo, serão pagos mais cem réis ($100) por sacca de

acucar de qualquer qualidade, a titulo de indemnização

dos despesas de avaliação, fiscalização e semelhantes,

-feitas pelo banco mutuante.

Art. 10. A arrecadação do referida taxa será fei-

ta nas estações iniciaes da Estrada de Ferro de Santo

Amaro e da Viação Ferroviária Leste Brasileiro, nesta

Capital, nos postos fiscaes já existentes ou que forem

creados, paro os açucares despachados por via marítima

ou directamente pelo banco mutuante, que fornecerá

ao mutuário documento comprobatório do respectivo pa-

gamento em duas vias, ficando a primeiro em poder

do mutuário, e, destinando-se a segunda á Companhia

Ferroviária que fizer o transporte do açúcar ou aos agen-

tes do Governo junto aos postos fiscaes marítimos e ter-

restres, á vista do qual será processada a entrega do

oçucar taxado, para o que o Governo do Estado entrará

em entendimento com oquellas mencionadas empresas

ferroviárias

.

Art. 1 1 . Nenhum contractante poderá remetter

o açúcar produzido na sua usina para outra praça que

não a desta Capital; a menos que tenha feito o paga-

mento prévio da taxa ac banco mutuante.

Art. 12. Os postos fiscoes funccionorõo ininter-

ruptamente desde o inicio da safra .

Art. 13. Quando a importoncio arrecadada de
um contribuinte fór bastante poro o pagamento do ca-
pital que lhe houver sido mutuado, |uros e despesas de-
correntes do contracto, considerar-se-ó extincta a taxa
creada pela presente lei, em relação ao mesmo contri-

buinte, suspendendo-se immediatamente a respectiva co-

brança .

Art. 14. O oçucar transportado clandestinamente

será appreendido, lavrando o fiscal o competente auto
que, assignado pelo conductor ou a rogo deste, com o

presença de duas testemunhos será encominhado ó Se-

cretaria da Fazenda.

Art. 1 5. As usines que gozarem dos favores desta

lei, só poderão dar inicio ós suas moagens o partir de

3 1 de agosto de 1 938 .

Art. 16. Quando o productor mutuário infringir

disposições desta lei ou clausula do contracto firmado

com o estabelecimento mutuante olém do opreensão pre-

vista no artigo onterior, ser-lhe-ó imposta multa de 5 o

1 00 contos elevada ao dobro no reincidência e cobrado

por executivo fiscal.

Paragrafo único. Entre as infracções a esta lei

compreende-se qualquer manobra empregado pelo pro-

ductor para não entregar no todo ou em parte a quan-
tia destinada aos lavradores, ou exigir destes vantagens
de qualquer espécie para o mesmo fim.

Art. 17. Os emiprestimos para o finonciomento

de que troto o presente lei sómente poderão ser conce-

didos aos usineiros contra os quaes não tenha havido,

até o doto da ossignotura do contracto, nenhuma re-

clamação sobre a falto de cumprimento do decreto

n.° 1 1 1 , de 23 de janeiro de 1932 e respectivo regula-

mento baixado pelo decreto n.° 142, de 22 de julho do

mesmo onno

.

Art. 18. Para completo controle do serviço de

fiscalização os usineiros financiados ficarão obrigados

a apresentar um orçamento do opplicoção do empréstimo,

que, rubricado pelas partes contractontes, passará a

constituir porte integrante do contracto, e bem assim

a fornecer, semanalmente, á Secretaria da Fazenda e

ao banco mutuante um mappa de todo o açúcar trans-

portado de suas usinas, noquelle período, com a discrimi-

nação do qualidade, dato e destino do remessa.

Art. 19. No regulamento que expedir para exe-

cução desta lei, fica autorizado o Poder Legislativo a fi-

xur o proporção minima do empréstimo que cada produ-

ctoor deverá destinar aos lavradores de canna, que for-

neçam ás respectivas usinas.

Paragrafo único. Se, dentro em 60 dias, o Poder

Executivo não regulamentar esto lei, entrará ella imme-

diatamente me vigor.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrario.

Palacio do Governo do Estado da Bahia, 13 de ou-

tubro de 1936. — (Assignados) : Juracy Magalhães,

Gileno Amado e Alvaro N. Rumos.
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PROJECTO de !ei opresentado pelo sr.

Damas Ortii ó Camoro dos Deputados em sessão

de 24 de outubro próximo passado. — Estende a

lei de férias as usinas de açucor e estobelecimen-

íos congéneres.

Art. 1.° Ficam extensivas aos empregados em usi-

nas de açucor, fabricas de álcool e aguardente e esta-

belecimentos congéneres, as mesmas regalias constantes

das leis de férias, de oito horas de trabalho, de indem-

nização de salários e das demais componentes da le-

gislaçõo social em vigor, conferidas aos trabalhadores

de estabelecimentos industriaes.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrario.

Justificação. — Convertida em lei o presente Pro-

posição, ficará esclarecida uma situação de desigualda-

de criada pela mó interpretação dada a todos os leis

attinentes aos que trabalham em estabelecimentos in-

dustriaes .

Verifico-se a mesma coisa, com os trabalhadores

em usinas de açúcar, fabricas de álcool e aguardente,

e estabelecimentos congéneres, que occorria com os tra-

balhadores empregados em hotéis, restaurantes, cafés,

bars e casas do mesmo género. Hoje, felizmente, a situa-

ção destes está sanada por um projecto approvado pela

Camara e convertido em lei, ha cerca de ttes mezes

.

Existe nos departamentos administrativos subordi-

nados ao Ministério do Trabalho uma profunda contro-

vérsia sobre a applicoção das leis e regulamentos per-

tinentes aos que trabalham em usinas de açúcar, fa-

bricas de álcool e aguardente e estabelecimentos do

mesmo ramo. A essa classe de operários tem sido re-

cusado qualquer amparo, sob a allegação de que ella

pertence ao grupo de trabalhadores da lavoura

.

E' uma maneira de postergar o direito que, incon-

testavelmente, têm esses milhares de braços, que concor-

rem para a expansão económica do paiz.

Então, que é uma usino de açúcar? Não será, aca-

so, um estabelecimento industrial.-' O mesmo não succe-

de ás cosas onde se fabricam o álcool e o aguardente?

Convém frisar que o Superior Tribunal de Justiça

Eleitoral, já por diversas vezes, incluiu os sindicatos de

empregados em usinas de açúcar, paro o effeito dos elei-

ções classistas, no grupo de representantes da industria

e o próprio Ministério do Trabalho também os classifi-

cou no mesmo grupo. Logo, é uma inqualificável situa-

ção, que não deve perdurar por mais tempo, não lhes ser

extensiva toda a legislação social no tocante aos traba-

lhadores da industria.

Por isso, com o fim único de reparar uma falho in-

justa, se apresento o presente projecto, esperando-se que

o Camara definirá de vez a iniquidade da situação que

acima se apontou

.

•
ESTADO DO RIO

LEI n.° 124, de 30 de outubro de 1936.

Isenta de imposto açúcar a ser adquirido pelo

Instituto do Açúcar e do Álcool.

A Assembléa Legislativa decreta e eu soncciono ai

seguinte lei:

Art. 1
.° Fica isento de imposto e do "Taxo de

Defesa", o açúcar que fòr adquirido pelo Instituto de

Açúcar e do Álcool, por força do laudo proferido pelo

respectivo presidente no questão que occorreu entre os

agricultores de canno e os usineiros,

Art. 2.° Revogam-se os disposições em contrario.

Publique-se e cumpra-se em todo o território do

Estado .

Palacio do Governo em Nitherói, 30 de outubro de

1936.

'.ao). Protogenes Pereira Guimarães.

Antonio Moniz Sodré de Aragão.

EMENDA ao projecto n.° 355, de 1936, (*>

concedendo ao Instituto do Açucor e do Ál-

cool funcções reguladoras da producção e

commercio do álcool.

Os deputados Francisco Pereira, Arthur Santos, Lau-

ro Lopes, Plinio Tourinho e Paula Soares Netto, offere-

cerom ao projecto acima citado, de autoria do sr. Ban-

deira Vaughan, a seguinte emenda;

"Accrescente-se ao paragrafo único do artigo 1
.°

o seguinte :

c) que nenhuma restricção será creada ao plantio

de canna de açúcar ou fabrico de alcool-motor, para os

Estados cujo producção seja inferior ao respectivo con-

sumo.

d) que nenhuma taxa gravará a producção dO'

alcool-motor

.

Justificação

A primeira parte do emenda visa impedir que pa-

rallelomente ao monopólio do fabrico de açucor assegu-

rado pelos leis em vigor, se pretenda tombem crear, po-

ro o futuro, o monopólio do alcool-motor adjudicado a

certas e determinadas regiões do Paiz, e em detrimen-

to da communhão nacional.

Se para o primeiro monopólio se encontra a fraca

justificativa de que elle visa manter uma situação de

facto, cuja mudança acarretaria, de momento, graves

perturbações económicos, these que aliás já combate-

mos longamente em tempo opportuno, — para o segun-

do monopólio, o do alcool-motor, nenhum fundamento

se encontraria.

E' de conveniência do paiz que o alcool-motor, cujo

destino é substituir parcellas do combustível usado em
motores de explosão, tenho seu preço tão reduzido quan-

to possível e, dohi, o imperativo da reducção, máxima:

possível, de toda a formo de transporte.

A producção do alcool-motor, para ser económica,

deverá ser, tonto quanto possível, localisoda nos pontos

de maior consumo.

Qualquer restricção a essa necessidade, deverá re-
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sultar, tão somente, das condições peculiares á respecti-

va indistria, afastada sempre qualquer actuação do Po-
der Publico que tenha, em mira amparar determinadas
regiões do Paiz em detrimento de outras.

A segunda porte da emenda decorre de um impe-
rativo constitucional, pois a Constituição da Republica
estabelece

:

Art. 17. E' vedado ó União, aos Estados, ao Dis-

tricto Federal e aos Municípios :

VIII, tributar os combustíveis produzidos no Paiz

para motores de explosão
,

('"I O projecto em apreço foi publicado no n.° an-

terior de BRASIL AÇUCAREIRO, pagina 125.

•
SUBSTITUTIVO ao projecto n.° 88, de 1935,

que concede isenção de direitos de importação

e demais taxas aduaneiras aos toneis e vasi-

lhames destinados á guarda e transporte de

álcool anhidro, bem como aos materiaes em-
pregados na suo fabricação; tendo parecer

com substitutivo da Commissão de Finanças e

Orçamento.

"A Commissão de Finanças e Orçamento, estudan-

do o projecto n.° 88, de 1935, apresentado pelo sr. Depu-

tado Emilio de Moya e outros, em 21 de Junho de 1935,

e ouvido o orgõo technico, cujas suggestões julga accei-

taveis, apresenta ó Commissão de Finanças um substi-

tutivo, no qual fica regulada o matéria de modo o es-

timular o desenvolvimento da producçõo do álcool anhi-

dro, facilitando a acquisiçõo do material necessário ao

acondicionamento e transporte desse producto, ao mes-

mo tempo que offerece opportunidode para que a indus-

tria nacional se exercite também no preparo desses va-

silhames especiaes.

O decreto n.° 24.023, de 21 de março de 1934,

que regula a concessão de isenção e reducçâo de direitos

aduaneiros, beneficia com a isenção de direitos de impor-

tação para consumo e demais taxas aduaneiras (art. 12,

inciso 35), os apparelhos destinados ó fabricação do ál-

cool anhidro; o material julgado necessário ao melho-

ramento das distillarias actuaes; bem como aos dehidra-

tantes do álcool com os respectivos vasilhames para

aquelle fim approvados pelo Instituto do Açúcar e do

Álcool, mediante requerimento do importador e certifi-

cado de verificação do material, firmado pelo presidente

do mesmo Instituto.

Justo é, portanto, que a medida se complete, ex-

tendendo-se esses favores ao material destinado ao acon-

dicionamento e transporte do producto, objectivo que o

substitutivo ottende.

' Substitutivo

O Poder Legislativo decreta:

Art. 1.° Será concedida isenção de direitos de

limportoção para consumo e demais taxas aduaneiras

aos materiaes adequados ó fabricação, no poiz, de to-

neis, tambores, vasilhames, tanques e navios-tanques
exclusivamente destinodos á guarda e transporte do ál-

cool anhidro, ouvida o Commissão de Similares.

Art. 2° Serão igualmente concedidos idênticos fa-

vores aos toneis e vosilhames de ferro estanhado dupla-
mente o fogo, bem como de ferro revestido de vernizes

especiaes, de ferro revestido de estariho, de aço revesti-

do e similares e ás ligas especiaes de alumínio, exclusi-

vamente destinados ó guardo e transporte de álcool anhi-

dro, emquanto toes artigos não forem produzidos no paiz,

a juizo do Commissão de Similares.

Art. 3.° Pare que esses materiaes beneficiem dos

favores constantes desta lei, é necessário que tragam a

indicação em alto relevo ou outro qualquer modo que

torne perfeitamente visível a indicação — especial poro

olcool anhidro, ou outra equivalente, de modo o evitar

o seu emprego em fim diverso.

Art. 4.° E' indispensável em todos os processos de

isenção, no formo desta lei, a audiência do Instituto do

Açúcar e do Álcool.

Art. 5.° Revogom-se os disposições em contrario.

Solo do Commissão de Finanças e Orçamento, em
30 de outubro de 1936. — João Simplicio, Presidente.

Cardoso de Mello Netto, Relator. — Joõo Guimarães. —
Daniel de Carvalho. — Alfredo Moscarenhas. — Orlan-

do Araujo. — Carlos Luz. — Moacyr Barboso Soares.

PROJECTO N. 88, DE 1935, 1.^ LEGISLATURA, A QUE

SE REFERE O PARECER

Art. 1.° Será concedida isenção de direito de im-

portação e demais taxas aduaneiras aos toneis, tambo-

res, vasilhames, tanques e navios-tanques especialmen-

te destinados á guardo e transporte do álcool anhidro,

bem como aos materiaes adequados para a sua fabrica-

ção no piz.

Paragrafo único. Os vasilhames e materiaes a que

se refere este artigo compreendem: os toneis e vasi-

lhames de ferro estanhado duplamente a fogo, ferro re-

vestido de vernizes especiaes, ferro revestido de esta-

nho, Qço revestido e similares, e as ligas especiaes de

alumínio.

Art. 2.° Afim de que possam os materiaes refe-

ridos no artigo e no paragrafo anteriores gozar dos

favores deste decreto, é necessário que a sua importa-

ção seja previamente autorizada pelo Instituto do Açú-

car e do Álcool.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1935. •—

-

Emílio de Maya. — Valente de Lima. — Sampaio Cos-

ta. — A. Cardoso Ayres. Severino Moriz. — Amando

Fontes. — Antonio de Góes. — Heitor Maia. — Rego

Barros. — João Cleophas. — —Eurico Souza Leão".
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NOTAS E COMMENTARIOS

A SITUAÇÃO AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

Apezor da desastrosa crise mundial do açúcar, que

teve o seu auge em 1930, ainda não foi possível re-

mediar a situação, de modo a equilibrar a producçõo com
o consumo — único meio de estabilizar preços compsn-

sadores.

A razoo básica do desequilibrio originou-se do fa-

cto de ser o capacidade de producçõo mais rápida que a

capacidade de consumo. E essa razão é que continua o

perturbar o mercado mundial.

Em consequência do desastre de 1930, vários paizes

se associaram num accordo — o chamado convénio de

Chodbourne — que vigorou de 1931 a 1935. Esse con-

vénio visava diminuir a producçâo de açúcar dos paizes

a elle associados, de modo a dor saida aos estoques oc-

cumulados. E operou no sentido de descongestionar os

existências de açúcar. Ademais, vários paizes, que vi-

viam da exportação do açúcar, foram constrangidos o

limitar a sua producçâo. Mas, por outro lado, muitos ou-

tros, que antes eram importadores, criaram uma indus-

tria açucareira nacional para abastecer o seu próprio

mercdo. Em consequência, foi inutilizado o sacrificio do

piono Chadbourne, permanecendo o mercado internacio-

nal em estado anarchico.

E assim é que emquanto productores, que outrora

eram grandes exportadores, como Cuba e Java, tiveram

de reduzir a sua producçõo; e outros, que importavam

largamente, como a índia, chegaram a produzir o bas-

tante para o seu consumo; e outros ainda, como a Ir-

landa, a Turquia e a Pérsio, antes simples importadores,

tornaram-se productores e hoje satisfazem com artigo

nacional as exigências do mercado interno.

Accrescente-se que o maioria das nações producto-

ras de açúcar de canna ou de beterraba protegem a suo

producçõo com impostos prohibitivos contra a entrada do

artigo estrangeiro. Toda a Europa se acha sob o regime

proteccionista. Os Estados Unidos regulamentaram a sua

importação, restringindo-a . Só os colónias americanas e

Cuba podem penetrar no mercado americano. Pratica-

mente, o único gronde mercado livre comprador de açú-

car é a Inglaterra .

Mostra a estatística abaixo que, apezor de tudo, o

producçâo açucareira mundial tem crescido no ultimo

quatriennio, conforme se verifica pelos dados, cifras

de Willet and Groy :

Annos Toneladas

1932- 33 24.330.089
1933-34 25.599.651
1934- 35 25.901.674
1935- 36 .... 28.356.557

Como as barreiros alfandegarias tornam a maioria

dos paizes mercados estanques, os centros que produzem

para o seu consumo com largas sobras são levados o en-

trar em concorrência feroz, relaxando os preços, paro

conseguirem a colocaçõo de seus excessos. E quando se

trata de nações que têm o seu mercado interno conve-

nientemente protegido, de modo o assegurar a vida da

industria, occorre o coso da exportação forçada, do

"dumping", da vendo de açúcar no exterior a preço in-

ferior 00 do mercado interna, inferior mesmo ao preço

de custo da producçõo. Nessas condições, é impossível

obter preços sequer razoáveis no mercado internacional.

E a Inglaterra, que ainda permanece como o maior

comprador do mercado livre, vê-se constrangida, por sua

vez, a interceptar ou oo menos a restringir a entrada de

açucares estrangeiros, que fazem perigosa concorrência

aos açucares produzidos pelos Domínios e Colónias do

Império britonnico.

Como se sabe, desde o principio do anno passado
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que deveria ter-be reunido em Londres uma conferen-

cia açucareira internacional. A respeito foram consul-

tados os Domínios e Colónias, mas a instabilidade poli-

tica da Europa, então aggravada pelo conflicto italo-

abissinio, impediu a realização da conferencia, que "vem

sendo adiada indefinidamente. Como a situação politica

européa continua conturbada pelo grave caso da guerra

civil hespanhola, ainda não foi possível fixar data para

essa importante assembléa, que é ,
aguardada com on-

siedade pelos paizes productores de açúcar, sobretudo

por aquelles que precisam exportar grande parte de sua

producção.

CRESCE O CONSUMO MUNDIAL
DO ÁLCOOL CARBURANTE

Em seu fascículo de outubro ultimo, a "Rivista

Italiana dei Petrolio", de Roma, informava que a pro-

ducção do álcool carburante cada vez mais se generali-

za, mesmo nos paizes productores de petróleo, como nos

Estados Unidos, cujo governo cogitava de tornar obriga-

tório o uso da mistura alcool-gazolina. E accrefcentava

que em 18 paizes já se achavam em vigor disposições

legislativas tornando obrigatório o consumo da gazolino

alcoolizada.

A revisto italiana conclue o seu commentorio pu-

blicando uma estatístico, referente ao anno de 1934,

sobre o consumo do álcool usado como carburante nos

seguintes paizes:

Os dados conhecidos sobre o consumo de álcool no

anno findante mostram que essa porcentagem em 1936.,

será consideravelmente maior.

Cumpre notar que a porcentagem acima 13,8 % e

4,4 % I representa apenas a quota de álcool que, na

misturo, foi oddicionada a uma certa parte da gazolino

total importada no respectivo anno, pois em virtude da

insufficiencia do álcool produzido no poiz, todo a gazoli-

no consumida por automóveis não recebe a porcenta-

gem alcoólico legal, até há pouco de 10 %, hoje de

15 %. Provisoriamente essa addiçõo s'^ cziá sendo posta

em pratico no Districto Federal e em cigumos capitães

de Estado. Por outro lado, no interior, muitos "chauf-

feurs" de automóveis e caminhões fazem uso, por sua

espontânea vontade, de larguíssima porcentagem de ál-

cool, chegando até a 95 % pora 5 % de gazolino.

Para que se tenha uma idéa ciara da posição bra-

sileira nesse assumpto, basta lembrar que a nossa im-

portação total de gazolino excede de muito a 300 mi-

lhões de litros por anno, em média. A nosso producção

total de nicool, de differentes graduações, foi em 1935,

de um pouco mais de 61 milhões de litros, dos quaes 1 1

milhões de litros de álcool deshidrotado. Só para otten-

der á porcentagem da mistura — 1 5 % — que no mo-

mento só se foz obrigatoriamente no Districto Federal e

nos Estados vizinhos, precisamos de uns 50 milhões de

litros de álcool anhidro, sem contar o hidratado que tom-

bem é misturado no interior e o álcool destinado a fins

industrioes.

Consumo de % sobre o con- DISTILLARIA CENTRAL DE CAMPOS
álcool - litros sumo total de

carburante
Proseguem activamente os trabalhos do constru-

•-^""""^
•• 614.250 36 ^^-^ Distilloria Central de Campos, Estado do Rio de

Tchecoslovaquia .. 5.170.890 22.5 •

^ Janeiro.
Hungria 957.600 20

Franca 24 700 000 10 Recentemente foram abertas e opprovodos concor-

Ailemanho 20 817 290 10 rencios para o serviço de illuminação eléctrico e para o

lugoslovia 452 550 10 material destinado ao laboratório da Distilloria.

Polónio 773.200 9 Apresentaram-se á concorrência para o serviço de

1.400.000 3.6 illuminação eléctrica quatro firmas desta capital, que
Áustria 466.200 3 subrnetteram os seguintes orçamentos, preços globaes :

Em 1935 e em 1936, o consumo augmentou em

todos os paizes. Para effeito comparativo, veja-se a as-

censão firme que teve o consumo do alcool-motor no

Brasil, nos últimos dois annos :

Servix Electric Limited 501 :838$000

General Electric S. A 334:600$000

Siemens Schuckert S. A 316:000$000

Sociedade Ericsson do Brasil .... 243:000f000

Annos - Consumo de álcool - % sobre o consumo total _ . ,. . , , j c
Foi acceito, condicionalmente, a proposta da oo-

em litros de carburante .,,r- ,r. i j
ciedade Ericsson do Brasil, para exame minucioso da

1934 14.115.963 3,8 installoção o se eito, sob contracto que será formulado

1935 16.741.945 ^ 4,4 opportunomentt.
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Para o fornecimento do í-ncterial para o laborató-

rio, foram apresentados os seguintes propostas:

Lutz Ferrando Gr Cia 137:5325500
Moreira Barbosa & Cia. (com falto

de alguns itensi 123:6015125
Moreno Borlido & Cia 122:7435350

Foi occeita o proposta dos Srs. Moreno Borlido &
Cia.

Foi também approvada, de accordo com o parecer

da Secção Technica, o ocquisiçào ó General Electric Co.

de um refrigerador com seu equipamento frigorifico e de

um resfriador de agua, tipo tanque,- por 16:8005000,
para a Distillaria Central de Campos.

"CAMPOS REFLORESCE"

Com o titulo acima, publicou o "Monitor Cam-
pista", em suo edição do dia 1 5 de outubro passado,

um artigo de commentario ó situação de desafogo que

atravessam a industria açucareira e a lavoura de canna

de Campos. Entre outros trechos, igualmente interes-

santes, vale a pena transcrever os seguintes, já que, ó

falta de espaços, não podemos reproduzir o artigo

inteiro :

"Em primeiro logar, cumpre assignolar as condi-

ções relativamente folgadas da lavouro de canna e da

industria do açúcar, que são a columna mestra da eco-

nomia campista. Sem duvida, ainda ha muitos casos

de crises individuaes nesses dois ramos de actividade,

principalmente da parte dos pequenos lavradores, que

continúam a lutar com diff iculdades para custear as

suas plantações e tirar delias legítimos proveitos.

Mas a estabilidade do mercado açucareiro, nestes

tres últimos annos, permittindo razoável retribuição do

producto e do matéria prima, já garantiu á grande

maioria dos interessados colher resultados compensa-

dores de seus esforços, do que é Índice seguro a situação

geral do município. E ainda agora, com a decisão dada

aos excessos de canna pelo dr. Leonardo Truda, voe

o Instituto do Açúcar e do Álcool completar a sua assis-

tência ó nosso principal fonte de riqueza, cujo renasci-

mento é devido á tenacidade dessa organização em sua

defêsa" .

"A construcçâo do grande Distillaria Central de

Campos, empreendida pelo instituto do Açúcar e do

Álcool, é outra realização notável, que dia a dia se

corporifica aos olhos dos campistas. Destinada a apro-

veitar os cannas excedentes dos limites da producção

açucareira, transformartdo-as em álcool absoluto para

a formação do carburante nacional, virá resolver defi-

nitivamenre o problema que mais atormenta a nossa

closse agrícola, assegurando- lhe o utilização de toda

a matéria prima que é o fructo de seu labor sagrado

.

Tendo empregado em suas obras cerco de 300 operá-

rios, tombem o grande estabelecimento fobril, que virá

n ser o primeiro, no género, da America do Sul, peles

coinp'etas instai loções e operfeiçoada opporelhogem de

que será dotado, já está assim servindo ao município,

antes mesmo de entrar em funccionomento".

ISENÇÃO DE DIREITOS PARA MATERIal
DESTINADO AO TRANSPORTE DE

ÁLCOOL - MOTOR

O director do Expediente e do Pessoal do The-

souro Nacionol communicou ó Alfondego de Santos

haver o Presidente da Republica deferido o requeri-

mento em que a Companhia Industrial Paulista de

Álcool, de São Paulo, constituída por usineiros e lavra-

dores de canna, pediu isenção de direitos aduaneiros

para 8 vagões tanques, embarcados no vapor "Sabor",

que servirão exclusivamente para o transporte de álcool

onhidro destinado á preparação de carburantes na-

cionoes .

\PROVEITAMENTO DO EXCESSO
DA SAFRA DE CAMPOS

Em virtude do laudo arbitral proferido pelo dr.

Leonardo Truda, que poz fim á desintelligencia que ha-

v,a, entre lavradores e industrioes do açúcar no municí-

pio de Campos, Estado do Rio, sobre o pagamento de

cannas o serem moídas para o aproveitamento do excesso

de producção sobre o limite fixado para o Estado vizinho,

ficou estatuído entre outras clausulas que o Instituto do

Açúcar e do Álcool adquiriria o açúcar proveniente desse

excesso.

Em face dessa situação, uma usino do Estado do Rio

consultou 00 Instituto sobre a possibilidade de entregar

a este, como excesso da safra de Campos, açúcar mas-

cavo (polarização 91°, 20 mais ou menos) misturado

com açúcar cristal (cerca de 99°,80) .

O laudo arbitral estabeleceu a base de 96° de pola-

rização para o preço de 305000 por sacco de açúcar de-

merora do excesso a ser adquirido pelo I. A. A., deter-

minando a differença de 2 % por grau ou fracção

abaixo daquella base, sem premio para graduação supe-

rior à mesmo.

Em sua sessõo de 1 6 de novembro ultimo a Com-
missão Executiva estudou detidamente o assumpto e,

depois de ouvir o parecer da Secção Technica, deliberou

recusar o açúcar de polarização inferior a 93°, conside-

rado "mascavo" e, portanto, excluído das cogitações do

laudo arbitral.
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A Commissão Executiva levou em conta, ao tomar

essa deliberação, o emprego a ser dacío ao açúcar a ser

adquirido e que será a sua conversão em álcool na Dis-

tillaria Central, em Campos, ou o introducção no mer-

cado, para o consumo, por intermédio das refinorjas. E,

em qualquer das hipotheses, a graduação do açúcar terá

de ser mentida num nivel razoável, que evite a desvalo-

rização, no caso de venda ás refinarias, ou rendimento

insufficiente, no caso da transformaçõo em álcool.

quinto congresso internacional
technico e chlmico das industrias

agrícolas

Em Scheweningen, na Hollanda, reunirá, nos dias

12 a 17 de julho de 1937, o Quinto Congresso Interna-

cional Technico e Chimico das Industrias Agrícolas.

O Programma Preliminar (N.° 3), publicado em

francez e em inglez, dá um resumo da historia dos Con-

gressos Internacionaes Technicos e Chimicos das Indus-

trias Agrícolas e traz a relação dos membros da Com-

missão Honorária e das Commissões organizadora, exe-

cutiva, scientifica e technica e das Commissões de Gru-

pos e Secções. O Programma ennumera tombem os as-

sumptos geraes a serem discutidos, com os nomes dos

relatores que prepararão relatórios sobre os mesmos
.
O

folheto traz ainda o regulamento do Congresso, o pro-

gramma das sessões, recepções e excursões e varias in-

formações úteis.

As differentes Commissões contam com nomes aca-

tados e cerca de 70 relatores, representando 15 paizes,

prepararão os relatórios.

Quem desejar mais amplos informações, poderá di-

rigir-se ao Secretario honorário do Congresso, Dr. Ir. J. P.

Dudok van HeeI, "De Rietkraag", Naorden, Hollanda.

São as seguintes as datas e localidades em que se

realizaram os anteriores Congressos Internacionaes Te-

chnicos e Chimicos das Industrias Agrícolas ; 1.°) em
1905, em Liége; 2.°) em 1908, em Paris; 3.°) em 1934,

em Paris; e 4.°) em 1935, em Bruxellas.

RESTITUIÇÃO DA TAXA COBRADA AOS
PRODUCTORES DE RAPADURA

Verificou-se, depois de expedida pelo I. A. A. a cir-

cular de 29 de maio de 1936, que interpretava o decre-

to n.° 24.749, isentando a rapadura da taxa que inci-

de sobre os açucares de engenho, que vários fabricantes

daquelle producto já haviam pago o imposto, no valor

global de 392:91 7$300.

A Commissão Executiva do I. A. A., em sua sessão

de 23 de novembro ultimo, tomando conhecimento dessa

Decorrência, deliberou que essa importância seja restituí-

da, mediante requerimento dos interessados, aos p
ductores de rapadura que fizeram o seu recolhimento.

USINA COSTA PINTO — LIMITAÇÃO
DEFINITIVA

Em sessão de 23 de novembro, a Commissão Exe-

cutiva do I. A. A. fixou o limite definitivo de producçõo

cJe açúcar da Usina Costa Pinto, sita no Estado de São

Paulo, em 3.685 saccos de açúcar, quantidade íolicI á

produzida por ella em 1934, com aproveitamenro da

"area das lavouras actuaes" de que trata o § 1
.° do ar-

tigo 58 do regulamento approvado pelo decreto nuriiero

22.981, de 1935.

Anteriormente o limite provisório dessa Jsina esro-

va fixado em 3.004 saccos de 60 kilos.

EM TORNO DO PROJECTO 475 - 1935

A Associação Commercial de Maceió dirigiu-se, em
telegramma, ao sr. Leonardo Truda, presidente do I. A.

A., solicitando o seu apoio ao projecto 475-1935, apre-

sentado á Camara dos Deputodos.

Esse projecto, de autoria do deputado alagoano sr.

Emilio de Mayo, visa alterar o art. 4.° do decreto 22.981,

de 1933, para o effeito de elevar de 48SOO0 para

56S000 o limite máximo do preço do açúcar cristal,

branco, no praça do Rio de Janeiro.

O Sr. Leonardo Truda respondeu com o telegramma

que adeante reproduzimos no noticia sob a epigrafe

"A acção do Instituto do Açúcar e do Álcool".

ÁLCOOL DE MANDIOCA

Em 1932 foi fundado, em Divinopolis, no Estado de

Minas Geraes, uma usina para a fabricação de álcool de

mandioca especialmente destinado á carburação em mis-

tura com o gozolina.

A fabrica, que se denomina Usina de Álcool Motor-

de Divinopolis, funcciona em edifício próprio e acha-se

convenientemente opparelhodo, augrnentando a suo pro-

ducçâo de anno a anno.

Segundo o "Boletim de Agricultura, Zootechnia e

Veterinária" (Bello Horizonte) de agosto ultimo, foi a

seguinte o producção de álcool de mandioca da Usina

de Divinopolis nos últimos quatro onnos :

Annos Litros

1932 (setbr. a dezbro.l 62.555
1933 260.521

1934 466.618
1935 836.600

Essa producção, no total de 1.626.294 litros foi

toda collocada, pois em 31 de dezembro de 1935 o es-

toque de álcool da Usino era de apenas 7.434 litros.
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Faça a semente render nk

com Plantadeiras

International

Nao desperdice semente com uma plan-

tadeira duvidosa, - não ponha em jogo o

resuJtado da colheita! Use uma Planta-

deira International!

As Plantadeiras International merecem
sua inteira confiança, pois não ha outras

melhores. Sua construcção é reforçada,

seu manejo simples e seu resultado se-

guro. Estas plantadeiras podem ser for-

necidas com ou sem adubadeira. Com
uma International V. S. poderá plantar

uma area maior com menos semente.

Peça folheto descriptivo sobre plantadei-

ras ou qualquer outra machina agrícola.

INTERNATIONAL HARVESTER EXPORT COMPANY

Para
Algodão
As Plantadeiras Inter-

national têm disposi-

tivo especial para plan-

tar algodão e também
plantam milho, arroz,

feijão, etc.

RIO DE JANEIRO

Al. Otweldo Ciui, 87

SAO PAULO

R. Bii9. Tobias. Esq. W. Luiz

PORTO ALEGRE

Rua Volunt da Patria, 6S0
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ARIO
AREIRO

E 1 9 3 5 e 9 3 6
II

PREÇO DO EXEMPLAR:

brochura -- 10$000

encademad© - 20$000

li

A' venda nas Delegacias Regionaes do Instituto do

Açúcar e do Álcool nos Estados da Parahiba, Pernam-

buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro (Cam-

pos), São Paulo e Minas Geraes, e na séde :

RUA GENERAL CAMARA, 19 -4.° Andar - Sala 2

(SECÇÃO REVISTA) OU CAIXA POSTAL 420

DiSTRICTO FEDERAL



A ACÇÃO DO INSTITUTO DO AÇUCaR E DO

AS MEDIDAS QUE A SUA COMMISSÃO EXECUTIVA TOMOU, P SLNHOR

LEONARDO TRUDA, EM SESSÃO DE 6 DO CORRENTE, SOBRE A DtFÈi^A í :M

FACE DA SECCA DO NORDESTE

so decidido opoio Instituto Açúcar Álcool na pessoa Vos-
sencio, seu digno presidente, poderá omenizor colamiJo-

de que soífremos, prenunciondo dias ainda mais diUi-

ceis para, nosso Estado. Reducçõo safra o cerca um mi-

lhão c oitocentos mil saccos, falta obsoluta todos cereocs,

como feijão, milho, farinha, etc, géneros de primeira ne-

cessidade que alcançaram preços nunca vistos, vêm nos

dando certeza de que próximo onno ssró onno da fome,
ds grandes privoçõss pora habitontes Estado, ameaçon-
do-nos até de soquos outras misérias decorreiítes destas

calamidades. Velhos agricultores declaram não terem
idéa, em sud longo existência de trabalho, de époco tão

calamitosa como a actuei. Pedimos vénia Vossencia para
solicitar que possível auxilio referente safra passada que
esperamos ncs ssrà dado pelo Instituto Açúcar Álcool,

em face clara exposição Vossencio relativomente excesso
sofra Campes, e um auxilio para safra actual nos sejam
dados com brevidade, afim de podermos nos apparelhor
desde logo para organizar resistência aos dias amargura-
dos que anteolhamos, devido situação exposta que, pode
Vossencia crer, ainda está abaixo realidade. Quasi todas
usinas terminarõo moagem este mez. Assim, ficamos
obrigados appellor Vossencia, confiados grande interesse
sempre patenteado omporar industria oçucareiro Estado,
que com justiça tem na honrado pessoa Vossencia, seu
talentoso e decidido potrono, que não consentirá ruino
nosso industria, verdadeiro esteio economia pernambuca-
na. Agradecendo antecipadamente feliz prompta soluçõo
dorá nosso oppello, enviando auxílios pedidos, apresenta-
mos Vossencio nossas respeitosas saudações. — Sindica-
to Usineiros Pernambuco".

Sr. Leonardo Truda

São já do dominio publico os dcsosl losjs eff eitos

da secca que flogello o Nordeste sobre o suo lavoura c

industria conncvieiras. O Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, appçrelho defensor dessas actividades, desde que

se accentuou o fenómeno, entrou a estudar os medidos

de sua alçada e o seu alcance paro amparal-as, adoptan-

do, finalmente, as constantes do voto em seguida trans-

cripto

;

"Recebi, ha dias, do Sindicato dos Usineiros de Per-

nambuco, o telegramma seguinte;

"RECIFE, 4 — Leonardo Truda — Rio — Prejuízos

causados safra passada, repetidos maior intensidade sa-

fra actual, virtude clamoroso secca assolo Nordeste, além

da ameaço de grande reducçõo tombem da próxima sa-

fra, já prejudicada pelo rigor do verõo, criaram situação

insustentável para industria cannavieira. Sómente volio-

Anfenormente, já havia sido recebido c por mim en-
caminhodo á consideração da digno Commissão Executi-

va do Instituto do Açúcar e do Álcool um afflictivo op-
pello dos lavradores pernambucanos no mesmo sentido.

0 Sr. Dr. Alfredo de Moya, delegado de Alogòas
junto á Commissão, nos transmitte igual pedido, em no-

me do governo e dos productores de seu Estado, o qual

se defronta com situoçõo tão penosa como a de Per-

nambuco.

1 — Nõo constituem surpresa os oppellos que se

•nos diriaem, nem o quadro sombrio que nelles se traço.

Este reflecte uma situação que não nos era desconhecida

e desde muito nos vinha preoccupando.

Já nos primeiros dias de outubro próximo pastado,

00 proferir o laudo que poz termo ao dissídio ent.''e usi-

nciios e lavradores fluminenses com relação uo aprovei-

tomento do excesso de cannas existentes nas lo/ourcs do

Estado do Rio de Janeiro, hoviomos tomado em conside-

çõo a situação de Pernambuco e Alogòas. E n,is dispor.i-

ções desse laudo se estabeleciam condições que d ;ver um
importar em apreciável compensação aos producl^T.ís do-
quelles dois Estados do Norte, no caso de se ong-. i\ arern

os consequências já então visíveis do secca reinante. As-
s-m, precedendo o qualquer outra iniciativa, inifjpenden-

temente de qualquer solicitação, pois que até tal data

nenhuma lhe havia sido encaminhado, o Instituto se dis-

punha a dar ouxilio aos productores nortistas, r;ies'i.o
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crjondo se afigurava de bem menor vulto, a Cf^la^-it^ode

que sobre elles caiu.

Infelizmente, a reducçõo da safra, que as estimjti-

vos de agosto situavam entre 20 e 25 % se foi aggro-

vando pela inclemência da estiagem que ainjla perdura,

a ponto de se considerar, hoje, como optimista, em Per-

nambuco, a cifra de 50 % de diminuição, não devendo

ser muito melhor a situação da lavouro cannavieira em
Alagoas. A perspectiva, pois, é de verdadeira calamidade.

2 — Em face da extensão do mal e da imperiosa

necessidade de dar-lhe allivio urgente, procurou-se ra-

medio na elevação dos preços do açúcar. Faço plena e

absoluta justiça aos nobres propósitos e aos elevados in-

tuitos que suggeriram tal medida. Pareceu, sem duvida,

aos seus autores, que era esse o meio mais seguro e ma s

prompto de chegar ao objectivo visado: minorar a crise

alarmante que a estiagem acarretou para os productores

nortistas. O clamor afflictivo dos prejudicados não per-

mittia, no próprio desolado scenario do fenómeno, mais

serena apreciação dos factos.

Consultado, entretanto, sobre o assumpto, não mo

foi possivel deixar de monifestar-me contrario ó solução

proposta. Fil-o em termos inequivocos, não apenas cm

defesa dos interesses do consumidor, tão respeitáveis

quanto os do productor, mas, sobretudo, em defesa dos

próprios superiores interesses da industria açucareira,

para salvaguarda dos princípios em que repousa a orga-

nização de sua defesa — princípios os quaes. de outro

modo, seriam sacrificados, tolhendo a essa orgar.ização

toda autoridade perante a opinião nacional e condem-

nando-a. consequentemente, a inevitável sossobro. Esse

p'"*o de vista foi exposto no telegrammo seguinte, que

dirigi ó Associação Commercial de Maceió, em resposta

a outro dessa instituição recebido:

"Sr. Antonio Maciiado, Pfesidsnte Assoriaçõo Com-
mercial de Maceió — Alagoas — Accuso recebido tele-

grammo Vossencia, datado 13 corrente, no qual se pede

meu apoio e patrocínio para projecto apresentado Ca-
mara, no qual se propoz elevação 48S000 poro 50S000
do preço máximo pelo qual poderá ser permittido o ven-

da de açúcar no Rio. Agradeço reconhecido generosas ex-

pressões de seu telegramma, mas lamento profundamen-
te não poder acquiescer ao appello que me é feito e

isso pelas razões que adiante passarei o expôr. Invocam-
se como justificativa do projectado augmento de preço,

os prejuízos que, para o lavouro e industria açucareiros

de Pernambuco e Alagoas, advirão do prolongada estia-

gem que lhes reduziu grandemente as safras em curso.

Verifico pelas cifras de producção e entradas de açúcar

que reducçõo determinada pelo secca é realmente supe-

rior todos previsões pessimistas anteriores, assumindo
proporções que poderiam perfeitamente justificar medi-
das Instituto tendentes alliviar consequências que delia

decorrem poro productores. Não compreendo, porém,

que, para contrabalançar effeitos crise resultante de

fenómeno accidentol, isto é, de caracter transitório,

temporário, se pretenda adoptar medida de caracter per-

manente, modificando lei para majorar preços que fica-

rão pesando sobre consumidor para os onnos vindouros.

Não cabe para açúcar argumento elevação preços demais
productos. Nem se pode invocar lei offerto procura em
face especiaes condições hoje regulam mercado açúcar,

assegurando preço minimo, conferindo-lhe, assim, situa-

ção nenhum outro producto possua.

Como não ignora V. Ex. anno passado tivemos, o

despeito do limitação do producção, excesso de quasi dois

milhões de saccas, açúcar sobre necessidade consumo.
Excesso foi superior ao que determinou grande crise de
1929 e 1930, quando açucares Norte chegaram o liqui

dar menos de 1 6S000 por sacco. Não teria sido diversa

situação do anno passado, se não se verificasse interven-

ção do Instituto e prevalecesse livre jogo lei da offerta e

procura. Teríamos, então, assistido a uma derrocada em
que novamente afundaria o industria açucareira em si-

tuação de ruina igual á de que o tirou Governo Provisó-

rio. Entretanto, actuação Instituto conseguiu resguardar

equilíbrio mercados internos, permittindo productores ob-

ter preços que em nenhum coso foram inferiores ao mi-

nimo previsto em lei e, regro, superaram, mesmo, esse

minimo. Compreendo que, em face da reducçõo da pre-

sente safra, se justifica plenamente preço máximo legal,

mos não posso concordar prstendo ir além desse má-
ximo, atirando sobre consumiaor consequências reducçõo

sofra, quando se lhe impede tirar resultados dos exces-

sos, mesmo quando estes se avolumam até alcançar os

cifras registradas na sofra passada.

Principal razão, porém, que me impede dor apoio

projecto que tão forteiriente majoro preços, reside, so-

bretudo, na segurança de que approvoçõo de tal proje-

cto seria fatal ó existência do Instituto, acarretando sua

inevitável destruição. Ninguém ignora que seria impossí-

vel manter defesa açucareira sem rigorosa limitação do
producção, nos moldes do lei, em vigor. Entretanto, esto

limitação tem suffrido rudes ataques, custando a confor-

mar-se com ella, muitos habitantes de Estados que, pro-

ductores de açúcar em quantidade apreciáveis, não têm,

porém, p bastante poro suas necessidades, ou de outros

Estados onde a lavouro cannavieira perfeitamente se ado-
pta e poderiam pois, transformar-se em grandes produ-

ctores. Mantendo o- lei os preços actuaes do açúcar, de-

monstrado que não ha sacrifício para o consumidor den-

tro do actual politica açucareira praticado pelo Institu-

to, os ataques contra a limitação perdem toda efficiencio,

privados de suo melhor armo. Não succederá, assim, en-

tretanto, se preços se elevarem acima de todo limite ra-

zoável. Não haverá, então, como resistir onda fortaleci-

da clamor consumidores, contra limitação, embora a

suppressõo desta foço desapparecer também todas os

vantagens com que esperam illusoriamente benef icior-se

aquelles que contra ella clamam. Desopparecido a limi-

tação estará morta o defesa e os Estados mais prejudica-

dos serão precisamente os do Norte, sobretudo Pernam-
buco e Alagoas. Por esses motivos não posso concordar

com projecto opresentodo de majoração dos preços, por-

que estou certo de que o troco de vantagens passageiros,

que elle poderá assegurar, por um ou dois onnos, acarre-

taria a destruição de uma obro que a Alogôos e Per-

nambuco importaria immensomente preservar, pois que
seu desopporecimento terá as mais graves repercussões

sobre o economia dos dois Estados. Este é meu pensa-
mento leal e sincero sobre o assumpto, através do qual
verá Vossencia, que, por muito que isso me penalize, não
posso, em realidade, dor ocquiescencio ao pedido aue mc
foi feito. Cordeaes saudações. — Leonardo Truda".

3 — Relendo, agora, esse telegramma, em que, mais
uma vez se offirmavo o disposição do Instituto de ir em
nuxilio dos productores pernambucanos e alagoanos, não
vejo como repudiar os razões que o ditaram, os quoes,
antes, cada vez mais encontram argumentos que as for-

toleçam. Com effeito, a medido proposta, não só, con-
trastando com o tempororiedode do crise, se caracteriza-

ria pelo definitiva majoração de preços, poro todo tempo,
como apresentaria, ao lado desse aspecto, outro tombem
de difficil justificação. De facto, ao opposto do que oc-

corre em Pernambuco e Alagoas, outros Estados estão

tendo suas sofras menores e alguns delles realizam, até,

este anno, colheitos superiores ás obtidas em qualquer ou-

tro período. Os açucares de toes procedências se benefi-

ciariam do elevação de preços, com sacrifício do consu-

midor, sem que, perante este, se pudesse odduzir qual-

quer justificativa.
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^ — Além dsssg confrosfe de regiào para região £
entre a duração dg causo do cr.ss c das corissquenc;a5
em relação oo preço, que delia se íiroriam, além desses
motivos bastantes paro aconselhar a procura de outro re-
médio, haveria a encarar a diversidade de situações De-
correntes no onno passado e neste, trozendo comsigo
uma lição que não pode sor desprezado.

Na safra de 1V35-36, defrontamo-rcs com um ex-
cesso de producçâo da açúcar, sobre as necessidades nor-
maes do consumo nacional, que se approximovo de dois
milhões de socccs. O Instituto do Açúcar e da Álcool,
para poder assegurar o equilíbrio do mercado interno
teve de retirar 1 .898.658 saccas. A situação, çomò fa-
cilmente se compreende em foce de toes cifras, era
mais difficil que o que deterrr>inou a gravíssima cr:s; dc
1929-30, o qual aco/retou uma' situação de ruína paia
n producçâo açucareira. O excesso, em 35-36, era, real-
mente, superior ao daquelle período de funestos recorda-
ções poro os productores.

Que succederia, pois, no anno passado, se Inexislen-
te o Instituto do Açúcar e do Álcool, ou apenas inope-
rante este, se abandonasse o mercado ao livre jogo da
offerta e do procura, oggrovado pela acção dos interme-
diários, libertos de todo controle ? Repgtir-se-ia, sem du-
vido, o que occorreu em 30. O açúcar cairia, nos centros
productores, o preços muito inferiores ao do seu custo de
producçâo: a 25S000, o 20S000, o 15S000 talvez,

como succedeu noquella época.

Ora, isso foi evitado. Graças ó acção do Instituto, o
productor teve o seu preço mínimo assegurado. Em ne-
nhum coso se vendeu açúcar na sofra de 35-36 o preço
inferior oo do mínimo legal, ainda que estabelecida a
médio com os preços do producto destinado ó chamada
quota de socríficio. Os mais felizes obtiveram, mesmo,
uma médio muito superior oo referido preço mínimo.

Hoje, o situação se apresento invertido. Foriamcs'
agir, contra o consumidor, que delia se não beneficiou,

no onno passado, a lei do offerta e do procura ?

Sem duvido, se aítentórmos. tão somente para a

posição estatístico do mercoJo, o oçucor deveria olcan-

çor este anno, preços bem. mais elevados. E se se deixas-

se campo livre á especulação, não serio de espontar vísse-

mos dobrodos, em poLicos semanas, os preços em vigor.

Parece injusto, em face disso, co productor nortista que,

reduzido consideravelmente a suo mossa de producçâo,

se lhe impeça alcança'' um preço unitário too elevado

que, compense o diminuição de suo colheita. Mos,
l
a^u

que a supposto injustiça cedo logor o mois exocio apre-

ciação dos coisas, bosta formular esto pergunta; "Oue
aconteceria e qual serio o situação do mercado, se esr-

vessem a pesar, ainda, sobre este 1 .727.500 saccns

que, do total do excesso do onno passado, foram defini-

livomente excluídos da offerta ?". Apesar da reducção

do sofro, presente, o occrescimo doquella quantídode su-

peraria as necessidades do consumo. E, então, mesmo
sob o império da lei do offerta e do procura, os preços

viriam a achar-se, mesmo em face da quedo de produ-

cçâo do actual saíra do Norte, bem proximcs do min:n-.o

legal, com evidente descolobro para o productor.

O justo, pois, é que o lei seja respeitado em bem
do consumidor, tal como foi opplicada, vigorosomente,

em defesa do productor. Só assim se manterá inotacovel

a defesa açucareira, que não é e não deve tomor-se or-

gonizGçõo de super-voloriroção, mos sim instrumento de

equilibrio, de o.nparo o invercsses legitimes, de equoni-

me e justa ponderação de interesses contrastantes, entre

productor e consumidor.

Aliás, o lei — acertada nesse, como nos demais

pontos — deixou umo ponderável margem de oscillação,

poro Qttender á diversidade das situações e á variabilida-

de das sofres, bem como ós contingências inseparoveis

de toda octuidade commerciol. Assir: tixou
um preço único, mas se estabeleceroiv. pre^oi oosicos que
osciilom entre um mínimo rczoovel c um it\o\.mk~ i^iois

remunerador.

Em foce do espectáculo que se nos deparo. - on-
no, em Pernombuco e Alogôos, em face de ume situaçõo
de verdodeiro colomídade, c ma s que ji. ttíficavL>l c od-
missão dos preços máximos legais. Entendo que o Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool só agirá de orcordo com o
espírito do lei e os necessidades do defeso do industrio
e da* lavouro connovieiros, odmittindo essrs preços mo
ximos, considerados nos centros de producçâo, isto é, oní
Recife e Maceió, de moneiro que aos productores caibam
effectivomente os benefícios dessa resolução.

Em matéria de preços, c esse o limita ato onde, en-
tendo, devemcs ir, nòo openas em consideração aos inte-

resses do consumidor, mas poro salvaguardo dos maio-
res interesses dos productores e do estobilídade do slio

oiganizoçQo de defesa.

Não inssfirei, por desnecessário, sobre outro aspe-

cto do questão, ferido no telegrommo ó Associação Com-
mercíal de Moceió; o estímulo que uma illimítodo eleva-

ção do preços representaria poro maior producçâo; o im-
possibilidade de conciliar os principies do limitação com
uma sitLoção em que o consumidor fosse brutolmente
sacrificado. Vital poro os productores nortistas, a limito-

çâo estaria ferido num de s;';- mais sólidos fundamentes,
nu.ma dcs mo s fortes razões que oié aqui a tem preser-

vodo indemne: a de servir de alicerce o uma defeso que,
feita em beneficio do productor, não fere o consumidor,
pois mentem, dentro do relotividode de todcs os coisas,

o estobilidode dos preços, e foz com que o açúcar se pa-
gue hoje, pelos mesmas cotações por que era obtido, ho
cnnos, quondo outros géneros de primeira necessidade, de
producçâo nacional, apresentem ougmentos que vão, em
alguns ccscs, até trezentos por cento!

5 — Sem duvida, mesmo o obtenção do p-eço mn-
ximo legal, em foce do perda de mais de metade do sua
safra, nco bosta poro compensar cz us neiros e lavrado-
res pernombuconos e ologooncs, das consequências do-
quelle desastre. Que poderá, deont.? d'SSO, fazer o Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool ?

Todos os octividodcs deste são regulados pelo texto
expresso da lei. Todos os seus recursos têm opplicação
estrictomente determinado noquella. Assim, embora em
boQ situação finonceiro, que lhe permitte, com seus pró-
prios recursos, ocudir, dentro dos limites razoáveis, oo
appello dos productores nortistcs em offlicção, o Institu-

to não pode, arbitrariamente, tiror de seus fundos de de-

fesa qualquer parcello poro distribuil-a áquelles. Nem
por isso, porém, está impedido de vir em seu auxilio.

Foi sobre os productores pernambucanos e alagoa-
nos que recoiu, no anno passado, todo o ónus do chama-
do quota de socrificio. Repito a designoçâo porque ello

se tornou habituo! e a sua opplicação simplifica o com-
preensão dos factos. Em realidade, porém, no que oo
açúcar se refere, esso supposto quota de sacrifício, poro
dor propriedode á expressão, se deve denominar quoto
de defesa ou quota de equilibrio.

Foi, em verdode, mercê desse ónus, que os produ-

ctores pernambucanos e alagoanos obtiverom, paro o to-

tal idode de suo producçâo no safra passodo, um preço

médio superior ao minimo legal, quando sem elle — já

o vimos — o mercado, como em 1929-30, teria ofun-

dodo até chegor o cotoções inferiores ao custo da produ-

cçâo, com vantagem exclusivamente poro os intermediá-

rios.

Entretanto, cumpre reconhecer que não só os pro-

ductores de Pernambuco e Alagoas, mes tombem os dos

outras regiões productoras, e em maior medida, se bene-
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ficioram dessa defesa, cujos encargos recaírem somente

sobre aquelles.

Vejamos como se operou, no anno passado, o ma-
nurenção do equilíbrio estatístico. Para assegural-o rcti-

raram-se tres lotes, aos preços e nas quaiitídadet que as

citras seguintes demonstra,-n

:

1° lote

2° lote

3° lote

P,'s;o Quaníiá.

Saecos

24$000 I .000.000
29f700 500.000
32!i?700 500.000

Das quantidades de que cadc uma dessas quotas se

devia compor, não foi entregue, em todos os casos, a to-

talidade, nem se fez necessário a retirado de todo o açú-

car entregue podendo, assim, ser restituído uma parte

desse açúcar.

Vejamos qual foi a contribuição de cada Estado:

PERNAMBUCO

1° lote

2° lote

3° lote

Âçucor
entregue

726.666
400.000
279. 103

ALAGÒAS

Açúcar
entregue

1° lote

2° lote

3° lote

Resfit^iJo

135.897

Restituído

63 .000250.000
100.000 —
37.002 2.268

D;3ss modo, a contribuição real de cada um dos

dois Estados foi a seguinte:

1'^ lote

2° lote

3° lote

PernaiíiSi!;'! Alagoas

726.665 187.000
400.000 100.000
279.103 34.734

Como se vê, houve um primeiro lote que deveria ser

formado por um milhão de saccos e no qual o Instituto

assegurava ao productor o preço de 24$000, muito infe-

rior ao preço normal do mercado. O que se apurasse além
desse preço caberia ao productor e, com effeito, a este

foi distribuída já o pequeno sobra verificada. Esse mi-
lhão' de saccos se dividiria em duas parcellas proporcio-

naes ó producção dos dois Estados: 750.000 saccos de

Pernambuco e 250.000 de Alagòas. Entretanto, de Per-

nambuco somente recebeu o Instituto 726.666 saccos e

a Alagòas, que entregara 250.000, puderam restituir-

se 63.000 saccos, cuja retirada a diminuição da safra

presente tornou desnecessária.

A quota total se reduziu, desse modo, a 913.656
saccos, entregues a preço inferior, de muito, á cotação
normal do mercado.

Em face da situação presente, deante dos diffícul-

dades que o pernambucanos e alagoanos se apresentam,
será de plena justiça transferir o ónus, que só a elics cou-

be, á totalidade dos productores, uma vez que todos s:

beneficiaram dessa medida de defesa.

Como fazel-o, entretanto ? — Indo pedir a usínei-

ros fluminenses, parahibanos, sergipanos, ' bahionos, mi-

neiros e paulistas, uma contribuição para compensar a

pernambucanos e alagoanos daquelle sacrifício ? O recur-

so seria evidentemente impraticável. Mos não só impra-

ticável: elle é, tombem, desnecessário. O Instituto dispõe,

no seu fundo de difesa, de recursos paro tomar a seu

corgo os ónus da opraçõo. Assim, entendo que devem.os

restituir aos productores pernambucanos, sobre 726.666
saccos, e aos alagoanos, sobre 187.000 saccos, o impor-

tância de reis 9$000 por sacco. Representará isso uma
devolução total de réis 8.222:9945000, que ficarão a

debito do fundo geral de defesa, o qual comporta perfei-

tamente a operação.

Desse modo, considerando que, no caso se tratavo

de açúcar demerora, o qual se admitte valer 10 por cen-

to menos que o cristal, os productores pernambucanos e

alagoanos terão obtido por sacco de açúcar do primeiro

lote de equilíbrio da sofro passada, o seguinte:

Preço jó recebido 24$000
Taxa de defesa 3$000
Restituição proposta 9$000
Differença de 1 0 por cento entre demerara

e cristal 3$600

Ter-se-ó, por essa forma, dado aos productores de
Pernambuco e Alagoas um preço perfeitamente remune-
rador e estará inteiramente eliminado o prejuízo do quo-
ta maior e mais onerosa que as necessidades de defesa
do mrcado lhes haviam exigido.

A segunda quota, adquirida a 29§700 por sacco,

deverá ser equiparada á primeira. Para conseguil-o, de-
veremos conceder uma restituição de 3$000 por sacco. O
resultado apurado para os productores pernambucanos e

alagoanos, quanto aose açucares desse segundo lote, será,

então, o seguinte:

Preço já recebido 29$700
Taxa de defesa 3$000
Restituição proposta 3$000
Differença de 10% 3$570

39$270

Ainda em relação a essa quota, pois, todo sacrifi-

c.o terá desapparecido. E com o devolução de réis ....
1 .500:0005000 a ella referentes, a restituição que o
Instituto do Açúcar e do Álcool fará a Pernambuco e

Alagoas se elevará o réis 9 . 722 :994$000.

Poderiam, ainda, os productores dos dois Estados

allegar damnos decorrentes da entrega da terceira quota.

Pago a 323700 por sacco, essa quota não constituiu evi-

dentemente sacrifício e sua acquisiçõo se fez não por de-

terminação inicial do Instituto, mas a pedido dos pró-

prios productores que a consideraram necessária á sus-

tentação do mercado. Entretanto, tendo sido compellidos

pelas circumstancias a fabricar açúcar demerara em vez
do cristal, teriam perdido aquelles productores o benefi-

cio que, ante a posição estatística do mercado, lhes po-
deria, hoje, assegurar a venda de açúcar desse tipo.

Esse prejuízo, porém, como qualquer outio que lhes

pcssa ter advindo terá compensação mais que bastante
nos benefícios decorrentes do estabelecido no laudo de 9
de outubro deste anno, que pôz termo ao dissídio entre
usineiros e lavradores. Nelle se dispoz quanto ao excesso
de açúcar que se apurasse. Por esse excesso se fará a de-
volução, a Pernambuco, de 105.897 saccos da suo quota
do anno passado. E se as necessidades do consumo o per-
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itiittirem ou exigirem, os quantidades que, em vez c.v

transformados em álcool, houverem de entrar no mercado
pertencerão, ainda, a Pernambuco e Alagoas, em devolu

cão de quatidade correspondente dcs quotas do safra

1935-36.

Podemos previr que os benefícios dahi res';!*-, . s

para Pernambuco e Alagoas, se elevarão até tr-;s ou Clic-

tro mil contos. Mes.mo esta ultima cifro poderá ssr exce-
dida. A devolução se fará na proporção em que rc.jc Es-

tado contribuiu para formação do terceiro lote, previo-
mcnte deduzidos os 105.897 sacccs devolvidos a Pe--

nambuco.

Alcançarão, desse modo, o um total de treze o q'.';:;-

torze mil contos de reis, as sommas que o Instituto uo
Açúcar e do Álcool entregará aos productores de Pernai -i-

buco e Alagoas, diminuindo- lhes, assim, na medida 1.I0

possível, os domnos graves que o perduraçáo do estiagem
mes está acarretando.

6 — Com a adopção dos medidas acima propostas,

todo o sacrifício do onno passado estará cancellado poro
Pernambuco e Alagoas. Os productores terão tido, assim,

em realidade, q suq sofro passada — que foi dos maiores
até alcançados — liquidada o um preço .médio ampla-
mente sotisfoctorio. Isso, espero, lhes permittirá compre-
ender melhor porque, este anno, embora com uma safra

sensivelmente reduzida, devmos oppor-nos o uma majo-
ração excessiva de preços que, sacrificando o consumidor,
destruiria o equilíbrio que, a nossa organização, está des-
tinada a manter, pelo espirito e a letra do lei que o creou
e pela forço dos princípios que a orientam.

O Instituto do Açúcar e do Álcool, realizando, den-

tro da lei, o que acima proponho, transferindo para debi-

to do fundo geral de defesa, o ónus que, na sofra passa-

da, recahiu sobre os productores pernambucanos e ala-

goanos, dá mais do que se pedia; excede, estou certo

disso, o que de nós se esperava.

A concessão feito deve, entretanto, condicionor-se

ás exigências seguintes:

A — Por conta do auxilio concedido ou do restitui-

ção feita, se liquidarão, precipuamente, as operações de

tinanciamento de entresofro, contractados pelos produ-
ctores de Pernambuco e Alagoas com o corresponsabili-

dade dos respectivos governos. Sabe-se, com effeito, que
em algumas usinas a moagem terminará em dezembro,

talvez nenhuma delias, pelos informações que se rece-

bem, levará o moagem além de janeiro. Assim, ao contra-
rio do que acontece nos annos normoes, quando o traba-

lho dos usinas vae oté abril, será preciso acudir já ás ne-
cessidades do entresofro. Será necessário proporcionar,

immediotamente, ás usinas, o possibilidade de iniciarem

os trabalhos da entresofro.

Poro esse effeito, o operação bancaria de financia-

mento, garantida pelos Governos dos Estados, nos mol-
des hobituoes, tèrá de ser renovada em janeiro. Paro

conseguil-o será necessário ter liquidado, antes, o finan-

ciamento de 1936. A condição estabelecido attende o

esse objectivo e permittirá aos productores pernombuco-
nos e alagoanos obter o financiamento immediato.

B — O beneficio concedido pelo Instituto se distri-

buirá, na devida proporção, entre usineiros e lavradores.

A restituição se fará, com effeito, o cada usineiro no ro-

;âo dos quantidades de açúcar com que cada um con-

correu poro os lote.s de equilíbrio. Ficam elles, porém,

obrigados — e sob ?ssa condição é concedido o auxilio— o reajustar os preços dos connos recebidas
. de seus

fornecedores, na base do preço unitário que, do restitui-

ção feita pelo Instituto, resultar poro cada socco de açú-
car doquellos quotas. A uns e outros, bem como aos Sin-

dicatos e corporações de classes se dará pleno e directo
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conhecimento do resolvido, que se executará sob o con-

trol do Instituto do Açúcar e do Álcool, por suas Delega-

cias Regionaes nos dois Estados.

7 — Attendendo, pela forma antes indicado, o in-

dustriaes e agricultores, o usineiros e lavradores, terá

feito o Instituto o moximo que o suo boa vontade lhe

poderia inspirar.

Resto um terceiro elemento a considerar: o traba-

lhador rural e o trabalhador dos usinas.

Concedido o immediato financiamento de entreso-

fro, será pos!vel iniciar, desde logo, os trabalhos desta o

que favorecerá aquelles trabalhadores. Dohi outro — e

o mais forte — justificação do disposição adoptado no

sentido do prompta liquidação do financiamento de 1936.

Não está nem dentro da alçado do Instituto, nem
ao alcance de suas possibilidades, acudir ao que ainda

restará por ottender. O fechamento dos usinas em de-

zembro ou janeiro, em vez de março ou abril creou um
problema que não escapará á ottenção dos poderes pú-

blicos e estou certo, será examinado com o maior cari-

nho. Int?cessa vitalmente á economia dos Estados de

Pernambuco e Alagoas evitar o êxodo de seus trabalha-

dores; é da mais oito conveniência social, oindo, evitar

o concentração nos centros populosos do iittorol, de le-

vas de desoccupodos, os quaes constituiriam lamentável
factor de subversão e preso focil de suggestões deletérias.

A realização de obras de interesse collectivo, pro-

porcionando trabalho: o construcçâo de pontes e estrados

nas zonas connavieiros, favorecendo o producção pelo fa-

cilidade do transporte e promovendo o fixação do traba-
lhador á terra, onde ella é mal aproveitado ou de todo
abandonado, constituiria uma solução de innegoveis
vantagens poro permittir aos dois Estados superar, no
menor espaço de tempo possível, os consequências eco-
nomico-sociaes da crise presente.

Não esta no competência do Instituto, nem dentro

^de suas possibilidades, tomar o si essa porte do proble-

ma. Entretanto, o Instituto, estou certo, estará prompto,

tombem nesse terreno, o dor o seu concurso e a suo col-

laboroção no sentido de ver minorado uma situação que
deve ser encorado com a máxima ottenção e com todo
empanho, por quantos saibam sentir os deveres de soli-

dariedade nacional que, em foce delia, a todos os brasi-

leiros se impõem.

(a.) Leonardo Trudo.
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A DEFESA DA PRODUCÇÃO AÇUCAREIRA

Etr. sessão da Commissão de Economia e Fincn-

ças do Senado, reaiizoda em 3 de dezembro do ati-

no findante, leu o senador José de Sá, sobre o pro-

jecto n.° 1, apresent-ado pelo senodor Duaríe Li-

ma, o vofo em separado que a seguir i-i inscrevemos.

Sobre proposições legislativos que alteravam o platio de

de defesa Jo ajuear

VOTO EM SEPARADO DO SR. JOSE DE SA.

Sr. Presidente da Commissão de Economia e Fi-

nanças :

Tendo pedido visto do parecer do Sr. Morass Barros

ao projecto n, 1 , de 1936, com os emendas subsequentes,
foi-me concedido pequeno prazo para devolver os pa-

peis. Motivo de saúde, porém, não permittiu que opi-

nasse dentro desse prazo, do que dei conhecimento o V.

Ex., solicitando a tolerância de que necessitova, pelo ra-

zão ailegado, afim de fundamentar o meu voto.

O projecto, de autoria do Sr. Duarte Lima, modifi-

cava os decretos ns. 23.664, de 29 de dezembro de

1933, e 24.749, de 1 4 de julho de 1934, e alterava,

deste, o respectivo regulamento. Tem elle a sua historia

conhecida pela documentação annexa ao presente pro-

cessado e publicações feitas no "Diorio do Poder Legis-

lativo". Foi justificado em plenário pelo illustre Senador
parahibano ("Diorio do Poder Legislativo", de 1936).

A 2 1 de moio, a Commissão de Constituição e Jus-

proporcionalmente á capacidade dos usinas já existentes,

tiço opprovova o parecer do Sr. Pacheco de Oliveira, seu

Presidente e Relator da matéria, opinando pela consti-

tucionalidade da mesma. Depois de outros argumentos,
concluía o digno representante bohiano :

"... para a

Commissão de Constituição e Justiça interessa' o lado

constitucional, e ó luz dos princípios que se enfeixam na
nossa Carta Politica, o projecto está accorde com o seu

pensamento, e não desattende a qualquer dos seus dis-

pcsitivos. E' perfeitamente constitucional e, ainda, ao

nosso juízo, vem satisfazer mandamentos que se con-

têm no Titulo IV — Da Ordem Económica e Social, no

tocante ao amparo do producçõo e do trabalhador, este,

na hipothese, o confundir-se, na maioria dos casos, com
o próprio productor" .

Entrementes, o Instituto do Açúcar e do Álcool,

em data de 29 de maio, baixava o seguinte circular:

"O Instituto do Açúcar e do Álcool, conside-

rando que o art. 10 do decreto n. 23.^64, de 29
de dezembro de 1933, estabelece para todos os

fabricantes de aguardente, álcool, açúcar e rapadu-

ra a inscripção gratuita de suas fabricas, mediante
fichas, que são distribuídos por intermédio das col

lectorias federaes e de suas delegacias regionaes :

Considerando que o decreto n. 24.749, de 14

de julho de 1934, não tem sido bem interpretado,

visto que, em seus arts. 1 .° e 2.°, quando trata

da- taxação e limitação, não se refere a rapadura,

producto que escapa, visivelmente, a esta obrigação
legal;

Considerando que, nõo estando a producçâo de
rapadura sujeita o taxa de espécie alguma, nem o
limite de producçâo, tombem não deve ficar sujeita

ó escripturoçâo especificada no art. 28 do regula-
mento approvado pelo decreto n. 22.981, de 25 de
julho de 1933;

Declara, para cs' devidos fins, ás sjos delego-

cias regionaes, aos collectores federaes, sindicatos

e cooperativas de proprietários de engenhos que, em
relação ocs productores de rapadura, deve ser exi-

gida apenas a formalidade da inscripção de suas fo-

bricas, para fins estatísticos e sem as exigências de
prazo e multo," não se applicondo, assim, ao pro-

ducto rapaduras, as exigências contidas nos citados

arts. 1.° e 2.° do dec-eto numero 24.749, de 14
de julho de 1934, nem os do art. 28 do regulamen-
to approvado pelo decreto n. 22.981, de 25 de ju-

lho de 1933.

Fico entendido, entretanvo, que se estende aos
engenhos de fabricação de rapadura o prohibição

de que trota o art. 4..° do citado decreto n. 24.749,
referente á installaçõo de novos engenhos e usinas.

Peb Instituto do Açúcar e do Álcool. — Alberto

de Artdrade Qusiroz, vice-presidente em exercício".

Estavam, assim, p eticamente satisfeitos o espirito

e o alcance do projecto , Conveio, por isso, o Sr, Duarte
Lima em desistir dos turnos finaes da proposição, pro-

nunciando discurso constante do "Diário do Poder Le-
gislativo".

Sobrevem o questão regimental, suscitfida pelo

Presidente do Senado, em face de dispositivo da Lei In-

terna . Resolvida a marcha da proposição, esta voe ao

estudo do Commissão de Viação, Obras Publicas, Agri-

cultura, Trabalho e Commercio, sendo distribuída ao

Sr. Genaro Pinheiro que relatou o matéria em longo pa-

recer, para concluir com o substitutivo n. 1 , no qual se

altera o projecto com o seguinte dispositivo ;

"Art. 3.° — A limitação de producçâo de açú-

car prevista no art. 2,° do decreto citado no artigo

precedente (decreto n. 24.749, de 1 4 de julho de

19341 não poderá ser fixado para cada Estado, em
quantidade inferior á necessário ao abastecimento

do respectiva população".

Após exhaustivos debates, em varias sessões da

Commissão de Agricultura e Obras Publicas, a que com-
pareceram, tomando parte nas discussões, representanles

dos Estados directamente interessados no defesa do pro-

ducçâo açucareiro, inclusive os de Pernambuco, o subs-

titutivo do operoso Senador espiritosontense foi rejeitado

por quatro votos contra um — isso em dato de 1 5 de

julho. Tombem é rejeitado, na mesma doto, o substitu-

tivo n. 2, de autoria do Sr. Cesário de Mello, alterando

ainda mais o projecto primitivo (documento onnexo).
Idem, idem, a emenda apresentada pelo Sr. Jerónimo
Monteiro Filho e as sub-emendas dos Srs. Mário Criado
e Genaro Pinheiro (documento anexo). Por ultimo, de
accordo com o paragrafo único do art. 66 do Regimento,
o Senador. Nero de Macedo, presidente da Commissão,
avocou o parecer, poro formular cinco emendas, dos
quoes as de ns. 1 , 2 e 5 obtiveram approvação unanime
e os de ns. 3 e 4 obtiveram quatro votos contra um (do-

cumento onnexo)

.

Em resumo, os substitutivos dos Srs. Genaro Pinhei-

ro e Cesário de Mello, bem como a emenda do Sr.. Je-
rónimo Monteiro, as sub-emendas do Sr. Mário Caiado
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e do Sr. Genaro Pinheiro, conssrvando, embora, com al-

terações de fórma, dispositivos do projecto n. 1, davom-
Ihe outra finalidade, O substitutivo do Sr. Genaro Pi-

nheiro propunha (ort. 3°) a limitaçõo do producçõo de
açúcar paro coda Estado, condicionado ó necessidade dc
consumo ou de abastecimento da respectiva população.
O do Sr. Cesário de ^Acllo subvertia totalmente o plano
do Instituto do Açúcar e do Álcool. A emenda do Sr. Je-
rónimo Monteiro Filho mondava augmentor o producçõo
proporcionalmente ó copocidade dos usinas já existentes,

mediante a boixa ou a alto do producto, no mercado
normal. O sr. Mário Caiado concedia, toist court, aos
Estados afastados dos centros productores e explorado-
res do commercio de açúcar, e não providos dos meios
necessorios de transporte, a liberdade de fabricar o oro-

ducto indispensável ao seu próprio consumo. O Sr. Ge-
naro Pinheiro propugnava, ofinol, no sub-emendo de que
c tombem signatário, que a limitação a que se refere o

decreto n. 24.749, de 1 4 de julho de 1934, se fizesse

conforme determina o ort. 14, paragrafo único do decre-

to n. 20.761, de 7 de dezembro de 1931.

Não se querendo attender ós consequências dessas

proposições, fóro dos Estados que'ellas visovam benefi-

ciar, armava-se verdadeiro golpe de morte no actual sis-

tema de defesa da industria açucareiro, baseado no li-

mitação da producçõo.

Examinemos os pareceres e demais peçcs do pro-

cesso.

O PARECER DO SR. GENARO PINHEIRO

Declaro de inicio que "as successivas baixas verifi-

cadas nos preços do açúcar, determinaram por perle do

Governo adopção de medidas diversas de p'otecçâo õ

nossa já secular indL'Stria açucareiro". Allude, o seguir,

ao decreto numero 4.456, de 1922, que "criou a Caixa

Nacional de Exportadores de Açúcar poro o estrangeiro,

cuja directoria ficou autorizada, pelo ort. 2° do citado

decreto, o cobrar 30 ré s por kilo de açúcar produzido

no Paiz", — taxo essa destinada "á acquisiçõo de açú-

car nos Estados productores, com o finalidade de se

manter um preço minimo, copoz de remunerar os despe-

sas oriundas do fabrico". No ort. 4°, o decreto numero

4.456 — occrescento o parecer — "determinára o

propagúnda, no exterior, do nosso producto, bem como o

exportaçõo . de doces, confeitos, chocolates, etc,"

"Cc~tir S3 vê — conclue — sõo medidos interessontes,

si postos em pratica, cepazes de produzir os melhores

resuStcsdos". (o grifo é nosso).

O simples enunciado dessas consideroções mostra

que o autor do parecer, a despeito do seu pertinaz es-

forço e lucidez de intelligencia, não quiz se aperceber

da gravidade do problema açucareiro quando se fizeram

sentir os medidas que ainda hoje preconiza "como copa-

zes de prodozir os melhores resultados". Com eífeito,

não era apenas o baixo preço que reclamava, então,

providencias protectoras da industria açucareira. Res-

tringir os termos do problema o alternativos de preços, e

orientar o sua solução exclusivamente no objectivo de

eleval-os, seria nò verdade subalternizal-o õ satisfação

de interesses moteriaes, associados por exigências de

personalismo estreito ou de utilitarismo egoísta. Esse não

c o papel do Governo em toes emergencios. E' elementar

em economia publica que o preço das mercadorias está

em funcçõo dos interesses conjugados do p'oductor e do

consumidor. Majoral-o pela intervenção directo ou indi-

recta do Estado, com o pratica de medidas isolados d°

amparo õ industria, sem -que estas se ajustem no estru-

cturo de um plano racional, que abranja os aspectos

tundomentaes do problema, será favorecer apparente-

mente o productor, em detrimento, ainda, do con.vjmi-

dor.

Dizemos que ó favorável opporentemente ao produ-

ctor, em detrimento, ainda, do consumidor, porque n'i

realidade, sob a vigência das medidas de protecção a

que se refere o Senador Genaro Pinheiro, nem o produ-
ctor nem o consumidor beneficiavam dos vantagens dos

preços altos, verificados em certo periodo das safras,

com uma fatalidade inexorável, por effeito do livre jogo

da especulaçõo mercantil. Não se argumente com o -;x-

cepçõo de industrioes afortunados que logravam resistir

ás consequências do desequilíbrio do economia açucarei-

ro, vendendo as safras o preços mais ou menos remune-
radores. As excepções provinham de circumstancias sin-

gulares, que punham os seus beneficiários o cavalleiro da
escassez e do encarecimento de capital para o custeio cos

parques agrários. A regra era o servidão financeiro. Os
magnatas da especulação, acobertados pelo liberdade de

commercio sem freios, açambarcavam os sofras para di-

ctar os preços que lhes convinham. Não dispondo de fi-

nanciamento próprio, nem tco pouco de recursos de cic-

dito agricolo organizado, onde buscar os meios indispen-

sáveis ao trato do matéria primo e aos encargos do fa-

brico, o productor, desesperado, depois de esgotar os fon-

tes de credito accessiveis, nas mõos de onzenarios ou nos

"guichets" dos bancos, recorria ao único recurso que lhe

restava: a entrega do safra colhida ao especulador !;'_i-

xisto, sob peno de parolizar a fabrica. Arrostava com os

prejuízos desse dilemma de suicídio.

Occorrendo o colheita dos safras do Norte e do Sul

(Campos e Sõo Paulo I em épocas differentes, a produ-

cçõo adquirida o preços baixos, pelos açomborcodores,

em Recife, por exemplo, servia-lhes poro supprir o ore-

ços altos o consumo nacional, inclusive as zonas ossim
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expropriadas no fructo de seu trabalho e riqueza, enca-

minhado QL-.e era o açúcar do Norte para os mercados ds

redistribuição. Não era outro o drama em que vivia a

abandonada produccção brosileira, victimo da incúria do

poder publico, ó sombra da qual medrava o mercantilis-

mo parasitário da economia açucareira. 1^ centro desse

drama, desconhecendo-lhe as causas notórias e rega-

teando-lhe os remédios salvadores, o Governo prontou a

arvore de ledempção do industria; o decreto n. 4.458.

de janeiro de 22. "Como se vê — affirma o Sr. Gsnaro

Pinheiro, enumerando-as — são medidas interessantes,

e, parece-me, si postas em pratica, capazes de produzir

os melhores resultados."

Quoes fo:am as providencias instituídas e praticadas

pelo miraculoso decreto ? Em primeiro logar, na ordem

estabelecida pelo autor do parecer, a creaçõo da Caixa

Nacional de Exportadores de Açúcar para o estrangeiro.

O art. 2° do decreto autorizava a cobrança da taxa de

30 réis por ki!o dz açúcar produzido no Paiz, constiíuin-

do-se um fundo para represar determinada porção, na

intercorrencia das sofres, com o finalidade "de se man-
fer um preço mjfiimo, eopoz de remunersr as d.íspssas

oriMndas do fabrico." Ora, o que a experiência tem de-

monstrado, entre ncs, pm matéria de protecção ó indus-

tria do açúcar — e a e);psriencia no coso comporto o

duplo testemunho de um longo periodo de orovações, a

que se seguiu em bôa hora o periodo oppcsto, de resur-

gimento, pelo actuação do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool — é que a assistência official nos moldes daquelle

decreto, consubstanciada em iniciativas fragmentarias e

occasionoes, poderá quando muito contornar os crises de

depressão do producto e consequente empobrecimenio de

sua economia. Mas não resolve o problema do estabili-

dade dos preços, limitados numa pauta de justa compen-
sação do capital, garantindo-se, igualmente, melhor pa-

drão de vido ao operário e a continuidade da segurança
social, pelo devido apreço, aos interesses do consum'dor.

Isto só se consegue com a racionalização da defesa,

como se está praticando presentemente. Como outros

tentativas semelhantes, chamados, por ironia, de prote-

cção á industria, a Caixa Nacional de Exportadores mal-
logrou, precisamente, pelo empirismo em que se apoiava:
visava attender a umo face do problema, quando este,

na multiplicidade de seus ospectos, impunha soluções

progressivas, harmónicos e de conjuncto.

Os decretos 5.400, de 27-12-1927 e 19.717 (no

parecer está, por engano, 19.715), de 20-2-1931), o

Drimeiro abrindo o credito de 500:000|000 paro com-
bater a praga do "mozaico" e o segundo tornando obri-

gatória o ocquisição de álcool, na proporção de 5 °ó so-

bre a quantidade de qazolina importado, figuram entre

"as medidas diversas de protecção á nossa já secular in-

dustria açucareira", adoptadas pelo Governo, conforme
assignala o parecer. Foram sem duvida providencias úteis

e louváveis. Não tiveram, todavia, maior repercussão no
organismo da economia açucareira, por isso aue repre-

sentavam providencias esporádicas, quasi alheatorios.

Revelavam, entretanto, melhor compreensão do poder
publico pelo mogno problema, pois ottingiam de alqum
modo o raiz do mal, no diversidade das suas causas.

Cuidavam de sanear os cannaviaes e aproveitar o sub-
produrto a cuia riqueza potencial se reserva extraordi-

nário futuro. Essa tendência pelo determinismo dos pró-

prios factores económicos corporificou-se nas iniciativas

e empreendimentos de que nos dão noticia os decretos
referidos no parecer, até culminarem com a orqanizoçõo
do Instituto do Açúcar e do Álcool, ora em pleno e vi-

ctorioso funccionomento.

O decreto 20.365, de 1-9-1931, institue o servi-

ço de fiscalização technica das medidas tendentes a de-

senvolver o uso do álcool. Já o de n. 20.401, de 15-9-

1931, prescrevendo medidas de defesa da industria e do

commercio do açúcar, si bem que o defesa cinda adistri-

cta a soluções de emergência, prenunciava a fase pre-

paratório da organização em que resurge hoje a indus-

tria. Nos seus considerando, o Governo Provisório define

a orientação que terá de prevalecer, mais tarde, ern ca-

racter definitivo:

"Attendendo, de um lado, á necessidade de
conciliar do melhor,modo possível os vários interes-

ses dos productores de açúcar, dos plantadores de
canna, dos co;-nmercia;ntes desses géneros e dos seus

consumidores e, do outro, a impossibilidade de lhes

sotisfozr prompta e completamente todos os desejos

e solicitações:

Considerando o conveniência de uma solução

intermediaria, com o estabelecimento de medidas
susceptíveis de creor obrigações não só com refe-

rencia acs preços, mos tombem alcançando outros

objectivos;

Considerando que a situação mundial presen-

te obriga os governos, cada vez mais, a modificar

as causas da desorganização económica, pela ap-

plicaçõo de uma economia logicamente organizada,

o que obriga o Estado, em proveito dos interesses

geraes, o seguir uma politica de intervenção defen-

sora do equilíbrio de todos os interesses em jogo;

Considerando, finalmente, a vigente necessi-

dade de desafogar o mercado do açúcar, compri-

mido especialmente por interesses antagónicos e

desorga:TÍzadores, etc."

Esta o justificação. Vejamos, em sinthese, o corpo

do lei. Pelo art. 1° do decreto 20.401, os productores se

obrigaram a depositar 10 % da quantidade de açúcar

saido das usinas para o mercado consumidor, servindo

o cçucar depositado para regulorizar os preços de vendo

do producto, de modo a garantir uma razoável remune-

ração ao productor e evitar altas excessivas prejudiciaes

aos consumidores. Pelo ortigo 2°, sempre que o preço at-

tingisse no mercado da Capital Federal o cotação de

45S000 por socco, com qualquer tendência a maior ele-

vação, lonçar-se-ia nos mercados a quantidade de açú-

car retido que se julgasse necessária, afim de reajustar o

preço no limite máximo daquella cotação. Pelo artigo

3°, quando o preço do mercado na Capital Federal fosse

inferior a 393?000, com qualquer tendência o maior bai-

xo, exportor-se-ia poro o estrangeiro, dos açucares de-

positados, o quantidade julgado necessária poro desafo-

gar e reanimar o mercado. Pelo ort. 4°, para attender o

necessidades prementes, determinovo-se, desde logo, a

exportação para o estrangeiro de 200.000 soccos dos

açucares chamodos frios, prohibindo-se que esses açuca-
res tivessem consumo em território nacional, emquanto
não se satisfizesse o quoto de exportação. Pelo art. 5°,

os productores dos Estados onde o producção não era suf-

ficiente oo consumo local, precisando poro isso adquirir

açucares em outras regiões do Paiz, afim de cobrir a

defficiencia do producção própria, facultavo-se deixar

de fazer o deposito de 10 %, constante do art. 1°, me-
diante o deposito de 5$000 por sacca de oçucor que de-

veria ser depositada. Pelo paragrafo único do art. 5°, as

sommos assim depositadas eram distribuídos pro rata aos

productores dos outros Estados que se obrigavam a ex-

portar os seus açucares depositados por força do art. 1°.

Pelo ort. 6°, sobre os açucares retidos para eventual ex-
portação ou vendo nos mercados nocionaes, os proprietá-

rios poderiam realizar os operações de credito que jul-

gassem convenientes, etc.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
SECÇÃO DE estatística

Vista parcial do salão principal

Resait-a desse decreto, nos seus principaes disposi-

tivos, o espirito de equidade e conciliação, mercê do qual

o Governo Provisório, voltado para os fontes tradicionaes

de riqueza do Paiz, ossobe-bodas por crises successivas e

insuperáveis, que o desorganização dos mercados cggra-
vava, estendia a mão aos productores, para lhes restau-

rar os . forças, não descurando os interesses do consu-
midor.

Pouco tempo depois, evoluindo, no campo da pro-

ducção açucareira, para um sistema de defesa mais con-

sentâneo com o interesse em conflicto, o Governo Provi-

sório baixava "O decreto 20.761, de 7-10-1931, assim

justificado :

"
. . considerando que grande numero de pro-

prietários de usinas de açúcar, em differentes Esta-

dos productores, appeilam insistentemente para o

intervenção do Governo Federal, no sentido de se

lhes facilitar a obtenção, paro o producto de suas

fabricas, de um 'justo preço garantidor de razoável

remuneração ao trabalho e ao capital, sem, de mo-
do algum, solicitar qualquer valorização em prejuí-

zo do consumidor;

Considerando que, no momento actual, quan-
do todas as industrias enfrentam séria crise, que lhes

difficulta a actividade, a do açúcar, por excellencia,

se encontra de ha muito experimentando embaraços
de maior vulto, etc."

Criava-se, por esse decreto, a Commissão de Defesa
da Producçõo do Açúcar, composta (art. 1°) de um re-

presentante do A/inisterio do Trabalho e outro do da
Fazenda, um do banco ou consorcio bancário (art. 4°)

contractado para o financiamento dos productores e um
de cada Estado açucareiro. Os representantes dos Esta-

dos designavam quatro dos seus membros, que consti-

tuíam, com os doquelle Ministério e do banco ou consor-

cio bancário, a Junta directora da Commissão de Defesa,

assistido por um Conselho Consultivo formado pelos ou-
tros representantes dcs Estados.

O art. 2° do mesmo decreto, entre outras, outorga-
va á Commissão de Defesa as seguintes incumbências:

a) estudar a situação estatística e commercial do açú-
car e os preços correntes nos mercados brasileiros; b) de
terminar, quando se fizesse necessário, para o restabele-

cimento do equilíbrio interno entre a producçõo e o con-

BRASIL AÇUCAREIRO 225



sumo, a exportação do açúcar até a quantidade necesso-

lia á realização do fim visado; c) suggerir ao Governo

Federal as medidas que delle dependessem e fossem jul-

gadas necessários para melhorar e assegurar os processos

de fiscalização e arrecadação da taxa de 3$000 (art.

3°), para financiamento das medidas de amparo e defe-

sa do producção, etc. O art. 3° sujeitava todo o oçucor

produzido pelas usinas do Paiz ao pagamento de uma
taxa de tres mil réis por sacca de sessenta kilos, cujo

producto se destinava a execução de medidas de finan-

ciamento por intermédio de banco ou consorcio bancário,

para isso contractado. Os demais dispositivos da lei re-

produzem e ampliam o decreto anterior, de n, 20.401,
de 15-9-1935, revigorando e aperfeiçoando providencias

que já haviam sido experimentadas satisfactoriamente.

Nesta altura do parecer que apreciamos, additando-

Ihe, no intuito de elucidar o assumpto, a reproducçõo de

textos do decreto citado pelo representante espiritoson-

tense, diz o seu autor:

"Ciíamos medidos diveísas adoptadas psio Gover-

no desde 1922, iodos eílos, no nosso entendeir, moiis ou

menos efficienfas e capozes de iresuitarem ó ijadsjsíria

açucareira consideráveis beneficies, si execiiE'ados, con-

^inuadamente. Tol não é a nosssi impressão acerca dos

arís. 2° e 4° do decreío numero 24 .749, de 14-7-1934.

O primeiro limita a producção de Gçucar de cada enge-

nho á média obtida no uítimo quinquennio, revogando,

assim, o que dispunha o art. 14 do decreto 20.761, que
permittio por parte de cada engenho o fabrico do quan-
tidade possível, dentro de sua capacidade de proJucção,

no espaço máximo de 1 50 dias. Dessa medida já resul-

taria praticamente a impossibilidade do augmento de
producção. O que dispõe o ort. 2° do decreto 24 . 749
não importa, apenas, no limite da producção, senão na
restricçõo ou decréscimo da mesma, pois factores diver-

sos podem ocsasionar a baixa da médio da producção
obtida em determinado quinqusnnio. O ort. 4° do citado

decreto prohibe a tnstallação de novos engenhos no ter-

ritório nacional, bem como a remoção dos gó existentes

de um Estado para outro. E' o principio da monocultura
em cada Estado, um grande mal que nos cumpre com-
bater. A cada Estado deve ssr fcculfativo o produzir de
um tudo que necessite, pe'o menos na quantidade neces-
sário oo S3ir próprio consumo, uma vez que, poro isso,

tenho possibiiítJades. Também o art. 10 do decreto
23 . 664 estabelece exigências incompativeis com o situa-

ção dos pequenos productores, situados, muita vez, a
centenas de kilometros do repartição arrecadadora."

Investiguemos, data vénia, até onde são razoáveis,

ou se o são, effectivamente, as observações do Senador
Genaro Pinheiro acerco dos arts. 2° e 4° do decreto
24.794. Pxeza o ort. 2°: "Fico limitado a producção de
açúcar de cada engenho á média obtida no ultimo quin-
quennio, sob pena de appreensõo e perda do excesso
que reverterá em favor do Instituto do /"cucar e do Ál-
cool, paro o fim estabelecido no art. 3° (custeio de seus
serviços, etc.)". Diz o parecer que esse artigo revoga o
art. 14 do decreto 20.761, "que permittia por parte de
cada engenho o fabrico da quantidade possível, dentro
de sua capacidade de producção, no espaço máximo de
150 dias". Dispunha textualmente o art. 14 do decreto
20.761: "A Commissão de Defesa (regime anterior aò
I. A. A.) verificará o capacidade actual de producção de
cada uma das usinas de açúcar, num tempo de trobolho
normal máximo de cento e cincoenta dias. — Paragrafo
único: A producção annuol de açúcar de cada usina não
poderá exceder o computo máximo que fór assim esta-
belecido". São nossos os grifos áz palavras usinas de oçu-
cor e cada usina, no artigo e paragrafo tronscriptos.
Afiguro-se-nos haver se equivocado o autor do parecer.
O art. Meo paragrafo completivo não falam em enge-

nho. Omittem, ao contrario do que elle suppõe e declara,

no mesmo parecer, qualquer permissão, "por parte de

coda engcFího" do "fabrico do quantidade possivel den-
tro de siis capacidade de producção, no espaço máximo
de 150 dias". Não occorreu, portanto, nenhuma revoga-

ção, nesse porticular, do art. 14 do decreto 20.761 pelo

art. 2° do decreto 24.749. Si só se revoga o que consta

ou existe na lei, claro não se revogará aquillo que delia

não consta ou nella não exista.

O que se verificou, em virtude de decretos poste-

riores, foi o seguinte. O decreto n. 21 .010, de 1 -2- 1 932,

que approvou o regulomento, paro a execução do decreto

20.761, depois dos considerando que justificam o pri-

meiro dos referidos decretos, o saber:

"Considerando que o decreto n. 20.761, de 7

de dezembro de 1931, tem o caracter de medida
de emergência em virtude da depressão dos preços

do açúcar nos mercados internos, e se faz necessá-

rio a suo immedioto execução;

Considerando que, depois de se reunir nesta

capital, no 1^ quinzena de maio do anno corrente

e sob a presidência do Ministro do Trabalho, Indus-

tria e Commercio, o Congresso de representantes

dos grandes centros productores de açúcar dos Es-

tados da União, outras providencias, mais comple-
tas e de caracter mais geral, serão adoptadas, de
accordo com as modificações que a experiência hou-
ver aconselhado em prol dos interesses da industria,

etc".

approvou o supro-mencionodo regulamento, no qual se

consigna o artigo 17, nestes termos: "A Commissão de
Defesa promoverá desde logo as medidas que se fizerem
mistér para verificar o capacidade actual de coda uma
das usinas de açúcar (o grifo é nosso) em funcciono-
mento no Paiz, em um tempo de trabalho normal máximo
de 150 dias, poro estabelecer o computo em que coda
uma delias concorrerá no mercado, em coda sofro, pro-

videnciando, por si ou por intermédio dos sub-commissões
que designar, ou de seus representantes, paro que, em
nenhuma hipothese, as respectivas producções ultrapas-
sem os limites prefixados". Não ha nenhuma referencia
a engenho no art. 17 do decreto 21 .010. Ahi se man-
tém a norma anterior do decreto 20.761, paro o respe-
ctiva quota de producção dos usinas.

Limitando a producção do oçucor e dando outras
providencias, a lei n. 22.152, de 28-11-1932, declara
inicialmente

:

"Considerando que o producção do açúcar no

território nacional excede ás necessidades do con-

sumo interno;

Considerando ser mundial o fenómeno de su-

per-producção açucareira, o que tem levado os poi-

zes grandes productores a limitar, por occordos in-

ternocionaes, o respectiva producção;

Considerando que o principio da limitação já

se acho estabelecido no ort. 14 do decreto 20.761,
de 7 de outubro de 1931, e ort. 17 do Regulamen-
to opprovado pelo decreto 20.761, de 7 de outubro
de 1931, etc."

Firmado nessas razões, o Governo Provisório de-
cretou :

"Art. 1° A Commissão de Defesa do Produ-
cção do Açúcar limitará, em todo o território na-
cional, a producção do açúcar.

Art. 2° A limitação de que trata o artigo

anterior, terá por base a producção do ultimo quin-
quennio.
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Paragrafo único. A média de producçõo nor-
mal nas cinco safras do quinquennio, será o limite

de producçõo fixado para coda usí.-.q, engenSo, ban-
guê, meio apparelho ou outra c;ualquer inslalloção
dest-inada ao fabrico desse producto (o grifo é
nosso)

;

Art. 3° O limite de producçõo das usinas que
tenham menos de cinco annos de funccionamento, e

das que hajam ampliado, reformado ou substituído

seu apparelhamento, dentro do período quinquennol,
será fixado de accordo com a sua capacidade de

producçõo, área de suas lavouras e producçõo obti-

da nos annos de funccionamento;

Art. 4° Para a apreciaçõo e soluçõo dos ca-

sos indicados nos artigos anteriores será constituí-

do, na capital de cada Estado productor, uma com-
missõo, composta de tres delegados, sendo um do
Ministério do Trabalho, um do Ministério da Agri-

cultura e outro da Comm'ssQO de Defesa da Produ-

cçõo do Açúcar;

Paragrafo único. Das deliberações dessas

commissões regionaes haverá recurso para a Com-
missõo de Defesa da Producçõo do Açúcar;

Art. 5° Não poderá fazer parte, como repre-

sentante dos Estados, da Commissõo de que trata o

artigo 1° do decreto 20.761, de 7 de outubro dc

1931, bem como das regionaes constituídas pelo

presente regulamento, commerciontes, commissa-
rios ou distribuidores de açúcar, sendo, entretanto,

permittido escolher, para toes commissões, produ-
ctores ou usineiros do mesmo género."

Só a partir desse decreto, ou seja de novemb.''o de

1932, e ainda na vigência da Commissõo de Defesa, foi

que os engenhos e apparelhos congéneres ficarem sob o

controle da limitação — isto mesmo para a producçõo
do açúcar. A lei é de insofismável clareza. Por outro

lado, não faz a menor referencio a limitação do fabrico

de rapadura, que jáma:s esteve nas cogitações do legis-

lador e muito menos no texto do legislaçõo sobre o de-

fesa açucareira.

O decreto n. 22.789, de 1 de junho de 1933, que
creo o Instituto do Açúcar e do Álcool, é precedido dos

seguintes considerando :

"Considerando que os .
medidas estabelecidas

nos decretos ns. 20.761, de 7 de outubro de 1931

e 21 .010, de 1 de fevereiro de 1932, em defesa

da producçõo do açúcar, tendo produzido os effei-

tos previstos, devem ser mantidas, mas precisam

ser completadas, pois constituem, apenas, soluções

de emergência e preparatórias;

Considerando que a producçõo de açúcar no

território nacional excede ás necessidades do consu

mo interno e que o fenómeno da super-producçõo

açucareira é mundial, tendo levado os paizes gran-

des productores a limitar, por accordos internocio-

noes, a respectiva producçõo;

Considerando a lecessidade de assegurar o

equilíbrio do mercado de açúcar, conciliando, do

melhor modo, os interesses dos productores e con-

sumidores; ^

Considerando que desde as medidas iniciaes,

de emergência e preparatórias, sempre se conside-

rou que o solução, integral e a mais conveniente á

economia nacional, paro as difficiuldodes da indus-

tria açucareira, está em derivar poro o fabrico do

álcool industrial uma parte crescente das matérias

primos utilizados paro o producçõo do açúcar;

Considerando que o consumo do álcool indus-

trial offerece um mercado com possibilidades illl-

mitados, etc."

Em seguida, nos Disposições Permonentes, estabe-
lece :

"Art. S'^ Em maio e sitembro de cado onno,

o Inst.tuío do Açúcar e ao an.c^oi vjr.uca.o os

estoques de açúcar existentes no Paiz, e os estima-

tivas dos safras a iniciar-se, fixando, entoo, segun-

do as conclusoc-s a que cncgar, as quotas ao açúcar

e álcool a Sirem produzidas.

Art. 9" O açúcar que, na vigência deste de-

creto, fòr produzido, contrarionao os dispôs.ções

nelle estabelecidas, será appreendido e entregue

00 Instituto do Mçucor e do /^uooi, que lhe tíoio o

destino mais conveniente, etc."

No art. 28 das Disposições Tronsitorios, estobele-

ce-se mais:
"Art. 28. Até que as distillarios centroes ou

o aperfeiçoamento das d.stillorios part.culores exis-

tentes nas usinas, torna possível o automático re-

gulação da producçõo do açúcar pela opplicoçõo do

excesso de matéria prima á producçõo do álcool, o

limite de producçõo dos usinas, engenhos, banguês,

meios apparelhos ou quoesquer outras instollações

destinadas ao fabrico de açúcar, será fixado psio

Instituto do Açúcar e do Álcool, de accordo com a

capacidade dos mochinismos e o área dos lavouras

octuoes.

Paragrafo único. Si o limite da producçõo

estabelecido neste artigo nõo corresponder ás con-

dições do consumo, poderá soffrer reducçõo, o juizo

do Instituto do Açúcar e do Álcool".

A legislação em apreço incide, indistinctamente,

sobre os grandes e pequenos opporelhamentos de produ-

cçõo do açúcar.

O decreto n. 22.981, de 25 de julho de 1933, op-

provondo o regulamento do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, determina:

"Art. 58. O limite da producçõo de que tro-

ta o art. 28 do dec. n. 22.789, de 1 de julho de

1933, seiQ estobelecido tomando por base o médio
de producçõo normal do ultimo quinquennio.

§ 1° O limite do producçõo paro coda usino,

engenho, bongué, meio opporelno ou outra qualquer
instai loção destinado oo fabrico do açúcar, será fi-

xado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, de ac-

cordo com o capacidade aos mochinismos dos mes-
mos e a área das lavouras octuoes.

§ 2° Os productores de açúcar de qualquer
quolidode ou tipo, ficam obrigados a apresentar ao
Instituto do Açúcar e do Álcool ou suas delegações
regionaes, dentro do prazo de 30 dias, contados do
doto deste decreto, boletins de sua producçõo nos
cinco ultimas sotras. Deverão tombem os producto-
res apresentar os documentos necessários oos fins

previstos no paragrafo anterior.

§ 3° De posse dos dados a que se referem os

porografos 1 ° e 2° ocimo, o Instituto do Açúcar e

do Álcool communicará o coda productor a base
estabelecida para o sua producçõo.

§ 4° Si o productor discordar dessa base,

poderá adduzir perante as delegações regionaes,

que os encaminharão oo Instituto do Açúcar e do

Álcool, ou directamente perante este, os razões e

documentes que tiver erri defesa de sus interesses.
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A Commissão Executiva examinará novamente o as-

sumpto e proterirá o sua decisão no coso, a qual de-

vera ser rundamentada.

§ 5° Desta decisão caberá recurso, cindo,

para o Ministério do Agricultura.

Art. 59. Opportunamente, o Instituto do

Açúcar e do Álcool verificará os estoques do açúcar

existentes no kq.z e as estimanvos aas sanas a

iniciar-se, podendo, então, segundo os conclusões o

que chegar, autorizar um augmento sobre o base

adoptada ou tixar uma reducçao na percentagem

que se taça necessária para equilibrar a producçõo

e o consumo. Quer no caso do augmento, quer no

da reducçao, o percentagem deste ou daquelle sera

igual paro todas as usinas da região.

Art. 60. Caso se verifique reducçâo de pro-

ducçao em aigumas usinas, o instituro ao Açúcar e

do Álcool autorizara as aemais do mesmo tstado,

mediante requerimento dos interessados, a elevar a

sua producçao, fixondo-lnes o limite a que poderão

entoo ottingir.

§1" O augmento de producção concedido,

de occordo com o previsto no presente artigo, será

calcuiooo de modo a ser attmgido, mas nao excedi-

do o limite geral de producçao,

§ 2^ lodo o açúcar excedente, produzido
em contravenção ao d.sposto neste regulamento e

no decreto numero 22.789, de 1 de junho de 1933,
será appreendido e entregue ao Instituto do Açú-
car e do Álcool, não coijendo ao proprietário ne-

nnunia inueiiinizaçao".

Não parece ociosa a transcripção que fazemos aqui.

de trecnos essenciaes, por vezes repetidos, em alguns
pontos, das leis do Governo Provisório sobre a organiza-
ção da defesa açucareira, desde a fase das medidas de
tmergenca, ate a sua coi poriticação no Instituto do
Açúcar e do Álcool. O desconhecimento parcial ou in-

tcyiai dtíssos leis, poderá conauzir o erros ds apreciação,
a contusões e injustiças, os que as discutem mesmo de
boa fé.

Collocodo em pólo diametralmente opposto ao úo

orientaçoo oo instauro, que limito o proaucçao em to-

dos os centros açucareiros, sob um critério tanto quanto

poss.vel lógico, plástico e uniforme — o da média de

producção normal das fabricos em determinado quin-

quennio (orts. 58, 59 e 60 e parágrafos do dec. 22.981
approvondo o regulamento daquelle Instituto), o Sena-

dor Genaro Pinheiro se insurge contra esse critério, ado-
ptado, posteriormente, tombem para os engenhos (ort.

Z° do dec. 24.749). Declara que elle "não importa ape-
nas no limitação da producção, senõo na restricçõo ou
decréscimo do mesma, po,s roctores diversos podem oc-
casionar a baixa do média do producção obtida em de-
terminado quinquennio".

O Sr. Leonardo Truda, fundador e organizador do
Instituto do Açúcar e do Álcool, responde ao Senador
Genaro Pinheiro nos seguintes considerações sobre os

"Interesses regionaes em íocs da limiíação", que extra-

himos da exposição feito por aquelle illustre economista
patrício, perante o Convénio asucareiro de 1935, reali-

zado no Dist'-icto Federal:

"Sevéra, terminante, decisiva quanto ao prin-

cipio do limitação, o lei, entretanto, não deixou de
attender ás realidades económicos com que ella se
viria, no pratica, defrontar, na sua opplicação nas
diversas regiões productoras do Paiz.

Em primeiro logar, cumpre salientar que a lei,

limitando, contendo, traçando fronteiras e estabe-
lecendo marcos que não deverianri ser ultrapassados,

não restringiu, não reduziu a producção (o grifo é

nosso). Deixou essa faculdade ao Instituto, para ap-

plicaçõo em casos excepcionoes, em situações em
que, ante um excesso esmagador de existência do

producto sobre as necessidades do consumo e as

possibilidades de escoamento, a medida será não

um sacrifício, mas um recurso salvador paro os pro-

ductores. Na apreciação, porém, dos elementos bá-

sicos adoptados, que se referiam a um período de

tempo pre-determinado, ou seja o quinquennio im-

mediatomente anterior á execução da lei, deixou

margem para que se considerassem as causas exce-

pcionoes que poderiam haver alterado o normalidade
da producção em determinadas zonas.

Com effeito, o lei mandou que se tomasse

con~.o base a producção normal. Permittiu, assim,

que as causas de anormalidade, os flagellos dimi-

nuidores da producção em determinados períodos,

como os seccas no Nordeste e as pragas generali-

zadas dcs lavouras em outras regiões, pudessem ser

considerados e, para base do calculo, eliminados os

seus effeitos, de modo a não influírem no fixação

do que deve ser considerado limite de producção
normal. Poude, cssim, o Instituto, dentro da lei,

conformemente oo seu espirito e sem violação de
sua letra, attender ás usinas de zonas productoras— c foi esse, particularmente, o coso do Estado de
Sergipo, onde o persistência de factores climatéricos
adverses, durante dois ou tres annos, prejudicára
enormemente a producção, reduzindo-a a cifras
muito aquém do normalidade anterior. O inst.tuto,

agindo, na hipothese, com espirito de absoluta equi-
dade, p.'ocurou estabelecer, antes, em cada ca.so e
lundodo nos elementos eslat.sticos do producção nos
onnos regulares, nõo prejudicados por neijliuma
cousa generaíiz3£Sa c!e pstSurbação (o grifo é nos-
so), a média nor.mal de producção e de occordo com
esta fixou os limites. Evitou-se, assim, que o
camnc já soítri-Jio, por um productcr isolodo ou pab
producção de toda uma região (o grifo é nosso)
désss logar á evíectivoção, á pei ma.iencia nos annos
por vir, dos effeitos desse nissmo anno.

Hav.a, oindo, outros aspectos do problema,
em verdade muito complexo, a attender, paro não
pôr a lei em conflicto con-i a ri.>a!idcide, que acobo-
ria, afinal, inevitavelmente, prevalecendo e deter-
minando a annullação daquella. Não era possível
deixar de distinguir entre productoras — e dizer
productores, no caso, equivale, tombem, a dizer
zona de producção — cujas fabricas haviam alcan-
çado 00 máximo de suo potencialidade, ou attingido
a um nivel de producção sobre a qual desde muito
se baseava uma situação económica perfeitamente
definida, e outras que tinham a suo industria ainda
em plena marcha ascendente ou em fase prepara-
tória para alcançar um objectivo prefixado, mas só
attingivel dentro de um determinado mínimo de
tempo. A limitação, evidentemente, não podia ser
um trato opposto áquelles que ello vinha attingir
em meio de um intenso trabalho de preparação ou
no inicio de uma tome, cujos resultados só dahi
por diante iam ser colhidos.

Por isso, já o decreto n. 22.152, de 28-11-
1932, em seu artigo 3° estabePecia que

"O limite de producção das usinas que tenham
menos de cinco annos de funccionamento, e

das que hajam ampliado, reformado ou subs-

tituído o seu opporelhomento, dentro Ho pe-

ríodo quinquennol, será fixado de occordo com
o sua capacidade de producção, área de suas
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laucoras e producçâo obtida nos annos de

funccionamento."

"Conformando-se a esse espirito da lei, que
permittia manter o contacto desta com a realidade,

assegurando- lhe, por isso mesmo, a exequibilidade,

o Instituto do Açúcar e do Álcool, ao pôr em exe-

cução a limitação, entre as normas fixadas, em re-

solução dé I 8 de março de 1934, para effectival-a,

estabeleceu o seguinte:

"Ás usinas, engenhos, banguês, meio ap-

parelhós e instantâneos, que tenham menos de

cinco annos de funccionamentos; que, nesse

periodo; hajam ampliado, reformado ou subs-

tituído o seu apparslhomento; ou que, por cir-

cumstancias excepcionaes, hajam soffrido al-

teração no curso de sua producçâo, fica reser-

vado o direito de recurso ao Instituto do Açú-
car e do 'Álcool, adduzindo as razões e do-

cumentos que tiverem em defesa dos seus

interesses"

.

"Veremos, adionte, o que, para determinadas

regiões, assegurando a salvaguarda de direitos res-

peitáveis, essos medidas representaram, temperan-
do a rigidez, da limitação, sem violar-lhe o princi-

pio básico, sem ferir-lhe o espirito, mas affeiçoan-

do-a á realidade, permittindo-lhe odaptor-se a con-
dições de facto e exigências de ordem económica
que não poderiam ser desconhecidas.

A defesa da producçâo açucareira e, conse-

quentemente, a limitação que é delia inseparável,— prosegue o Sr. Leonardo Truda em sua exposição— só podem ser examinadas do ponto de vista na-

cional, sob o aspecto amplo dos supremos interesses

do Paiz.

Isso não impede que se lhe investiguem os ef-

feitos, particularizondo-os a determinadas regiões,

como não tem impedido que, na pratica, sem vio-

lação da lei, mas antes em obediência ao espirito e

á letra desta, se attenda ás condiçoíís peculiares e

ás exigências económicas dessas mesmas ou de ou-

tras regiões. Esse exame conduzirá, logicamente,

pela simples exposição dos factos, pela forco de

verdades elementares, não só á contataçõo de que,

na sua applicoção, não fsriu os direitos pre-existen-

tes de nenhuma zona do Paiz, mas que os interes-

ses particulares de quolquar dessas regiões produ-

ctoras estão em harmonia com o irvtsresse nacional
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que orieni-ou a legislação e ao quol, aliás, nunca se

deveriam aquelies se sobrepor (o grifo é nosso i .

Tem-se affirmado, por exemplo, que a limita-

ção veiu prejudicar aquelies Estados onde a indus-

tria açucareira se encontrava em plena expansão ou

em franca marcha ascencional. Citam-se, particu-

larmente, os casos dos Estados de São Paulo e Mi-
nas Geraes. Vejamos se a affirmação tem funda-

mento, se o limitação da producçõo açucareira tem
realmente prejudicado a industria desses dois Es-

tados.

A producçâo de São Paulo vinha, em verdade,

progredindo por saltos consideráveis, de anno para

anno.

As cifras demonstrativas da sua considerável

expansão desde 1925, são as seguintes;

1925 .

1926 .

1927 .

1928 .

1929 .

1930 .

1931 .

1932 .

1933 .

1934 .

Saccos

155.348

375 .970

652.867

945 .980

.113.417

.108.510

,565.824

.673 .998

.828.658

.857 .937

A progressão é realmente impressionante. A
acção de defesa, iniciado em 1932, absolutamente

não lhe foi obstáculo. Nem o fixação dos limites lhe

acarretou qualquer reducção. Confrontemos, com
effeito, as cifras anteriores, com os limites estabele-

cidos :

AnrsoG:

1934 — Limites provisórios

1935 — Limites definitivos .

Saccos

2.050.400
2.067.865

Como se vê, em 1934, o limite gero! não che-
gou o ser attingido: a producçâo ficou em 196.463
saccos oquem do limite. Admittomos, porém, que
este seja alcançado no anno corrente ou no anno
próximo (1935-1936). Ainda assim, a cifra do li-

mite marcará uma producçâo nunca antes attingi-

do pelo Estado, que não se pode, pois, em bôo fé,

considerar prejudicado.

Objectar-se-ó que, nos annos vindouros, o li-

mitação agirá como um freio, impedindo as possi-

biJidades de expansão da industria açucareira pau-

lista, diminuindo, portanto, o gráu de potencialido-

de o que a economia do Estado poderia alcançar.

Veremos, mais tarde, com exhuberoncia, que assim

não acontecerá, que nõo existirá prejuízo, pois que,

apenas, se trata da substituição de uma producçâo
por outra. Mos, quando assim não fosse, quando is-

so não acontecesse, o que se estaria pedindo a São
Paulo, a partir de 1936, seria, tão somente, um
compasso de espera. São Paulo conhece demasiado
bem as conseauencios do super-producção, para re-

cusar-se o vêr os vantagens que compensam, com
usura, a concessão de uma pausa breve na narcha
expansional da sua industria açucareira.

Alinhemos, agora, as cifras referentes a Minas
Geraes. Eis a sua producçâo no ultimo decennio;

Annos:

1925
1926
1927
1928
1929
1930
1931
1932
1933
1934 '

Passemos, agora, aos limites:

Annos

:

1934
1935

Limites -provisórios

Limites definitivos

Saccos

82.081
100. 169
119.911
92.227
73.291
145.348
177. 106
212. 127
258.602
245.698

Saccos

282.978
338.623

Aqui, a demonstração de que a limitação não

prejLidicou os productores mineiros é ainda mais fá-

cil e mais evidente do que no caso de São Paulo.

Minas não alcançou, como não alcançara São Paulo,

com a sua producçâo de 1934, os limites provisórios

estabelecidos nesse anno. Alcançará, agora, os li-

mites definitivos, os quaes já eram conhecidos dos

productores. UtiPza'-^' n^-s ao máximo, as possibi-

lidades que se lhes deixaram.

Mas esse.maxiiiiu .op.^senta mais que o dobro

da maior producçâo alcançada por Minas Geraes

antes que o Governo do União estabelecesse o de-

fesa da producçâo açucareira. O limite excede, com
effeito, ao dobro da producçâo do Estado em 1930.

E, desde o organização da defesa, o volume das suas

safras não deixou de crescer. Augmentou numa
proporção que se não encontra em nenhum outro

Estado. Com effeito, da producçâo de 1930 ao li-

mite de 1935, o progressão é de 132 % . Applicada

o Pernambuco essa mesma proporção de ougmento,
teríamos para esse Estado quasi nove milhões de

saccos, uma quantidade de açúcar pouco' inferior ás

necessidades do abastecimento de todo o Paiz. De-
pois de ter sido, proporcionalmente, o melhor aqui-

nhoado de todos os Estados, impõe-se a Minas de-

ter-se por um anno ou dois. Mas não só não have-
rá, com isso, diminuição da producçâo de suas usi-

nas, como nem mesmo a economia do próprio Esta-

do soffrerá, se assim o quizerem os seus industriaes,

uma vez que a producçâo do açúcar se substitua a
producçâo do álcool combustível, de possibilidades

praticamente illimitados no Paiz e cujo incremen-
to os mais sérios interesses nacionaes reclamam."

Ahi está um depoimento de autoridade incontestá-

vel, prestado por brasileiro esclarecido e patriota, ho-
mem de austera sinceridade, a par de agudo senso de
compreensão das necessidades económicas do Paiz, e a
quem todos os louvores são merecidos por ter acceito a
espinhosa tarefa de organizar o plano de defesa da pro-

ducçâo açucareira, não vocillando um só instante em le-

var a bom termo sua execução integral. A serviço dos
factos, as cifras demonstram, em opposição — mansa e

pacifica — ao que offirma o Senador Genaro Pinheiro,

que a limitação no machanismo do I. A. A., não acar-
retando "praticamente a impossibilidade do ougmento de
producçâo", também não importa em "restricçâo ou de-
créscimo da mesma". O deflaccionismo açucareiro
actua com o regularidade de um perfeito sistema de
freios e contrapesos. Garante o ougmento gradativo da
producçâo em bases estatísticos, na medida das alterna-
tivas ascendentes e descendentes do consumo. E' um
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Fornecedores ás industrias, officinas e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportes, monções, correios de solo
borrocho, etc., grampos e posto preservativo poro correios.

ACCESSORIOS PARA VAPOR — Válvulas Globo e Jenkins (disco trocovel),
monometros, voccuometros, goxetos e popelão para juntas,
injectores e burrinhos, tubos e connexões, tubos poro caldeiros,
válvulas reductoras de pressão, thermometros, regulodores
Pickerlng

.

SERRARIAS — Serras vertical e horizontal para engenhos, serras circulares e
de fito, novolhos poro ploincs e desempenodeiros, esmeris paro
serras e novalhas

.

OFFICINA MECHANICA — Brocas tarrochos, limos, corvõo, tornos de
boncoda, etc

.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas poro agua, telcs Cubanos e controtelas
potente poro turbinas de oçucor, moinhos de vento, lubrifi-
cadores, etc

.

REPRESENTANTES DE — S. A. USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fobricontes
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açucareiros
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regulador automático, de saneamento e viiolidade dos

mercados internos. Não permitte nem o super-producçõo

oviltodoro dos preços, nem, consequentemente, a espe-

culaçõo perniciosa ao productor e ao consumidor, tanto

vale dizer á economia e á tranquillidade do Paiz. Não é,

pelo visto, allegodo e provado, um mal: e um bem.

Insurge-se o autor do porecer contra o disposto no
artigo 4° do decreto n. 24.749: "O ort. 4° do citado

decreto prohibe a installação de novos engenhos no ter-

ritório nacional, bem como g remoção dos já existentes

de um Estado paro outro."

Dis-se-io, antes de qualquer outro argumento, que
se trota de uma providencia iniquo e odion, por se pro-

híbir nello o installação de novos, engenhos, subtrahin-
do-se do cohibição os opparelhos de grande capacidade
productivo. Não procederá a critica, em face mesmo do
texto completo e expresso do citado art. 4°, assim redi-

gido:

"E' prohibido o instollação no território nacio-

nal de novos engenhos e usinas, e, bem assim, a re-

moção total ou parcial dos já existentes, de um Es-

tado poro outro."'

Cortou-se, pois, igual por igual, nas duas carnes.

Attingindo installoções e remoções de opparelhos indus-

trioes, o lei não distingue engenhos e usinos. Equiparo-
os, de occordo com os objectivos do defesa do producçõo.

No cohibição do montagem de novos engenhos e usinas,

ella o foz com o mesmo intuito e o mesmo rigor, quanto
ao deslocamento total ou parcial dos fabricos já existen-

tes, quoesquer que sejam estas, de um poro outro Estado.

Mos nem sequer serio plausível inquinar o legisla-

ção do eivo de rigidez imprevidente e extorsivo. Ella

bem reflecte o espirito de justiça e conciliação, que ins-

pirou e continuo orientando, pelo menos em principio, c

obro de soerguimento da lavouro de zax\r\Q e do industria

açucareira. Lá estó, no paragrafo único do ort. 4° em
questõo

:

"Exceptuam-se dessa prohibição os usinas e

engenhos que se vierem a fundar, mediante autori-

zação do Instituto do Açúcar e do Álcool, nos se-

guintes casos:

"o) quando destinados a explorar plantios

de conno pertencentes o engenhos que se hajam in-

corporado poro formarem uma usino e paralisado

definitivamente suo actividade;

"b) quando destinados ao aproveitamento

de cannavioes existentes ó dota do publicação deste

decreto, e que não possam de outro modo ser utili-

zados, pela inexistência de engenhos ou usinas no
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região em que estiverem situados e pelo impossibi-

dode de encaminhar as cannas a fabricas de zonas

próximas.

"Alt. 5° A infracção do art. 4° será punida

com o oppreensão dos apparelhos e multa igual ao

seu valor, arbitrado este pelo InstitutcT do Açúcar

e do Álcool."

O Senador Genaro Pinheiro vislumbra nesses dispo-

sitivos "o principio da moaoculíHra em cada Esfodo, itevs

granás mal, que nos cumpre comhaieí. A cada Estado

deve ser facultat-ivo produzir um tiído de que necessite,

paio menos no qucíiiidade Eíecessotio oo seu próprio co!i-

rumo, uma ves qus, pcra isso, íenho possibiSidade".

Pediremos venio para divergir da theorio do deno-
dado inf loccionista do açúcar. Não vislumbramos como
se possam associar cousas tão antagónicos, ou venham a
ser a producção controlada e o monoculutra agrícola —
industrial do nosso tipo. Na monocultura, predomina o
exclusivismo da exploração de uma riqueza, com o aban-
dono de outras actividades.

Era esse, e continua a ser, senão em todos, em quo-

si todos os centros açucareiros, o principal entrave ao ex-

pansionismo dos nossos valores em estado potencial, pelo

apego ó rotina e á inércia, que caracterisam o domínio

patriarchal, na propriedade latifundaria. Fornecendo

meios ao lavrador e oo fabricante para se emanciparem
do anachronismo desse regimen, pela cultura intensiva da

terra e o melhor aproveitamento industrial da meteria

primo, num limite de producção remuneradora, o Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool só poderá concorrer, como
está concorrendo, noquollos regiões, paro descentralizar

energias e iniciativas outr'ora enfeudadas ó estagnação
do latifúndio. Habilita-os, assim, á exploração de outros

empreendimentos.

Mal, grande mal, isso ? Bem, grande bem, é o que
isso é. O bom combate á monocultura, no caso do açúcar,

quem o iniciou foi o Governo Provisório, com o orienta-

ção que imprimiu ao I. A. A. O que restaria, agora,
combater é o extranho scepticismo dos que encaram a
solução do problema açucareiro, assim orientada, por
prismas puramente regionaes, incompatíveis com os inte-

resses do communhõo nccional.

Se a cada Estado fossa facultado produzir tudo o de
que necessitasse para o próprio consumo, resvalaríamos
para o separatismo económico — caminho ideal, num
paiz com a nosso configuração politica, ao desmembra-
mento dos laços federativos. Ao fenómeno da compen-
sação, da troca de mercadorias e valores úteis, inheren-
tes á vido de relação interna e externa dos povos, não
se contrapõe impunemente o isolamento económico. O
exemplo do mundo, na hora que passa, encerra uma ter-
rível advertência á mística dos outarchios perturbadoras
da paz, da ordem e tranquillidade dos nações.

Quanto ao art. 1° do dec. 23.664, a que se refere
o^ parecer, dizendo que "estabelece exigências incompa-
ti\'ei3 com o situação dos pequenos productores", a cir-
cular do I. A. A., de 29 de maio de 1936, que já trans-
crevemos na integra, mostra não procederem toes exi-
gências, por inexistentes.

O Senador Genaro Pinheiro pergunta "por que iimi-
ta?mos a producção oçucareira de São Poulo em
2 170 .009 soccos, quando, para o obosfecimento de sua
população, cerca de 5 000 000 de saccos são necessá-
rios ? E o d: Minas, em 2 .970 000, quando mais do do-
bro consom3, annualmsnte, o povo montanhez ?" Ainda
é o Sr. Leonardo Trudo quem responde á indagação do
representante espiritosantense

:

"Acceitando, embora, todas estas objecções — diz
o fundador e propugnador do I. A. A., na exposição que

fez perante o Convénio Açucareiro de 1935 — concor-

dando em examinar a questão açucareira não como pro-

blema nacional, mas encarando-o como se diversos Esta-

dos do Paiz devessem constituir compartimentos estan-
ques, podendo-se ignorar e desprezar em uns tudo quan-
to occorresse nos outros, em tal hipothese, attentatoria
ocs imperativos da unidade nacional, qual seria o conse-
lho de maior sabedoria: incitar os Estados que não pro-
duzem açúcar, ou ainda o não produzem em quantidade
sufficiente para as suas necessidades, a desenvolverem
essa producção, ou, antes, encaminhar-lhes capitães e

capacidade de trabalho para outras actividades ?

"\'ejamos o problema sob os seus múltiplos aspectos.

Ouoes seriam os consequências, se adoptado a orientaçijo

dos que querem supprimidas todas as travos oo augmen-
to illimitado do producção açucareira ? São Paulo e Mi-

nas Geraes, e não só elles, mas tombem Paraná, Soiira

Cotharino, Rio Grande do Sul e quasi todos os Estados

da União entrariam a despejar quantidades crescentes de

açúcar. Suppririam, de todo, as suas próprios necess^na-

des e á medida que um delles se fosse bastando, Lim

mercado se iria fechando aos productores de Parahiba,

de Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe, da B.-.ihia, do

Estado do Rio de Janeiro. Não seria preciso, mesmo espe-

rar até lá. Bastaria que se supprimissem das possibilido-

des de venda dos Estados grandes productores, os dois

milhões de saccas que, approximadamente. São Paulo
ainda importa, para o seu consumo e poro o dos 'Istados

visinhos que atravez delle se supprem. Sommados ao fx-
cesso já existente, esses dois milhões de saccas danam
um total deante do qual toda velleidode e toda possibi-

lidade de devesa dos preços serio vã.

"Chegaríamos, então, em marcha accelerado o uma
situação mais que de crise, de ruina económico para Es-

tados como Pernambuco, como Alagoas, como Sergipe;

como o Estado do Rio de Janeiro, que têm na industria

açucareira o esteio principal de suo prosperidade. Não
seriam, apenas, umas poucas centenas de usineiros os

prejudicados por essa deslocação violenta da producção.

A lavoura cannovieira e a industria açucareira exigem
o concurso de multidões de trabalhadores. Elias alimen-
tam a inteiras populações: aos pequenos ou grandes la-

vradores, que obtêm no seu próprio solo a matéria pri-

ma de que vão abastecer as usinas próximos; oo traba-

lhador rural que trabalha a soldo daquelles; aos operá-
rios que as usinas occupam. São, assim, centenas de mi-
lhares de pessoas que directamente dependem da pros-

peridade da industria açucareira. E, indirectamente, a

totalidade das populações das zonas productoras tem o
sua capacidade de acquisição, o seu "standard" de vida,

a sua possibilidade de bem estar indissoluvelmente liga-

do óquello mesma prosperidade. Compromettida esto,

arruinados os Estados productores pelo fechamento dos
mercados para onde se exporta o suo producção os con-
sequências do desastre, em breve evidenciadas, não se
restringiriam a elies.

"E' axiomático o verdade de que só compram os

paizes — e podemos, aqui, dizer os Estados — que ven-

dem. Tanto mais compram quanto mais vendem, porque

o sua capacidade de acquisição, o seu poder de compra
depende estreitamente do maior ou menor volume de re-

cursos que a venda de suas utilidades lhes proporciona.

Pernambuco, Alagòas, Sergipe, Estado do Rio não ven-

dem, apenas, grandes quantidades de açúcar a São Pau-
lo ou a Minas Geraes. São, também, óptimos clientes,

que contribuem para o desenvolvimento da producção do
formidável parque industrial paulista ou dos lacticínios

mineiros. Mas essa clientello só pode ser conservada se

se lhe mantiver a prosperidade e, do grau a que essa

prosperidade alcançar, dependerá o sua maior ou menor
procura de productos paulistas e mineiros.
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"São, Q esse respeito, profundamente expressivas as

cifras da estatistica paulista. E cumpre, aqui, o dever de

resalvar que, se mais detidamente me refiro a São Paulo,

não o faço porque tenha qualquer razão de duvidar da

elevação patriótica com que os paulistas encaram o pro-

blema, mas tão simplesmente porque é esse Estado van-

guardeiro, graços ó modelar organização de seus serviços

públicos, o que offerece, nas suas estotisticcs perfeitas,

o melhor cabedal para a demonstração que me proponho

a fazer.

"Aindo em 1930 Pernombuco comprova o São
Paulo apenas 31 896:1515000 de mercadorias em
que predominavam productos da industria bandei-

rante. Em 1933, as compras de Pernambuco a São

Paulo, já havia quosi dobrado aquella cifro, attin-

gindo a réis 60 208:4465000. Este anno, (1934)

nos 7 mezes de janeiro a julho, apertas, essa cifro

já está quasí igualada. Com effcito, a exportação

paulista para Pernambuco ottingiu, no pariodo ci-

tado, o 54.486:7865000. Mantido o mesmo rith-

mo, nos mezes que faltam do onno, a somma total

irá abeirar-se de noventa mil contos! Serio acon-

selhável reduzir á miséria um cliente de tal notu-

rezo ?

"No mesmo periodo, que examinamos, isto é, nos

mezes de janeiro a julho, o açúcar importado por São

Paulo, atravez do porto de Santos, attingiu a

69.643:3375000. Sommadas ás exportoções para Per-

nambuco tão somente as que se destinaram o Alagoas
— 9.636:605^000 e o Sergipe — réis 4.433:0005000,
bastariam para contrabalançar, com o seu total de réis

68.557:39)5000, o valor do açúcar importado. Desse

modo, bem se evidencia que os Estados productores de

açúcar não pedem somente, mas dão, também, a São

Paulo uma contribuição apreciável. Deixam lá, em com-
pras ó sua industria e á sua lavoura, somma igual á que

lhe vendem em açúcar. E podemos affirmor, em conclu-

são lógica, que o que aquelles Estados viessem o perder

no seu commercio de exportação para os mercados pau-

listas, seria diminuído, tombem, em apreciável propor-

ção, nas suas compras. Não haveria grande vantagem,

pois, para São Paulo, em deixar de comprar sessenta e

nove mil contos de réis de açúcar, expondo-se a perder

clientes que lhe compram sessenta e oito mil contos de

productos industriaes e outros.

"E nôo c só isso; o cifre dc impoffoçôo dc

açúcar, provovelmente, so conscrvcrd constante cm
São Paulo — mantida o Ici dc !iiviifci:ão — uma
vez que CS possibilidade; augiii;nro de cortsumo

serão utilizadas em beneficio dos usines iocacs;

mos as cifras de sua exportação corutiriuorão a se-

guir uma marche dc cioscimenío dc que os citros

antes expostas dão suggestivo exemplo, marcho que

se define pela elevação ao dobro, em 1933, do to-

tal dos compras pernambucanos dc 1930, o que,

este anro, alconçorá, segundo os olgorismos indi-

cam, ao triplo desse mesmo total, abeirando-sc do

cifro impressionante dc noventa mi! contos. Repi-

tamos, pois, a pergunto: poderia haver alguma con-

veniência cm reduzir á ruina cliente dc tal ordem,

o que fotolmente succederó se Pernambuco perder

os mercados pulistas ? A resposta não pode ser

duvidosa. Ello impõe c conclusão dc que — mesmo
querendo-se encarar o questão do ponto dc vista

regional, sob o ongulo unilateral do interesse pou-

listo — c ciconselhovel, c preferivel, c evidente van-

tagem poro São Poulo se mantenho o prosperidade

de Pernambuco, indissoluvelmente ligado á manu-
tenção da lei de limitacóo do producçõo ocucorciro.

"O que se affirma com relação o Pernambuco, se

pode repetir em referencia a Alagoas, o Sergipe, ao Es-

tado do Rio e em maior ou menor gráo, em relação a to-

dos os Estados productores de açúcar. Da mesma manei-
ra o asseverado quanto a São Paulo, perfeitamente se

opplicaria o Minas Geroes, como ao Rio Grande do Sul,

como a qualquer Estado importador de açúcar. Não dis-

pomos de estatísticos mineiras que nos permittom descer

o minúcias no exame do intercambio do grande Estado

central.

"Aponta-se, entretanto, como attingindo op-

proximodamente a vinte mil contos de réis o suo

exportação de lacticinios para Pernambuco.

"Se se sommar o esse algarismo o das exportações

mineiras para o Estado do Rio, para Alagôos, paro Sergi-

pe e se esse total fôr posto em confronto com o da im-

portocão mineira de açúcar, ainda ahi, tenho-o como
absolutamente certo que, tombem para Minas, nenhuma
vantagem material poderia haver em qus se visse offe-

ctoda a riqueza e a prosperidade daquelles Estados pelo

fechamento dos mercados, ou pelo diminuição das possi-

bilidades de exportação do seu principal producto.
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"Levemos, porém, ainda mais longe a nosso indaga-

rão, paro esgotor, de vez, o assumpto. Passamos por so-

bre as considerações de ordem nacional; deixemos de la-

lio as repercussões inevitáveis a que o intercambio inter-

estadual se veria exposto; consideremos exclusivamente,

iso!adc;nente, a economia do açúcar, como se, por ab-

surdo, pudéssemos separal-o de tudo mais.

"Q:.'ii succederia, ainda, em tal caso, periTsittido,

em iod3 a extansão do i-erriíorio siacionoS, a producção

iifíiFííií^sda do aguçar ?

"Quem diz suppressõo da limitação, diz impossibili-

dade d= manter uma doíesa organizada. Nâo haveria re-

cursos rapaz de manter o equilíbrio do mercado, ante

ume p:oduccão que seria já no anno próximo, sem o

freio dc limitação, de ordem o produzir um excesso de

Guatro a cinco milhões de saccos. Em 1929, nao foi pre-

ciso um excesso de tal volume, nem mesmo de metade

d-ssa cifro para que os preços afundassem ate o insi-

gnificância de 14$000 por sacco. Em 1931, o excesso

que G Commissão de Defesa da Producçao do Açúcar

veio a retirar, no primeiro semestre de 1932, não alcan-

çou a 750.000 saccos. Os seus desastrosos effeitos sobre

o mercado estão, entretanto, ainda presentes ó memoria

de todos. A existência, pois, de um excesso de dois,

tres, Qvatro milhões acarretaria um .oositivo e immenso

descalabro para a industria açucareira, arrastando na

derrocada vertical das cotações e no pânico inevitável

que lhe seguiria toda tentativa de resistência, se ainda r;

algum interessado sobrasse animo para penscr em tal.

Voltaricmos, então, não ao preço de trinta, de vinte mil

réis por sacco, mes de dezoito, de dezeseis, de quotorze

mil réis, porque ninguém quereria adquirir um producto

paro cuia quantidade superabundante debalde se procu-

raria applicação no mercado interno: o estabilização do

preço somente se faria, só poderia ser alcançado no nivel

que as cotações internacionoes determinassem.

"Nessa hora, nem siquer serio necessário, nem mes-

mo possível encaminhar para o território mineiro ou para

o território paulista, os excessos antes destinados ao es-

trangeiro, para ir combater em seus próprios reductos os

prcductores desses regiões. O nivelamento dos preços,

certo, inevitável, nos vasos communicantes, ter-se-ia

operado por toda a extensão do território nacional. A
ruina, repres2ntada por preços de venda inferiores ao

custo da producçõo, alcançaria, igualmente, a todos. De

que teria valido, então, o liberdade de producção ? De
que teria servido produzir illimitodamente, durante um
anno ou dois, no máximo, para ficar, afinal, na impossi-

bilidade de vender, para perder tonto mais quanto mais

se houvesse produzido ? Em vez de fomentar o prospe-

ridade, em vez de promover o engrandecimento econó-

mico dos novas regiões productoras do açúcar, ter-se-ia

preparado um desastre de proporções immensas. Ter-se-

ia arruinado, levado ó miséria, à desolação, ao desespero,

as antigas zonas de producção, sem aproveitar ás novas,

mas antes envolvendo-as nos mesmos males.

"Nenhuma duvida pode haver de que a essa situa-

ção chegaríamos com a suppressõo do limitação e o des-
cpparecimento do defesa. Attingil-o-iamos mesmo com
assustadora rapidez. A experiência de um passado recen-
te demonstra que não teríamos como subtrohir-nos ás
suas consequências. Quanto tempo duraria tal situação ?

Um anno, dois, trcs ? Pouco importa. A reconstituição só
se faria lentamente, muito lentamente. Ella se operaria,
sem duvida, nos moldes clássicos, caros aos economistas
da escola liberal, pela eliminação de um grande nume-
ro de productores, que provavelmente por causas de
intuitiva appreensão, mais entre estes do que en-
tre aquelles. Os damnos não seriam apenas individuaes.
Ferida de morte a mais velha, o mais tradicional de nos-
sas industrias, a próprio economia nacional seria attin-

gida n'uma de suas fontes vitaes e alguns milhões de

brasileiros, cuja subsistência depende da prosperidade do

industria açucareiro, teriam sido levados á situação vi-

sinha do desespero, o que debalde se esforçará por sub-

trahir-se quem vê fugir-lhe a certeza do pão de cada dia,

para si e para os seus.

"Não parece possivel, pois, haja quem, capaz de

discernimento, queira tentar tal experiência.

"A questão, aliás, não chegará a p5r-se em toes

termos — conclue o Sr. Leonardo Truda. No dia em que

a isso alconçassemcs, dcver-sr-ia descrer dos sentimen-

tos de unidade nacional do povo brasileiro. As hipothe-

ses antes aventadas, admittidas por absurdo e discuti-

das somente o foram para demonstrar que, mesmo dos

pontos de vista regionoes, mesmo considerando os inte-

resses particulares desta ou daquello zona e não hesitan-

do em sobrepol-os aos interesses nacionaes, seria contra-

producente a revogação do limitação e não só não traria

vantagens a toes regiões como as envolveria no desastre

commum.

"O problema do açúcar, como todos os desta natu-

reza, não pode ser resolvido, não pode ser visto senão sob

o prisma nacional. Não nos seria possivel resalvar a uni-

dade politica nacional, ss suscitássemos conflictos de or-

dem económica entre as diversas regiões do poiz. A
acção de um poder central, os forças dominantes de uma

organização federativa que se applicassem o destruir,

para beneficio de uns, a prosperidade de outros dos

membros federados,' comprometteriam irremediavelmente

os alicerces da própria Federação. A verdadeira prospe-

ridade nacional não pode ser alcançada com o sacrifício

destas ou doquellas zonas do paiz, mos tem de ser a

somma da prosperidade de cada um dos Estados. Quem
diz Federação, diz, antes de mais nada, equilibrio poli-

tico. A defesa da producção açucareira é, acima de tudo,

obro de equilibrio económico. E o equilibrio politico peri-

clita e vacilla onde se destroe o equilibrio económico".

Em seguida, o parecer do Senador Pinheiro toca no

ponto particularmente sensivel de sua argumentação on-

ti-restriccionista. E', como o qualifico o representante

capichoba, o "coso todo especial do Espirito Santo". Al-

lega-se, ohi, que desde o Governo do illustre e soudosõ

brasileiro Conde Jeronymo Monteiro, o Estado dispõe de

uma usina então considerada o de maior capacidade do

paiz. Actualmente, o Estado possue duas: a de Paineiros

e a de Jabaquara, ambas de propriedade do Governo;

que os áreas e terras fertilissimas, os machinismos e la-

vouras das ditos fabricas, possibilitariam uma producção

annual de 200.000 saccos; que Pcineiras, somente, pro-

duzirá 120.000, "desde que haja liberdade de produ-

cção" las aspas sõo alheios, mas o grifo é nosso) —
friza o Dr. Carlos Lindemberg, Secretario do Agricultura

do prospero unidade capichoba; que outras pequenas fa-

bricas ou engenhos se encontram disseminados em todo o

Estado, principalmente nos municípios do sul; que, com
a limitação, o computo da ultima sofra foi de 40 mil

saccos e dos diversos engenhos — 303.000; que a pro-

ducção das usinas foi fixada em um quinto de sua coria-

cidade; que os outros engenhos foram impedidos de auol-
quer fabrico, entre os quaes o do abastado fazendeiro
Araemiro Amo; que, orçando o consumo estadual em
410.000 saccos, tornou-se necessário uma importação
de 77.000; que esse quadro é chocante e contristador;
que o capichoba importo açúcar, e, não dispondo de usi-
nas paro distilloção de álcool, "presencia o sécca de suas
lavouras e constato o inutilidade de sua rude labuta com
o cultivo da terra".

Não temos procuração poro defender o I. A. A. no
pratica de suas leis. Nenhum interesse directo nos li-

ga á lavoura de conna, á industria e ao commercio do

BRASIL AÇUCAREIRO
234



INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO
SECÇÃO DF. ESTATÍSTICA

AUCQJS "'••BSu

lílXlXi.

STOCKS DEAÇUCAR NOS ESTADOS EH
' 26 DE OOTUíRtf;

(Hm
1; ^S\MBLCO

«.a 00 som

i

C.CElAtS

.,: íliVi»
"" •
—

•

"MIO hm a» IKi

PrimsÈro salõo. — Exposição de cannos e açucares

açúcar. Kern sequar a nosso profissão de jornalista —
velha, dilecta e insubstituível profissão, exercida modes-
tamente no ambiente provinciano, com honestidade e des-

prendimento, é susceptível de cobiçar quaesquer proven-

tos atravez de interesses alheies, dapsndentes do institu-

to açucareiro, O ncsso empenho mostrando o imp:oce-

dencío de criticoG ao orgco de cont,-o!e da grande e mal-
sinada producçõõ norional, errprnho tão sincero quanto
o dos que S3 collocom cm angi.:io oppcsto co nosso, con-
sista em colloborar com cs brceileircs bem intanrionados

para que sa não desmorona a obra d; reorgciiiração da
uma dos mais antigas tontSG dj riquazo do paiz, mareee-
dora do amparo que Ih;- dó da carto tampo o esta paria

o poder publico.

Não queremos pôr cm duvido o qL:a alleja o pare-

cer, na espacie de libello acima resumido, contra a orien-

tação do I. A. A. Permittimo-nos, cnirctjnto, accaníuar
que não se declara alli se foram em tempo solicitadas

provioencias afim de. remediar os prejuízos o que allude

o representante capichabo.

Essas providencias, uma vez solicitadcs, não pode-
riam deixar de ser consideradas de accordo com os dispo-

sitivcs legaes (arts. 58, §§1°, 2°, 3°, 4° e 5°, art. 59

e ort. 60, § 1° do decreto n. 22.981, de 25 dc julho de
19331

.

O Senador Genaro Pinheiro não abandona a convi-
cção de que "oo envez da rigorosa iimii-oção da proJu-
cçõo, do que resulta 9''^^de ónus ptirQ o cOj^suriiDdor^

com a elevação dos preços, outras msdidos proauziriciti
resultados geroes". Se o que affirma o Senador capicha-
bo assentasse em realidades palpáveis, o limitação, por
essa aspecto, estaria condemnodo.

Vejamos cm que consista o g ande cnus causado ao

consumidor pala limitação.

A defesa da producção iniciáro-ss em fins de 1931.

O onno seguinte, 1932, tando concorrido para normali-

zar o mercado e reajustar cs preços, não sarviu, comtu-
do, de índice exacto da efficiencia da defasa. Mas "a

partir de maio de 1933, — informa o Sr. Leonardo Tru-

da — depois de reprimido pela então Commissão de De-
fesa do Producção do Açúcar, um movimento que pro-

movero, no mercado do Rio de Janeiro, uma alta artifi-

cial, a qual só aos especulodores aproveitaria, e qua, sa

vingasse, teria desmoralizado por completo, aquella or-

ganização, os preços tomaram caractar de accentuada
estabilidade".
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Em lodo o período do 2° semestre de 1933, os pre-

ços máximos no mercado carioca (padrão do commercio

açucareiro do paiz), tiveram uma fluctuação média de

2$000 por sacco. Em 34 — 1° semestre, os preços má-
ximos se mantiveram constantes, reflectindo a estabili-

dade desejada e benéfica, tanto ao productor como ao

consumidor, o que se comprova em eloquente confranto

de estatísticas, que s; voe observar. Observe-se logo, po-

rém, que os preços constantes entre março e julho de 34— período de entre-safra — não foram majorados re-

lativamente aos que vigoravam no rigor da safra e che-
gam até a ser ligeiramente inferiores ás cotações de al-

guns mezes desta. Esses mesmos preços máximos voltam
a vigorar em dezembro de 1934, mantendo-se assim até

junho de 1935: estabilidade jornais alcançada, com ef-

feitos tão salutares, em qualquer época anterior á defesa.

"Tudo isso — offirma o Sr. Leonardo Truda —
está documentado; todos esses dados estão divulga-

dos nos estatísticas do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, permittindc a fácil verificDçõo da veracidade

do affirmado. Por essas cifras se demonstra, de ma-

neira exhuberante, que o organização de defesa li-

bertou o productor, effectivamente, do jogo da es-

peculação. A constância dos preços, a margem mí-

nimo de afastamento dos cotações em tudo o de-

curso do anno, compreendendo os dois períodos da

moagem e do parada das usinas, evidencia que o

açúcar não ma:s continuou, a partir de 1931, a

depreciar-se, o decair a custos vis, emquanto em

mãos do productor, paro revalorizar-se, ascendendo

a cotações exaggerodas, quando passado a dominio

de intermediários. O beneficio dos preços coube, se

nco integralmente, — e não o poderia ter sido, da-

da a impossibilidade de dispensar o apparelhagem

commercial — ao menos em máximo porte áquelles

a quem realmente deferia tocar, que trabalham e

produzem, e que alcançaram, por essa formo, re-

muneração melhor do seu esforço e do sua activi-

dade.

"Ainda assim, teria sido injusto alcançar esse

resultado em detrimento do maior numero, obten-

do a compensação, embora justa, do productor, com

sacrifício dos consumidores. Mos já foi feita, publi-

camente, a demonstração de que isso occorreu. Ao
tempo em que me foi dada o primeira opportunida-

de de comproval-o, assim como ho;e, aos preços que

então vigoram, como as cotações presentes, a con-

clusão que os cifras impõem encerra o evidencia

das verdades irrespondiveis."

E' o que evidenciam os números- Índices, represen-

tativos dos valores de géneros alimentícios, no mer-
cado do Capital Federal, confrontadas as médias do

primeiro semestre de 1934 com o indice-basico de 1935.
Eis o quadro com a oscillação dos Índices, onde o açúcar
apparece em ultimo logar, para ser o primeiro — o mais
accessivel á capacidade ocquisitiva do consumidor, entre
os géneros essenciaes á subsistência:

Base Média
GÉNERO!» de

1914 1935

Sal grosso 100 350
Café em pó 100 274
Batatas 100 263
Milho 100 253

100 230
Carne bêcca 100 225
Banha 100 225
Toucinho , . . 100 21 1

100 197
Farinha de mandioca 100 182
Feijão preto 100 182
Acucar 100 132

Ajude-nos o Senador Genaro Pinheiro a salientar o

significação dessas cifras, com as quaes desejaríamos

tranquillizor-lhe a intelligencia e o coração em sobre-

saltos, deante dos resultados da limitação. Na escala de-

crescente do valor dos géneros indicados, o açúcar é o

que é vendido por cotaçõo mais baixa. Emquanto uns

alcançam o triplo ou quasi o triplo dos cotações de 1934,

outros attingindo o dobro do preço — básico, elle voe

por assim dizer um nada além do Índice representativo

daquelle onno, A suo pequenina majoração, comparado,
sobretudo, com a dos demais géneros, está muito longe

de corresponder, proporcionalmente, até mesmo á de-

preciação monetário verificada no transcurso do período

oss gnalado. O açúcar, no grupo dos géneros de alimen-
tação popular, foi e continua sendo — e temos aqui, ao
nosso lodo, o Senador Pinheiro rendido á evidencia dos

números — o que menos pesou nos orçamentos domés-
ticos, o que menores *diff icuildodes e angustias creou á

vida do consumidor brasileiro em geral.

Tomemos outro quadro estatístico com os preços —
Índices de géneros idênticos, no período de 1914 a 1933.
Vêr-se-á que a cotação do açúcar, enormemente distan-

ciado do cotação dos productos em cotejo, ainda mais se

opproxima do preço-basico de 1914:

GÉNEROS 1914 1933

Arroz 100 329
Banha 100 191
Batatas 100 242
Carne sscca 100 154
Farinha de Mandioca 100 213
Feijão preto 100 210
Acucar 100 141

"Como recusar, pois, em face desses dados, — per-
gunta o Sr. Leonardo Truda, em 1 de junho de 1933,
numa prestação de contas perante os productores flumi-
nenses, na qualidade de Presidente da Commissõo de
Defesa — o direito da industria açucareiro a uma de-
fesa que lhe assegure, já não diremos melhora de con-
dições equiparável á que obtiveram tontos outros produ-
ctos do nossa actividade agrícola — industrial, mas oo
menos preços que lhe permittam subsistir, que venham
garontir-lhe, assim como á lavoura, a justa remunera-
ção dos cabedaes penosamente accumulados e dos esfor-
ços formidáveis, incessantemente despendidos, annual-
mente renovados ?

"Mas a real significação dos preços do açúcar pôde
srr tornada mdis viva, e mais facilmente accessivel o
confronto ás intelligencias menos agudas, examinondo-
se as condições de alguns géneros básicos da nosso ali-
mentação. Ainda ha poucos dias, o boletim do Centro
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Commercial de Cereaes, retereiíte á semono finda em 27
de maio, dava os seguintes preços, pcra as vendas por
atacado: arroz, voriando do agulha bom poro o especial,

de 54S000 para 7 1 SOOO por sacco; batatas, de 4^SO0O
a 441000; feijão preto, 3 1 SOOO a 323000; feijão bron-
co, de 50S000 a 63S000. Na mesma dota, para o açúcar
as cotações iam dos 30S000 do mascavo aos 48S000 do
cristal da melhor qualidade, preço que se chegava a of-

íerecer pelo género novo da satra nem sequer iniciado.

"Ora, se se admittsm como razoáveis as cotoções
concedidas ao arroz, porque reputar exaggerodos as do
açúcar — mesmo na cscençõo decorrente dos inflexí-

veis leis da offerta e do procura, que este annc se. veri-
ficou e que ainda ficarem muito áquem daquellas ?

"Será dssarrozoado pretenderem lavrodores e usi-

nsiros para o açúcar um pouco menos do que se paga
pelo feijão bronco ? Toes perguntas são das que não
precisam ser respondidas.

"£s se verificasse o inverso do qu2 demonstram os
números Índices e do qus comprovam os preços corren-
tes, isso, sim, não deveria, em realidade, surprí^enHer a
ninguém.

"Para o producçõc açucareira nco se exige, openas,

a enorme extensão ds terrcs, que os cannavioes reco-

brem, demandando o trabalho constante e cuidado inin-

terrupto do lavrador. Ella reclama ainda um complexo e

formidável apparelhomento industrial. Carece de installa-

ÇÕ6S que importam na • imrnobilizaçõo, não de centenas,

mas de milhares de contos de réis,- em fabricas que produ-

zem durante menos de m.etade do onno e que, no outra

metade, não só permanecem quasi de todo - inactivos,

mas forçom, ainda, a gastOo ds conssrvaçõo, de revisão,

de reajustamento, indispensáveis antes do reinicio da

actividade productora. Não seria, pois, de causar espanto

que para o açúcar se pedisse, ao menos, o que obtêm ou-

tros productos, que não carecem senão da terra onde as

plantações vicejam e da mão de obra do lavrador, na se-

meadura, no trato e na colheito paro chegar ao mercodo,

sem necessidade de nenhuma transformação industrial

ou demandando, apenas, o passagem através de oppa-
relhamentos que ficam enormemente áquem, na com-
plexidade e no custo, das usinas de açúcar. No entanto,

para este se tem pedido, como vimos, bem menos, sem
que, para fazer tal affirmação, se haja de subir ao con-
fronto com productos que gozam, na economia nacional,

fóros e vantagens de nobreza e privilegio,

"Plenamente se justifica, pois, a assistência

que á industria açucareira se vem prestando, as-

sistência que ora tomará uma formo definitiva com

o creaçõo do Instituto do Açúcar e do Álcool; as-

sistência de iniciativa benemérita do Governo Pro-

visório, que o ella tern dado todo apoio e toda bóa

vontade, mas que S3 realiza sem sacrifício do The-

souro Nacional, pelas próprias forças da industrio,

mobilizadas a serviço de sua prosperidade, nismcj

obro que é reaSmeiste de justo defesa ° não de va-

lorização artificio! contraria aos interesses do colle-

ctividcde e que serie, afinai, ccmo todos os artifí-

cios, nociva óquelles mssmo em cujo apparente

pioveito se pretendessem estes applicor."

O palavra, doutrinando ou coordenando os productores.

Não se objecte, porém, que a defesa da pro-

ducçõo refulge apenas na ductilidade, na intelligencio

e tírilho com que o Sr. Leonardo Trudo maneja

para o jornada final de sua libertação do especulador— coptiveiro a cujo cêpo a lavoura e a industria estive-

ram sempre jungi.dcs. Do sinceridade e firmeza de seus

propósitos, falam veementemente os factos. Edifiquem-

se os incrédulos ou derrotistas com esta attitude do prin-

cipal responsável pelo orientação do opparelhomento de
defesa da producçõc. No alludido prestação <ic contos
perante os industrioes fluminenses, no momento inaugu-
ral do I, A. A., o Sr. Leonardo Trudo declarovo alio e
bom som

:

' Quando os informações recebidas e os eita-

lislicas levantadas revelaram que o sofro do NoiU'

ficaria muito áquem não somente dos estimai ivcs

cptimistas formuladas antes do seu .nicio mas otó

mesmo dos cálculos dos dois primeiros mezes do

moagem a Commissão fez sustar immediatomenfe
o exportação. Foi alem; quando os preços, nume
ascenrão rapidíssimo, se abeiravom de 60S000 por

sacco e havia vozes interessadas proclamando oUú
ainda mgior, a Commissão, sem atoarda, silenciosa-

mente, sem promover nem pedir para os seus actos

a aureola da publicidade, mas, antes, caladamenfe,
arrostando as censuras injustas que se lhe moviam,
a Commissão interveio no mercado em defesa do
consLimidor, pondo ó venda uma parte do seu esto-

que. A alta não proseguiu, a especulação que se

começava a desenvolver, já não mais em beneficio
do productor, foi contida.

"Não hesito, numa asssmbléo de producto'is,

em revelar o facto e proclamor a ottitude do Co''n-

missão de Defeso.

"Esta cumpriu seu dever, agindo em defesa do

concumidor, ccmo o tem cumprido na defesa dos

interesses dos productores. Aliás, a expsriencio do

passado ja vos ensinou dolorosomente que oquelIcs

e estes não podem ondar dissociados. Esto mesmo
xperiencia, á cu;ta, quiçá, de bôa parte dó fructo

do labor de longos annos de alguns de vós mesmos,

já vos demonstrou o perigo das valorizações exces-

sivas. Ella já vos deu o certeza da fatalidade dos

reacções que absorvem, em pouco, não só o produ-

cto dos ganhos demasiado foceis, mas arrastam

sempre comsigo, nas tentativas desesperadas de

evitar a quéda consequente, uma bôa parte do ca-

bedol amealhado com sacrifício, através de perío-

dos de rude esforço e tenaz economia.

"Era imperativo evitar que a defesa do açúcar

se convertesse em vaiorixaçôo, para que ella conti-

nuasse digna de ser mantida. Era imprescindível

impedir que as ambições de especulação ou a mira-

gem traidora de lucro efémero lhe desvirtuassem

a essência e a finalidade, condemnando-a, por isso

mesmo, ao repudio da collectividade nacional, e,

como inevitável consequência, ao desapporecimento.

"Tenho certeza, pois, de que, leccionados pelo

passado tereis approvado esse acto da Commissão de

Defeso, em prói do consumidor, como um acto da

superior defesa de vossos próprios interesses perma-
nentes, embora com apparente prejuízo de momen-
tâneos interesses de alguns. Com elle, o Commissão
se manteve fiel á sua finalidade e revestida da au-

toridade que lhe advém do mais estricto respeito ás

leis que o regem, para proseguir em sua missão".

No relatório apresentado ao Conselho Consultivo do
Açúcar e do Álcool, em 12 de março de 1934, o Sr.

Leonardo Truda consagra todo. um capitulo à acção do
mesmo Instituto em defesa dos consumidores. Releve-se-

nos a insistência das transcripções. Sem ellos, não se te-

ria sob os olhos a mais autorizada documentação a con-
trapor á incompreensão de uns e á pertinácia de outros,

no tentativa frequentemente renovada de golpear o pla-

no de defesa da economia açucareira, negando- lhe os

benefícios de ordem geral. Diz o presidente do Instituto,

no alludido relatório:

BRASIL AÇUCAREIRO 237



"Não foi, porém, a suspensão das vendas para ex-

portação, o única medida desta sofra, em defeso dos in-

teresses dos consumidores ( . . . Como, de janeiro em

diante, á precariedade das cotações dos mercados exter-

nos, se contrapuzesse a firmeza dos preços nos mercados

nacionaes, o Instituto suspendeu temporariamente aí ne-

gociações para novas vendas para o estrangeiro, afim de

não estimular a alta, muito embora o posxõo estat.sti-

ca continuasse a autorizar o exportação da safra prefi-

xada no inicio da safra, e não houvesse vendido nem si-

quer metade do total previsto).

"Esto (defeso dos interessas dos coitsLiriidores
)

se

op-ou tombem, constante e effectivamente, por um tra-

balho de persuasão felizmente bem succedido junto aos

p.oductores, assim como pela resolução de adoptar pro-

videncias, cuio simples annuncio, como medida preven-

tiva, logrou obter o effeito desejado quando se tenta-

vam, da porte dos intermediários, majorações iniustifi-

caveis. Assim, quando em fins do anno passado se esbo-

rou um movimento accentuadamente altista, o presiden-

, do Instituto fez expedir a todas as organizações de

productores, como ás delegações reg.onaes do Instituto

nos Estados açucareiros, o ssguinte tele^ramma circular:

"Rio, 16-12-33 — Urgente — AcsTlutamen-

te confidencial — Depois de se haverem mantido

as cotações de açúcar por algum tempo estaciono-

rias, accusaram ellas, nos últimos dias, no mercado

do Rio de Janeiro, tendência para a alta. Assim é

que foi alcançado, para o açúcar cristal ds primei-

ra, o preço de 5 1 $000 por sacco de 50 kilcs. O
Instituto do Açúcar e do Álcool tem advertido aos

productores dos inconvenientes que, a seu ver, ine-

vitovelmentF acarretará uma excessiva e injustifica-

da exacerbação dos preços. O Instituto do Açúcar e

do Ale joi tem feito quanto está a seu alcance para

defesa dos preços do açúcar em relação ao produ-

ctor, assegurando- lhe justa e equitativa remunera-
ção do seu trabalho e de seus esforços. Os preces

alcançados pelos productores, desde o inicio da sa-

fra 33-34, demonstraram a efficiencio da acção do
Instituto. Mas, como reiteradamente o temos pro-

clamado, a defesa não se deve converter em valori-

zação. Cumpre, igualmente, ao Instituto salvaguar-
dar os interesses dos consumidores. Por isso, infor-

mamos lealmente que qualquer nova tentativa de
majoração dos preços actuaes do açúcar não só não
poderá contar com o apoio do Instituto do Açúcar
e do Álcool, como, ao contrario, determinará, da
parte deste, o immediata applicaçõo dos recursos
necessários para neutralizar qualquer movimento
naquelle sentido".

Mais tarde, como se houvessem tentado, em vários

mercados, inclusive nos de São Paulo e Porto Alegre,

manobras de especulação contra os consumidores, o pre-

sidente do Instituto dirigiu ao Sr. M. M. Baptista da

Silva, presidente do Sindicato dos Usineiros de Pernam-
buco, um longo despacho no qual se dizia o seguinte:

"Rio, 8-1-34 — Urgente — Confidencial —
Peço distincto amigo toda sua ottenção para situa-

ção que se está creando em torno dos preços do

açúcar, col locando-me na contingência de ter de

adoptar providencias que, no interesse dos producto-

res, seria preferível pudessem ser evitadas. As cota-

ções alcançadas pelos productores pernambucanos,
como pelas das demais zonas productoras, têm se

mantido na presente safra altamente remunerado-
ras. Se no começo da safra do Norte houve preços

menores, foi isso devido ao açodamento e desorien-

tação dos próprios productores. Estabelecidas e ado-

ptadas CS providencias por mim propostas aos' pro-

ducstores nortistas, apezar das prevenções de uns e

na falto de confiança de outros, a acção do Institu-

to se revelou plenamente efficiente, proporcionando

aos usineiros óptimos resultados, dos quaes todos

são testemunhas e beneficiários. Entretanto, nesie

momento, parece esquecer-se que os preços a:tua.-s

só puderam ser alca:-.çados e mantidos mediante í->c.~

cto de reetrovenda que permittiu usineiros conser-

var sua d:spos ção açúcar p:-oduzido, libertando-se,

desse modo, da acção dos especuladores Não ssna

ojsmissivsl, porém, qua, libertos os p.oductoíes

vicssem estes a dar mão foTío á espscaiaçào co:'í:'J

os cor.sariijtlorss.

"Re-ebo, agora, infoiinações das manobres

qu- a espaculacjo tento em Porto Alegre e São

Paulo. Quanto a este ultimo Estado, toes informa-

ções forem officialmentr transmittidcs pelo pró-

prio Delegado do Estado, e;n sessão de hoje da

Commissâo Executiva do Instituto. Quanto ao Rio

Grande, o telegramma que enviei ao Sindicato e a

carta que este receberá esclarecem o assumpto. Po-

ro evitar manobras da especulação que desmorali-

zariam a acção do Instituto e que, posso assegurar

ao 'Ilustre amigo, poriam em risco o propiia esta-

bilidade e existência do Instituto, ver-me-ei na con-

tingência de fazer embarcar açúcar para São Paulo

Porto Alegre. Embora sabe.ido o que isso significa,

fol-o-ei szm vacifioçõo porquo nunso hesito no

cumprim^sifo do dever o esse divsT me é impoMo

pelo lei o paio missão que esía me confere de d3-

fsDder tcmaem os irttaires:s_s dos corisunni-lo.-s-^.

Está nas mães productores evitar essa medida ex-

trema. Peço toda sua ottenção para as consequên-

cias quo podem acarretar as tendências aifslas,

indo além do razccvel e violando compromissos cs-

sumidos quando a ottenção era encarada serena-

mente, sem o estimulo de ambições que desorien-

tam.
"Relevc-se o que pessa parecer aspereza de

exp:ess3o, m.as que é dictado somente pela necessi-

dade de ser absolutamente sincero, num momento
que pôde ser decisivo para os interesses da defesa

açucareira. Tenho segura consciência de que nun-
ca defendi melhor os interesses dos productores do

que neste momento, oppondo-me á alta excessiva c

contraproducente. Confio que o acção pessoal do

distincto amigo conseguirá impôr respeito aos com-
promissos estabelecidos, soivaguardondo os interes-

ses dos consumidores,, cvitando-se que os producto-
res prestem mão forte á especulação, impedindo-se
o subversão dos mercados consumidores, poupando
ao Instituto o adopção de medidas severas, cujos
effeitos sem duvida viriam além da intenção, mes
ás quaes, a proseguir a tendência actual elle não se

poderia subtrahir, sem falhar inteiramente ao seu
destino, sem mentir á sua missão, sem incorrer em
completa desmoralização, pondo em risco sua pró-
pria estabilidade e existência.

"A esse despacho, o presidente do Sindicato

dos Usineiros de Pernambuco — o qual tem sido

um leal colloborodor do Instituto, que tem encon-
trado nos productores pernambucanos uma com-
preensão crescente e uma solidariedade dia a dia

mais accentuodo — respondeu que não seria o Sin-

dicato "quem traria qualquer difficuldades ao Ins-

tituto diante dos interesses dos consumidores".
"Mais recente — quando me encontrava em

Recife, onde fôra tratar da fundação de uma ' das
grandes distillarics centraes, nova tentativa de alta
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se esboçou. Daquello Capital, transmitti entoo ao
Instituto o seguinte despacho:

"Recife, 9-3-34 — Telegrommo dahi infor-
ma que cotação açúcar novamente elevado. Para
sciencia desse instituto e dos interessados, aos quacs
deve ser dado conhecimento deste, communicondo-
se pessoalmente a commerciantes, refinarias e cor-
retores, informe que essa alta absolutamente nõo
parte dos productores ne.-n dos exportadores per-
nambucanos. Sindicato Usineiro Pernambuco auto-
riza-me col locar disposição interessados qualquer
quantidade açúcar mesmas cotações onteriores. Ex-
portadora Limitada também declarou, nõo penso
elevar cotação, não lhe cabendo responsabilidade
pelo alto. Cumpre accrescentar que caso persistam
propostas forçar alta, Instituto fará emborcar
quantidade acucor necessário conter tal movimen-
to".

"Ainda dessa vez, a tentativo de elevação do5

preços foi contida. A acção do Instituto se exerceu

discreta e silenciosomente, sem atoarda e sem clo-

mores, tal como vinha. Quem tem qualquer noção

de actividades commercioes e conhece a extrema

sensibilidade dos mercodos, compreenderá bem
essa discreção, porque avaliará com acerto os ab.i-

los que uma resolução da natureza das acima assi-

gndlados ou uma simples odvertencio publica po-

deria causar, provocando effeitos que ultropassoriom

de muito os moveis determinantes da acção e pode-

riam causar prejuízos de vulto,

"Mos, com ter sido silenciosa e prudente, l.

acção do Instituto não foi menos efficiente. Póde-
se assegurar, com plena convicção, pois que elle

agiu efficazmente em defesa dos interesses dos con^
rumidores, os quaes estariam pogando bem mais
alto o preço do açúcar, nõo fóra o intervenção op-
portuna do Instituto".

Outro documento altamente significativo do coe-
rência e firmezo de orientaçco dò Instituto do Açucor o

do Álcool, acabo de ser divulgado pelo Sr. Bandeira Vou-
ghon, representante do Estado do Rio na Cômoro Fede-
ral. O Sr. Bandeira Voughan percorreu ultimamente as
zonas açucareiros do Norte, demorando-se de preferen-
cia em Alogôos e Pernambuco, onde constatou os deso-
ladores effeitos do secca nos cannovioes, tendo dado o

seu depoimento pessoal sobre a angustiosa situação em
que se debatem os productores nortistas, otrovés do bri-

lhante parecer de suo autoria, lido na Commissõo de In-
dustrio e Commercio doquelle órgão do Poder Legislativo,

o propósito do projecto n. 475, do illustre representante
alagoano Sr. Emilio de Moya, alterando o art. 4° do de-
creto n. 22.891, de 25 de julho de 1933. Esse disposi-
tivo determina que o I. A. A., quando o açucor cristal
branco houver excedido na praça do Rio de Janeiro o
preço de 48$000 (socco de 60 kilos), intervirá nos mer-
cados internos vendendo o açucor worrontodo, no pro-
porção necessoria, poro conter e evitar elevação de pre-
ços prejudiciaes ao consumidor. O projecto n. 475 propõe
o augmento do .preço de 4SS000 para 50S000.

"Em justificação minuciosa e impressiononte, —
diz o representante fluminense — o Sr. Deputado Emilio

de Moya solicita- oo Poder Legislativo esso medida ur-

gente, uma vez al legada a situação de calamidade pu-
blico nos Estados de Alagôos e Pernambuco, assolados

pelo secco que devastou os cannovioes da sofra em cur-

so, com o diminu-içõo do colheita em cerca de 50 %,
ameaçado ainda o sofro futuro em reducção imprevisí-

vel".

E' opportuno trazer poro aqui o depoimento do
Deputado Bandeira Vaughon. Encarecendo o necessidade

de providencias que amparem os productores do Norte

Como tratal-a, se é canna
de açúcar, em qualquer
fase do beneficiamento

A CANNA DE AÇÚCAR E PESADA E ÁSPERA E A
CORRENTE DA ESTEIRA ESTÁ SEMPRE SOB CAR-
GA COMPLETA E SUJEITA A DESGASTE, PARA
ATTENDER PR ECl S A M ENTE A ESS A CONDIÇÃO É
UUE FOI FEITA A REX CHABELEC A2178-K2.

A CORRENTE DA ESTEIRA INTERMEDIARIA É SU-
JEITA Á ACCAO CORROSIVA DO CALDO BRUTO.
PARA ESSE FIM, A CORRENTE REX Z-METAL
902 E-43 OFFERECE AO MESMO TEMPO MAIS SO-

LIDEZ E MAIS RESISTÊNCIA Á CORROSÃO,

A CORRENTE PARA CONDUCTORES DE BAGAÇO
FJEX CHABELEC 2184. TODA DE AÇO. É DE GRAN-
DE SOLIDEZ. MAS DE PESO LEVE. REDUZINDO
CONSIDERAVELMENTE A CARGA A SER CON-

DUZIDA,

PEDIR O CATALOGO "REX SUGAR MILL CHAIN '

EM INGLEZ OU EM HESPANHOL.

CHAIN BEL COMPANY
1634 W. Bruce bt., Mllwauke, Wis

.
U. S. A,

Chrysler 8ldg,, New York. N. Y,, U. S. A,

Endereço telegráfico : "BELTCHAIN''

DIstiibuidor no Brasil: L. E. BROWN
Ru9 do Rosario, n.^ 89, Primeiro - Rio dc Janeiro

em transe tão difficil e se manifestando pelo lavouro de

conno do Estado do Rio de Janeiro, "paro represental-a

nesse movimento de solidoriedode nacional e humana
com os heróicos Estados nordestinos de Alogôos e Per-

nambuco", o Deputodo fluminense pinto em côres reqes

o quadro de vexames e adversidades a que estão sujeitos

presentemente os productores doquella região brasileira.

"A classe dos industriaes de Alogôos e Per-

nambu:o instollou no Norte do Brasil — prosegue

o Sr. Bandeira Voughan em seu depoimento — ver-

dadeiros monumentos do moderna technico açuca-

reiro. Installoçôes gigantescas, mochinoria operfei-

çoodissima, apporelhomento do mais alto efficien-

cio para a fabricação do açúcar desde o esmaga-
mento do matéria prima até o oproveitamento final

dos resíduos, inclusive o odubo poro o regeneração

dos terras fatigodos, são iniciativas que inspiram

admiração incondicional e revelam o espirito pa-
triótico dos supremos orientadores do industria oçu-
coreiro. Essas actividades se ampliam até o compo,
onde se foz irrigação sob todos os formas, e não se

poupa sacrifício poro a producçõo cultural, seja o

que preço, quando o intempérie socrifico o totalida-

de do esforço agrícola.

"Normalmente, nos usinos do Norte, o sofro

de cannas inicio-se depois de 20 de setembro, e voe
a fins de março até abril.

"As usinas de Alagoas c Pernambuco estão

com suo moagem o terminar. A maioria porolizaró

o mochinismo de 1 0 de dezembro o meio de ja-

neiro !

"Que fará o povo ogricolo nordestino de ja-

neiro á época do inicio provável das chuvas, e,n

princípios de abril ? Com que se alimentorá, se a
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producçõo de cereoes da sciíia passada pcrdeu-íc,

queimada pelo sol, e os preços prohibitivos da ali-

mentação sobem muito acima das economias quo
deviam ficar disponíveis pela colheita normal ca
canna de açúcar ? Eis a interrogação angustioso
dos governos, e do Povo de Alagoas e fiernombuco.

"Ninguém poderá prever o que seja o futuro

agrícola da safra seguinte. Sabe-se que a 'safra

actual, reduzida em mais de 50 ^'o em média, é

insufficiente para proporcionar recursos á liquidação

dos débitos de financiamento de entre-safra, pelos

bancos, com parte do Instituto de Açúcar. Sabe-se

que o rendimento industrial das usinas, em conse-

quência da secca, baixou consideravelmente. A pu-

reza do caldo de canna, índice do producto indus-

trial do açúcar, desceu a pouco mais de 75 %

.

"A industria açucareira exige fornecimento de

matéria prima com normalidade chronometrico.

Uma installação que esmaga 1 .000 toneladas diá-

rias não pode receber 50 %, porque lhe falta com-

bustível de alímentaçõo das fornalhas que movi-

mentam a fabricação de 24 horas. Por mais que se

esfor'cem os operários do campo, não conseguem
cortar os cannavíaes á medida de supprir as usinas,

porque os cannaviaes não contém senão duos ou

quatro connas por touceira, com menos de um me-
tro de comprimento, e diâmetro reduzido ó metade
do normal.

"Com semelhante matéria prima, diminuta no
quantidade e precária na qualidade, attingirá a ?o-

fra de Alagoas e Pernambuco 50 %, quando mui-
to, de suo limitação. Usinas ha, como Tiuma, que
produziu em 1935 a limitação de 220.000 bocccs,

e não conseguirá fabricar 75.000 saccas. As usines

Catende, Central Leão, e outras grandes ínstalla-

cões de 300.000 saccas na safra anterior 'o''õo

50 %!
"A secca persisite, não haver, trabalho disoo-

nível, omeaça-se o Norte com a falta de credito pa-
ra a entre-safra, como se o património accumulodo
dos nossos irmãos nordestinos não nos impuze^>se o
dever de accudir ás suos justas aspirações. Alagoas
e Pernambuco nada orecisam esperar da caridade
official. Querem viver do seu próprio esforço, e exi-
gem do Governo Federal apenas o direito legitimo
de subsistência do seu povo".

Deante dessa afflictiva e domnoso situação, como
se conduz o Instituto do Açúcar e do AlcooF relativa-
mente ao consumidor.? Leia-se o seguinte telegramma
dmgido ao Sr. Antonio Machado, presidente da Associa-
ção Commercial de Maceió, em 1 1 do mez de novemb.o
próximo passado:

"Sr. Antonio Machado -— Presidente Associa-

ção Commercial — Maceió — Alogóos — Gerên-
cia n. 1 .040 — Accuso telegramma Vossencia da-
tado 13 corrente, no qual se pede meu apoio e pa-
trocínio para projecto apresentado Camara no qual
se propoz elevação de 48$000 para 50fOOO do
preço máximo pelo qual poderá ser permittída a
venda de açúcar no Rio. Agradeço reconhecido ge-
nerosas expressões de seu telegramma mas lamen-
to profundamente não poder ocquiescer ao appel-
lo que me é feito, e isso pelas razões que adiante
passarei a expòr. invocam-se como justificativa

que para a lavoura industria açucareira Pernambu-
co Alagoas advirõo do prolongada estiagem que lhes
reduziu grandemente safras em curso. Verifico pelas
cifras de producçõo e entrados de açúcar que re-
ducçõo determinada pela secca é realmente supe-

rior todas previsões pessimistas anteriores, assumin-

do proporções que podariam perfeitamente justifi-

car medidas Insiitufo tendentes ollivior consequên-

cias deila decorram paro psoductores. Não compre-

endo porém, que para contrabalançar effeitos cri-

se resLiltante fenómeno accidentol, isto é, de cara-

cter temporário, transitório, se pretenda adoptar

medido de caracter permanente, modificando lei pa-

ra majorar preços que ficarão pesando sobre consu-
midor paro os annos vindouros. Não cabe para açú-
car argumento elevação preços demais productos.

Nem se pôde invocar Jei offerta procura em face

especiaes condições regulami mercado açúcar asse-

gurando preço minimo conferindo-lhe assim situa-

ção nenhum outpo producto possue.

"Como nã.o ignora Vossencia onno passado ti-

vemos o despeito da limitação da producção, den-
tro dos cifras dessa mesma limitação da producção,
excesso de quasi dois milhões de saccas açúcar so-

bre necessidade consumo . Excesso foi superior ao
que determinou grande crise de 1929 e 1930, quan_
do açucares Norte chegaram liquidar menos 1 6$000
por socco. Não teria sido diversa situação do anno
passado se não se verificasse intervenção instituto
e prevalescesse livre jogo lei offerta procura. Te-
ríamos então assítido derrocada que novamente
afundaria industria açucareira na situação de ruí-

na da qual o tirou politica Governo Provisório. En-
tretanto actuação Instituto conseguiu resguardar
equilíbrio mercados internos conseguindo producto-
res obter preços nenhum coso foram inferiores mi-
nimo previsto em lei e em regra superaram mesmo
esse minimo. Compreendo que em face reducção
presente safra se iustifico plenamente preço máxi-
mo, legal, mas, não posso concordar se pretenda ir

além desse máximo atirando sobre consumidor con-
sequências reducção sofra, quando se lhe impede ti-

rar resultados dos excessos, mesmo quando estes se
avolumam até alcançar cifras registrados safra pas-
sada. Este é meu pensamento leal sincero sobre as-
sumpto, através do qual verá Vossencia que, por
muito que isso me penalise, não posso, em realidade,
dar acquiescencia a pedido me foi feito. Cordeaes
saudações. — Leonardo Trudo".

Prova-se, assim, que da limitação da producção não

resulta ónus ao consumidor, em favor de quem o Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool esteve sempre attento, che-

gando o seu director-presidente a assumir attitudes como
a que consta dos documentos transcriptos, sem contem-

porizar com os responsáveis por frustadas tentativas de

manobras de elevação dos proços do producto acima das

cotações normaes, no base dos oscillações permittidos,

não logrando os especuladores altistas, por isso, usufruir

lucros illicitos, em orejuizo do producção e do consumo.
O "grande ónus ao consumidor, com a elevação dos pre-

ços", que o Senador Genaro Pinheiro vislumbro, em con-
sequência de "rigorosa limitação á producção", ter-se-ia

na verdade verificado se a industria continuasse no de-

samparo anterior á limitação, quando os açombarcado-
res anarchizavam totalmente os mercados, locupletando-

se ,com o trabolho das classes agrícolas e tripudiando so-

bre a precariedade de recursos financeiros dos industriaes,

para garantir a defesa commercial das safras.

Já vimos que os preços do açúcar não foram eleva-
dos em confronto com os que vigoravam antes do contro-
le do instituto. O que este fez foi estabilizar os cota-
ções, no interesse simultâneo do productor e do consu-
midor. Foi salvar o economia açucareira, apparelhando-c
contra as explorações do intermediário ganancioso e no-
civo.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO A
SECÇÃO DE estatística

Departamento do Addre&sograph

Mais significativas do que as palavros, no obstina-

ção dos que combatem ou descreiem do actual defesa

do açúcar, são as realidades expressas nos preços míni-

mos e máximos do producto, antes e depois do Instituto.

O seguinte quadro dos cotações no meicado do Rio de

Janeiro, de 1928 a dezembro de 1933, mostra a que es-

pécie de imprevistos e oxplorações vivia sujeito o pro-

ductor :

COTAÇÕES DO AÇÚCAR CRISTAL BRANCO (SACCO DE 60 KILOS)

No mercado do Rio de Janeiro

1928 1929

Janeiro 57S/60S 58$/60S
Fevereiro 60S/67S 72S/77S
Março 65$/67S 76^/775
Abril 65$/66S 6S$/76$
Maio 63S/66S 62$/655
Junho 66S/70S 38$/65S
Julho 63S/66S 38$/45S
Agosto 66S/70$ 33$/40S
Setembro 661/70$ 28S/38S
Outubro 62$/70S 26$/27S
Novembro 62S/65S 265/33S
Dezembro 59S/65S 23S/30S

1930 1931 1932 1933

235/28S 36$/39S 31$/35$ 37$/41$
235/31S 37S/41$ 325/375 40$/50$
27S/31S 35S/40S 345/37$ 545/57$
27$/30S 345/39$ 36$/39S 50$/56$
28S/32S 355/39$ 385/425 48$/525
30$/39S 365/395 39$/425 475/515
28S/33S 385/43$ 385/415 485/525
285/31$ 365/415 385/395 485/52$
34$/38S 345/385 385/395 485/52$
22$/27S 315/365 385/41$ 475/505
23$/27S 305/36$ 365/39$ 475/505
24$/27

5

325/36$ 37$/39$ 49$/52S
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• Depreende-S9 desse quadro que o sacco de 60 kilos

CÍ3 açúcar cristal, na fass da superproducção descon-
íroloda oscillou de janeiro de 1928 o maio de 1929 entre

57$ (minimo) e 77$ (máximo). Dai por diante come-
çaram a baixar as cotações, mantendo-ss decrescentes
até 1930. Em setembro e outubro desss anno, o p^eço

minimo era de 20$ a 22$ e o máximo de 3 )•$ a 37$.
Subtrahidas as despesas de transporte, na importância de

9$ a 10$, dos centros açucareiros, para o mercado do
Rio, restava ao producto, por um sacco de açúcar de 60
kilos, a importância de 13$ a 14$ — muito óquem do
custo da producçQO

.

Levada a effeito em 1931, com o financiamento

da entresafra, a primeira operação de amparo à indus-

tria, por intermédio do Banco do Brasil, o mercado co-

meçou o reagir. Em 7 de dezembro de 1931, instituída

a Commiss5o de Defesa da Producção, a cotação míni-

ma era de 32$ e a máximo (excepcional) de 36$, ou se-

jam 22$ a 23$ para os centros productores. Em 1932-

1933 firmava-se a reacção do mercado, nõo se elevan-

do as cotações, porem, aos preços de 1928 e dos primei-

ros mezes de 1929. Não caíram no aviltamento do
segundo semestre de 1929 e de 1930. Guardaram cota-

ção de relativa estabilidade e conveniência.

Evitada, oss m a super-valorizoção de 1 928, precur-

sora da depressão ruinosa que se seguiu de 1929 a 1930,

é preciso não olvidar que o consumidor nenhum prejuí-

zo soffreu com a reacção do mercado. Demonstra-o o

quadro estotistico abaixo. Tomo-se, ahi, paro base de

confronto, o preço minimo (minimo dos mínimos) de de-

zembro de 1929, o de dezembro de 1931 (ió ín-tituida

a defesa do producção) e os cotações dos onnos seguin-

tes, com os preços de vendo ao consumidor carioca (açú-

car branco, refinado, de primeira qualidade) .

Para o Para o
productor consumidor

Preço por kilo

Cotação por de açúcar

sacco de 60 ks. cristal

Dezembro ide 1 929 . . 23$000 $800
Dezembro de 1930 . . 24$000 $700
Dezembro de 1931 . . 32$000 $300
Dezembro de 1932 . . 37$000 $8oS
Dezembro de 1933 . . 49$000 l$10u
Marco de 1934 . . . 50$000 1$100

Tomondo-se como números- índices os cotações de

1929, teremos o seguinte :

índice do augmento de preços do acucor no periodo

de 1929-1934.

Para o Para o

productor consumidor

(23$ =100) ($800=100)

Dezembro de 1929 . . 100 100
Dezembro de 1930 . . 104 87,5
Dezembro de 1931 . . 139 100
Dezembro de 1932 . . 160 110
Dezembro de 1933 . . 213 137
Março de 1934 . . . 217 137

Pelo mesmo unidade de producção — sacco de açú-
car de 60 kilos — o usineiro recebeu, de 1931 a 1934,
uma importância correspondente a mais do dobro do
que recebia de 1929 a 1930, quando os preços se de-
gradaram ameaçando arrastar a industrio á peior e ú
mais alormonte das crises. Mas a melhoria do productor,.

na proporção de 117%, não acarretou prejuízo ao con-
sumidor, para quem o ougmento do preço de compra do
açúcar não foi alem de 37% em relação ao preço de
dezembro de 1929. Na vigência do defesa, o consu-
midor adquiriu o açúcar a preço mais módico do que o
fazia tres o quatro mezes antes de dezembro daquelle
anno

.

"A differença — occentuo o Sr. Leonardo Truda,

no relatório que apresentou, a 1 2 de março de 1934, ao

Conselho Consultivo do Instituto do Açúcar e do Álcool— foi arrancado á especulação (e não ao consumidor),
de que o productor foi libertado, poro que não passasse

a outrem o melhor do fruio de seu esforço, poro que não
continuosse a industria açucareiro o produzir com pre-

juízo, depauperondo-se anno o anno, proseguindo na
suo faina ó custa de débitos cada vez mais onerosos,

num trabalho realizado em condições económicas ioos,

que representavam uma lento marcho poro o aniquilla-

mento total, do qual o acção de defesa, instituída e

mantida pelo Governo Provisório, veiu salval-o".

CJiz o parecer que "vamos perdendo terreno, co n

o limitação, cedendo-o aos nossos concorrentes; que a
orea cultivado de conna de açúcar, no poiz, em 1920,
sendo de 414.578 hectares, está reduzida hoje a 350
mil hectares; que, maior ainda, foi o campo abondono-io
quanto ó producçõo, que attingiu, nesse onno, a
19.069.625 soccos, descendo a 16 milhões, ou seja um
decréscimo de 3.069.625 soccos". Tanto a reducção da
areo cultivada, como a dos sofras, na s.tuação actual,
representam um beneficio poro a economia nocional . Na
primeira hipothese, alem do Instituto, terão contribuído
outros factores poro determinar a reducção da areo, con-
sequente ó limitação do producção. Esta se condiciona
naturalmente o peculiaridades de terreno e clima, a pro-
cessos ogro-industrioes mais ou menos efficientes, de que
resultam melhor colheita de moteria primo e maior ren-
dimento de açúcar. De qualquer maneiro, leva á emion-
cipoção do cultura extensiva, onerosa e deficitário, que
domina enormes extensões territorioes. E' o peso morto
do latifúndio, com a estagnação do monocultura, cedendo
logor ás iniciativas do policultura. Poro o economia geral
dos Estados açucareiros e o exponsão dos riquezas nacio-
noes, será esse um dos inestimáveis benefícios da limi-
tação, nos moldes adoptados pelo I. A. A.

Na segunda hipothese, o defesa do açúcar previne

tombem o ougmento de producção, porallelomente oo de-
senvolvimento do consumo (ort. 59 do I. A. A.):
".

. . opportunamente, o Instituto do Açúcar e do Álcool
verificará os estoques do oçucar existentes no paiz e os
estimotívos dos safras o inicior-se, podendo, então, se-
gundo os conclusões a que chegar, autorizar um ougmen-
to sobre o base adoptada ou fixar uma reducção na per-
centagem que se foça necessário poro equilibrar o pro-
ducção e o consumo . Quer no caso do ougmento, quer no
da reducção, o percentagem deste ou daquelle será igual
para todas os usinas do região".

Se perdemos, pois, algum terreno, foi no domínio da
especulação commercial, em beneficio da industria que
se organizo em bases rocionoes e do economia nacional
fortolecida com o certeza de que o poder acquisitivo de
importantes regiões do paiz, apoiado em grande parte

noquella industria, offerece seguras possibilidades de in-

tercambio com as outras regiões brasileiras. "Vamos per-
dendo terreno, cedendo-o a outros concorrentes?" Quaes
são esses concorrentes ? Os productores extrongeiros ? Se-
ria talvez ingenuidade nosso admittil-os com esse ca-
racter. Os mesmos inconvenientes e difficuldodes que
temos em collocor a nossa produção nos mercados ex-
ternos, defronta a producção similar dos outros paizes
poro procurar os nossos mercados. Mas se esses motivos
não preponderassem de maneira irremovível, sobrelevo-
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riam outras razões não menos ponderáveis e dominado-
ras, contra a expansão da industria brasileira, com a pro-

paganda do nosso producto e o desenvolvimento do seu

commercio no exterior, conforme suggere o Senador G^--

naro Pinheiro. Essas razões, paro encurtal-as, se re-

sumem numa única, a saber — a supar-produçâo q;ie

perutrbou, como nunca, os negócios mundiaes do açúcar.
A defesa do producto nacional, desde as primeiras pro-

videncias preparatórias do ! . A. A., esteve attenta a

irremediabilidade dos preços inferiores obtidos nos mer-
cados estrangeiros.

A crise remonta á situação creada pela guerra eu-

ropéa . Antes da conflagração, o consumo mund'cl óo

açúcar ocousava um uugmento normal e progressivo de

3 °'ó por anno . Depois da conflagração, o augment^ c'o

consumo ascendeu a 4 ]\2%, numa proporção conside-

rado excepcional, mas processada em rithmos normais
Com a generalização da crise económico, a começor de
1920-1930, a procura do açúcar entrou a soff.er •a-

ducções sensíveis, invertendo-S3 a posição do consumo
mund ol, que passou a oscillar no sentido decrescente, o

que se verifica psia seguinte estatistica do quinquennio

de 1927-1932 :

Consumo mundial

Toneladas "longs", inglezas

(equivalentes a 1 .016,050
kilogrammas)

... 25.330.

... 27.040

... 26.424

... 27.137

... 26.494

1927- 1928

1928- 1929

1929- 1930

1930- 1931

1931- 1932

Informa o Sr. Leonardo Truda, interpretando esses

dados, que a "origem do superproducção se estriba nos

condições creodas pelo guerra européo que, restringindo,

no Velho Mundo, a producçõo do açuror de bei^erroba,

pelos obstáculos insuparoveis oppostos c sua expcrtaçôo,

abriu possibilidades enormes ao açúcar do canna e de-

terminou o incremento formidável do industria nos poi-

zes cannavierros".

Emquanto a producção de oçucai de beterrobo des-

cia de média de 7.867.000 toneladas (long tons equi-

valente a 1.016,050 kilogrammas), no periodo de

1909-1910 a 1913-14, ao limite de 3.8S3.000 tone-

ladas em 1918-1919, a producção de açúcar de canna

augmentavo de 9.623.000 toneladas — média do

quinquennio anterior á guerra — a 12.362.000 tone-

ladas em 1917-1918. Cessada a conflagração, a indus-

tria do açucor de beterraba readquiriu promptomente a

vitalidade antiga e reconquistou os mercados perdidos:

em 1930-1931 a producção attingia a 1 1 .327.000 to-

neladas, superando de muito os cifras constatados antes

da conflagração.

Porallelamente ao augmento da producção do açú-
car de beterraba, crescia a producção do açúcar de can-
na, em consequência da guerra, com melhoramentos e

transformações introduzidos na lavoura e na industria.

Em 19^8-1929, a producção mundiol do açúcar de conna
era de 17.891 .000 toneladas, quosi o dobro da média
de producção dos annos que precederam o guerra.

"Assim — commento o Sr. Leonardo Truda — ape-

zar do terreno ganho pelo açúcar de conna, que se opi-;-

ssnta hoje 11934). com um volume superior de 80%
producção de antes da guerra, o açúcar de beterraba

não só recuperou o terreno que perdera, como chegou a

apresentar, por sua vez, um augmento de mQ:s de 30 /o

em 1930-1 '731, augmento que se reduziu nos annos pos-

teriores, em consequência das medidas restr.ct.vas ado-

ptadas pelos paizes productores".

O quadro abaixo mostra o escola ascendente da producção mundial :

Açúcar Açúcar

de beterraba de canno

(Em milhares de toneladas

Média de ingiezas 0-Úlb,5U3 k.lgs.) Total

1909-1910

1913-1914

1917- 1918

1918- 1919 . . .

1919- 1920

1920- 1921 . . . ,

1921- 1922 .

.

'

1923- 1924 . .

1924- 1925 . .

1925- 1926

1926- 1927

1927- 1928

1928- 1929 -

1929- 1930 . . .

1930- 1931

1931- 1932

1932- 1933 •

7 867 9. 623 17 . 130

5 015 12 362 17 . 377

3 883 1 1 908 15 791

3 259 12 230 15 489

4 687 1 1 936 16 623

4 914 . 12 701 17 613

5 202 13 120 18 322

5 861 14 250 20 1 1

1

8 093 15 621 23 714

8 278 16 251 24 529

7 685 .15 732 23 417

9 024 16 294 25 318

9 388 17 891 27 279

9 . 170 17 .646 26 816

1 .327 17 .156 28 .482

8 .510 17 .786 26 .296

7 .767 16 .438 24 .202
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Eis ahi o desproporção que os cifras constatam, no

confronto dos dois quadros acima, entre a percentagern

de Qugmento do consumo — percentagem mantida até

a inicio da crise mundial — e o incremento da produ-

cçõo. Com o desequilíbrio, assim positivado, entre o con-

sumo e a producçõo, o resultado inevitável foi a retenção

dos estoques nas seguintes proporções :

Milhares

de toneladas

1925 (média) 2.533

1926 (média) 3.756
1927 (média) 3.222
1928 (média) 3.977

1929 (média) 4.689
1930 (média) 5.690

1931 :

Janeiro •
7.131

Abril 8-589

Julho 7.119

Outubro 6.920

1932 :

Janeiro 8.715

Abril 9.237

Julho 8.198

Outubro 7.131

1933 :

Janeiro 8.871

Abril 9.043

(Os estoques computados são os da Allemanha,

Tcheco-Eslovaquia, França, Poizes Baixos, Bélgica, Pcb-

nia, Reino Unido, portos dos Estados Unidos e Canadá).

Superproduzido, o açúcar teria que resvalar, como

resvalou, poro o ruino dos preços Ínfimos, tornondo-se

a retenção verdadeiramenre calamitosa para o produ-

ctor. Os seguintes números Índices, em alguns dos mer-

cados típicos, comprovam a debacle dos preços :

( 1928= 100)

Nova York Londres Praga

Cuba-96° Java-branco Brasil

C. I. F. C. I. F. 88°

1927 ' 100 100 100

1928 83 80 83
1929 68 72 265
1930 50 54 46
1931 (1° semestre) 44 47 39
1931 (2° semestre) 47 42 35
1932 (1° semestre) 27 36 28

"Reduzido o valor da producção açucareira a pouco

mais da quarta porte do valor de seis annos antes —
commenta, ainda, o Sr. Leonardo Truda — defrontou-

se aquello com uma situação de positiva ruína. E em
ineio da desorganização a que, de quéda em quéda,

chegara, era- lhe impossível reerguer-se pelos seus pró-

prios meios. Nem pelos esforços individuoes se conse-

guiria restabelecer o equilíbrio perdido, a menos que se

nõó quizesse deixar operar um lento e doloroso processo

dê, selecção pela eliminação dos mais fracos, processo

Cl cujo choque não resistiria, aliás, o organização eco-

ppÍTiíca dos paizes grandes productores.

"O Estado teve de intervir, então, em soccorro da

industria, para permittir-lhe reconstítuir-se .
E como

ainda o esforço das nações se manifestava insuff icíente,

pois que a crise se projectava no campo internacional,

onde o superproducção creava uma situação capaz de

anriullor os esforços singulares dos paizes interessados,

foi preciso ir até os convénios internocionaes e a regu-

lamentação do producção através de accordos entre os

maiores productores das diversas partes do mundo.

"O intervencionismo se tornou, assim, em relação

á industrio açucareira, pelo força ineluctovel das coisos

e pela fatalidade das próprias círcumstancías determi-

nantes da crise, a norma geral o que todos, ou quosi

todos, de bom ou máu grado, se foram sentindo for-

çados o curvor-se".

Verificado que o fenómeno da superproducção não

é uma singularidade brasileiro, pois affecta todos os

paizes açucareiros, verifico-sc igualmente que não va-
mos perdendo nenhum terreno, "cedendo-o aos nossos

concorrentes", uma vez que estamos materialmente im-

possibilitados de obter mercados no estrangeiro para es-

coar, a preços normoes ou vantajosos, de conveniência e

não de sacrifício para a economia açucareira, o excesso

do nossa producção sobre o consumo interno. E se esta

é a realidade brasileiro, o facto económico indissimula-

vel e imperativo, com que interesse apreciável se iria

cogitar de "promover a propaganda do nosso açúcar
no estrangeiro", usando o "remédio prescripto pelo ar-

tigo 4.° do decreto n. 4.456", que o representante
copichabo, adepto dos soluções simplistas para o pro-

blema açucoi/eiro, preconiza como chave miraculosa
dessas soluções ?

Estranho o Senhor Genaro Pinheiro que a nossa

área cultivado de canno de açúcar, sendo em 1920 de

414.578 hectares, esteja actualmente reduzida a

350.000, ou sejam 60.578 o menos; que em 1930 a

producção de açúcar, tendo sido de 19.069.625 sac-

cas, passasse posteriormente para 16.000.000, ou seja

uma reducçõo de 3.069.625 saccas

.

A reducção ou o ougmento de área cultivada de-
corre de um complexo de factores noturoes e imprevisí-

veis, que já tivemos ensejo de esboçar, linhas otraz

.

Mesmo através da longa e penosa existência da nossa
lavoura cannavieira, quando o industria vivia num com-
pleto abandono de auxilio do poder publico, nunca foi

pcss.vel sequer prevenir o delimitação da área cultivá-

vel, predeterminando com segurança a média de plan-

tio e colheita annual do matéria prima.

O anno agrícola, paro effeito de rendimento cultu-

ral, esteve sempre na dependência da diversidade da-
quelles factores.

O aperfeiçoamento dos methodos agrícolas e dos

processos industrioes, só lenta e parcialmente obtido, em
alguns centros açucareiros, não permittiu que conquis-
tássemos uma stondardização de áreas cultivadas, do
ponto de visto intensivo, pelo maior rendimento de sac-

carose em menor quantidade de canna — maior e
mais barata producção de açúcar. Nos annos de chuvas
regulares e de preços favoráveis, as sofras seguintes
cresciam. No reverso do medalha, diminuíam as safras.

As áreas cultivadas obedeciam accldentalmente a essas
alternativas. Não havendo economia organizada, com
os recursos de technico e de credito, poro corrigir ou
ottenuor os prejuízos dessa espécie, peculiares ás acti-

vidades agrícola- industrioes, a situação do producção
açucareira era tudo o que se pôde conceber de mais pre-
cário, não obstante o esforço individual de lavradores e
productores, cujas condições particulares permittiam re-

formas e melhoramentos em suo technico de trabalho.

Mos a reducção do plantio, entre nós, nos últimos

annos, se impoz como consequência do principio da li-

mitação do producção. E convém não esquecer que isso
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não se registro apenas em nosso paiz. Registra-se, pelo
mesmo motivo, em quasi todos os outros paizes açuca-
reiros, os que exploram industrialmente a conna e os
que exploram industrialmente a beterraba.

"Em alguns casos — informa o Sr. Leonardo Trudo— as medidas postas em execução, as normas restri-

ctivas applicadas assumem uma feição drástica, que de-
nuncia bem a gravidade da crise, cujas repercussões
aquellas visam minorar, e dão a medida da extensão do
sacrifício a que se vêm forçados os productores desses
paizes, sacrifícios, sem duvida, enormemente maiores
que os que seria preciso exigir dos productores brasilei-

ros, se tivermos, já não direi o coragem, mas o simples
bom senso de enfrentar o mal antes que elle cresça de-
masiado e se torne sinõo invencível, pelo menos só remo-
vível ó custa de dolorosos esforços, penosíssimas
amputações".

O exemplo mais frisante desses sacrifícios é o dc
Java. A producção javaneza, de 1925 o 1933, accusa-
vo as seguintes cifras :

Em milhares de toneladas (tonslodcs inglezos —
1.016 kilogrommas, 6,50.

Annos :

1925 2.279
1926- 1927 1 .955
1927- 1928 2.360
1928- 1929 2.939
1929- 1930 . : 2.835
1930- 1931 2.799
1931- 1932 2.579
1932- 1933 I .331

1928-1929 foi o período recoid da producção ja-

vaneza. Accumulavom-se os estoques sem collocaçõo nos

mercados externos. Impoz-se a politica restriccionísta

do plantio do canna e do fabrico do açúcar. Os estoques

porem, continuaram a exceder. Considerou-se insuffi

ciente o sacrifício reolisado. Adoptou-se, então, uma pro-

videncia heróica para 1933-1934. A restricçâo do plan-

tio de canna, que se vinha fazendo gradativomente, pas-

sou a ter um caracter violento e radical . As plantações

foram limitadas ó área de 32.125 hectares, para uma
producção de açúcar eslimada em 458.000 toneladas —
pouco mais de um terço da safra anterior, menos de uma
quinta porte da producção dos dois onnos anteriores;

80% de reducção. Sendo o consumo interno estimado

em 420.000 toneladas, restava pequeno saldo da pro-

ducção para exportar, com o excedente accumulodo dos

sofras anteriores

.

Tombem Cuba foi levada o adoptar idênticas me-
didas de restricçâo. De 1924 o 1929, os safras cresceram

extraordinariamente, culminando neste ultimo anno . O
excesso de producção e o accumulo dos estoques aconse-

lharam providencias de defesa da economia açucareira,

as quaes não deram resultados sotisfoctorios, pelo timi-

dez com que o politico intervencionista procurava redu-

zir a producção. Só depois de 1929, com a acção proti

ca de medidas decisivas, incidindo a restricçâo, severa-

mente, no plantio do canna e no fabrico do açúcar, as

safras começaram o manifestar o decréscimo que us ci-

fras abaixo exprimem :

Producção em milhares de toneladas (toneladas in-

glezos — 1.016 kgs., 0,501 .

Annos :

1928- 1929 5. 156
1929- 1930

.

4.671
1930- 1931 . 3 . 122
1931- 1932 2.603
1932- 1933 2.000
1933- 1934 I producção autori-

zado) 2.315

í mim & fiiii

Especialistas em cons-

trucçõesi de chaminés

Chaminés constri-idas

paro usinas de açúcar:

Usino Junqueira, cha-
miné de 75 m.; Usina

Esther, chaminé de 60
m.; Usina Itaquerê,

chaminé dc 60 e 30m.
Usina Mineiros, Com'
pos, chaminé de 40m.
Açucorio Sontista, San
tos, chaminé de 35m.

Usina Monte Alegre, chaminé dc 55.; Usina

Tomoyo, chaminé de 55m.; Usino Itahyquoro,

chominé de 45m.; Usino Purexo, Campos, cha-
miné de 61 m. Construimos cm todo porte do
Brosil. Faxemos cálculos dc rendimentos de

coldciras.

Pegam Informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor. du Abreu. 125
Tel. 4-0011 — Caixa 2519= SÃO PAULO =

Nas Filippinas, pelos mesmos motivos, foi votada
uma lei limitando a plantação do canna no base do
producção de cada lavrador, não podendo o limite con-
cedido ultrapassar ao do maior colheita alcançado em
qualquer dos tres annos anteriores .

A província de Tucuman, de detém 80% do pro-

ducção açucareiro da Argentina, poz tombem em pratica

medidas as mais severas, adoptando os outros centros

açucareiros argentinos a restricçâo por meio de convé-

nios .

Nos Estados Unidos os medidas restrictivos não com-
prehendem somente os zonas productoros do território

americano. Por condições especialíssimas, de interdepen-

dência economico-f inonceira, ellos abrangem os posses-

sões americanos, attingindo tombem Cuba, que está vin-

culado 00 sistema económico dos Estados Unidos, nesse

particular da producção açucareira. A producção ameri-

cano, inclusive a importação de Cuba e dos possessões,

obedece ao regime de quotas, assim distribuídas :

Toneladas
Açúcar de beterraba 1.525.000
Louisionia (canna I 250.000
Florida (conna) 60.000
Hawai 1 .025.000
Porto Rico 925.000
Ilhas Virginios 6.000
Filippinas 1 .404.000
Cubo 2.240.000
Todos os outros 65.000

Se passarmos ao açúcar de beterraba, veremos a

Rússia com a suo industria totalmente controloda sob o

rigidez draconiono do sovietismo.
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' Nq Allèmdnha, segundo põiz prõdUcíor da Europa,

a área da cultura da beterraba depende do limite esta-

belecido á producçõo do açúcar, regulando-se por accor-

do entre lavradores e fabricantes.

A Polónia fixa annualmente quotas de co*isumo in-

terno, de exportação e de reserva. Na Tcheco-Slovaquia
a producçõo é dividida em duas partes: uma para o c^on-

sumo interno è outra para o externo. Se o productor ex-

cede a quota que lhe é prefixada para o consumo inter-

no, com preço estabilisado, recebe pelo excedente o

preço de exportação, sem direito a indemnizações por

differença de preço.

A Hungria, por sua vez, fixa annualmente a quan-
tidade de beterraba a ser moida e taxa o preço por que a

matéria prima deverá ser pago. A Rumania prohibe a

instalíaçâo de novas fabricas de açúcar. As fabricas que
não trabalharem, pogarâo no oproximo anno um impos-

to vinte vezes maior que o valor da licença, tombem
annugl, para funccionamento das usinas . No segundo
anno de -paralisação, a fabrica pagará imposto cincoenta

vezes maior e, no terceiro, cem vezes maior, perdendo,

depois do terceiro anno, o direito de reiniciar suas acti-

vidades.

"O espirito que dominou o elaboração dessa lei —
commenta o Sr. Leonardo Truda — é fácil de ser oppren-

endido. Ella se inspira exclusivamente num propósito d3

saneamento industrial e económico. Só devem produzir

aquelles que o podem fazer em condições vantajosas. Se
uma fabrica se vê forçada a pdrar é porque suas condi-

ções são desfavoráveis. Então, o Estado não só não inter-

vém em seu auxilio, mas a lei a submette a dura prova,

condemnando-a, quasi irreparovelmente, á eliminação.

Pela singularidade desse regime — conclue o Sr. Truda—
• cujo espirito rudemente contrasta com o dominante

entre nós, merece elle, ssm duvida, menção á parte".

Fiquemos no advertência da mençõo, que serve pa-
ra pôr em relevo o espirito conciliador e equitativo da po-
litica açucareira do Brasil. Poder-ss-ia sustentar aquella

formo extremamente rigorosa de intervencionismo esta-

tal no economia da producçõo. O regime de contingen-
ciamentos, restringindo o liberdade do productor, presup-

põe a idoneidade financeira deste e a capacidade de sua
fabrica para moer a quota que se lhe determina. Se a
fabrico não funcciona um, dois tres e mais annos segui-

dos, o prejuizo do paralisação não affecta apenas o fa-

bricante. Delle participa o economia do producçõo ge-
ral . Prejudicados serão os demais productores com a re-

ducçõo soffr.do nas suas quotas. Prejudicados, ainda,
serão os trabalhadores de campo e do fabrica, privados
de sua jornada habitual. Prejudicado, tombem, o consu-
midor na proporção do maior ou menor coefficiente de
producçõo do fabrica paralisado. Toes e tantos prejuízos,

no quadro económico social de uma zona açucareiro, tra-

te-se de uma ou mais fabricas abruptamente paralisa-

dos, de certo tem de ser previsto e sanado no regime de
economia dirigida. O estado intervém, nessa hipothese,
como o foz no Rumania, para condemnar ó eliminoçõo o
fabricante incapaz. E se o faz, é porque tem a prova de
que, esgotados os auxílios ao productor inapto a gerir os
negócios de sua fabrica, cabe ao poder publico resolvar
ps interesses do producçõo e do consumo.

As nossas condições, porém, são inteiramente di-

versos dos dos Estados europeus de velha e solida or-
ganização agraria. No norte do Paiz, por exemplo, e

mais particularmente em Pernambuco, a lavoura de
canno e o industria açucareiro só agora experimenta-
ram os benefícios do intervencionismo estatal na eco-
nomia da suo principal fonte de riqueza. E' com os
próprios recursos, num admirável movimento de coope-
ração, que se está reconstituindo a producçâo. Antes,
sem credito agrícola Qpropriadp . ao financiamento e ao

êxito das actividades ruraes, o productor pernambucano
grande ou pequeno, era uma presa do cobiça dos es-

peculadores, que lhe usurpavam o capital e o trabalho,

só não o reduzindo á miséria, pelo resistência com que
affrontovo a usurpação. Compreender-se-ia, aqui, o

processo eliminatório da lei rumaica, se o Estado pu-

desse allegar leginmamente haver exgotado aquelles

recursos em favor do fabricante A ou do fabricante B .

Sabe-se, entretanto, que os financiamentos de entre-

safro. feitos em Pernambuco — único forma de credito

facilitada até hoje õ producçõo pernambucano, têm
sido resgatados sem o mais ligeiro ónus para o instituto

bancário incumbido da operação. Entendemos, por isso,

que o duro singularidade do regime rumaico jdmois se

opplicarid entre nós, com identidade de circumstancios

e objectivos, por não haver paridade de condições que
o justificasse, mesmo que as contingências brasileiras

compellisssm o poder publico a adoptar medidas de
extror.ho rigorismo na defesa do producçõo.

A Bulgária tombem limita o superficie destinada

á semeadura do beterraba. Na Letónia, para impedir

que as fabricos excedam á capacidade de producçõo

prefixada, estobelecem-se quotas de fornecimento da
beterraba. No Itolio, com a quota poro a producçõo

do beterraba, estobelece-se a area a semear.

Na Dinamarca e na Suécia, prevalece o monopó-
lio das importoções de açúcar. O governo dinamar-

quez asseguro um preço cei-to aos productores. parti-

cipando o fisco doa lucros das companhias açucareiros,

não prescindindo o governo de outorizaçõo paro limi-

tar a cultura da beterraba. A Suécia garante um preço

minimo á producçâo nocionol, mediante regulomenta-

çõo e restricção das importações

.

A Inglaterra, grande importadora de açúcar,

montem um regime de subsídios poro a sua industria,

que attende reduzida percentagem do consumo inverno.

Por occasiõo da Conferencia Económica de Londres, re-

unida em 1933, o Delegação Britonnica declarou que
o seu poiz estava prompto: 1.°) a limitar o açúcar
produzido no território da metrcpole, com o auxilio de
subvenções directas, a uma quantidade determinada,

tendo por base o producçõo existente e deixondo ligei-

ra margem poro levar em conta o desenvolvimento dos

processos de cultura do beterraba; 2.°) a estabilizar

durante 2 annos as exportações dos colónias, etc, etc

.

Por fim, o França nõo poude fugir á conveniên-
cia de limitar a producçõo poro o consumo interno, me-
diante negociações, entre os fabricantes de açúcar e os

plantadores de beterraba.

Passando em revista a orientação dos paizes açu-
careiros, no qLie entende com as d.fferentes medidas
restrictivos dos plantações e da producçõo açucareira,

ut lizomo-nos de dados que já foram amplamente di-

vulgados em documentos de autoria do Sr. Leonardo
Truda. Quizemos deixar patente nõo haver motivo para
que se estranhe a reducçõo da área cultivada com o
canno em nosso paiz, bem como em relação ás safras

de açúcar ultimamente colhidas.

Quanto á propagando do producto dentro do poiz,

afim de elevar o consumo "per capita", que qualifico

de diminuto, o representante capichaba nõo resiste "ao
desejo de transcrever, em reforço de suas considera-
ções, um tópico do "Semanário de Estotistica de Pro-
ducçõo", de moio de 1935, no qual se preconizam,
Doro resolver o oroblemo da suoerproduccõo. entre ou-
tras providencias, "o tronsformaçõo de parte do safra
cannovieira, em álcool absoluto, em escalo ascendente"
(uma dos finolidades, sobejamente conhecida, do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool) e o augmento d» con-
sumo interno, tornando o açúcar accessivel ao consu-
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midor, por - uma melhor distribuição do producto, mois
rápida e módica, S3m o gravame de imposto e tarifos
de transporte, que difficultam o sua maior ccquisição
per cap;ta — o que é tarefa do poder publico. ^

Confrontando com o de outros paizes, nõo será
tão dominuto o consumo annual em nosso paiz, cal-
culado pelo I. A. A. em cerca de 22 kilos, sobré uma
producção de 16 milhões de sacccs de açúcar de todos
os tipos. Elie fornece a seguinte estatístico compara-
tiva dos consumos, por habitonts e por anno, nos poi-
zes que se vão alinhar:

Grommos
^'namarca 62.000

•.• S5.000
tstados Unidos 4q ^qq

42 .'500
f;^9^oterro

41 .000
^'9^"^"°, 35.000
Pcizes Baixos 30.000
Áustria 30 000

„ 28.800
I checo-blovaqu:a 27 000
Noruega 26.876
Bélgica 25.400
Allemanha 25 400
Finlândia 25 400
Hungria 13.500
Polónia ^2 70T
l^espcnha

; i2'.2oo
9. 100

(ugo SIavia g 300

O ncsso "standard" de vida não pode ser compa-
rado oo dos paizes que occupam os primeiros logares

do quadro acima. Para que absorvamos, porém, não
openas os 16 milhões da producção nacional que ser-
vem de base ao calculo do percentagem do nosso con-
sumo annual per capita — 22 kiíos, mas quasi um ter-
ço a mais dessa producção, ou sejam 21 milhões, ne-
cessitaríamos apenas attingir o consumo da Áustria.
E seria sufficiente, nos condições a-:tuaes, que empn-
relhassemos com o coefficiente do Finlândia, paro ab-
sorvermos uma producção de mais de dezesete milhões
de saccos

.

Os observadores do nossa vida económico têm se

mostrado optimistas sobre o augmento do consumo na-

cional, apoiados principalmente no augmento da po-

pulação. Por outro lodo, confiam na reacção do con-
sumo, attingido pela crise mundial que diminuiu, em
todo a porte, a capacidade ocauisitivo das populações.

"Mas a fase de aperturas que atravessamos terá

de passar — diz o organizador do I . A. A. Já se vão
prenunciando indícios promissores de reerguimento

.

Com a melhora dos condições económicas geroes, com
o restabelecimento do anterior nivel da vida, com o

restauração do capacidade acqusitiva e do poder de

consumo de nossas populações facilmente será absorvi-

da quantidade de açucor bem superior á que hoje

constitue excedente. Com effeito, pelos melhores cál-

culos, em annos normaes de producção, o excesso não
possa de um decimo daquella. Bastar'a, po's, que nessa

mesma proporção crescessem os possibilidades de con-

sumo para que houvéssemos de ossignolor as fronteiras

do limitação pelas estocas indicadoras do máximo df

producção .

"Tudo isso demonstra, como é, ainda, — continua
o Sr. Truda — focil, no Dras.i, ebiauc!_.,= r a limitação.

Mesmo sem considerar as demais circumstoncias —
aproveitamiento integral da matéria prima pela trans-

formação do excesso em álcool e garantia de defesa

txportadc ret de Ca .e, * '.^LiCc;,

Mang-nt 2

E outros p'o luctos nacic naes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

Installações para prcducção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Cc'ndelaria Ns. 42 e 44

i
23-2539

TLLEFO"JES: ' 23-5006
í 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Tel!3r3mm is "F-NT^S - '10
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para o p-oductor quanto ao preço do açúcar, condi-
ções não verificadas nos outros paizes — mesmo sem
isso, a limitação no Brosil estaria muito longe de re-

presentar o sacrifício que nos outros paizes constitue
não teria nado de comparável ao ónus que se impõe o
productores de outras regiões, cnde estes se achom
condemnados o vêr apodrecer o conno nos lavouras,
sem possibilidade de recorrer a outro forma de apro-
veitamento util, ou onde se chega ao extremo, como
em Java, de ter de reduzir as plantações de oitenta
por cento — tudo isso considrodo, aliás, como medidas
indispensáveis para evitar mal ainda maior.

"No Brasil — conclue o illustre economisto — o
limitação representará, por um anno ou dois, quiçá re-
ducção mínimo de producção, ainda ottenuoda pela in-
dispensável elasticidade que á medida se terá de dor
poro ficar a coberto de surprezos nocivos uo consumi-
dor. Mos ella será, sobretudo, medida preventiva. Será
menos restricçõo que manutenção das condições octu-
oes, barreiro contra a super-produccõo, isto in-pedi-
mento ó creoção de um estado de coisas dentro do qual
subvertidas completamente as condições actuais da
producção e alterados os dados presentes do problema
se tornariam ou inexequíveis ou inopera.iíe^s cs pró-
prios medidas de defesa que oro opplicamós com a
pleno, absoluta, irrecusável efficencio, que r,o decur
so de tres annos, os factos comprovam".

O augmento de consumo, como vimos, assenta no
fortalecimento da capacidade acquisitiva, no nivel as-
cendente ou descendente do poder de compra do con-
sumidor. Tem uma relação directa com a situação
económica geral do paiz, o soerguimento de todas os
actividades productoras, o equilíbrio dos valores finan-
ceiros e a segurança do prosperidade collectivo.

"Consideramos fa'ctor importantissf.mo, paro so-

lução do problema de que ora cogitamos, — conclue o
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parecer do Senador Pinheiro — a ampliação das medi-

das constantes dos decretos 19.715 e 20.356, Isto é,

as que tendem a desenvolver no poiz o uso do alcool-

motor. Entendemos que medida interessante serio esti-

mular-se a installação do maior numero possível de usi-

nas para distillação de álcool, addicionando-se vanta-

gens mais animadoras ás concedidas pela le' 21.201,

de 24 de março de 1932. A concessão de prémios, sub-

venções, etc, aos industriaes teria como resultado, pare-

ce-nos, o surgimento de novas usinas de distillação nos

principaes Estados productores de açúcar e, consequen-

temente, o maior consumo do matéria prima —- a conna

de açúcar — , além de outras vantagens que facilmente

avaliaremos".

Vejamos, antes do mais, o que dispõem os decretos

citados. O de numero 19.715 le não 19.717, como,

por engano, citou o autor do parecer), de 20 de feverei-

ro de 1931, estabelece a acquis çõo obrigatória de álcool,

na proporçõo de 5 % da gazolina que importamos do

estrangeiro, e dá outras providencias. Dispõe no

"Art. 8° Aos governos estaduaes e munici-

paes é vedado sujeitar, de qualquer forma, os pos-

tos de venda exclusiva de álcool, e bem assim, os

vehiculos que somente se utilizem de álcool ou de

carburante nacional em que predomine o referido

producto, á taxa, emolumento, contribuição ou Im-

posto superior o 30 % do estabelecido para os que
empregam a gazolina.

Paragrafo único. No exercido corrente e nos

tres subsequentes, nenhuma tributação federal, es-

tadual ou municipal, poderá recair sobre o álcool

desnaturado, produzido no paiz.

Art. 9° Da data referida no art. 1° em dian-

te, (1 de julho de i^i^), os automóveis de pro-

priedade ou o serviço do União, dos Estados e dos

Municípios, sempre que fôr possível, deverão con-
sumir álcool ou, no falta deste, carburante que con-
tenha, pelo menos, álcool na proporção de 10 %•

Art. 10. As estradas de ferro e as compa-
nhias de navegação nocionoes ficam prohibidos de

estabelecer, para o álcool desnaturado, fréte supe-
rior a 50 % do estabelecido para a gazolina.

Art. 17. Até 31 de março de 1932, gozará
de isenção de direitos de Importação, expediente e

demais taxas aduaneiras, o material necessário á

montagem de usinas de fabrico e redistillação do
álcool anhidro. Essa Isenção abrange não só o ma-
terial das primeiros installações, como o indispensá-

vel ao aperfeiçoamento e adaptação, para preparo
no álcool anhidro, dos distillarlas existentes no
Paiz, etc

Art. 18. Os automóveis de carga ou de pas-

sageiros, com motores de explosão de compressão
volumétrica, de mais de 1 paro 6, gozarão de um
abatimento de 20 % sobre os direitos de impor-

tação.

Paragrafo único. Os cabeçotes paro os molo-
res de explosão de baixo compressão de menos de 1

paro 6, destinados o funccionor com gazolina,

quando Importados em separado do motor, pagarão
os respectivos direitos de importação com o cccres-
clmo de 5 %".

O decreto n. 20.356, de 1 de setembro de 1931,
instituiu, no Ministério do Agriculturo, o serviço de fis-

calização technica dos medidas decretadas pelo Gover-
no, com o intuito de desenvolver, no paiz, o uso do al-

cool-motor e dá outros providencias concernentes ao as-

sumpto. Dispõe no

"Art. 13. Â primeira usina paro fabrico e

redistillação de álcool anhidro que se instollcr em
cada um dos Estados, do Rio de Janeiro, Pernam-

buco e São Paulo, dentro do prazo estipulado no

art. 17, do decreto n. 19.717, com capacidade po-

ro produzir, no mínimo, quinze mil litros diários de

álcool, (anhidro) e dotada de todos os aperfeiçoa-

mentos modernos, será concedido o premio de 50
contos de réis.

§ 1° Os Interessados submetterão previa-

mente ao exame e approvação do Ministério da
Agricultura, os planos de installação de suas usinas

para que possam concorrer ao alludido premio.

§ 2° O pagamento desse premio só será au-
torizado depois de verificado o bom funccionamen-
to da usino e ochor-se ello installoda de accordo
com os planos previamente approvodos".

O decreto n. 21 .201, de 24 de março de 1932,
autorizo o Ministro da Agricultura o assignar contra-
ctos poro o montagem de usinas destinadas á producção
de álcool absoluto (anhidro), mediante as condições que
especifica. Dispõe:

"O chefe do Governo Provisório da Republica
dos Estados Unidos do Brasil, usando das ottribui-

ções que lhe confere, etc, etc, e ottendendo á
conveniência de estimular a producção de álcool ab-
soluto, no poiz, etc, etc, decreta:

Art. 1° Fica autorizado o Ministério do
Agricultura a contractor com particulares, empre-
sas, associações ou sindicatos, a fundação de usinas
de fabricação de álcool absoluto (anhidro), obser-
vadas as seguintes condições:

o) os pretendentes se obrigarão o montar e
inaugurar, dentro de seis mezes da assignotura dos
respectivos contractos, as usinas que lhes interes-
sarem, as quaes, paro garantirem as vantagens
adeonte especificadas, deverão ser dos tipos mais
aperfeiçoados e ter capacidade de producção de
20.000 mil litros diários, no mínimo, de álcool
anhidro, etc;

Art. 2° Os contractos autorizados pelo pre-
sente decreto garantirão, pelo prazo de 15 annos, a
contar da inauguração dos usinas, as seguintes van-
tagens :

a) isenção de todas os tributações o que se
refere o paragrafo único do art. 8° do decreto n.
19.717, de 20 de fevereiro de 1931;

b) prefvirencla, em igualdade de condições e
em quotas proporcionaes á producção de cada usi-

na, paro o fornecimento do álcool desnaturado ne-
cessário ao consumo dos automóveis officioes a que
se refere o art. 9° do mesmo decreto;

c) frete poro o álcool desnaturado, de suo
producção, nas estradas de ferro e companhias de
navegação nocionoes, com o abatimento de 50 %,
sobre o estabelecido para o transporte de gazolina,
etc, etc".

O decreto n. 2 1 . 2 1 3, de 28 de março de 1932,
estabelece regras destinadas o facilitar a acquisiçõo de
álcool, pelos importadores de gazolina, etc.
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Seguem-se outros decretos pertinentes oo ossumpto

e que não estõo citados no parecer. O de n. 21 .531, de

14 de junho de 1932, abrindo ao Ministério da Agricul-

tura o credito de 125:0005000 para a montagem, nes-

ta capitai, de bombas com abrigo para o fornscimento de

carburantes álcool — gazolina, etc; o de n. 21 .600, de

5 de julho de 1932, prorogando até 1 de janeiro de

1933 o prazo de tolerância de que cogita o decreto n.

19.717, de 20 de fevereiro de 1931, para a acquisiçõo,

pelos importadores de gazolina, de álcool de gráo iico

inferior a 96° Gay Lussac a 15° C; o de n. 2 1 . 6 1 3, de

12 de julho de 1932, abrindo ao Ministério da ^grleuí-

tura o credito de 60:0005000 para ottender ás despesas

com o custeio dos bombas distribuidoras de carburante ó

base de álcool, cujo installaçco foi autorizada pelo de-

creto n. 21 .531, de 14 de janeiro de 1932; o di.- n.

21 .650, de 1 9 de julho de 1932, autorizando os produ-
ctores de álcool, os importadores de gazolina e '>s csto-

belecimentos que fabriquem misturas carburantes clcc-

olicas opprovodas pelo Ministério da Agricultura, o im-

portarem, até 31 de junho de 1933, o vasilhame de que
necessitarem para o transporte de álcool destinado o r.t\i-

turas carburantes; prorogando até 31 de março ds 1933
o prazo para a concessão dos favores previstos no ort. i 7

do decreto n. 1 9 . 7 17, de 20 de julho de 1931, e c-sra-

belece outras medidas tendentes a facilitar a execu-õo
do msmo decreto; o de n. 22 . 1 52, de 28 de novembro
de 1932, limitando a producção do açúcar no território

nacional, incrementando o fabrico de alcool-motor, ele;
o de n. 21 .848, de 20 de agosto de 1932, prorogando
até 31 de dezembro do mesmo anno, o prazo para o re-

cebimento de propostas paro a montagem de distillarias

de álcool absoluto, etc.

O decreto creando o Instituto do Açúcar e do Ál-

cool aperfeiçoa e amplia toda o legislação onterior de

incremento á producção do carburante nacional.

A legislação citada pelo parecer, accrescido da que

acabamos de referir, não visoy outra coisa senão esti-

mulare facilitar a instaliação de usinas para a distillação

de álcool, intensificando a producção e o uso do carbu-

rante, de accordo com o plano de defesa do açúcar.

Propugna o parecer pelo "soerguimento de novas

US nos de distillação nos principaes Estados productores

de açúcar". "Mos, ainda aqui, — pondera o Sr. Leonardo
Truda, na "A defesa da producçõo açucareira", collecta-

nea de trabalhos de doutrina p. esclarecimento — é pre-

ciso não perder de vista a difíerença de proporções entre

o que podemos fazer desde já e o que aspiramos realizar

ao todo. É preciso não esquecer que, por múltiplos cir-

cumstancios, não podemos installar e multiplicar, por

todos os Estados açucareiros, as grondes fabricas de al-

cool-motor, as modernas distillarias, com o mesma rapi-

dez com que, sob o estimulo do prosperidade renoscente

da industria, ou quando menos, á sombra do equilíbrio

restaurado, os connoviaes crescem e se desdobram por

extensões enormes do território nacional. Marcha-se,
neste, em proporção geométrica, sob o acicate de ambi-
ções individuoes explicáveis em quem procura resarcir-se,

num momento favorável, do damno soffndo em prolon-

gado periodo de depressão, ou sob a influencia de espe-

cioes condições regíonaes. No creação das distillarias, na
sua multiplicação, a ponto de podermos assegurar a solu-

ção integral os passos, por mais que estejamos resolvi-

dos a nõo nos deter pelo caminho e proseguir cada vez
mais vigorosamente, não podem accusor o mesma ve-

locidade".

Mais adeante, diz o creodor do I. A. A.: "Cumpre

ottender, com effeito,. que o fabrico, em larguíssimo es-

calo, do carburante nacional, presuppõe um vasto appo-

relhomento de que ainda nõo dispomos, que não é pos-

sível improvisar e que so se poderá completar pela coope-

ração do poder publico com os particulares, pelo colla-
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boração dos productos com o Instituto, através de um

lapso de tempo que é impossível prefixar com absoluto

precisão. E' certo que o Instituto do Açúcar e do Álcool

já abordou a solução dessa foce do problema, entrando

para o terreno do realização protica. E' de esperar e de

desejar que o concurso dos productores auxilie o prompto

solução que se tem em vista. Mas esto não se completará,

repetimol-o, de um golpe. Não será possível creor, de im-

medíato, um apporelhamento que, pelos instollações do

Instituto e pelos dos usineiros isolados, assegure, desde

logo, possibilidade de fabrico íllimitodo de alcool-motor,

de iílimitoda capacidade de transformação do açúcar so-

bejonte em combustível que nunca será demais. Lá che-

garemos, mos a s eu tempo, esforçondo-nos por que o

prazo seja o mais curto possível".

Nos seguintes linhas, o organizador do Instituto do

Açúcar e do Álcool fixa e esclarece o critério que presi-

dir á fundação dos distillarias:

"Ao mesmo tempo que se empenhava no prose-

guímento de sua tarefo primordial — a defesa do

açúcar — o instituto, immediatomente após suo

installaçõo, passou o tratar do problema a que

oquello se acho indissoluvelmente ligado, o do pro-

ducção, em largo escala, do álcool combustível,

questão complementor cuja solução trará appare-

Ihodo comsigo, o solução estável e definitiva do

problema açucareiro no Brasil.

Solicitado o pronunciamento da nossa secção

technica (Instituto de Technologia) sobre a ma-

neiro mais pratica e efficiente pelo qual se poderia

alcançar o objectivo visado — isto é, sobre a ma-
neira de fomentar no Paiz o producção do álcool

onhidro, "único forma com base verdadeiramente

económico, de assegurar o equilíbrio interno entre
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as sofras annuaes de conna e o consumo de açúcar"

— respondeu a referida secção, em parecer longa-

mente fundamentado, e assignado pelo seu illustre

diretor, Sr. Dr. Fonseca Costa, technico cujo nome

se envolve, nesta matéria, na mais alta autoridade,

propondo o seguinte programma :

"1° Creaçõo de tres distillarias de desidra-

tação de álcool nos tres grandes centros distribui-

dores de gazolina a granel:

a) — uma no Estado do Rio de Janeiro, de

forma a permittir fácil e económica recepção da

matéria primo e transporte do producto para entre-

ga aos consumidores. Essa distillaria deverá ter a

capacidade média de producção de 60.000 litros

de olcool anhidro;

b) —: uma distillaria no Estado de São Paulo,

com capacidade idêntica á primeira;

c) — uma no Estado de Pernambuco, com

capacidade de producção média diário de 20 000

litros".

"Justifico-se o menor copacidode de produ-

cção do distillaria de Pernambuco pelo menor con-

súmo de carburante naquellc região, sendo preten-

vel transportar o excesso de producção de álcool

daquelle Estado, para ser deshidrotodo na Distillaria

do Rio de Janeiro".

"2° Favorecer, mediante auxílios financei-

ros, nas condições previstos no art. 3^ do Regula-

mento approvodo pelo Decreto n. 22.981, de 25 de

iulho de 1933, o creaçõo de cooperativas que se

destinem a montar distillarias centraes, de interes-

se regional, poro producção de olcool anhidro utili-

zando como matéria primo o melaço ou o excesso

de producção de açúcar".

"Adoptando a solução proposta pelo Instituto

de Technologia, a cujo favor militam as mais pon-

derosos razões de ordem technico como de ordem

económico, o Instituto do Açúcar e do Álcool pas-

sou a cuidar de sua execução pratica, estabelecendo

bases para suo realização methodica e necessaria-

mente condicionadas ás possibilidades financeiras.

Cuidou, sobretudo, o Instituto, de agir em ab-

soluta harmonia com os productores, interessando-

os directamente na solução, tornando-os participes

deste. Não fez obra de obsorpção, não procurou

ampliar demasiado, com mingua do iniciativa pri-

vado e da actividade dos particulares, o suo esfe-

ra de acção. Ao contrario, procurou fazer as suas

prerogativos em favor dos productores; assegurou n

estes o suo assistência technico e financeira. E,

desse modo, encaminhando a solução do problema,

orientando-a e mantendo-a, nesta fase de prepo-

roçâo, sob seu controle, deixa-o, entretanto, assen-

tado em bases que permittirão á industria, ama-

nhã, tonto mais cedo quanto mais o saibam querer

os productores, emoncipor-se totalmente.

Preferiu, assim o Instituto não realizar, por si

só, a fundação dos distillarias de álcool anhidro pre-

vistas no programma approvodo, mos ossociar nel-

los os productores, aos quoes emprestará metade do

capital necessário, em condições tão amplamente
liberaes, que importam em verdadeira restituição n

producção açucareiro de uma porte apreciável do
taxa arrecadado. Methodizondo o sua acção, esta-

belecendo o realização, por etapas successivos, do
plano, que seria impossível executar em bioco e de
uma só vez, o instituto ontepoz a fundação dos tres

grandes distillarias de deshidratoção ao auxilio a
prestar aos productores, individualmente, ou asso-
ciados, para instolloção de suas distillorios particu-
lares. Cuidou, como não podia deixar de fazer, das

soluções collectivcs, em primeiro plano, para passar,

depois, ás soluções particulares, ottendeu, assim,

desde logo, aos interesses do maior numero, do to-

talidade dos productores, o todos os quaes fico aber-

ta a possibilidade de enviar o olcool produzido, seja

qual fôr suo graduação, ás estações de deshidrato-

ção. Tratará, o seguir, de attender ás soluções re-

gionaes, locaes ou particulares que, pouco a pouco,-

mais num espaço de tempo que não deverá ser

muito dilatado, assegurarão o execução integral do

programma traçado.

As directrizes c'o Instituto no assumpto, com

as razões que as justificam, ficaram estabelecidos

na seguinte resolução, que foi, a seu tempo, ampla-

mente divulgada:

"Considerando que o decreto n. 22.789, de 1°

de junho de 1933, em seus orts. 4°, letra b e 13

letra e, autoriza o Instituto do Açúcar e do Álcool

a auxiliar os cooperativas ou sindicatos de usineiros

que para tal fim se organizarem, o instollor distil-

larias para o fabrico de álcool anhidro;

Considerando que no Regulamento baixado

com o decreto n. 22.981, de 25 de julho de 1933,

no capitulo 4°, art. 34, sé reoffirmo essa attribui-

ção do Instituto, dispondo-se sobre os condições

em que o auxilio deverá ser concedido;

Considerando que não é finalidade do Instituto

do Açuccr e do Álcool, estabelecer, paro si, o mo-
nopólio do fabrico do olcool anhidro, mos sim fo-

mentar e estimular o producção deste;

Considerando, ainda, que o Instituto do Açú-
car e do Álcool não viso e nõo pode visar lucros in-

dustrioes, mos tem, como dever precípuo, promover

e facilitar a prosperidade dos productores;

Considerando, mais, que o centralização, no

Instituto do Açúcar e do Álcool, da administração

das distillarias centraes, occrescerá consideravel-

mente os responsabilidades daquelle, mos, sobretu-

do, sobrecarregará pesadamente o tarefa do dire-

cção do Instituto com os possíveis inconvenientes,

decorrentes de uma tal amplitude de funcções;

Considerando, sobretudo, que é de toda con-
veniência dar participação aos productores na ex-
ploração e gestão dos distillarias, tornando-os ma-
terial e directamente interessados no êxito do em-
preendimento e, ao mesmo tempo, conf iondo-lhes,
com assistência e sob o vigência do Instituto, a ad-
ministração daquellas;

Resolve o Instituto do Açúcar e do Álcool ado-
ptar, poro a instolloção e exploração dos distillarias

centraes poro o fabrico de olcool anhidro, os dire-
trizes seguintes:

1° O Instituto do A>çucar e dd Álcool em-
prestará aos productores dos Estados, onde se' haja
resolvido instoriar distillarias centraes, e que para
isso se hajam organizado em cooperativas ou sin-
dicatos, 50 % do capital necessário á instollação
e movimento dos distillarias;

2° Ao Instituto do Açúcar e do Álcool fica-
rá assegurado o direito de ampla fiscalização dos
actividades industrioes e commercioes dos organi-
zações paro exploração dos disUllorios, cobendo-ihe
indicar ^^ssôa de suo confiança poro fazer porte dos
respectiVG*i administrações;

3° O reembolso do capital eftectuodo se fará
nos condições seguintes:

a) — prazo de dez annos, subdividindo-se c

total em dez prestações iguoes;
b) — opplicação de 50 % dos lucros líquidos

ao pagamento das prestações onnuoes. Se o produ-
cto dessa porcentagem dos lucros da exploração ex-
ceder ao montante do prestação onnuol, o excesso
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'
será levado á conta da prestação seguintes; se, ao

contrario, a quota de lucro fôr insuff iciente; para

fazer face á amortização da prestação devida, o

saldo desta se sommaró a prestação do anno se-

guinte;
4° Os juros sobre os sommas mutjadas se-

rão de 6 %

;

5^ Se, findo o dscennio, os lucros houverem

sido insufficientes pnra resgate do empréstimo, o

prazo será prorogado pelo numero de annos que se

faça necessário, attendendo-se á capacidade e pos-

sibilidade de pagamento demonstrada pelos resul-

tados do decennio decorrido;

6° Como garantia de seu reembolso, será da-

da ao Instituto do / cucar e do Álcool primeira e

especial hipotheca sobre os immoveis, installações e

bemfeitorias dos distillarias;

7° As distillarias cssim creaaas ficam obri-

gados a destinar pelo mencs 80 °o de sua produ-

cção de álcool onhidro ao emprego como carbu-

rante;

8° As mesmos d stillarios se obrigam a, em
igualdade de condições e preços, dar preferencia oo

Instituto do Açúcar e do Álcool para venda de suo
producção.

Fica claro que, na hipothese de não poder o

Irstituto do Açúcar e do Álcool obter o concurso
dos productores para a realização do plano acima
enunciado, não soffreró, por isso, alteração a reso-

lução referente o installação de distillarias centraes,

nas condições já previstas, tomando, então, o Insti-

tuto inteiramente a si os ónus e encargos e bem
cssim as vontogeiís da installação e exploração des-

ses estabelecimentos".

O PARECER DO SR. CESÁRIO DE MELLO

O parecer do nobre Senador Cesário de Mello con-

clue pela apresentação do substitutivo n. 2, ao qual nos

referimos. Justificando os termos da proposição, o Sena-
dor Cesário desenvolve considerações que, tanto quanto
logramos appreender, coincidem em alguns pontos com
os considerações odduzidos no parecer do Senador Gena-
lo Pinheiro, posto que o substitutivo do representante ca-

pichoba tenha sido mais succinto na forma e de fundo
menos subversivo que o do representante carioca.

O Senador Cesário de Mello é partidário ó outrancs
da liberdade de producção e de commercio. Repelle ve-

ementemente o intervencionismo do Estado em matéria

de economia privada e publica. Sustentando a these pela

qual se bate sem ceder um palmo, no terreno dessa velha

doutrina, enuncia o pensamento inspirador do substitu-

tivo, nas linhas que transcrevemos abaixo, textualmente:

"Não é justo que, verificado o augmento de

producção, algumas usinas de caposidade aquém de

suas installações, continue baixa a limitação impos-

ta e assim não possam ter annualmen*-e a quota até

o máximo desses installações. Se o cultivador, á

muar, trabalha approximadamente por vinte ho-

mens e o tractor por mais do triplo, compreendida

a necessidade da producção valorizado e de custo

reduzido pelo aperfeiçoamento technico, amparado

Dela facilidade de credito e de vias de communica-

ção, como previsto o ougmento de consumo, si o en-

cargo relativo o fretes é mais difficil alterar, mas

quanto ao álcool, ao oleo, á florestação, ao trigo e

ao café, devem ser extensivas todas os medidas que

facilitem a maior producção, assim económico, pelo

terra apropriada e livre, destinada in loco, o usinas

para seu beneficio, sujeita o cooperativas de produ-

cção e consumo e isenta do imposto de exportação".

FILT^ÒS

Resolvem os problemas de íiltr^ção

Materi< I

Decau^ílle
para transporte ferroviário ccorOTiico

ACTIC ^ RBONE, carvão activo descolorante

DIATOSIL, silica filtrante e outros productos

pjfa a industria assucareira

ROBERT CASTlER, C. Postal 329, S. PAULO

Completando o seu pensamento, prosegue o digno

autor do parecer;

"Aíigii:a-se imprescindivel tol organização ó

liberdade económica que a lei prevê, pelos interes-

ses económicos do Paiz e pelas necessidades nacio-

noas, por vida ou existência condigna, garantido o

livre curso para desvalorizar a producção, com ou-
tra de melhor distribuição, para equivalência entre

o salário e o braço e allivio dos sem trabalho".

"Como elemento poro incrementar o consumo

de açúcar parece opportuno, já que o Governo Pro-

visório houve por bem decretar extincto o imposto

de exportação, além de maior propaganda, ser sup-

primido este tributo entre os Estados paro se trans-

ferir ao instituto do Açúcar e do Álcool o on"s re-

lativo ao mesmo; emquonto cos Estados fôr impos-

sível o sua extincção".

Depois de fulminar o imposto de exportação, por

onti-economico, accrescenta

:

"Outrosim, a collocaçõo de productos se tem e

deve merecer do Governo a maior attenção, por sua

vez ás Embaixadas se impõem medidas praticas de

propogonda dos productos, necessárias ao perfeito

intercambio de informações technicas, que orien-

tem os productores pelas exigências dos mercados

consumidores.

O parecer do Senador do D stricro é, todo elle, va-

sado nesse teor.

Na veemência de suas convicções anti - interven-

cionistas, o Sr. Cesário de Mello não trepida em justifi-

car e propòr no art. 5°, paragrafo único, do substitutivo

n. 2:

"Arf. 5° Fico isento do imposto estadual de

expoitação toda producção cís açúcar e ropadura

para consumo interno.

"Paragrafo único. Emquonto cos Estados fô.

impossível supprimir o imposto de qus trato o seu

artigo, o Instituto do Açúcar e do Álcool, suppriró

o Thesouro Estoduol da importância correspondente

ao mesmo, prevista em !ei orçamentaria'

.

Seria reformar a Constituição de Julho com uma

lei ordinária!

6RASIL AÇUCAREIRO
251



A EMENDA DO SR. JERÓNIMO MONTEIRO

A emenda do illustre Senador Jerónimo Monteiro

mandava augmentar (crt. ]°) a limitação da" producçõo

açucareira, proporcionalmente á capacidade das usinas

já existentes e que, no momento, se acham attingidas

pelo crt. 2° do decreto numero 24.749, d; 14 de julho

de 1934.

Este augmento (§ 1°) seria fixado em psrcenta-

gem annual de 10 % da capacidade de producção, ain-

da disponível, das usinas presentemente affectodas pela

limitação.

Vigoraria o dispositivo desta lei, emquanto os usi-

nas (§ 2°) beneficiadas pela mesma, offerecessem o

producto por preço abaixo dos verificados no mercado
normal, e uma vez que esse Í3reço se mantivesse acima
do cuslo de producçõo, na região em que se fizesse a

offerta. ^

Não commetteriamos o desprimor de attribuir ao
nobre Senador Jerónimo Monteiro a intenção preconce-
bido de legislar, com a sua emendo, beneficiando um ou
m.ais Estados açucareiros, em detrimento do resto. . .

Tombem não levaríamos a nosso ingenuidade o

odmittir que, sem um opporelho de controle geral da
producção e do commercio do açúcar, como c I. A. A.,

se pudesse obter, praticamente, o que pleiteia o alludida

emenda.

A SUB-EMENDA DO SR. MÁRIO CAIADO

Rejeitada a emenda do Sr. Jerónimo Monteiro è ás

sub-emendas dos Srs. Mário Caiado e Genaro Pinheiro, e

tendo sido vencidos os pareceres e substitutivos, respe-

ctivamente, dos Srs. Genaro Pinheiro e Cesário de Mello,

o nobre representante de Goiaz avocou a meteria, nos

termos do Regimento Interno, paro dar parecer em no-

me da mencionada Commissão, apresentando cinco

emendas ao projecto n. 1 , as de ns. 1, 2 e 5 approvadas
unanimemente, e os de ns. 3 e 4 approvadas por quatro
votos contra um.

Apreciemos os emendas victoriosas, confrontando-
as com o texto do projecto e da legislação açucareira vi-

gente.

A emenda n. 1 co ort. 1° do projecto, está assim
redigida:

"Emenda n. 1 — A inscripçõo a que se refere

o artigo 10 do decreto n. 23.664, de 29 de de-

zembro de 1933, será feita no prazo de um anno e

gratuitamente, quanto aos engenhos destinados ao
fabrico da "rapaduro"i

Dis o art. 1° do projecto, emendado pela formo que
se viu acima:

"Art. 1° Ficam isentos do exigência de ins-
cripçõo, o que se refere o art. 10 do decreto n.
23.664, de 1933, os engenhos destinados ao fabri-
co de rapadura".

Tombem rejeitado o sub-emenda do nobre Senador
Mário Caiado mondava, em essência, dissolver o Institu-

to do Açúcar e do Álcool:

Determina, textualmente, o citado art. 10:

''Os Estados distanciados dos centros produ-
ctores e exploradores do commercio de açúcar e

não providos dos meios necessários de transporte,

poderão fabricar o açúcar indispensável oo seu pró-

prio consumo".

Dizemos que o proposição supra mondava dissolver
o Instituto do Açúcar e do Álcool, porque este tem como
esteio fundamental e insubstituível de seu mecanismo a
limitação do producção.

Se é louvável o interesse do eminente Senador goia-
no em defender os necessidades económicas do seu gran-
de Estado, não será digno de menor simpothia o attitu-

de de representantes de outros Estados, como os de Per-
nambuco, procurando evitar os gravíssimos prejuízos
consequentes á alteração do plano posto em pratica pelo
I. A. A.

AS EMENDAS DO SR. NERO DE MACEDO

Art. 10. Todos os fabricantes de aguarden-
te, de álcool, de açúcar e de rapadura são obriga-
dos a inscrever suas fabricas no Instituto de Açúcar
e do Álcool. A inscripçõo é gratuita e se fará 'me-
diante simples preenchimento da ficho adequado
(modelo 3) e considero-se feito quando esta fôr
entregue o repartição arrecadadora respectiva den-
tro dos seguintes prazos, contados da publicocõo
deste decreto no "Diário Official":

a) 30 dias corridos no Districto Federal;
b) 120 dias corridos nos Estados do Rio

Grande do Sul, Santa Catharino, Paroná, São Paulo
Minas Geroes, Rio de Janeiro, Espirito Santo Ala-
goas, Sergipe, Bahia, Pernambuco, Parohiba' Rio
orande do Norte, Ceoró, Maranhão e Piouhi;

'

e) 150 dias corridos nos Estados do Pará
Amazonas, Matto Grossa e Território do Acre.

Paragrafo único. Extinctos estes prazos as
fabricas que forem encontrados sem a provo de ins-
cripçõo serão consideradas clandestinas"
E o seguinte o modelo n. 3, a que se refere o de-creto numero 23.664, de 29 de dezembro de 1933:

O Senador Nero de Macedo, com a sua costumeira
ponderação e o seu bello espirito conciliador, teve em
visto harmonizar os tendências que se chocavam no seio
da ~ Commissão de Agricultura, Commercio e Industrio,
de que é digno Presidente, dadas os olteraçõss propos-
tos ao projecto n. 1

.
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
SECÇÃO DE estatística

Outro aspecto parcial da secção

Declarar no verso o capocidode dos mochinas.

Observações

Ora, o art. 1° do projecto n. 1 mando isentar os en-

genhos destinados ao fabrico de rapaduras do que chama
a "exigência da inscripçõo", constante do art. 1 O do de-

creto n. 23.664. Mas a inscripçõo é gratuita, satisfa-

zendo-o o fabricante, sem nenhuma despesa, ou outro

ónus, mediante o simples preenchimento de uma ficho

adequada (modelo 3), distribuída por intermédio dos

Collectorias Federoes e dos delegacias regioi.aes do !. A.

A. e a entrega desta á respectiva reportiçõo orrecododo-
ra, dentro dos prazos estipulados. Exigência, propriamen-
te, no coso, seria o obrigotoriedode de observar os prazos,

sob pena de serem consideradas clondestinos as fobricos

que fossem encontradas sem o prova da inscripçõo.

Sêndo, como se vê, gratuito e simples o processo ds

inscripçõo da fabrico, o dispositivo do decreto em apreço

não quiz, nem poderia pretender crear o menor emboro-
ço ou constrangimento aos fabricantes de rapadura, sub-

mettendo-os a um regime de excepção, que revesririo o

Capacidade diária de fabricação:

» . . em kilos
Acucar ...

A ,-
I . . em kl los

Álcool
. I .„ . em litros
Aguardente

Capacidade de fabricação onnuol;

Ali . em kilos
Álcool ...

Acucor
em kilos

Aguardente em litros

Extensão do plantio;

Em alqueires, ó-ea total do propriedade

Em quartéis, área piontada

Em hectares, área poro corte

Producçõo dos últimos cinco (5> cnnos:

Acucor em kilos

AÍcool em kilos

Aguardente em litros
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caracter de medida iniquo e odiosa, tanto assim qLie es-

tabeleceu a mesma providencia, sob igual modelo, pura

todos os fabricantes de aguardente, álcool, açúcar e ra-

padura, usinas ou engenhos, grandes ou meio-appare-

Ihos, etc. Igual modelo e igual penalidade^, no caso de

infracção.

Ó cadastro das fabricas, nos rnoldes estabelecidos

pelo artigo 10 do decreto n. 23.664, é medida f.ier.en-

var e imprescindivel. De outro modo, o fabricante nc"o
^

terá como orientar conscientemente a economia de sua

produccõo. Encaminhando-o ao I. A. A., elle offerece,

nesse documento, o Índice de seus recursos para que se

conheça a situação exacta da industria açucareira em

suas differentes modalidades, condições particulares e

essenciaes. Nenhum motivo honesto ou razoável, no in-

teresse mesmo do fabricante, justificaria a recusa da in-

scripção em toes circumstancias, o não ser que essa re-

cusa' se inspirasse em propósitos occultos ou intenções

clandestinas, que seria grave injustiça ottribuir como co-

iocteristica da conducta do grande e.do pequeno produ-

ctor brasileiro, em regra obediente ás leis, de seu Paiz.

Em relação ao I. A. A., o cadastro importa num
elemento básico, tombem imprescindivel, para o bom
íunccionamento do apparelho de defesa da producçõo

açucareira. Desconhecendo a localização dos fabricas, o

capitai empregado nas mesmas, o capacidade diária e

annual da fabricação, a extensão de plantio, o produ-

ccão dos últimos cinco annos, a capacidade dos machi-

nas, etc, o I. A. A. ficaria privado de elementos positi-

vos para orientar-se racionalmente de accordo com as

suas finalidades.

O cumprimento obrigatório dos prazos, com a son-

cção para os infractores, consignada no art. 1 O do de-

creto n. 23.664, decorre de um principio commum de

direito. Sem a sancção correlato ou consequente á infra-

cção dos prazos, a obrigatoriedade passaria o ser letra

morta na lei.

Nem se objecte que os prazos, por exíguos, coagi-

riam os fabricantes a infringir a lei, contra o vontade,

pela impossibilidade material de observal-os. Para o

preenchimento de simples formalidades, como as que fi-

guram no modelo de inscripção que vimos de transcre-

ver, porece-nos que os prazos não seriam, absolutamen-

te, exíguos. No espaço de 120 dias, em qualquer dos Es-

tados açucareiros, o fabricante poderá desobrigar-se da-

quellas formalidades, uma vez que o lei permitte fazel-o

perante as collectorias federaes e as delegacias regio-

naes do I. A. A.

A emenda n. 1 derroga o art. 10 do decreto n.

23 . 664, na parte referente aos engenhos destinados ao
fabrico de rapadura, mantendo o inscripção gratuita e

dilatando o prazo desta para um onno. Não diz, porém,
o começar de que data, razão por que offerecemos á

sobredita emenda uma sub-emenda de redacção.

A emenda n. 2 é substitutiva do art. 3° do proje-

cto e tem esta redacção:

"Os productores de rapaduras são dispensados

da escripturação de suo producção, mas são obri-

gados a fornecer todos os elementos e informações

para fins estatísticos que lhes solicite o Instituto do
Açúcar e do Álcool".

É esta a redacção textual do art. 3° do projecto:

"Art. 3° Os productores de rapaduras ficam
igualmente dispensados de manter escripturação de
sua producção".

A emenda corrobora o que dissemos sobre a impor-
tância das informações estatísticos no organização e
funccionomento do plano de defesa do açúcar. Comple-
ta e esclarece melhor a intenção do legislador, reconhe-

cendo a necessidade da inscripção do fabricante. Visd

acautelar o productor de rapaduras, em face do que dis-

põem o art. 28 de Regulamento approvado pelo decreto

n. 22 . 98 1 , de 25 de julho de 1 933, e os artigos 1 ° e 2°

do decreto n. 24.749, de 1 4 de julho de 1934.

Diz o art. 28 do Regulamento approvado pelo de-

creto numero 22.981 :

"Todos os fabricantes de açúcar, álcool, sub-

productos de canna e carburantes, ficam obrigados

o manter uma escripturação da sua producção diá-

ria por espécie, em livros, de accordo com os mode-

los que lhes serão fornecidos pelo Instituto do Açú-

car e do Álcool, os quaes deverão ser authentica-

dos pelo órgão competente do mesmo Instituto.

§ 1° Destes livros extrahirá cada productor,

semanalmente, um moppa com todos os dados re-

lativos á semana anterior, devendo este mappa ser

logo remettido sob registro ao Instituto do Açúcar e

do Álcool ou como fór opportunamente estabelecido.

§ 2° Os productores de açúcar e de álcool

ficam obrigados a registrar em boletins diários a

sua producção, devendo archivar esses boletins de

producção, pelo menos por espaço de um anno. Os
órgãos de fiscalização do Instituto do Açúcar e do
Álcool poderão reclamar a apresentação dos bole-

tins de producção quando assim o julgarem conve-
niente".

Prescrevem' os orts. 1° e 2° do decreto n. 24.749,
de 14 de julho de 1934:

"Art. 1° Fica sujeito a uma taxa de trezen-
tos réis ($300) por porção de 60 kilos de açúcar
produzido em seus engenhos.

Paragrafo único. Entende-se por engenho
todo e qualquer fabrica de açúcar que não possuir
turbina nem vácuo; e usina a que dispuzer de um
ou outro desses apparelhos, ou de ambos.

Art. 2° Fico limitada o producção de açúcar

de cada engenho á média obtida no ultimo quin-

quennío, sob peno de appreensâo e perda do ex-

cesso, que reverterá em benficio do Instituto do

Açúcar e do Álcool, poro o fim estabelecido no

art. 3°".

Evidentemente, nenhum dos dispositivos supracita-

dos contém referencia directa e clara aos fabricantes de

rapaduras, poro que estes se obriguem a trazer em dia o

escripto de suo producção. O art. 28 do Regulamento
approvado pelo decreto n. 22.981, fala em fabricantes

de açúcar, álcool, sub-productores de canna e carburan-

tes. O pwragrofo 1° do mesmo artigo diz que "extrahirá

coda productor, semanalmente, um moppa", etc; e o §

2° que "os productores de oçucar e de álcool ficam obri-

gados o registrar em boletins diários o sua producção",
etc.

' °

Só por uma interpretação forçada desses dispositi-

vos é que se incluiria a producção dos engenhos de rapa-
dura sob a obriçação de manter a escripturo exigida pelo
art. 28 do decreto n. 28.981, para os "sub-productos de
canna", considerondo-se como tal os rapaduras. Este,

todavia, não foi o pensamento do legislador, nem o in-

tuito da lei, conforme se depreende da circular inter-
pretativa baixada pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,
em 29 de maio do onno corrente e que reproduzimos, na
integra, em outro logar:

"...Considerando que o decreto n. 24.749,
de 14 de julho de 1934, não tem sido bem inter-
pretado, visto que, em seus arts. 1

° e 2°, quando
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trata de taxaçõo e limitação, não ss refere a rapa-

dura, producto que escapa, visivelmente, a essa

obrigação legal;

Considerando que, não estando a producção
de rapadura sujeita a taxa de espécie alguma, nem
a limite de producção, tombem não deve ficar su-

jeita á escripturação especificada no art. 28 do Re-
gulamento approvado pelo decreto n. 22.981, de
25 de julho de 1933;

Declara (o Instituto do Açúcar e do Álcool)

para os devidos fins, ás suas delegacias regionoes,

aos collectores federaes, sindicatos e cooperativas

de proprietários de engenhos que, em relaçõo aos

productora de rapadura deve ser apenas exigida a

formalicfade do inscripção de suas fobricos, paro

fins estatísticos e sem os exigências do prazo e

multa, não se opplicando, assim, ao producto rapa-

dura, as exigências contidas nos citados arts. 1° e

2° do decreto n. 24.749, de 1 4 de julho de 1934,

nem as do art. 28 do Regulamento approvado pelo

decreto n. 22.981, de 25 de julho de 1933".

Mais liberal do que o emenda n. 1, que estabelece

o pròzo de um onno para a entrega de inscripção dos en-

genhos de rapadura, o Instituto do Açúcar e do Álcool

declaro que essa inscripção não está sujeita a exigências

de prazo e multas.

A emenda n. 2 dispensa, assim, os productores de

rapadura daquillo o que já estavam dispensados, obri-

gando-os, entretanto, sem nenhum dispositivo comple-

mentar, que effective a obrigação legal, a fornecer todos

os elementos e informações, para fins estotisticòs, que
lhes solicite o I. A. A.

Convindo todos — o orgõo do defesa do açúcar e o

autor do emenda victorioso, em que não haja penalidades

para os productores de rapadura que deixarem de fazer o

inscripção da fabrica e de fornecer aquelles elementos e

informações, não indo a obrigação, paro tanto, além de
um dever, moral, propomos á emenda n. 2 a sub-emendo
de redacção, que formulamos em logar conveniente.

A emenda n. 3, ompliotiva do art. 4° do projecto,

determina

;

"Nenhum engenho de fabricação de rapadura

poderá fabricar oçucor de qualquer tipo para com-

mercio, quer por processos directos, quer indirectos,

sob pena de perder as vantagens instituídos na pre-

sente lei, ficando, outrosim, pnohibida a installoção

e funccionomento de quaesquer tipos de refinarias

para o beneficio ou transformação da rapadura".

Prescreve o art. 4° do projecto n. 1 :

"Nenhum engenho de fabricação de rapadura

poderá fabricar açúcar de qualquer espécie, sob pe-

na de nerder as vantagens instituídos no presente

decreto".

- M 1 N 1 M A X " Vl^TA°l TTu
Único no gcnero, fabficado

especialmente, pata fabticjt

cm casa ou sitio

CALDO DE CANNA, Mf-

LADO E RAPADURA
GOSE SAÚDE, usando cal-

do dc canna

•

Remcttc-se a toda parte do

Brasil.

L I LL A
PREÇO AO ALCANCE

DE TODOS
R. GALVÃO BUENO, 20

SÃO PAULO (2)

nhos de ropadLira de fabricarem oçucor de qualquer tipo

paro commercio, por processos directos ou indirectos,

bem como a do installoção e funccionomento de quaes
quer tipos de refinarias para o beneficio ou transforma-
ção da rapadura, equivalem ao dispositivo legol que já

prohibe a installoção de novos enegenhos de açúcar.

Acceitondo a emenda n. 3, entendemos, porem,
punir o infractor do prohibição, é no ralidode não prohi-

que prohibir o que quer que seja, por forço de lei, sem
bir. Por isso, alvitramos uma sub-emenda additiva,

constante de um paragrafo único, nos moldes do art. 5°

do decreto n. 24 . 749.

A emenda n, 4, additiva ao projecto, determino:
"A limitação da producção de oçucor a que se

refere o decreto n. 24.749, de 1 4 de julho de
1934, não poderá ser inferior á producção onnual
dos usinas, engenhos e outras pequenas fabricas, em
qualquer dos onnos do quinquennio o que se refere

o mesmo decreto.

Paragrafo único. Quando, no período de um
onno o preço médio por sacco de açúcar cristal

branco houver excedido na praça do Rio de Janei-
ro o 505000 (cincoento mil réis), fica o Instituto
do Açúcar e do Álcool autorisado o elevar de 10 %
(dez por cento) o quota actual da producção fixa-
da poro cada um dos productores de açúcar de
qualquer espécie, que o requererem, umo vez que
sejam situados nos Estados cujo producção onnual
não exceda de 200.000 soccos de açúcar cristal".

O único dispositivo do decreto n. 24.749, que tro-

ta de limitação de producção é o art. 2°, o qual repro-

duzimos abaixo, poro melhor compreensão da matéria:

"Art. 2° Fico limitada o producção de oçu-
• cor de coda engenho á médio obtida no ultimo

quinquennorio etc".

A emenda n. 3 é esclarecedora do ort. 4° do decre-

to n. 24.749, de 1 4 de julho de 1934, na primeira par-

te do texto, em que diz:

"É prohibida a installoção no território nacio-

nol de novos engenhos, etc".

A não ser nos "casos previstos pelo poragrofo único

e incisos o e b do mesm-o decreto. O paragrafo e os inci-

sos o que alludimos, de accordo com o ort. 3° desse de-
creto, referem-se o engenhos de oçucor.

Paro o hipothese e o alcance do que se dispõe no
artigo 4° do dcreto n. 24.749, a prohibição dos enge-

O critério do medida é boseodo no producção nor-
mal do quinquennorio, como prescreve o art. 58 do de-
creto n. 22.881, de 25 de julho de 1933, que modificou
o decreto n. 22.789, de 1 de julho de 1933:

"Art. 58. O limite do producção de que tro-

to o ort. 28' do decreto n. 22.789, de 1 de julho
de 1933, será estabelecido tomando por base o mé-
dia de producção normal do ultimo quinquennio.

§ 1° O limite do producção paro cada usina,
engenho, bonguê, meio opporelho ou outra qual-
quer installoção destinodo oo fabrico do açúcar,
será fixado pelo Institufo do Açucor e do Álcool,
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de accordo com a capacidade dos machinismos dos

mesmos e a área das lavouras actuaes".

A média da producção normal do quinquennio se

applica ás fabricas ericontradas pela defesa do açúcar

em pleno funccionomento. A fixação do limite, no caso

do paragrafo 1° do art. 58, attende á situação dos pro-

ductores, cujos fabricas soffrem reformas ou mel-horo-

mentos, no curso do aiíudido quinquennio.

Estabelecendo que o limite não poderá ser inferior

ó producção annual das usinas, engenhos e outras pe-

quenas fabricas, em qualquer dos annos do quinquennio,

a emenda n. 4 reproduz, por outras palavras, o que de-

termina o legislação açucareiro em vigor.

Não concordaríamos, em substancia, com o para-

grafo único do emenda n, 4. A mobilidade dos preços,

entre o minimo e o máximo foi admittida pelo I. A. A.,

no presupposto de assegurar ao productor uma justa re-

muneração. Regulados os mercados de consumo pelo

mecanismo do açúcar, só por effeito de manobras insidio-

sas de especulação é que se verificará a alta do producto

acima da cotação máxima. Em tal hipothese, o I. A. A.

está habilitado a intervir nos mercados, afim de evitar a

elevação de preços prejudiciaes ao consumidor. É o que

se inscreve no artigo 4° do decreto n, 22.981, de 25 de

julho de 1933:

"Art. 4° Quando o preço por socco de oçucor

cristal branco houver excedido na praça do Rio de

Janeiro a 48$000 (quarenta e oito inil réis), o

banco ou consorcio bancário, mediante entendimen-
to com o Instituto do Açúcar e do Álcool, venderá
nos mercados internos o açúcar worrantodo na pro-

porção necessário para conter e evitar uma elevação
de preços prejudiciaes ao consumidor".

Nestas condições, como conciliar esse dispositivo,

verdadeira chove do sistema de defesa do açúcar, em
beneficio simultaneamente do productor e do consumi-
dor, ao primeiro garantindo preços compensadores e im-
pedindo que o segundo seja victimo dos preços extorsi-

vos da especulação, com os termos do paragrafo único da
emenda n. 4, para que se eleve a quota official dos pro-
ductores de açúcar de qualquer espécie nos Estados onde
as safras ainda não attingm annualmente o 200.000
soccas do tipo cristal, "quando o preço médio por sacca
de oçucor cristal branco houver excedido no praça do
Rio de Joneiro a 50$000 ?"

Como lei de autorização, vá.

Suggerimos uma sub-emendo de redacção, substi-
tuindo a palavra médio, após preço, por máximo, pois o

preço de 50$000 por sacco de oçucor cristal, referido no

paragrafo único da emenda, ultrapasso o máximo dos

máximos officiaes, no base de 48$000.

Reza a emenda n. 5:

"Ficam relevados todos os multas que hajam
sido impostas em virtude do legislação que creou e

regula o serviço do Instituto do Açúcar e do Álcool,

ficando ainda prorogado por seis mezes o prazo
paro inscripção, sem multa, dos engenhos e outras

pequenas fabricos de açúcar".

Somos, em principio, contrários á relevação de pena-
lidades Impostos o infractores de obrigações legaes. Será
o estirr>ulo, partindo do próprio legislador, á violação de
leis por elle mesmo elaborados. O beneficio immediato,
que essa transigência proporciono aos que forem contem-
plados pela relevação das multas, poderó acarretar in-

calculáveis prejuízos moraes e mcteriaes, creando prece-
dente perigoso.

Acceitomos a relevação das multas, mas demons-

trando os infractores que não o fizerem por negligencia

ou dólo. Á emenda n. 5 suggerimos, por esse motivo,

uma sub-emendo em que se fixe a dato a começar da

qual ficam relevadas os olludidas multas e idêntico addi-

tivo paro o prorogação por seis mezes do prazo para ins-

cripção, sem multo, dos engenhos e outras pequenas fa-

bricas de açúcar.

Assim, propomos, onde couber:

Á emenda n. 1, accrescente-se, após a palavra gra-

tuitamente — o começar do data da publicação . desta

lei.

Á emendo n. 2, substituam-se os palavras mas são

obrigados o, pela palavra — devem.

Á emenda n. 3, accrescente-se;

Paragrafo único — A infracção deste artigo será

punida com a appreensõo dos opparelhos e multo igual

ao seu valor, arbitrado este pelo Instituto do Açúcar e do

Álcool.

Á emenda n. 4, substitua-se, no paragrafo único, a

palavra médio, após o preço, por máximo.

Á emendo n. 5, accrescente-se após os palavras

Açúcar e Álcool, — mediante provo dos interessados de

£5ue não agirem por negligencio ou dólo; e depois dos

palavras por seis mezes, — o contor da data da publica-

ção desta lei.

O PARECER DO SR. MORAES BARROS

O Relator do substitutivo da Commissão de Agri-

cultura, Commercip e Industria, o Sr. Moraes Barros, se

manifestou, como sempre, com o lucidez e o meticulosi-

dade de suo collaboração nos assumptos o que é choma-

''o a pronuncior-se. Depois de abordar, em ligeiro resu-

mo, o alcance do primitivo projecto, as emendas propos-

tas e os alterações que foram finalmente occeitos na-

quello Commissão, o representante paulista desenvolve

considerações em torno do economia dirigida, poro con-

demnor a interferência do Estado nas actividades indi-

viduaes.

O Sr. Moraes Barros não usa de meias medidas:

"Somos, em principio, avessos ás coacções legaes contra

o livre exercício das profissões, ainda mais dos producto-

ras, crentes, sem reserva, na sabedoria da Lei consagra-

dora do livre competição utilitária. Como corollario, con-

demnamos toda o acção coerciva delimitando raios ao

trabalho honesto. Em nosso Paiz — accrescenta — vem
o economia dirigida, ha cerco de tres lustros, fazendo o

seu caminho, pretendendo o intervenção official dos go-

vernos impór á industria, oo commercio, a todos os mo-
dalidades do trabalho productor, freios rígidos ás noiu-

roes expansões do seu exercício".

Adepto da escola liberal, tomo dois exemplos con-

cretos — o do café e o do oçucor — poro justificar o

generolisaçõo do seu conceito onti-intervencionista. No
tocante oo café, saliento como primeiro "pulo no escuro"

do novo credo económico, "o canhestro intromissão do

governo paulista, em 1925, nos negócios do primacial

artigo da exportação brasileira, evento que se tornou fa-

moso sob o rotulo do valorização — e ainda mais famo-
so pelos suas ruinosas consequências". Refere em segui-

da a creaçâo do Instituto do Café — "por iniciativa dos
sociedades ruralistas de São Paulo e arrebatado oo nas-

cer, dos mãos dos seus legítimos progenitores, por insidio-

so golpe da administração do Estado. De órgão cooperati-

vo defensor dos interesses do classe, viu-se traiv-.f.ormaclo

em oriete politico paro consolidar uma situação ava'iada
e amparar mortiça candidatura presidencial. Di.-mtu'odo
em sua estiucturo orgânico e funccionol, o nalfidndo
apporeiho technico celebrizou-se, de inicio, em 1925,
pelo desastrado empréstimo Lozzard Brothers; em segui-
da, pelo tendenciosa super- detenção volorizadora do
café; para encerrar o seu primeiro ciclo de actividade
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com o formidando "crack" de outubro de 1929, qi.ie pre-

ludiou Q revolução do onno imrriediato". Passa o alludir

ao Conselho Nacional do Café e ao Departamento Nq-
cionar, as duas ultimas etapas da politica da defesa do
producçõo e do commercio cafeeiro, condemnando-os,
ainda, sob o mesmo fundamento da ingerência do Estodo

na economia privado, que reputa extorsiva e nefasta,

"Sob a nova gestõo, — diz o Sr. Moraes Barros —
a politica da economia dirigida do café tem se contenta-
do com as infrutíferas tentativas de restabelecer a posi-

ção estatística do producto brosileiro, por meio das in-

quisitariaes fogueiras, que já queimaram mais de 3 mi-
lhões de contos, esterilizarom, pelos impostos, cerca de
1 bilhão de cafeeiros, encalacraram até a insolvencio o
D. N .C." junto ao Boneo do Brasil, amortalharam meta-
de da lavoura cafeeiro e ameaçam sepultar sob suas cin-

zas o outra metade já em prodromo de desfollecimento.
Si é certo que o D. N. C. teve de agir sobre escombros
oro fumegontes, não é menos certo que já era tempo de
haver traçado rumo mais conforme aos preceitos do clás-

sica economia politica que, no fUndo, não passa da am-
pliação da domestica". E mais adeonte; "Porque em vez
de continuar o queima de ortigo de tão custosa produ-
cçõo, não queima o parte da plantação que não mais
produz o sufficiente poro o próprio custeio". Mais: "O
termo da rota encetada será culminado por futura, quiçá
maior e não longínqua calamidade. A taxa de 30 °o
instituída pelo D. N. C, em vigência contra o productor,
não se deveria chamar só — quota de sacrifício — mos,
antes, de anníquilamento".

Não é sòmente o autorizado representante de São
Paulo no Senado, e membro desta Commissõo, que assim
se manifesta sobre o politica de defesa do café. É tam-
bém o antigo lavrador paulista, habilitado, por experiên-
cia própria, o expender toes conceitos. Representante de
Estado por excellencio cannavíeíro, não vamos endossar-
Ihe o acerto ou contradictar- lhe a severidade da critica.

Quanto ao açúcar, divergimos, em pontos essenciaes,
da opinião externada pelo sr. Moraes Barros. Diz, o il-

lustrodo poulista, inicialmente, que "o projecto em apre-
ço põe em fóco, a um tempo, não só o intromissão do
Estado na economia privada e no industria e no commer-
cio do açúcar, enveredando pelo politica do que se en-
tendeu denominar economia dirigida, como ta.nbem o
forma imperfeita, imprevidente e precária do correspo;-:-

te legislação".

A "intromissão" do Estado na economia do açúcar
tem origem e significação differentes dos que lhes em-
prestam os seus oppositores. Não é um acto voluntário ou
abusivo do poder publico, collimando cercear a actividade
individual, para subordinai- ra o caprichos autoritários ou
a conveniências subalternas. Não reveste por quolquer
forma que o encaremos, o caracter de usurpação odiosa
e funesta. Não resultou de nenhum golpe cezarista. Cor-
respondeu,, pelo contrario, o necessidades económicas
prementes, reclamados pelos productores, em grande par-

te arrastados, na desorganização em que se achava o

industria e deante do anarchia dos metjodos internos, á

sequencia de crises por elles mesmos julgadas insol-

vaves.

Adverte a esse respeito o Sr. Leonardo Truda, no
prefacio do seu livro — "A defesa da producçõo açuca-
reiro" — esclarecendo os causas preponderantes do or-

ganização do plano de defeso do açúcar: "O plano de
defesa da producçõc açucareira no Brasil não teve como
origem ou ponto de partido uma qualquer preoccupação
de ordem doutrinaria ou politica — no sentido mais ele-

vado da palavra. Elie se impoz por imperativas exigên-

cias de ordem económica, pelo clamor dos productores

ameaçados de ruina total e incapacitados não só de re-

erguer-se pelos seus próprios esforços, como oté mesmo

de coordenar e conjugar esses esforços poro o objectivo

da salvação commum. Por isso mesmo, a sokiçõo adopta-

da teve de conformar-se com o realidade tal como cila se

apresentava. E, embora estobclcccndo directrizes que
abarcavam o conjuncto do probicmo, se propunha rcsol

vel-o como vem fazendo, por etapas ne.ccssorios, tal co-

mo o permittiss2m as peculiares condiçOSes do lavouro

da industria, cabidos em profundo dcpoupcromenlo, o ^

organização da economia nacionol. Foi, sem duvidu

uma manifestação de intei voncionismo do Estado, un

oppello o economia dirigida. Nem o primeiro, nem muil^

menos o único no Brasil. Mos, por certo, diverso dos dc

mais, com características e methodos próprios, dentro do

quaes o Estodo entra, com o seu cabedal de prestigio ol

ficial e com sua f lenço, para realizar uma ocção que

emboro compulsória, é sobrcttido dc orientação e de co

ordenação, deixando aos interessodos directos não somen-
te uma predominante participação, como o mais amplu
faculdade de controle".

Sobe-se que, em rigor, a intervenção do Estado nos

actividades productores se vem processando em toda par-

te, desde épocas remotas, sob formas diversas. Tombem
entre nós ella se tem verificado, sempre, com o concurso

e o applauso do productor, quando este aufere vantagens
rcoes ou fictícias. Não c outra cousa o cerceamento —
poro citar um único exemplo dos importações, pelas ta-

rifas alfandegarias, de matérias primas e productos simi-

lares aos que manufacturamos. Em toes conjuncturas,

nôo são poucos os enthusiastas da escola liberol que
transigem com o intervencionismo estatol. É precisamen-
te o coso das barreiras alfondegorias, como tantos outros,

que dispensam citações.

A Constituição de I 6 de julho, no capitulo Da Or-
dem Económico e Social, não se limita o consagrar, em
vários dispositivos, essa tradição conformista, já firma-

da na legislação brasileira. Influenciada pelas correntes

nacionalistas, que tombem nos empolgam, ella disciplina

e amplio os modernas ottribuições do Estado Federal. As-
sim é que no ort. 1 15 estabelece a garantia da liberdade

económico, dentro dos limites do organização da ordem
económica, conforme os principies da justiça e os neces-

sidades da vida necionel, de modo oue o todos se possi-

bilite existencie digno. No ort. 116 confere poderes á

União, por motivo de interesse publico e outorizada em
lei especial, para monopolizar determinada industria ou

actividades económicas, etc. No art. 121, mondando que
0 lei promova o amparo do producção, determine igual-

mente que se estabeleçam as condições do trabalho na

cidade e nos compôs, tendo em visto a protecção social

do trabalhador e os interesses ceonomicos do paiz (§§
1° e incisos a o j I ; no § 4° determina que o trabalho

agrícola será objecto de regulamentação especial, em que

se ottenderá, quanto possível, ao disposto no art. 112.

1 Procurar-se-ó fixar o homem no campo, cuidar da sue

educação rural, e assegurar ao trabalhador nacional o

preferencia na colonização e aproveitamento das terras

publicas); no § 6° dispõe que a entrada de immigrontes

no território nacional soffrerá as restricções necessárias

ó garantia da integração ethnica e capacidade física

e civil do immigrante, não podendo, porém, o corrente

immigretorio de cedo poiz exceder, annualmente, o limi-

te de 2 % sobre o numero total dos respectivos nocio-

naes fixados no Brasil durante os últimos cincoento on-

nos; no § 7° védo o concentração de immigrontes em
qualquer ponto do território do União, devendo a lei re-

gular a selecção, localização e assimilação do alienígena.

No art. 122, para dirimir questões entre empregadores e

empregados, regida pela legislação social, monda insti-

tuir a Justiça do Trebelho, etc. No artigo 125 determina

que todo brasileiro que, não sendo proprietário rural ou
urbano, occupar, por dez annos contínuos, sem opposi-

ção nem reconhecimento de domínio alheio, um trato de
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t a até dez hsctares, tornando-o productivo por seu

t,obalho, tendo nelle a sua morada, adquirirá o dominio
cio solo, etc. No ort. 137 determina que a lei federal re-

yLilará a fiscalização e a revisão das tarifas dos serviços

explorados por concessão, ou delegacia, para que, no in-

i^eresse collectivo, os lucros dos concessionários, qu dele-

gados, não excedam a juí^a retribuição do capital, que
lhes permittam ottender normalmente ás necessidades

publicas de expansão e melhoramento desses serviços,

etc, etc.

Consagrando o intervencionismo, sob varias modali-

dades, o Constituição de 1 6 de julho tempera os postu-

lados clássicos com os tendências sociaes dominantes,

sem deturpar, antes actualizando, os fundamentos da

nosso democracia. Attento á realidade da preponderân-

cia económico, o legislador constituinte preferiu evoluir

parallelamente ao espirito de sua época, a regredir ao

predomínio de doutrinas e praticas incompatíveis com as

contingências do momento. Fez obra prudente, objectiva

e sábio.

Chame-se "economia dirigida" ou "economia scien-

tifica", "economia organizada" ou "acção direccionista",

"economia corporativa" (fascista) ou "economia planifi-

cada" (soviético), o ingerência do Estado nas activida-

des productoros se impoz como instrumento de organiza-

ção dos forças económicos e do normalização dos merca-

dos consumidores.

, Diz o Sr. Leonardo Truda que "quem quer que exa-

mine com animo desprevenido o que no Brasi' se vem
fazendo na execução do plano de defesa açucareira, não

poderá deixar de concluir sinceramente que a intervenção

do Estado se faz precisamente no sentido da conjugação,

da coordenação de esforços dos productores, para am-
paral-os no rude combate económico, que para elles se-

ria, sem isso, incontestavelmente desigual; concluirá ain-

da que a funcção do Estado, se assim se pode dizer,

quando este delega a suo missão o um instituto em que
os productores têm participação predominante, é o de

verdadeiro arbitro, pondo limitação ás exigências de uns
como as imposições de outros. Verá que se o Estado ma-
terialmente nada dá, tombem nada pede. Porque, com
effeito, si poro a defesa açucareiro, o Tesouro Nacional
não contribue com um ceitil e o Instituto do Açúcar e do
Álcool não tem do poder publico senão o autoridade que
lhe concedem os textos legoes, o prestigio moral e o cre-

dito Que a União lhe asseguram, tombem não concorre
a industria açucareira, em retribuição directa desse am-
paro e dessa defesa, com um real para o erário publico.

O que ella lhe custa, poro assegurar um servic" de cujo

valia não me cabe dizer, é applicado em seu exclusivo
proveito, sob a vigilância e de accordo com as de-
terminoções dos próprios contribuintes, através de seus
delegados. E o que é mais: vae sobejando para a forma-
ção de um património merco do qual podemos ió consi-
deror-nos habilitados o dar inicio á solução de um pro-
blema tão transcedente para a economia brasileira, como
é o da producçôo em grande escala do álcool combustí-
vel".

Podendo ser enquadrado nas linhas geraes dos sis-

temas de economia dirigida, a defesa do café e do açú-
car, entretanto, obedece a normas que se não confundem,
absolutamente. Considre-se, onts do mais, os condições
dos mercados distribuidores. A posição estatística do café
está na dependência do mercado mundial, emquanto o
do açúcar se circumscreve aos mercados internos. A su-
psrproducção, para o primeiro, determina o duplo sacri-
fício do queima da rubiocea e da esterilização compul-
sória dos cafezaes, onerando o agricultor com o peso de
contribuições elevadas. O excesso do offerta sobre a pro-
curo, para o segundo, si acarreta uma quota de sacrifí-
cio provisória, com a exportação o preços inferiores paro
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os mercados externos, opporelha os centros productores

para remover o prejuízo dessa exportação, pelo aprovei-

tamento progressivo do matéria primo, no fabrico do ol-

cool-motor.

O mollogro frequente dos movimentos de coopera-

ção no defesa commercial do oçucor, compelliu os pro-

ductores, em situação ruinosa, a oppellar paro o poder

publico, no sentido de amporol-os. O Estado, todavia

não agiu coercitivamente, annullando a iniciativa e ofas-

'tando a responsabilidade dos productores do plano de de-

fesa. Congregou-os sob o sistema das leis que regem o

órgão de controle da producçco, fozendo-os participar

dos deliberaçõ;s em que repousa o êxito final do plano.

"Melhor ideado, — reconhece o Sr. Moraes Barros— sem a eiva da politica subalterna, que aleijara o seu

precursor paulista, em boa hora, digamos, resíituido á

suo funcção technica reguladora, ainda que mutilado em
sua autonomia, e, sobretudo, melhor conduzido, o Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool conseguiu contornar a catás-

trofe imminente e, até certo ponto,, jugulor-lhe a vio-

lência do arremesso. A perfeição do engrenagem inter-

vencionista deixa, porém, bastante o desejar. Assim é

que, poro os productores, cujos Estados mais consomem
do que fabricam, a lei lhes tem sido benef iciodoro de lar-

gos proventos. O mesmo não acontece, todavia, paro com
os das regiões que mais produzem do que consomem, e

que, por causas varias, ainda lutam por lucros apenas
compensadores, como tivemos opportunidade de ver de-
monstrado, com tabeliãs á mão (documento n.° 1, an-
nexo), por nosso disfincto companheiro nesta Commissco
Senador por Pernambuco. Quer dizer que o decreto in-

tervencionista regulando o matéria, pela suo feitura

apressado, á revelia do apparelhamento technico — agrí-
cola, industrial e commercial, indispensável o seu funccio-
nomento, apresento deficiências e demasias, a demanda-
rem correctivos. Além das apontados, do desigualdade
de effeitos benéficos em relação aos productores, inclu-
sive os da matéria primo, outras falhos se evidenciam em
relação aos consumidores, cujo causo não foi devidamen-
te resguardado. E' o que resulta das frequentes re;la-
mações registradas pela imprensa contra os altos pre-
ços do açúcar e o sacrifício de uns tantos plantadores
de conna".

Já em outro tópico de seu parecer, tronscripto linhas
atrás o Sr. Moraes Barros allude á "formo imperfeita,
imprevidente e precário" do legisloção açucareira. A cri-
tica se repete nos trechos acima, com o declaração ex-
pressa de que "o decreto intervencionista regulando o
matéria, pelo suo feitura apressado, á revelia do oppore-
Ihamnto technico — agrícola, industrial e commercial in-
dispensável o seu funccionomento, apresenta deficiencios
e demasias, a demandarem correctivos".

Orgonizodo no Governo Provisório, sob o vigência de
decretos-leis, o plano de resurgimento da industrie, açu-
careira teria que se resentir, como de facto se resentiu,
em suas fases características, a de emergência sem os
auxílios iniciaes prestados á producção, e o preparatório
do I. A. A., de indecisões ou falhas inevitáveis num em-
preendimento de tanto delicadeza e complexidade, da-
do sobretudo a natureza dos interesses m jogo. Por isso
mesmo, o legislação açucareira soffreu os moaificoções
necessárias, indicados pela experiência. Se ella, presente-
mente, não se opresento perfeita, of igura-se-nos, comtu-
do, que noo deixo tonto a desejar como opina o nobre
representante paulista.

No recente parecer que emittiu, como membro da
Commissoo de Industria e Commercio do Camara Fede-
ral sobre o projecto n.° 475, a que já nos referimos,
o br. Deputado Bandeira Voughan e>í'.erna o seguinte
conceito, de inteiro cabimento nos considerações que
estamos odduzindo :

. m .
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A CRISE AÇUCAREIRA DO NORDESTE

PERNAMBUCO SOLÍCITA O AUXILIO FINANCEIRO DA UNIÃO

O Sr. Lima Covaicanti, através do lápis de Arnaldo

O sr. Lima Cavalcanti, governador do Estado de

Pernambuco, esteve, este mez, nesta capitai, pleiteando

junto ao Governo Federal, medidas de amparo á indus-

tria e ó lavoura do açúcar pernambucanos, que Sflfre-

ram grondes prejuízos em consequência da sécco que

este anno flogellou a recfião do nordeste brasileiro.

Em 17 de dezembro o sr. Limo Covolcanti presidio

o Lima reunião, realizado no gobinete do Ministio do

Traboll^o, dos representantes de Pernambuco no Coinaro

dos Deputodcs e no Senado Federal.

Terminada essa reunião, (oi distribuído a s:guinlo

noto á imprensa :

"Sob o presidência do governador Lima Cavalcanti,

p.escnte o ministro Agamemnon Magolhões, estiveram

hoje reunidos os representantes de Pernambuco no Se-

nado Federal e no Camara dos Deputados, especialmente

convocados para ouvir o relatório que o sr. Lima Caval-

canti desejava fazer relativamente ó situação econcmico

do Estado dionte do grande sècco que está reduzindo

em mais de 50% o producção açucareiro em Per-

nambuco .

Com essa reducção, que offecta profundamente o

procucto básico do economia do Estado, desenho-se uma

situação dos mais graves e omeaçodoros, por isso que

as usines, encerrando este mez os seus trabalhos, dei-

xarão em desemprego uma massa nunca inferior a

20.000 operários, acarretando, ainda, gronde reducção

de salários aos que continuarem em serviço.

"Cumpre-nos esclorecer, a matéria submetti-

da 00 nosso estudo e prestar depoimento sincero e

imparcial de parlamentar, o quem foi commettido
o incumbência de investigar o assumpto sob todos
os seus aspectos de ordem legislativa, moxime de
ordem technica, económica e social.

Legislação — o Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, criado pelo decreto n. 22.891, de 25 de 1933,

affirmomos com a insuspeição de quem já criticou

severa.-nsnte algumas de suas folhos, no porte re-

relativo aos pequenos productores rotineiros de açu-

cares de boixG classificação — incontestavelmente

salvou da ruino o lavoura connovieiro e a industria

do açúcar, sendo hoje sua viga mestra . E é notável

que uma legislação de emergência, sobre a econo-

mia de importante actividade agro-:ndustrial bra-

sileira, tenha surgido com tão diminuto numero

de defeitos, esses mesmos corrigidos pelo simples

interpretação judiciosa dos textos legoes, com so-

tisfacçQO pleno dos interessados, e sob os opplou-

sos calorosos dos que o apontaram aos dirigentes do

Instituto do Açúcar e do Álcool.

As tobellos o que olludc o Sr. Moraes Baros, dizem

respeito ó Usina Cotende, de Pernambuco (documento

numero 1, onnexo) . E' uma demonstração minuciosa e

precisa do movimento de uma sofro e do valor patrimo-

nial da fabrica, com todos os seus pertences e encargos.

Nesse documento realmente expressivo, se comprova ao

mesmo tempo quanto é onerosa o industria açucareira e

como os seus lucros actuaes, procurando garantir o re-

muneroção do capital e do trabalho, ficam, oinda, oquem
das enormes responsabilidades do fabricante. Não é,

porem, nem poderia ser o Índice dos condições gerass do

productor, sabido como é que estas se differenciom sen-

sivelmente, não só entre as diversos zonor de producção
como de fabrico poro fabrico, dependendo dos peculiari-

dades do meio físico e do opporelhomento technico do
industrial. Será difficil, senão impossível o lei prever

os casos particulares, paro attendel-os no medida don

conveniências individuoes. Ella terá de considerar o so-

lução do problema açucareiro do ponto de visto nacional,

satisfazendo razoavelmente os interesses particulares e

resolvondo tombem, a prospsridode da economia brosi-

liro e o bem estar do consumidor. Ante os resultados ob-
tidos até agora, tudo induz á conclusão de que o plano,

com os leis que o orientam não fugiu á sua finalidade.

Se ha, nellos, "deficiências e demais, o demanda-
rem correctivos", nado nos convence de qus as providen-
cias consignadas no projecto em apreço possam ottingir

esse fim. As leis em vigor, uma vez realizados integral-

mente os seus objectivos, resguardam o futuro do indus-
tria e a tronquillidade do consumidor.

Este é o nosso voto. Elie não exciuc o solidariedode

da collaboroção, com que nos honremos, ás emendes do

substitutivo do illustre Senador Nero de Macedo, inspi-

radas no pensamento de conciliar tendências antagóni-

cas e contrarias á orientação do I. A. A. — José dr- Só.

BRASIL AÇUCAREIRO 259



Dada o insufficiencia dos recursos do Estado, al-

cançados pelo reflexo da crise, com a reducçõo tam-

bém de 50% no seu imposto de exportação, os repre-

sentantes de Pernambuco estudaram as medidgs urgen-

tes que poderiam ottender o ume situação cuja gravi-

dade, tanto em seu aspecto social como económico, in-

teressa o todo o paiz. Entre essas medidas impõe-se

naturalmente o appello aos poderes públicos nocionaes

na fórma da Constituição".

No mesmo dia era lida, no expediente do Senado,

a seguinte exposição do governador de Pernambuco :

"Recife, 10 de dezembro de 1936. — Exmo. sr.

presidente e mais membros do Senado Federal. — Es-

cudado em dispositivo claro da Constituição federal, c

governo do Estado de Pernambuco vem pleitear, perante

o Senado Federal, as medidas e providencias com que

possa enfrentar e vencer o situação de calamidade pu-

blica, resultante do ruinosa reducção de sua producçâo

açucareira. Factores climáticos, na conjugação de chu-

vas extemporâneas e exaggerados e de estiagens longas,

diminuíram em mais de 509o a producçâo de açúcar

no Estado. Basta considerar que as safras de Pernam-

buco, em 1934-35 e 1935-35 chegaram, respectiva-

mente, a 4.267.176 e 4.459.297 saccos. O limite

da producçâo estadual, fixado pelo Instituto do Açúcar

e do Álcool, é de 4.464.366. Pois bem, os cálculos

mais optimistas não esperam mais de 2 milhões de

saccos para a sofra presente.

As usinas de açúcar móem, habitualmente, até

fins de março e melados de abril. Este onno, estamos

em melados de dezembro e muitas usinas já encerram

os seus trabalhos de moagem, e as que ainda não o

fizeram não poderão chegar ao mez de janeiro, pela

enorme escassez de producçâo . A usina Catende, no

anno passado, fez 350.000 saccos de oçucar; espera

ate fins de dezembro 160.000 saccos e isso mesmo

porque está comprando canna fóra de sua zona agrí-

cola. Outra grande usina, e esta da zona do norte,

Tiúma, passou de 220.000 a 70.000 scccos

.

Encerrados os trabalhos de moagem, em dezembro,

e não em março e abril, como succede nos épocas nor-

moes, cessados os trabalhos de campo, os usinas e as

propriedades agrícolas se vêm forçadas á dispensa de

operários e trabalhadores de campo, em numero nunca

inferior a 20.000 homens, sem incluir, dentro desse

mesmo período, o reducção de trabalho e de salário dos

que ainda continuam a servir, e tombem os oggregados

desses elementos de trabalho (pessoas de família, etc),

todos elles affligidos, além do mais, pela carestia de

géneros de primeira necessidade, consequente do effeito

da sêcca sobre os respectivas lavouras.

O Estado muito pouco pôde fazer, pois que a

crise alcança as suas próprias íinanças, diminuindo o

renda do imposto de exportação cobrado sobre o açúcar.

Essa reducção pôde ser estimado, desde já, sô no im-

posto de exportação, em 8 . 900 contos de réis, isto é.

pouco mais de uma sexto parte da receita ordinarifl

do Estado

.

Ainda assim, tem feito o governo tudo o que esto

ao seu alcance, dentro dos recursos orçamentários do

Estado, para minorar os effeitos da crise. A despesa do

Estado hovio sido orçado em correspondência com o

receita prevista, mos, desde que a receita soffre tão

sensível reducção, não sô na rubrica do imposto de

exportação como em todas as outras, em que se reflecte

a situação, é evidente que se tornará innocuo e impra-

ticável o recurso aos créditos extraordinários, pelo abso-

luta ausência de meios.

Ficar indifferente a uma situação dessa ordem

também não é possível . O desemprego de uma massa

humana tão grande, na região de maior densidade de

povoamento, entre todas as zonas de actividade rural

do Brasil, é fenómeno de tal importância e gravidade que

não precisamos insistir nos seus aspectos económicos,

políticos e socioes. O Universo inteiro sobe o que fazer

nesses casos, e é da experiência mundial que nos que-

remos valer, não sô quanto á necessidade e urgência

das medidas pleteiados, como no destino e objectivo

que ellas precisam visor. Não se pôde fazer nado
melhor do que amparar e fixar o operário na zona em
que vive, por meio de melhoramentos, estradas, pontes,

construcções, etc . O governo do Estado offerecerá os

planos dos convenientes obras e os recursos serão dis-

tribuídos á medida que se forem executando esses tra-

balhos. Cerca de seis mil contos de réis serão suffi-

cientes poro esse programma de assistência e de reali-

za çõ e s

.

De outro modo, teremos todo o cortejo de males

do desemprego, ou soffreremos o êxodo dos írabolha-

dres, privando a producçâo pernambucana dos elei~.ien-

tos operários de que precisa e criando, em consequência,

uma crise económica ainda mais séria e duradoura pelos

seus effeitos insanáveis e permanentes.

Eis porque, consciente dos deveres e responsabili-

dades, que decorrem de tão grave situação, o governo

do Estado de Pernambuco, esgotados todos os seus

meios de acção, appella, nos termos do artigo 7, in-

ciso II, da Constituição Federal, para o auxilio da L'nião,

de certo tão interessada, quanto o governo do ristado,

em que não faltem as indispensáveis e urgentes •lediclas

de assistência, capazes de enfrentar a indisfarçável gra-

vidade da crise, em que se integram, por todos esses

motivos, as corocteristicos de uma situação de calami-

dade publica. — Carlos de Lima Cavalcanti, governa-

dor do Estado".

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

colloboradores em artigos devidamen-
te assígnados.
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PREÇO DE CUSTO DA PRODUCÇÃO DE AÇÚCAR

Alcindo Guanabara Filho

da Secção Técnico do Instil-uto áo

Acucar c do Álcool

"Não seria admissível, com effeito, subtrair de
uma parte, o açúcar, ao jogo integralmente livre

da offerta e da procura, pela limitação da produ-
cção, subordinando-o e restringindo-o ás necessida-

des do consumo interno e, de. outra parte, preten-
der que aquello lei continuasse, dentro dessas con-
dições, a se exercer em toda suo plenitude quanto
aos preços. Se concordarmos em que se faz mis-
ter, não apenas no interesse dos producvores mas
no interesse do economia nacional, se concordar-
mos em que se faz necessorio organizar, orientar

e dirigir o industria açucareiro, cumpre reconhecer
que o Estado não o pode fazer sem levar em conto,

também, o interesse do maior numero, dos consu-
midores. Por isso, limitação e preço são, como an-
tes disse, aspectos inseparáveis desta questão. Os
excessos que se praticassem em relação a uma fe-

ririam fundo a outra. Não e poderia admittir a li-

mitação do producção deixando illimitadas as am-
bições que ella poderia despertar. Uma excessiva

elevação de preços seria a condemnaçõo da limita-

ção. Tornar impossível esta será conduzir a indus-

tria açucareira á ruina. Ou, approximando as pre-

missas da conclusão : promover uma alto excessiva

de preços será preparar a ruina da industria açuca-
reira". — Leonardo Trudo — A defesa da produ-
cção açucareira. Rio, 1934. Pogs. 51 e 52.

O Boletim do Ministério da Agricultura referente ao

trimestre abril/junho de 1934, publicou a palestra que

o autor deste artigo effectuou, no Instituto Nacional de

Technologio, sobre o assumpto em epigrafe, estudando-o

em linhas geraes, o traços largos. Essa palestra nasceu

da convicção do seu autor do importância extrema do

assumpto tratado, e a cujo estudo elle se vem consagran-

do, de longo tempo, com carinho e dedicação. A impor-

tância da matéria é de tal ordem que ella resalto, como

uma advertência e um appêllo á industria, de quosi to-

das as paginas d"A Defesa do Producção Açucareira", do

Sr. Leonardo Trudo. O Sr. João de Lourenço, um dos es-

tudiosos dos nossos problemas económicos, assim, a ella

se refere :

"Quando se examinam os algarismos relati-

vos á producção mundial do açúcar, em confronto

com as estatísticas da producção nacional, melhor

se compreende a impossibilidade da nosso concor-

rência nos mercados consumidores externos. Dois Ín-

dices fundamentaes deixam incontroversa essa im-

possibilidade; o Índice do qualidade e o do custo de

producção. — Infelizmente, quanto ao ultimo es-

tamos ainda' em foce do maior rudimentarismo

.

Mesmo nas octi.vidades productoras mais adeanta-

das, conforme se verifica em se trotando do café,

mesmo ahi, carece de base technica o que se apre-

senta como Índice do custo da producção. Trata-se

de um assumpto que não pode ser resolvido unila-

teralmente pelos próprios productores. E' que os in-

Tesses de classe contribuem p::ra o falseamento
do critério odoptado na elaboração dos índices de

que precisamos" (
"

I
.

Entendemos que, si a contabilidade do preço de

custo, não só pelos benefícios que trará aos índustriaes,

como, tombem, por ser elemento básico á fixação dos

preços de venda, é uma necessidade indiscutível, tam-

bein o é que elio sc faça, em todo o paiz, por metho-

do standardisodo, sem o que desapporeceria uma das suas

vantagens primarias, quol seja a de offerecer resulta-

dos comparáveis entre si.

Tendo em vista essa necessidode, procuramos reali-

zar, por assim dizer, um estudo pratico do questõo,

tendo obtido c necessorio autorização do Instituto do

Açúcar e do Álcool para acomponhormos o safra de 1935,
em usina, de cujo proprietário obtivemos a indispensável

licença. Os números que se seguem são os obtidos do

observação diária do fabrico, como abaixo descrevemos,

e se referem ao período da sofra de 1935, do seu início,

em 5 de junho, até 30 de setembro.

Apresentamos aqui um schemo, pois o estudo deta-
lhado do methodo de contabilidade do preço de custo se-
rá apresentado em livro já em preparo.

Inicio da safra — 5 de junho de 1935.
Fim da observação — 30 de setembro de 1935.
Dias do safra — 118.
Horas totaes — 2.826.
Horas de moagem — I .381.
Horas de parada — 1 .445.
Connas moídos — 30.959,430 tons.

Açúcar produzido — 36.649 saccos.
Limite da Usina — 56.132 saccos.
Preços mínimos de vendo do açúcar na Usina, já

deduzida a taxa de 3S000 :

açúcar cristal .... 45$000
açucor mascavo . . . 30S000

Antes do inicio do safra estudamos os processos a

adoptar para a obtenção dos dados necessários á contabi-

lidade do preço de custo, de maneiro que toes processos

não fossem de caracter individual á usino em estudo;

antes, pelo contrario, podessem ser adoptados por qual-

quer fabrica. Organizamos então os impressos e esta-

belecemos- o methodo de escripturoção.

o) Classificação e apuração das despesas.

Os trabalhos na Usina, estão divididos em cinco

(-) BRASIL AÇUCAREIRO — Vol.

Outubro, 1934.

IV, n.° 2
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grupos distinctos, para os quoes estabelecemos contas

numeradas de O a 4, adoptando uma côr diversa para os

impressos de cada conta :

a) fabricaçco do açúcar — Conta n.° O — Im-

pressos azues,

b) fabricação de álcool e aguardente — Conta n."

I — Impressos rosa.

c) lavoura — Conta n.° 2 — Impressos verdes,

dl conservação — Conta n.° 3 — Impressos ama-

rellos

el diversos — Con|-a n.° 4 — Impressos brancos.

Classificadas as contas, tivemos que classificar os tra-

balhos attinentes o cada uma delias; para isso, pela ob-

servação da marcha do trabalho, dividimos a fabrica em

secções, classificadas de O o 8 e, cada secção, nos seus

serviços elementares, de O a 9 . Isso para o mão de obra.

Para os materioes, mantidas as mesmas secções, foram

elles classificados por espécie. Como exemplo damos

abaixo a classificação das despesas de mão de obra e ma-

terioes correspondentes ás secções — O — 1 — 2, da

conta n.° 0.

CLASSIFICAÇÃO DA MÃO DE OBRA
Conta n.° O

Cldssif

.

Secções Classíf

.

serviços

00 Pesagem e Descarga de connas 000
001
002

Diversos

Baiunça
Guindaste — Esteira reguladora— Guincho da esteira reguladora.

Esteira de alimentação das moen-
das.

003
004

Manobra
Custeio

01 Moagem 0)0
01 1

012

Diversos

Moenda
Custeio

02 Defecacao 020
021
022
023
024
025
026
027

Diversos

Sulfitação e encalaçõo.

Defecadores
Filtros

Eliminadores

Decantadores de lòdo

Prensas e preparo do leite de cal

Costureiras (concerto dos lonas das

!

1
028

prensas e dos filtros)

Custeio

CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAES

Conta n.° 0

Clossif

.

i

Secções
|

Clossif. Serviços

00
1

Pesagem e Descargo de cannas

i

000
001
002

Uiversos

Óleos e groxas
Custeio

01
1

Moagem
|

1

i

1

010
01 1

012

Diversos

Óleos e graxas
Custeio

02 Defecocõo
|

1

1

1

1

1

020
021
022
023
024
025
026

Diversos

Óleos e graxas
Enxofre

Cal

Lonas para os filtros

Lonas para as prenses

Custeio

BRASIL AÇUCAREIRO 262



Os modelos adoptados para a apuração das despesas
sâo originoes, assim co.^Yio o modelo adoptado para o li-

vro do almoxarifado.

b) Escripturação.

As despesas consignadas nos impressos eram diaria-
mente escripturadas nas folhas de apropriação. Findo o
mez, ou o periodo de observação, eram os mesmas gru-
padas, por secção, fazendo-se a distribuição daquellas
que devessem ser attribuidas a mais de uma secção ou,

simultaneamente, a uma ou mais secções e a despesos
de fóra da fabrico.

c) Methodo de calculo.

O preço de custo foi calculado pelo processo de Jor-

dan and Harris, aconselhado por Tyler em "Chemical En-
gineering Economics". Ansotte et Défnse, em sua "Com-
ptabilité Industrielle" indicam um processo boseado nos

mesmos princípios doquelle methodo.

Consiste o methodo adoptado em deduzir do valor

da matéria prima do producto principal, o valor actual

dos sub-productos, calculados, estes últimos, em funcçôo

da sua cotação no mercado.

Consideramos o açúcar mascavo como um sob-pro-

ducto, o que poderá parecer, de certo modo, estranho.

Assim procedemos, entretanto, por ser diminuta a pro-

ducçõo desse tipo de açúcar, em relação ao cristal.

Não fizemos a valorização do bagaço, como com-
bustível, porque, no nosso coso, isso representaria openas
um jogo de escripto, sem nenhuma influencio no preço
do custo, de vez que a distillario, em reparação, não
trabalhou durante o periodo das nossas observações.

Ao meloço, demos o volor de oitento re.s por kilo,

acceitando a .praxe do Usina,

Os methodos a adoptar paro o valorização do bo-

goço e do melaço, constituirão ossumpto de artigo des-

ta serie.

Não estão computados no preço de custo os juros

sobre o capital, conforme é pratica erróneo no nossa in-

dustria. O ossLimpto seró discutido no nosso proxiiTio ar-

tigo.

As amortizações foram calculados pelo processo

aconselhado por Goldman, em "Finonciol Engineering",

tomando-se poro os edifícios uma vida de 50 onnos e

para as installações uma vido de 30 annos.

Na porcella — Despesas fixas — consta apenas a

porte correspondente ás 36.649 soccos produzidas no

psriodo da nossa observação, porque a usina completou

a sua quota na sofra de 1935. Fica aqui patente que o

legitimo divisor das despesas fixas é o numero que re-

presenta o limite da Usina.

A estação experimental de canna de

açúcar de Curado

A estação acima nomeada é a terceira existente

no rscjso puii. Foi creada peio decreto numero 22.973,
de 20 de junho de 1933, sendo adquirida por 600:0005
os terras indispensáveis oo seu estabelecimento, situadas

nos proximidades de Recife, pertencentes ao então en-

aenho de Curado, compreendendo uma área de 600 he-

ctores.

São terras férteis, perfeitamente adaptáveis á fina-

lidade a que se destinam, com fácil accesso ao municipio

da capital do Estado, accesso que se faz por automóvel

e estrada de ferro.

Os trabalhos de installa:ão foram iniciados em
egosto de 1934, não havendo nenhumo bemfeitoria nas

terras compradas pelo Governo para aquelle fim.

Começou, então, o desbravamento do campo, para

os primeiros plantios da canno, com a abertura de

diversos canaes de drenagem e de picadas na linha pe-

rimatrica da propriedade poro aviventação do rumo.

Atacou-se, immediatamsnte, a construcção do edifício

principal em 1934, terminada no anno de 1935.

A demarcação definitiva da área de 600 hectares

do campo teve começo ainda em 1934, sendo executada

por pessoal tcchnico do Departamento Nacional do Do-

minic da União.

Com o preporo do sólo, principiaram os trabalhos

agrícolas de roçagem, destocomento, drenagem e sulca-

gem para o plantio de canno de oçucor. A lavra foi exe-

cutada com tractor Caterpillar 22, numa órea de 20 he-

ctares, plantando-se, apenas, 1/4 daquella área, isto é,

53.100m2 de diversas variedades com 16.730 kilos,

que renderam 387.994 kilos de cannas, distribuídas

para moagem.

As qualidades cultivadas demonstraram cxcelicntc

desenvolvimento vegetctivo, concorrendo, poderosamente,

para o augmento do rendimento peso.

As plantações do anno de 1935 foram intensas,

constando de 29 variedades, exclusive a collecção com-

pleta de mudos de Coimbatores e outras de Florida e

Canal Point, enviadas pela Estacão Experimental dc

Campos.

Da espécie P. O. J. 2 .878, foi plantada a área total

de 13,98 hectares com 39,17 toneladas, vindo em segui-

da, a P. O. J. 2 .714 em uma área de 4,83 hectares,

com 13,45 toneladas, além de outras espécies em me-

nor proporção.
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CALCULO DO PREÇO DE CUSTO

Matéria prima

Menos valor dos sub-productos :

1) Melaço — 828.041 kg. a $080

2) Açúcar mascavo —
Fabricado — 136 saccos a 30$000

A fabricas — 793 saccos

Valor no Usina 30$000

Menos :

Despesas com o fabricação ;

Energia eléctrica $066

Mão de obra 2$237

Materioes, incl. saccaria 2$019

Despesas de administração e commer-

ciaes $261

4$583

Valor actual de uma sacca : 25$417

793 SQCcas a 25$417

1 ) Matéria prima

2) Mão de obra

3) Moteriaes, incluído saccaria e lenha

4) Energia eléctrica

5) Administração e despesas geraes

6) Reparação (ent.e-sofra) ,
incluído administração e

despesas geraes nesse período

7) Despesas fixas annuaes (impostos, seguros e amor-

tização)

Por socco : 25$094
Essa conta por si só pouco esclarece. Damos a se-

guir o sua analise :

ANALISE DO PREGO DE CUSTO

700;416$7.

66;243$280

20:1 55$68] 90:478$961

609:937$767

609:937$767

45:629$634

107:477$610

16:202$384

7:Q83$925

98;159$654

35:I83$040

919:674$014

Discriminação Importância % Por sacca

1 Matéria prima 609:9375767 66,32 16$643

2 Mão de obro 45:629$634 4,96 15245

3 Moteriaes, incluído lenha e saccaria . . . . 107:477$610 1 1,69 2$933

4 16:202$384 1,76 $442

5 7:083$925 0,78 $193

6 Reparação (entre-safra ) incluindo adminis-

tração e despesas geraes nesse período . . 98: 1591654 10,67 2$678
7 Despesas fixas 35:183$040 3,82 $960

T ot a 1 919:674$014 100,00 25$094
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Do exame dcs:; quadro rcsalto, como, aliás, é

natural, a importância da materio primo no preço de
custo da producçõo, entrando com 66,32 '^'c do custo
total. E' frase, vcliia c verdadeira que o aç-.::ar se fez

no campo. . . Como conclusão natural, solta aos olhos a

necessidade imperiosa da introducçoo de processos tech-

nicos modernos na lavoura de canna, o exemplo do que
fazem algumas, lamentavelmente poucas, usinos do poiz.

Ainda ha pouco tempo, visitando varias usinas do Estado

de São Pculo, aigun-ics cnsontrei com opíimcs installa-

ções, mes cem def icicntissimas lavouras.

Os outros dois títulos que nos chomam a a! ten-

ção, são :

Matcriaes, lenha e sac:aria, com 1l,69'\) c reoa-

ração da cntie-sefra, cjm 10,67';, do cisto total.

O primeiro vac analisado a seguir. Do s 0''-'ndo —

•

reparação da entre-safro — não prdeinos fazer a ona Ise

por não dispormos de elementos capazes.

Os demais elementos entram cpenos ccr.-i ll,32°ó

do custo total. Destes, analisaremos apsnos as despesas

de mão de obra, não o fazendo p?ra os titules rcstaitcs

com o intuito de não- alongar mais este traba'ho.

Borrãcha sintheticã, ã partir do ãlcooi

Ssguindo o eximplo da União Sovictic:;, que colçc

os reus automóveis e cami.-ihôes com pneus d: borracho

riríthetico, fcbricada pelo procssso Divinyl, a partir do

álcool cthifico, a Itália prepcrc-se para produzir no pcii

a borracho artificial.

Informa o "Journal du Commerce", de Paris, que o

fobrica italiana de pneumaficcs Pirefli, d3 Milão, [á se

entregou a experiências, so!3 n direcção eis espscialistas

estrangeiros, tendo consegi<ido bons resultados. Com o

borracha sinthetica que conseguiu produzir, o fabrico

preparou pneumáticos communs para automóveis c pneu-

máticos, massiços para caminhões. E esses p.TCu-

maticos, submettidos o expericr.cias, deram res-jltado:;

satisfactorios.

O 'jnico estorvo que se opresenta ao desenvolvi-

m.:nto da riova industria é que c borracha sintr.eticc sáe

3 preço elevado, pois são precisos csrca de 3 litros de ál-

cool paro produzir um kilo de borracha e o álcool na

Itália é relativamente caro. E como o governo italiano

procura evitar quanto possível a saida de ouro, não lhe

convém importar alcooes estrangeiros.

A industrio italiana da borracha sinthetica está,

pois, dependendo da producçõo do álcool em largo esca-

la e 3 preço módico.

ATE'

DE AUGMLniu

KO RENDIMENTO

DE ÁLCOOL!
_ • Um augmcnto de rendimento no

fabrico de álcool só é possivel com o uso
de leveduras fortes e puras. Com le-

veduras puras e de qualidade garanti-

da, seu rendimento pôde augmentar
até quasi 100"/o — segundo o seu ap-

parelhamento e a qualidade da matéria
prima. Isto significa maiores lucros...

lucros dobrados... e mais dinheiro com
menos trabalho... Para augmentar o
rendimento de seu trabalho e ter

maiores lucros use os

FERMENTOS
FLEISCHMANN

que são mais puros, Jorles e garanlidos. Apre-
sen'ndos em dois lypos: FRESCO — para ser

conservado sob rejrigeração, e SECCO — pre-

parado para conservar-se mezes a Jio — sem
necessidade de rejrigeração — em usinas afas-

tadas do Interior, e zonas quentes.

STANDARD BRANDS
OF BRAZIL, INC.

A laaior orjiani/ação iiiiiiidiai esporial izada cm
fermentos pas-a fins in<lu.slriaes e roninicrciacs.

Caixa Fo.-ila! :i21.í — Rio <lc .lanciro

CRATIS
Mande-nos este coupon para receber, grátis, o util fo-

lheto que o especialista Eng. R. Bandeira -Vaughan es-

creveu sobre o uso dos fermentos Fleischmann:

3-KKKK 1 4 9

Nome

Usina ou Firma

Cidade

Estrada de Ferro .' Estado
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Os materiaes consumidos constam dos quodros

acima. Ahi os temos classificados por espécie e por

secções. Incluímos no quadro de materiaes, tanto a

lenha, como a saccarici

.

Sob o ponto de vista do preço dc custo, o exame
do quadro nos mostra o importância dc: vres secções

seguintes, em ordem decrescente:

04 — Manutenção do açúcar com 68,87 "i, do

consumo total.

02 — Purificação do caldo com 17,S3'\i do

consumo total.

06 — Caldeiras, com 9,87 do cojisumo total.

Todas CS outras secções, sommadas, consomem
apenas 3,43 °o do consumo total.

Os materiaes qu3 ma's sobrecarregam os sec-

ções citadas são:

Secção 04 — Saccos para açúcar, representando

68,20'?o do consumo total.

Secção 02 — Lonas para prenses, representondo

11,71^0 do consumo total.

Secção 06 — Lenha, representando "^,12 Ao

consumo total.

Saccaria e lenha constitucn\ a quosi totalidade

dos materiaes dos secções 04 e Oó.

De um modo gerol podemos concluir:

1 .° — Devem merecer especial cuidado o;; sjj

ções de purificação do caldo e caldeiras, controlando-

se rigorosamente o consumo dos respectivos materiaes

c procurando-se evitar os desperdícios de vapor, cui-

dado este não muito commum

.

2° — A seccoria para o açúcar, representando,

sj cila, 6S,2^j do consumo total de materiaes, deve

merecer espociolissima attcncõo dos productores. Te-

mos paro nós que o emprego de saccos de pope! trarjo

uma reducção opreciovel ncs despezos de saccaria, sem

nenhum inconveniente de ordem technica.

ANALISE DO CUSTO DA MÃO DE OBRA

00 — Pesagem e descarga de connos 5:5753300 i 12,22 1 805082 5152,12

01 — Moagem 5:6065400
\

12,29 1815087 $152,97

02 — Purificação do caldo 9:4265300 20,66 3045470 5257,20

03 — Evaporação — Vácuos — Turbinas 6:5385930 14,33 21 1S207 5178,41

04 — Manutenção do dcucar 4:1 145000 9,02 132S882 51 12,25

05 — Direcção Technica e Laboratório 4:4415044 9,73 1435445 5121,18

06 Co Ido i .-CS 5:9225100 12,98 191 5284 3161,58

07 — Bombcs, r.".otores, machinas 2:9345950 6,43 945799 5080,08

08 — Despeso; ge.-oes da fabricação 1 :0705600 2,54 345580 5029,21

45:6295634 100,00 1 :-.73S837 13245,30

A analise de mdo de obra nos chama o attençõo

para as despesas com os secções 00, 01, 02 e 05.

Especialmente a secção de purificação do caldo — 02

— está com despesas elevados, em visto dos que po-

deria ter com os processos indicados pelo technica

moderna.

E' claro que todos estas observações, quer quan-

to a moterioes, quer quanto á mão de obra e ao preço

de custo em geral, só são opplicoveis, no coso, ó usmo

onde foram feitos estes estudos.

Em geral, todas as despesas foram oltcs, tendo

sido o custo de producçõo no periodo das nossas obser-

vações, por demais elevado. Concorreu para isso, não

só o mau estado de conservação da Usina, como tom-

bem, e principalmente, uma grande falto de organi-

zação, cuja principal consequência foi o elevado nume-

ro de horas parodcs, forçando, a falta de continuidade

no serviço, despesos de toda ordem, evitoveis sem essa

occurrencio.

O custo de 253094 por soco é de facto exagera-

do e não o podemos occeitor como verdadeiro, quando

se trota de uma usina regularmente organizado. Deve

ficar aqui plenamente esclarecido que o custo de p.'o-

ducçõo de um sacco de açúcar é bem ma s baixo do

que aqL:elle, e que só damos á publicidade esse traba-

lho, co.m os números realmente observados, paro mos-

trar o interesse que, poro o usineiro, representa o con-

tabilidade do preço de custo e, de outro, por uma

questão de honestidade technica. Esclareço-se, de modo

inequívoco, que o finalidade deste artigo é principal-

mente a de, chamando o ottenção dos interessados

paro assumpto do seu mais alto interesse, indicar um

methodo simples de contabilidade do preço de custo que

pode ser universalmente odoptado no poiz.
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DISTRIBUIÇÃO DE CANNA PARA PLANTIO PELA E£

PERIMENTAL DE CANNA DE AÇÚCAR DE RECIFE

Adrião Caminha filho

A Estcção txperimentol de Canoa de Açi.icar no

seu 3° onno de Instai cão e segundo de funcciona-

m&nto já"começou a produzir o; resultados mais auspi-

ciosos de sua finalidade.

O boletim de producção doquelle estabelecimento

relativo ao mez de outubro ultimo demonstra, categori-

camente, que opczar dos dif f iculdodes rom que tem lu-

tado e o descrédito que alguns elemenios do próprio Mi-

nistério da Agricultura nrocurim lançor sobre o sua uti-

lidade e producti vidode, a sua orientação o acertada e

os íui fructc; IO estão ssndo colhidos

.

Os dados referentes ó disti-ibuiçõo de conna para

plantio durante o mez de outubro ultimo revelam o qus

affirmomos e constituem expressivo exemplo de activida-

de da Estação sob o direcção do agrónomo Américo de

Miranda Ludolf. Por outro ludo póde-se avaliar, em face

das quantidades distribuídos na primeira distribuição de

canno para plantio, o que representará nestes pi^xim.^.--

annos para a lavoura cannovieira e paro o industria açu-

careira de Pernambuco a ccçao da Estação Exparimental

em apreço.

No anno passado, o segundo de installoção daquel-

|a Estação, foi commentada ocremente o sua inutilidade,

por não ter distribuído conna para plantio e feitos os

caiculos por quanto havia ficado cada tonelada de canno

produzid;:. incluindo-se nesse calculo fragilissimo oté o

custo lo area odquirida para a sua installoção. E' que

criticar é mais fácil do que realizar e no nosso paiz os

sapateiros ae Apelles se muít'plicam de modo assom-

broso.

A rozõo por que não houve distribuição de canno

para plantio foi ditado por questões de ordem technicc,

de vez que era o primeira producção obtida na Estação,

carecendo de indispensáveis observações, capazes de as-

segurar óe 'inicio umo orientação nos trabalhos de mul-

tiplicação e de cultura.

CcniD se verá, nos dados o seguir, ainda este onno

e sómenve no mez de outubro, que é ao que nos repor-

tamos no presente artigo, foram vendidos \:3ra moa-

gem 73.570 kilos c '-.annos remanescentes dos traba-

lhos de selecção para distribuição e de vanedaaes não

recommendaveis á cultura.

A maior distribuição foi do variedade de canno P.

O. J. 2.878, variedade que continua o manter a sua vi-

talidade e predicódos em todos os regiões açucareiros

tropicaes, seguindo-se o P. O. J. 2 . 7 1 4 e outras em me-

nor escalo.

A distribuição de conna-semente em outubro ulti-

mo alcançou a cifro de 464.300 kilos, como segue ;

P. O. J. 2 878

Usino São Joõo d

Várzea

Cio. Geral lie Melho-

romentos . . .

Usino Sôo José .

Usina Estreliona . .

Usina Cucaú (coope-

ração I

usina MurioecQ .

Luii Antonio Barreto

Engenho Sontanna .

Armando C. Leai

Engenho Amoragi

Prefeitura de Salgueiro

Usina Regalia ....
Usino Sto. Therezinha

Engenho Maranhão . .

P O. J. 2 .714

Cia. Geral de Melho-

ramentos

Usina Regalia . . . .

Engenho Maranhão . .

Outras variedades

1 29 . 000 Kgs.

50.000 Kgs.

46 . 000 '

30.000 "

25 . 000 "

25.000 "

22
, 000

22.000 '

5.000 "

-t.OOO
"

3.000

2 000 "

2.000 "

I . 000 "
366.000 Kgs.

50.000

2.000

1 .000 53 .000

45.300

Total distribuído para plantio 464.300

Plantio do estabelecimento 20.000

Vendido para moagem 73 . 570

Producção total de outubro 557.870

A eloquência dos dadcs acima dispensa maiores

commentorlos e caracteriza o valor que os ogricultores e

djslneiros de Pernambuco já estão dando á nossa Estacão

de Curado, cujas instollações não estão ainda termina-

Âas e nem o seu funccionamento regularizado.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

resportsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

coliaboradores em artigos devidamen-

te af.signados.
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RESENHA DO MERCADO DO AÇÚCAR

1. — EXPORTAÇÃO PARA OS MERCADOS

NACIONAES

a) Na Parahiba não houve exportação

de açúcar no mez de novembro.

b) Pequena foi a differença da expor-

tação de Pernambuco de novembro em rela-

ção a outubro.

Para o mercado interno foram exporta-

c'os 222.022 saccos contra 146.515 do mez

de outubro ou sejam 52% a mais.

O tipo cristal alcançou o cifra de 1 59.633

saccos, isto é, 71 do total da exportação. O
movimento de embarques no mez de novem-

bro é o reflexo da crise que atravesse a safra

em curso naquelle Estado.

Em igual periodo do onno passado a ex-

portação de Pernambuco foi de 308.111

saccos

.

c) Em Alagoas os embarques de açu-

cares em novembro foram de 166.375 saccos

contra 86.720 em outubro. O tipo cristal es-

teve em primeiro lugar com uma soido de

97.585 saccos seguindo-se o somenos com

43.330.

Os mercados de São Paulo e Rio Grande

do Sul foram os maiores compradores, respe-

ctivamente de 55.410 e 64.400 saccos.

d) A Bahia ougmentou em 90% suas

exportações em relação a outubro passado.

As quantidades saidas foram todas do

tipo cristal com destino para São Paulo, Rio

Grande do Sul e Espirito Santo, respectiva-

mente de 23 . 500, 24 . 355 e 1 00 saccos.

e) Sergipe teve, em novembro, mais

animado o seu
.
mercado de exportação de

açúcar.
Os embarques attingiram a cifra de

58.420 saccos, quasi todos do tipo cristal.

Seus maiores compradores foram os Es-

tados do Paraná e Rio Grande do Sul, respe-

ctivamente com 20.185 e 34.625 saccos.

2. — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

O mez de novembro foi de maior movi-

inento commercial de açúcar do que outubro,

pois que a importação desse género, por Esta-

dos, attingiu a 657.408 saccos que é superior

a 45% o de outubro, que foi de 481 .553.

Em relação ao mez anterior, o movimento

de "Cristal" ougmentou 43%, montendo-se

os demais tipos, com pequenas differenças,

quasi no mesmo rive!.

Os maiores compradores de açúcar foram

os mercados do Distrito Federal, São Paulo e

Rio Grande do Sul, respectivamente, com
171 .^98, 159.250 e 216.781, num total de

547.829 saccos, ou seja 83% da exportação.

:"""i'»:^.-|-.#-í

3. ESTOQUES DE AÇÚCAR

Como em outubro passado, apresento-se

novembro com um estoque anormal de

3.787.031 saccos, em relação o igual perio-

do de 1935, que era de 3.857.514.

Os factores que neste onno concorreram

poro o suo formação, não o permittiriam

ottingir a cifro de 3.000.000 em novembro,

principalmente levando-se em consideração o

retardamento do inicio do sofro no norte,

acentuadamente em Pernambuco, se tivessem

sido normoes os saidas de açúcar paro o con-

sumo, o que não se tem verificado.

Estabelecendo a posição real dos dois

estoques, após deduzir-se os quantidades de

demeroro que em ambos estavam reservados

paro exportação, temos o seguinte quadro :

Disponível para

consumo em
1936

3.681 . 144

Disponível paro

consumo em
1935

3.052.209

Tomando-se por base o mez de junho,

como inicio do periodo por ser a época em que

entram em actividade os usinas localizadas
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nos Estados do Sul, as cifras que damos a

seguir demonstram claramente o que estamos

affirmando :

Estoque em 1
.°

de junho , . .

Producçõo
de junho a

novembro . .

Em 1936 Em 1935

1.926.412 2.240.510

6.879.561 7.690.429

8 805 973 9 930 939

Exp. neste
periodo .... 63 286. 295 889

8 742 687 9 635 050
Saidas para o

consumo ....
' 4 955 656 5 777 536

Estoque em 30

de novembro 3.787.029 3.857.514

Pelos dados acima verifica-se que as

saidas de açúcar para o consumo, este anno,

soffreram uma baixo de 821 .880 saccos, que

estão pesando no estoque e sendo o cousa de

sua anormalidade. Concorreram para esto

baixa os Estados de Minas, Rio de Janeiro e

notadamente São Paulo, que apresentam a

seguinte posição estatística com referencia

aos estoques :

Novembro cm 1936

São Paulo . .

Rio de Janeiro

Minas 'Geraes

, 1 96 . 097

768.500

2^5.749

2.180.346

Novembro em 1935

Pretendem assim, os mercados do Sul,

cem a reclusão do género, provocar a suo oita

acima dos preços legaes, animados com o

perspectiva de uma pequena sofro no Norte.

4 — ENTRADAS E SAIDAS DE AÇÚCAR
NO DISTRICTO FEDERAL

As entradas de açúcar no Districto Fede-

ral soffreram uma baixa de 19'(i em relação

ao mez de outubro, que foi de 213.062

saccos, cmquanto que em novembro foi de

171 .798, tendo influído nesta queda o mer-

cado exportador de Campos.

A quantidade de açúcar de procedência

Cam.pisto se elevou em outubro o 201 .445

saccos, tendo sido o do mez de novembro de

121 .846, ou seja cerca de 40';;o menos.

As saidas poro consumo foram de

133.379 saccos, contra 203.569 no mez de

outubro

.

5. — COTAÇÕES

Os preços do oçucor no decorrer de

novembro foram majorados em todos os mer-

cados em relação ao mez de outubro.

A melhoria foi mais accentuoda nos mer-

cados do Districto Federal, Campos, Bello

Horizonte e São Paulo, tendo nestes dois últi-

mos cscillado até 60^000, o tipo cristal.

Não se justificaria a elevação de preços

em plena safra, quando justamente o género

disponível se avoluma em seiis estoques.

Entretanto, na espectotivo de uma sofra

pequena, os interessados estão retendo os

saídas do açúcar e occumulando estoques,

forçando assim a alta dos preços.

A. G. C.

Soo Paulo . .

Rio de Janeiro

Minas Geraes

935.468

677.055

148.222

1 .760.745

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emittidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE NOVEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGÔAS

InstituS^o do Açúcar e do Alcoot Secçõo de Estotistica

ESTADOS Crista! Demerara Somenos Bruto
1

Totaes

Amazonas . . . . 3.600 _ - — 3.600
Ceará 14.750 14.750
kA 1

-
Maranhão . . . . 2. . 30U DU 4 1 RDT . 1 OU

Pará 8.030 8.030
Piauhi 750 750
Paraná 8.350 1 . 100

1

9.450
Rio G. do Norte 305 100 405
Distr. Federal . 400 3.000 2. 000

i

5.400
Rio G. do Sul . 49 . 1 00 5.900 410 55.410

São Paulo . , . . 10.000 2.500 35.500 16. 400
1

64 . 400

TOTAES . . . .

-

97.585 5.550 43.330
.

19. 910
1

166.375

EXPORTAÇÃO DE NOVEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatístico

ESTADOS
1

Cristal

1

Demerara Somenos
1

Bruto Totaes

Bahia ....... 100
'

100
Espirito Santo . .

Rio de Janeiro .

São Paulo . . . .j

Paraná

1 .794
1 .500

20. 185

1
176 176

1 .794
1 .500

20.185
Sta. Cathorina .

Rio G. do Sul .

40
34 . 625

40
34.625

TOrAES . . . .| 58.244
1

176

1

58.420

EXPORTAÇÃO DE NOVEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DA BAHIA

Instituto do Açúcar e do Alcoo Secção de Estatística

ESTADOS Cristal Demerara Somenos
1

{
Bruto

1

Totaes

São Paulo . . . .

Rio G. do Sul .

Espirito Santo .

23.500
24.355

100

1
1

1

23 . 500
24.355

100

TOTAES . . . .

^

47.955 47 .955
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO

EXPORTAÇÃO DE NOVEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE í

lnstíi'Uto do Açúcar e do Álcool Secção de Estai-istica

t S T A D 0 S ,
Usina Cristal Dcmerora Somenos Mascavo TOTAES

Amozoni'-s -l . 840

Acre
' 765 7 o.)

11 .-PO 100 II .570

2.S90 20 20 2.930

1 — 8.660 8.660

Piauhi — I 3.585 — 3 .585

'; 160 160

Paraná —
1

8.^50 1 .000 9.250

Ric Gronds dc Norie
1

I '10
!

1 . 742 — 65 1 .947

Rio de Janeiro ' 10.624 10.624 :

Estado do Rio —
!

375 375
1

Rio Grande do Sul

!

54. 104 1 42.497 140
1

96.741
1

São Paulo .
—

i 63.100 6.750 69.850
1

Santo Cothorino
I

i—
:

725 725 1

;

2 000 2.000 1

TOTAES
'

1

54.244 i 159.633
'

I

2 140 ! . 135 6.870 224.022 !

1
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE NOVEMBRO DE 1936

(Saccos de 60 kis.)

Instituto do Acucar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS
1

1

Cristal Demerara Somenos Bruio Totaes

Acre .

[
^

i

i

765 — 765

Amazonos . . . .
1

8.441 8.441

Pará : 1 6 . 690 16.690

Maranhão . . . . 5. 190 —70 1 .830 20 7.110

Piauhi 4.335 4.335

Ceará 26. 170 — 50

165

100 26.320

2.352Rio G do Norte 2. 1S7

Parahibo 160 160

Pernambuco . . .

Alagoas

Sergipe
i

1

Bahia 130
i

130

276Espirito Santo . 100 176

Rio de Janeiro . 2. 169
1

2. 169

Distr. Federal
, 157.368 3 . 000

i

1 1 . 430 171. 798

São Paulo . . . . 98. 100
'

1

2. 500
í

35 . 500 23 . 1 50 1 59 . 250

Paraná
1

36.815
]

1 . 000
'

1 . 1 00
1

38.915

Santa Catharina 1 .916
' —

1

—
1

1 .916
i

Rio G. do Sul . 210.331
'

140
i

5.900 410
1

216.781

Matto Grosso . .

! 1

1

1

1

Minas Geraes . .

í

1

i

f

Goioz
i

[

i

1

!

TOTAES . . .| 570.867
i 5.710

1

I

44.445
1

36.386
1

657.408
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MOVIMENTO CÕMMERCIÁL DO ÁÇUCAR
m

ÉNTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DÉ
NOVEMBRO DE 1936

ínstítufo do Açycair e do AlcooS Secção êe Esi-qfrásticq

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência Saccos de 60 kSs. Destino Saccos de 60 kis.

Pernambuco 33.855 Bahia 30
Alagoas . . . 3.500 Paraná 30

Aracaju . . . 1 .494 Santa Catharina . . 1 .151

Campos . . . 121 .846 Rio Grande do Sul . . 5.650
Minas Geraes . 9.430
Espirito Santo . 1 .673 6.861

ni .798

RESUMO

Estoque em 3 1 de Outubro . 2 763
Total entradas em Novembro 171 798

174 561

Saídas ...... 6 861

167 700
Para consumo , . 133 378

Estoques em 30 de Novembro 34 322

COTAÇÕES MÍNIMAS E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES,

EM NOVEMBRO DE 1936

Instiíuto do Açúcar e do AIcooS Secção de Esf-atisíica

Praças CrisiaS Demerara Mascavo
|

Bruto

João Pessoa 41 1 —45$ 20$ —24$
Recife 41$ —44$ 34$2—38$ 1 7$6—28$

40$5—43$5 36$5—37$5 12$ —26$
Aracajú 32$ —35$ 17$ —18$
São Salvador 40$ —47$ 20$ —24$
Campos 43$ —48$ 33$ —36$

1

Districto Federal 48$5—53$5
54$5—60$

!

50$ —55$ -

33$ —42$5
1

Bello Horizonte 57$ --50$ 45$—45$5

1

50")



ESTUDOS E OPINIÕES

o PROBLEMA DO CARBURANTE NACIONAL BARATO E DOS ÓLEOS LUBk ^ i NTES,

NO BRASIL, RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

Gastão T G. DEM

Buenos-Airos

XV

Pliilcipios scientificos que se enconiram como base i)i.s

processos H. & S. dc homogeneiíaçõo

Os processo; Hoeck & Spiltoir, cl-.amcdcs de ho-

mogeneização, cescobertQ notável dos dois sábios bel-

gas, doutores em sciencias chimicas e engenharia motriz,

produzem carburontes Jiquidos e óleos lubrificantes in-

teirair.ants nocioraes com matérias primas estranhas oo

petróleo crú (o qtal todavia também pode servir) como,

por exemplo, o \ alcatrão, os schistos, lignitòs, turfes,

plantas oleaginosos alcooligcnas, etc, assim como ou-

tras, pesadas, hetebgeneas, de composição complexa c

indeterminada. Pare resolver esse problema da produ-

ccõo de combustives e óleos excellentes, adequados a

qualquer motor actual e futuro, foi necessário encon-

trar um meio ás irr^rimir o tontos matérias distincías

características uniformes e bem determinadas, transfor-

mando as suos propriidodes differentes. E este foi, aliás,

o objectivo sensacional alcançado pelos processos em

questão, com os ipparelhos de homogeneização que

pessoalmente vi funcionar em diversas opportunidadss,

durante o minha ultjna estadia na Europa. E' sabido

que os combustíveis líjuidos, assim como os óleos lubri-

ficantes, obtidos, sejoke petróleos crús, seja das demais

matérias primes estr|nhas óquelles, são em geral

fisicomente homogenels e chimicamenta hdíerogeneos.

Ora, os denominado processos H. & S. podem effe-

ctuar a homogeneizacjio chimica de todos os productos

tratados e mediante qapplicação dos mesmos é porían-

to possível attingir o esultados technicos completamen-

te novos. De resto, appplicação desses processos impor-

ta na solução de umproblema ainda mais amplo, q'-ie

vem a ser o de podeitissociar os líquidos a eiementos

combustíveis e lubriíipníes, elementos esses que são, de

origem fisica e chimíamente heterogéneos. A associa-

ção é processada de pl maneira, que os productos re-

sultantes serõo íiso e chimícomente homogéneos.

Entretanto, em caso especiaes, conforme o natureza

dcs matérias primasstnpregadas e se tal desejarmos, cs

productos finaes pdem apresentar uma gomma de di-

versas associações cimica e fisicamente homogéneos.

Senhores techrcos: sobem os senhores que, segun-

do o lei de Le Chíeiier, toda acção chimica, exercida

om determinado sentido, è ou lomal icamente seguida de

uma acção em sentido inverso, sendo necessário, pa^o

apressar o deslocamento do equilíbrio no primeiro senti-

do, favorecer a reocção no sentido contrario. Por outrc

lado, de accordo com a lei dc Avogadro, todas os moic-

culas gozosas occupom, sob a mesma pressão e iguni

temperatura, volume idêntico.

Para opplicar os processos H. & S. de homògen ;i-

zaçôo procede-se do seguinte formo, em apporelhos es-

pecialmente concebidos para esse fim e tendo bem em
conta que todos as operações são conduzidas o volume

constante: A caldeiro que contem as moterios primas o

homogenei::ar é aquecida pela pori-e de baixo o resfrio-

da pela porte de cima, podendo, entretanto, ser deslo-

cada, mercê dos numerosos recursos de controle, a zona

de arrefecimento, segundo os necessidades de regulagem.

O liquido, encontrando-se no fundo da caldeira, é vapo-

rizado. E i~csse estado é condensado pelo frio de cimn

reflue. De passagem convém notar, porém, que não

trata de uma operação de distillaçõo, apezor de bostonU:

parecido. Os elementos constituintes do liquido, em vir

tilde da acçco aiternado dc caior c frio, soffrem uma
série de vaporizações c condensações, dc disrilicções e

contracções. Regulan;jo o aq>iecimento e o resfriamento

de maneira que, sob volume constante, o médio das

temperaturas e o média dos pressões sejam invariáveis,

evitam-sc as quédas de temperatura oriundas das con-

tracções e das reacções endcthermicas da homogeneiza-

ção, ao mesmo tempo que se equilibram as quédas de

pressão. Os primeiros effeitos dessa pratico acertada são:

interpenetração durante a iase liquida, em ve: de du-

rante a vase vapor,dos differentes elementos presentes, o

que proporciona o homogeneizaçõo fisica do conjunto,

previa condição essencial da associação chimica. Como

se vê, até aqui, já nos avantajamos considerovelmente

da acção produzida pelos mais possantes misturadores,

batedores, agitadores, etc. em geral utilizados na indus-

tria. A associação chimica começa então, nas condições

mais favoráveis, sob a influencia do calor e do frio, con-

soante a lei do deslocamento dos equilíbrios chimicos
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ÍLe Chatelíer) . A homogeneização, isto é, a assosioçoo

das moléculas, prosegue assim gradualmente, restabele-

cendo a acção do aquecimento, a constância da pressão

<; a da temperatura, já que a homogeneização chimica

gradua) implica em contracções progressivas de volume,

de onde resultam quédas correspondentes da pressão e

da temperatura (Avogadro). Tão depressa haja termi-

nado a homogeneização chimica, a invariabilidade de

temperatura e de pressão, para a regulagem do aqueci-

mento e do resfriamento na occasiõo, rompe-se, subin-

do, por conseguinte, os thsrmometros e manómetros. E'

desse modo que se constata a conclusão da operação de

homogeneização e que se pode passar, pelos meios co-

nhecidos, ó condensação dos vapores chimicamente ho-

mogéneos para recolher o condensado, que, conforme o

caso, será um combustível liquido anti-detonante ou um

oleo lubrificante insubstituível, ambos com propriedades

scientificamente calculadas. De accordo com a esoecie

das matérias primas tratadas e os resultados visados, cs

operações são conduzidas sob vácuo, o pressão atmos-

férica, ou sob pressão mais elevada, empregando 'on^.s

os meios conhecidos para facilitar e accelera. os te'o-

rnenos fisico-chimicos que surgem durante a appli:T:ã:)

dos processos. Esses processos estupendos possuem cu

tras vantagens indiscutíveis, a saber: a simplicidade c o

flexibilidade.

Os processos em uso até o presente sub-dividem a

maleria em fracções ( distil loção ) e submettem-na, seja

a uma acção brutal (cracking), seja o fortes pressões e

a altas temperoturos (hidrogenação). Ao contrario, cs

processos H. & S. de homogeneização descriptos sujei-

tam o volume da matéria a acções moderados, que mo-
dificam o seu esf^ado fisico e o seu estado chimico

no sentido exigido pelos necessidades da combustão e da

lubrificação e pelos características mecânicas dos moto-

res. No caso do tratamento do petróleo crú, o resultado

pratico é que se obtém, numa único opcreção, sem qual-

quer preparação anterior, nem refinação ulterior,

resultados pelo mer.os equivalentes aos alcançados, com
os processos communs, depois de seis operações.

Na transformação, em combustíveis ou lubrifican-

tes, de todas as matérias primas estranhas ao petróleo

crú, a flexibilidade e os resultados finaes conseguido;

con- o emprego desses processos de homogeneização me-

recem ser postos em evidencia. O technico attento segu-

ramente já terá compreendido que, por meio da homo-

geneização, é possivel agora produzir carburantes líqui-

dos e óleos lubrificantes com propriedades mais variadas.

Porque não se trato de um só carburante, nem de urri

único lubrificante, mas de toda o gamma de carburan-

tes e lubrificantes necessários. Com effeito, póde-se va

riar a importância do vácuo, a quantidade de caloria^»

exteriores empregadas para as transformações desejadaií,

o nivel thermico destas calorias e tombem o naturezo

das matérias primas utilizadas, as suas proporções em re-

lação á mistura inicial vertida no caldeira, etc. e é pos-

sivel até fazer variar o duração da próprio operação.

Em virtude de todos esses factores, será possivei,

ass!m, elaborar: carburantes pessdos ou leves, fazendo

variar a curva do distillação;

Corbuiantes detonantes ou então anti-detonontes

óptimos;

Corburoiítes exceiientes ou muito deff icientes,

entendendo-se por defficientes aquelles que poderiam sér

utilizados por erro numa machino thermica cujos cara-

cterísticas thermo-mechanicas : taxo de compressão, ma-

neira de partida, machinoria de alimentação do motot

em mistura tonante, velocidades de rotação, etc. não

estivessem em harmonia com os elenentos principaes

que se teriam encontrado associados pelo processo de

homogeneização;

lubrificantes, de diíferentes densidades, viscosida-

des e fluidez;

lubrificantes dotado? das qualidades essencioes,

scientif icamente concebidas;

lubrificantes muito untuosos e odhesivos

etc.

Regeneram adequadamente os óleos lubrificantes,

usados separados ou misturados, como os das gorages e

postos de serviço, e dotal-os de um p)der lubrificante

superior ao dos óleos novos. (Sobre essa fase dos proces-

sos voltaremos em breve, po s, sob tcl aspecto, tombem

offerecem possibilidades grandiosas < resultados desco-

nhecidos ainda). Com tudo o que fitou dito demonstra-

mos uma dos formidáveis vantagens dos processos de

homogeneização

:

Poder cdaptor estreitamente o combustível ou o

lubrificante soido dos apporelhos de homogeneização

ás formas mecânicas de toda< as machinas a fogo

actuaes e futuras.

Distribuição geosrafica da producção

e do consumo (k açúcar

Segundo Lomborn & Co., fo a seguinte a distri-

buição geográfica do producçõo edo consumo de açúcar

na safra mundial de 1934-35:

Das 26 .191.000 toneladas de açúcar produzidas,

valor em açúcar bruto, em todo > mundo, couberjM á

America do Norte 6.667 .000 toelados, ou 25,46 %
do total; ó America do Sul 1 . 73'.. 000 toneladas, ou

6,64 %; ó Europa 8 387.000 toelados, ou 32,02 %;
á Asia 7 773 000 toneladas, ou '.9,67 % ; á Africc

852 000 toneladas, ou 3,26 %; á Oceonio 773.000
toneladas, ou 2,95 %.

Das 27.188 .000 toneladas, 'olor em açuc.is- bru-

to, consumidas em todo o mundo,couberam ó America

do Norte 6 860 . 000 toneladas, o 25,23 %; ti Arr,c-

rico do Sul 1 .391 .000 toneladas, >u 5,11 %; á Euro-

pa 9.838.000 to^ielodos, ou 36,1'.%; ó Asia

7 .954.000 tonelodos, ou 29,25 % á Africo 702.000
toneladas, ou 2,59 %; e á Oceania443 . 000 toneladas,

ou 1,63 %.
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COMMENTARIOS DA IMPRENSA

Co;iío;mD já fizeiíios em edição anterior, re-
p oduzimos, sob esta epigrafe, crtigos oublicodoí
na impreitso diária cm íorno o'd Instiiuto cio Acucor
e do Áicoo! c ds sau progrcmma do deissa da pro-
ducçao açucareira. Como o nosso fim é esclarecer os
nossos leitores, hcbilitonao-o: o que tirem por si
os co,iclusÕ3s que fhes parecerem raiooveis, publi-
camos impoicicimente tarifo os applousos como as
censuras, não iiicluidas nestas, entende-se, vcrri-
nos (fue não merecem, siquer, a nossa attcn :ão.

O AÇÚCAR EM MINAS

De como o Instiiuto do Açúcar e do Álcool tcni
beneficiado o lovouro cannovieiro e favorecido o consu-
midor interno, temos uma provo mathemalica no expres-
são inconfundível das cifras referentes o Minas. O gran-
de Estado central prec:sa, para o consumo interno, dc
3.477.457 scccos de oçucor, pela estimativa de 1935.
O Estado poderia talvez produzir o açLicar de que tem
necessidade ou pelo menos uma grande parceilo daquel-
le total.

Mas o Instituto do Açúcar c do Álcool apparcceu
para valorizar o productc, limitando a prõducção. É a
technica maravilhosa da economia dirigida. A quota con-
cedida a Minas, em consequência desse contrôle, fica
muito aquém das exigências do consumo interno.

As classes prejudicadas reclamam, insurgem-se con-
tra esse processo progress stc de fomentar o consumo re-
duzindo o prõducção, mas em vão formulam os suas
queixas. Estas já foram levadas directamente ao presi-
dente da Republica. Até agora tudo resultou inútil.
Quem dirige a politica económica do açúcar é o respe-
ctivo Instituto, cujos actos escapam á autoridade do
próprio chefe da noção. — "Correio da A-^.a.Thã", 28 do
novembro de 1936.

O AÇÚCAR EM MINAS

O governo do dictadura crcou o Instituto do Açúcar
e do Álcool, poro controlar o prõducção açucareiro e in-

centivar a do álcool, de m.odo a não prejudicar a indus-
tria cannavieira no paiz.

Os primeiros actos do Instituto foram no sentido de
limitar o prõducção do açúcar nos Estados.

Em Minas, esse quinquennio se caracterizou preci-

samente por uma enorme depressão dos lavouras da
conno, por haver coincidido com as consequências do
"mosaico", que dizimara anteriormente as plantações,
levando o desanimo aos cultivadores.

Um único exemplo basta poro comprovol-o.
A Usina Anna Florência, do município de Ponte

Nova, baixou a sua prõducção, dé 80.000 poro 19.000
saccas de 60 kiios. As demais, em p.-oporções mais ou
menos idênticos. Por esse motivo, fixando o Instituto as
quotas de prõducção dos Estados, coube a Minas uma
quofo muito abaixo da suo prõducção normal, que não
corresponderia, portento, ás suas realidai..s: duzentos
e poucas mil saccas, paro todos as usinas.

Minas não produz nunca o açúcar sufficiente ao seu

consumo interno. Sempre foi e continua sendo grcnde
importador.

A suo importação de oçucor cresce de onno paro
cnno, elevando-se, de 206.657 saccas, em 1920 para
500.000, em 1933, e 580.000, em 1935, isto é,' quo-
si "duzentos e noventa por cento" em quinze annos.

Assim, pois. o quota conjodidu pelo Ifistiln;,
t.iue um.a limitação do producçôo açucareira
'muito abaixo do seu consumo interno".

Não é justo que se obrigue alguém a produ_n uw-
nos do que pôde produzir c do que precisa poro os suoi.
p.-oprios necess-dades, afim d.~ ser compsilido o compror
do vizinho.

E s o cspocto das rcstriççôes impostos á industrio
cçucoreiro do Estado de Minas, que tem occasionado in-
cessantes queixas e reclamações dos productores do açú-
car, sobretudo no Zona da Motta, onde estão locolizodus
as mais importantes usinas mineiros.

Essas reclamações têm sido levadas ao conhecimen-
to ate do presidente do Republico, pelos represenianlcs
da lavouro na Cornara Federal, com o concurso c apoio
do.sr. Benedicto Vallodares.

Será de inteira justiça que sejom afinal ottendidcis,
no interesse legitimo do economia de Minas Gcroes, que
o um dos maiores contribuintes do economia nocioriol.
•— "Gazeta Commercial", Juiz dc Fóro, 28-11-36.

A POLITICA DE GRUPO

A insistência da porte de alguns industriocs açuca-
reiros de Minos no sentido de se permittir a consfrucçôo
dc noves usinas no território do grande Estado revela
perfeita incompreensão dos interesses geroes, ligados

á politica d-> Instituto do Açúcar e do Álcool. Quando o
governo provisório se installou, em novembro do 1930,
a situação da industrio oçucoroiro no nordeste do poiz,

no E
. do Rio e em S. Paulo, era de tol ordem, q 'e equi-

volia praticamente á ruino.

Estavo^^oos num regimen de superproducção e o con-
ccquoncia terrível de semelhante circumstancia era que
os preços pelos quaes se pagava o oçucor nos mercados
nocionaes não compensavam as despesos exigidos para
produ2Íl-o. Todos as usinas írobolliavom em concur-
rencla, sem o disciplina e o coordenação necessários, ho-
je em dia, oo êxito de qualquer industria. O governo
provisório decidiu immediatomente pôr termo á seme-
lhante bolburdio, que estovo reduzindo os regiões açu-
careiros a uma condição próxima do miséria. Poro isso

fixou CS preços e depois de fazel-o limitou a prõducção,
prohibiu o instollação de novos mochinos de fazer oçu-
cor e álcool em qualquer ponto do território nacional,

tendo em vista o equilíbrio dos mercados e os Interesses

de coda região productora, mediante um regimen de quo-
tas, baseadas no media do prõducção nos cinco annos
anteriores. Graças o essas medidas, que pouco depois to-

maram caracter permanente com o creoçõo do Instituto

do Açúcar e do Álcool, transformou-se immediatomente
o quadro do situação oçucareiro do Brasil, entrando-sc

num período de prosporidcila que beneficia igual e jus-

tamente o todos os interessados

.

Oro, o que pretendem os propugnodores do altera-

ção dessas regras em favor do industrio açucoreiro de
Minas é tõo somente retornar á onorchio antiga e lançar

outro vez os plantadores e usinelros do nordeste, do E . do
Rio ,e de S-. Paulo no marasmo de 1930. O governo
deve resistir com todo energia ás tentativos feitas nesse
sentido

.

Num mundo eminentemente dominado pelo eco-
nomia dirigido, serio realmente penoso que não soube:-
semos nos conformar com uma politica altamente benéfi-
co GO paiz inteiro, só paro servir a interesses subalter-
nos da um pequeno grupo. — "Diário do Noite", 1 de
dezembro de 1 935.
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PELA UNIDADE ECONÓMICA DO BRASIL

S-o FcLilo, 30 — (Pelo telefonei — Uma*unidade
politic:! s: não for, ao mssmo tempo, uma unidade eco-

nómica, cedo ou tarde, o que a aguarda é o esfacelo.

Mas ávida de iniciativas e de responsabilidades, a

segunda Republica em seis annos fez muito mais psia

unidade económica do Brasil do que a primeira em qua-

tro décadas. Ganhamos de 1930 a 1936 mais densidade

política do que de 1889 a 1929. Isto porque os ho-

mens da revolução ss compenetraram melhor que os do

passado, do valor do incremento dos vínculos de solida-

riedade económica entre as diversas circumscripções do

paiz. De 1930 o essa parte, o poder central pensou no

cacau, no açúcar, no café, no algodão, no aproveita-

mento do nordeste como verdadeiros problemas nacio-

naes . A coliaboração, nos quadros da economia federal,

do regiões differentes mas entre si solidarias, por interes-

ses communs, foi um dos mais fecundos resultados da

crise outubrista . Considere-se, para não folar de outro

producto, apenas a industria açucareira. Toda a gente

sentia a necessidade de oriental-a dentro de certas di-

rectrizes communs. A desgraça, em que ella se estio-

lava, vinha do excesso de producçõo. Produzia-se mais

do que se consumia internamente, e a exportação só era

possível como quota de sacrifício para defender o mer-

cado interno, em permanente depressão.

A revolução ss propoz o conseguir o que se afigura-

va impossível : desenvolver a coliaboração e a compreen-
são de interesses communs, mas que nas varias regiões

em que se localizavam, viviam em conflicto ou em anta-

gonismo irreductivel . Quando o dictador Getúlio Vargos
confiou ao sr. Leonardo Truda a missão de organizar o

commercio do açúcar, no plano nacional, tudo parecia

conspirar em prol do fracasso desse tentamen . O açú-
car, sendo um artigo doce, fòra entretanto, até 1930
pomo de d'scordia e de desintelligencia entre todos quan-
tos o manipulavam. Mos com tanta sagacidade se hou-
ve o presidente da Commissõo dc Limitação que a Victo-

ria em poucos mezes foi sua. De norte a sul, elle coor-

denou os interesses antagónicos que tanto perturbavam
o livre jogo do mercado, exactamente pela falta de um
apparelho de controle da politica liberal, que organizas-
se lavoura e industria cannovieiros . Graças ao esforço

concertado do poder publico, regulou-se a actividade de
cada um, para que todos pudessem equitativamente au-
ferir das vantagens da nova orientação, que era a da
offerta de occordo com a procura .

Estamos assistindo, entretanto, agora, uma dessas

offensivas tão communs dentro do circulo dos interesses

individuaes, no sentido de obter que o governo federal

desmoralize o bello edifício do Instituto do Açúcar, em
proveito de ridículos autarchias provincianas. Interesses

personalíssimos de mineiros procuram, ha tempos, levar

o Instituto a transigir com a construcçâo de novas usi-

nas em Minas. A campanha que agora vem a furo nos

jornaes é tão inepta que só encontra um argumento com
que justificol-a : a necessidade de Minas produzir tudo

o que carece paro o seu consumo interno. Mas se essa

these pudesse prevalecer, triamos que levantar o quota

paulista para mais dois e meio milhões de saccos, e con-

sentir em ínstallações de usinas no Paraná, e tolerar que

o Districto Federal refaço todos os velhos cannaviaes da

Baixada. E, com tal andar, terá sido um dia a defesa do

açúcar, e, com o golpe desfechado nessa fonte de produc-

çõo, haveremos proclom.ado o começo do fim da unidade
brasileiro. Não ha outra conclusão a tirar da exigência

que se está tentondo fazer do lodo do montanha.
Se consentirmos que MTnas se baste o si mesma,

por que impediremos que outro tonto o foçam São Paulo,

Paraná, Districto Federal ? Mos, nesse coso, melhor será

fechar o Instituto, como eu já disse, ha dois annos, ao

governador VollaJares, quando autoridades mineiras ma-
nifestaram o esdrúxulo propósito de atacar o admirável
inflexibilidade da politica de limitação.

O norte, Campos e São Paulo têm direito de olhar

tronquillos para a alta consciência de brosilidode do pre-

sidente Getúlio Vargas, e dcs leaderes do Instituto, que
são os senhores Truda e Andrade Queiroz. Ha poucos an-
nos, um nordestino monstruoso, domiciliado em S. Paulo,

tentava trazer usinas de Pernambuco paro montal-os
em São Paulo. Apellomos para a inflexível linha de con-
ducta do presidente da Republica e do sr. Trudc, e o

crime contra a economia de Pernambuco, armado aqui

pela ignóbil cobiça de um pernmbucano sem alma, não
poude ser consumado. Agora renova-se no altiplano mi-
neiro, o bote traiçoeiro contra a unidade económica do
Paiz. Elle não vingará. Porque se vingasse, seria a perda

do óptimo terreno conquistada de 1930, até hoje. A pro-

ducçõo de um artigo como o açúcar, que quosi todos as

regiões do Paiz podem produzir, não é um fenómeno
local, mos antes visceralmente nacional. A revolução

tronsferiu-o do plano regional para o plano federal e

agora "son siege est fait".

O Brasil ou foz uma politica de coliaboração eco-

nómica organizada, entre os suas varias unidades, ou
elle sossobro, como Estado empenhado em manter a suo
integridade politica. De resto, a unidade do quadro eco-

nómico é a mais indispensável á homogeneidade psicoló-

gica, moral e politica da grande Patria. Quanto maior

a solidariedade dos interesses" económicos dos diversos

grupos interregionoes, tanto mais ganhará em cohesõo

a economia nacional.

A obra da nossa geração consiste cm um Ímpeto

vigoroso de solidariedade dos diversos Estados do federa-

ção entre si. Sob a acção desmorolisadoro das outor-

chios regionaes chegaremos dentro em breve ao desen-

tendimento, á discórdia e ao esfacelo. A decomposição

politica dos grandes impérios do tipo do nosso, é sem-

pre precedida da acção corrosiva dos factores de desog-

gregação económico. A avidez regionalista, originando

movimentos onarchicos. de puro egoismo, voe operando

o desgaste da vida e da saúde do esplendido organismo

nacional, demolindo-o nas próprios entranhas. Opondo
um jornal opparece dizendo que Minas deve ter permis-

são de construir mois usinas, por que ella ainda não pro-

duz açúcar para todas os suas necessidades, é o caso de

perguntar o esse diário, se Minas está no Mongólia in-

terior ou território do Aloska.

Uma communidade como esta não vive sem sacri-

fício reciproco. O açúcar só sobreviverá no Brasil, no

plano da racionalização dos quotas de plantação. Qual-
auer ataque a esse regimen envolve um golpe á unidade
de brasileira com o empobrecimento do suo substancia

viva e o astiolamento da sua estructura quadriseculor. —
Assis Chateaubriond. — "O Jornal", 1-12-36.

TRANSIGÊNCIA PERIGOSA

A industria açucareira está sendo sabiamente diri-

gido pelo Estado em nosso paiz. Os resultados do disci-

plina imposta pelo Instituto do Açúcar e do Álcool ás

usinas e engenhos do nordeste, do centro e do sul. têm

sido de tal modo favoráveis aos interesses geraes cki la-

voura e da industria, que serio grande erro económico

modificar politica estabelecida, afim de attender o so-

licitações particulares, oriundas do má compreensão dos

seus objectivos.

Ainda agora, apporecem no imprensa descabidas

reivindicações do economia de Minas Geraes.

Querem ougmentar as usinas e engenhos do grande

Estado Central, allegando que o consumo mineiro de açú-

car e álcool é muito superior á sua producção . A these

é profundamente errónea e envolve um gérmen perigo-



so para a idéa de unidade, bosica num regimen federa-
tivo como o nosso .

A existência de um poder, que preside oos demois
poderes autónomos, num sistema politico como o brasi-
leiro, resulta precisamente da necessidade de uma coor-
denação lógica e intelligente de todos os interesses, so-
bretudo dos que pertencem á ordem económica.

Se a União não puder resolver os problemas geraes
do paiz, tendo em vista não a conveniência regional, mos
a vantagem commum, o principio de solidariedade sobre
o qual ella repousa, acabará sossobrando.

Se todos os Estados brasileiros pretenderem reali-
zar a autarchia económica, querendo bastar-se a si mes-
mos, sem nada comprar dos outros, será praticamente
impossivef sustentar a federação.

Deve-se aos nacionalismos exacerbados, que hoje
dominam o mundo, a profunda desorganização do com-
mercio internacional, as barreiras alfandegarias intrans-
poníveis e a idéa absurda de completa independência
económico, em virtude da qual os palzes seriam todos
vendedores, libertos do ónus da importação.

Isso aconteceria, se dispuzessemos dos mercados de
Marte ou de Júpiter, mas emquanto p commercio inter-
nacional se fizer entre os paizes deste nosso planeta, é
indispensável que haja intercambio e que uns adquiram
dos outros o que não possuem, afim de poderem por sua
vez exportar os productos das suas manufacturas ou das
suas lavours.

Se tal succede entre nações estrangeiras, que dizer-

se dos Estdos da mesma republica ? Se S. Paulo, o Rio
Grande, Minas ou a Bahia quizerem produzir tulo aquillo

que necessitam, fechando os seus portos á entroda das
mercadorias de outras unidades da federação, o com-
mercio interno estará irremediavelmente condemnado e

a unidade politica do paiz ameaçada nos seus funda-
mentos.

Ora, depois da revolução de 1930, os governantes
compreenderam a urgência de dirigir a economia nacio-

nal, fóra dos' rigores imperativós estabelecidos em outros

terras, mas com a sabedoria de uma orientação destina-

da a beneficiar razoavelmente as diversas zonas eco-
nómicos do Brasil. O governo provisório encontrou a in-

dustria açucareiro atrovessnado um dos mais negros pe-
ríodos da sua historia.

Achovamo-nos em plena super-producção, e a con-
corrência entre os productores se fazia de tal sorte que
praticamente os preços não bastavam poro cobrir as des-

pesas dos plantadores e industrioes.

Graças á intervenção prompta do centro, em pouco
tempo o quadro modif icou-se. Impedindo-se a installa-

ção de novas usinas e engenhos, limitando-se o area
plantada, e distribuindo-se a prodiacção em quotas fixa-

dos pela média do ultimo quinquennio, todos os legíti-

mos interesses ficaram salvaguardados e o prosperidade

voltou aos connoviaes do nordeste, do E. do Rio, de São

Paulo e de Minas.

O Instituto do Açúcar e do Álcool não é mais do

que um organismo technico creado poro reolizor essa

politica. Se o. governo transigisse com os interesses do

grupo mineiro, que pleiteo uma medida de excepção a

seu favor, todo o sistema estario praticamente compro-
mettido nos suas altas e sadios finalidades. — "O Jor-

nal", 2-12-36.

MINAS E O INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Com a politica de limitação do producção canna-
vieíro, obter licença para montar hoje tres ou quatro

"ovas usinas de açúcar em São Poulo, Minas ou Paraná,

oe reduz a um lindo negocio da China. A questão é que

licenças afim de instai lar essas novos fabricas de be-

noficiar canna não sejam muitas. Porque, do contrario

o negocio fico .=,endo o que já foi. quondo se \ lvia no
regimen onarchico da superproduccôo. O fiador do ex-

cellencia do negocio é justamente a inflexível se\erIdo-

de com que o governo do sr. Getúlio Vargas está cum-
prindo o plano de defesa do açúcar. Se o presidente do
Republica mantivesse o limitação, e, oqui no sul, isto c,

em Sõo Paulo, Paroná e Minas, permittisse o inbtollorão

de mais algumas fabricas ou a tronsíerencla de usinos do
norte paro esses Estados, o felizardo que panhossc tal

concessão haveria ganho um régio presente governamen-
tal. Mas a verdade é que, fazendo tamanho dadivo, o

chefe da noção só a poderio conceder á custa do interes-

se publico, do sacrifício do interesse nacional. Varias

têm sido os tentativas para conseguir que o presidente

do Instituto ou o do Republica apadrinhem, dentro da
rigidez do plano de defesa do açúcar, o ampliação do

parque connovieiro do sul. Mas o desdém com que o go-

verno centrol assiste ás invectivas dirigidas á direcção do
Instituto, não desanimo o tenacidade dos candidatos a

usineiros, no Brasil meridional. De quando em vez, sur-

gem componhas de jornoes pedindo, não mais açúcar

para o Poraná e Minas, porém mo^s moendas para o es-

magamento do sensoto politica de preservação económica
do producto. Agora, no Rio como em Bello Horizonte,

reabriu-se a estoçâo usineira. Os jornaes pedem que
dêem mois moendas a Minas Geraes. O que tudo mostra

que os homens de negócios estõo activos em Bello Hori-

zonte — tão activos que fazem o sacrifício de adquirir

diários para nelles, dissimulando o interesse collectivo,

acabarem sendo aquinhoados de concessões de usinas no
território montanhez.

A insidio dos espertolhões que manipulam esse ca-

so da permissão de novos fabricos em Minas Geraes, em
primeiro logar, consiste numa intriga vil entre mineiros

e paulistas. Hontem a gazeta mineira, por detrás da

qual se entrincheira o negocioto, não se pejou de repe-

tir uma série de argumentos de pura mó fé. Quem a

lesse receberia o impressão de que Minas não tem sequer

governo em condições de lhe acautelar os interesses

mais elmentares. Se pudesse ser verdadeiro o que ali

está escripto, aos srs. Vollodares e Odilon Braga só res-

taria um caminho, que era o de se demittirem por ine-

ptos, por incapazes de discernir o mais frágil dos seus

deveres como administradores da coisa publica, um em
Minas e outro no Rio de Janeiro.

Mais do que os occusoções aéreas dos negoclstas,

erguidos contra a moralidode do governo federal e do

Instituto, valem os cifras. Ellos põem em terra, redon-

domente, o intriga do satisfação do interesse paulista

em detrimento do interesse mineiro. Em artigo d"'0

Jornal" já temos demonstrado a formo como opplicou o

Instituto as medidos legoes da limitação. O quinquennio

base para a sofro de 35/36 foi oquelle que abrange as

safras de 29|30, 30131, 31 |32, 32|33 e 33|34. Eis a po-

sição das sofras de Minas e São Paulo, dentro do alludi-

do quinquennio:

MINAS GERAES
Safras do quinquennio

73.291 saccas

145.348
1 77 . 1 06
2 1 2 . 127
258 . 602

866.474
Média: 173 .295

SÃO PAULO
Sofras do quinquennio

1 .113.417 saccas

1 . 1 08 . 5 1 O
1 . 565 . 824
1.673.998
1.828.688

7 .290.437
Média: 1 .458 .987

Em 1935, o Instituto decidiu fazer aproveitar pe-

ias usinas todo o sofra fundada, em São Paulo e Minas
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Geraes. Examinou as lavouras, e após esse exame fixou

provisoriamente o limite de 2.050.400 saccas, e para

Minas 282.978. A média quinquennal paulista era as-

sim ultrapassada em 41 %. Mas a mineira, o era' em
63 %. São Paulo era que deveria ter queixas do Institu-

to, que, em face da sua média, autorizou um limite me-
nor para elle do que para Minas. Mas não occorreu,

graças a Deus, nenhum protesto dos verdadeiramente

interessados, e no fim da moagem São Paulo tinha pro-

duzido I .853.937, ou 9,6% abaixo do limite, e Minas

245 . 698, ou 13 abaixo do seu.

Era de suppor que esses limites provisórios, os quaes

não tinham sido objecto de maior discussão, fossem ado-

ptados como definitivos. A área plantada não deverá

soffrer mdis alteração. A lei estaria respeitada. Mas na

sua longaminidade com os interesses de Minas, a dire-

ctoria do Instituto dec:3iu offender a lei e majorar o li-

mite mineiro de 56.621 saccas, ou sejam 20 % sobre o

limite provisório. E, emquanto assim agia com Minas,

São Paulo recebia um augmento apenas de 17.465 sac-

cas, a mais do limite provisório. Desse modo Minas pas-

sou a produzir 333.599 saccas. Sabem a quanto equi-

vale essa média sobre a outra quinquennal ? A 95 % !

Nenhum Estado do Brasil gozou de concessão idên-

tica. A percentagem de todos os outros districtos açuca-

reiros é muitíssimo inferior áquella outorgada o Minas.

A concessão a Sergipe foi de 53 %; a Parahiba, 45 %

;

a São Paulo, 41 % ; á Bahia, 30 % ; ao Estado do Rio,

20 %; a Alagoas, 19 % ; a Pernambuco 14 por cento.

Se desigualdade de tratamento existe ahi é contra

todas as outras unidades cannavieiras do paiz, em favor

de uma única, que é Minas. Na orientação seguida pelo

Instituto, o que se evidencia é o constante propósito de

torcer a lei em prol da lavoura mineira. Elle podia alle-

gar o cumprimento da lei e ficar na sua execução pura

e formal. Ella resultara do estudo conscencioso da situa-

ção especial de cada uma das unidades cannavieiras, e

não havia por que modificar o regimen das médias. Mas
na sua benevolência a direcção do Instituto deu toda a

flexibilidade possível, na pratica, ás medidas de defesa

postas em execução no território de Minas. A lavoura

mineira está satisfeita, e nem podia deixar de estar.

Quem grita contra o governo são os tubarões, que, es-

quecidos dos deveres para com a pátria, pensam que cal-

do de canna, em paiz supersaturado de usinas e canna-
viaes, é caldo de cultura para negociatas contra o inte-

resse da economia collectiva e contra o unidade nacional.— Assis Chateaubriand. •— "O Jornol", 4-12-36.

GOLPISMO CANNAVIEIRO

Voltemos ao episodio do açúcar, para dar a compre-
ender o que existe de odioso na attitude do banqueiro,

que entrou num caso desses por mera especulação mer-
cantil. Lavradores e industriaes cannavieiros, governo e

opinião publica, tudo em Minas está solidário com o po-

litica nacional do açúcar, elaborada pelo sr. Getúlio Var-
gas e com tamanha correcção conduzida pelos srs. Leo-
nardo Truda e Andrade Queiroz. Ninguém, dos círculos

interessados de Minas, está reclamando o que quer que
seja contra o attitude do opparelho montado pelo chefe

da noção afim de salvar a mais velha industria do paiz.

Reuniu-se, porém, um grupo de negocistas, ligados a um
banco de agiotagem de Bello Horizonte, para forçar o
governo federal o lhes conceder licença de montar duas
grandes usinas de 400 mil saccas no valle do rio Doce.
Esses "gangsters" adquiriram o controle de um jornal,

em Minas, e, sob pretexto de defender p interesse minei-

ro, attentom contra o interesse nacional, detalhando
uma série de manobras afim de empalmar a permissão

poro montagem daquelle parque scelerado. Eis o perigo

da imprensa poder vir a ser controlada por banqueiros de

certa escola que não sabem moderar a avidez dos seus

lucros pessooes para não comprometter definitivamente

o bem-estor collectivo. Antes de considerar as reclama-
ções dos banqueiros que, em Bello Horizonte, pretendem
impor ao Instituto do Açúcar o installaçâo de novos usi-

nas em Minas Geraes, deve o presidente da Republica
mandar sindicar do standard moral dos homens de negó-
cios, dissimulados em jornalistas, que pedem, em Minas,
a liquidação da politica de limitação. Reconheceria que,

por trás da imprensa bancaria, o que existe é a hipocri-

sia de gananciosos, habituados á fortuna fácil, graças ao
golpismo dos negócios atrevidos. A posição de Minas no
quadro da producção cannavieira pode ser apreciada cem
poucos algarismos e medíocre boa vontade. E' uma ques-
tão apenas de não misturar interesses particulares com
interesses collectivos. A quota de Minas são 330.599
saccas. A primeira vista parecerá, esse, um limite ridí-

culo, se pensarmos na cifra global da população mineira
e suas consequentes possibilidades de consumo. Um dis-

trlcto do densidade demográfica de Minas Geraes fôra

de suppor teria necessidade de uma producção mais vo-
lumoso das usinas locoes. Mas o que acontece com Mi-
nas é que o grande Estado mediterrâneo se alinha en-
tre os maiores productores açucareiros que existem nes-
te paiz. Elle só é batido por Pernambuco. Leva as lam-
pos á Bahia, São Paulo, Alagoas e Estado do Rio. Cal-
culo a própria Secretaria da Agricultura de Minas, entre
35 e 40 mil o numero de engenhos localizados no terri-

tório do Estado. Se ottribuirmos a cada um desses bon-
guês a médio de 100 saccas por anno, teremos só ahi
uma producção total de 3 1 /2 a 4 milhões de saccas.
Isto sem contar o limite dado pelo Instituto ás usinas e
o qual ascende a 339 mil saccas. Pode-se fazer idéa das
proporções do classe dos pequenos productores em Minas
por um facto que deve ser aqui occentuodo. Voe por
dois annos tem o Instituto em commissão, junto ao go-
verno estadual, .um funccionorio incumbido de cadastrar
os engenhos mineiros. Esse funccionorio está visitando

município por município. Já encaminhou 20 mil inscri-

pções, e acredita-se que só agora esteja em meio do sua
tarefa.

Minas Geraes, longe, portanto, de ser o Estado
mártir, como o banqueirismo, esperto, candidato a novas
usinas procura fazer crer, só tem motivos para viver sa-
tisfeito com a defesa da sua producção cannavieira. Em
1929, as usinas locoes produziam tão somente 73 mil

saccas. Em 1935, essa quota está quasi cinco vezes mul-
tiplicada, e a producção dos banguês plenamente defen-
dida, graças á acção dcautelodora do Instituto.

Ho quem insensatamente procure forçar cotejos en-
tre o grau de tratamento dispensado o Minas e a São
Paulo, paro demonstrar que o Instituto tem preferencias

por este contra aquelle. É uma balela tão imbecil quão
refutavel. Para a direcção do Instituto todas as unidades
da Federação contom-se como filhos e não como se esti-

vessem divididas entre filhos legitimes e bastardos. Em
São Paulo, incluindo fabricos de aguardente, rapadura e

açúcar, os engenhos inscriptos não ottingem a cinco mil.

Em Minas essa cifra é multiplicada por oito. Em São
Paulo, os açucares brutos têm um consumo limitado ás

zonas ruroes. No altiplano montanhez, esse consumo ve-

rifica-se em grande escala. São Paulo, apesar de 33 usi-

nas que tem instollodos, produzindo 2.036.000 saccas,

importou o anno findo, só pelo porto de Santos, cerca de
1.800.000 saccas de Pernambuco, Alagoas, Sergipe,

Parahiba, Bahia e Campos. Minas, com população maior
que São Paulo e uma producção de usinas de 388 mil

saccas, tendo importado menos de 500 mil saccas, onde
teria buscado o necessário poro os suas necessidades se-
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P"" iCAÇÕES RECEBIDAS

L. A. Tromp — ",V;g :liiiiery and Equi-
pinent of íhe Cane Sugar Facrory" — Nor-
man Rodger, 7 Cr 8, Idol Lane, London, E.

C. 3 — 1936 — Price 30 s/— nch

Obra modernissima, que acaba de soir em primeira
edição, "Mochinery and Equipment of the Cane Sugor
Factory" consíi+ue um valioso manual de engenharia
açucareira, dedicado especialmente ó mdustria do açú-
car de canna. O seu autor, engenheiro mechanico, espe-
cializado em machinas e equipamento de usinas, reúne

a theoria á pratica, tendo trabalhado, no ramo, durante
vinte annos, em vários paizes.

O livro, que é um volume em grande formato, com
mais de 600 paginas, encerra farta e val.iosa informa-

ção sobre machinas e equipamento de usinas.

O autor trata exhaustivamente de tudo o que con-

cerne á usina, desde o terreno para a montagem da fa-

brica até o transporte do producto industrial.

Melhor que uma longa explonação, dó idéa da

extensão do trabalho do Sr. L. A. Tromp o Índice geral

do livro, que abaixo transcrevemos, em traducçõo:

Capitulos ; I) O local da fabrica; II) O transporte

da canna; III) Os edifícios da fabrica; IV) Descarga e

conducçõo de canna por meio de esteiras; V) Desfibra-

dores e Desintegradores da canna; VI ) Trituradores;

Vil) Moendas; VIII) Engrenagens para as Moendas e

Trituradores; IX) Motores para accionar as moendas;

X) Equipamento de Imbibição e de Maceração; XI)

Filtros do caldo; XII) Caldeiras de vapor; XIII) Chami-

nés e Alimentação de agua; XIV > Equipamento do ba-

gaço; XV) Tubagem; XVI) Equipamento para medir e

para pesar o caldo; XVII) Caiação e Sulfuração; XVIII)

Aquecedores do caldo; XIX) Equipamento de clarifica-

ção; XX) Equipamento de Filtração; XXI) Evaporadores;

XXII) Apparelhos de vácuo; XXIII) Thermo-compresso-

res; XXIV) Apparelho de "arrastamento" ("entrain-

ment"); XXV) Equipamento de condensação; XXVI)

Bombas de reciprocação; XXVII) Bombas centrífugas e

Bombas rotativas; XXVIII) Cristalízadores; XXIX) Tur-

binas centrífugas; XXX) Conducção e Seccamento do

açúcar; XXXI ) Armazenamento de açucares, melaços e

oleo combustível; XXXII) Equipamento de lubrificação

XXXI II) Controle mechanico da Fabrica; XXXiV) Instal-

lação de energia eléctrica; XXXV) Electrif icoçâo

XXXVI I Officino de concertos; XXXVII) Miscellanea

(refinação de açúcar, distíliação de álcool e fabricação

de toboos com bagaço)

.

As explicações theorícos e praticas são documen-
todas com 616 desenhos e moís 133 clichés fotogrophi-

cos. Os (desenhos foram traçados pelo Autor.

Facilita o consulta de qualquer passagem desejada
um minucioso índice analítico, que abrange 1 .750 itens.

".^nnuaire Sucrier", 1937 — Burcoux

du "Journal dcs Fabricants de Sucre", 42,

Ruc du Louvrc, Paris — 712 paginas.

Appareceu com bastante antecedência a edição

para 1937 do "Annuoire Sucrier", correspondente ó sa-

fra de 1936-37,

A edição de 1937 do onnuorio açucareiro francez,

que já se acha no seu sexagésimo terceiro anno dc pu-

blicação, traz, além de outras matérias interessantes,

uma lista geral das usinas e refinarios de oçucor, distil-

larios de álcool e fabricas de fécula da França e de suas

colónias e uma lista de usinas e refinarias de açúcar do

mundo inteiro, A parte referente ao Brasil compreende
uma relação de usinas, com os nomes dos respectivos

proprietários e localidades e capacidades das moendas e

uma noticia sobre a industria do açúcar em nosso paiz.

Concluem o livro uma parte sobre a legislação

franceza relativa aos açucares, productos açucados,

olcooes, beterroba e canna e uma parte de estatística

geral sobre a producção açucareira mundial, sendo mais

minuciosa, naturalmente, a estatística referente ó pro-

ducção franceza,

Tito Rezende Cr Jaime Péricles —
"Manual do Sello" — Rio — 1936.

O "Manual do Sello", que acaba de apparecer, 6

uma obra de inestimável valor pratico, não só para os

funccionarios do fisco, como para os contribuintes em
gerei.

não na producção dessa rede interminável de banguês
disseminados pelo seu immenso território ? É que Minas
é um Estado onde o maior consumo de açúcar são os bru-

tos, e por esses açucares está assegurado o consumo local.

»

Mas a obro prima da offensiva contra o programma
de defesa do açúcar reside na innocencia do golpismo
açucareiro de Minas, suppondo que o chefe da nação ve-
nha a transigir com a gargonto daquelles tubarões mal
escamados. Mal conhecendo o patriotismo exemplar do

presidente da Republica, elles collocam o êxito da sua
cobiça anti-nacional no terreno de um conflicto de favo-
res, entre São Paulo e Minas, para concluir que a (imita-

ção funcciona em detrimento dos mineiros e em prol dos

paulistas. Para assim pensar e dizer fôra preciso ignorar

o superioridade do sentimento de defesa do interesse pu-
blico, que inspirou a obra do Instituto do Açúcar e do
Álcool, Toda a gloria, todo o mérito dessa envergadura é

qUe ella é instrumento de uma idéa elevada de brasili-

dade, contra o qual se despedaça o sórdido egoismo dos
golpistas da cupidez cannavieira, — Assis Chateaubriand.— "O Jornal". 6-12-36.
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

(Resenha da imi

AUSTRÁLIA

A PRODUCÇÃO AÇUCAREIRA

Em Victoria, na Austrália, são fabricados annuol-

mente 5.000 toneladas de açúcar de beterraba. Toda-

via a principal producçõo de açúcar é a de Queensland

e a da parte nordéste da Nova Galles do Sul, onde se fa-

bricam, annualmente, de 650.000 a 700.000 tonela-

das de açúcar de canna. Desse total cabe a Queensland

cerca de 96 %. São cortadas annualmente uns 4 mi-

lhões de toneladas de canna, sendo o açúcar fabricado

em 33 usinas.

O principal sub-producto da fabricação do açúcar

é o melaço, com o qual se fabrica álcool, parte sob a

fórma de aguardente e parte como alcoo-motor. Em

Queensland há quatro distillarias, sendo a mais conheci-

da o de Sarina, que é onde mais se fabrica o alcoo-mo-

tor. Cerca de 90 % do melaço é transformado em ál-

cool. O bagaço é empregado principalmente como com-

bustível para as usinas, mas de suas fibras tombem se

fabrica um espécie de papelão, conhecido no commer-

cio sob o nome de "celotex". ' ( "Magdeburgische Zei-

tung" Magdeburg, Allemanha, 7-11-36).

TCHECOSLOVAQUIA

A PRODUCÇÃO AÇUCAREIRA

Segundo Lamborn, a safra de açúcar da Tcheco-

slovaquia em 1936-37 é estimada em 764.000 tonela-

das, em contraste com as 563 . 000 toneladas da safra

ISO estrangeira)

anterior, verif icando-se, pois, um ougmento de não me-
nos de 3 5 % .

Coso se verifique aquella estimativa, será o maior

producçõo depois de 1931-32, quando se elevou o.

801 .000 toneladas.

Como o consumo interno annual se approxima de

400.000 toneladas^ haverá um saldo apreciável para a

exportação. No anno passado a exportação alcançou, em
31 de agosto, o total de 162.000 toneladas. ("Interna-

tional Sugar Journal", Londres, novembro, 1936).

Uma descoberta interessante

Em sua edição de 8 de novembro ultimo escrevia

o jornal "Neueste Nachrichten", da cidade de Dantzig:

"Álcool em vez de gazolina ? — Um francez que

vive na Itália, provavelmente um chimico, fez uma des-

coberta, que permitte obter-se um perfeito succedaneo

da gazolina com uma mistura de 85 % de álcool com-
mum desnaturado e i5 % de um líquido complementar.

Os moteriaes de que se compõe esse liquido complemen-
tar se encontram, com abundância, na Itália, na Fran^

ea, na Allemanha e em outros paizes e deverão ser em-
pregados na industria o custo muito módico. Nenhuma
modificação ha a fazer-se no motor; apenas o carbura-

dor deverá ser readaptado. Essa descoberto abre ó econo-

mia nacional incalculáveis possibilidades,' mas, diz-se,

as companhias de gazolina tentam abafal-a. Em viagem,

num automóvel de experiência, nenhuma differenço

mostrou o novo carburante em relação á gazolina."

O livro compreende 182 paginas, incluindo os tex-

tos da legislação do sello em vigor e do respectivo regu-

lamento. Toda a matéria é disposta com muita clareza,

sendo a consulta facilitada por um bem feito índice.

Mais de 500 annotações esclarecem os artigos com a in-

dicação do direito anterior e das innovoções.

A feição característica da obro é o sua accessíbíli-

dade, isto é, a facilidade que offerece paro o consulta.

Os seus autores, srs. Tito Rezende e Jaime Péricles,

que são ambos funccionaríos da Fazenda Federal e auto-

res de varias obras sobre direito fiscal, figuram entre os

maiores autoridades brasileiras na matéria.

Lei de Contas Assignadas" — Rio — 1936
— 230 paginas.

Sob o titulo de "Commentorios á Lei de Contas As-
signadas", enfeixou o sr. Tito Rezende os textos da nova
lei federal n° 187, de 1 5 de janeiro de 1936, e do de-
creto n° 23.061, de 9 de novembro de 1932, onnota-
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dos, artigo por artigo, acompanhados das decisões do.

Thesouro, do Conselho dos Contribuintes e da Recebedo-

ria do Districto Federal e de decisões judiciarias e de

annotações aos dispositivos da lei cambial opplicoveis á.s

contos assignadas. Trato-se de uma obra de consulta,

simples e pratica, de indiscutível utilidade poro os com-
merciantes, advogados e funccionaríos físcaes.

"Annuario de Alagoas" para 1936

Maceió, Alagoas.

Vem de opparecer o "Annuario de Alagoas" re-

lativo ao corrente onno, publicado sob a direcção do Sr.

Newton Paiva. E' um volume em grande formato, capa-

em polichromia, com 180 paginas fartamente illustrados.

O "Annuario de Alagoas" divulga abundantes infor-

mações referentes á vida administrativo, agrícola, com-
mercol e industrial não só sobre o Estado em conjuncto.

como especificadamente sobre os municípios, constituin-

do um precioso repositório de dados sobre os actividades,

alagoanas.
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Álcool — O sr. Leonardo Truda visita o Estado de Minas Geraes — Caixa de Em-
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ESTIMATIVA DA PRODUCÇÃO MUNDIAL DE AÇÚCAR — pelo dr. (nistavo Mikusch 310
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. 314
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Dé Carli 3Í23

AÇÚCAR DE JAVA PARA O EXTREMO ORIENTE 325

PREÇOS DE CUSTO E JUROS SOBRE O CAPITAL — pelo engenheiro Alcindo Guanaba-
ra Filho 326

O ALCOOL-MOTOR NOS ESTADOS UNIDOS — pelo dr. Otto Prazeres — AÇÚCAR DE
JAVA PARA A índia INGLEZA 328

SECÇÃO DE estatística DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL 329
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ACABA DE APPARECER UM IMPORTANTE
TRABALHO DO DR ANNIBAL R. DE MATTOS
PROFESSOR CATHEDRATICO DA ESCOLA
DE ENGENHARIA DE PERNAMBUCO E AS-

SISTENTE FECHNICO DO I. A. A., SOBRE

DESTINADO A PROPORCIONAR ELEMENTOS QUE PER-

MITTAM COM TODA A FACILIDADE IDENTIFICAR
A QUALIDADE DO PRODUCTO DE SUA

FABRICAÇÃO OU COMMERCIO

Preço' do exemplar cartonado: 15$000

A' VENDA NO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
RUA GENERAL CAMARA, 19 -4o ANDAR - SALA II

CAIXA POSTAL 420 — RIO
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NOTAS E COMMENTARIOS

COBRANÇA EXECUTIVA DA TAXA DE $300

Estamos autorizados a declarar que não partiu

dos corpos directores do Instituto do Açúcar e do Álcool

nenhuma ordem para extracção de certidões dos débitos

da taxo de $300 por sacco de açúcar, afim de se pro-

ceder — como foi divulgado — o executivo contra os

devedores, proprietários de engenhos banguês.

PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DO ACUCAR
E DO ÁLCOOL

Em goso de licença, seguiu para S. Paulo, o senhor

A. de Andrade Queiroz, vice-presidente em exercicio

do I .A. A.

Durante o sua ousencio, volta a alta direcção do

Instituto ao seu presidente effectivo, sr . Leonardo Tru-

do, que já reassumiu essas funcções

.

O SR, LEONARDO TRUDA VISITA O ESTADO
DE MINAS GERAES

A convite do governador sr . Benedicto Vallodores,

fez uma excursão ao Estado de Minas Geraes o sr. Leo-

nardo Truda, que viajou no duplo caracter de presidente

do Banco do Brasil e de presidente do Instituto do Açú-

car e do Álcool

.

O fim principal do viagem do sr. Leonardo Truda

foi tratar dos interesses do producção do algodão e do

oçucar

.

Representando o I.A.A., o sr. Leonardo Truda foi

tombem estudar a producção do alcool-motor, que en-

contre em Minas Geraes condições muito favoráveis,

ochondo-se o governo estadual inclinado a incremen-

tal-a.

Em nosso próxima edição daremos o resultado des-

sa viagem .

CAIXA DE E^APRESTIMOS AOS
FUNCCIONARIOS DO I.A.A.

Foi fundada em dezembro ultimo e já se ocha em
funccionamento a Caixa de Empréstimos aos funcciona-

rios do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Para a fundação dessa Caixa, que foz empréstimos

ou odeantamentos sobre vencimentos aos funccionorios,

a Commissão Executiva do I.A.A. concedeu o verba es-

pecial de 100:000S000.

Todos os funccionorios effectivos e os contractodos

têm direito o levantar empréstimos, que podem elevor-

se até o equivalente o dois mezes de vencimtntos, pa-

gam juros de 6% ao anno e são resgatáveis em 12

prestações mensoes, descontadas em folha

.

Os juros cobrados serão lançados em conta especial,

para applicação o fins de puro beneficência aos func-

cionorios .

FINANCIAMENTO DA SAFRA DO NORTE

A Commissão Executiva do I.A.A. deliberou, em

sessão de I O de Dezembro ultimo, sobre o financia-

mento do sofro do Norte

.

No entendimento estabelecido entre o I.A.A. e

os productores de Pernambuco e de Alagoas, ficou as-

sentado que o I.A.A. financiaria a producção deste

anno mediante o pacto de retrovenda

.

O adiantamento serio feito sem intervenção até

que a producção alcance um milhão de soccos em Per-

nambuco e quantidade equivalente em Alagoas. Dohi

por deonte, o financiamento se faria com a deducção de

um duodécimo do quantidade produzida, visto já have-

rem decorrido dois mezes de producção.

Doda o situação de difficuldades em que oe en-

contram os productores algoanos e pernambucanos, a

Commissão Executiva resolveu que o seu Presidente
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fique autorizado a manter o financionnento sem a ex-

clusão do duodécimo, salvo o caso em que se verifique

retenção do producto ou desrespeito á lei.

O LIMITE DE PRODUCCÃO DA USINA*
SANTA ROSA

A Usina Santa Rosa, em Miracema, Estado do

Rio de Janeiro, de propriedade dos Srs . Zanello, Bar-

ros Tostes Cr Cia., foi autorizada a funccionar a partir

da safra de 1937-38 com o limite de producção de

5.792 saccos de açúcar por safra.

Esse limite foi obtido com a annexaçõo das quo-

tas que anteriormente cabiam ao Engenho Itaocara e

á Usina Indaiassú, ambas as quaes serão fechadas.

ESTATÍSTICA AÇUCAREIRA MUNDIAL

Reproduzimos, nesta edição, dois interessantes qua-

dros de estatística açucareira mundial organizados pelo

nosso collaborador dr. Gustavo Mikusch, de Vienna,

Áustria.

Um delles é sobre o consumo, importação e expor-

tação de açúcar no mundo inteiro durante os annos de

1934- 35 e 1935-36. Vê-se, por esse quadro, para o

qual convidamos a attençõo dos nossos leitores, que o

consumo mundial naquelles annos foi, respectivamente,

de 26.247.000 e 28.031.000 toneladas, tendo ha-

vido, pois, um augmento de 1 .784.000 toneladas. De

todos os paizes o que teve mais vultoso augmento foi

o União Soviético, que consumiu 1.380.000 tonela-

das em 1934-35 e 2.000.000 (estimativa) em 1935

1936.

O outro quadro refere-se ó estimativa da produ-

cção mundial paro 1936-37, comparativamente com

a producção verificada no biennio anterior. Conforme

essa estimativa, a producção de açúcar de beterraba

será de 10.231.000 toneladas, contra 10.439.000

toneladas produzidas em 1935-36, verif icando-se o de-

créscimo de 208.000 toneladas. A producção de açúcar

de canna será de 17.517.000 toneladas, contra

16.689.000 toneladas produzidas em 1935-36, veri-

f icando-se o augmento de 828.000 toneladas.

A producção mundial, total (açúcar de beterraba e

de canna) para 1936-37 é estimada em 27.748.000

toneladas, contra 27.128.000 toneladas produzidas em

1935- 36, sendo, pois, esperado, um augmento total de

660.000 toneladas.

Em carta que nos dirigiu o autor faz sentir que

oinda não lhe foi possível obter dados dignos de toda a

confiança com referencia o vários paizes, particularmen-

te relativos á Hespanha, á União Soviético, o Cuba,

á índia (no que concerne á producção de "gur") e que,

apezar de todos os cuidados dispensados a esse trabalho,

nenhuma responsabilidade pôde assumir quanto á exa-

ctidão dos algarismos apresentados.

A estimativa em apreço foi feita em Dezembro

próximo passado.

VENDA DE AÇÚCAR PELO l.A.A.

Em sessão extraordinária, realizada em Dezemhbro

passado, a Commissão Executiva cogitou da venda, no

.mercado interno, do açúcar de que dispõe o Instituto.

Esse açúcar se elevo a 305.000 saccos, sendo 105.000

do safra passada, em Pernambuco, e 200.000 do

aproveitamento do excesso da safra de Campos, Estado

do Rio.

Do debate que, então, se travou, prevaleceu o

ponto de vista do Sr. Leonardo Truda, isto é que,

quanto ao lote de 105 mil soccos, pertencente ao Ins-

tituto, e autorização de venda, pôde deliberar a Com-
missão Executiva . Quanto, porém, á venda de açúcar

do excesso de Campos, depende de autorização dos re-

presentantes dos productores de Alagoas, Pernambuco e

Estado do Rio, conforme dispõem os itens 5 e 7 do

laudo arbitral que dirimiu a questão do aproveitamen-

to do referido excesso

.

MONTAGEM DE UMA DISTILLARIA
EM ALAGOAS

No processo referente á solicitação feito pela

Usina Brasileiro, • de Alagoas, relativa ao financiamen-

to poro o montagem de uma distilloria, despachou o

Sr. Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool que,

no momento, não era possível attender ao pedido, em
foce dos obrigações já existentes, de financiamento de

distillarias e entre os quaes figurava a da projectada

Distilloria Central de Alagoas.

Accrescentovo o despacho, entretanto, que se os

interessados na lavoura e industria da canna e o go-

verno do Estado de Alagoas julgarem que o distillo-

ria na Usino Brasileiro, podendo collectar a matéria

primo e melaços de diversas usinas que lhe ficam pró-

ximos, attende ás necessidades do Estado, dispensando,

assim, uma Central, nado impediria ao Instituto de

conceder o desejado financiamento, nos condições já

fixadas pela Commissão Executiva dc l.A.A. Do con-

trario, só posteriormente poderia ser attendida a soli-

citação da Usino alagoano.

Os Usineiros de Alagôas, depois de tomarem co-

nhecimento desse despacho, promoveram uma reunião,

sob a presidência do Governador do Estado, na qual se

chegou á conclusão, conforme se communicou ao Insti-

tuto, que os ^sineiros julgavam impraticável a installa-

ção da projectada Distilloria Central, entre outros ra-

zões pela impossibilidade de resolver-se o problema da

aguo, sendo, pois, preferível que o auxilio fosse distri-

buído para montagem de pequenos distillarias.

Em sessão da Commissão Executiva do l.A.A.,

realizado em Novembro ultimo, ficou deliberado que

se acceitasse, em principio, a renuncia dos usineiros

alagoanos ao financiamento para a construcção da re-

ferida Distilloria e se attendesse o financiamento plei-

teado pela Usino Brasileiro, em bases a serem fixadas.
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AUXILIO AOS PRODUCTORES

Do Sindicato de Usineiros de Pernambuco, recebeu
o sr. Leonardo Truda, delegado do Banco do Brasil

junto á Commissão Executiva e presidente do Instituto

do Açúcar e do Álcool, o teiegrammo seguinte:

Recife, 18 de Dezembro de 1936. — Che-
gando hontem, reuni os usineiros e expuz as ra-

zões e detalhes da decisão do Instituto e, para
melhor esclarecimento da opinião publica, mandei
divulgar em todos os jornaes o sua exposição, que
tem rnerecido geraes applausos . Dou-lhe a minha
impressão pessoal e sincera: o situação é angustio-

sa, de verdadeira calamidade, creando um ambi-
ente de desassocego e intranquillidade e, conti-

nuondo a sêcca, augmentando o flagello da pro-

ducção
. Nessa conjunctura, oppello poro o emi-

nente amigo para a immediata remessa de recur-

sos para o primeira distribuição, de accordo com
a discriminação que trouxe dahi . Com o collabo-

roçõo do gerente da agencia do Banco do Brasil

aqui, examinei a situação dos debites ao Banco do
Brasil, verificondo que a generalidade dos usinei-

« ros pagarão o financiamento com a distribuição

dos recursos a serem remeti idos pelo Instituto,

com excepção de poucos usineiros. Em relação a

estes, que não chegam a meio dúzia, pleiteio que
o prezado amigo faça uma concessão no sentido

de que o restante do financiamento seja pago em
futuras distribuições, sem prejuízo do financia-

mento deste anno, mediante um entendimento do

Banco do Brasil com o Sindicato, que collaboraró

para o segurança do mesmo pagamento. Em nome
da directoria e representando os legítimos interes-

ses da industria açucareiro, renovo ao prezado

,. amigo os meus agradecimentos pela solicitude das

medidas de defesa da producçãc, que têm, no mo-
mento, o caracter de salvação publica, tal é, na

realidode, a situação de desespero dos industrioes

e agricultores, não comportando o menor retarda-

mento as providencias solicitados. — Baptista da

Silvo, presidente do Sindicato de Usineiros.

Lido esse telegromma em sessão da Commissão

Executiva de 2 1 de Dezembro, declara o Sr. Leonardo

Truda ser necessário que se liquide a operação de fi-

nanciamento de cada anno, para que possa o Banco do

Brasil conceder novo financiamento. S.S esclarece que

os productores, quando recebem os trinta mil réis por

sacco, adeontodos pelo I.A.A., entregam nove mil réis

ao Banco, como liquidação do financiamento. Effectua-

da a venda do açucor, normalmente acima de trinta mil

réis, a importância excedente é retida pelo Sindicato,

que só a distribue quando julga conveniente. Restando

cerca de mil e duzentos contos de réis a liquidar com

o Banco do Brasil, o Sr. Leonardo Truda propõe foça

o Instituto essa liquidação, para que se reinicie o fi-

nanciamento bancário em princípios do anno próximo.

DE ALAGÕAS E PERNAMBUCO

Para isso, deverá receber em transmissão todos os direi-

tos controctuaes que cabem ao Banco, por forço da ope-
ração que será assim liquidado.

O Contencioso estudará uma formula em que se

possa operar a transacção, observondo o conservação da
garantia que os Governos dos Estados concedem ao finan-

ciamento bancário e o recolhimento aos cofres do Insti-

tuto da importância retida pelo Sindicoto após a vendo
do açúcar, até extincção do debito resultante da opera-

ção proposta, que foi approvoda.

DISTILLARIA DE PERNAMBUCO

Já se acham iniciados os trabalhos poro a instol-

ioção da Distillario Central de Pernambuco.

Foi acceita, pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,

a proposta opresentadc pelo Companhia Consíructora

Nacional para fazer os estudos paro a construcção dos

edifícios da referida Distillario.

A Companhia Constructora Nacional foi a autora

dos estudos para os edifícios da Distillario Central de

Campos, no Estado do Rio, ora em construcção

.

USINA CONCEIÇÃO DE MACABU

A usina Conceição de Mocobu', do Estado do Rio

de Janeiro, solicitou a liberação de 20.000 saccos de

açucor cristal que produziu em excelso sobre seu limi-

te, independentemente dos condições impostos pelo lau-

do arbitral de 1 0 de outubro de 1936 (que resolveu o

questão do aproveitamento do excesso da safra flumi-

nense), sob a allegotivo de que, naquello doto, já esse

açúcar se achava fabricado.

A Commissão Executiva deliberou a respeito em

sessão de 4 do corrente, resolvendo que o açucor em

questão não pode deixar de ser enquadrado nas condi-

ções a que está sujeito todo o excesso de producção das

usinas do Estado do Rio de Janeiro.

FILTROS

Resolvem os problemas de fiUração

Material

Oecauvilie
para transporte ferroviário económico

ACTICARBONE, carvão activo descolorante

DIATOSIL, silica íiltrante e outros productos

para a industria assucareira

ROBERT CASTIER, C. Postai 329, S. PAULO
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A ARIO
AREIRO

DE 1935 e 1936
PREÇO DO EXEMPLAR:

brochura 10$000

encadernado -- 20$000

A' vendo nas Delegacias Regionaes do Institufo do

Açúcar e do Álcool nos Estados da Parahiba, Pernam-

buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro (Cam-

pos), São Paulo e Minas Geraes, e na séde :

RUA GENERAL CAMARA, 19 -4.° Andar - Sala 2

(SECÇÃO REVISTA) OU CAIXA POSTAL 420

DISTRICTO FEDERAL
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LIBERAÇÃO DO EXCESSO DE PRODUCÇÃO DE AÇÚCAR
A pretendida liberoção do excesso de producçao do

safra passada, que pleitearam, entre outros, os usinjiros

do Estado de 5. Paulo, foi obiecto de demorado estudo de
parte do Commissâo Executiva do l.A.A.

Em sessão de 1 2 de Dezembro ultimo, foi discjiidv
o pedido da Associação dos Usineiros de S. Poub nc
sentido de ser liberado o excesso de producçao das usi-

nes paulistas, estimado em cento e setenta a cei-:lo e

oitenta mil saccos. Como fundamento de seu pedido
liberação, adegaram os solicitantes que desejam contri-

buir para a regulorização do mercado e estabilização

do preço do producto.

Ao ser discutida a matéria, expondo o seu ponto
de vista, o Sr. Leonardo Truda declorou aue n <;oliri'-"-

çõo dos usineiros de S. Paulo não cabe como liquidação

de uma producçao abusiva, que incide no appreensõo
prevista no § 2°, do art. 60, do regulamento baixado
com o decreto n. 22.981, de 25 de Julho de 1933.

0 dispositivo de lei que permitte augmento dos quotas
de producçao, depois de verificados os estoques de açú-
car existentes no paiz e os estimativas das sofres o

iniciarem-se lort. 59, do mencionado regulamento!,

estabelece seja esse augmento distribuído proporcioncl-

mente a todas as usinas do região. Se o Instituto Tives-

se verificado que havia necessidade de augmentar as

quotas de producçâo das usinas, publicaria um acto

seu autorizando o necessário augmento c o distribuin-

do, proporcionalmente, entre os usinas dos Estados que

tivessem possibilidade de ultrapossar os respectivo.; li-

mites. Referiu-se, depois, em face dos dados estavisli-

cos, à situação do mercado açucareiro, prevendo o es-

toque de mais de um milhão e trezentos mil saccos em
1 .° de julho próximo.

Considera não haver, portanto, falto de ccucar

que ouctorize o augmento previsto no mencionado or-

tigo 59, mas retenção do producto.

Estudando a solução o ser dado a petição dos usi-

neiros paulistas, o Sr. Truda fez notar, ainda, o diffe-

rença fundamental entre o coso presente (excesso pro-

duzido sem autorização do l.A.A.) e o do excesso do

sofra campista, cujo aproveitamento foi primitivamen-

te autorizado para fabricação de açucares baixos e me-

laços, destinados a fabricação de álcool. Posteriormen-

te, attenderido-se ó situação do Nordeste, os usineiros

fluminenses foram autorizados a produzir, acima do li-

mite legal, açucares baixos que o Instituto está cdqui-

rindo a preço determinado e que, se vendidos no mer-

cado interno (como já succedeu a uma parcella), con-

correrão poro restituir o sacrifício feito pelos producto-

res de Pernambuco e Alagôos, na ultima sofra, em pro-

veito de todos. A porte que não encontre opplicação

no mercado interno será transformado em álcool, sof-

frendo o Instituto os prejuízos da operação.

O Instituto pôde —
• a seu vêr — offerecer aos

productores de S. Paulo e dc Minos (neste EstoJo rc-

gistro-se o mesmo tacto», solução idêntico ò conccrto-
da com os de Campos, isto é, acquisição por trinta o

tres mil réis I incluído a taxo de defesa» dos açucares

produzidos ocimo do limite legal, o serem vendidos de
occcordo com os interessados, destinando-se os resul-

tados do vendo a auxiliar os productotcs nortistas. Caso
não venham o ter oproveitomento nc mercado interno,

esses açucares seriam vendidos s substituídos por açuca-
res de Campos, de modo o permittir a sua transforma-

ção em álcool no distillorio que ohi se está construindo.

Essa a único solução conciliatória que pôde o Ins-

tituto concertar com os productores poulistas e minei-

ros, por jó ter sido firmada, em caso semelhante, com
os productores fluminenses.

O Sr. Fobio Galembeck, affirmondo que S. Paulo

sempre esteve ao lodo do Instituto, prestando-lr.e todo

o seu apio, reconhecendo-o como uma obra vital paro

os interesses da industria cannavieira nacional, solicitou

então, o voto do Commissâo sobre o ossumpto, o qual

se manifestou favorável ao Sr. Leonardo Truda, que ain-

da obteve autorização para que o Presidente do Insti-

tuto proseguisse nos entendimentos e resolvesse com os

usineiros interessados tudo o que antes se expoz.

Postos os coisas nesse pé, no sejsão de 11 de ja-

neiro corrente, o Sr. Leonardo Truda leu o seguinte

telegrammo que lhe dirigiu o Com-nissão Reguladora

do Abastecimento de S. Paulo:

"A Commissâo Regulodora do Abostecimento São

Paulo pede venio para lembrar o v. exo. o necessidade

de serem tomados urgentes providencias afim de que

se restabeleça o paridade dos preços do açúcar em vi-

gor aqui e no Rio, suggerindo a liberação do estoque

retido nos usinas paulistas e que orça por cerca de

300.000 saccos, como é do conhecimento de v. exa.

Agradecimentos antecipados. — (o.) Arlindo Pacheco,

presidente da Commissâo Regulodora do Abasteci-

mento".

Renovado o debate, resolveu-se, com apoio nas

leis que regem o Instituto, adoptar os seguintes dire-

ctrizes, no solução do coso, e nos quaes se boseará a

resposta a dor ao telegrammo do Commissâo Regula-

dora do Abastecimento de S. Paulo:

"As providencias necessárias que se tenham

de tomar, quanto aos preços do açúcar em São

Paulo e a liberação do estoque retido nas usinas

daquelle Estado, são duas questões distinctas e que

não devem ser absolutamente confundidas. Se-

gundo os mais recentes informações obtidas pelo

Instituto, ho nos usinas de S. Paulo um estoque
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que se approxima de 870.000 saccos de açúcar.

Mesmo descontando desse total o parte do que no

telegramma se chama "estoque retido", e que se-

gundo as nossas informcçõp--, não ultrapassa os

200.000 saccos, ainda resta uma quantidade

apreciável, para attender ao consumo da popula-

ção paulista. A' Commissão Reguladora do' Abas-

tecimento de S. Paulo não devem faltar meios

para impedir que uma especulação condemnavel

eleve abusivamente os preços do açúcar para con-

sumo, quando nas usinas paulistas existe essa

quantidade avultade de açúcar livre e disponível.

Quanto ao açúcar cuja liberação se pede,

tratar-se de producção excedente aos limites le-

gaes estabelecidos. Trata-se, pois, de açúcar pro-

duzido contrariamente á lei, violando-a, e que o

Instituto tem a faculdade de appieender, delle dis-

pondo livremente. Apesar da reducção verificada

nas safras do Norte, a producção alcançada será

sufficiente para as necessidades do consumo na-

cional. Liberar, em toes condições, o açúcar pro-

duzido em excesso, em S. Pnulo, contra as dis-

posições da lei, seria provavelmente condemnar os

productores de açúcar de Pernambuco e Alagòas

a deixar de vender uma quantidade correspon-

dente da sua producção. Assim, além dos enormes

prejuízos que a esses produc+ores nortistas infligiu

a sêcca que atflige seus Estados, se infligiria o

damno resultante do saçrificio que teriam de fazer

de uma quantidade de açúcar igual á que outros

productores teriam lançado ao mercado co.^.tra o

espirito e o letra do lei. Evidentemente não é isso

que S. Paulo pleiteia. O Instituto do Açucor e do

Álcool, visando uma solução conciliatória do ccso,

poderia permittir a entrada no mercado dos açuca-

res produzidos em excesso no Estado de S. Paulo,

para retirada posterior de quantidade corresponoen

te adquirida em outros mercados. Estabelecer-S3-

iam condições e preços que permitissem, sem pre-

juízo para o Instituto, conceder aos productores

paulistas solução equivalente ó proporcionada oos

productores fluminenses poro o excesso de cannos

daquelle Estado, levada em conta, evidentement.-í,

a diversidade de condições que houvesse no coso a

attender e sobretudo acertados os preços pelo.s

quaes esses açucares deveriam ser entregues co

consumo, de maneira que o aproveitamento dos ex-

cessos resultasse util ao consumidor paulista. O Ins-

tituto estará prompto a examinar suggestões que

nesse sentido lhe façam os productores paulistas. Se,

entretanto, nada for possível obter, o Instituto po-

derá attender ao appello da Commissão Regula-

dora do Abastecimento de S. Paulo, valendo-se da

faculdade estabelecida no art. 3.°, letra "d", do

regulamento baixado com o decreto n. 22.981, de

25 de Julho de 1933, e entregando á Commissão

Engenheiro - chimico A. M.

Com lorga experiência em 35 annos
de pratica na direcção de Usinas de
açúcar, alcoo! e rhum na Europa, Asia,
Africa, Antilhas e Brasil, brevemente
livre, offerece os seus serviços paro
corgo idêntico no Brasil. Referencias
de primeira ordem. Dispõe de capitai.
Sólidos conhecimentos da cultura da
:anna, mechanica e de administração
geral de negócios. Instrucção Superior.
Condecorado. Cartas para E.C.A.M.,

na redacção desta Revista.

Reguladora os açucares em excesso para serem ven-
didos, sob o controle desta e do Instituto, em con-
dições que beneficiem ao consumidor paulista".

Nessa mesma reunião, exominou-se o caso da
Usina Rio Branco, de Minas, que se enquadra na reso-

lução approvada sobre a liberação dos excessos paulis-

tas. Solicita a Usino Rio Branco, liberação do seu ex-
cesso de 17.089 saccos de açúcar cristal, mediante pa-
gamento da taxa de vinte mil réis por sacco.

Houve largo debte, em meio ao qual o Sr. Presi-

dente declarou que a taxo de 20S000 resultou do cal-

culo feito sobre a importância paga pelo açúcar de ex-

cesso das usinas fluminenses. E proseguindo, analisou

a situação dos usineiros fluminenses em foce do laudo

arbitral mencionado, que resultou de um appello ve-

emente dos lavradores e usineiros do Estado.

Considera não poder o Instituto tomar a inicia-

tiva de modificar essa situação, creada por um inst/u-

mento publico unanimemente acceito e que permittiu

o aproveitamento dos connaviaes fluminenses de exces-

so e dirimiu a grave questão surgida entre lavradores

e usineiros em torno desse aproveitamento.

O ponto de visto do Presidente foi apoiado pelos

delegados presentes, com excepção do representantes do
Estado do Rio, que fez declaração de voto contrario.

Deliberou-se, então, conceder o liberação solicitn-

da pelo Usino Rio Branco, do Estado de Minas Geraes,

para o seu excesso na safra presente, mediante paga-
mento da taxa de vinte mil réis por sacco, extenden-

do-se a medida os usinas dos demais Estados que não

estejam sob regimen especial, como acontece ao Estado

do Rio de Janeiro.
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o clarificador D O R R

Para clarificação efficiente de
MÊMÊÊm das novas variedades de cai^

Em todar as partes do mundo açucareiro, o problema da clari-

ficação do caldo das cannas POJ . 2878 e 21S e de oufros das melhores
cannas é resolvido com o uso do CLARIFICADOR DORR. Muitar vexes
as difficuldades augmentam, quando são recebidas cannas de terras novas
cu differentes ou quando a sêcca se intensifica. Em Hawaii, Porto Rico

e Cuba foram gastos milhares de conto;: de réis em investigações sobre

melhores methodos para moer toes cannas sem paralisar o departamento
de clarificação. Foi preciso augmentar a capacidade, installondo-se novos

DORRS, assim como o sistema duplo de clarificação, reparando o caldo

primeiro para clarficaçõo do DORR primário do caldo das ultimas moendas
que passa ao clorifscador secundário DORR com alcalinidade de 10 pH.

O caldo do DORR primorio saía com pH 6, segundo a pratica da fabrica.

Teremos muito prazer em fornecer informações sobre este

assumpto.

O processo Sucro Blanc
na refinação de açúcar

No PROCESSO SUCRO BLANC os licores na refinaria se clarifi-

cam sem uso de carvão, pois o agente chímsco SUCRO BLANC se combina
chimicamente com as ímpuíezas e a matéria orgânica que originam a côr

e produz um licor branco que filtra mais facilmente que os licores obtidos

pelo methodo do carvão e, por isso, são menores o custo e as perdas.

Faremos demonstrações e forneceremos detalhes aos interessados.

! Dicalite - meio filtrante

I

:: de efficiencia óptima
I DICALITE é um meio filtronte da maior efficiencia. Segundo

os resultados colhidos em fabricas que antes usavam outros meios filtran-

I

tes, foi notável o augmento de efficiencia na capacidade de filtração ao

I

empregarem a DSCALITE. Nas industrias de refinação de açúcar, licores,

vinhos, bebidas, productos chimicos e ainda outras fabricar, a DICALITE
encontra um vasto campo. Peçam mais detalhes.

I

PETREE & DORR ENGINEERS, INC.

J'

CASXA POSTAL, 3623 — RIO DE JANEIRO
Representante : EARL L. SYMES

III Ml
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ESTIMATIVA DA PRODUCÇÃO MUNDIAL DE AÇÚCAR (*)

pelo Dr. Gustavo Mikusch, Vienna.

«

Estimativa Resultado Resultado

A. AÇÚCAR DE BETERRABA: em 1 . 000 tonelados m
1 73 J / jO

etricas, valor

1934/35
em açúcar bruto

o) Europo i

1.800
1

1 .676 1 67 1

8
j

33

725
1

571 638

145
1

206 223

137
1

910
1

1 17

924 1

1 20

223

245
1

241 269

245
i

236 243

460
1

444 447

220
1

245 90

305
1

295 272

328
1

321 345

250 (1)| 198 349

93 90 63

74
1

135 1 m
1 u /

10
1

18 2

9
1

8 10

548
1

549 694

97
1

89 75

1 1
1

9 1 2

40
1

50 61

29
1

24 17

72
1

60 66

3
]

3 3

6.769
]

6.509 l' 033

URSS 2.000 (1)| 2.612 1 460

8.769
1

9. 121 oo

b) America :

1

1.300
j

1 . 188 1 178

Canadá 62
1

60 57

Argentina 3
j

5 4

3
j

3 1

Total America 1.368
]

1 .256
1

^~.240

c) Asia :
1

62
1

34 39

Mandchuria 5 5 4

China 1 ]

20
1

17 9

Total Asia . •. 88 ! 57 52

d) Austrália :

Victoria (Maffra) 6 ! 5 6

Produccão de acucar de beterraba 10^231
1

10.439
1

9 .791

(*) Os açucares escuros produzidos pelos engenhos primitivos na Asia e na America do Sul não estão com-
preendidos nas estatísticos.

( 1 ) Cifra arbitraria .
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B. AÇÚCAR DE CANNA :

Estimativa

1 936/37
pm 1 nnnCl 1 1 , \J\J\J

Resultado Resultado
1935 36 1934/35

toneladas métricos, valor expresso
em açúcar bruto.

o) Europa :

15 ( 1 )

'

19 18

b) America :
i

342 345 245
Porto Rico e Ilhas Virgens 885 843 710

950 852 877

Cubo 2.900 2.603 2.61 1

Trindade 150 157 120

Barbados 100 107 47

Jomaico •. 96 93 78

/Xnt^gua, São Christovõo, Santa Lucio e São Vicente . . 61 61 56
Martinica e Guadelupe 92 92 92

Dominicana e Hoiti 497 495 467
México 330

i

331 285
Guatemala, Costa-Rica, Honduras, Nicarágua, Salvador 1

e Panamá 58 I
48 44

Guianno inglesa 185
1

181 134

Guianna hollandesa 18
1

17

Argentina (2) 431
1

386 342
Brasil 916

1
1.034 994

Perú (2) 400
1

389 383

Venezuela, Colômbia, Equador, Paraguai 74
1

74

8.485
1

8 . 1 08 7.576
c) Asia : 1

índia inglesa (3) : a) "gur" (prod. liquida) .. . 2.600
1

2.508 2.361

b) acucar cristal 1 .225
j

1.188 867

Java 610
1

564 701

1 . 190
1

1.088 1.156 .

Filippinas 980
1

902 630
China e Indochina 455

1

451 423

Total Asia 7 .060
1

6.701 6. 138

d ) Africa :
1

160
1

147 152

285
1

285 183

60
1

91 64

União da Africa do Sul 405
1

379 325

Moçambique 72
1

66 84

Angola, Madeira, Madagáscar, Kenya, Ouganda, Soma-
1

lilandia, Congo belga. Cabo Verde 107
1

102 89

Total Africa

.

. . . 1 .089
1

1.070 897

e) Austrália :

1

Queensland e Nova Galles do Sul 715 1 657 653

Fidji 153
j

134 115

Total Austrália 868 768

Produccõo de acucar de canna 17.517
!

16.689 15.397

PRODUCCÃO MUNDIAL DE ACUCAR 27.748
1

27.128 25. 188

Si a producção de Java em 1937 está compreendida na

safra de 1936/37 erc, o resultado será o seguinte: 28.538
j

27 . 1 74 25.051

( 1 ) -Cifro arbitraria.

(2) Açúcar "tel quel".

(3) Os dados relativos ao "gur" figurqm nos estatísticas indianas convertidos em açúcar bruto ao coeffi

ciente 100:60.
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CONSUMO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR NO
MUNDO INTEIRO (*)

pelo Dr. Gustavo Mikusch, Vienna.

PAIZES

Europa :

Allemanha
Tchecoslovachia

Áustria

Hungria
Suissa

França
Bélgica

Paizes Baixos

Reino Unido
Polónia

União Soviética (c)

Dinamarca
Suécia

Itália

Hespanha
Outros paizes

Total Europa (c)

America :

Estados Unidos

Hawai
Porto Rico e Ilhas Virgens ...

Cuba (b)

Canadá e Terra Nova (b) ...

Antilhas e Guianna ingleza (b)

Antilhas francezas (b)

Dominicana e Haiti (b)

México
America Central

Argentina (d)

Brasil

Peru (d)

Outro? paizes America Sul (b)

Total America

Asia :

Chino, Hongkong, Macau (b)

índia britonnica le)

Império joponez (b)

Java
Filippinas

Outros paizes (b)

Total Asia

Africa :

Egipto

União Sulafricana

Mouricia

Outros paizes (b)

Total Africa

Austrália :

Continente

Oceania (b)

Total Austrália

IDEM MUNDIAL

Consumo 1

Importação

1935/36 1934/35
{

1935/36 1934/35

em 1.000 toneladas métricos, valor em açúcar bruto

Exportação

1935/36 1934/35

1 684 1 573 6 23 23 2

4 1 0 409 168 222

1 74 1 69 1 7 . . .

—

1 08 96 — 9 25

1 80 145 172 1 1

] 091 1 081 358 403 270 325

245 235 128 94 1 16 108

303 135 131 55 64

2 343 2 283 2. 179 1 939 434 335

383 335 '

Q 1
CS 1

1 1 1
1 1 1

2 000 (o) 1 380 (a) 1 Z /
Q 1

212 196 2 66 1

1 1

309 282 5 5

362 328 4 8 1 .'

307 300
874 819

/l D D433 399 z \ O

To 967 9 969 3.396 3 247 1 304 1 300
~

6 020 5 .905 1

24 22 ! 2.900 2 778 95 153

60 53 1

1 54 (a) 158 — — 2 560 (o) 2 560

500 (a) 489 450 (a) 419 2 (a) 2

46 ( a

)

44 4 (a) 3 555 (a) 400

5 (o) 5 88 (a) 88

33 (a) 33 — — 454 (a) 531

289 255 '

—

— —

—

56 55 5 (a) 6 3 (a) 2

370 370 1 1 2 2

91 1 897 1 1 3 61

1 i 1

A

jZU 3 l /

276 (a) 261 209 (a) 191 21 (a) 23

8 817 8 619 3 .569 3 7398 4 .218 4 . 139

(b 850 (o) 790 430 (a) 405

—

—
3 .983 (a) 3 . 564 352 376 40 (a) 44

1 ZUU 1 a

)

1

1 1 A Z / U \ 0 1 1 J7 \ Q ) Z / j

312 334 936 1 .267

65 (a) 65 855 (a) 474
583 a ( ) 564 (a) 566 (a) 563 40 (o) 47

~6
.993 6 43 1 1.618 T^503 2 .131 2 .107

1 4Q 37 ] 49 73
197 200 1 1 193 1 10

1 1 1 1 275 (o) 170 (a)

433 (a) 424 395 (o) 387 185 (a) 219

801 784 433 389 702 572

365 (a) 357 300 (a) 300 (a)

88 (a) 87 84 (o) 83 144 (o) 132

453 444 84 83 444 432
28 .031 26 247 9. 100 8 .620 8 799 8 .550

(*) Os açucares escuros produzidos pelos engenhos primitivos na Asia e na America do Sul não estão incluí-

dos nas estatísticas.

(a) Estimativa; (b) Anno civil 1936, resp. 1935; (c) Inclusivé o território asiático da União Soviético e da

Turquia; (d) Açúcar "tel quel"; cnno civil 1935, resp. 1934; (e) Os dados relativos ao "gur" figuram nas esta-

tísticos indianos já convertidos em açúcar brytQ ao coef ficiçnte 100;60.
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I
Orenstein& Koppel A.G.

j

I

BERLIM ^ ALLEMANHA
|

I
Constructores de materiaes para Estradas de Ferro =

especialidades I

H Vagões para transporte de canna de açúcar
||

5 Locomotivas a vapor ~

I Locomotivas Diese! e a álcool |

Locomotivas especiaes para usinas

^ Excavadeiras

I Dragas

Guindastes _
Rolos compressores para estradas.

TODO E QUALQUER MATERIAL FERROVIÁRIO E RODANTE E

MANTEMOS STCCK DESTE MATERIAL PARA PROMPTA ENTREGA

I

I

1

[ • I
Representantes para o Districto Federal^ S
Estado do Rio de Janeiro, Estado de H

" Minas Geraes e todos os Estados do ~

I
Norte do Paiz

|

j
HERM. STOLTZ & Co.

|
Av. Rio Branco 66 74-1.° Av. Marquez de Olinda 35

I Caixa Postal 200 Caixa Postal 168 I

I
RIO DE JANtIRO RECIFE

|
HIIHHIIBHIiraKIlHISRIHnili IIHHIIB8BSÍIMÍ!IMHIIH1IIHH1
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CLARIRCAÇÃO MODERNA

o CASO BRAS8LE8RO E O QUE OCCORRE

Em todas as partes do mundo onde se

cultiva a canna de açúcar, os plantadores pro-

gressistas adoptaram novas variedades de
canna, resistentes á doença e a sêcca e de
alto rendimento. Verif icou-se, comtudo, que
muitas das melhores cannas no campo são dif-

ficeis de trabalhar na usina, dando caldos que,

usualmente, são difficeis de decantar. Em
alguns casos, cannas toes como o POJ. 2878
e 215 não offerecem nenhum inconveniente

em certas estações do anno ou quando culti-

vadas em certos tipos de solos. Todavia,

quando occorre uma sêcca severa, os caldos

destas cannas são commumente difficeis de
decantar

.

Em Hawai fazem-se estudos minuciosos

em cada fase do cultivo da canna e da produ-

cçõo do açúcar nas usinas. Recentemente ló

foi installcdo um opparelho de sulfuraçõo para

auxiliar a clarificação de toes cannas, cujos

caldos decantam lentamtnte. Nesse caso, os

caldos sulfurados apresentam uma bôa porção

de ion de sulfito por combinação com a cal

para produzir o absorvente sulfito de cálcio,

que arrasta grande quantidade de impurezas

para os tanques de decantação. Onde quer

que seja usado o gaz bioxido de enxofre, e

preciso que se faça um rigoroso controle do

caldo sulfurado para assegurar que o sulfu-

raçõo seja adequada e constante em todo o

tempo; pois a falta de enxofre por alguns mi-

nutos pôde transtornar todo a clarificação

por horas.

Em Cuba e em Porto Rico, tanto como
em Hawai e em outros logares, tem sido
augmentada a capacidade de clarificação. Há
dez annos atroz considerava-se que era suf-

ficiente o clarificação de um tanque de 50
pés cúbicos por tonelada de canna moida e
por hora. Depois essa cifra foi augmentada
novas foi necessário eleval-a a ] 30 e a 150
em áreas onde são severos o solo e as condi-
ções sêccas do tempo. No Brasil, é provável

que o mínimo seria 140, a não ser que se

; EM OUTROS PAIZES PRODUCTORES

Earl L. Symes

Engenheiro chimico.

. .dopte o clarificação composta. Nesse caso,

a capacidade devia ser reduzida a 100 pés

cúbicos, especialmente se o caldo do clarifi-

cador secundário que trata os caldos do ulti-

ma moenda é enviado á distillaria. Os clari-

ficadores continues, toes como o CLARIFICA-

DOR DORR, são apropriados* para a clarifica-

ção composta. No Brasil já há mais de 40
DORRS installodos nos varias usinas. E' pos-

sivel que breve se possam utilizar os resulta-

dos do moagem da POJ. 2878 com clarifica-

ção composta numa dessas usinas.

Em futura contribuição, poderemos dis-

cutir outros pontos importantes na clarifica-

ção moderna, toes como o controle do pH,
aquecimento e adequada quantidade de en-

xofre e de cal para áreas especificas.

Assignatura por anno:

$10, papel argentino

"La Ifldustria dzucarera"
(FUNDADA EM 1894)

Revista mensal, órgão do Centro

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 Buenos Aires

Informações, estudos technicos

e commentarios sobre a

industria açucareira
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UMA VISITA A C A M ^
A ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CANNA DE AÇÚCAR

Theodoro Cabral

Estação Experimental de Conna de Açúcar de Campos Fachoda principal do edifício

Realizando um velho anseio, visitei recentemente o

município de Campos, no Estado do Rio de Janeiro.

Cortado pelo Rio Parahiba, que banha a cidade de

Campos, o município é em geral plano, parcialmente

pantonoso, mas, apezar disso, salubre e extremamente

fértil. Cultiva intensamente todos os géneros do poiz,

cria gado em abundância, figura como o segundo pro-

ductor de café do Estado e como o primeiro productor

de açúcar do paiz. Os seus 300.000 habitantes sâo

activos e laboriosos.

A cidade de Campos conta cerca de 70.000 habi-

tantes. A topografia é plana, carecendo de aspectos

pitorescos; o panorama que offerece o rio Parahiba é a

sua única belleza natural . As ruas sâo regulares e bem

calçadas. Deixa, porém, a desejar a illuminação elé-

ctrica . Os bondes são .positivamente insatisfactorlos

.

Circulam vorios omnibus e muitos automóveis. A prin-

cipal praça, a de São Salvador, é bella e muito movi-

mentada . A cidade é um importante centro industrial

e commerciol . Contradizendo a lenda de que o brosi-

leiro é um povo triste, o campista é alegre e expan-

sivo, conversador fácil e animado.

Estive em Campos, em janeiro, quando grande nu-

mero de usinas já haviam cessado a moagem . Visitei

os usinas Tocos e Santa Cruz, já paradas, e as usinas

Queimado, São José e São João, que estavam a con-

cluir o sofra .

Em companhia do chimico da Queimado, dr.

Gusmão, que se mostrou extremamente gentil, fiz uma

visita minuciosa a esta usina, desde a secção de moen-

das à secção de ensaccamento do oçucar e, depois, á

distillaria. A fabrico é muito bem apporelhada e man-
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lida em irrepreensível estado de asseio. Aliás foi muito

bÔQ a impressão colhida em todas as usinas visitadas.

A caminho das usinas que pretendia ver, tive oppor-

tunidode de observar a paizagem bel la e repousante

que offerecem os infindáveis cannaviaes . De autorsiovel,

pelas estradas marginaes das fazendas, a vista não se

cansa de contemplar as vostas plantações de cannos de

differentes variedades e em differentes estágios de cres-

cimento, que se succedem através de dezenas de kilo-

metros na planície campista, sempre igual, sempre verde,

pontilhada, de longe em longe, pelas chaminés das usi-

nas açucareiros

.

Aproveitei o ensejo para uma rápida visita á grande

Distillaria Central que o Instituto do Açúcar e do Álcool

está montando em Campos. As obras acham-se bastante

adeantadas, admittindo-se que serão terminadas dentro

de mais uns trez mezes. Eleva-se, com grande parte

das paredes concluídas, a enorme ossatura metálica, já

quasi inteiramente coberta, do edifício onde estão sendo

installados motores, caldeiras de vapor, dornas de fer-

mentação e tanques de melaço. Fóra, ao ar livre, er-

guem-se gigantescos- tanques-deposito"" construídos de

chapas metálicas. Ao ruído estridente dos martellos elé-

ctricos de rebitar trabalham activamente os engenheiros,

os mechanicos e os operários. A colossal instaliação está

calculada para produzir 60.000 litros diários de álcool

anhidro

.

Um dos objectivos de minha excursão a Campos,

era conhecer a Estação Experimental de Canna de Açúcar.

A technica domina crescentemente entre os povos

productores — agrícolas ou industriaes — e só pela

utilização pratica dos achados da sciencia nos múltiplos

ramos da actividade util é que as nações se impõem

economicamente ou, na peor das hipotheses, conseguem

supportar sem sacrifícios a concorrência internacional

.

A agricultura, que até há um século ou pouco mais,

era uma industria empírica, rotineira, tradicional, vale-

se, hodiernamente, da contribuição que lhe ministra um
vasto grupo de sciencias opplicadas. A pratica agrícola

efficiente exige o concurso que lhe prestam a agronomia,

a botânica, a biologia, a chimica, a fitopathologia, a

geologia, a metereologia e outras sciencias comple-

mentares .

A variada somma de conhecimentos theoricos e

práticos que a agricultura e as industrias agrícolas de-

mandam, gerou a necessidade da creação de estabeleci-

mentos especializados que forneçam essas noções e que

são as escolas de agronomia e as estações experimentaes.

Dada a importância da agricultura, como fonte in-

substituível de innumeros productos alimentares e indus-

triaes, compreende-se o carinho com que são tratados

os assumptos referentes ao ensino e á pratica da cultura

do sólo em toda parte, mesmo entre povos cujo vida

económica assenta fundamentalmente na grande indus-

tria, como a Allemanho, a Inglaterra, os Estados Unidos

ou o Japão. Em todos elles os poderes públicos e a

iniciativa particular se dão as mãos para diffundirem

entre os lavradores os soccorros da technologia agrícola.

Não há grande potencia económica onde não floresçam

os institutos agronómicos e as estações experimentaes

agrícolas

.

Se assim entendem e procedem as naçõss altamente

industrializadas, mais justificados ainda seriam os esfor-

ços, nessa direcção, de parte do Brasil, que adoptou

para si a denominação de "poiz essencialmente agrícola"

e que effectivamente tem na agricultura o sua' fonte de

riqueza verdadeiramente nacional. Infelizmente, porém,

tal não se verifica . Excepção feita de São Paulo, onde

a agricultura recebe efficoz ajuda dos poderes públicos,

onde existem estabelecimentos modelares como o Insti-

tuto Agronómico de Campinas e a Estação Experimental

de Canna de Açúcar de Piracicaba, de porte dos demais

Estados e sobretudo de parte da União a assistência

officiol agrícola está longe de corresponder ao q-ue seria

de esperar.

A cultura cannavieira, o mais antigo e um dos

mais importantes ramos da actividade agrícola em nosso

poiz, intimamente ligada ao desenvolvimento de nosso

economia e de nossa civilização, só dispõe, mantidos

pela União, dos seguintes estabelecimentos, todos aliás,

de creação recente; — Estação Experimental de Canna

de Açúcar de Campos, no Estado do Rio de Janeiro;

Estação Experimental de Canna de Açúcar do Curado,

no Estado de Pernambuco; e o Campo de Sementes de

Canna de Açúcar de Barbalho, no Estado do Ceará.

O reparo, aliás, não diz respeito apenas aos poderes

públicos. Igual incúria, ante serviço de tamanho ma-

gnitude, revelam até os moiores interessados, que são

os usineiros e plantadores de canna. Até agora nodo"

fizeram; e do que, nessa direcção, pôde realizar o ini-

ciativa particular, temos o melhor exemplo em Java, cuja

famosa Estação Experimental de Pasoeran ( Proefstotion

Oost Java) foi fundada e vem sendo mantida pela asso-

ciação dos usineiros javanezei. E, como se sabe, no

género, o maior instituto do mundo.

Na visita á Estação Experimental de Canna de

Açúcar de Campos tive o privilegio de ser acompanhado

por dois membros do "staff" do estabelecimento, o di-

rector, engenheiro agrónomo Alexandre Grongier e o

chimico contractado Paulo Eigler. O dr. Bigler acom-

ponhou-me ás diversas secções do edifício da séde e o

dr. Grongier conduziu-me, de automóvel, ao campo ex-

prrimentol, onde se encontram não só as variedades em

estudo como o fazenda onde é plantada canna em larga

escala para a distribuição de cqnnq — planta selecio-
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Distilloria Central de Campos (em construcçãc ) , pertencente ao Instituto do Açúcar

e do Álcool — Uma dos secções de caldeiros

nado aos plantadores do Estado do Rio de Janeiro e de

vários outros Estados

,

A primeira impressão, embora sem nenhuma culpo

do pessoal administrativo e technico, não é das melho-

res. O prédio não foi construído especialmente poro

uma estação experimental . A opparelhogem do labora-

tório é antiquado e deficiente, escasseando drogas poro

os trabalhos chímicos. A aguo de uso é a linfa barren-

ta que o rio Porahibo fornece e só paro trabalhos que

o exigem é que se distilla agua no próprio estabeleci-

mento. A luz eléctrica utilizado é o mesma da cidade

de Compôs, sempre inconstante, de modo a tornar ex-

tremamente laboriosas e pouco seguras os operações de

polarização, que exigem luz intensa e constante. A
bibliotheca é relativamente pequena e as únicas novi-

dades, em obras technicas, são livros adquiridos com

dinheiro do próprio bolso pelo dr. Grangier, como com

dinheiro do próprio bolso o dr. Bigler tem de comprar

drogas de necessidade urgente. Não há verba paro o

custeio de necessidades prementes. E não é só machinos,

moteriol e livros que faltam: faltam tombem technicos.

Actualmente o Estoção tem o seu pessoal technico redu-
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zido ao dr. Grangier, que accumula as funcções de

assistente-chefe e de assistente de agronomia e ao

dr. Bigler, assistente de chimica. Afóra estes apenas

um escripturario (secretario), uma dactilografa, um por-

teiro e trabalhadores de campo. . .

Esse miserável estado de coisas é compensado, nos

limites dó possível, pela extrema dedicação dos dois

únicos technicos em funcçâo, que se desdobram em es-

forços e socrificics, de modo que a Estação Experimen-

tal de Campos é, apezar de tudo, um estabelecimento

que presta relevantíssimos serviços á lavoura cannavieiro.

A Estação realiza analises chimicas de adubos, açu-

cares, cannas, melaços, solos, etc. e exames microscó-

picos e polarimetricos e fornece canna-planta e semen-

tes de canna aos plantadores, arrecadando, proveniente

desses serviços, uma renda annuol que excede a trinta

contos de réis. Nenhuma applicaçõo, porém, pôde dar

o essa renda, que é integralmente recolhida aos cofres

públicos. Se precizar de adquirir drogas no valor de

1 00$000, a acquisiçõo fica condicionada a duas cir-

cumstancias essenciaes: primeira, que haja verba; se-

gunda, que se faça concorrência publica para o forne-

cimento... Uma compra de 400$000 está obsoluta-

mente fóra de cogitações, pois o verba votada para o

acquisiçõo de drogas para todo o anno corrente, foi

fixada em apenas 300$000.

A Estoçõo tem em observação grande vor.edade de

"seedlings" javanezes e de outras procedências e algu-

mas variedades de leguminosas (adubo verde) e muitos

talhões de canna destinado a plantio e que, quando não

distribuída toda entre os lavradores interessados, é o

saldo vendido para moagem nas usinas locoes . Existem

em estudos vários "seedlings" creados pela própria

Estaçõo

.

Entre os grandes serviços por ella prestados cum-

pre salientar a sua assistência efficassissima na substi-

tuiçõo das antigas variedades de canna dizimadas pelo

mosaico, ao tempo do ex-director A. Torres Filho, pelas

variedades de cannas javanezas q le ainda hoje vicejam

nos cannaviaes campistas.

A deficiência de pessoal technico e de material

obriga a Estação a restringir a sua actuação ao ramo,

aliás, utilíssimo, da diffusão de bôas cannas de planta.

E' o que dizia no ultimo "Boletim Annuol" publicado

(1932-33) o actual assistente-chefe :

"Apezar de estar ainda privada de pessoal tech-

nico, em algumas de suas secções, a Estação Experi-

mental de Canna de Açúcar de Campos teve acção pre-

ponderante, não somente na continuidade de seu auxilio

á lavoura cannavieiro do Estado do Rio, como tombem
aos Estados limítrofes, e, até ao Norte e Sul do poiz,

contribuindo grandemente poro ó diffusão, noquellos

regiões, das variedades de cannas javanezas, que estão

stibstituindo rapidamente as nossas antigos variedades

anniquiladas pelo mosaico. Afastando-nos da normo

traçada ás estações experimentaes em geral e que deve

ser essencialmente de "experimentação", enveredamos

para uma producçào em larga escalo, multiplicando as

culturas oo máximo de nossa capacidade, afim de atten-

der aos pedidos recebidos, ás centenas".

Como se vê, pela palavra autorizado do director

Grangier, a Estação, não obstante o papel que, graças

sobretudo á dedicação de sua esforçada administração

está prestando á lavoura cannavieiro nacional, deixa, á

falta de pessoal e de material, de cumprir a missão

essencial que lhe compete, que é o experimentação

scientifica

.

Em seu "Relatório Geral" correspondente ao anno
de 1930-1931, o dr. Adrião Caminha Filho, então dire-

ctor da Estação Experimento! de Campos, bordou judi-

ciosas considerações sobre um plano do reforma do esta-

belecimento e concluiu suggerindo o seguinte quadro

inicial do respectivo ccrpo technico c- administrativo, que

serio o seguinte :

1 Director (agrónomo ou chimico) ; 1 Chefe de

Secção de Agricultura (agrónomo); 1 Ajudante de Se-

cção de Agricultura (agrónomo); 1 Chefe de Secção de

Biologia (

' siologista-geneticisto ) ; 1 Entomologista; 1

Fitopothologista; 1 Prcporador-conservodor; 1 Chefe de

Secção de Chimica (chimico); 1 Ajudante da Secção de

Chimica (chimico); 1 Technologista; 1 Desenhista-foto-

grafo; 1 Secretario; 1 Ajudante-doctilografo; 1 Auxiliar

de escriptorio e 1 Almoxarife.

Nesse quadro "inicial", que inclue apenas pessoal

estrictomente necessário — excluídos o secretario, o

ajudante-dactiloçrafo, o auxiliar de escriptorio e o al-

moxarife — temos 1 I technicos, inclusive o director,

que é sobretudo administrador. Passados cinco onnos, o

Estação de Campos conia apenas com 2 technicos, in-

clusive o director ! Tem-se a dolorosa impressão de que

o nosso Ministério do Agricultura considera o instituto

experimental de Campos, que apezar dos pezares tão

bons serviços vem prestando á lavoura cannavieiro nacio-

nal, como uma repartição meramente burocrático, sem

importância alguma, indigna de suo ottenção.

Citando o autor do projecto de reforma da Estação

Experimental de Canna de Açúcar de Campos, aproz-me

relembrar qLie, segundo me informaram os actuaes tech-

nicos do estabelecimento, a administração do sr. Cami-

nho Filho foi, alli, dos mais proveitosas e de benefícios

mais duradouros, que ainda hoje se conservam.

Não bosta, todavia, o iniciativa, o esforço, a bòo

vontade do administrador e de seus auxiliares, virtudes

que não faltam á administração actual. Para que o

Estação produza todo o rendimento util que constitue
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Portão principal de accesso á Estação Experimental de Canna de Açúcar de Campos, Esi-odo do Rio de Janeiro

Q SUO finalidade, é indispensável que se lhe torneçam os

recursos de que carece em cpparelhagem, em material,

em technicos

.

Rematando estas impressões, são meus votos que

a classe dos agricultores da canna e dos industriaes do

açúcar fluminenses resolva, afinei, dar o seu valioso

concurso á Estação Experimental de Campos, quando não

com o seu auxilio material directo — a exemplo do

que se faz em tantos paizes açucareiros — ao menos o

seu apoio moral, empregando a sua reconhecida in-

fluencia politica no sentido de mover a alto administro-

ção nacional a dispensar o carinho que merece tão util

instituto scientifico.

RECIFE • /ÊRRAOHAMDE
ALAQOAÍ MACEIÓ

ÁSSUCAK
TODO/ O/ TíPO/

"U S G A"
o COMBU/TIVEL flAClOMÀI.
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IL Jí i NIEjf ICIE MIE IL IL

SOCiÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX — SEVRE3
M E L L E (Dcux-Sevres) - FRANGE

Processos de deshidratoção e fabricação directa do aicool absoluto

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL :

ESTADO DA PARAHIBA DO NORTE :

Litros

LISBOA & CIA. — em funccionamento — Apparelho novo — 2^technica

— Constructor : Est . Skoda 10. 000

ESTADO DE PERNAMBUCO :

USINA CATENDE — Apparelho novo — 4^ technico — em montagem;
constructor: Est. Borbet 30.000

USINA SANTA THERESIHHA — Apparelho novo — 4^ technico — em
montagem; constructor: Est. Skoda 30.000

USINA TIMBO'-ASSU' — Apparelho novo -— 4^ technico — em tunc-

cionomento; constructor : Est . Barbet 5 000

USINA CUCAU' — Apparelho novo — 4^ technico — em construcção

pelos Est. Skoda 20.000

DISTILLARIA DOS PRODUCTORES DE PERNAMBUCO — Apparelho

novo — 4.^ technico — em construcção pelos Est. Skoda .. .. 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL — 2 opporelhos mixtos —
2' e 4^ technicos — em construcção pelos Est. Barbet 60.000

CONCEIÇÃO DE MACABU' — em construcção — Apparelho Barbet

transformado em 2^ technico pelos mesmos Estabelecimentos
. . . . 9 .000

CIA. USINA DO OUTEIRO — em funccionamento — Apparelho Sistema

Guillaume, tronsf. em 4^ technico — Constructor : Borbet ... 5 000

USINA DO QUEIMADO — em funccionamento — Apparelho Barbet

transformado em 4^ technico — Constructor: Barbet 6.000

USINA SANTA CRUZ — Apparelho sistema Borbet, tronsf pelos Est

Skoda, em construcção 12 qoO

TOTAL 2^7:^

Paia todas as informatões dirija-se a: GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá, ? - Sala 1314 - (fd. d'fl KOITF) - RIO DE JANEIRO - Telefone 23-4894 - Caixa Postal 2SB4
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ILjfUNIEjí IDE MIEILILIE
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennement : DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E (Dcux-Sevrcs) - FRANGE

F R

Processos de deshidrataçõo
INSTALLAÇÕES REALIZ

ANCA:

e fabricação directa do álcool absoluto
ADAS NO "aNNO DE 1935 :

ESTADO LIVRE DA IRLANDA :

Litros

Distillerie de Narbonne — 3 opparelhos
novos, o que elevo o 5 o numero
total de opparelhos instollodos

nesta Usino, construcçõo dos Esta-

belecimentos Barbet e Pingris, com
uma capacidade total de producçâo
diária de

Antoine et Brunei, em Nimes — 3 op-
parelhos novos, o que elevo ò 4 o
numero total de opparelhos instollo-

dos nesta Usino, construcção de
Barbet, com uma capacidade total

de producçâo diário de
Distillerie de lo Mediterronée, em Méze— 1 aparelho novo, o que eleva o

2 o total de opparelhos, construcção

de Barbet, com uma copacidade
total de producçâo diária de . . . .

INGLATERRA E COLÓNIAS :

Notai Cane By Products — 1 apparelho

novo, construcção de Pingris, pro-

ducçâo total diário de

National Moize Products, em Captown— 1 apparelho novo, de construcção

Barbet, com uma capocidode de

producçâo totol diário de

O que representa poro o anno de
diária de mais de 500 000

Litros

Ministério do Commercio c Industria, em
Dublin - 5 opparelhos de producçôo
diário codo um de 3.000 litros.

Construcção: Skoda. Producçâo to-

tal diário de 1 5 . 000

137.500 ITÁLIA

92.500

65.000

22.000

Distilloria de Covorzere — 4 opparelhos.

Constructor: Borbet, com uma pro-

ducçâo total diário de

Societá Farmaceutici Italiana, em Milão

— 1 apparelho de construcção Bar-

bet, com umo producçâo total diorio

de

Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo -
i appa-

relho de construcção Pingris e pro-

ducçâo diário de

180.000

6.000

I 0 . 000

Usina de Açucor de Foligno — 1 oppo-

relho de construcção Borbet, com a

14.000 producçâo diária de

1935 mais 22 opparelhos, com uma producçâo total

litros, fóra os installações realizadas no BRASIL

6.000

Installações contractadas durante os primeiros mezes de 1936

FRANCA: ITÁLIA:
Distillerie de TAquitaine, em Marmande— ] apparelho 4^ technico de . .

Lucien Bernard & Cio., em Bordeoux —
Constructor: Pingris 6 a

Cornic Freres, em Dinan — Constructor;

Pingris 40 a

Beghin, em Corbehern — Constructor :

Barbet

Beghin, em Longueil Ste. Morie
Constructor: Barbet

Beghin, em Marquillies

Barbet

Constructor

:

25 . 000

25.000
9.000

42.000

50.000

30.000

25.000

Societá Agrícola Carburante Italiano, em
Milão — 1 apparelho 4^ technico de

Distilleria de Moighigionno — I appare-
lho 4^ technico de

Societá An. Zucchereficio di Avezzano— 1 apparelho 4^ technico . . . .

Eridonio — 2 opparelhos — Constructor:

Barbet

POLÓNIA:
Distillerie de Baczewski, em Lwow —

I apparelho 2.^ technico bis —
Constructor: Barbet

L I T H U A N I A :

St. Montvillo Ipédianiai ir Ko — 1 ap-
parelho 2^ technico bis, de . . . .

25 . 000

10.000

25 . 000

30.000

25.000

8.000

Paia todai as inFoima«õci diiija-sc a: GEORGES P. PIERLOT

Praça Mauá, 7,-Sala 1314 - (Ed. d' "A NOITE") - RIO OE JANEIRO - Telefone 23-4894 - Caixa Postal 2984
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o BRASIL DA' O EXEMPLO NA REGULAMENTAÇÃO
DO AÇÚCAR

"El Mundo Axucorero", revisto que se publica em

linguo hespanhola, em Novo York, deu em portu-

guez o sua edição de novembro ultimo, abrindo

com o primo-editorial que abaixo reproduzimos.

Comquanto o propósito principol para que se produz

o açúcar seja o de fornecer ó humanidade um alimento

extremamente valioso, o invenção tem descoberto in-

numeros outros usos em que pode ser applicado e, por

investigações, tem sido suggeridos muitos outros. En-

cheríamos uma longo lista se tentássemos enumerar os

propósitos industriaes em que se podem usar não só o

açúcar mos os seus derivados. Algumas destas applica-

ções são muito conhecidas, mas ha outras que não es-

tão ainda desenvolvidas. Algumas são possíveis em theo-

rio, mas ainda não podem ser postas em pratica com-

mercialmente.

Com os conhecimentos que existem já sobre este

assumpto, é de algum modo siTpreendente notar como

tão poucos paizes teem applicado esses conhecimentos

de maneira pratica, afim de a sporem dos seus ex-

cessos de açúcar e evitarem o accumulação de reservas

excessivas. O primeiro recurso dos productores defron-

tados com uma accumulação de açúcar em excesstf da

procura corrente é tentarem forçar a distribuiçõo das

suas reservas excessivas nos mercados existentes embo-

ra tenham que vender com perda. A segunda suggestõo

é geralmente pôr restricções ó prcducção corrente. Qual-

quer destes sistemas é desperdiçado e dispendioso. Teem-

se feito poucos esforços para encontrai novas applica-

ções para este artigo, que o habilitem a ser um accres-

centomento á riqueza nacional em lugar de ser um es-

torvo para os recursos do paiz.

O governo e os productores de açúcar do Brasil

merecem, portanto, elogios por terem conseguido en-

contrar maneira de dirigir porte das suas reservas exces-

sivas de QÇUGor pêra fins que as tornam vantajosas paro

a nação assim como benéficos para os productores. Re-

ferimo-nos á producção de álcool de sueco de cannos de

açúcar e de derivados da fabricação de açúcar.

Este movimento tem progredido a passos rápidos

nestes últimos onnos e faculta uma salda nova e van-

tajosa para as usinas de oçucor. E' verdade que as con-

dições no Brasil são especialmente favoráveis ao desen-

volvimento de um grande mercado para álcool, mos é

certo também que sem um plano bem concertado e bem
dirigido para a expansão da producção de álcool, o mo-

vimento não poderia ter dado bom resultado.

A maneira por que esta nova industria se ajustou no

negocio mais antigo da producção de açúcar é um dos

melhores exemplos que se pode encontrar da efficlencio

de regulação por meio de esforços cooperativos do go-

verno e da industria. A actividade governamental tem-

se limitado sabiamente ao exercício do supervisão e di-

recção necessárias para assegurar concordância por par-

te de todos os productores de açúcar com o plano de

estabilização que foi organizado, ao posso que a Indus-

tria, por meio do Instituto do Açúcar e do Álcool, re-

gula o funccionamento geral dos negócios de maneira a

conservar um equilíbrio opproximodo entre o offerto

e a procura e o evitar fluctuações de preço desastrosas.

Em quQsi todos os paizes em que se produz açú-

car, este é sujeito o qualquer forma de regulamentação,

seja por meio de pautas, contribuições internas, quotas

ou outras medidas officiaes. E' facto digno de noto que

entre todos estes sistemas, o adoptado no Brasil seja

o que recebeu menção especial do dr. O. W. Wilicox

no seu estudo da regulamentação applicado ao açúcar,

publicado recentemente sob o titulo — "Pôde' a industria

governor-se a si mesma ?". Neste campo importante

portanto, o Brasil deu um plano sensato e pratico e um
exemplo digno de ser seguido por outros nações que se

vêem defrontadas com o mesmo problema.

A próxima saíra açucareira de Cuba

o presidente do Instituto do Açúcar de Cuba, sena-

dor Casanova, durante a sua visita recente ao palácio

presidencial, declarou aos jornalistas que a próximo safra

de oçucor ascenderá a 2.850.000 ton>sladas. Disse tam-

bém que se esperava poro breve o applicaçõo do regu-

lamento do lei dos Colonos Livres . E occrescentou ain-

da que o Congresso americano, tendo em vista o êxito

alcançado pela lei Costigan-Jones, prorogaria nova-

mente as quotas distribuídos o Cubo . Terminou o se-

nador Casanova declarando que a distribuição das quo-

tas no proKimo sofro se effectuorá de occordo com o

decreto n . 522. O Sr. Calvo Torofo, em palestra com

os mesmos representantes do imprensa, offirmou que

considerava justo e moral a lei de divisão de quotas, em

estudos no Congresso, visto como beneficia por igual

aos colonos, proprietários e trabalhadores, pois nenhum

engertho poderá de futuro exceder o limite de producção

prefixado, sob pena de severos castigos fiscaes.
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USINAS DE PERNAMBUCO
os DOIS CICLOS DO AÇÚCAR. — OS SENTI DOS PSICHOLOGICOS DE USINA E CENTRAL— FENÓMENO DE ABSORPÇÃO INDUSTRIAL

Gileno Dé Carli

A Central "Santo Theresinho", uma dos mais importantes usinas nacionaes, situada em
Pernambuco, e que recentemente inaugurou uma grande dístillaria de álcool anhidro

O anno de 1 884 foi um anno limitev para

Pernambuco. Concretizaram-se as innumeras

tentativas para a fundação de um verdadeiro

parque industrial açucareiro. Era uma reali-

dade o engenho central, a usino. Antes, havia

um arremedo, como em Tinoco, município de

Serinhaem, onde se usava "uma caldeira de

cristolisar e turbinar". Em São Francisco da

Várzea, onde o açúcar branco turbinado, sof-

frio uma depreciação de quasi 10% no preço

da venda, em relação ao açúcar purgado secco.

Em São João da Várzea, em 1 877, os relató-

rios já fazem menção á "caldeiro do vácuo" e

o açúcar turbinado e em Mameluco, o oppa-

relhos de eliminação, evaporação, caldeira de

vácuo e turbinas Melton.

Ngo se podendo na verdadeira accepção,

considerar essas tentativas de racionalização

dos methodos de producçõo, como época de
usinas, no entretanto, foram o inicio, o pre-

paro para o advento a nova era, dum novo
ciclo. Houve um ciclo de açúcar — do açúcar
bruto, melado, purgado, batido, retome, bron-

co, macho, mascavado, someno. Existe um

novo ciclo de açúcar — do açúcar demeroro,
cristal, usino, refinado, grã-fino.

Houve uma civilização provocada e eri-

gida pelo engenho bonguê, — hoje endeusado
com todas os côres róseas que o passado es-

fumoço, e aos cérebros impressionáveis dos
sebastianistas, a evocação surge, como tem-
pos dignos de serem vividos. Todos ottentam
no fausto, no ostentação, nos damascos, nas

casos senhoriaes de Olinda, mos poucos oscul-

tam o intensidade do trabalho, a brutalidade

do esforço inhumano, a dureza dum determi-

nismo geográfico, histórico, económico, tra-

çando, sulcando, ferindo fundo o "fácies" de

Pernambuco, prendendo-o, atenozondo-o á

monocultura cannovieira. O engenho era um
simbolo e uma realidade económico. Simbo-
lizando a supremacia de uma classe, e reali-

zando, num meio adverso, a base da economia
brasileira

.

A Usina iniciou, com um novo ciclo, uma
nova civilização, o da mochino. A do racio-

nolisoção industrial. Concentração, standor-

disação. Em summa, realiza o ideal moderno
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de tailorízaçâo . E, procurando-se mais deti-

damente, poder-se-á aperceber, o sentido psi-

cológico de Usino e de engenho central .
A

Usina dá-nos a impressão da fabrica depen-

dendo da matéria primo, fornecida por agri-

cultores alheios á industria. O engenho cen-

tral — ou central, é um sentido de absorpçõo

de matéria primo, da "Fazendo Plantadora",

de producção intensiva, de racionalização dos

trabalhos agrícolas, de garantia dum minimo
de sofras. Producção em mossa . E paradoxal-

mente, a opproximação do estado por muitos

almejado, do industrial ser o productor do

matéria prima, desopporecendo o interme-

diário .

A central tende a ampliar o fenómeno
occorrido no inicio do éro da Usino, com os

banguês. O fenómeno da concentração.

Concentração é sinonimo de absorpção

.

O socriticio do bonguê, é hoje, o do pequena
Usina. Ella subsistirá unicamente nas zonas

de froco densidade de producção açucareira.

Onde, porém, se exigir uma cent'-al, o darwi-

nismo económico, ou a super-mechonização,
implocovelmente affirmoró o poder da lei na-

tural do mais forte.

E otrovez de toda o historia económica
do açúcar de usino, se constata o numero ele-

vado de usinas desapporecidos, aliás incluin-

do algumas grandes usinas — os iniciaes, que
erros c«e technico, e de incompreensão do
meio, fizeram sossobrar.

No anno de 1 885 já existiam em Per-

nambuco 10 Usinas, denominadas: Tinoco,

São Francisco, São João da Várzea, Perseve-

rança, Mameluco, Conceição dos Milagres,
Cuiombuco, Firmeza, Bom Gosto e Santo
Ignacio

.

Entre 1885-1890, fundorom-se Aripibú,

Bamburral, Cabeça de Negro, Corassú (Cen-
tral Barreiros), Frei Caneca, Ipojuco, Mara-
vilhas, Timbó, Tiúma, Trapiche, Uboquinho e

Goionno

.

De 1890 a 1895, são fundadas as usinas,

Bom Jesus, Cachoeira Liso, Cotende, Caxan-
gá, Penderoma, Cucoú, Estrelionna, Florestal,

Mercês, Pedrosa, Pirongi, Roçadinho, Salga-
do, Mussumbú e Jovundo.

Entre 1895 e 1900, instollom-se os usi-
nas — União e Industrio, Timbó-ossú, São
João, Ribeirão, Muribeca, Jabootão, limoeiri-

nho, Massou-ossú, Freixeiras, Fénix, Nova
Conceição e Brejo.

Entre os annos de 1900 e 1905, fundom-
se os Usinas Santa Filonil, Engenho do Meio,
Mussú e Desespero.

Fundam-se entre 1905 e 1910, os Usinas,

Bulhões, Desterro, Santa Thereso, São José,

Nossa Senhora dos Victorios.

Entre 1910 e 1915, fundam-se os Usinas— Allionço, Matori, Mussurepe, Petribú, Rio

Una, Sto. André e Vicente Compello.

De 1915 o 1920, são fundadas as Usinas

Aguo Bronca, Cruongi, José Rufino, Puma-

ti. Santo Ponfilo, São Salvador, Serro Azul,

1 3 de Moio e Bosque.

De 1920 a 1925, instollom-se os usinas— Pirajá, Borra, Camorim Grande, Coelhas,

Preferencia, Dois Irmãos, Sibisó Grande, Nossa
Senhora Auxiliadora, Peri-Peri, Sant'Anna de
Aguior, Santo Theresinho, José da Costa, Bom
Dio, Santa Flóro, São Felix, Gigantes, Liberoto

Marques, Collegio, Uruaé e Santa Rita.

Entre 1925 e 1930, são fundadas as

Usinas Tres Marias, Copiboribe, Central Olho
d'Agua, Sibéria, Jaguaré, Porto Alegre, Mo-
renos, Santo Theresinho de Jesus.

De 1 930 o 1 935, os Usinas Manoel Borba
e Regalia

.

Foram pois, fundados em Pernambuco,
desde o advento dos Usinas até hoje, 104
usinas de açúcar.

E actualmente sómente estão em func-

cionamento 66 usinas, como uma demonstra-
ção patente do principio económico da con-
centração dos industrias. Poro satisfazer aos

imperativos do absorpção industrial, foram
sacrificadas 38 usinas, representando sobre o
numero total, 36,5%, e sobre o numero actual

de usinas em funccionamento, 57,5%.

E essa tendência mais se accentúa, quan-
to mais actuam, o racionalização, a technico

e o concurrencia.

A centralização se generaliza, a verda-
deira "grande industria" açucareiro, tem o

seu inicio.

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-
ceitos e opiniões emittidos peios seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.
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Açúcar de Java para o Extremo Oriente

o cônsul geral de Cuba em Rotterdom fci ao seu

governo uma irstercssante exposição a respeito do açúcar
de Java v3ndido paro o Extremo Oriente. Nessa expo-

sição ficam demonstrodos as perpcctivos favoráveis do
mercado açucareiro no Extremo Oriente. Embora o Chi-
na conte com a sua própria industria, o seu poder cqui-

sitivo continua sendo de muita importância. Os seus

fornecedores principaes são o Japão, Java e Formoso.

As colheitas joponeias infJucni bastante nas possibili-

dades de venda de açúcar javonei, apesar de ser vendi-
do, no Japão mesmo, açúcar dessa procedência, o qual

é submettido a um processo ligeiro de refinação e re-

exportado paro a Chi.^a. Entretanto, sempre se effc-

ctuam vendas directas, entre Java o a China. O consu-

mo neste paii é apenas de 1,3 kilcgrommos onnuaes

per capita
. Comparado com o do Japão, qui attinge o

10,1 kilogrommos, não resto duvida de que as oppor-

tunídades offerecidos pelo mercado chinei são incal-

culoveis. As lutas politicas intestinas e as complica-

ções internacionaes influem muito no consumo de açú-

car. Acsim é que unicamente em po: o com calma se

poderia conseguir o augmento do consumo. A produ-

cção dos districtos de Amoy, Haincn, Swatow e Cantão

é somente de 250.000 toneladas, embora recentemen-

te se instailass:m novas usinas. Estos são, porém, de

reduzida capociitade e os processos empregados ainda

são rudimentares. As probabilidades de que o China

chegue algum dia a cobrir com o sua producção as exi-

gências do consumo interno são muito remotas. Os ele-

vados direitos alfandegários que gravom o açúcar tém

estimulado o contrabando, nesse paiz. Tanto que se

conserva meio paralizado o commaicio respectivo em
Shangoi. Para combater os contrabandistas, cogitam da

diminuição dos direitos de importação, mas a isso se

oppõem os productores do sul, os quaes invocam os pre-

juízos da industria loca!, em concorrência com o açúcar

estrangeiro. O negocio realizado pelos contrabandistas,

no noroeste da China, é devéras fnbuíoso, se tivermos

em conta que os direitos de importação ascendem o

S7.30 por cem kilogrommos. De accordo com os trata-

dos existentes, entre o Chf'ria e os governos daquella

zona, os inspectores aduaneiros não podem usar armas.

Disso se aproveitam, é claro, os contrabandistas. No

Mandchukuo foram feitos esforços para restabelecer

novamente a antiga mdustria do açúcar de beterraba,

assim como tombem experiências para cultivor esse tu-

bérculo, experiências essas, poiéivi, sempre fracassadas.

Os japonezes estabeleceram no Mandchuko uma refina-

ria para o açúcar proveniente das suas colónias e de

Java. Esse focto presuppõe um ougmento de consumo.

Logo, Sc o Japão não desenvolver c producção, Java

desfructaró dos benefícios desse mercado. Aliás, tom-

bem no Japão augmsntaró extraordinariamente o con-

sumo de açúcar, em consequência da intensa industria-

lização.
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• Usando leveduras impuras e fracas no
fabrico de álcool, o usineiro perde a op-

portunidade dc augmcntar a sua producção
e de multiplicar seuslucros. Porque uma
grande parte do mòsto que pode ser des-

dobrado em mais álcool, se perde, sem
ser aproveitada. O trabalho do usineiro é

menor usando leveduras puras e garan-

tidas, em lugar das fracas c impuras.

Augmente o volume de seus negócios -

ucnndo leveduras seleccionadas, puras e

de alta capacidade, como os
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PREÇOS DE CUSTO E JUROS SOBRE O CAPITAL
Alcindo Guanabara Filho

da Secção Technica do Instituto do

Açúcar e do Álcool.

E' ainda qLiestão controvertida, em contabilidade

industrial, si o preço de custo deve ou não ser affectado

por uma parcella correspondente c juros sobre o capital.

Formamos ao lado dos que acham que não . Temos,

para nós, que a contioversio se origina de uma con-

fusão entre depreciação, amortização e juros.

"E' da essência da sociedade commercial a

constituição do capifol, fundo autónomo á disposi-

ção dos seus órgãos administrativos para a realiza-

ção dos fins previstos no acto institucional .

O capital social representa a totalidade, ex-

pressa em dinheiro, dos contingentes realizados ou

promettidos pelos sócios com oquella destinação.

E' o primeira dos garantias offerecidas aos tercei-

ros; é o fundamentum societatis; é o seu ;angue.

Tão necessário é que, insufficiente òu perdido,

a lei considera revelado a impossibilidade de a

sociedade preencher os seus intuitos e fins e, por-

tanto, de continuar, autorizando a sua dissolução

antes do período marcado no contracto. (Cod.

Comm., art. 336, n.° 11". ( 1 )

O capital não pôde soffrer diminuição, devendo

permanecer intacto, sem o que a sociedade se encon-

traria abolada nos seus próprios fundamentos.

A sociedade commercial poro o exploração de uma

industria tem o seu copitol composto de duas parcellas

distinctas :

o) o capital immobilizado, representado pelos

instollações industrioes, edifícios, terros, etc, e

b) o capital de movimento, representado pelo nu-

merário indispensável ó próprio movimentação da in-

dustria: acquisição de matéria primo, moterices, des-

pesas com a mão de obra, manutenção, etc, etc.

Dessa divisão decorrem duas cousas distinctas de

diminuição do capital:

o) depreciação dos instollações; e

b) risco do não renovação do capital de movi-

mento .

O preço de custo é o responsável pelo integralidade

do capital, cobendo-lhe evitar o occurrencio de qualquer

das cousas da sua diminuição.

As instollações e os edifícios se depreciam com o

uso, diminuindo em geral o seu valor, proporcionalmente

ao tempo 'de vido util, segundo taxas variáveis. Outras

razões ha que determinam o diminuição do valor das

instollações, não cabendo aqui, porém, citol-os nem dis-

cutil-as. Poro cobrir esso diminuição, que é funcção

directa da producção, omortiza-se, em geral, annuol-

mente, i^ma certa somma igual ó do diminuição cal-

culado do valor dos instollações. A amortização é con-

trapartida do depreciação e tem como fim exclusivo

evitar que o capital possa soffrer diminuições decorren-

tes do uso dos instollações, edifícios, etc, tendo, por

conseguinte, logar legitimo no calculo do preço de custo.

O risco de não renovação do capital de movimento

está, tombem, a corgo do preço de custo, de vez que

delle depende o preço de venda. O preço de custo inclue

todos as despesas realizados com o fabricação; portanto,

a vendo do producto fabricado, fechando o ciclo da

operação, restitue ó sociedade o dinheiro que ella em-

pregou no producção. Em ultima analise, o ciclo da

operação Industrial, é o seguinte :

Dinheiro — Producção — Vendo — Dinheiro.

Ho ohi quatro fases, sendo a terceira funcção dire-

cta do segunda . O lucro será representado pela

formula :

Lucro = Preço de vendo — Preço de custo.

J. Chevalier (2) diz textualmente :

"Pour choque opérotion, le prix de revient

doit renouveler intégrolement les copitoux circu-

lonts employés et omortir une certaine port des

copitoux fixes, et ceei en croie valeur".

Não vemos aqui como incluir os juros sobre o capi-

tal no preço de custo, o não ser que se quizesse refor-

çar, com essa parcella, o conto de amortização. Ha,

porém, uma differença sensível entre um e outro: a

amortização é resultante do uso, do desgoste, do enve-

lhecimento, ao posso que os juros são fructos, proveitos.

São de Carvalho de Mendonça 13) os palavras

seguintes :

"Os juros distinguem-se :

1. ° — Das rendas no restricto sentido. Os juros

não existem sem um debito principal, do

qual são occessorios. isto não se dá quan-

to ás rendes

.

2. ° — Dos dividendos dos acções ou das quotas

dos lucros socioes . Estes dividendos e quo-

tas representam partes do lucro liquido so-

cial; existem somente se ha lucros, ao passo

que os juros constituem prestação do deve-
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dor, produza-lhe ou não lucro o capitol.

3 ° — Das quotas de amortízoção do capital. Es-

tas têm por escopo a gradual reconstituição

do capital.

4.° — De quaesquer vantagens ou compensações
que o devedor prometta ao credor.

Muito claro é C. Lambert, i4i mostrando a dis-

tincçâo entre amortização e juros sobre o capital :

"On coníond souvent Tamortissement ovec

rintérêt du capital immobilisé.

Le capital immobilisé rapporte un intérét

(rendement) seulement lorsqu'il y a du bénéfice;

il supporte toujours de dépréciations et moins

valuer

.

L'amortissement est une charge, ou seus legal

du mot, ou méme titre que les saloires ou les frais

généraux; il doir être inclus da. is le prix de revient,

tandis que les intérêts du capital n'ont aucun rap-

port avec le prix de revient et prcviennent simple-

ment de la difference entre celui-ci et le prix de

vente .

II est nécessaire de comptcbiliser 1'amortisse-

ment avant d'établir ie resultat; ou ne peut passer

écriptures du rendement du capital qu'après qu'on

connait le benefice".

Outro erro que se commette para justificar a in-

clusão de juros sobre o capital no preço de custo, é o

de considerar-se os juros com.o adiantamento de lucros.

Já disse.mos algures que os juros podem, quando muito,

ser considerados como uma parcella privilegiada dos

lucros, lançados, porém, sem.ore na conta de lucros e

perdas e nunca de preço de custo

.

C. Lambert, na obra citada, diz que lonçor os

juros sobre o capital no p'eço de custo "c'est anticiper

sur le resultat et s'exposer ó devoir contrepasser les écri-

ptures, contrepassement qui prouve leur inutilité". (5).

DefXiis devemos ainda considerar que "a sociedade

commercial surge do contracto medionte o qual duas ou

mais pessoas se obrigam a prestar certa contribuição

para um fundo, o capital social, destinado ao exercício

do commercio, com a intenção de partilhar os lucros

entre si". (6)

Jó mostramos acima, pela palavra de um dos

nossos mais notáveis commercialistos, c differença entre

juro e lucro

.

E' ainda Carvalho de Mendonça quem diz :

"As quótas ou acções constituem o capital

sociol e este não é dos sócio-., mas da sociedade

.

Como tratal-a, se é canna
de açúcar, em qualquer
f-íse do beneficiamento

A CAim.>JA Uc AvU^«r< E I-"EíaAUA t A^r-EKA E ACORRENTE DA ESTEIRA ESTÁ SEMPRE SOB CAR-GA COMPLE PA E SUJEITA A DESGASTE. PARA
ATTENDER PREC I S A M ENTE A ESS A CONDIÇÃO E
OUE FOI FEITA A REX CHABELEC A2178-K2

A CORRENTE DA ESTEIRA INTERMEDIARIA É SU-
jEITA A ACÇÃO CORROSIVA DO CALDO p:?UTO
PARA ESSE FIM, A CORRENTE REX Z-METAL.
902 E-43 OFFERECE AO MESMO TEMPO MAIS SO-

LIDEZ E MAIS RESISTÊNCIA Á CORROSÃO.

A CORRENTE PARA CONDUCTORES DE BAGAÇO
REX CHABELEC 2184. TODA DE AÇO. É DE GRAN-
DE SOLIDEZ. MAS DE PESO LEVE, REDUZINDO
CONSIDERAVELMtNTE A CARGA A SER CON-

DUZIDA,

PEDIR O CATALOGO 'REX SUGAR MILL CHAIN -

EM INGLEZ OU EM HESPANHOL.

CHAIN BdL COMPANY
1684 W. Bruce 5t., Milwauke, Wis

.
U. S. A.

Chrysler BIdg., New York. N. Y.. U S. A.

Endereço telegráfico : "BELTCHAIN''

Distribuidor no Brasil: L. E. BROWN
Rua do Rosario, n." 89, Primeiro - Rio de Janeiro

Esta, conseguintemente, não pôde pagar |uros pelo

que é seu". (7 I

Vemos que nenhuma razão existe poro a inclusão

dos juros sobre o capital no preço dc custo. O preço

de custo tem um fim determinado, claro, preciso, fina-

lidade que elle preenche sem a inclusão no seu calculo

dos chamados encorgos financeiros.

Nem diante do espirito da lei, nem dentro da tra-

dição, nem debaixo de qualquer ponto de vista contabil,

é licito incluir-se os juros sobre o capital no preço de

custo

.

1 . — J. X. Carvalho de Mendonça — Tratado de

Direito Commercial Brasileiro — Vol . Ill —
Pag. 27 — n.° 535.

2. — J. Chevalier — La Technique de TOrganisation

des Entreprises — Dunod — Paris, 1933. —
Pag . 116.

3. — J. X. Carvalho de Mendonça — Obra citada— Vol. VI — Pag. 285 — n." 337.
4. — C. Lambert — Comptabilité et Organisation

Administrctive dans Tindustrie — Dunod —
Paris — 8.^ edição — Pag. 256 — n.° 264.

5. — C. Lambert — Obra citada — Pag. 227 —
n.° 227.

6. — J. X. Corvalho de Mendonça — Obra citada.— Vol. Ill — Pag. 14 — n.'^ 514.
"7. — J. X. Carvalho de Mendonça — Obra citada.— Vol. Ill — Pag. 50 — n.^ 566.
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o ALCOOL-MOTOR NOS ESTADOS UNIDOS

"Data vénia", trasladomos para os nossas

coiuinnas a correspondência que abaixo se lê, assi-

gnada pelo jornalista Otto Prazeres, sob o epigrafe

"De Buenos Aires" e publicada no "Jornal do Brasil"

de 29 de deiembro próximo passado.

Dezembro, 1936.

Leio ho|e, na "Nacion", uma correspondência de

Nova York, que tem especial importância para o Brasil:

na America do Norte se está demonstiando que a addi-

ção do álcool ó gazolina melhoro as condições desta e

beneficia os motores de automove.s.

A experiência foi feita scientif icamente pelo dr. Léo

M. Christensen, da Chemical Foundation, do Estado de

Kansas, onde já está íunc::onando um grande estabele-

cimento misturador. A distribuição é feito num vasto

raio territorial, estando os consumidores satisfeitos.

Sustenta o referido chimico, que fez uma série de

experiências, que uma m stura até 25 ^ de álcool não

altera os mochinismos, nem prejudica o motor. Acha o

dr. Christensen que o álcool é "um magnifico dissol-

vente dos resíduos que deposita a gazolina, especial-

mente dos que mantém urna camada de carvão dentro

do motor e do sistema de alimentação". "Usadas em

circumstancias semelhantes (continúa o referido chimi-

co) os misturas que contêm álcool produzem muito menos

monóxido de carvão do que a gazolina. As misturas não

são mais corrosivas do que a gazolina pura".

Accrescenta o importante relatório que os misturas

de gazolina e 10% de álcool em 800 provas realizadas

com o collaboração de automobilistas particulares, deram

um rendimento maior que o gazolina pura, numa média

de 13,61%.

Nos carros grandes, omnibus e caminhões, o ren-

dimento teve um accrescimo médio de 8%.

O Governo dos Estados Unidos, mau grado os pro-

testos dos grondes companhias de petróleo, acompanha

com grande interesse o questão da mistura, porquanto,

nesse mesmo relatório a que nos estamos referindo, o

dr. Christensen demonstra que, decretada a mistura de

10% de álcool, traria como resultado immedioto o

cultivo intensivo de cento e quarenta milhões de hecta-

res de terras, o que daria trabalho a um milhão e meio

de desoccupados agrícolas.

E' de causar grande alegria ao Brasil essa expe-

riência norte-americano, não só pelo demonstração da

utilidade de um grande combustível que podemos pro-

duzir em grande quantidade, como também por termos

sido os primeiros a decretar a leg.slação da mistura, que

ha mais ds dois annos entrou em vV;:;icia no nosso

paiz . E' a America do Norte que se curva agora,

quanto á mistura, como o Europa se curvou ante Santos

Dumont, no dizer da popular canção de Eduardo dos

Neves. . . E a caricatura norte-americana já começa

o salientar, em magnificas "chorges" que os Estados

Unidos possa cm do ragime sêcco a um regime em que

até os automóveis bebem álcool . . ,

Açúcar de Java para a índia Ingfeza

o consuí gefol de Cuba r.os Paizes Baixos, senhor

Manoel Gonzales, remstteu ao seu governo informa-

ções sobre as exportações de açúcar da Java para a

índia Ingleza, exportações essas que diminui^am consi-

deravelmente, pois em 1934 foram de 351.700 tonela-

das, sendo em 35 de 386.000, ao passo que durante

os primsiros cinco mezes cio anno passado apenas at-

tingiram a 31.900. A causa principa! da diminuição

foi o ougmento da capacidade píoductora dos engenhos

existentes e a installaçõo de outros, novos, na índia

Ingleza. A qualidade do açúcar produzido na índia é

inferior á do açúcar importado de Java. Demais, du-

rante as chuvas prejudica-se enormemente a planta-

ção de cannas, por effeito da humidade. Naturalmente,

o industria primordial do índia Ingleza ainda é a juta;

que é produzida na região mais populosa do paiz, de-

nominada Bengala. Por esse motivo a industria açuca-

reiro peimonecerá sempre em segundo plano. Não obs-

tante, os industriaes hollandezes se preoccupam com

essa diminuição que se registra nos estotisticas das ex-

portações de açúcar de Java para a índia, cuja capaci-

dade cquisitiva é estimado pelos peritos em 200 mil

toneladas, annualmente. Todos as cifras mencionadas

correspondem ás exportações totaes realizadas por Java

poro o índia Ingleza, compreendendo os colónias fran-

cezos e portuguezas do Oriente, Ceilão e Afganistão,

detalhe importante o ser considerado.

BRASIL AÇUCAREIRO 328



SECÇÃO DE estatística DO I. A. A.

Stand da Secção de Estaí-isi-ica do I A A , na Exposição de Estatística Educacional, installada no edificio

da Escola Normal, á rua Maríz e Barros, nesta capital

Distinguiu-nos com sua visita um grupo

de professoras do Rio Grande do Sul, que es-

teve nesta capital representando o seu Estado

na exposição de estotistica promovida pelo

Ministério da Educação e que se inaugurou em

20 de dezembro ultimo.

As illustres educadoras sul-riogrondenses

desejavam conhecer especialmente os nossos

serviços estatísticos e vieram em companhia

do sr. Alberto Martins, chefe da Secção de

Estotistica do Ministério do Educação.

Os visitantes foram recebidos pelo sr. A.

Guia de Cerqueira, chefe de nossa Secção de

Estatística, que os conduziu a todos as depen-

dências da Secção, especialmente a do ser-

viço mechanizodo Hollerith.

Antes de se retirarem, os visitantes esti-

veram PO redacção de BRASIL AÇUCAREIRO,

onde se demoraram em amável palestra, opti-

mamente impressionados com o installação e

serviços da Secção de Estatístico do instituto

do Açúcar e do Álcool.
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A Secção de Estatística, sobretudo depois

que admittiu a cooperação do serviço mecha-

nico Hollerith, tem tomado um crescente des-

envolvimento, tornando cada dia mais ampJa

e mais segura a colheita de factos de interesse

açucareiro que lhe incumbe apurar.

O quadro que abaixo reproduzimos dó"

uma idéo do volume de trabalho realizado

pela Secção de Estatística no anno próximo

passado :

Movimento do protocollo do Secção

de Estatística no anno de 1936

Officios protocollados 4.452

Outros documentos 565

5.017

Encaminhados á Secção de Esta-

tística 4.685

Encaminhados ó Secção de Fisca-

lização •2-63

Encaminhados ó Secretaria 63

Encaminhados á Secção de Alcool-

Motor 6

5.017

Numero de documentos registrados

pelo protocollo

Officios 4.452

Outros documentos 565

Div. documentos annexos 36.124

Total 41.141

Total dos valores recebidos no anno de 1936

Em vale postal 11 8: 192$ 100

Em espécie 105:361 $820

Total 223:5531920

A situação açucareira de Java

Damos abaixo um quadro detalhado da exportação

de oçucar de Java pertencente á colheita de 1935 e aos

estoques dos annos de 1932-33 e 1934;

Destino Abril-Maio Junho AbriUJunho

Oeste de Suez 2,059 2,637 4,696

Aírico Oriental 1 1 1 1 1 1

Arábio e Aden . . . 1 ,049 1 ,952 3,001

Índia Ingleza . . 13,526 7, 1 86 20,7 1 2

4,508 2,3 1 2 68,20

Malaia Britannica . 5 5

Penong 4,444 1,803 6,247

Singapura .... 1 1,876 6,390 18,266

Indochina .... 10 758 768

Hong Kong .... 25,943 14,344 40,287

1,597 254 1,851

Japão, etc 67,344 29,143 96,487

Bornéo Britannico do

Norte, Austrália e

Polinésia .... 2,215 165 2,380

Nova Zelândia . 7,989 7,961 15,950

A exportaçõo, referente aos mezes de abril a agos-

to do anno próximo passado, ascendeu a 354.915 to-

neladas métricas, das quoes recebeu o Japão 117,876

e o Oeste de Suez 115.962.

AÇÚCAR CUBANO PARA OS ESTADOS
UNIDOS

A exportação de açúcar de Cuba para os Estados

Unidos até 31 de outubro do anno próximo passado

attingia a 94,26% da quota de 1.482.566 toneladas,

havendo, assim, uma porcentagem de 5,74% a favor

dos productores insulares . A exportação para outros

paizes chegou aos 85,70% da quota de 930.459 tone.

lados, subsistindo um remanescente de 13,30%. O to-

tal do açúcar existente no poiz por essa época era de

745.214 toneladas, entre as quaes figuravam os

1 50.000 de consumo local, a serem descontadas no fim

do anno, e 505.093 da sofra anterior.
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RESENHA DO MERCADO DO AÇÚCAR
1 . — EXPORTAÇÃO PARA OS MERCADOS

NACIONAES

a> — Como no mez de novembro, em
dezembro não houve exportação na Parohiba.

b) — Melhoraram as exportações de
açúcar em Pernambuco, elevondo-se seu total

a 462 . 840. saccos contra 224.022 no mez de

novembro, havendo assim um accrescimo de

106%. Os mercados de São Paulo, Rio Grande
do Sul e Districto Federal, augmentaram suas

compras, que foram num total de 386.144
saccos ou 83^'o do total da exportação, sendo

quasi em sua totalidade do tipo cristal. Em
igual periodo de 1935 a exportação foi de

262.488 saccos para o mercado interno.

c) — Em Aiagôos o mercado exportador

manteve-se, em dezembro, quasi no mesmo
nivel de novembro.

O total exportado foi de 171 .670 saccos

contra 166.375 de novembro. Em igual pe-

riodo de 1935, para os mercados nacionaes,

foram exportados 130.000 saccos.

d) — O mercado de Sergipe esteve em
dezembro mais animado. As saidas de açúcar

se elevaram o 86.720 saccos contra 58.420
de novembro, correndo para essa differença o

mais os compras feitas por São Paulo.

e) .—-A exportação da Bahia foi de

34.474 saccos contra 47.955 em novembro

Com excepção de 50 saccos de bruto o total

saido foi do tipo cristal, destinando-se 98%
aos mercados de São Paulo e Rio Grande
do Sul.

2. _ IMPORTAÇÃO DE AÇUCAP

O mez de dezembro registrou o maior

volume de acquisição de açúcar no periodo

de 1936, e!evando-se os importações dos mer-

cados consumidores a 768.212 saccos, contra

657.408 de novembro. Os maiores importa-

dores foram: São Paulo, com 254.120; Rio

Grande do Sul, com 245.213, e Districto Fe-

deral, com 133.008 saccos.

O tipo cristal predominou nas importa-

ções com o cifra de 636.369 saccos, seguin-

do-se o bruto com 67.991, o somenos com
50.835 e o demerara com 13.017.

3 — ESTOQUES DE AÇÚCAR NOS
ESTADOS

O estoque de dezembro apresenta-se

com a cifra de 4.062.740 saccos contra

4.366.020 em 1935. No commentorio de

novembro ficou demonstrada a anormalidade

do estoque apresentado noquelle mez, moti-

vada pela diminuição das saidas de açúcar

poro o consumo. Peio mesmo motivo, ainda

em dezembro elle se apresenta mais elevado

do que o deveria ser. Entretanto, a tendência

é para normolisação, em virtude de se terem

verificado maiores saidas poro o consumo em

dezembro, as quces attingirom, a cifro de

963.083 saccos.

4 — ENTRADAS E SAIDAS DE ACUCAR
NO DISTRICTO FEDERAL

Menor foi o movimento de entrados de

açúcar no Districto Federal, no mez de de-

zembro, em relação a novembro.

Concorreu paro tanto o açúcar de proce-

dência campista, que soffreu uma baixa de

cerca de 55%. As entradas se elevaram o

133.008 saccos contra 171.798 em no-

vembro.

A exportação foi de 10.325, para os Es-

tados do Sul e os saidas poro consumo foram

de 104.978 saccos.

5 _ COTAÇÕES DE AÇÚCAR

As cotações de açúcar melhoraram em

relação a novembro, apesar de nem sempre

serem realizados as compras pelos preços

aff ixados.

Entretanto, as vendas de grandes lotes

no Rio de Janeiro, destinados ao consumo, fo-

ram feitas dentro do limite legal, mantendo-

se, assim, o preço para o consumidor sem

nenhuma alteração.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE DEZEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE ALAGÔAS

Inrlitufo do Açúcar e do Álcool
^

Secção de Estotistica

Demerora Somenos Bruto TOTAES

Amazonas .... 2.800 Z . oOO

Ceará 1 1 .530 20 11 .550

Maranhão .... 3 .490 — 2.880 6.370

9 . 370 9.370

Piauhi 930 930

Paraná 1 . 100 300 1 . 200 2.600

Rio G. do Norte 720 135 855

Rio de Janeiro 1 .000 1 .000 1 000 3 . 000

Rio G. do Sul .
44.300 5.000 345 49 . 645

São Paulo . . . . 3.000 6.000 41 .250 34 300 84.550

78.240 7.000 49.585 36 845' 171.670

EXPORTAÇÃO DE DEZEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE SERGIPE

Instituto do Açúcar e do Álcool
.

Secçõo de Estotistica

ESTADOS Cristal Demerora Somenos Bruto TOTAES

Bahia 1 . 190 1 . 190

Rio de Janeiro . 500 500

São Paulo . . . , 1 6 .

•.70
1 .000 17.370

Paraná 21.V.75 21 .675

Sta. Catharina . 1 .085 1 .085

Rio G. do Sul . 44 . 900 44 . 900

85.720 1 .000
1

86.720

EXPORTAÇÃO DE DEZEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DA BAHIA

ln<:tituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS Cristal Demerora Somenos Bruto TOTAES

Rio G. do Sul . 1 1 .074 1 1 . 074
Espirito Santo . . 250 250
São Paulo . . . 22 . 600 50 22.650
Sta. Catharina . 500 500

34 . 424 50 34.474
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MOV.MENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
EXPORTAÇÃO DE DEZEMBRO DE 1936, PELO ESTADO DE PERNAMBUCO

Instituto do Açúcar e do Álcool S<.rr«« Ho Fcf«*

ESTADOS Usino Cristal Somenos

i

Moscovo TOTAL

Amazonas .... 10. 175

^

10. 175

Acre 280 280

Ceará _ 18. 446 215 18.661

Espirito Santo . 400 400

Maranhão . . . 5. 025 10 30 5.065

Pará ........ _ 19 570 19.570

Piauhi 5 825 5.825

Parahiba . . . .

— 180 180

Paraná 600 9 200 1 .000 1 0 . 800

Rio G. do Norte 210 2 875 25 3.110

Rio de Janeiro . 117 000 1 1 7 . 000

Rio G. do Sul . 68. 339 71 205 50 139.594

São Paulo . . . . 1 15 800 1 13.750 129.550

Sta. Catharina . 2 630

i

2.630

69. 149 378 61 1 1 .250
1

13.830 462.840

ANNUARIO AÇUCAREIRO DE 1937

Em confecção, sairá em julho próximo, completamen-
te remodelado, trazendo, entre outras coisas, o cadas-

tro commercíal completo, com endereço, nome do pro-

prietário e outros dados de todos os Usinas do Brasil.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR POR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE DEZEMBRO DE 1936

(Saccos de 60 kílos)

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS i Cristal

1 .

Demerara Somenos Bruto TOTAES

Acre 280 — — 280

12.975Amazonas . . . . 12.975 —
Pará 28 . 940

•

l

28.940

Maranhão .... 8.515 2 . 890 30 1 1 .435

Piauhi 6.755 — — — 6.755

30.211

3.965

Ceará 29 . 976 — 235

160

—
Rio G. do Norte 3.805 —
Parahiba . . . . 180 ' — - 180

Pernambuco . . —
!

Alagoas
1

Sergipe
\

—
—

\

oania
i 1 . 1 90

1 1 . 190

n • • c \

espirito Santo .1 650 1 650
I

csraao ao Kio . ,

|

uísTr. rederal .1 108.725
1

7.017
1 7 . 266 133.008

São Paulo . . . 1 ] 51. 110
1

6.000 41 .250 49 . 1 00 254. 120

!Paraná ...
1 32.575

1 1 . 300 1 .200 _. 35.075
1

—
1

Sta. Catharina 1

i

1

4.215

Rio G do 1

1

75Q PI Q T-^jV . 0 1 o
1

1

1

5.000 1 395 245.213

Minas Geraes .1

Matto Grosso .1

1

i

Goiaz ...
1 !

[

!

636.369,

!

13.017 50.835
!

67.991
1

768.212
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MOVIMENTO COMMERCÍAL DO AÇÚCAR
ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRSCTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE

DEZEMBRO DE 1936

ln<:tituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência
1

Saccos de 60 kis. Destino Saccos de 60 IcIs.

Maceió . . . .

Aracaju . . .

. . . . 59.000
... 2.000
... 900

. . . -1 53.842
. . .1 17.266

Bahia

São Paulo . . . .

Santa Catharina .

Rio Grande do Su

20
20

1 .430
8.855

133.008 10.325

i

RESUMO

Estoques em 30 de Novembro . 34 322
Total das entradas em Dezembro 133 008

167 330
Saídas 10 325

157 005
Paro consumo 104 978

Estoque em 31 de Dezembro . . 52 027

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES, EM
DEZEMBRO DE 1936

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatístico

Praças

|

Cristal Demorara Moscovo Bruto

I

João Pessoa
i

44$ —52$ 24$ —32$
Recife ' 44$ —55$ 38$ —45$ 26$ —35$2
Maceió 43$5—45$5 37$5—38$5 26$ —34$
Aracaju 37$ —53$ 17$ —28$
São Salvador 48$ —58$ 22$ —28$
Campos 47$5—60$ 35$5—45$
Districto Federal 53$ —63$ 52$ —55$ 37$ _46$
São Paulo 59$ —75$ 54$ —64$ 42$ —54$
Bello Horizonte 59$ —67$ 45$ —45$5

BRASIL AÇUCAREIRO
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ESTUDOS E OPINIÕES
o PROBLEMA DO CARBURANTE INTEGRALMENTE NACIONAL BARATO E DOS ÓLEOS

LUBRIFICANTES, NO BRASIL, RESOLVIDO PELOS PROCESSOS DE HOMOGENEIZAÇÃO

Gastão T. G. Dem
Buenos Aires

XVI

AZEOTROPISMO E' UMA COUSA, HOMOGENEI-
ZAÇÃO, OUTRA

Visto como uma obscuridade mais ou menos com-

pleta, reina ainda sobre os fenómenos que se manifes-

tam durante a applicoçào dos processos H. & S., de

homogeneização, cujos principios scientificos básicos

analisamos no nosso estudo anterior iVer "BRASIL

AÇUCAREIRO") trataremos de attender agora aos nu-

rnsosos technicos que, reflectindo interesse em do-

cumentação mais profunda, nos têm solicitado alguns

dados e esclarecimentos. Conforme demonstraremos mais

adeante, o emprego dos processos de homogeneização

deve realmente ser intensificado só nos casos de com-

ponentes múltiplos indeterminados, com o fenómeno dr.

axeotropismo dinâmico. Nesse sentido, veremos a seguir

algumas das opiniões scientificos mais recentes. Num
estudo intitulado; "Demixion de Tozéotropisme" publi-

cado pelo "Journal de Chimie e Physique", volume 27,

n.° 2, Paris, 1930, o professor Maurice Lecat, alludindo

ós conclusões inexactas tirados do facto duma distillo-

çõo ser isobora e isothermica, faz esta advertência: "E'

surpreendente e deplorável que em recentes cursos de fí-

sica universitária se (Xisso ainda commetter tão grave

erro". Esta citação é precedida das seguintes palavros:

"Será talvez util recordar algumas definições e proprie-

dades relativas particularmente ao azeotropismo, fenó-

meno, esse, oinda mol concebido". E mais adeante: "No

que se refere ao coso de móis de dois componentes, não

trataremos aqui, já que a presença de umo terceira subs-

tancia é de grandes complicações no estudo de um sis-

tema" .

No caso dos processos H. & S. de honogeneiza-

ção, todos os componentes são múltiplos e indetermi-

nados. Por outro lado, nas preliminares considerações do

seu livro "L'azeotropisme", a professora Georgette

Schouis expressa-se assim: "O azeotropismo estático tem

sido objecto de estudos detalhados, mos, a nosso ver,

não se empreendeu ainda o estudo do azeotropismo dinâ-

mico, porticulormente- nos casos em que o reacção se

effectua de facto". Como todo processo é sempre creado

com fins determinodos e que aqui se trota do producçõo

de carburon^es e lubrificantes, o processo deve conse-

quentemente levar em conto os condições do combus-
tôo nos motores São conhecidos, com precisão, essos

condições ? O professor Yves Le Gollou, em "Lo Peche

Moritime", Paris, julho de 1932, diz o que se segue:

"As condições nos quaes se realizam o inflammo-

çõo e combustão nos motores Diesel oté o presente não

são ainda perfeitomente conhecidas".

Entre os estudos e trabalhos de vários sábios e tech-

nicos, extraímos o do sr. Paul Dumanois, director dos

Serviços Technicos da Secção Nacional de Combustíveis

i. mim í PILHO

Especialistas em cons-

trucçõe: de chaminés

Chaminés construídos

poro usinas de açúcar:

Usino Junqueira, cho-

miné de 75 m.; Usino

Esther, chaminé de 60
m.; Usino Itoquerê,

chaminé de 60 e 30m.;
Usina Mineiros, Cam-
pos, chaminé de 40m.;

Açucario Santisto, San-
tos, chaminé de 35m.;

Usina Monte Alegre, chaminé de 55.; Usino

Tomoyo, chaminé de 55m.; Usina Itohyquoro,

chaminé de 45m.; Usino Pureza, Campos, cha-

miné de 61 m. Construímos em toda porte do

Srosil . Fazemos cálculos de rendimentos de

coldeiros.

Peçam informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor, de Abreu, 125
Tel. 4-1100 — Caixa 2519= SÃO PAULO ==
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Liquides. Trata-se de um artigo muito suggestivo, pu-

blicado o 6 de junho de 1932, no "Courrier des Petro-

les", de Paris, cujo resumo demonstra que só agora come-

çam os technicos a se fixar sobre o ciclo theorico da

combustão nos motores a explosão . Com effeito, diz o

sr. Paul Dumanois ;

"No curso da compressão, os componentes gozosos

formados são productos de oxidação, resultantes de umo

pre-combustão sob a influencia da pressão e da tem-

peratura. As investigações sobre a detonação, registra-

das numa fita cinematográfica através de uma janella

de quartzo situada nas paredes do cilindro do motor,

demonstraram que a chamma se propaga, primeiro com

velocidade normal, e logo, ó medida que a combustão

se desenvolve, a expansão dos gazes queimados pro-

voca augmento de compressão sobre o mistura de ar e

de gozolina contida no cilindro, oo mesmo tempo em

que provoca sensível ascensão da temperatura. E é ossim

então, que em presença dessa mistura super-compren-

sada e super-aquecida, se assiste a uma verdadeira ex-

plosão, seguida do fenómeno da detonação"

.

Essas opiniões, acima reproduzidas, são bastante

modernos, pois dotam de 1930 a 1932. Permittem-nos

affirmar, assim, que uma obscuridade qunsi completa

cerca os fenómenos que se encontrum á base dos pro-

cessos H . & S. de homogeneização. E', pois, tendo em

conto toes incertezas, que procuraremos explical-os

theoricamente

.

princípios experimekitaes

Para corresponder ás necessidades da combustão,

um carburante deve possuir certas característicos bem

determinadas, especialmente no que se refere á inflam-

maçâo, á regularidode, á pureza e á rapidez de com-

bustão, pe outra parte, as matérias primas empregadas

na fabricação dos combustíveis pelos processos de homo-

geneização que analisamos (alcatrões, resíduos da dis-

tillaçõo dos alcooes, os diversos óleos primários, os óleos

vegetaes, os alcooes brutos, etc.) não contêm isolada-

mente todos os elementos que devem corresponder o

essas características, pelo razõo de que os mencionados

processos partem, em geral, de misturas. Mas, como

toes misturas são heterogéneas, complexas, indetermi-

nadas, e todas são impróprias paro a combustão per-

feita, deve-se então — e este é o objectivo dos pro-

cessos H. Cr S. — transformar a massa dessa mistura

num producto carburante estável e homogéneo . Não é

por outro motivo, de resto, que se denominam de homo-

geneização, os processos.

Noutro ponto da nossa collaboraçào dissemos que

ia mistura é collocada numa caldeira e evaporada a tem-

peratura relativamente pouco elevada, e que, ao con-

trario do que occorre em todos os demais processos de

distilloçâo existentes, os vapores dos diversos componen-

tes são montidos em presença uns dos outros, em volu-

me constante, mas. . . sob pressões e temperoturas va-

riáveis, á vontade do operador.

Durante essa fase se produzem as modificações e

reacções entre os elementos constituintes, até o momen-

to em que o sistema gozoso estiver em estado de equi-

líbrio fixo, isto é, quando a homogeneização se concluir.

Só então o vapor mixto global é condensado. Recolhido,

esse condensado se apresento sob a fóritia de um car-

burante estável e homogéneo, directamente utilizável ós

pressões e ós temperaturas que existem nos motores.

EXPLICAÇÃO THEORICÁ DA HOMOGENEIZAÇÃO

A seguir vamos comparar os princípios experimen-

taes com as theorios relativos ao ozeotropismo dinâ-

mico. Dizemos de propósito comparar, jó que seria com

effeitó temerário è prematuro concluir.

Vimos, no principio deste artigo, que, na actuali-

dade, o estudo do ozeotropismo se encontra ainda em
inicio e que apenas as misturas binarias foram estuda-

das. Todavia, devemos ossignolar a these apresentada ó

Faculdade de Sciencios de Paris — Série A. n.° 1032,

n.° de ordem 1869 — pelo sr. Jeon Barbandy: "Contri-

buition ó Tétude de la distillation des méianges multi-

ples", referente ós misturas de composições diversas.

Sobre o caso dos processos H. & S. absolutamente nada

existe, pe\o menos que saibamos, até hoje.

1 — Que é o Azeotropismo ?

Lemos algi res que o azeotropismo é o propriedade

que algumas misturas têm de poder distillar, produzindo

um vapor cuja composição é constante. Oro, o produ-

cçõo de um corpo estável e homogéneo é precisamente

o res;ultado obtido com o applicaçõo dos processos de

homogeneização, partindo de misturas heterogéneos e

complexas. ( *

)

2 — Em que condições se produz o Azeotropismo?

No estudo "Demixion des Azéotropjes", de Mourice

Lecat, já citado, esse sobio escreve :

"Sob pressão fixo, todo individuo chimico, se ferve

inalterado, distillo isothermicomente . Mos a reciproca

não é verdadeira. E posto que o operação seja, ao mes-

mo tempo, isobora e isothermica, não se pôde chegar a

concluir a unificação do substancia distiiloda. E não é

exacto que toda mossa liquida, formada por mais de um
corpo, seja sempre azeotropica, sendo surpreendente e

' (?) — Poro evitar qualquer mal entendido, julga-

mos conveniente reproduzir odearite os

definições mais communs das palavras :

Homogeneização: Acção de fazer homo-
' ' genea e' particularmente ' de submetter

certos líquidos o um tratamento que im-

pede na respectiva mossa a dissocioçâo

dos elementos constituintes; -i

Homogéneo: O que é da iVieSma naíti)»-

;>-i.:ív>i-; rezo, o que é formado pór elerinentos

iguaes.
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van ER VE N & Cia.

Fornecedores ás industrias, officmas e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos,

borracho, etc

polias, supportes, mancaes, correias de sola,

,
grampos e posto preservotiva paro correias.

ACCESSORIOS PARA VAPOR — Volvulos Globo e Jenkins (disco trocovel),
monometros, vbccuometros, goxetos e papelão para juntas,
injectores e burrinhos, tubos e connexôes, tubos poro caldeiros,
válvulas reductoros de pressão, thermometros, reguladores
Pickering .
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serras e navalhas

.

OFFICINA MECHANICA — Brocas, torrochos,
bancada, etc.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas poro aguo, telas Cubanos e controtelos
patente paro turbinas de açúcar, moinhos de vento, lubrifi-
cadores, etc

.
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FUETCHER & C, LTD,, machinismos
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.
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Orçamentos e detalhes sem compromisso

Rua Thsofilo Oítoni, 131 — [nd. Te!eg. ERVEN
RIC DE JANEIRO
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i

deplorável que em modernos cursos de chimica univer-

sitário possam ainda commetter erro tão grave. Con-

forme o sua noturezo e os suos proporções relativos 3

segundo tombem o valor constonte do preposição, du-

rante toda a distiliação se chego ó conclusão de que o

ponto de ebulliçõo t A é fixo (como no coso de uma
unlco substancia), o que produz o constância do com-

posição distillado. E' sabido que I A é necessário, seja

superior ou Inferior aos pontos de ebullição de todos os

componentes. Nesse caso, azeotropismo e distillado serão

sempre um azeotropo A."

Por outro lodo, o professora Georgette Schouis, no

"Etude sur TAzeotropisme dynomique", edição de Gau-

thier-Villors, Poris, 1931, diz ó pagino 16:

"Devemos dizer que uma misturo, com dois com-

ponentes, em ebullição apresenta o fenómeno de azeo-

tropismo dinâmico somente quando a concentração da

massa obtida permanece constante no tempo".

E ó pagino 14, prosègue ;

"Resumo de alguns princípios adquiridos no caso do

equilíbrio ozeotropico: Gibbs foi o prij-neiro.a ennuncior

os propriedades seguintes, que logo foram também en-

contradas por Konovalov:

A — Se existe uma pressão P, o uma temperatu-

ra T, sendo iguaes as duas fases em equilí-

brio das concentrações, oquella pressão P é

máximo ou mínimo entre as que conservam

o sistema em equilíbrio á temperatura T.

A reciproca é certo.

B. — Se sob uma pressão P existe uma tempera-

tura T, sendo iguaes as duas fases em equi-

líbrio das concentrações, aquella temperaturo

é moxlma ou mínima entre as que mantêm

o sistema em equilíbrio á pressão P."

Nas considerações preliminares do mesmo livro,

continua a autora;

"De accordo com os experiências realizadas nos col-

locaremos, de um modo geral, no caso do sistemo aberto,

no qual não se effectua nem oddição, nem subtroção

de masso no fase liquido, ao posso que se estrae o

vapor mixto, formodo no curso da evaporação".
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Todas essas condições são justamente as que se

realizam mediante a applicação dos processos H. & S.

Quol é a noção de affinidade ?

Reproduzimos do livro "L'Affinité", edição Lamer-

tin, Bruxellos, do professor dr. T. De Donder, da Uni-

versidade Livre de Bruxellos, a opinião que repousa sobre

o noção de affinidode introduzida por esse sábio mestre;

"Os dois primeiros princípios de thermodina-

mica compreendem a energia interna e a entropia

do sistema; são pois, funcções dos vgriaveis, que

definem o estado daquelle; ficaram iguaes, qual-

quer que seja a transformação effectuada por este

sistema, embora o calor não compensado conduza

ó necessidade de considerar uma nova funcçõo.

Oro, o nova funcção será, por definição, o

affinidode do sistema . A sua importância em chi-

mica é fundamental.

Reacções chimicas.

0 professor dr. Raymond Dufay no seu livro

"L'Azeotropisme Equations nouvelles des Etats indiffe-

rents", edição Gauthier-Villors, Paris, 1931, ó pagina 96
escreve o seguinte :

"As reacções que se podem desenvolver no sis-

tema heterogéneo são de duos classes :

1 — A passagem de um componente, de uma
fase a outro, com ou sem mudança da

massa molleculor; e

2.^ — As reacções entre componentes differentes,

pertencendo ou não a uma mesma fase".

Se resumirmos agora os diversos princípios contidos

nos textos mencionados e que nos interessam, teremos :

A — a definição do azeotropismo; e

B — os elementos que influem sobre o existência

do azeotropismo.

1
—

• O caracter chimico e as proporções relativas

dos componentes;

2 — a pressão e a temperatura;

3 — a affinidode; e

4 — os reacções chimicas entre os componentes.

A — Jó assignalomos que o resultado obtido com
a applicação dos processos H. & S. é do mesmo caracter

que o do azeotropismo, isto é: OBTER, partindo de uma
mistura heterogénea, um producto cuja composição é

constante

.

B — 1 — O caracter e as proporções relativas dos

componentes que entram no mistura inicial

são fixados segundo os bases experimentaes.

que são sufficientemente precisas poro con-

seguir o resultado desejado;

2 — Os vapores dcs diversos componentes são

conservados em presença uns dos outros,

durante todo o tempo necessário (experi-

mentalmente) e os processos permittem re-

gular, a qualquer momento e em qualquer

ponto do apporelho, a temperatura e a

pressão;

3 — Quanto ás reacções chimicas, reproduzire-

mos a seguir as conclusões extraídas do in-

teressantíssimo livro "Le Goudron et ses

derivés", do professor G. Malatesta, edição

Dunod, Paris, 1927:

(Trecho do capitulo III — Theoria da

formoção do alcatrão, pogs. 193 e 194).

"As reacções produzidas pela acção do color sobre

os hidrocarburetos e suas misturas são princifxalmente

as seguintes :

A — Polimerização e decomposição irversa;

B — Combinação dos hidrocarburetos entre si;

C — Combinação dos hidrocarburetos com o hi-

drogeneo;

D -— Decomposição dos hidrocarburetos em outros

menos hidrogeneados, contendo numero du-

plo ou tríplice de átomos de carbono;

E —• Reacção entre os hidrocarburetos, dando logar

assim á producção dos hidrocarburetos novos

ou de hidrogeneo e de um hidrocarbureto

mais complexo. Reciprocamente, o hidroge-

neo reagindo sobre um hidrocarbureto pôde

dividil-o em dois ou tres hidrocarburetos;

P — Pelo decomposição de um único hidrocarbu-

reto podem-se formar dois hidrocarburetos

mais flexíveis, com o eliminação do hidro-

geneo".

Quadro dos componentes do alcatrão

Com este sub-titulo apresenta a obra do professor

Malotesta, ás paginas 313 a 316, um quadro de 240
componentes do alcatrão, indicando o formula de coda

um, se existente, o ponto de fusão e o de ebullição. As
conclusões a tirar são estos;

a — o ponto de ebullição mais baixo é inferior a

103° (Ethileno); o mais alto é de 518°

(Piceno)

;

b — 60 componentes têm um ponto de ebullição

superior a 100°.

c — 103 têm um p>onto de fusão que não posso

de 100°.
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ci — 172 tém um ponto dc ebulliçáo conhecido

entre 100° ,e 360'='.

e — 8 têm um ponto de ebulliçáo conhecido entro

360° e 520°.

De tudo o que antecede resolto cloranicntc

que as condições necessárias á producção de todas as

processos H . & S. são susceptíveis de crear temperaturas

de abullição paro todos os componentes conhecidos do

alcatrão. Os vapores desses componentes, se são manti-

dos juntos, dentro do mesmo volume c durante deter-

minado tempo, sob pressões e a temperaturas que se

podem regular á vontode do operador, fica demonstrado
qbe as condições necessários á prclurção dc todas as

reacções pre-citadas podem ser realizadas. E é assim

que chegamos a uma conclusão bastante interessante:

que nem os bases scientif icas, nem as experimentaes

permittem affirmar que os processos H. & S. de homo-
geneiiaçõo derivam da propriedade ou do fenómeno do

ozeotropismo
. A nosso ver, pareceu-nos conveniente in-

dicar succintamente cs analogias c coincidências que,

em vista do resultado alcançado, como também dentro

dos condições de realização, existem constantemente

entre cs processos de homogeneização e o principio do

azeotropismo
. Ao escrever este estudo, quizemos de-

monstrar que os processos H. & S. podem ser compre-

endidos como theorios a respeito das quaes só agora

o sciencia começa a fixar os primeiros princípios.

Alguns esclarecimentos.

Desde que iniciei o ciclo das minhas collaboroções

em diversas publicações da America Latina, muitas têm

sido as perguntas que me formulam e todas, inclusive

numerosas consultas, revelam que os meus correspon-

dentes têm um espirito sábio e claro, com o qual fazem

honra aos professores que prepararam tão excel lentes

discípulos. Entretanto, é evidente que o maioria dos que

me consultam são theoricos e o erro bastante grave des-

tes consiste em acreditar sempre que tudo se resolve

mediante equações e formulas. Isto é particularmente

inexacto em Chimica Orgânica, onde muitas cousas per-

manecem desconhecidas, e ainda mais em Chimica In-

dustrial, onde o facto, isto é, a experiência domina a

theoria . Vejo-me, pois, na contingência de repetir uma
vez mais que, para entender bem o mecanismo e as

possibilidades dos processos H. & S., é obsolutaments

necessário possuir o experiência pratica da <Jistillação,

das reacções chímicas dos hidrocarburetos c da com-

bustão nos motores. No sua qualidade de universitários,

os meus correspondentes Theoricos e Technicos devem

saber que cs theorios scientificas evoluem . Salvo algu-

mas leis, sempre são hipotheses as que facilitam a expli-

cação dos factos, mas, em matéria scientifica, o única

cousa que domina é o facto verdadeiro e controlável

.

O facto é, portanto, o ser real, cuja formula ou calculo

não é mais que o retrato

.

E. fl. 1'oiitcs & €o.
Exportadores de Cafe, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos o merca-

dorias em geral

Installações para producção de
alcoo! absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

(
23-2539

TELEFONES: 23-5006
' 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Tclearammas APONTES - RIO

RJO DE JANEIRO

Isso posto, passemos a examinar algumas das per-

guntas que me foram dirigidas, as quaes, pelo seu cara-

cter de interesse geral, merecem resposta.

1 — Quaes são os reacções chimicas e qual é a for-

mula dos productos intermediários e tinaes dos

processos H. & S. de homogeneização ?

Produzem-se reacções chimiccs endothcrmicas,

devidas á applicação da lei de Le Chotellier, lei que se

expressa da seguinte maneiro: "Quondo se foz variar

muito pouco, seja a temperatura, seja a pressõo de um
sistema em equilíbrio estável, a transformação processa-

da se effectuo num sentido tal, que se oppõe ó varia-

ção produzida. E' assim que, sob uma pressão constan-

te, um ligeiro augmento de temperatura favorece a pro-

ducção de modificações endothermicas" . E é o que oc-

corre nos processos H . & S . . Tarr^bem se produzem poli-

merizações, quando, e é facto conhecido, se aquece

muito tempo nos proximidades dos temperaturas de ebul-

liçáo. Os hidrocarburetos considerados são sempre mis-

turas muito complexas, ainda incompletamente deter-

minadas.

O sábio professor Malatesta, conforme já dissemos,

identificou no alcatrão uns 240 componentes. Por con-

seguinte, não pôde ser questão de formulas, as quaes,

nesse assumpto, não têm sentido algum . Como demons-
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tramos, o Benzeno e o Dipropargi lo possuerr. a mesma

formula \-\^ e, no entanto, as suas propriedades são

totalmente distinctas, mercê dos un:õ2S, que são dif-

ferentes

.

2 — Qua\ é marcha, sob o ponto de visto technologi-

co, da operação de homogeneização ? Como se

apresentam as equações de contribuição calorí-

fica, das barreiras de frio, etc?

A applicaçõo da lei de Le Chatellier exige ligeiras

variações em torno do estado de equilíbrio. Este é obti-

do, sob volume e pressão constantes, enquadrando a ma-

téria entre o aquecimento e a barreira de frio. Pratica-

mente, isso é conseguido quando nenhum vapor sae da

columna e quando nenhum condensado reflue na cal-

deira. Com effeito, a ruptura do equilíbrio pôde provir

de um excesso de calor e então se distilla, ou de um

excesso de frio e então se reflue. Quando não se distilla,

nem se reflue, o equilíbrio fica estabelecido.

3 — Como se consegue, nos processos de homogenei-

zação — se é que não se emprega catalizador

de nenhuma espscie — evitar que, no transcurso

das decomposições e recomposições dos hidrocar-

buretos, os elementos indesejáveis, toes como:

S, etc. formtm paríe dos compostos resultantes ?

A experiência demonstra que ficam na caldeira.

Parece, antes, que, entre os compostos naturaes dos hi-

dor em relação aos elementos indesejáveis.

4 — Quoes são as operações preliminares a que se

subr/sette a matéria prima entes de collocal-o no

caldeira ?

E' necessorio purifica!-a de algum composto inde-

sejável etc. ?

Requer o producto homogeneizado á soida da cal-

deira purificações, rectificações, etc, á semelhança dos

sub-productos do petróleo crú ou do carvão ?

As matérias primas tratadas pelos processos H .

& S. não são submettidcs a nenhuma operação prelimi-

nar e o producto homogeneizado obtido pôde ser utili-

zado immediatamente, mediante uma simples filtragem.

5 — Como se calculam os differentes elementos do

apparciho de homogeneização ? — Como se cal-

cula a altura da columna de pratos ?

O único ponto merecedor de explicação é o que se

refere ó relação entre a capacidade da columna e o

capacidade da caldeira. Com effeito, o calculo do aque-

cimento da caldeira, o calculo da força das bombas de

vccuo, o calculo dos refrigeradores e o calculo dos fil-

tros repousam sobre as noções communs dos constructo-

res dos apparcihos de homogeneização. A capacidade

do columna deve ser tal, que possa conter todos os ele-

mentos utilizáveis das matérias primas. Por exemplo:

se for necessário tratar um alcatrão que contenha 30%
de breus, asfaltos, etc. e 70°o de óleos utilizáveis, a

capacidade da columna deverá ser de 70% da caldeiro.

No caso figurado, admittimos que se desejava uma ho-

mogeneização total de todas as matérias úteis (70%)),

o que presuppõe que essas matérias sejam submettidas

juntas oo mesmo tratamento e em presença, pois, umas
das outras. Vejamos outro exemplo: o caso do petróleo

crú de Comodoro Rivadavia (Republica Argentina), tro-

tado pelos processos de ho.mogeneizoção e cujos resul-

tados obtidos, devéros óptimos, analisaremos em outra

opportunidade
. De- accordo com os processos H. Gr S,

,

aquelle oleo mineral bruto continha :

a) 1 7 °o de substancias directamente empregá-

veis em motores a explosão; e

b) 18% de ccmbutivel para motores de arran-

que por compressão, tipo gaz-oil (Diesel).

Segundo os princípios básicos dos processos de ho-

mogeneização, -esses 17% que constituem o grupo a)

devem, em momento dado, encontrar-se juntos na co-

lumna, o mesmo acontecendo com os 18% do grupo b).

Como os grupos a) e b) vêm á columna em differentes

momentos, poderá ter uma capacidade que corresponda

a 20°o da capacidade da caldeira. E' indiscutível que

uma columna calculado para conter 70°ó do contido na

caldeira convirá tombem para quantidades inferiores e

assim é que o opporelho de homogeneização adequado

ao trotomento do alcatrão, tombem servirá ao trata-

mento do petróleo crú. O calculo da altura da columna

c simples e depende unicamente da matéria prima a

tratar

.

Antes de nos occupormos das demais perguntas,

convém situarmos bem a questão.

Primeiro :

Os hidrocarburetos que servem como matéria primo

são sempre misturas muito complexas, de composição

indeterminado. A esse respeito, nada melhor que con-

sultar os paginas 313 a 316 — Capitulo III, do inte-

ressante tratado do professor G. Malatesta: "Le Gou-

drcn et ses derivés" (O Alcatrão e seus derivados), nas

quaes existe a ennumeroção dos principaes componentes

conhecidos do alcatrão. Embora a lista contenha uns

200 corpos, ainda faltam muitos outros, não conhecidos.

Por ahi se concebe quanto é difficil estabelecer um cal-

culo partindo de noções que são, ellas mesmas, impre-

cisas. A explicação da theoria de Cross sobre o cra-

cking é incontestavelmente bastante engenhosa mas é

preciso reconhecer tombem que não é occeito por todo

mundo. Quando nos encontramos em presença de ma-
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terias muito complexas, á impossível tiro: conclusões pra-

ticas e isto é a raxão principal pela qual o cracking dos

alcatrões foi inteiramente abandonado, a despeito do

próprio cracking.

Segundo :

E' factç conhecido, em chimico orgânica, que os

propriedades dos corpos nco derivam exclusivamente da

composição centesimal, isto é, da formula, da densi-

cade, do ponto de diffusão ou do ponto de ebullição e

do calor de formação. O acetileno (C2 H2) e o ben-

zeno I C6 H6l revelam, analisados, a mesma compo-

sição centesimal e, no entanto, esses dois corpos pos-

suem propriedades differentes. O caso do dipropargilo e

do benzeno é oindo mais típico. Os dois correspondem

á formula C6 H6, mas possuem características físico-

chimiccs completamente distinctas. E' necessário, pois.

levar em conta o natureza da união entre os molleculas

e isso escapo geralmente ás bases do calculo .

Terceiro :

Todo o processo H . & S . designado soD o nome de

homogeneização "deve ser considerado em relação aos

fenómenos que occorrem no interior dcs motores, no

momento da combustão.

Aqui não se trota de estudos pioticos, mas de pro-

cessos industrioes paro o elaboraçõo de carburantes lí-

quidos. No meu artigo XIII iVêr "BRASIL AÇUCA-
REIRO") existe um estudo intitulado "O papel

da homogeneidade e da velocidade de combus-

tão" e no mesmo puz em evidencia como intervêm

Q temperatura de inflammoção espontânea ( ignição i, o

homogeneidade e o velocidade da combustão. Encontra-

mo-nos, pois, em presença de um ponto de vista com-

pletamente realista e do qual todos os elementos podem

ser comprovados . Entretanto, esto comprovação não é

o resultado de um calculo theorico, sem relação com

o realidade: resulta de medições directos, effectuadas

no ' banco de provo" .
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6 — Pode-se explicar o processo chimico da homoge-

neização por meio de uma formula ?

Pelas razões expostas acima (Indeterminação e

complexidade das matérias primas, importância das

uniões nas composições centesimaes idênticos, indeter-

minação do fenómeno da combustão) não poderia existir

uma formula correspondendo o uma série de reacções.

Todavia, o processo não é por isso menos preciso e ac-

corde com leis scientificos conhecidas, ás quaes recorda-

mos a seguir:

o) E' sabido que um aquecimento prolongado,

nas proximidades da temperatura de ebullição,

provoca fenómenos de polimerização (Verifi-

cação experimental);

b) Que um tratamento thermico, na ausência de

exigeneo, é capaz de dar a mesma tempera-

tura de inflammação espontâneo a todos os

hidrocarburetos (Wollers & Ehmke);

c) Leis de van t'Hoff e de Le Chatellier sobre o

deslocamento dos equilíbrios chimicos;

d) Leis de Avogadro; e

e) Obra de Malatesta, já citada, onde esse sábio

indica no capitulo "Theorio da formação do

alcatrão" as principaes reacções produzidas

pela acção do calor sobre os hidrocarburetos

e suas misturas.

Se bem que seja possível dar uma formulo e esta-

belecer um calculo para uma só reacção, facilmente se

compreenderá, entretanto, que não é possível fozel-o

quando Intervêm simultaneamente innumeros fenómenos.

O processo de homogeneização se expressa da seguinte

maneira :

1 — Sob o effeito do aquecimento prolongado prr

-

duz-se uma polimerização parcial; as subs-

tancias polimerizadas ficam no caldeira com

os demais resíduos;

2 — Sob o tríplice effeito das leis de Le Chatel-

lier, de Avogadro e de Wollers & Ehmke, os

matérias úteis que chegam á columno são

submettidas a reacções endothermicas . Até

o presente, não é possível especificar exacta-

mente o natureza destas reacções, mas o re-

sultado respectivo consiste em uniformizar as

característicos dos componentes da materio.

No motor, uma mistura complexa se com-

porta, depois de ser homogeneizada, do mes-

ma maneira que uma substancia uniforme.

A curva do producto terá um índice mais

fraco, isto é, será mais plano e estes dois

elementos determinorn o gróo de homoge-

neização .

7 — Como se foz o calculo dos femperafuras a dar ás

diversas matérias primas frofados ? — Como se

graduam as barreiras de frio ?

As temperaturas de aquecimento estão natural-

mente cm relaçco com as temperaturas de ebullição das

matérias primas. Entretanto, é mistér ter bem em conta

que um vácuo a 1 /75, isto é, de 75 cms. de vácuo,

reduz as tem.peraturas de ebullição de 80° a 100° C.

De accordo com o processo chimico, as meterias são

constantemente submettidas o duas forças antagónicas

e sempre sob volume e pressão invariáveis:

al Ao calor; e

b) Ao frio resultante das reacções endothermicas

(Le Chatellier) e das controcçõos de volume

(Avogadro) .

Para que o lei de Le Chatellier possa intervir, e

necessário que constantemente as duas forças antagó-

nicas sejam equilibradas. Ou, noutras palavras, que as

contribuições de calor, indicadas em A, venham o com-
pensar as abscrpções de colorias designadas em B. Na
pratica, a conservação deste equilíbrio não exige calculo

algum e se opero de maneira muito simples.

Ques são as causas de rompimento desse equilíbrio?

São duos, a saber :

Primeira : O excesso de aquecimento; e

Segunda : O excesso de resfriamento.

Se houver excesso de colorias, a recondensaçõo dos'

vapores será insuff iciente, os productos distillorão e os

vapores escaparão da columna . Se, ao contrario, o res-

friamento é demasiado enérgico, a recondensaçõo será

então muito forte e os vapores refluirão da columna paro

o caldeara. O estado de equilíbrio existirá, quando

nenhum vapor escapar da columna e quando nenhum

condensado refluir na caldeira. Para chegar a esse re-

sultado, não é preciso fazer calculo algum, mas apenas

observar o proveta de escapamento e a janella do cal-

deira. De accordo com os fenómenos registrados, regu-

lar-se-á o aquecimento e o resfriamento. Por outro lodo,

como já explicamos, estas operações são muito simples.

8 — No coso especial do íraf-amenfo do álcool, tratado

essa para ser convertido em álcool e aquecido a

pressão reduzida, acontecerá que o distillado seja

outra vez álcool da mesma composição, posto que,

ao condenscr-se, não hojo soffrido nenhuma mo-

dificação na sua mollecula ?

Esta affírmaçõo, que nos foi feita por um technico,

é exacto, quando se opera com os processos correntes de

disti Noção; mas é totalmente falso, quando se trata dos

processos H. & S. de homogeneização. Demonstramos

no nosso estudo publicado no "BRASIL AÇUCAREIRO",

n.° de maio do anno passado, sob o titulo "Alcance e

Mecanismo dos Processos de Homogeneização H. & S.",

como demonstraremos tombem noutras opportunidades,

baseados em informações colligidas por sábios e techni-
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cos dos mais eminentes do mundo, que os processos de
homogeneização têm precisamente o objectivo e o effei-

to de modificar a mollecula, proporcionondo-lhe as cara-
cteristicas que correspondem ás necessidades do com-
bustão. O álcool produzido modicnte o applicaçoo dos
processos H. & S. è completamente differente do álcool

obtido com os processos em uso na actualidade. Os pro-

cessos de homogeneização, na producção do álcool car-

burante, que chamamos carburante A. homogeneizado,
têm como resultado homogeneizar numa massa todos os

componentes do álcool, desde os etheres, os aldehidos

até os homólogos superiores. Dessa maneira, náo so-

mente se utiJiza a totalidade do álcool, isto é, tombem os

productos de cabeça e os de cauda, como todos os com-
ponentes são associados entre elles numa nova formo,

de sorte a constituirem molleculas grandes e complexas,

as quaes reúnem um poder calorífico dinâmico oo poder

calorifico estático do álcool commum. A vantagem dos

processos H. & S. na elaboração do álcool sõo, pois ;

al utilizar todos os componentes, logo o totali-

dade do álcool, sem oerdos;

bl transformar o' álcool de maneira a proporcio-

nar-lhe as ca.'acteristicas necessários ó com-
bustão;

c) age sob vácuo elevodo, o que permitte extrair

dos bagaços e sumos fermentados o máximo
de álcool; e

d) distillar sob temperatura de 40-50°C, o que

leduz os gastos de fabricação e deixa aos

bagaços e aos maltes todas as suas qualidades

olimenticias.

Essas vantagens se exprimem,
, de um lado, pelo

lucro em quantidade M5 a 20°ó>; particularmente,

porém, pela transformação da qualidade para o carbu-

ração. De outro lado, no referente á desnaturação, o

facto de associar os productos de cabeça e os productos

de cauda com a mossa do álcool produz uma desnotura-

ção sem intervenção de outras substancias. Na mesmo
ordem de idéas, o facto de associar estreitamente entre

elles todos os componentes do álcool proporciona ao pro-

ducto final homogeneizado maior estabilidade para a

sua boa conservação.

9 — Quaes são os gastos de fabricarão e os rendi-

mentos do álcool carburante homogeneizado ?

Rendimento: Levando em conta que os processos

H. Cr 5. visam exactamente associar todos os compo-

nentes do álcool, a única perda que ha é de agua, quan-

do se inicia o homogeneização. Pode-se assim occres-

centar que o rendimento é de 99°o, para não dizer

mesmo 100%.

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO

O melhor para a descolorjção c reMnação do

Assucar
Installações para a recuperação do Álcool c Gai

Carbónico pelo carvão activo c processos do

Groupc

ACTICARIBONE S/A, paris

ROBERT CASTiER, C. Postal 329, S PAULO

Representante exclusivo para o Brasil

Operações: Distillarias existentes, Producção dc

carburante.

Portindo dos bagaços e sumos fermentados, c desde

que a fermentação seja bem effectuoda (ponto muito

importante, ao quol voltaremos opportunamente I
,
pode-

se obter, numa única operação, o gróo de concentração

desejada. Segundo nossos cálculos, esto única operoçõo

custo entre 4 e 5 cêntimos de fronco belga papel, por

litro de matéria tratodo. l

'
i

Quando a fermentação foi mal effectuoda lo que

acontece a miúde) duos operações bastam para ir desde

os bagaços e sumos fermentados até o aicool de 100°G.L.

e ainda nesse caso os duas operações juntas não custarão

mais de 8 cêntimos de franco belga papel, por litro.

Supponhomos que o álcool de meloço de 100°

custe 0,30. Transformado em álcool carburante homo-

geneizado, viria a custar entre 0,37 e 0,38. Na trans-

formação dos alcooes vinicos e brutos de 49-50° e dos

alcooes de 94 a 96° G.I., a única perda a encorar é

a de agua, visto como todos os elementos são homo-

geneizados. Isso é exacto, para todos os grãos de con-

centração. O custo de fabricação serie de 5 a 8 cên-

timos por litro de matéria trotada.

10 — Duma distillaria existente, qual é a machinaria

que pode servir, se porventura se deseja applicor

os processos H. & S. de homogeneização ?

A quasi totalidade das installações das distillarias

existentets pôde servir. O material empregado nas ope-

rações preliminares, isto é, na fermentação e na sacca-

( )
— E' absolutamente indispensável que não exista

mal-entendido algum sobre as palavras. Na
linguagem habitual, a rectificação tem como

objectivo tirar os impurezas e especialmente

as "cabeças e os caudas". Os processos R. &
S., entretanto, oproveiton^, tombem esses

pseudo productos móus . Convém não esque-

cer esse detalhe.
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

COLÔMBIA

Uma grande usina de açúcar

Informam de Bogotá que, segundo noticiam os jor-

noes, voe ser montada na fazenda El Médio, no volle

de Cunca, uma grande usina de açúcar com a capaci-

dade de 300.000 soccos por anno

.

Para o plantio de canna serão separados 5.000
hectares de terras da fazenda. Serão plantadas as va-

rificoção das materios primas, não deve ser mudada. No

que se refere aos apparelhos de distillaçõo, para indicar

as modificações o fazer é necessário organizar um plano

exacto das installações da distiiiaria e dos apparelhos de

estillaçõo e de rectificações existentes,

1 1 — Quaes são as installações indispensáveis numa

empresa a organizar, que pretenda produzir, nâo

somente alcooes de consumo de qualquer quali-

dade e graduação, como tombem álcool carbu-

rante homogeneizado ?

Para todas as matérias primas alcooligenas, inclu-

sive os disperdicios de legumes, de fructas, etc;

a) uma installação para a preparação e a fer-

mentação dos bagaços; e

H. & S.

12 — Distillamos espiritos e iníusões com (legmas de

móu gosto, prover.ientes da distillação de plan-

tas, que têm graduação variando entre 20 e 50°.

Desejamos saber se, mediante a applicação dos

processos e apparelhos H. & S., seria possivel

obter dessas flegmas de móu gosto um produ-

cto neutro, sem sabor desagradável.

Com a applicação dos processos e com alguns dis-

positivos e peças supplementares aos apparelhos de distil-

lação e rectificação existentes é possivel fazer e obter o

desejado e muito mais. Até o presente, com todos os pro-

cessos conhecidos e matéria prima tão inferior, só se po-

dia obter álcool destinado ó elaboração de licores de mó
qualidade, dadas as plantas utilizadas: como sejam o

aniz, "honojo", etc., cheiram muito e esse aroma difti-

cilmente abandona as flegmas. Applicando os processos

de homogeneização, todos os defeitos do álcool desappa-

recerão, numa única operação, e se poderá produzir

qualquer classe de álcool, absolutamente neutro, sem

cheiro nem sabor, como também alcooes que conser-

varão todo o potencia e riqueza aromático, com as

características da velhice, isto é, do que esteve retido

em toneis pelo menos 5 annos, supprimindo a inversão

de capitães necessários a esse repouso e tombem as

perdas consequentes á evaporação, que são, conforme

é sabido, de 4 a 5%, cada anno, o que constitue uma
vantagem indiscutível para os licoristas, fabricantes de

perfume, etc.

riedades de canna POJ. 28-48, consideradas immunes ao
mosaico

.

A usina terá o nome de Ingenio Central de El

Médio e disporá do capital de 2.500.000 pesos colom-
bianos. ("Hamburger Nachrichten", Homburgol.

FRANÇA

A producçõo de álcool

No mez de outubro de cada anno, o Governo fran-

cez publica a cifra do producção de álcool verificada

de I de outubro a 30 de setembro. E' assim avaliada a
producção dos últimos cinco annos:

Sofra Toneladas índice

'931-32 262.000 100

1932- 33 336.000 128

1933-34 319.000 122

1934-35 451 .000 172

1935- 36 400.000 153

Como se sabe, esse álcool serve para a mistura de

alcool-gazolina, em proporção que é fixaaa peio Estado.

No fim de Setembro de 1936 o estoque de álcool era

de 234.570 toneladas. ("Moniteur du Pétrole Rou-
main", Novembro, 1936) .

índias occidentaes inglezas

A producção de açúcar das índias Occidentaes In-

glezas tem augmentado consideravelmente nestes últi-

mos annos, elevando-se a exportação no anno de 1935
a 438.337 toneladas, assim distribuídas pelos distri-

ctos de origem:

Districtos Toneladas

Antigua 16.072

Barbados 39.392

Guiana Ingleza 174.150

Jamaica 68.930

St. Kitts 27.280

St. Lúcia 6.080

St. Vincent 725

Trinidad 105.699

Total 438.337
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Todavia, o augmento do exportação foi muito pre-

judicado pelo declinio dos preços. i "Financial News",
Londres, 1-12-36)

.

INDOCHINA

lO^o dc álcool com a gaiolino

Na França, pelo decreto de 28 de Setembro de

1935, os importadores de gazolina são obrigados o ad-

quirir uma quantidade de álcool igual a 1 5 "o das quan-

tidades de gazolina declaradas para o consumo. Elles

dão saida a esse álcool em mistura com a gazolina, so-

bretudo no carburante peso-pesodo e no supercarburante.

Mostra-nos um recente artigo do governador E.

Outrey no "Midi Colonial" que até ogoro a Indochina

foi das colónias a única a opplicar a lei.

"Nessa colónia, a regulamentação é já oppiicado ha

mais de dois onnos, sendo misturada o proporção de

10°u de álcool de arroz, obrigatoriamente, a todos as

gazolinas expostas á venda, sem que, tanto como na

França, nenhuma difficuldode se tivesse revelado no uso.

E, aliás, não se ficou nisso. Fizeram-se estudos, nessa

colónia, no sentido de que ella possa libertar-se inteira-

mente da gazolina, em caso de necessidade". ("Bulle-

tin des Halles", Paris, 24-12-35) .

INGLATERRA

Utilização do álcool na industria

Parece que o consumo de álcool industrial está em
pleno desenvolvimento, pois, segundo cs indicações pu-

blicadas por occasiào de uma assembléo de uma firma

especializada nessa fabricação, o consumo se elevou, no

primeiro semestre de 1936, o 20.287.316 gollões, ten-

do sido de 17.492.309 no período correspondente de

1935 e de 16.81 1 .598 para o de 1934. Um facto par-

ticularmente animador, que resulta do exame das esta-

tísticas, é a quantidade crescente de álcool que é utili-

zada em mistura com a gazolina para a alimentação

dos motores de explosão. Essa quantidade de álcool pas-

sou de 708.294 gollões no primeiro semestre de 1935 a

1 .222.550 gollões no período correspondente de 1935.

Indica-se mesmo que no segundo trimestre de 1936 o

consumo ottingiu a 801 .577 gollões, o que constitue um

notável "record". Em outro domínio o emprego do álcool

desnaturado ougmentou em 1 5 ''b . Esse producto é uti-

lizado sobretudo como matéria prima para a fabrica-

ção de acetona, acido acético, butanol e out-os produ-

ctos chimícos, assim ccmo solvente em diversos indus-
trias. (L'lndustric Chimiquc, Paris, Novembro, 19361.

ITÁLIA

O álcool cthcrificado como corburonfc

No revista "L'Auto Italiana' de 10 do oulubio do
onno corrente, escreve o dr . Demétrio Ferrari ;

"O álcool ctherificodo pode supportar relações de
compressão muito superiores o 6,5, tendo um numero dc
octona de cerca de 92 .

O álcool ctherificodo pôde ser usado em mistura
com a gazolina na proporçõo minima de 25 . Trotan-
do, porém, os productos que saem dos fornos de coto-
lise com uma porcentagem de gazolina em determina-
das condições, obtem-se uma mistura ternoria perfeita-
mente onhidra e neutra, no quol o gazolina entra
com 1 5 °o "

.

E' possível vombem obter-se um álcool etherifícodo

perfeitamente anhídro, sem recorrer ao ouxilio da
gazolina .

Tonto o mistura ternário que, por si mesmo, c um
óptimo carburante, como o álcool etherifícodo anhídro

são mísciveis em tcdas as proporções com o gazolina e

as misturas assim obtidas são muito pouco higrosco-

picas, menos higroscopicas que os misturas correspon-

dentes álcool anhídro-gazolina e perfeitamente estáveis,

mesmo a temperaturas muito baixos. Por estas suas ca-

rocteristicos, podem ser usadas no ovioção . iRivista

italiana dei Petrolio", Roma, Novembro, 1936) .

JAPÃO

O plano para a producçãc dc alcool-motor

De occordo com o sua politica, que procura utili-

zar matéria prima nacional paro os carburantes, o Japão
não deixou de cogitar do possibilidade do emprego do

álcool para o effeito de empregal-o em mistura com a

gazolina . Segundo o exemplo de muitas nações européas,

cujos processos foram convenientemente estudados, o

Governo nipponico planejo creor um monopólio do álcool

e de determinar o mistura orbrigotoria do álcool com
o gozolino. Uma lei, que se acha em elaboração, pro-

moveró o fomento do producção do álcool, de modo que

este seja sufficiente poro ser addicionodo ó gazolina na

base de 20% . O consumo de gazolina do Japão se

eleva a 900.000 toneladas por anno . Seriam, pois, ne-

cessários, no base de 20%, 180.000 toneladas de ál-

cool para o mistura. r'Boersen Zeitung", Berlin,

4-12-36) .

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-

ceitos e opiniões emitt-idos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.
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o PROBLEMA AÇUCAREIRO NO PERU*

(Commentario de LA PRENSA, de Lima)

Em edição anterior divulgamos um artigo

sobre este assumpto, assignado pelo enge-
nheiro agrónomo Gerardo Klinge, no qual

eram feitas algumas suggestões sobre a solu-

ção do problema, problema esse que, pela im-

portância e gravidode, merece toda a otten-

ção dos poderes públicos. Entende o engenhei-
ro Klinge que o problema açucareiro attingiu

a tal estado de urgência, que deve ser resol-

vido immediatamente, para evitar a paralisa-

ção de alguma ou algumas fazendas producto-
ras. Entende, mais, ser necessária a interven-

ção do governo, afim de melhorar a situação
com o minimo de prejuízo possível para o

paiz, não somente porque o governo dispõe de
meios para enfrentar a difficuldade surgida,

como tombem por ausência de possibilidades

de triunfar c simples jogo das leis económi-
cas. Se o Estado não intervier, a crise se ag-
grovorá cada vez mais. Tres são as formas
ccmo pôde ser atacado o problema açucarei-

ro : reducção dos preços, augmento de consu-
mo interno e diminuição da producção. Assim
se attenderia aos dois aspectos primordiaes :

o dos preços baixos e o da falta de mercados.
Para reduzir o custo de producção, uníca ma-
neira de enfrentar os preços baixos, propõe o

autor mencionado que o Estado, além de con-
tinuar rebaixando e supprimindo os impostos
que pesam sobre o açúcar, proporcione ó in-

dustria capital barato, a dois ou tres pc'
cento ao anno, paro permittir a consolidação
das dividas dos productcres. Durante a largo

crise que vem soffrendo o açúcar, os produ-
ctores contrahiram dividas, em alguns casos
bastante elevadas, cujos juros exigem sacrifí-

cios que incidem, em derradeira analise, so-

bre o custo da producção. Esta fórma de au-
xilio, unicamente permittida oo Estado, foi

adoptada em outros paizes para salvar o açú-
car e diversas producções, inclusive até indus-
triaes. O augmento de consumo nacional vi-

saria restringir a exportação. O consumo, no
paiz, é muito froco. Acredita o sr. Klinge que
poderia ser facilmente duplicado, se baixasse
o preço do artigo. Este se conseguiria median-
te o reajustamento dos impostos de consumo,
que reduziria os preços sobretudo na regiõo da

Serra, onde quasi não se uso o açúcar, assim
como para os açucares amarellos, preferidos

pelos classes menos abastados, os quoes pa-

gam hoje contribuições iguoes ás exigidas aoz

açucares refinados. A reducção dos impostos

ougmentaria o consumo e, por isso, não have-
ria diminuição de rendo. Tal é a experiência

em outros paizes.

A restricção da producção nacional po-

deria ser conseguida retirando do cultivo do
canno alguma ou algumas dos fazendas
actualmente dedicados a essa lavouro. E o

Estado poderia ainda adquirir algumas terras

paro dividil-os e colonisol-os. Resolvendo a

questão por essa formo, é evidente que simul-

taneamente se creoriam pequenos núcleos

agrícolas, o que corresponderia, é sabido, ó

solução de uma velha questão social. Os par-

ticulares , isolados, não podem dispor de suas

terras dessa maneira. Pode o Estado, todavia,

porque não lhe faltam recursos pecuniários,

technicos, económicos e socioes. A coloniza-

ção se processaria de accordo com o experiên-

cia reunida por outros povos, sendo propor-

cionado ao novo colono credito em condições

adequados, direcção technico permanente e

assistência reciproca, sob a formo de coope-

rativa. Com essas medidas, sabiamente oppli-

radas, nada soffrerio o economia do paiz.

Tomocuco seriam prejudicados os producto-

res de açúcar e proprietários de terras. Pre-

cisamente nos centros principoes da industria

açucareiro ha conveniência em creor peque-

nos núcleos de lavradores e nenhuma opportu-

nidode melhor ooderó surair. Neste momento,
vários paizes do America Latina estão empe-
nhados nessa politica aqrona de formação e

estimulo do oecuena orooriedode — Vene-
zuello São Domingos, Arnentina, Chile, Mé-
xico, Panamá, etc. O problema açucareiro é

de caracter nacional pelo volume do produ-

cção. Dela scmmo dos caoitaes mobilizados,

pelo extensão das terras explorados p pelo

seu paoel no economia dos reaiões offecto-

das e do paiz em aeroi. A solução necessária

ultroDosso. já os oossibilidodes dos particula-

res. Cabe ao Estado, pois, intervir, com ener-

gia, segurança e presteza.
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PUBLICAÇÕE S RECEBIDAS
"Annuaire International de Statistique Agri-

cole" 1934-35 — Institut International d'Agri-

culture" — 896 paginas — Romo — 1936 —
Preço 90 liras.

Entre as varias publicações editados pelo Institu-

to Internacional de Agricultura, de Roma, figura o "An-
nuario Internocionol de Estatística Agrícola", redigido

em froncez, com titulos e sub-titulos em inglez e que

já se acha em seu vigessimo quinto anno de publicação.

O Annuario encerra informações estatísticos sobre

quasi todos os paizes do mundo.

As informações compreendem os seguintes itens:

I) Superfície territorial e população; II) des-

tino das superfícies, producção agrícola e gado em di-

versos paizes; 111) superfície, producção e rendimen-

to por hectare de cada uma das príncipaes culturos; se-

ricultura e producção de ovos; IV) effectivo das prín-

cipaes espscíes de gado e oves; V) commercio inter-

nacional: importações e exportações dos príncipaes pro-

ductos agrícolas por anno rolar; importações e expor-

tações por safra commerciol; VI estoques de cereaes;

VII) preços: preços de diversos productos agrícolas;

preços médios mensaes de diversos productos agrícolas

reduzidos a franco-ouro por quintal; números Índices

dos preços dos productos agrícolas e outros números

índices dos preços que interessam ó agricultura; fretes

marítimos para o trigo, o milho e o arroz; câmbios;

VIU) adubos e productos chimícos úteis ó agricultura;

IX) oppendice: repartição das explorações agrícolas con-

forme a sua extensão e o modo de valorízal-as.

Vê-se, pelo simples leitura do summario, a impor-

tância e interesse dos assumptos versados.

"Annuoire International de Legislation Agri-

cole" — 1935 — Instítut International d'Agri-

culture — 925 paginas — Roma — 1936 —
Preço 75 liras.

Offerta do Instituto Internacional de Agricultura,

de Roma, acabamos de receber o "Annuoire Internatio-

nal de Legislation Agrícole" relativo o 1935. Esse vo-

lume, que corresponde ao vigésimo quarto anno do pu-

blicação, summario o legislação agrícola internacional,

dístríbuindo-a sob as seguintes epígrafes geraes :

I) Estatístico ogricola e commerciol; II) com-

mercio dos productos agrícolas, dos adubos e do godo;

III) leis financeiros e tratamento alfondegorio em
matéria agrícola; IV) producção vegetal; industrio dos

productos vegetoes; V) producção animal; industrio

dos productos onímoes; VI ) legislação de organização

agraria e de ensino ogricolo; VII) doenças dos plan-

tas; VIII) cooperação, seguro e credito agrícolas; IX)

propriedade rural;
.
colonização interior; X) legislação

referente ás relações entre o capítol e o trobolho no

agricultura; XI) legislação sobre g higiene rural e a

polícia dos campos.

O volume é precedido de uma introducção oxpli-

rotivo e seguido de um Índice chronologico, por paizes,

e de um índice por matérias trotados, de modo a faci-

litar o consulta sobre quolquer ponto desejodo.

"Report of the Government Sugar Expcrimcnt

Station" — Tainan, Formoso, Japão.

No ilha Formosa têm os japonezes o seu grande

centro productor de açúcar de conna e na cidode de

Tainon, no mesmo ilha, possuem uma importonte Esta-

ção Experimental de Açúcar. E' essa reportiçâo que pu-

blica o "Report" n.° 3, referente o outubro dc 1936,

que acabamos de receber.

Trota-se de uma brochura íllustraHo, de 1 OS pa-

ginas, texto em joponez, com resumo dos ortiaos e ín-

dice em inglez. Os príncipaes ortíqos versam sobre cul-

turo, oduboçâo e genético da conno de açúcar.

Apollonio Peres c Manuel Machado Co-

valcanti — "Industrias de Pernambuco" —
150 paginas — Recife — 1935

Ultimamente o nossa bíbliogrofío, tão pobre, aliás,

de estudos brasileiros, vem dondo crescente espaço ós

nuestões nacionaes, sobretudo ás de caracter económico.

Desso índole é o monogrofio "Industrios de Pernambuco",

oue publicaram os srs . Apollonio Peres e Manuel Mo-

chodo Cavalconti, o primeiro dos quoes é co-autor da

obra "A industria açucareiro de Pernambuco", editada

em Recife, em 1925.
"Industrias de Pernambuco" é um livro documen-

todo, mos sem pretenções doutrinários, de leitura fácil

e ogrodovel . Compreende dados históricos e estatísticos

sobre todas os industrias pernambucanas.

Pernambuco, como todo o Brosil, offerece illimito-

dos possibilidades industrioes; mos, oté o momento, só

conseguiu desenvolver duos grondes industrias, o do

açúcar, que é o mais antigo e a moís importante, e

o dos tecidos

.

A industria pernambucano do oçucor, que se ini-

ciou no primeiro século após o descobrimento do Brasil,

conto 74 grandes usinas, 588 fabricos de oçucor ban-

ouê, 1205 fcbricos de rapadura, 4 refinarias de oçucor,

60 distillorios de álcool e 410 distillorios de aguarden-

te. A industria de tecidos compreende 22 fabricos. As

demais industrias ainda se ochom relativamente pouco

desenvolvidos, sobresoindo, entre ellas. o de bebidas (28

fabricos), o de óleos e pastos (11 fabricos) o de fun-

dição (10 fobricos) e o de doces (1 1 fabricos) .

O livro obre com um capitulo sobre a industria

açucareiro, que c estudada sob os seguintes aspectos: a

cultura da canno; o industria; commercio, financiamen-

to; oguordente e álcool; dados estotisticos; corburontes;

preços; areos cultivodor, etc. São muito interessantes os

dados históricos e informativos aue os autores colligiram

sobre varias usinas, infelizmente não sobre todos. Da-

dos históricos são tombem apresentados sobre outras in-

dustrias pernambucanos.
Como documentoção historia e estatístico, "Indus-

trias de Pernambuco" offerece um valioso subsidio poro

a historia, o ser escripta, das industrias brasileiros.

E muito serio poro desejor que os estudiosos de outros

Estados nos fornecessem idêntico contribuição do-

cumental .
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OBSERVAÇÕES
Com o fim de facilitar a consulta á collecçõo de

nossa Revista, que já anda em nove volumes semestraes,

resolvemos distribuir cos nossos assignantes Índices alfa-

béticos e remissivos referentes a cado semestre.

Os volumes I e II, que sairam sob a epigrafe de

"Economia e Agricultura", já se acham esgotados, mo-

tivo por que se torna desnecessário preparar-lhes Índi-

ces. Depois que a Revista tomou o nome de BRASIL

AÇUCAREIRO, foram publicados os volumes semestraes

n.° III a VII, correspondentes aos fascículos saídos de

março de 1934 a agosto de 1936.

O presente índice refere-se ao semestre de março a

agosto de 1934. Os relativos aos semestres subsequentes

seguir-se-õo com a possível brevidade.

NOTA — O numero romano refere-se oo volume,

o numero arábico ordinal ao fascículo e o numero ará-

bico cardinal ás paginas. As abreviaturas são: NC, No-

tas e Commentarios; Ed., editorial; Not., noticia; e

Trad., traducção,

— Reproduzidas as partes já publicadas nos ns. de

outubro e novembro de 36 por terem saldo com incor-

recções.
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vura) " - 6.° — 375

Empacotamento nos climas

tropicaes (NC) " - 2.° — 85

Enchentes do Parahiba (Gra-

vura) " - 3.° — 167

BRASIL AÇUCAREIRO 353



DIVERSOS FERMENTAÇÃO

Anhi

En-

Err

Mo

Escola Superior "Luiz de

Queiroz" (Not.) lli -4.° — 216
Georges P. Pieriot (NO .. " . 1

.° — 4

" - 3.° — '157

Governo Constitucional da

Republica (Ed.) " . 5.0 — 297

índio marca mais um re-

cord (NC) " -2° — 85

"Industria Azucarera" (Not.) " -4.° —
• 230

Majoradas as taxas alfande-

garias da Iriondo (Not.) " -2.° — 122

Manoel Victor, dr. (NC) .. " -2.° — 83

Ministro da Agricultura em

visita ao I. A. A. (Not.) " -6.° — 403

Noticias do exterior (Not.) " -2.° — 116

Novo interventor em Alagoas

(Gravura) " - 2° — 103

Osman Loureiro, dr. (NC) . " -3.° — 156

Problema açucareiro (NC) • " - 1
.° — 3

Prejuízos occasionados por

um tufão (NC) " - 2.° — 85

Prosperidade de uma empre-

zo howaiana (Not.) .. " . 3.° — 216

Reymundo Pereira de Maga-

lhães (Not.) " - 1.0 25

Rússia e seus planos de ex-

pansão açucareiro (NC) . " -3.° — 157

Sistema europeu de "carteis"

(Art. do dr. Gustavo Mi-

kusch) " - 3.° — 177

Situação economico-f inancei-

ra de Porto Rico (NC) . . " - 3.° — 157

Usineiros de Minas (NC) .. " - 2° — 84

Waldemar EIter (Not.) .. " -6.° — 409

ENGENHO

No Paraná (NC) .... . .
| |

|

- 3.° — 155

Paro melhorar o producção

(NC) " . 5.0 _ 296

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL

Campos (NC)
| |

|

- 2.° — 84

Tucuman (NC) .: " - 3.° — 155

ESTATÍSTICA

Mundial (NC) |
|

|

- 6.° — 363

No Brasil (NC) " - 5.° — 296

Producção de Alagoas, no

quinquennio 1927132 .. "
- 5.° — 326

Idem. idem no Estado do Rio " - 4.° — 244

Idem, idem, em Pernambuco " -3.° — 188

Idem, idem, em Sergipe . .
" - 6.° — 394-403

Reino Unido (NC) ...... " - 2° — 85

Espontânea versus culturo de

levedo puro (Art. de Gre-

gorio Luciano Tumang) . .

FINANCIAMENTO

Arrecadação da taxa (NC)

Deliberações do I. A. A. . .

FITOPATHOLOGIA

Cousas determinantes do

omorellecimento das can-

nos (Not.)

Estrias chloridicos em Que-

ensland (Not.)

Guerra aos gafanhotos

(Not.)

Peste dos connavioes nas Fi-

lippinas (Not.)

"Pyrilla e a canna de açúcar

(Ed.)

I. A. A.

Administração do dr. Leonar-

do Truda (Solidariedade do

Conselho Consultivo e en-

tidades agrícolas e indus-

trioes)

idem, idem, (Not.) . . . .

Arrecadação do taxa de fi-

nanciamento (NC) . . . .

Autos de infracção julgados

improcedentes (Not.) . .

Economia dirigida do açúcar

(Carta do dr. Leonardo

Trudo 00 "Monitor Mer-

cantil")

Novos fiscoes (NC)

Presidência do I. A. A. e o

dr. Leonardo Truda (Not.)

Presidente do I. A. A. voe o

Campos (Not.)

Primeiro onniversorio (Not.)

Recusa de demissão solicita-

da pelo dr. Leonardo Tru-

da (Not.)

Relatório apresentado em 12

de março de 34 (Repro-

ducção)

Requerimentos despachados

(Relação)

3.° — 172

5.°

3.°

4.0

4. °

5. °

5.°

5.°

295

186

272

273

304

340

304

2. ° —
3. ° —

5.°

3 1

160

^95

296

2.°

6.°

4.°

6.°

— 251

— 83

— 367

— 223

— 389

— 51

2.° — 95

2°

3. °

4. °

5.
°

6. °

124

184

242

347

382
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4°

4°
5°

5.°

3.°

4°

3.°

281

270

295

307

157

227

180

I. A A.

Situação em 23 de Junho de

1934 (Balanço) . .

'

. . . . 111-5° 305
Versão contra o verdade

(Carto do dr. Leonardo

Truda ao "Correio da Ma-
nhã)

IMPOSTOS

No Paraguai (Not.) . . . .
|

Reducçõo (NC)

INDUSTRIA AÇUCAREIRA

Em Pernambuco (Gravura) .

|

" bão Paulo (NC) . . . .

Na China (Not.)

Ressurgimento nas Virginias

(Not.)

LEGISLAÇÃO ESTADUAL

Estado de Pernambuco — Lei

n. 1 .850, de 31 de de-

zembro de 1926, autori-

zando o governo a coope-

rar no organização dó Ins-

tituto de Defesa do Açú-

car 111-6.°

Lei n. 2.000, de 1 8 de se-

tembro de 1929, creando

a taxa de exportação so-

bre o açúcar " -
"

LEGISLAÇÃO FEDERAL

Dec. n. 20.401, de 15 de

setembro de 1931, que

adopta medidas de defe-

sa do açúcar
|

j

|

, 4.c

Dec. n. 20.642, de 1 0 de

novembro de 1931, que

dispõe sobre o recolhimen-

to, ao Banco do Brasil, pe-

los importadores de gazo-

lina, da importância cor-

respondente que deveriam

dispender para a compra

das quotas de álcool rela-

tivas ao producto impor-

tado " -
"

" 20.672, de 17 de novem-

hro de 1931, que altera

disposições do dec. nume-

ro 19.717, de 22 de fe-

vereiro de 1931 " - 5.°

" 20.761, de 7 de dezem-

bro de 1931, que crea a

Commissão de Defesa da

Producçõo Açucareira . . " . 5.0 _ 353

419

419

-285

286

353

" 21.010, de 1 de feverei-

ro de 1932, approvando o

regulamento para a exe-

cução do dec. n. 20.761
(inclusive o Regulomento

na integra)

21 .201, de 24 de março

de 1932, que autoriza o

Ministério do Agricultura

a assignar contratos para

a montagem de usinas des-

tinadas ó producção de ál-

cool absoluto

" 21 .264, de 8 de abril de

1932, que approva o dec.

n. 111, expedido pelo In-

terventor Federal em Per-

nambuco, dispondo sobre

interesses entre usineiros e

fornecedores de matéria

prima

" 21 .531, de 14 de junho

ie 1932, abrindo 00 Mi-

nistério da Agricultura o

credito de 125.000$000

para a montagem de bom-

bas, com abrigo, para for-

necimento de carburante

alcool-gazolina e acquisi-

ção de autos-transportes

para o serviço de abaste-

cimento das referidas bom-

bas

" 21 .600, de 5 de julho de

1932, prorogondo até 1 de

janeiro de 1933 o prazo

de tolerância de que cogita

o dec. n. 19.717, de 20

de fevereiro de 1931, pa-

ra a acquisição, pelos im-

portadores de gazoiina, de

álcool de grão não inferior

a 96°

Dec. n. 21.613, de 12 de

julho de 1932, que abre

ao Ministério da Agricul-

tura o credito de 60.000$

para attender ás despesas

com o custeio das bom-

bas distribuidoras de car-

burante á base de álcool .

" 23 . 837, de 6 de feverei-

ro de 1934, que dispõe so-

^re o consumo de olcopl
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LEGISLAÇÃO FEDERAL MERCADO

pelos automóveis officiaes

" 24.213, de 9 de moio de

1934, modificando o dec.

n. 23.664, de 29 de de-

zembro de 1 933
" 24.749, de 14 de julho de

1934, creando a taxa de

300 rs. por porção de 60

kilos de açúcar produzido

em engenhos

LIMITAÇÃO

Attitude clara e legal (NC)

Da producçõo (Suggestões de

um delegado alagoano, pe-

rante o 1. A. A.) . . . .

Da producçõo açucareira (A-

tigo do dr. Leonardo Tru-

da)

Idem, idem. (Deliberações

do Conselho Consultivo do

I. A. A.)

Em Minas Geraes (NC) . .

" São Paulo (NC) . . . .

Na França (NC)

Nas Filippinas (Not.) . . . .

Filippinas limitam a sua pro-

ducção (Not.)

No Japão (NC)

Quotas (Protesto da Associa-

ção Hawaiana e delibera-

ções do Congresso Ameri-

cano)

" de plantações (NC) . . . .

Recursos (NC)
" e soluções (Da Commis-

sâo Executiva do I. A. A.l

Reproducçõo de um voto do

representante da Bahia no

Conselho Consultivo do 1.

A. A.)

Sergipe em face da lei de

limitação (Ed.)

Solução do problema (Art. de

João de Lourenço) . . . .

Vetada a lei filippina (NC)

MELAÇO

Analise commercial (Ed.) . .

Como fertilizante (Not.) . .

Proprieda d e s higroscopicas

(Ed.)

Utilização como adubo (Ed.)

2.°

3.°

6.=

4.°

5.°

3. °

4. °

3.°

5.
°

5.°

4. °

5.
°

6. °

4.°

4.°

4. °

2.°

5.
°

180

386

220

3.° — 157

87

83

295

155

275

216

296

344

221

296

371

269

233

37

84

222

148

323

16

Estoques na praça do Rio de

Janeiro (NC)

Java (Not.)

Movimento de açúcar na

praça do Rio de Janeiro

( Informações c o m m e r-

ciaes)

Mundial em 1933 (Not.) . .

MOENDAS
Capacidade (Carta do presi-

dente do 1. A. A, ao "Es-

tado de S. Paulo") . . . .

MOSAICO

E o mal de Fidgi (NC) . .

No Rio Grande do Norte

(NC)

PATENTES

Invenções patenteados re-

centemente (Not.) . . . .

Processo para carbonatar as

caldas de açúcar (Not.)

PREÇO

Do açúcar, em comparação

com o de outros géneros

alimentícios (Not.) . . . .

PRODUCÇÃO

Amazonas (NC)

Contingente açucareiro de

Alagoas (Ed.)

bahiano (NC)
" de Cubo (NC)

Defesa (Not.)

Distribuição de Cuba, duran-

te 1934 (Not.)

Exportação e preço do açú-

car (Art. de João de Lou-

renço)

Filippinas, em 1933 - 34

(Not.)

Mundial, em 1933-34 (Ava-

liação feita pelo dr. Mi-

kusch)

Milhão de toneladas russas

(NC)

Novo record indiano (Not.)

"aulistq (NC) , , . , , . . .

6.°

4.°

1.
°

2. °

3. °

4. °

5. °

6°
3.°

3.°

2.°

2. °

3. °

6.°

2°

4. °

5. °

6 °

6.°

365

228

24

1 12

157

722

296

365

184

276

156

84

145

179

3.° — 167

365

133

219

296
— 403

— 65

385

402

- 1.° — 59

2. °

5.°

3.°

85

350

155
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DO ATTESTADO SANITÁRIO E DA QUARENTENA DA CANNA DE AÇÚCAR — por Adrião

Caminha Filho 365
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por A. G. C 398

MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR (tabeliãs) 400
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COMMENTARIOS DA IMPRENSA — "A Triste situação da lavoura", por Novaes Filho; "O

Banco do Brasil em Minas Geraes", por Mário Guedes; "A industria açucareira", por
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O CONGRESSO DE AÇÚCAR NOS ESTADOS UNIDOS 409

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 410

LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR E SEUS SUB-PRODUCTOS — Decreto nu-

mero 6.387 do Governo do Rio Grande do Sul, regulamentando a cobrança e appli-
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S o CIE' TE- D ES

E T aV 113 IL II Jf Jí E M lE N T Jf IDAIPIDIET
Société Anonyme au Capital de 4.000.000 de Francs

R C SEINE No. 30 418 USINES A' BRIOUDE
14, RUE LA BOETIE _ PARIS í^^^)

(Hte.Loire)

SECÇÃO DE DISTILLARIAS;

CONSTRUCÇÃO DE DISTILLARIAS

COMPLETAS

CONSTRUCTION DE DISTILLERIES

ET D' U S I N E S

DE PRODUnS CHIMIQUES

DiSTILLAÇÃO — RECTIFICAÇÃO.
APPARELHOS E SISTEMAS "BARBET"

PRODUCÇÃO DO ÁLCOOL ANHIDRO
(PAT. USINES DE MELLE)

EVAPORAÇÃO DE VINHAÇA
(SISTEMA "BARBET")

FERMENTAÇÃO PURA
(SISTEMA "BARBET")

E T C . , E T C

Apperelho de evaporação (Usina Catende)

SECÇÃO DE PRODUCTOS
C H I M I C O S :

ETHER SULFÚRICO

FORMOL — ACETONA — ACETATOS

ACIDO ACÉTICO

CARBONIZAÇÃO DA MADEIRA

DISTILLACÃO DE SHISTOS

REFINAÇÃO DE ÓLEOS MINERAES

BENZOL

KEROZENE - - GAZOLINA
^ , ,

Apparelho para álcool anhidro (Usina Catend e

QUEIRA PEDIR INFORMAÇÕES, CATÁLOGOS, ORÇAMENTOS A
ERNESTO SILÁGY, engenheiro - delegado e representante geral no brasil

DOS estabelecimentos BARBET
rio DE JANEIRO, CAIXA POSTAL 3354

RUA GENERAL CAMARA, 19-9.° AND. -SALA 17 — TELEFONE: 23-6209
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INSTITUTO 00 AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Anno V — Voll. VIII FEVEREIRO DE 1937 N.° 6

NOTAS E COMMENTARIOS

A SITUAÇÃO AÇUCAREIRA
INTERNACIONAL

Desde 1935, quando se extinguiu o Convénio quin-

quennol de Chadbourne, que congregava um grande nu-

mero de paizes productores de açúcar, o mercado açu-

careiro internacional se acha privado dos benefícios de

qualquer opparelho de controle. O sub-consumo vem
obrigando que cada nação faça o defesa individual do

seu producto, limitando o producçõo . Mos não se ope-

ra uma acção de conjuncto. Os que produzem demais

praticam o "dumping" contra cs que produzem menos.

E essa desordem prejudico o mercado mundial, que per-

manece instável .

Extincto o Convénio de Chadbourne, a assembléa

de encerramento dirigiu um oppello ao Governo bri-

tannico no sentido de que convocasse uma conferen-

cia açucareiro internacional .

O Governo de Londres mostrou-se inclinado a at-

tender ao cppello e chegou a pedir, a respeito, o pa-

recer de seus Domínios e Colónias, tendo-se noticiado,

na im.prensa, que o conferencia se realizaria em janei-

ro de 1936. Mas a guerro entre a Itália e a Ethiopia e

outras complicações da politica internacional concorre-

ram para que essa reunião venho sendo adiado indefini-

damente.

Annuncia-se, agora, que a Liga dos Nações to-

mou a iniciativa de promover uma conferencio açu-

careira, a reunir-se em Londres, a 5 de abril próximo vin-

douro. O objectivo da reunião é concluir um accordo

poro o melhor organização da producçào e do vendo

do açúcar.

Já forem convidados o enviar representantes ó con-

ferencia de Londres' os seguintes paizes: Africa do Sul,

Allemonha, Austrália, Bélgica, Canadá, Chino, Cubo.

Estados Unidos, França, Hollonda, Hungria, índia, In-

glaterra, Itália, lugoslavia, Japão, Peru', Portugal, Re-

publica do São Domingos, Rússia e Tchecoslovaquia

.

O BALANÇO DO I. A. A, EM 1936

Em sassôo da Commissão Executiva, foi lido o pa-
recer, que abaixa transcrevemos, proferido pelo com-
missõo encarregada pelo Conselho Consultivo de emit-
tir opinião sobre o balanço do Instituto do Açúcar e do
Álcool relativo ao exercício de 1936:

"A Commissão encorregada de estudar e dar pare-

cer sobre o balanço referente ao exercício de 1936,

desincumbindo-se do sua missão, é de parecer que seja

o mesmo approvado pelo Conselho Consultivo e que seja

tombem consignado em acta um voto de louvor aos se-

nhores Gerente e Contador do Instituto, pelo clareza

e exactidão da exposição e documentos apresentados.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1937. (as.i José Ca-

valconti Régis, J. A. de Lima Teixeira, João Braz P. Go-

mes, João Baptista Vionno Barroso".

O referido balanço será publicodo em próxima edi-

ção de BRASIL AÇUCAREIRO.

EXCESSOS DE PRODUCÇÃO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

Por effeito do laudo arbitral proferido pelo sr

.

Leonardo Trudo em 9 de outubro do onno passado,

dirimindo o divergência entre lavradores e industriaes da

canno de Campos, os usineiros fluminenses ficaram au-

torizados o transformar os excessos de matéria prima

existentes nos cannaviaes em nçucar demeroro, pr3-

ducçãD essa a ser entregue ao Instituto.

Houve, entretanto, usinas que por certas contin-

rjencios, alheies ó sua vontade, entregaram açúcar civ-,-

fal, e:n v3z de demorara .

Como o açúcar cristal normalmente 'ole mais 10%
que o demeroro, a Commissão Exccuti q, deliberondi

sobre o assumpto, resolveu, por equidade, pagar aos usi-
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neiros que lhe entregaram oçucar cristal e isa porcenl .1-

gem sobre o preço de 30SOO0 por < sacco, previsto no

laudo .

FEIRA DE LEIPZIG

Attendendo ao pedido do sr . coronel Gael-.cT Mc-i'-

ro, representante do Brasil na próxima íeifu d^ Lsi-

pzig, resolveu c Commissâo Executiva autorizar que

o Instituto do Açúcar e do Álcool remetta tr3s scccos

de açúcar de diversos tipos afim de serem expostoi no-

quelle eertome internacional.

LIBERAÇÃO DOS EXCESSOS DE PRODU-
CÇÃO DE SÃO PAULO E MINAS

Em sessão da Commissâo Executivo de 1 8 de ja-

neiro próximo passado, o Delegado dos usineir^s de

São Paulo apresentou o texto da proposta da Associuçà^

dos Usineiros a todos os usineiros do Estado para c h

beratào do excesso de producção sobre o limite fixao^

para a safra de 1936-37,

A proposta suggerio â fórmula do ,3ag::menvo de

18$000 por Socco poro completa liberação do3 e>xessos

e fôra acceita pela maioria dos usineiros pauli.i''U5.

Considerando que essa fórmula jó era op.esen-

toda em caracter de contra-proposta ás anteriores de-

liberações do Instituto; que qualquer delongo, que so-

breviesse para a resolução do caso dos excessos das usi-

nas paulistas, provocaria maior retenção dos estoques

ainda disponiveis no Estado, contribuindo para o loaior

alta dos preços; e, finalmente, a bôa intenção da As-

sociação dos Usineiros de São Paulo, que interviera jun-

to aos productores, conseguindo aquella solução com

acquiescencia dos interessados — resolveu a Commis-

sâo Executiva approvar a referida proposta

.

Ficou, assim, acceita a liberação dos excessos da

producção da safra de 1936-37 em São Pauio me-

diante o pagamento de uma sobre-taxa de 153000 so-

bre cada sacco de açúcar, além da taxa de defesa de

3$000 por sacco.

Foi ainda resolvido que se equiparasse ao coso

paulista o liberação dós excessos de producção do Es-

tado de Minas Geraes,

Solucionada, assim, a questão dos excessos de
.
pro-

ducção nos dois Estados, , deliberou a Commissâo

Executiva sobre o redistribuição dos saldos das usinas

paulistas e mineiras que não, attingiram os respectivos

limites . .

,

A situação desses excessos e saldos é a seguinte :

Estados Excessos Saldos Exc. finaes

São Paulo 228,973 45 ,788' l 83 , 1 84

Minas Geraes ... . '77.643 17.541' -^ 60.102

A Commissâo Executiva resolveu autorizar o re-

distribuição dos saldos apurados pela fórmula já ado-

ptada nos annos anteriores, isto é, proporcionalmente

' aos excessos de coda usino

.

A GAZOLINA ROSADA EM S. PAULO

Assim como succedeu na Capital do Republica,

foi SL:spenso, em São Paulo, o uso obrigatório da Gazo-
lino Rosada (85°-o gozolino e 15 90 de álcool onhidro).

Essa suspensão, que é temporária, foi motivada pelo

falta de álcool anhidro para ser addicionada á gazolina.

Em abril vindouro será provavelmente reiniciada a dis-

tribuição da mistura.

Durante o periodo de distribuição da Gazolina Ro-

sado em São Paulo, findo em 25 de fevereiro, foram

empregados em mistura com a gazolina 3.800.000 li-

tros de alcool-anhidro, que, addicionados aos 1 .300.000
distribuidos em junho e julho de 1936 perfazem o total

de 5 .000.000 litros.

O I. A. A. Ê O S. C. DE TRANSPORTES
DO EXERCITO

Passando a chefia do Serviço de Transportes, do

Ministério da Guerra, oo seu successor, sr. tenente-co-

ronel Felicíssimo Cardoso, o sr, tenente-coronel Cicero

Costord, que até janeiro próximo passado exercera oquel-

los funcções, teve a bondade de dirigir ao I. A. A, uma
corto em que se lê o tópico seguinte:

"O Instituto do Açúcar e do Álcool, pelos seus di-

rigentes, prestou o este Serviço Central de Transportes

do Exercito os mais assignalados serviços, com a sua

constante e desinteressada collaboração, auxiliando-o de

maneira extraordinária com os múltiplos fovores o elle

dispensados",

O sr, tenente-coronel Cicero Costard foi designa-

do para chefiar o Serviço de Fundos da 5,^ Região Mi-

litar, no Paraná.

PRESIDÊNCIA DO SINDICATO DOS USI-
NEIROS DE PERNAMBUCO

Após ter prestado os mais relevantes serviços á as-

sociação que por muito tempo orientou e á industria açu-

careira pernambucano em geral, resolveu apresentar a

suo exoneração o dr. M. M, Baptista da Silva, presiden-

te do Sindicato dos Usineiros de Pernambuco.

Tendo conhecimento dessa resolução, o presidente

do Instituto do Açúcar e do Álcool t^ansmittiu-lhe, em
29 de janeiro ultimo, o teiegramma seguinte:

"Dr. Baptista da Silva, Recife. — Recebi com sur-

presa, mos, sobretudo, com muito pezar, o teiegramma

em que o prezado amigo me annuncia a sua resolução

de renunciar á presidência do Sindicato. Agradeço os
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sues honrosas referencias e cumpro um dever de sinceri-

dade em declarar que o Instituto e eu pessoalmente en-

contramos sempre um collaborador dedicado que, embo-
ra attento e solicito na defesa dos interesses dos pro-

ductores pernambucanos e de seu Sindicato, sempre se

mostrou disposto a fazer obra util de cooperação, ani-

mado do melhor espirito de mutuo entendimento. Embo-

ra me declare ser seu afastamento definitivo e irrevo-

gável, peço licença para ponderar-lhes os graves incon-

venientes que a sua demissão accrretaró num momento

em que sérios problemas de vital interesse estão em

debate, em que se acham encaminhados entendimentos

directos entre o Instituto e o meu prezado amigo, de-

mandando solução urgente, que o seu afastamento re-

tardoró. Compreendo bem os diff iculdades do momen-

to, mas é precisamente perante ellos que os suas insu-

psraveis qualidodes de tacto, de tolerância,' de espirito

de conciliação me parecem imprescindíveis. Espero, por

isso, e porque essa, sem duvTda, será o opinião geral,

que o seu afastamento não. se verifique. Com esse con-

vicção, ainda hoje envio suggestões para o auxilio aos

p:oductores pernambucanos, apresentados ao governador

Lima Cavalcanti. Cordiaes saudações. — Leonardo Tru-

da".

Lido esse telegramma perante a Comm-ssao Executi-

va, esta deu-lhe o suo solidariedade, incumbindo á Gerên-

cia de communicar o seu sentir ao dr. Baptista do Silva..

Foi o seguinte o telegramma transmittido pela Ge-

rência do I . A. A. em 1 do corrente:

"Dr. Baptista da Silva, Recife. — Cumpro o grato

dever de communicar que todos os membros presentes ó

sessão da Commissõo Executiva, hoje, aos quaes o dr.

Truda deu conhecimento do telegramma de 29 de janei-

ro, se alliaram ao appello pelo mesmo feito o V. S. no

sentido de que não se torne real a sua decisão de demit-

tir-se da presidência do Sindicato. Reconhecendo todas

as razões e argumentos do telegramma do dr. Truda, es-

peram não S3 verifique o seu afastamento daquelle corgo.

Saudações. — Juiio Reis, Gerente".

O dr. Baptista da Silva manteve, entretanto, a suo

resDÍução, telegrafando nos seguintes termos, em 5 de

fevereiro

:

"Instituto do Açúcar e do Álcool, para Julio Reis.

— Muito agradecido pelas hontosas expressões de seu

telegramma. Imperiosos motivos subsistem, que deter-

minaram a renuncia. Estarei prompto, como delegado, a

prestar, á minha classe, todos os serviços qv.e estiverem

ao meu alcance. Cordial abraço. — Baptista da Silva".

ATE' 1007.

0[ AUGMENTO

NO RENDIMENTO

DE ÁLCOOL!
— • Um augmento de rendimento no .íí_

fabrico de álcool só é possivel com o uso

de leveduras fortes e puras. Com le-

veduras puras e de qualidade garanti-

da, seu rendimento pôde augmentar
até quasi 100"/o — segundo o seu ap-

parelhamento e a qualidade da matéria

prima. Isto significa maiores lucros...

lucros dobrados... e mais dinheiro com
menos trabalho... Para augmentar o
rendimento de seu trabalho c ter

maiores lucros use os

FERMENTOS
FLEISCHMANN

que são mais puros, fortes e garanlidos. Apre-

sentados em dois iypos: FRESCO — para ser

conserrado sob refrigeração, e SECCO — pre-

parado para conserrar-se mezes a jio — sem
necessidade de refrigeração — em usinas ajas-

iadas do Interior, e :onas (iner}les.

STANDARD BRANDS
OF BRAZIL, rNC.

A maior organização niiindinl especializada em
fernienlos para fins indiistriaes e commerciaes.

Caixa Postal 321.5 — Rio de Janeiro

GRÁTIS
Mande-nos este coupon para receber, grátis, o util fo-

lheto que o especialista Eng. R. Bandeira -Vaughan et-

creveu sobre o uso dos fermentos Fleischmai.n:

3 - K K K 1 4 9

Nome ~

Usina ou Firma .

Cidade

Estrada de Ferro Estado
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EMPRÉSTIMO AOS PRODUCTORES DE

PERNAMBUCO E DE ALAGOAS

As associações dos productores de açucar_ e dos

agricultores da canna de Pernambuco e de A!agocs re-

correram ao Instituto do Açúcar e do fi,\ccoi no senti-,

do de ser- lhes concedido um empréstimo 'rn Jinhoírc,

destinado a proporcionar serviços aos trabolhadote^ ela:

usinas e ruroes, no período de entre-sofra, que ^jie ai">'io,

envido ao encerramento mais cedo das usinas, . m con-

sequência da sècca, começa, também, mais cedo.

i

Sobre este assumpto transmittiu o priís.dent.j do

Instituto ao presidente do Sindicato dos Usineiros de

Pernambuco o telegrammo seguinte, do qual foi dado

conhecimento ao presidente da Commissõo de Vendas

de Alagoas:

"Dr. Baptista da Silva, Recife — Poriderando devi-

damente o necessidade de auxilio aos Drodu. roi es per-

nambucanos, poro acudir ó situação decorrente do des-

emprego dos trabalhadores de usinas e ruraes, mas,

pesando igualmente as possibilidades do Instituro, qus

já deu grande auxilio aos industriaes e aos lavradoras

pernambucanos e alagoanos, offereci, hontem, ao il!u5i"rr

dr. Lima Cav-olconti (governador de Pernambuco) js se-

guintes bases de auxilio: o Instituto concordaria em em-

prestar aos productores pernambucanos, com o respon-

sabilidade do Sindicato, dois mil contos de reis. Esse

empréstimo seria distribuído directamente aos producio-

res ou por intermédio do Sindicato, proporcionalmente ó

producçõo de cada usina e de accordo com o respectiva

limitação. A entrega far-se-ia em prestações mensoes.

Os usineiros applicoriom o producto do empréstimo re-

cebido em trabalhos de irrigação ou de estrados, desti-

nando-o exclusivamente paro pagamento de pessoal. O
reembolso far-se-ia mediante o pagamento de quinhen-

tos réis por sacco, a partir da próxima sofro. Crear-se-ia

Instituto, do Governo do Estado e do Sindicato para

controlar a applicoçõo do empréstimo e examinar as re-

clamações apresentados. Se tal proposta merecer ap-

provação, o auxilio poderá ser immediotomente iniciado,

pois, tendo ouvido os companheiros, acredito que a Com-

missõo Executiva não lhe recusará opprovação, que po-

deria ser obtida na primeira reunião Naturalmente

o auxilio seria extensivo o Alagoas, na m.esma base,

rnantida a proporção da produção respectiva. Conver-

sando com o governador Lima Cavalcanti, permitti-me

p)onderar a conveniência de o Estado participar do au-

xilio. Assim, se o Estado contribuísse com a somma
igual á do Instituto, estaria alcançada a cifro de quatro

mil contos Aguardarei resposta, Cordeoes saudações

Leonardo Truda"

Em sessão de janeiro o Commissão Executiva op-

provou esse plano.

Depois de ouvida o opinião do Sindicato dos Usinei-

ros de Pernambuco e do Commissão de Vendas de Ala-
goas, que S2 communicarom telegraficamente, a respeito,

com o Instituto, a Commissão Executiva, em sessão de

2 do fevereiro, resolveu que o distribuição do valor do
empréstimo seja feita em tres parcellos mensaes, sendo a

primeira ainda no corrente mez de fevereiro, o segunda
c:".-i março e a terceira em abril.

DlSTiLLARIA CENTRAL DE CAMPOS

Proseguem em execução as obras da grande Dis-

t Ilaria que o Instituto está montando no município de
Campos, no Estado do Rio de Janeiro, o qual, conforme
temes notieiodo, terá o capacidade de producção diária

de 60 mil litros de álcool onhidro.

/.fé moio ou junho vindouro serão iniciados as pri-

m.eiras experiências de fabricação.

Em conformidade com a indicação do Secção Te-

chnieo, o Instituto voe iniciar a compra de melaço para

CS experiências, que serõo feitas com 12 toneladas dessa

matéria primo.

Peites e approvodas as experiências, os constructo-

;es farão entrega ao Instituto da Disrillario, que então

começará a funccionor regularmente.

Foi autorizada, pela Commissão Executiva, o acqui-

sição da material accessorio paro o descarga de melaço e

oleo combustível paro os tanques e bombas já instal-

Icdos no Distillaria.

DlSTiLLARIA DE PERNAMBUCO

Poro o Distillaria de Pernambuco, que está sendo

montado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, foi auto-

rizada pela Commissão Executiva o compra de uma lo-

comotiva c um grupo Diesel para a producção de energia

eléctrica.

DISTILLARIA DE PONTE NOVA

Estõo sendo apressadas as providencias para a mon-

tagem GQ projectada Distillaria de Ponte Nova, em Mi-

nas Geraes.

Já se acha aberta a concorrência para o constru-

cçõo.

Attendando a recommendoção da Secção Technica,

o cujo cargo se acho o construcção, o Instituto voe en-

commendor uma locomotiva o oleo, que será utilizada

nos serviços dc Distillaria.
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o clarificador D O R R

i

I

í

I

í

OBSBi

I
Para clarificação efficiente do caldo

I " I II das 9iovas variedades de canna

í

í

Em todor os paríes do mundo açucareiro, o problema da clari-
ficação do caldo dos cannas FOJ 2878 e 213 e de outros das melhores
cannas é resolvido com o uso do CLARIFICADOR DORR. Muitos vezes
os dífficuldades augmentom, «juondo são recebidas cannas de terras novos
ou dífferentes ou quando o sêcca se intensifica. Em Howoii, Porto Rico
e Cuba foram gastos milhares de contor de réis em investigações sobre
melhores mslhodos poío moer toei cannas, sem paralisar o departamento
de clarificação. Foi preciso augmentar a capacidade, instollondo-se novos
DORRS, assim como o sistema duplo de clarificação, reparando o caldo
primeiro para cSarifrcação do DORR primário do caldo dar ultimas moendas,
que passa ao clarificador secundário DORR com alcalinidade de 10 pH.
O caldo do DORR primário saio com pH, segundo o pratico do fabrico.

Teremos muito prazer em fornecer informações sobre este
assumpto.

I Edge Moor Iron WorksSAs caldeiras do fabricação EDGE MOOR IRON WORKS têm
prestado um serviço efficieríte na industria açucareira durante muitos

> anncs
.
Com os melhoromeníos introduzidos recentemente no desenho eIna ccâistfucção das caideiíos e fornos para bagaço nos Usinas Açuca-

reiros, os productos EDGE MOOR são aptos o piroduzir o vapor com
um consumo mínimo do bagaço ois lenha. Peça dados e cálculos.

ISugarphos
Ng clarificnçêo difficii dos caldos de canna POJ adianto muito

M usar o SUGARPHOS como adubo ou con-ao additamento directo ao caldo.!Á decantação rápida depende do fosfato no caldo e chego muito canna
das variedades novas e dos ccmpos deficientes em fosfatos, sem quon-

i í idade suffictenite paB'a a formação do fosfato tricalcío absorvente dos

'Z cclloides e psomovedor da decantação rcpido . Recomendo-se empregar
o SUGARPHOS nestes casos. Peco amostras e circulares.

Mikro Pulverizador
Nas Usinis e refinarias onde se produz açúcar moido inter-

ressG o Pulverizador Mikro, offerecido em quatro tamanhos poro a pro-

ducção de 5 scccos por hora até 100 saccos por hora ou mais. O açúcar

moido pode variar na gran de bom tamanho até o pó para uso nas con-

feiíerias . Teremos miísto prazer em fornecer mais informes.

PETREE 8c DORR ENGINEERS, INC.
CAIXA POSTAL, 3Ô2 3 — RIO DE J A N E LR O ^-í-

>

Representante: EARL L. SYMES

IIE IIHMilIBHillHHHII
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DE 1935 e 1936

1 llllllilllllilllllílllillllllillllillllllHllilllllilllllílllillllllillllilllllill

PREÇO DO EXEMPLAR:

brochura -- 10$000

encadernado 20$000

A' venda nas Delegacias RegSonaes do instituto do

Açúcar e do Álcool nos Estados da Parahiba, Pernam-

buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro (Cam-

pos) , São Paulo e Minas Geraes, e na séde :

RUA GENERAL CAMARA, 19 -4.° Andor - Sala 2

(SECÇÃO REVISTA) OU CAIXA POSTAL 420

DISTRICTO FEDERAL
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DO ATTESTADO SANITÁRIO E DA QUARENTENA DA
CANNA DE AÇÚCAR

Adrião Caminha Filho

A questão do Qiiesi-ado f.anitario é inte-

ressante porque muito pouco valor apresenta
quando se trota de importação de partes vi-

vas de plantas de reproducçõo agamica, como
no caso presente de canna de açúcar. Em se
tratando de sementes propriamente ditas, é

natural que o eífesíado sanitário seja preli-

minarm-ínte exinido, porque a'ém do aspe-
cto sadio que ellas possam realmente apre-
sentar, pc^em ainda ser submettidas o ex-

purcos racionaes e demais certas moléstias
criptogamicas económicas não são transmis-

siveis, ao que parece, pela semente, na sua
germinação, isto é, não são hereditárias. En-

tretanto, a natureza indeterminada de cer-

tas enfermidades exipe, cada vez mais, maio-
res prevenções e maiores precauções.

Na canna de açúcar, além de outras mo-
léstias importantes, quer dizer perigosas, so-

bresaem actua'mente o sereh e o mosaico,
cuja determinação do virus especifico desa-

fia até ho'e os mais argutos e estudiosos ex-

perimentadores .

Dizia-nos em 1929, em Cheribon, Mlle.

Dra. G. Wilbrink, que "sobre o sereh naHa se

sabe mais do que já se conhecia em 1876 e

sobre o mosaico pouco ou quasi nado se ha

adiantado também" .

Essas citadas enfermidades, bem como
outras, são transmissiveis pelo plantio de es-

tacas originadas de plantas enfermas e rele-

va accentuor que muitas vezes o colmo se

apresenta vigoroso e apparentemente sadio,

mas a infecção existe. No caso do mosaico, por

exemplo, é commum muitas vezes se encon-

trar uma touceira de canna com um colmo
visivelmente doente de mosaico e os demais
perfeitamente vigorosos e apparer;temente

sadios, mas se plantarmos estacas originadas

das hastes sadios, os novas plantas nascerão

indiscutivelmente doentes, isto é, com uma
infecção primaria. O mesmo se dó com tou-

ceiras de aspecto sadio em cannaviaes onde

existe o mosaico. Isso se deve o uma reacção

desconhecida ou a uma resistência orgânica

individual e embora o seu desenvolvimento

seja normal e não apresente os simptomos da

enfermidade, é, comtudo, uma pionta en-

ferma .

Como, pois, dizer que uma touceira está
isenta de mosaico?

Se essas diff iculdades se apresentam, de
principio, na próprio cultura e impedem oo
technico conceder um attef.tado sanitário, não
é concebível então que se o forneça de can-
nos já cortadas e em toletes, sómente pelo seu
aspecto sadio

.

As variedades javanezas têm sido impor-
tadas como variedades resistentes ao mosai-
co. Outrosim, sabemos que uma variedade de
canna de açúcar é um híbrido demasiadamen-
te complexo e apresenta serias diff iculdades
de aclimatação quando transportada para
meio differente d'aquelle onde estava habi-
tuada a viver. No coso dos variedades java-

nezas o facto mais importante é aquelle de
perderem a suo occentuoda resistência ó en-
fermidade .

Temos innumeros exemplos disso e, ex-
cluídos os variedades (P. O. J.) 36, 213,

"La Industria Hzucarera"
!

(FUNDADA EM 1894)
j

Revista mensal, órgão do Centro '

Azucarero da Republica Argentina

Reconquista, 336 - Buenos Aires

Informações, estudos technicos

e commentarios sobre a

industria açucareira

Assisnatura por anno:
|

$10, papel argentino
'
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228 e 234, que são tolerantes á enfermidade

do mosaico, os demais variedades de Java não

têm produzido bem em outras regiões que'

não a de origem

.

O facto de uma variedade ser resisten-

te em uma determinada região e se apresen-

tar receptiva em outro é bastante vulgar. Ci-

taremos exemplos: a variedade P. O. J. 100,

que occupou durante longo tempo lugar proe-

minente na area total cultivada do ilha de

Java, era ali resistente ó enfermidade do

mosaico e quando cultivada na Argentina, em

Tucuman, monifestou-se tão susceptível que

foi abandonada no segundo anno de cultivo.

Identicamente succedeu com a P. O. J. 2714,

que em Java é quasi immune ao mosaico,

conforme manifestou o director do Estação

Experimental Agricolo: "Lo cana P. O. J.

2714 fué introducida como una cana muy in-

teressante, por tener la fama en Java de ser

cosi immune ol mosaico, siendo uno hybrida

entre la P. O. J. 2364, (P. O. J. 1 90 x

Chunnée) y la EK 28. Aqui ha resultado bas-

tante susceptível ol mosaico, como tambien

muy atacada por el polvillo, hasta tal punto

que tiene de ser descartada como uno varie-

dad poco conveniente para Tucuman." (Wil-

liam Cross — "Estúdios con variedades de

cannas importadas"). No Brasil temos exem-

plo frisante com as variedades EK 28 e Di 52,

que constituii-om a lavoura de Java durante

muito tempo na sua maior parte e são ainda

hoje ali cultivadas e aqui se revelaram susce-

ptíveis óquella enfermidade e de rendimen-

to cultural péssimo.

Dahi a necessidade do quarentena.

A quarentena é a único fonte de succes-

so para se verificar o estado sanitário de plan-

tas importadas e principalmente doquellos de

reproducção agamica, em que os sementes
são partes vivas (estacas, tpletes, rhizomas,

tubérculos^ etc. ) .

Todos os paizes têm especial cuidado

com isso e Java possue, em Malang, no meio

de uma floresta, o seu campo de quarentena,

onde estavam ainda, ao partirmos de regresso,

as variedades, seedlings, desta Estação que le-

vamos pessoalmente.

E a fiscalização é rigorosa não somente

por parte dos technicos encarregados do vigi-

Sai^cia sanitária como tombem indirectamente

peles demais funccionarios.

O Ministério da Agricultura dos Estados

Unidos da America do Norte mantém um ser-

viço de quarentena de plantas considerando

o melhor do mundo.

Citaremos, em parenthesis, uma passa-

gem com Melle. Dra . Wilbrink, que rece-

bendo uma ampola fechado, contendo a ba-

ctéria do !eaf-£cald, remettida pelo Dr. Ather-

ton Lee, de Manila, devolveu-o ao citado

scientista. Estranhávamos isso e ponderáva-
mos a Melle. Wilbrink o existência do leaf-

Kcold em Java, ao que ello nos retorquia: —
"sim, mos é possível que a bactéria enviada
pelo Dr . Lee seja mais virulenta que o nos-

sa". Por esse simples facto podemos aquilatar

do Que seja o disciplina technico em Java.

A quarentena é indispensável no Brasil

e o suo instolloção urge ser estudada e rea-
lizada. Diversas diff iculdades de inicio se
apresentam inclusive as da existência de in-

numeros portos em nosso poiz. A outrem
compete o estudo dessa questão.

Desnecessário nos parece o prohibição
do importação de connos dentro do próprio
paiz. Somente o apparecimento de novas
moléstias em determinadas regiões aconse-
lharia essa medida

.

Prohiba-se rigorosamente o importação
de variedades exóticas por particulares.

O attestado sanitário de partes vivas de
canna de açúcar ou de mudos do mesma plan-
to não pôde permittir oquella importação.
Nenhum valor elle apresenta.

Permitto-se a importação de toes varie-
dades pelos estabelecimentos technicos espe-
çializadps, com responsabilidade definida.
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EXCURSÃO DO PRESIDENTE DO I. A. A. AO ESTADO
DE MINAS GERAES

"MINAS QUE ACCELERE A SUA PRODUCCÀO DE ÁLCOOL PURO, QUE ESTARa ACCELE-
RANDO, SIMULTANEAMENTE COM TODO O BRASIL, A RESTAURAÇÃO COMPLETA DE
SUA ECONOMIA AÇUCAREIRA E DE SUA ECONOMIA GERAL" — DISSE O SR LEONAR-
DO TRUDA, AO REGRESSAR, RESUMINDO SUAS IMPRESSÕES A UM JORNALISTA.

No Ecúleo Mineiro do Café — Aspecfo da cerimonia inaugural, r.o dta 16 ds janeifo possodo, no momento
cm q'j2 áÍ5ci!tsov3 o sr. Bcnsdicto Vallodores, Govsrncdor do Estodo de Minas Geraes.

Conforme noticiámos em nosso edição

de janeiro próximo passado, o sr . Leonardo
Truda, presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool, fez uma visita ao Estado de Minas
Geraes, o convite do respectivo governador,

sr- Benedicto Volladares

.

O sr. Leonardo Truda aproveitou a suo

estadia em Minas Geraes para estudar, "in

loco", o situoçõo da industria mineira da fa-

bricação do açúcar e do álcool .

O visitante, foi recebido pelos poderes

públicos estoduoes com a mais vivo simpo-

thia, conforme demonstra o reportagem que

reproduzimos em continuação a esta nota.

Entretanto, encontrou, alli, tanto de par-

te da administração como de porte dos indus-

triaes do açúcar e cultivadores da conna, a

impressão geral de que o defesa da producção
açucareiro, nos termos em que se acho esta-

belecida, beneficia a outros Estados prcdu-

ctores em detrimento dos interesses mineiros.

E teve occasião de explicar e demonstrar a

todo; os interessados o caracter nacional, ge-

ral, do programmo administrativo de que é

órgão o Instituto do Açúcar e do Álcool. Uma
das mádidos básicos da defesa, conforme o

estabelece o legislação federal em vigor, é a

limitação do producção. E, nesse particular,

não se pôde destacar o Estado de Minas Ge-
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rúes põra isental-o de um ónus que é impos-

to o todos as regiões productoros.

Observou o sr . Leonardo Truda o grande

incremento que tem tomado, no Estado, a la-

voura da canna de açúcar. Existe canno em
quantidade muito superior á necessária- para

ser fabricada o quota de açúcar fixado poro

as usinas mineiras. De accordo com o orien-

tação adoptado pelo Instituto, suggeriu que o

problema fosse solucionado pelo utilização do

excesso de matéria prima na fabricação de

álcool, onhidro ou potável .

Minas Geraes, pelo suo situação geográ-

fica, offerece vastíssimo campo para a fabri-

cação e consumo de álcool, sobretudo como
carburante, dado o oito preço da gazolina.

Expoz o sr . Leonardo Truda o plano de

acção do Instituto, no porte relativa ao cicoci.

e que consiste no fomento da producçõo e do

consumo do álcool, principalmente com.o ele-

mento carburante em mistura com a gazoli-

na, e conseguiu interessar a adminisíicçõc do

Estado e os industrioes do açúcar e agricul-

tores do canna, na montagem de tab-icos de

álcool nos principoes centros de cultura con-

navieira de Minas Geraes. Aliás, nesse sen-

tido, jó o Instituto teve a iniciativa, pois pro-

moveu os estudos e planos para a instolla-

ção de uma distillorio em Ponte Nove com a

capacidade de 20.000 litros diários de alrool

anhidro

.

Em entendimento que teve com os inte-

ressados, combinou o presidente do I. A A.
o organização immediata do projecto de cons-

trucção de uma segunda distillorio que virá

utilizar o matéria das grandes zonas canna-

vieiros de Ubá e Rio Branco. Ficou cinda os-

sentado que o Secção Technica do I. A- A.
estudorá os necessidades e copocidode de

producção de outras zonas cannovieiras . Fi-

cou desde logo estobelecida a possibilidade

de se tornarem as distillorias propriedade de

sociedades ou empresas que venhom o cons-

tituir-se para esse fim, dividido em partes

iguoes, entre usineiros e plantadores, o res-

pectivo capital subscripto. Aliás, em Ponte

Novo já se cogita do fundação de uma socie-

dade nas condições indicados.

O governo mineiro mostrou-se interessa-

do em que seja installada uma distillaria no
zona do Rio Doce, onde ha grandes possibili-

dades de cultura connovieiro. Sobre esse as-

sumpto o governo do Estado encaminhará um
memorial oo I. A. A.

De regresso o esto capital, o sr . Leo-

nardo Trudo apresentou o relatório de suo
viagem á Commissão Executiva do I. A. A.,

que approvou, por unonimidode, os planos ex-

postos para a solução do problema açucarei-

ro no Estado de Minas Geraes, resolvendo que
se dê andamento ás providencias para que
seja installada, com a máxima presteza, o

primeira distillaria com que voe ser dotado
aquelle Estado

.

Damos, o seguir, o reportagem do ex-

cursão do sr. Leonordo Truda o Minas Ge-
raes .

O EMBARQUE

Ao embarque do sr. Leonardo Truda, na estação

de Alfredo Maia, compareceram, entre outras persona-

lidades de destaque, o sr. Ovidio de Abreu, secreta-

rio das Finanças do governo de Minas, os deputados

Daniel de Carvalho e D|alma Pinheiro Chagas, ban-

queiros, funccionarios do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool e do Banco do Brasil e jornalistas. Acompanha-

vam o sr. Leonardo Truda, além de sua exmo . senho-

ra e secretários, o sr . Francisco Campos, secretario da

Educação do Districto Federal, o Cande Doiabello Por-

tella e alguns fazendeiros mineiros.

A' hora mesma do embarque, interrogado pelos

representantes da imprensa, declarou o presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool :

"Vou ao Estado de Minas Geraes, tratar exclusi-

vamente de assumptos relacionados com o producção

do algodão e açúcar. Irei a Bello Horizonte, visitarei

o governador Benedicto Valladares, pretendendo seguir,

depois de amanhã, para a zona da Matta, visitando

alguns municípios productores de algodão e açúcar.

Terei opportunidade de conhecer as usinas de açúcar

localizadas em Ponte Nova e as fazendas de algodão

daquella zona e do oeste".

EM BELLO HORIZONTE

Teve s. excia. concorridissimo desembarque em
Bello Horizonte, vendo-se na "gare" da Central, paro

cumprimental-o, além do representante do governador

Benedicto Valladares, coronel Cancio d.3 Albuquerque,

os secretários do Interior, da Agriculturo e da Educa-

ção; o director da Imprensa Official; o chefe de Poli-

cia, capitão Ernesto Dornelles; representantes dos se-

cretários da Viação e das Finanças, deputados Sylvio

Marinho e Clóvis Pinto; sr. Carlos de Carvalho, ge-

rente do Banco do Brasil nesta Capital; sr. Candido

de Azeredo Filho, delegado em Minas do Instituto do

Açúcar, srs. Oscar Ferreira, Luiz de Souza Limo, Ar-

thur Savassi e Antonio Rocha, pelo Federação dos In-

dustrias de Minas Geraes; srs. Caetano Vosconcellos,

Juventino Dias, Machado Coelho, Gonçalves Couto e

Lauro Vidal, pela Associação Commercial de Minas;

e uma commissão de representantes da Sociedade Mi-

neira de Agricultura, além de muitas outras figuras de

destaque

.
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Fofografia tirada por occasião da visita do st. Leonardo Truda ao Servi:o de Fomento do Algodão, cm Bello

Horizonte. — Na extrema esquerda, está o sr. Jaime de Britto, director do referido serviço e membro da De-
legação Regional do I. A. A., em Minas Geraes.

VISITA A' FEIRA DE AMOSTRAS

Após visitar o governador do Estado, o sr. Leo-

nardo Truda foi em companhia deste, de sua comitiva

e de secretários do governo ó Feira Permanente de

Amostras . Após percorrer detidamente os mostruários

e as diversas repartições do edificio, visitaram ss. excias.

o Serviço de Fomento Vegetai.

Ahi ficou o sr. Leonardo Truda conhecendo todo

o opporelho technico do serviço e em particular os ins-

toilações e departamentos especializados no fomento

das producções de algodão e fumo.

A INAUGURAÇÃO DO BANCO MINEIRO DE CAFE'

Logo depojs, o sr. Leonardo Truda, ainda acompa-

nhado do governador e auxiliares, compareceu á inau-

guração do Banco Mineiro de Café.

Nessa solennidade, após ouvir os discursos do di-

rector sr. Waldemar Costa e do governador, o presi-

dente do Banco do Brasil pronunciou ligeiras palavras,

congratulando-se com o Estado e o povo oe Minas pelo

acontecimento, ao mesmo tempo que affirmondo o seu

desejo dé no cargo que exerce, collaboror no amparo

fianceiro ó producçõo de Minas.

FILTROS

Resolvem os problemas de íiitraçãò

Material

Decauville
para transporte ferroviário económico

ACTIC ^ RBONE, carvão activo descolorante

DIATOSIL, silica filtrante c outros productòs

para a industria assjcareira

ROBERT CASTIER, C. Postal 329, S. PAULO
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o GRANDE BANOUÉTE OFFERECIDO fELAS CLASSES

CONSERVADORAS

A' noite realizou-se no saláo-reslaurante oa rei-,

ra Permanente de Amostras um jantar intimo offere-

cido ao sr, Leonardo Truda e sua comitiva. Compare-

ceram o governador Vaiiadares, seus secretários, cirs.

Israel Pinineiro, José Mana de Alkmin e Christiano Ma-

chado, o sr. Francisco Campos, secretario da Educa-

ção do Districto Federal, o deputado Juscelino Kubits-

ctiek e o conde Dolabella Portella.

O homenageado foi saudado pelo sr. Israel Pinhei-

ro, secretario da Agricultura do Estado, que disse o

seguinte ;

"O governo do Estado de Minas Geraes, com a

presença do governador Benedicto Vaiiadares, das ex-

pressões mais representativas das classes conservadoras,

aqui se reúnem para prestar a v. ex . justa homena-

gem de que é merecedor pelos serviços que vem prestan-

do aos brasileiros no direcção de seu mais alto cstaje-

cimento de credito e de suas iniciativas económicas.

E' com satisfação que interpreto o pensamento do

sr, governador do Estado e das classes conservadoras,

pois o harmonia entre estos e o governo tem sido de-

monstração concreta de idênticas aspirações e de per-

f ;ita concordância do esforço paro um objectivo com-

num . Esta concordância reflecte bem o acerto de es-

orço das medidas que vem pondo em pratica o gover-

nador Benedicto Vaiiadares na solução do programmo

do nosso desenvolvimento económico e a confiança que

a acção decisiva do governador conseguiu despertar,

entre nós, formando o ambiente indispensável a toda e

qualquer acção constructora . Nada mais util e neces-

sário ao homem que tem a responsabilidade do admi-

nistração publica, principalmente em paiz como o nos-

so, do que observar pessoalmente os condições especiaes

de cada zona. V. ex
.

, sr. Leonardo Trudo, já tem

percorrido diversos pontos do Brasil e veiu agora ob-

servar demoradamente o Estado de Minas, uma das

maiores reservas da economia nacional. A observação

feita por um espirito culto e objectivo, que quer e pode

ver, com segurança, exactidão e sem desvoneio, os pro-

blemas mais importantes que aqui se processam, será,

sem duvida alguma, de grande utilidade para a sua

proveitosa administração. O governo federal, organi-

zando nossa producção, demarcando-lhe rumos, diri-

gindo-lhe as actividades, de maneira a evitar desper-

dício de energias e utilidade de esforços, está prestan-

do notável serviço ao Brasil . A conjugação da sua ad-

ministração com o dos governos estaduoes é indispen-

sável .

A ACÇÃO DO BANCO DO BRASIL

Ao Banco do Brasil cabe a actuação preponderan-

te no plano de organização da economia nacional, no

sentido de utilizar a coesão o essas forços desarti-

culadas. Nosso grande instituto de credito, base e

cúpula do sistema bancário brasileiro vem se adaptan-

do a uma dos suas mais importantes funcções, que é a

de estimulador poderoso e vigilante das forças produ-

ctoras do paiz . A salvação da economia de cinco Es-

racos nordestinos, na crise do açúcar em 33, foi obra

de larga envergadura e alto descortino. A fundação

da carteiro agrícola é o contretização desse critério e

finalidade. Continuando neste caminho e perseverando

no execução desta orientação, o Banco do Brasil levará

a Noção a confiar em si mesma e nas suas forças pro-

ductoros. Na direcção do Banco do Brasil, durante

período de remodelação, confirmou v. ex . o singulor

vocação de economista e financista, pregando, durante

muitos annos, porf iodamente, pela imprensa, nova or-

dem de coisas e nova orientação, paro se resolverem os

problemas nocionaes, confirmou v. ex . a verdade de

que hão de vencer as forças dos idéos, resultado de

Lima observação lúcido e realista, porque é certo que

os fundamentos do estabilidade social hão de" possuir

vambcm um sentido económico. Chamado v. ex
. ,

por

esse motivo, paro o alta direcção do Banco do Brasil,

v. ex . tem documentado, pelos suas reolizações, que

e homem de acção esclaiecido e decisiva. Coube-lhe,

por isso, no governo benemérito do presidente Getúlio

Vargas, articular a obro patriótica do soerguimento de

nosso credito, em rumos e bases plantados na realidade.

O governador Benedicto Vaiiadares e assolasses con-

servadoras, em perfeita concordância, como occentuei,

querem dizer av. ex . que Minas está trabalhando

com as mesmas directrizes, inspirado pelo mesmo pen-

samento de prosperidade nacional. Assim, levanto c

minha taça pela felicidade pessoal de v. ex. e pela

suo proveitosa administração" .

RESPONDE O SR TRUDA

Em resposta, o sr. Leonardo Truda proferiu o se-

guinte discurso:

"Exmo. sr. governador do Estado, meus senhores.

Não me surpreendem, não me poderiam surpre-

ender as demonstrações tão sinceromente cordiaes

com que me acolhestes nesta festa de tão requintada

fidalguia e fecho magnifico. Não podem surpreender-

me, tão pouco, as palavras extremamente carinhosas,

tão mais generosas que o merecimento, com que me
honrou o vosso iliustre orador, sr . Israel Pinheiro. Sei

que os mineiros cultivam com o mais profundo carinho,

as qualidades mais essencialmente características do

brasileiro. Sabia, pois, de antemão, que podia contar

com a vossa mais ccptivante acolhida e com ; jda c

largueza de generosidade hospitaleira com que sobe s

receber a quantos batem á vossa porta. Surpresas,

sim, tenho assistido, nestes dias, observando a vosso

fino faina, as vossas actividades, o que vindes fazen-

do em múltiplos sectores de trabalho. Ahi, sim, apesar

do muito que já sabia, encontro muito mais que resulta
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inteiramente inesperado. Somos, em realjdode, uma

nação que se ignora a si mesma.

O QUE E' MINAS

No computo das actividades económicos nacionaes,

no balanço dos esforços realizadores do poiz, e, sobre-

tudo, no quadro discriminado das permutas do nosso

intercambio com os demais povos, parecereis aos olhos

dos observadores inespertos, quasi sempre ausentes. Por

uma singular decorrência da vossa posição geográfica,

o admirável esforço productor de Minas marcha seguro

de seu progresso económico. Sem saídas próprios paro

o escoamento da sua producção, esta parece englobada

e confundida no volume considerável com que se assi-

gnalo o movimento formidável de portos que per-

tencem a outras unidades politicas do paiz. E ha de ser

tido, muitas vezes, como fructo do alheio trabalho e

ha de servir a maior exaltação de actividades outras,

o que é producto do vosso infatigável e incessante la-

butar. Brasileiros, entre os que mais o sejam, não só

continuaes, em face da possível injustiça dessas apre-

ciações, a trabalhar silenciosamente, mes encontroes,

nas vossas reservas de patriotismo, forças bastantes até

para fazer calar qualquer movimento de resentimento

justificável. Nessa maneiro silenciosa de trabalhar in-

cansavelmente, nesse feitio de realizar, sem apregoar por

antecipação a excellencío do fruto que se espera colher,

tendes a característica mais morcante, talvez, do vosso

povo. Tudo isso vem, quiçá, da atmosfera puro que

respiraes, do ar retemperante das montanhas por entre

CS quoes coda valle que se rasga é uma jonella aberta

poro o futuro.

A ACÇÃO PARTICULAR E A DO GOVERNO

Nesse trabalho de grande envergadura, nessa ^u-

refa de ampliação, de alargamento de base do econo-

mia mineira, a inicioíivo privada, o acção realizadora

do particular encontra solido esteio e estimulo vivifi-

cante na assistência, na cooperação, na acção orienta-

dora que lhe verri do Estado. Tive occasião de consta-

tar com vivíssima satisfação, até onde voe e com quão

acertadas directrizes se desenvolve esta acção do poder

publico, observando os serviços estaduaes do algodão

e do fumo

.

Ainda nesse sector, o governo de Minas se mostra

plenamente consciente dos deveres que incumbem ao

Estado moderno e dos responsabilidades que lhe cabem

em parte do necessidade de aproveitamento das possi-

bilidades económicos de suo terra. Será, evidentemente,

mal azada o occasião paro trazer a debate, aqui, a ve-

xatória questão da intervenção do poder publico na dire-

cção da economia. Mas não é possível continuarmos,

em nossos dias, a fugir ao império das realidodes esma-

gadoras, entre a economia cem por cento dirigido dos

Estados totalitários e a economio que escraviza o

homem, que faz, dos corporações destituídas de vontade

própria, peças engrenadas, opparelhagem único que só

o Estado manejo.

Entre essa economia totalitária e a indífferença do

Estado, entre o fenómeno económico, que os rema-

nescentes de um supposto liberalismo económico ven-

cido pela realidade, pretendem, ainda, advogar, ha, sem

duvida logar amplo para situar a acção mais orienta-

dora, antes aglutinante do que direccionista, em que o

poder publico attende as necessidades e os exigências da

collectividode.

O regimen da illimitada liberdade em economia,

em que sob a capo de um exoggerado respeito aos di-

reitos individuoes se preconizavam as vantagens da lu-

ta livre, em que o Estado desempenhava o papel de méro

espectador, sabemos todos aonde conduzia o mundo: á

Victoria dos mais fortes, accrescendo-lhes immoderada-

mente os ambições, ao esmagamento dos mais fracos in-

citando-os á rebellião violenta, num fenómeno que

acabou propogondo-se dos indivíduos ás camadas so-

cíaes, determinando, através da organização dos "trusts"

e carteis, o surto do super capitalismo, em face do qual,

o próprio Estado estava reduzido ó impotência e dentro

do qual, o falta de acção do poder moderador que pre-

cisamente ao Estado devia caber se gerava a revolta

dos mossas

.

A INTERVENÇÃO DO ESTADO

A intervenção do Estado em face dessa duro rea-

lidade tornou-se não só imperativo de restabelecimen-

to do equilíbrio económico, mos neressídode de justiça

social

.

Minas Geraes, onde, mercê de Deus, ao lodo da

democracia politica co-existe, como antes accentuei, o

democracia económica, está longe do ambiente de toes

lutas. Nem por isso, entretanto, se justifica menos e

se faz menos necessária a acção de presença, de vigi-

lância, de orientação do Estado. Folgo em reconhecer

que mantida dentro dos limites da colloboraçâo dire-

cta e de cooperação intelligente, que os particulares

condições económicos de Minas permittem estabelecer,

essa obra vem sendo realizado com acerto, com afinco

e com elevação pelo governo mineiro. Essa sua preoc-

cupação pelo levantamento económico, e pela prosperi-

dade de sua terra, levou o governo do Estado o hon-

rar-me e proporcionou-me, com essa distincção tão ele-

vada, a satisfação immenso de poder vir observar, "in

loco", o trabalho fecundo que aqui se vem realizando,

a solidez com que se vão lançando as pedras basilares

de uma construcção que os annos vindouros tornarão

ciclopicas. A essa obro será para mim motivo de maior

desvanecimento poder assegurar o concurso do estabe-

lecimento a que tenho a honra de presidir,
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A REFORMA DO BANCO DO BRASIL tou 5. excia .
— serio attenuado progressivamente doro-

A reforma do Banco do Brasil e a creação da car-

teira de credito - .agxi.coLa^ realiza -não- somente uma

real aspiração nacional, mas um dos jDoríitos do pro-

promma de vitalizaçõo doS nossas reservas, de oppare-

Ihamento económico do ,paiz, com que o governo do

eminente presidente Getúlio Vargas vem prestando ao

Brasil, serviços que só o decurso do tempo permittirá

estimar justomente em todo a sua vasto extensão, a

reforma do Boneo do Brasil dizia eu, voe permittir o

este instituto coiloborar mais intima e estreitamente

NAS INICIATIVAS TENDENTES a valorizar o Brasil

no campo económico.

Jó vos disse que nõo havia palavras com que pu-

desse agradecer os excessos de generosidade e os ex-

tremos de didalguio com que me escravisastes a uma

eterna gratidão. Muito mais feliz me sentirei por isso

mesmo, podendo traduzir em actos esse agradecimento,

no collaboraçõo do Banco do Brasil com o governo, e

com o povo de Minas, paro o proseguimento do obra de

seu engrandecimento económico.

Ao povo de Minas Geroes, ao seu governo, com os

sinceras expressões do meu reconhecimento saúdo no

pessoa illustre do seu egrégio governador, sr. dr
.

Be-

nedicto Volladares".

NA DELEGACIA REGIONAL DO I A A.

O sr. Leonardo Truda esteve, tombem, na Dele-

gacia Regional do Instituto do Açúcar e do Álcool,

alli situada. Recebido pelo encarregado geral, sr. Can-

dido de Azeredo Filho e sr. Lucas J. do Silva Filho,

encarregado da Contabilidade, foi o sr. Leonardo Trudo

conduzido á sala de sessões, onde já se encontravam os

directores do Banco Mineiro do Café, Commercio e In-

dustrio, Hipothecario e Agrícola, Lavoura, de Minas

Geroes, Funccionarios Públicos e Credito Real, presi-

dente da União dos Varejistas, representante do presi-

dente do Associação Commercial, membros do Commis-

são Regional e do Sindicato dos Usineiros.

Em nome do Delegacia Regional e do Sindicato

dos Usineiros discursou o sr. Estevão Pinto.

Respondendo ao orador e alludindo á suo these re-

lativamente aos problemas brasileiros, discorreu o sr,

Leonardo Truda sobre a questão do açúcar e a economia

do' nordeste em particular, justificando a politica ado-

ptado a respeito pelo governo federal, por intermédio

do Banco e do Instituto de que é presidente. Lembrou

o sr. Truda que as contingências impuzeram ao governo

federal esse criterjo de salvar o economia nordestina

vante, tanto quanto isso estivesse no immediato alcance

dos responsáveis pela execução do plano federal,

VISITA AS SECRETARIAS E AOS BANCOS

vante, tonto que isso estjvessc no immediato alcance dos

responsáveis pela execução do plano federal.

Visitando demoradamente o secretaria dasv^Finan-

cas, fez o sr. Leonardo Truda um elogio ao que elle

chamou de "esplendida organização".

NA ASSOCIAÇÃO COMMERCIAL

A's 19 horas, chegou á Associação Commercial,

acompanhado do sr. Israel Pinheiro, do deputado Xa-

vier de Oliveira, de seus secretários particulares ,e dos

representantes officiaes, o sr. Leonardo Truda.

Ao penetrar no recinto dos sessões, foi s. s. sau-

dado pelos presentes com uma salva de palmos.

O DISCURSO DO SR CAETANO DE VASCONCELLOS

Assumindo a presidência, o sr . Ismael Libonio

convidou o sr. Leonardo Truda paro tomar assento a

mesa, bem como o sua comitiva e os representantes

officiaes e os representantes dos sindicatos e .associa-

ções .

Achando-se enfermo o cel. Caetano Vosçoncel-

los, o secretario do Associação Commercial, dr. Se-

bastião Dayrell de Limo, leu o seu discurso, cujos tre-

chos principaes são os seguintes:

"Exmo. sr. dr . Leonardo Truda:

As classes conservadoras do Estado de Minas Ge-

roes sentem-se jubilosas em estabelecer contacto com

V. excia., que é, sem duvido alguma, uma -dos maio-

res expressões da sciencia dos finanças do paiz

.

E o satisfação com que as nossas classes produ-

ctoros recebem o illustre presidente do maior estabele-

cimento de credito nacional, justifica-se plenamente,

deante do alta significação de que se reveste a honrosa

visita de v . excia .

Possuidor de uma exacto compreensão dos nossas

ímmensas possibilidades, v. excia., sr. dr. .Leonardo

Truda, com a sua largo visão de emérito financista e

conhecedor profundo dos problemas económicos que es-

tão o exigir do patriotismo dos homens que exercem

posição de mando directrizes seguras, poderá recolher,

no decurso de sua excursão ao nosso Estado, subsídios

valiosos para o proseguimento do seu vasto e brilhante

programma de acção quer na direcção do Banco do

Brasil, ou ainda superintendendo o Instituto do Açúcar

e do Álcool, órgãos estes tão intimamente ligodos aos

destinos económicos da nossa terra.
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Flogrante do acto inaugural do Banco Mineiro do Caté, realizado no dia 16 dc Janeiro passado, no momento
em que discursava o sr. Waldemar Costa, director do Carteira Âgricola do referido estabelecimento de credito.

Dessa visita poderá V. Excia. obter os melhores

fructos, tal é o amplitude e o complexidade do campo

de observações que se offerece ao espirito percuciente

de um financista affeito ao estudo e ó solução dos pro-

blemos ligados ao commercio, á industria e ó lavoura

.

A Índole pacifica, equilibrada e ordeira do povo

mineiro, constituindo uma de suas maiores e mais ca-

ras tradições, conseguiu conduzir Minas o uma posição

de merecido e destacado relevo no concerto dos demais

Estados da Federação .

Si a visita de V. Excia., sr. dr. Leonardo Truda,

representa para as nessas classes productoras e paro a

sociedade mineira um motivo de expontânea e remar-

cada simpathio, mais avulta agora de significação, de

vez que V. Excia. vem auscultar os nossos anseios de

expansão precisamente numa época de febricitante ogi-

toção em todos os sectores de actividade

.

A industria da siderurgia, factor preponderante da

grandeza económica do paiz, attinge em Minas, nos

dias que correm, uma íase de franco e promissor

desenvolvimento, podendo-se antever para um futuro

não remoto dias de fausto e decisiva estabilidade para

essa fonte inexgotovel de riquezas. Certos estamos de

que outro não fôra a impressão colhida peio Chefe da

Nação, na recente visita de inspecção que fez ás usi-

nas Monlevade.

ACTICARBONE
CARVÃO ACTIVO

O melhor para a descoloração e relinação do

Assiscar

Installações para a recuperação do Álcool e Gaz

Cerbonico pelo carvão activo c processos do

Groupe

S/A, PARIS

ROBERT CAST Er, C. Postal 329, S PAULO

Representante exclusiva para o Brasil
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íkidustria açucareira

Uma questão para o qual os nossos meios produ-

ctores solicitariam, nesta feliz opportunidade, as me-

lhores ottenções do illustrs presidente do Instituto do

Açúcar e do Álcool, é a que se refere á industria açu-

careiro .

Amplas seriam as perspectivas de expansão de

quantos desejam se entregar ao cultivo da canna entre

nós, não só no empenho de um natural aproveitamento

das nossas condições climatéricas, como ainda pela

exhuberante fertilidade de nossas terras, não fôra a ac-

ção mais ou menos coercitiva que vem sendo exercida

por esse importante órgão

.

Não se pode, sr . dr . Leonardo Truda, sem in-

correr em imperdoável injustiça, deixar de resaltar o

utilidade do. Instituto sob o clarividente direcção de

V. Excia.

No entretanto, seria de se desejar attendendo-se

ó realidade da situação que defronta a industria açu-

careira em Minas, que se proporcionassem aos nossos

usineiros maior limite de producção, pelo menos até

que attinjam as usinas açucareiros o mon.ante de pro-

ducção reclamado pelo seu próprio apparelhamento

.

O nosso Estado, cujo consumo de açúcar é esti-

mado em cerco de 2.500.000 saccas, não produz se-

quer £00.000, o que nos leva a importar onnualmente

um volume tal dessa mercadoria com o sacrifício de

cerca de 40 . 000 :000$000 para as nossas economias.

Releva notar que, cinda em consequência das res-

tricções impostas pelo Instituto, um numero considerá-

vel de pequenos, lavradores mineiros fica impossibilita-

do de conquistar o indispensável para a sua própria

subsistência, com a applicação de suas actividades na

lavoura e na industria açucareiros.

A PERSONALIDADE DO HOMENAGEADO

Terminando, disse o orador:

"O cidadão illustre que Minas hospeda e home-

nageo, é um digno filho do Rio Grande do Sul, um
exemplo do quanto pôde o esforço próprio e a vontade

firme que caracteriza os vencedores.

O sr. Leonardo Truda, tendo ingressado no jor-

nalismo, ainda nos tempos de academia, já revelava o

sua vocação como homem de pensamento e como per-

feito orientador de questões económicas, em que se es-

pecializou, tornando-se uma das mais acatadas auto-

ridades naquella importante unidade da Federação.

Em sua terra natal teve elle occasião de encarar

e resolver problemas relativos ó industria vinicula, ó

banha, ao xarque e outros. Larga é a folha de serviços

que lhe deve o Rio Grande do Sul, pois que elle co-

nhecia e encaminhava para sua final solução os ques-

tões de ordem económica e financeira.

Intelligencio servida por uma vasta cultura, firme

nas suas attitudes e decisões, sempre poz esses predi-

cados nobres e privilegiados ao serviço da Nação.

Por toes titulos, o seu nome se projectou para

além das fronteiras do seu Estado e hoje se nivela aos

dos maiores servidores do Brosil .

Ao dar cumprimento á honrosa missão que me
foi confiada pelo Associação Commercial de Minas,

Sociedade Mineira de Agricultura e Federação das In-

dustrias de Minas Geraes, que representam o pensa-

mento e as ospirações dos nossas classes productoras,

de saudar o illustre dirigente dos dois importantes ap-

parelhamentos officiaes, o faço manifestando a V. Ex.,

sr. dr. Leonardo Truda, os melhores votos de grato

permanência no seio da sociedade montonheza e tam-

bém o sincero desejo que o todos nós anima de que a

missão que o trouxe o Minas Geraes se ossignale aus-

piciosamente pelq adopção de medidas sabias, capazes

de tornal-o mais digno ainda do gratidão dos mineiros,

sempre e cada vez mais ciosos do futuro de sua terra

e dos gloriosos destinos de sua pátria" .

AGRADECE O SR LEONARDO TRUDA

Em poucas palavras, o sr . Leonardo Truda agra-

deceu as homenagens das classes conservadoras do Es-

tado .

De inicio citou uma frase de Henry Ford; — "Os

banqueiros devem ser, não os senhores, mos os servido-

res da industria" — c observou: — "A verdade não está

expressa em nenhum desses extremos, mas neste meio

termo: nem dominação, nem servidão. A funcçõo dos

banqueiros — continuou — é de collaboror, cooperar

com os demais organismos collectivos — industriaes,

commerciaes e agrícolas.

. Em. Minas, — disse ainda o sr. Leonardo Truda —

•

essa collaboração é facilitada pelo traço marcante do

psichologig mineira, e graças a isso se formou em Minas

uma organização bancaria própria e perfeita.

Em harmonia com essa organização, o Banco do

Brasil quer promover um maior intercambio com o com-

mercio, a industria e a agricultura de Minas, afim de fa-

cilitar o seu desenvolvimento económico.

Essa a finalidade da visita que ora faço a este

grande Estado".

E o sr. Leonardo Truda finalizou o seu discurso

dizendo do seu profundo reconhecimento pela maneiro

como o povo mineiro lhe tem facilitado a suo tarefa.

O ENCERRAMENTO DA SESSÃO

Uma prolongada salva de palmas abafou as ultimas

palavras do presidente do Banco do Brasil, e cessadas

estos, o sr. Ismael Libanio, novamente com a palavra,

pronuncia um ligeiro agradecimento, dando por encer-

rada a sessão.

Em seguida, foi servida aos presentes uma taça de

"champagne".
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EM PARA' DE MINAS

De accordo com o programma publicado, o sr.

Leonardo Truda visitou em companhia de sua comiti-

va, do governador Benedicto Valladares e seus secre-

tários, as Fazendas da Gomelleira e do Horto Florestal,

e o Instituto João Pinheiro.

Regressando dessas visitas, o sr. Leonardo Trudo

almoçou com sua comitiva, os secretários e o governodor

na estancia deste ultimo, em Porá de Minos.

A esse gimoço compareceram ainda altas autori-

dades estaduaes e do município, os - deputados Sylvio

Mariniio, Miguel Boptista, Paulo Pinheiro Chagas, sr.

Coriolano Coelho, da Cia. Telefónica Brasileira; o sr.

Rubino de Magalhães Castro e senhora, e a senhorita

Helena de Magalhães Castro.

INAUGURAÇÃO DO SERVIÇO TELEFÓNICO
INTER-URBANO

A's 13 horas, foi inaugurado o serviço telefónico

inter-urbano em Pará de. Minas, na própria residência

do governador. Estavam presentes além dos que par-

ticiparam do almoço, autoridades municipaes e repre-

sentantas do povo de Paró de Minas, inclusive o pre-

feito Francisco Valladares Ribeiro.

A primeira ligação inter-urbana foi feita pelo go-

vernador Benedicto Valladares, que conversou com suo

exma. esposa e filhas, então no Rio de Janeiro.

Minutos depois, tombem os srs. Leonordo Trudo e

Christiano Machado se communicaram com a copital do
Republica.

Servido "chompogne", o sr. Joaquim Henriques

Furtodo de Mendonça pronunciou um discurso allusivo ó

inauguração, congratulando-se com o governador e o

povo pelo acontecimento, oo mesmo tempo que felici-

tava o Cio. Telefónico e destacava o significoção da
presença do sr. Leonordo Trudo noquello opportunidade.

Tomou então o palavra o governador Benedicto

Valladares, que em seu nome e no de sua esposa fez

um brinde ós senhoras presentes, na pessoo de modame
Trudo.

Ainda saudando o presidente do Banco do Brosil,

em nome dos classes conservadoras do município de

Pará de Minas, falou o cel. Torquato de Almeida.

Falou finalmente o sr. Leonardo Truda, que opôs

elogiar a hospitalidode mineira, felicitou o governador

e o povo de Pará de Minos pelo melhoramento que oco-

bovom de inaugurar.

Após esse discurso, o illustre ortista, senhorita

Helena de Magalhães Castro, octuondo no Radio Incon-

fidência, cantou em homenogem ao casal Truda e ao

deputado Xavier de Oliveira, canções gaúchas e cearen-

ses, muito opplaudidos.

O presidente do Banco do Brasil e suo fomilia re-

gressorom á tarde o Bello Horizonte.

Censo Azucarero de Cuba
Y Manual estadistico internacional

19 3 7
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EM OURO PRETO

A "gare" da Central estava repleta, notando-se a

presença do prefeito Washington Dias, juiz de direito «

da Comarca, presidente da Associação Commercial des-

ta cidade, officiaes do 10.° Batalhão de Caçadores e al-

tas autoridades municipaes. Recepção cordialíssima.

Durante a viagem, conferenciaram longamente os

srs. Leonardo Truda e Waldemar Costa, um dos dire-

ctores do Banco Mineiro do Café, sobre assumptos de

interesse para economia mineira.

O sr. Leonardo Truda e sua comitiva, acompa-

nhados do prefeito Washington Dios, se dirigiram da

estação para o Hotel Toffolo, onde foram reservadas

Qçcommodações para os i Ilustres hospedes. Após rápido

descanço, foi servido o almoço, offerecido pela Muni-

cipalidade de Ouro Preto aos srs. Leonardo Truda, Is-

rael Pinheiro e demais excursionistas. Ao cham;ragne,

falou o prefeito Washington Dias, que saudou o presi-

dente do Banco do Brasil em brilhante improviso, tendo

respondido em nome do sr. Leonardo Truda, o deputado

Xavier de Oliveira, que se referiu commovidomente a

Ouro Preto.

Em seguida ao almoço, que transcorreu num am-

biente cordial e alegre, foram visitados os principaes

monumentos desta colonial cidade, como a igreja ma-

triz, a Escola de Minas, a igreja de Nossa Senhora da

Conceição de Antonio Dias e a igreja de S. Francisco.

Nessa ultima, o sr. Leonardo Truda mostrou-se viva-

mente interessado, pela obra de Alejadinho, sobre a

qual discorreu com excepcional conhecimento do arte

Colonial.

Os srs. Leonardo Truda, Israel Pinheiro e comitiva

também visitaram o l.istituto de Chá "Barão de Ca-

margos", através do qual a Secretória da Agricultura

orienta a producção do famoso chá "Itacolomy", pre-

parado e obtido nas plantações feitas nos terrenos do

antigo Jardim Botânico de Ouro Preto. O presidente do

Banco do Brasil interessou-se muito pela producção do

chá em Ouro Preto. Ss. excias. foram alvo de vivas de-

monstrações de apreço por parte da administração e

olumnos desse estabelecimento agrícola.

Já no Hotel Toffolo, foi o sr. Leonardo Truda cha-

mado pelo telefone interurbano do Rio, communican-

do-se durante vários minutos com a capital da Repu-

blica.

EM PONTE NOVA

Após a chegada a Ponte Nova, houve jontor, du-

rante o qual falaram o promotor Affonso Soares Filho,

saudando o sr. Leonardo Trudo e o secretario sr. Israel

Pinheiro, tendo este respondido em seu e em nome do

sr. Leonardo Truda. O prefeito Octávio Martins Soares

saudou Madame Truda e o deputado Luiz Martins Soa-

res saudou o deputado Xavier de Oliveira, que respon-

deu por si e por madame Truda. A' noite houve ligeira

recepção no Club Ponte Novense: No dia seguinte, pela

manhã, ás 9 horas, foi realizada a visita á Usina Anna
Florência, em trem especial. Durante toda a viagem,

em companhia do sr. Israel Pinheiro, o presidente do

Boneo do Brasil conferenciou com diversos usineiros e

plantadores, informando-se dos interesses da lavoura e

da industria.

Durante essa proveitosa conferencia o sr. Leonar-

do Truda argumentou longamente sobre os planos do

instituto do Açúcar e do Álcool, concluindo por suggerir a

immediata construcçõo de uma distillaria nesta zona.

As distillarias, segundo o já conhecido plano do ins-

tituto e applicado em Pernambuco e em Campos, desti-

nam-se não só á solução do problema açucareiro, mos

visam tombem fomentar a producção do álcool com-

bustível, pois desse fomento decorrerão consequências

de alcance directo e indirecto para a economia nacional.

Depois que o sr. Leonardo Truda explicou todas

as circumstancias relativas á installação das distilla-

rias e seu funccionamento pelo Instituto, isto é, que o

Instituto fornecerá apparelhamento completo para co-

bral-o numa base mínimo sobre o lucro da própria

producção, e depois que explicou mais que os incor-

poradores da distillaria seriam usineiros e productores

de canna, cincoenta por cento da quota para cada

parte, interessando, assim, todos, tanto usineiros como
plantadores de Ponte Nova declararam-se enthusiasma-

dos e se movimentam já para concretizar a questão.

Deste modo, verificam-se já vários proveitos da visita

dos srs. Leonardo Truda e Israel Pinheiro. Os dois con-

saudando o sr. Leonardo Trudo e o secretario sr. Israel

versaram ainda com usineiros e, plantadores ç, pos-

teriormente, discutiram o resultado desse entendimento

commum entre o Estado de Minas Geroes e o Instituto

e os usineiros e plantadores. '
"-

Além do exposto, o sr. Israel Pinheiro conferen-

ciou com o sr. Leonardo Trudo acerca do algodão e

outros interesses mineiros .

Varias pessoas mostrarom-se impressionadas com

os profundos conhecimentos do sr. Leonardo Truda a

respeito dos problemas económicos e, particularmente,

do açúcar. Está elle tão bem informodo a respeito ds

açúcar que conhecia de cór os excessos e os estoques de

todos os usinas locaes . Ao encontror-se com o sr. Lu-

ciano Tumong, notável technico filippino, com elle dis-

cutiu vantajosamente o assumpto e o situaçõo do açú-

car mundialmente, levando mesmo o sr. Tumang a ficar

surpreso sobre o modo que o sr. Truda conhecia tõç»

perfeitamente a situação das próprias Filippinas, em ma-

téria açucareiro .

Visitou-se, de automóvel, o Usina de Pontal, onde

o usineiro Manoel Marinho Camarão desenvolve consi-

deravelmente o producção do álcool. Este álcool é fran-

camente vendido aos automóveis de Ponte Novd,

que não usam, senão raramente, outro combustível

.

Novamente o questão da grande distillaria fornecida

pelo Instituto foi debatida, tudo indicando que Manoel
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Marinho Camarão voe promover a fundação da Coope-

rativa de Usineiros e Plantadores.

Realizou-se, á noite, o banquete que a Pre-

feitura, o povo e as closses conservadoras de Ponte

Novo offereceram ao sr. Leonardo Truda, achando-se

presente toda a comitiva .

Saudou o homenageado em nome do povo ponte-

novense, o deputado Luiz Martins Soares, proferindo

brilhante discurso, no qual destacou a personalidade

de grande economista do sr. Leonardo Truda.

Em seguida, falou o sr. Osvaldo Albuquerque, pre-

sidente do Sindicato dos Productores de Açúcar e Álcool,

que disse das esperanças dos productores de Ponte Nova

na acção e no senso de justiça do presidente do Insti-

tuto e do Banco do Brasil.

Tanto elíe como o deputado Martins Soares pedi-

ram particularmente a attenção do sr . Leonardo Tru-

da para o fundação nesta cidade de uma agencia do

Banco do Brasil e de uma distillaria de álcool . A ambos

o sr. Leonardo Truda respondeu que attenderio essas

ospirações dos pontenoven.ses . Quanto á primeira, a

agencia do Banco do Brasil, dependia de estudos das

praças e dos municjpios vizinhos de Ponte Nova.

Podia assegurar, entretanto, que teria grande pra-

zer em voltar a Ponte Nova, para inaugurar pessoal-

mente essa agencio.

Quanto á distillaria, cedo já tinha sido plenamente

resolvida a questão. A distillaria de álcool seria cons-

truída brevemente. A construcção custará de 8 o 9 mil

contos

.

Falou, finalmente o prefeito Octávio Martins Soa-

res, saudando o governador Benedicto Valladares e- o

presidente Getúlio Vargas.

EM VIÇOSA

O sr. Leonardo Truda e a suo comitiva ficaram

hospedados no Edifício da Escola de Agonomio e Vete-

rinária. Pelo manhã, o sr . Leonardo Truda, em com-

ponhia do sr . Israel Pinheiro, professores c comitiva,

visitou os numerosos departamentos, cultufos, compôs

experimentaes, pavilhões, salas de oulos, verificando os

planos do Escola, os seus methodos, os seus objectivos

e o seu ambiente. Declarando-se sem reservas cnthu-

siosmado, o sr. Leonordo Truda, proclomou em discur-

so e cm palestras a suo odmiroção pelo que vira, con-

signando o seguinte termo de visito; "Se em coda Es-

tado do Brasil houvesse pelo menos uma Escola seme-

lhante a de Viçosa, marcharíamos infinitamente mais

depressa para alcançar o gráo de engrandecimento eco-

nómico que almejamos para a nossa Patria". O sr. Tru-

da disse mais que a Escola de Viçosa nao era openos,

um estabelecimento modelar, mas singular no Brasil,

pelos seus methodos, objectivos c práticos.

A Escola de Viçosa, promoveu uma recepção aos

senhores, Truda, Isiael Pinheiro e comitiva, no salão

nobre. O director John Griffing pronunciou o seu dis-

curso em portuguez, saudando em particular o presi-

dente do Banco do Brasil e senhora. Falaram oindo a

professora Carmelita Guimarães e o professor assisten-

te da cadeira de Economia, Antonio Secundino S. José.

Foi notável o discurso deste ultimo. A sua mocidade

e o sua cultura impressionaram vivamente o sr. Leo-

nardo Truda, e este suggeriu ó imprensa publicar o dis-

curso no integra. Falou finalmente o sr. Israel Pinhei-

ro congratulondo-se com as numerosas moças que de

todo o Brasil, vieram a Viçosa participar do Quinzena

Feminina. O sr. Israel Pinheiro, foi muito apploudido.

EM RIO BRANCO

A partida de Viçosa foi ás I 1 horas, chegando o

Rio Branco ás 14,30 horas. O deputodo Celso Macha-

do foi especiolmentE do Rio para receber os srs. Tru-

da, Israel Pinheiro e comitiva, e o deputado Jorge Co-

rone ossociou-se tombem com os seus amigos e corre-

ligionários ás manifestações de simpathio aos visitan-

tes, comparecendo todos os elementos representativos

da cidade ao banquete realizado no Grande Hotel, e of-

ferecido pelos usineiros e lavradores do município. Por
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estes últimos, falou o sr. Emmonuel Poíluel, do Sucrie-

re Rio Branco, que abordou com grande hobiiidade o

problema do oçutar no Brasil. O sr. Trudo respondeu

agradecendo. O sr. Celso Machado fez o brinde de hon-

ra ao governador Benedicto Volladares, elogiando fran-

camente o seu governo e particularmente os realiza-

ções do sr . Israel Pinheiro na Secretaria da Agricultura,

dizendo que o actual governo estava realizando uma

administração excepcional na historia de Minas, pelo

seu cunho eminentemente pratico

.

Visitou-se a Sucriere Rio Branco, que offereceu

um "lunch" nos seus escriptorios

.

A's 14 horas teve inicio o almoço que os Usinas

Açucareiros e os Lavradores de Rio Branco offerecerom

aos srs. Leonardo Truda e Israel Pinheiro.

Ao dessert, falou offerecendo o almoço o sr. E.

Polluel, gerente da Usina de Rio Branco.

Agradeceu o sr. Leonardo Truda, tendo palavras

de reconhecimento pelas homenagens que lhe eram pres-

todos, e promettendo que, da excursão que empreen-

diam, não resultariam apenas palavras, mas factos, rea-

lizações concretas.

Foram bastante applaudidos os dois oradores.

Serenados os applausos, fez uso da palavra o

deputado Celso Machado paro fazer o brinde de honra

ao Governador do Estado. Referiu-se s. excio. ó bri-

lhante administração do Gôvernador Benedicto Vollada-

res, salientando as grandes realizações que s. excio.

vem operando ó frente do Governo do Estado

.

Congrotulou-se com o povo de Rio Branco, espe-

cialmente com as classes conservadoras pela honrosa

visita dos srs. Leonardo Truda e Israel Pinheiro, figu-

ras brilhantíssimos que recebiam noquello opportuni-

dode as justas homenagens do povo riobranquense . Ter-

minou levantando paro beber em homenagem ao gover-

nador Benedicto Volladares Ribeiro, fazendo votos pela

felicidade e prosperidade do governo de s. excio.

Depois de, em companhia do deputado Celso Ma-
chado, do prefeito Luiz Coutinho, dos directores dos

usinas locaes, visitarem um pequeno trecho central do

cidade, dirigiram-se os visitantes paro a Usina de Rio

Branco, em automóveis.

Recebidos olli pelas altos autoridades doquella em-

presa industrial, foram os illustres excursionistas em
visita ás admiráveis instolloções da Société Sucriere.

C prefeito do município, cal. Luiz Coutinho, ha-

via organizado nos salões da Camara e Prefeitura Mu-
nicipol uma grande homenagem aos illustres visitantes.

Entretanto, peia escassez de tempo não foi possível o

realizoçõo de todos os actos constantes dç progrgrrtmq

de homenagens aos excursionistas,

DECLARAÇÕES DO SR LEONARDO TRUDA
A' "FOLHA DE MINAS"

Só agora podemos concatenar declarações que no

correr da viagem me foram feitas pelo sr. Leonardo Tru-

da — diz a "Folho de Minas". O presidente do Banco

do Brasil, foi em toda parte acolhido como o deveria ser.

E, homem subtil e compreensivo, s. excia. deixou en-

trever nos suas palavras de agradecimento aos lavra-

dores e usineiros alguma cousa que lhes infundiu opti-

mismo. Dos conversas com o presidente do Banco do

Brasil, aqui voe um relato.

Antes de chegar ao açúcar, perguntei ao sr. Trudo

qual o suo impressão geral da economia mineira e suas

possibilidades, particularmente o algodão.

— Óptimo impressão. Poderia repetir os conceitos

que emitti no meu discurso da Feira Permanente de

Amostras, quondo onolisei succintamente os diversos

simptomos do prosperidade e o caracter da economia

mineira. Mos prefiro apenas accrescentar o que é fru-

cto de observações directas, agora que me puz em con-

tacto com o terra e os homens do interior de Minas.

Ou seja, quero dizer que o governe de Minas está agin-

do intelligentemente, acertodomente, sabiamente, O es-

timulo que dá ao productor, através do conselho, do

ensinamento e da assistência technica, corresponde ao

que se pode chamar de esplendida orientação. Não é

preciso dizer mais poro concluir pelo pensamento de

que será fatal o grande prosperidade de Minas, em tem-

po não muito remoto. Apenas eu poderia odduzír o se-

guinte: — que ha um enthusíasmo novo extendendo-

se pelos trabalhadores de Minas. As iniciativas que oro

surgem em vosso Estado, são bem indicadoras de que o

bom senso dos mineiros deixou de ser apenas uma tra-

dição poro ser uma virtude actual, decorrente não só do

sentimento de prudência, mas principalmente de visão,

do descortino, do perspectiva agudo

.

O BANCO DO BRASIL FINANCIARA' A PRODU-
CÇÃO MINEIRA — Pergunto agora qual o resultado dos

seus entendimentos com o governo de Minas, relativa-

mente ao financiamento de nossa producçâo.

— Regressando de sua viagem á Bahia e de pas-

sagem pelo Rio de Janeiro, o governador Benedicto Vol-

ladares abordou em conferencia commigo a questão do

f inonciomento do vosso producçâo algodoeira. Adean-

tomos idéos, o governador convidou-me para que eu

viesse o Minas visitar a vosso terra e completar enten-

dimentos. Esse o motivo do minha presença no Estado.

E o sr. Truda responde directamente ao que per-

guntei :

— Os entendimentos foram coroados de successo

.

Já está ossentodo que o Boneo do Brasil collaborcrá no

financiamento do cultura algodoeira através da sua Car-

teiro de Redesconto, Os entendimentos que tivemos, in-
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van ERVEN & Cia.

Fornecedore s ás industrias, officinas e lavouras

TRANSMISSÕES — Eixos, polias, supportcs, mancacs, correias de sola,
borracha, etc

. ,
grampos e posta preservativa para correias.

ACCESSORIOS PARA VAPOR — Válvulas Globo e Jenkins Iclisco trocavel)

,

manómetros, vaccuometros, gaxetas e papelão para juntas,
injectores e burrinhos, tubos e connexões, tubos para caldeiras,
válvulas reductoras de pressão, thermometros, reguladores
Pickering ,

SERRARIAS — Serras vertical e horizontal para engenhos, serros circulares o
de fito, navalhas pora plainas e desempenadeiras, esmeris para
serras e novalhas

.

OFFICINA MECHANICA — Brocos, torrochos, limas, carvão, tornos de
boncada, etc

.

DIVERSOS — Óleos e graxas, bombas para aguo, telas Cubanas e contratclas
patente para turbinas de açúcar, moinhos de vento, lubrifi-
cadores, etc .

REPRESENTANTES DE — S. A. USINES DE BRAINE-LE-COMTE, fobricantes
belgas de material ferro-viorio, depósitos, etc, GEORGE
FLETCHER & C. LTD., machinismos inglezes para usinas
açucareiros

.

Orçamentos e detalhes sem compromisso

Rua Theofiio Ottoni, 131 — [nd !e'e:. t V; f\l

I
r P^^i^y RIO DE JANEIRO

clusive com o secretario do Agricultura, e o director

do Banco Mineiro, foram bem succedidos.

A QUESTÃO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL ~ Fa-

lamos agora do magna questão. Eu interpello o sr.

Truda sobre qual o plano geral que melhor aconselha

Dora solucionar o expansão da cultura do canno em

Minas.

— Dividamos o problema em dois, — responde

s. excio .
— Isto é, falemos do plano gerol primeiro e

depois falaremos de Minas.

De um modo geral, acho que a solução do proble-

ma da producçõo do canno, e consequentemente do açú-

car, não deve ser deixado apenas ó acção sedativa do

tempo. Quero dizer com isso que, embora esteja veri-

ficado e seja lógico particularmente no Brasil, que o

consumo interno tende g ougmentor, como desde 32 vem

entre nós augmentondo numa proporção de 250.000 ó

300.000 sac:cs annuaes, — cumpre-nos abreviar o ca-

minhada até o extermínio completo do super-producçõo

e a plena restauração da economio açucareira. E essa

caminhado é tonto mais seductoro, quanto sobenios que

ello nos conduzirá não openos á restouraçõo do econo-

mia açucareira, mas á melhora extraordinária de nossa

economia geral
. Esse caminho, é o álcool anhidro; e

essa caminhada é a producçõo do álcool anhidro.' Pre-

cisamos de combustível . O álcool é borato e óptimo

combustível, quando anhidro. As suas possibilidades

de collocoção são amplíssimas. Houvesse alcool-com-

bustivel paro ottingirmos aos 10% do lei de mistura

com o gazolino, e já estaríamos muito bem . Mas pre-

cisamos fazer mais. Produzir e vender directamente, por

nosso conto. Fazer nosso me.xodo de olcool-combusti-

vel . S. Poulo esto nesse cominho. A misturo, São Pau-

lo já o faz por suo conto. Importa a gozclino, m;stura-a

com o seu alcõol,. e vende-a no seu mercado. E chegará

nesse caminho á conquista de um formidovel mercado

para o álcool puro, combustível. Imagino-se o alcance

económico dessa providencia. E' preferível o sacrifício

de pagar mais caro um pouco em papsi, do que impor-

tar muito em ouro. . . Assim, — conclue o presidente

do Boneo do Brasil — produzamos o álcool puro. Haja
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álcool produzido, porque o con3Limo é e ssró formidável,

resolvendo o problema do açucor, favorecendo ds um

modo geral o economia do paiz.

O ÁLCOOL EM MINAS — AS DISTILLARIAS —
E o sr. Trudo accrescenta;

— A solução particular para Minas, já a annun-

ciei hontem . Vamos construir já c grande dist. Ilaria

em Ponte Novo, cujo valor é, aliás, de 9.000:0005000

mais ou menos. O Instituto a construirá e o entregará

á cooperativa de usineiros e productores de canna, cons-

tituidos em grupos que se equiparem. Eu e o dr. Israel

Pinheiro já assentamos também um estudo de conjuncto

da questão do álcool em Minas, no sentido da funda-

ção de outras distillarias disseminadas pelo Estado,

Minas que accelere a suo producção de álcool puro,

que estará accelerando simultaneamente com todo o

Brasil a restauração completa de sua economia açuca-

reira e de sua economia geral .

Repito, esse é o caminho, e o Instituto ahi está

para ajudar quem quizer a trilhal-o. Damos os distil-

larias como se um presente fosse, porque passamol-as

ás cooperativas para cobrar o seu custo um- percenta-

gem mínima sobre o lucro da producção.

A SECCA DO NORDESTE E A LIBERAÇÃO DOS

EXCESSOS EM MINAS — Relativamente á situação

creada pela secca do Nordeste — disse o sr Truda

respondendo-nos a mais uma pergunta — o Instituto

já poude adoptar relativamente a Minas uma solução

correspondente á do Estado do Rio. Isto é, faremos

uma liberação condicional dos excessos mineiros. Pode

adeontar isso pela imprensa

.

AGRADECIMENTO A MINAS — E termino as mi-

nhas declarações pedindo- lhe que renove os meus agra-

decimentos 00 governo, ás classes conservadoras e ao

povo mineiro, pela acolhido fidalga e generosa que me
deram e á minha comitiva. Eu em particular, e por

todos os títulos, pelos de estima e pelos de ligação

eventual com o economia mineira, estou contentíssimo

pela maneira com que me recebestes em vosso grande

terra .

IMPRESSÕES DO CONDE DOLABELLA PORTELLA

Interrogado pelo "Diorio de Noticias", desta capi-

tal, por occasião do seu regresso de Minas, onde esteve

durante a visita do sr. Leonardo Trudo, assim foliou o

Conde Dolabello Portella:

— Volto satisfeito de tudo quanto me foi dado
observar. O desenvolvimento económico de Minas pro-

cessa-se em termos verdadeiramente animadores, que
exprimem uma grande e util disposição de vontades para

o engrandecimento do terra montanheza. Fui conhecer o

industria açucareira nos municípios de Ponte Nova e Rio

Branco, onde prosperam as maiores usinas do Estodo, ern

condições altamente auspiciosos. Secundando as iniciati-

vas particulares, que se empenham ardorosamente em um

trabalho progress sta, o Instituto do Açúcar e do Álcool

voe instollar alli novas e poderosas distillarias, facillitan-

do o emprego conveniente dos grandes safras de canna,

empreendimento acolhido com geross simpothios e fran-

cos louvores á iniciativa do illustre sr. Leona~rdo Trudo,

incansável e devotado presidente do Instituto.

Outros aspectos do desenvolvirnento de Mines me

foram agradáveis á observação. A Escola Agrícola da

Viçosa, oro sob o direcção tecimica do dr
. J. B.

Griffíng, constítue um estabelecimento que honro o

Brasil, pelo muito que se faz ali, em pról do preparo

especializado daquelies que buscam no exp'orGção das

riquezos do terra o mais intelligente maneiro de serem

úteis a si mesmos e á noção .

Conforta aprecior o interesse que os dirigentes de

Minas votam aos assumptos económicos.

— O governador Benedicto Valladores tem sempre

ottenção especial oo apreciar o exposição de qualquer

assumpto que se relacione com a riqueza do Estado,

sendo vi.sivel e patente o sua preferencia por esses as-

sumptos, em que intervém sempre com suggestões in-

teressantes, demonstrativas do seu preclaro senso do

bem publico .

O seu dedicado colioborodor, dr. Israel Pinheiro,

como secretario do Agricultura, desdobra-se em activi-

dades e iniciativas que vão florescendo por toda a parte.

O seu enthusiosmo pelo desenvolvimento da lavou-

ro do algodão em Minas pôde ser apreciado pelo zelo

e interesse com que dissemina os campos de demonstra-

ção, onde os lavradores vão colher ensinamentos prá-

ticos.

Em Bello Horizonte, encontra-se, em funcção per-

m.anente, umú grondiosa Feira de Amostras, onde o ob-

servador se surpreende a cada passo do grão de pro-

gresso e da variedade da producção de Minas, quer na

lavouro, quer no industria, quer nos artes applicadas.

Basto occentuar que se comprovam ali, em demonstra-

ção gráfico, os cifras da producção mineira e não he-

s;to em confessar o minha surpresa ao verificar que a

exploração de aves e ovos já ascende o cerco de 50.000

contos onnuoes, poro apenas me deter em um por-

menor .

A capitol de Minas muito se tem beneficiado da

administração do actual prefeito, dr. Octocilio Negrão,

que, em seus objectivos de concorrer poro o progresso

económico do capital, acabo de isentar de impostos os

industrias novos que se estabeleceram no formosa ca-

pital, e conceder vários outros favores, o incitar novos

empreendimentos

.

Foi ropido o minha excursão, de que trago recor-

dações confortadoras.

Não resta duvida que Mines está galvanizado em
suas energias de trabalho e voe cooperando, efficiente-

mente, para o progresso e engrondecimento do Brasil".
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CAPITAL 9.000 :000$000

FABRICA DE AÇÚCAR E DE ÁLCOOL
CAMPOS - ESTACO DO RIO CE JANEIRO

A Ç U C

^

CflPAGIOflOE DE PROOUCÇlO ftNBUAL:

120.000 SA ecos DE 60 KILQS

DE AÇÚCAR CRISTAL DIRECTORIA

ÁLCOOL AMÍflIÍ>RO

(ATÉ 99.8)

CftPACIDr^OE OE PHOOUCÇaO mUl:
1 500.000 LllROS ^

JOSÉ PESSOA DE Q U E I R O Z - presidente

FERNANDO PESSOA DE QUEIROZ - secretario

GUILHERME PESSOA DE QUEIROZ - technico

1

vista da usina da DISTILLARIA DO OUTEIRO

I i"i i:ii'|ii:iljrli.'M

ATlDCr OUTEIRO

Av. Rio Branco, 52-7.° andar - salas 75 a 77 - Fone: 23-0927

^ Endereço Telegráfico U S I R O — Rio de Janeiro
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A CRISE AÇUCAREIRA EM ALAGOAS

© SÇNDICATO DOS BAGUiZElROS PLEiTFiÀ RECURSOS PARÁ OS SEUS ASS0C5AD0S

S PARA as TRABALHADORES' RURAES.

Ao presidente da Republica e ao presi-

dente do Instituto do Açúcar e do Aicooi en-

oereçou o Sindicato dos Baguezeiros de Aia-

gócis os telegrammas seguintes;

"Presidente Getúlio Vargas — Rio. — O
Sindicato dos Banguezeiros e Fornecedores de

Canna de Alagoas tendo em vista a continua-

çõo no momento das proporções da crise

ca lavoura açucareira, que ossume aspectos

Ce calamidade em nosso Estado, vem o pre-

cença de v. excia. dirigir vehemente appello

para que o Governo Federal preste o auxilio

r.ecessario afim de evitar o completo anniquil-

lamento de nossa economia e o profundo des-

equilíbrio social que se começa a proces-

rar em virtude da situação difficil dos planía-

ciores de canna e da miséria cos trabalhado-

res ruroes, que já se deslocam em busca do

:u! do paiz, occasionando o despovoamento

de extensa faixo do Estado.

Em telegramma dirigido a v. excia. no

rnez de dezembro o governador Osman Lou-

reiro solicitou auxílios referentes á situação

e tamberri a realização de obras de verbas fe-

deraes no zona de cultura cannavieira com
f^ns de evitar o êxodo dos trabalhadores de

.acccrdo, aliás, com sugçestões do dr. Truda.

Secundando a solicitação do nosso governo

esperamos que não faltará á nossa terra a

assistência da União, tão necessário nesta

hora amarga poro nosso povo.

Nossa closse mais directamente attingi-

da, pois teve reduzida a metade senão mais

ca safra do açúcar, cuja elevação de preço

quasi não beneficiou os productores de tão

iardia que foi, espera confiante o amparo do

Governo Federai para poder resistir os effeitos

calamitosos das influencias climatéricas sobre

a nossa principal lavoura. Respeitosas sauda-

ções. — Pedro Rocha, presidente."

"Dr. Leonardo Truda — Rio — De-

ante de intimação feita pelos collectorias fe-

deraes a vários banguezeiros paro effectuor,

rob pena de execução immediata, o paga-
mento da taxo de trezentos reis, vimos rei-

terar a V. excia- o appello sentido de sustar

definitivamente tal medida que mais aggra-

va a situação da classe que se debate na

maior crise cos r.osscs tempos. Devo escla-

recer a V. excia. que a alta do preço do açú-

car apenas beneficiou um pequeno numero
de productores pois a se manifestar, quasi a

tclal idade dos engenhos haviam terminado

suas reduzidíssimos safras já estando as mes-

mas vendidas. Estamos certos de que seu es-

pirito patriótico não consentirá que contra a

nossa classe, attingida por medonha calami-

dade, se ccncretise medida profundamente
iniquo, quando auxilios cremos esperar, que
nos permittam enfrentar a situação angus-
tiosa. Saudações. — Pedro Rocha, presi-

dente .

"

As quotas de açúcar dos Estados

Unidos em 1937
A3?:ii3c!!r)3nl-e, uma repattição do Minisi-erio da

ÁQiiccjftura dos EsSoidcs Unidos — a Ágficultural Adjusi'-

meni Âdmir'.is{'ra{')07i — fixes a quantidade de açúcar a

sz-í iançsãa no marcado omericano. Essa quantidads

ccrrssponde ao ocucai- pioduzido no paiz e cuja produ-

cção é iimirada e o quotas de açúcar, que podem entrar

coiin isenção de diíeitos, oiiundo das possessões ameri-

csncis, de Cuba e de outros paizes estrangeiros. Excepto

Cuiba, que giaçcs a um tratado, exporta annuaimente

paia o mttcado cmaricano ctíoís de um milhão de tone-

ladas de açuctjr, a quota ottri^uida aos paizes estron.

geííos é insignificante.

Para c corrente anno, foi autorizado o lançamento

ds açúcar no mercado americano até o total de

6.682,670 {'o;ie!odos omeíicanas (de 907 kilos), valor

em oçucof bruto

.

Ás quotas ocíKam-se ossim distribuidos :

Regiões productores Toneladas

Estados Unidos: açúcar de beterraba 1.613.576
" " a:ucor de canno 270.664

Hawaii 976.685

Pojfo Rico 831 508

l-MippinGs 1 .035.742

Éíhcs Vií-ger.s . . 5 .462

Cuba 1 .922.423

Outros pcizas 26.610

Para os "oi;t:os poizes" os sejam os paizes estran-

C3Í[cs, excepto Cuba, as maiores quotas são os do Perú

— 5.557 toaelodos; Nicarágua — 5.111 tonelodos e

Sa'vjdor — 4.104 tonefadcs . As outros quotas são

musio ieduzãdcs . Ao Haiti, por exempio, cabe o direito

dz exportar 461 toneiados paro o mercado americano.
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MAIS ÁLCOOL COM MENOS MEL
Sergio Lebedeff

Assistente do Instituto de Pesquizcis
Agronómicos de Pernombucoj

A economia racional da matéria prima • •

,

e o aproveitamento completo dos componen- °
f'

° P'''"'^'P°' matéria prima para o

tes que lhes servem de objecto em face do ^°^"n ,

?°
i' u ,

processo industrial, constituem o dever sagra- " ""f u T °

do do pessoal technico das empresas indus-
considerado um sub-producto de restricto

triaes. O capital invertido na industria deve T '
aprovei ado apenas para a trans-

ter a recompensa máxima possivel, baseando- «^.-^^Ç^^ ^m álcool poderndo esse seu limi-

se esto nos rendimentos dos fabricados obti-
^^do grau de aproveitamento ,ustif,car o pro-

dos da matéria prima, estabelecendo-se as "'^'^'r
°

' ^ ^ ,
- ,norm^c oro^ic^c c^k.^ ^ í^k ' - LoiM O surto de umo grande industria denormas precisas sobre a fabricação e o apro- i

i u j o i x . . ,

veitamento " álcool anhidro no Brasil fomentada pelo Ins-

A -
' . titulo do Acucar e do Álcool, de que emana-A época em que vivemos nao nos per-

mitte mais considerar certas matérias primas notáveis resultados para a prosperidade

como sub-productos "que valem pouco". Se não só da industria e lavouro, como do paiz,

na industria de açúcar todo a attençõo dos o mel final passa a occupar um lugar de des-

technicos está concentrada para o lodo de um toque como matéria prima,

bom rendimento — o que justamente signi- Devemos considerol-o como a matéria
fica "um aproveitamento completo do com- prima resultante de um processo industrial

ponente principal da canna de açúcar" — o para aproveitamento da canna de açúcar,
saccarose, — deve-se emprestar ao mel final. Existem, jó, usinas que, moendo as connas,
tombem, uma attençõo especial, sendo este, não lhe extraem o saccarose e sim depois de

émm FHM©©Í©narl©s Puiilí##s
(FUNDADO EM 18901

MATRIZ — RIO DE JANEIRO — RUA DO CARMO, 59 ( Séde própria)

FILIAES:
SaO PAULO (Séde própria) Rua Alvares Penteado, 7
BELLO HORIZONTE Avenido Amoionas, 303

TABELLA DE DEPÓSITOS
Contas Correntes Limitadas (máximo 10:0005000) .... 5

Deposito inicial Rs. 50S000

DEPOSITO A PRASO FIXO (ILLIMITADO)
6 mezes 6 %
9 mezes 7 V2 %

1 2 mezes 8 Vi %
Deposito inicial Rs. 200S000

Além dessas contas de Proso Fixo, este Banco offerece aos seus clientes uma conta

toda especial, que é a de Proso Fixo com Renda Mensal, e proporciona ao depositante o van-

tagem de receber os seus juros mensalmente, sendo esta conta o ideal poro os pessoas que
vivem dos rendimentos de seus capitães.

Para esta conta offerece-se 8 % ao anno.

Deposito inicial Rs. 10;000S000.

Pelo Balanço, extraído em 31 de janeiro de 1937, possuio o Banco em depósitos a

Proso Fixo e Contas Correntes Limitadas, os seguintes saldos:

Matriz no Rio de Janeiro 25.185:9965599
Filial em S. Paulo 2 . 07 1 :4 1 4$ 1 00

^
Filial em Bello Horizonte 627:393$600

27~884:804S399'

.Paro garantia desses depósitos, possue o Banco no Thesouro Nacional, Delegacias

Fiscaes e outras Repartições Publicas no Districto Federal, Estado de S. Paulo e Estado de

Minas Geraes, contractos de empréstimos no montante de Rs. 39.402:4955484 que consti-

tuem depósitos públicos e garantem em excesso o dinheiro entregue ó sua guarda.

As centos de Proso Fixo e Limitadas não sõo privativas dos Funccionarios Públicos,

e poderão ser abertas a favor de qualquer pretendente.
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obter o xarope, ínvertem-no, por meio dos áci-

dos mineraes, e armazenam os açucares ob-

tidos para serem consumidos nas grandes dis-

tillorios de álcool anhidro-

Seja a distillaria uma das maiores e mais
modernas ou uma das pequenas e antiquadas,

o esforço de todos deve ser o mesmo: aprovei-

tar a matéria prima, tirando delia tudo o que
praticamente ella offerecer. O industrial

deve ter a certeza de que a usina, por menor
que seja, trabalha com a máxima efficiencia

e de accordo com as possibilidades, depen-

dentes, naturalmente, das suas installações,

devendo o apprcveitamento da matéria pri-

ma em questão ser feito de um modo efficaz,

que se deverá basear na theoria e pratica mo-
dernas .

Conseguindo-se augmentar o rendimento
no processo de fabricação de álcool, em um,
dois ou cinco e mais litros para cada cem ki-

los de açucares contidos no mel final, o resul-

tado será inestimável. Quantos milhões de

kilos de mel final são transformados em ál-

cool pelas usinas do Paiz? — E quantos mi-

lhões de litros de álcool são perdidos, annual-

mente, em virtude de se desprezar o valor da
matéria prima e de não ser aproveitada a

riqueza desta em consequência do uso de me-
thodos de fermentação pouco efficientes?

Actualmente estamos estudando esta

importantíssima questão da economia indus-

trial, servindo-nos das maravilhosas installa-

ções da maior usina de álcool anhidro, que é

a "Usina Santa Theresinha S|A".

Os estudos feitos até agora demonstra-
ram o praticabilidade do ponto de vista que
sustentámos em face da questão de fermen-

tação industrial para se attingir na pratica

um augmento de rendimento na fabricação de
álcool. Em primeiro lugar, deve-se proceder

á escolha de um fermento apropriado para

as particularidades da usina, bem como, de-

terminar um tratamento indispensável á ga-

rapa a ser fermentada. Qual o melhor fer-

mento? — Este encontra-se nos campos da
própria usina, podendo ser isolado da canna,

seguindo-se o critério de que p variedade de
canna escolhida deve ser a mais rica em sac-

corose e a mais resistente ás enfermidades
que as atacam

.

Usando-se um tratamento especial, de

que nos occuparemos noutra opportunidade,

conseguiremos isolar as raças de fermentos

alcoólicos efficientes e resistentes o qualquer

infecção commum nos casos de fermentação

industrial. O NOSSO PONTO DE VISTA
QUANDO TRATAMOS DA ISOLACÃO DE
LEVEDOS ALCOÓLICOS DA NATUREZA E'

DiSTINCTO DOS METHODOS CLÁSSICOS
USADOS PARA ESTE FIM. Baseando-se nas
observações nos estudos de laboratório e na
pratica de fermentação industrial em grande
escala, de accordo com o nosso critério, o fer-

mento isolado em forma de sua pureza racial

não é um fermento ideal para as garapas á
base de mel final, porém um conjuncto de
raças fortes acostumados a um convívio com
a infecção acética attenuadas pelo tratamen-
to especial e acompanhadas pelo fermento lá-

ctico nas mesmas condições. COMO SE' VÊ
ESTE PROCEDIMENTO É' CONTRARIO AOS
POSTULADOS CLÁSSICOS, DE SE PARTIR
DE UMA CELLULA ÚNICA CULTIVADA E
SE FORMAR ENTÃO UMA COLÓNIA DE LE-
VEDO PURO DE UMA RACA DETERMI-
NADA,

As experiências feitas com os levedos es-

trangeiros e nacionaes não offerecefam os re-

sultados esperados, para ser conseguida uma
transformação mais completa do açúcar em
álcool e gaz carbónico. Algumas raças im-
portadas do estrangeiro, falharam por com-
pleto no que se refere a um bomi rendimento:
Estes factos levaram-nos a seguir (a tiruio de
experiência) um methodo contrario ás theo-
rias e praticas de isolamento das ruças de fer-

mentos alcoólicos, que em vez de ser uma
raça pura é um conjuncto de raças fortes que
resistiram o tratamento de isolamento.

No laboratório da "Usina Santa There-
sinha" foi isolado, da variedade de canna
POJ-2714, um conjuncto de raças, segundo
as apreciações acima. Durante um periodo
de trabalho na distillaria de álcool anhidro
"Usina Santa Theresinha", de novembro de
1 936 até esta data, empregámos este novo
fermento com todo o successo, revelando-se
as qualidades notáveis deste no processo da
fermentação industrial

.

Tomando por base a garapa de 21° Brix,

as cubas (fermentadoras) apresentaram uma
attenuação de 1 8° Brix, parando as fermen-
tadores com 3° Brix. A velocidade de fer-

mentação é rápida, sendo de 24 a 28 horas,

referindo-se aos fermentadores de 70.000 li-

tros, contando o tempo de fermentação des--

de o começo de enchimento até a attingir
3° Brix. A riqueza do mel final em açucares
era a seguinte: 29,04%' de saccarose e

27,51% de glicose. O rendimento atíingido
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g Especialistas em cons-

trucções de chaminés

Chaminés consrrtfidas

para usinas de açúcar:
Usina Junqueira, cha-
miné de 75 m.; Usina
Esther, chaminé dc 60
m.; Usina Itaquerê,

chaminé de 60 e 30m.;
Usina Mineiros, Cam-
pos, chaminé de 40m.;
Açucaria Santista, San-
tos, chaminé de 35m.;

Usina Monte Alegre, chaminé de 55.; Usina
Tomoyo, chaminé de 55m.; Usina Itahyquara,
chaminé de 45m.; Usina Pureia, Campos, cha-
miné de 6lm. Construimos em toda parte do
Srasil. Fazemos calcules de rendimentos de

caldeiras.

Peçam informações e orçamentos sem compromisso

Rua Flor. de Abreu. 125
Tel. 4-1100 — Caixa 2519= SÃO PAULO =

neste lapso de tempo é de 98 'ro do theorico.

Em outras palavras, obteve-se para cada 100
kilos de açucares contidos no mel final, 60
litros de álcool anhidro. Quer dizer que cada
100 litros do nosso mel final, com os 58% de
açucares totaes, como açucares reductores,

forneceram 49,2 litros de álcool absoluto de
99,9° de G. L. a 1 5°C

.

O rendimento theorico-pratico, é de 61

litros de álcool absoluto nas mesmas condi-

ções, para cada 100 l<iios de açucares redu-

ctores. Portanto, o mel de 1.42 de densida-

de e de 58% de açucares fermenticiveis de-

veria fornecer 50,23 litros de álcool absoluto
para cada 100 litros de mel final. Consegui-

mos 49,2 litros de olcool absoluto por 100 li-

tros de mel. O rendimento % theorico é por-

tanto de 98% . A quantidade de álcool no

mosto fermentado foi de 9,6 a 10 litros por

cem litros do mosto, demonstrando, assim, a

efficiencia em producçõo e portanto econo-

mia considerável no consumo de vapor. Me-

nos mosto a distiilar, produzindo mais álcool

e menos vapor o ser gasto! — este é o lema

da usino. O controle do mel final foi feito

com todo o cuidodc, duos vezes por meio de

balanço, uma vez por medido, e, finalmente,

por calculo, de accôrdo com os dados de ana-

lise feita no laboratório.

Este novo fermento, que apenas serve

para os particularidades do Usina Santa The-

resinha, levará o nome "LUST-SL-14", signi-

ficando o primeiro grupo de letras, Labora-

tório Usina Santa Theresinha; o segundo gru-

po, as iniciaes do nome do chimico, e o grupo

numérico final, os dois últimos algarismos do

variedade da canna POJ-2714 da qual foi iso-

lado este conjuncto de roças que é o fermen-

to LUST.

Distillando 334.000 litros de mosto, ou

sejam 4 ^4 cubas obtem~se 33.000 litros de

álcool, o que equivale a 9,88 litros por 100

litros de mosto

.

Naturalmente estamos fazendo reserva

ao uso geral deste fermento, que foi feito

para o emprego de accôrdo com as condições

especiaes existentes na usina Santa Theresi-

nha, tomando-se em conto o solo do região,

o composição do mel finai e os tratamentos

durante o processo de fermentaçõo. As expe-

riências continuarão ainda por mais tempo

para as observações necessárias com o intui-

to de definir certas particularidades do fer-

mento, e, si fôr possível, melhorar ainda mais

as suas qualidades. Emfim, parece-nos certa

a conclusão de que o melhor fermento, para

cada usina, em particular, é o fermento iso-

lado como um conjuncto de raças, do pró-

prio cannovial da usina.

Cumprimos o dever moral de salientar a

attençõo especial e o apoio moral e pratico

prestados por parte dos directores do Usina

Santa Theresinha SjA, srs. José Pessoa de

Queiroz, director Presidente, e dr. José Adol-

fo Pessoa de Queiroz, director technico, o

que nos deu a possibilidade de effectuar as

provas com o novo fermento em grande es-

cala industrial e agradecer a confiança que

nos foi dispensada durante as provas e tra-

balho.
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SOCIÉTÊ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Ancienncment: DISTILLERIES des DEUX — SEVRES
M E L L E (Deux-Scvres) - FRANGE

Processos de deshídratacõo e fabricação directa do álcool absoluto

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO ANNO DE 1935 :

ESTADO LIVRE DA IRLANDA :FRANÇA:
Disi-illerie de Narbonne — 3 apparelhos

novos, o que eleva a 5 o numero
total de apparelhos instai lados

nesta Usina, construcção dos Esta-

belecimentos Barbet e Pingris, com
uma capacidade total de producçõo
diária de

Antoine et Brunei, em Nimes — 3 ap-
parelhos novos, o que eleva a 4 o

numero total de apparelhos installa-

dos nesta Usina, construcção de

Barbet, com uma capacidade total

de producção diária de
Dist-illerie de la Mediterronéc, em Méze— 1 aparelho novo, o que eleva a

2 o total de opparelhos, construcção

de Barbet, com uma capacidade
total de producção diária de . . . .

INGLATERRA E COLÓNIAS :

Notai Cane By Products — 1 opparelho

novo, construcção de Pingris, pro-

ducção total diária de
Nationol Maize Products, em Captowri— 1 opparelho novo, de construcção

Barbet, com uma capacidade de
producção total diária de

Litros

137.500

92.500

65.000

22 . 000

14.000

Ministério do Commercio e industria, em
Dublin ^— 5 apparelhos de producção
diário cada um de 3.000 litros.

Construcção; Skoda. Producção to-

tal diária de

ITÁLIA:
Distiliaria de Cavarzere — 4 apparelhos.

Constructor: Barbet, com uma pro-

ducção total diária de

Societá Farmaceutici Italiana, em Milão

— 1 apporelho de construcção Bar-

bet, com uma producção total diária

de

Associação Nacional dos Plantadores de

Beterraba de Tresigallo — 1 oppa-

relho de construcção Pingris e pro-

ducção diário de

Usina de Açúcar de Foligno — 1 oppa-

relho de construcção Barbet, com o

producção diária de

Litros

I 5 . 000

180.000

6.000

1 0 . 000

16.000
O que representa para o anno de 1935 mais 22 apparelhos, com uma producção total

diária de mais de 500.000 litros, fóra as installações realizadas no BRASIL

Installações contractadas durante os primeiros mezes de 1936

FRANÇA:
Distillerio de TAquitoine, em Marmande— 1 apporelho 4^ technico de . .

Lucten Bernard & Cia., em Bordeoux —
Constructor: Pingris 6 a

Cornic Freres, em Dinon
Pingris

Constructor;

. . . . 40 a

Beghin, em Corbehem
Barbet

Constructor ;

Beghin, em Longueil Ste. Marie —
Constructor; Barbet

Beghin, em Marquillies — Constructor:
Barbet -. . . .

25.000

25.000
9.000

42.000

50.000

30.000

25.000

ITÁLIA:
Societá Agricola Carburante italiano, em

Milão — 1 apporelho 4^ technico de
Distilieria de Moighigianno — 1 appore-

lho 4^ technico de
Societó An. Zucchereficio di Avezzano— 1 opparelho 4^ technico . . . .

Eridonia — 2 apparelhos — Constructor:
Barbet

POLÓNIA:
Distillerie de Baczewski, em Lwow

—

1 apporelho 2.^ technica bis —
Constructor; Barbet

L I T H U A N I A :

St. Montvillo ipédianiai ir Ko — 1 ap-
porelho 2^ technica bis, de . . . .

25.000

10.000

25.000

30.000

25.000

8.000

Para fodas as infcrmações diiija-se â: CEOi^GE? P. PIERLOT

Praça Mauá, 7,-Sala 1314 - (Ed. d' "A NOITE") RIO OE JANEIRO - Telefone 23-4894 - Caixa Postal 2BB4
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SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 8.250.000

Anciennement: DISTILLERIES dcs DEUX-oEVKES
M E L L E ( Deux-Scvres) F R A N C E

Processos de deshidratação e fabricação directa do álcool ab soluto

INSTALLAÇÔ^S REALiZADAS NO SRASIL

ESTADO DA PARAHIBA CO NORTE:

Lisboa (jr Cia. — em funccionomento
Apparelho novo — 2.^ technica
ConstTuctor: Est. Skoda

ESTADO DE PERNAMBUCO :

Usina Cot-ende — Apparelho novo —
4.^ technica — em funccionomen-
to; constructor: Est. Barbet . .

Usina Santo Theresinho — Apparelho
novo — 4.^ technica — em func-
cionomento; constructor: Est. Skoda

Usino Timbó — Apparelho novo — 4.^

technica — em funccionomento;
constructor. Est. Barbet

Usino Cucou — Apparelho novo — 4.^

technica — em construcções pelos

Est. Skoda

Disfillorio dos Productores de Pernombu-
co — Apparelho novo — 4.'^ tech-

nica — em construcção pelos Est.

Skoda

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

Instituto do Açúcar e do Álcool —
2 opporelhos mixtos — 2.^ e 4.^

technica — em montagem pelos

Est. Barbet

Conceição de Mocabú — em funcciono-

mento — Apparelho Barbet trans-

formado em 2.^ technica pelos mes-
mos Estabelecimentos

Litros

I 0 . 000

30.000

30.000

5.000

20.000

60.000

60.000

9 000

224.000

Cio. Usina do Outeiro — em funcciono-
mento — Apparelho Sistema Guil-
laume, transf. em 4.^ technica —
Constructor; Barbet

Usino do Queimado — em funcciono-
mento — Apparelho Barbet trans-

formado em 4.^ technica — Cons-
tructor; Barbet

Usino Santo Cruz — Apparelho sistema
Barbet, transf. pelos Est. Skoda, em
funccionomento

Usina São José — Apparelho novo —
4.^ technica — em montagem;
constructor: Skodo

ESTADO DE ALAGÕAS :

Usino Brosiíeiro — Apparelho novo —
4.^ technica — em construcção
pelos Estobelecimentos Barbet . .

ESTADO DE SÃO PAULO :

Usina Amália — Fr. Motarozzo Jr. —

•

Rectificador Barbet transformado
em 4.^ technica pelos Estabeleci-

mentos Barbet — em construcção

Usinas Junqueiro — Apparelho de Dis-

tillação — Rectificação continua,

transformado em 4.^ technica pelos

Estabelecimentos Skoda

Total gerai das installações : 312 000 litros

Litros

5 000

6.000

1 2 . 000

20 000 \

15.000

I 0 . 000

20 000

88.000

Para todas as informatões diiiia-se a: GEORGES P. PIERLOT

Praça Maná, ? - Sala 1314 - (Ed. n NOITE) - RIO OE JANEIRO - Telefone 23-4B94 - Caixa Postal 2984
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ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CAMPOS
Devido a superproducção de cannas em 1935, no

Estado do Rio de Janeiro, a Estação Experimental de

Canna de Acuar de Campos restringiu as culturas para

distribuição de estocas-sementes . Ainda assim a pro-

ducçâo foi de cerca de 2.500.000 kilogrammos e desse

total 1 000 000 foram fornecidos aos agricultores e

usineiros pelos diversos Estados, a saber:

Rio de Janeiro 890.700 Kgs.

Districto Federal 27.400 "

Espirito Santo 16.600 "

Pernambuco 16.000 "

São Paulo 5.900 "

Maranhão 4 . 1 00 "

Sergipe 4.000 "

Rio Grande do Norte .: 2.500

Santa Catharina 2.300 "

AAinas Geroes 1 . 000

Matto Grosso 730

Ceará 700 •"

Outros Estados 500 "

A variedade mais procurada foi a Coimbatore 290,

sendo seguida immediotamente pela P.O.J. 2878. A

Coimbatore 290 é uma variedade excellente para as cul-

turas de morro e poro as zonas de pouca precipitação,

graças ao seu sistema radicular do tipo xerofitico e todos

os agricultores se têm interessado fortemente na ccqui-

siçáo de sementes dessa variedade.

De accórdo com o distribuição realizado pela Es-

tação Experimental de Campos, a percentagem na dis-

tribuição total das voriedades distribuídos, foi a se-

guinte :

Coimbatore 290 28,3 %
P.O.J. 2878 28,1

"

P.O.J . 2727 1 1,0
"

Florida 29-7 7,3
"

Canal Point 27-139 6,2
"

P. .0. J . 2883 5,3
"

P.O.J. 2714 4,7
"

Coimbatore 281 3,8
"

Coimbatore 213 3,9
"

Outras variedades 4, 1

"

Das var'edades distribuídas, 63,7 "o do total foi

das chamadas cannas nobres, isto é, as connas de col-

mos grossos.

A distribuição de sementes de leguminosos alcan-

çou a cifra de 3.328 kilogrammos e mais 15.000 kilo-

grammos de estacas da Indigofero hendecaphylla, excel-

lente leguminosa para as culturas de cobertura e safras

de rotação

.

Os trabalhos de obtenção de novos "seedlings" foi

continuado e favorecido pelo florescimento abundante de

quasi todas as variedades, tendo germinado mais de

100.000 sementes, e repicados 71.000 indivíduos e

transplantados para terreno definitivo 31.395.

A Secção de Chimica realizou 446 analises com-

pletas de canno de açúcar e effectuou numerosas anali-

ses diversas (aguo, cal, enxofre, melaços, açúcar e pola-

rização de Demeraro.

A Estação Experimental tinha em fins de 1936, em

cultura, a seguinte areo :

Culturas de canna para distribuição . . 417.299 m-

Culturas de leguminosas 240.000 "

Culturas de "seedlings" 152.750 "

Culturas de collecções 4.000 "

Terrenos em preparação 90 . 000

Total ' 888 048 "

ou sejam: — 88 Ha. "S 049 m2.
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o CALDO DE CANNA COMO ALIMENTO E COMO REMÉDIO
A canna de açúcar, infelizmente não se

pode cultivar senão nos paizes muito quen-
tes; mas nos a possuímos também na Euro-
pa, por exemplo em Málaga, onde é bem gros-
sa e gostosa e pôde ser comparada com as
melhores do Brasil e de Cuba; descascado e
chupado, e uma verdadeira fruto, que pelo
sua fresca doçura, pelo seu aromo e obundon-
cia de sueco agrado tombem aos adultos que
pouco gostam de alimentos muito doces' Eu
a V. ser comida com avidez por europeus
creoulos, índios e pretos, velhos e creonças'
homens e mulheres, de maneira que tive de
incluil-a entre os alimentos mais cosmopolitas
do mundo.

Nos poizes quentes, ella entra como um
dos alimentos mais populares no regime de
todas os classes socioes e é sabido, de todos
que nelles tenham vivido por algum tempo,
que a canna contribue poro manter robustos
e vigorosos oquelles que delia fazem largo
uso. Um exemplo eloquente do voíor dieté-
tico da conna soccarino nos é dado, o coda
onno, nos províncias argentinas de Salto e
Jujuhy, pelos Motacos e Chiriguonos, os quoes
chegam do deserto paro as fabricas de oçucor
com um aspecto de fazer medo, tonto são fra-
cos, magros e cadavéricos. Em muitos eu po-
dia contar-lhes os costellas com os olhos e
nem se lhes via o barriga dos pernas emmo-
grecidos; porém, depois de se terem saciado
por alguns dias com o sueco do conno de açú-
car e cem um pouco de carne sècco, ouvem
cantor o "chicarro" (espécie de cigarra),
abandonam em mossa o engenho poro volta-
rem aos seus bosques, ricos de "algorobo",
(Prosopis dulcis) e nutrirem-se e embriago-
rem-se com ella, emquonto essa arvore lhes
dê alimento e bebida.

O sueco benéfico do "Arundo socchari-

fera" é muito mais nutritivo do que o agua
açucarado, porque contêm algumas substan-

cias albumincsos, que se coogulom na con-

centração do xarope e saem com a escuma.
Parece, pois, que o mistura particular dos

soes, do açúcar e do albumina forneça, no

conno, um todo que resulta muito homogé-
neo para o nosso estômago. Tudo isso nos

explica porque esse sueco é um óptimo ali-

mento, superior á maioria dos fruetcs doces

e aquosas, tonto pela suo digestibilidade como
pelo seu poder nutritivo. A experiência, pois,

de quantos médicos exerceram a suo arte nos

paizes quentes é occorde em julgar o conno

Paulo Mantegazzo

(Traduc;,io dc Leonardo Lilia»

de oçucor uma preciosa reserva em algumas
dispepsios graves, especialme-He nos doentes
esgotados por longas e graves offecções til.

Quanto a mim, no Paraguai e no Repu-
blica Argentino, administrei o sueco do con-
no o doentes que vomitavam tudo e nado di-
geriam e, por esse meio, pude lutor longa-
mente contra a morte e tombem sustentar a
vido olé dor tempo a uma reacção orgânico
medicotriz e oo restabelecimento do doente.
E julgo-o tão preciosa como alimento e como
remédio, que não hesito em propol-o como
meio a ser adoptado entre nós (na Itália) en-
tre os doentes ricos, que em qualquer esta-
ção do anno possam mondar vir de A/.aloga
a conna de oçucor

.

A cada dia os nossos médicos, constran-
gidos pelo capricho do mal, atormentam o es-
pirito poro achar a aguo mineral ou o remé-
dio raro que possa ter melhor fortuna entre
tantos e tontas já inutilmente experimenta-
dos. Oro, o canna de oçucor não será mois dif-
ficil de obter-se, nem mais custosa, que mui-
tas outras substancias preciosas. iDo livro
"Elementi d'lgiene", Nápoles, 1922, paginas
83/84) .

^
( 1 ) A propósito, o tn.ductor destes linhas dó o

seu testemunho pessool
. ha já doze annos, ochava-se

bastante enfraquecido em consequencio de longa mo-
Istio do estômago e dos intestinos. Aproveitondo-se
do ensinamento de Mantegazzo, resolveu fazer o uso
diário do coldo de canna e ao cabo de alguns mezes
verificava que tinha o ougmento de 6 kiíos no seu
peso. Desde então tem gosado bôa soude, o que attri-

bue ao uso assíduo do caldo de conno.

" M I N I M A X " ENGENHO DE CANNA
A. M I I. I A l<

Único no género, Fabricado

especialmente, para fabricar

em casa ou sitio

CALDO DE CANNA, ME-
LADO E RAPADURA

GOSE SAÚDE, usando cal-

do de canno.

Remelte-se a toda parle do
Brasil.

L I L L A
PREÇO AO ALCANCE

DE TODOS

GALVÃO BUENO,
SÃO PAULO (2)
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ACABA DE APPARECER UM IMPORTANTE
TRABALHO DO DR ANNIBAL R. DE MATTOS
PROFESSOR CATHEDRATICO DA ESCOLA
DE ENGENHARIA DE PERNAMBUCO E AS-

SISTENTE TECHNICO DO L A. A., SOBRE

DESTINADO A PROPORCIONAR ELEMENTOS QUE PER-

MITIAM COM TCDA A FACILIDADE IDENTIFICAR
A QUALIDADE DO PRODUCTO DE SUA

FABRICAÇÃO OU COMMERCIO

Preço do exemplar cartonado: 15$C00

A' VENDA NO INSTITUTO DC AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
RUA GENERAL CAMARA, 19 -4o ANDAR - SALA II

CAIXA POSTAL 420 — RIO
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A ORGANIZAÇÃO TECHNICO-AGRONOMiCA DE PERNAMBUCO
Tendo visitado o Estado de Pernambu-

co, o dr, A. Corrêa Meyer, da Estação

Experimental de Canna de Arucar de Pi-

racicaba, Sõo Paulo, ossim manifestou as

suos impressões, em entrevista concedida
oo "Jornal Pequeno", de Recife, edição de

15 de janeiro próximo passado:

"De volta de sua excursão ao ini-erior do
Estado, em visita ás nossas usinas, encontram-
se nesta cidade os srs, Corrêa Meyer e Ar-
mando Leal, technicos do Serviço de Experi-
mentação de Canna de Açúcar do Estado de
São Paulo.

Hontem tivemos o ensejo de ouvir o sr.

Corrêa Meyer que se encontrava em compa-
nhia do sr. Barbosa Lima, chefe da Directo-
ria do Serviço de Producção Vegetal e do sr.

Armando Leal

.

Dando-nos as suas impressões do que
tem observado em Pernambuco, declarcu-nos
o illustre technico;

— Aproveitando as férias do fim de an-
no, resolvemos, eu e o meu collega Armando
Leal, satisfazer um velho desejo nosso, de co-

nhecer o Estado de Pernambuco e attender

dessa maneira o convite gentil do sr. Lauro
Montenegro, digno secretario de Agricultura.

Desde o dia 28 de dezembro ultimo que
nos encontramos em Recife, e quasi sem um
momento de descanço, percorremos já as di-

versas zonas em que se divide o Estado, e,

onde estão localisados os serviços agronómi-
cos e os grandes usinas açucareiros-

Visitamos todos os trabalhos de organi-

zação technico-agronomica do Estado, assim

como alguns serviços a cargo do Governo Fe-

deral, e, de tudo o que vimos, colhemos a me-
lhor das impressões.

Tanto os serviços da Dif-ectorio Animal,
onde apreciamos o enorme esforço que se vem
fazendo em pról do melhoramento da pecuá-
ria e a grande realização que é c modelar
Usina de Higienizaçõo do Leite, como os de

pesquizas scientificas que o Instituto Agro-
nómico vem conduzindo, são de molde a me-
recer os maiores elogios.

No Fomento da Producção Vegetai que
promove racionalmente a diffusão dos nossos

conhecimentos de cultivo, o tratamento e a

distribuição de semêntes seleccionadas de al-

godão são feitos segundo o conhecimento
mais exacto da realidade da lavoura. A lo-

calisaçõo dos postos de expurgo, em diffe-

rentes zonas do Estado, devidomente oppare-
Ihados, está dentro de um critério muito cer-
ío. Os serviços de melhoramento da canna
de açúcar e racionalização de sua lavoura,
são uma demonstração eloquente do que a Se-
cretaria da Agricultura de Pernambuco tem
procurado realizar em favor de sua maior
cultura

.

.As realizações da fructicultura abrem
novos horizontes á expansão commerciol do
Estado que é riquissimo das mais saborosas
f ructas

.

A impressão que trouxemos da parte in-

dustrial da canna, é o melhor possível. As
Usinas de Pernambuco estão em sua grande
maioria, optimamente apparelhadas e moder-
nizadas .

A grande secca que assola o Estado, nos
impediu de obter uma apreciação mais exa-
cta de sua lavouro. No entanto, perece-nos
que ella deve soffrer modificações grandes,
paro estar em parallelo com a industria. A
época está ensinando que o irrigação e a cul-
tura racional, são questões que devem ser
encoradas com cuidado, com conhecimento e
com dedicação".

Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de íecidos e merca-

dorias em geral

Installações para producção de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária l\ls. 42 e 44

( 23-2539

TELEFONES: ' 23-5006

I 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Teiegrammas APONTES - RIO

RÍO DE JANEIRO
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o PRIMEIRO ''SEEDLING'' DE

Até meado do século XIX, era geroj

Q crença de que os sementes da canna

eram estéreis. Dizio-se que, reproduzin-

do-se agamicomente, por estacas, desde

muitos séculos, a planta perdera o habito

da reproducção sexual. Em 1858 foram

observados, na ilha de Barbados, casos de

reproducção espontânea, por semente. No
anno seguinte se cultivava, alli, uma cer-

ta area de semente de canna . Em 1 852

idêntico observação era feita em Java.

Em 1871 Le Merle obtinha, no ilha do

Reunião, cannas plantadas de sementes.

Só, porérn, em 1888 é que Soltwedel em
Java e em 1889 Horrisson e Bowel em
Barbados fizeram, a respeito, rigorosas

pesquizas scientif icas . Como se sobe, gra-

ças ao cultivo do canna de semente e ó

hibridação é que se obtiveram novas e

excellentes variedades de cnnnos, como as

famosos javanezos POJ . O que é geral-

mente ignorado é que, no Brasil, ainda no

século possodo, se obteve intencionalmen-

te um "seedling", do qual resultou uma
excellente variedade de canna que, sob va-

rias denominações vulgares, ainda hoje è

cultivado. E' o que informa a nota que
abaixo reproduzimos, publicado no "Dio-

rio de Pernambuco" de Recife, em 7 de ja-

neiro próximo passado.

O INICIO DÁ PLANTAÇÃO DA FLECHA DE
CANNAS EM PERNAMBUCO

Escreve-nos o sr. Victor Cavalcanti:

"Já em artigo por mim publicado ha me-
zes protestei contra a pretençõo do dr. Ama-
ro Cavalcanti de attribuir o iniciativa da ger-
minação da flecha de cannas no Brasil ao seu
digno progenitor.

Expux então com a clareza ao meu al-
cance caber ao meu saudoso pae /\Aanoe! Ca-
valcanti esta primazia, tendo-me então como
seu auxiliar; e paro o confirmação do que
digo fiz um appelio ao meu iliustre amigo sr.

Alfredo Watts para mais vigor ao meu pro-
testo, dirigindo-me este a carta abaixo trans •

cripta, retardada embora por não lhe ter sido
possível em tempo responder-me.

Proseguindo eu nesta cultura consegui
outras variedades que, pelos seus predicados
recommendaveis, são já conhecidas, como se-

jam o denominada "Sem Pello" ou "Montei-

CANNA OBTIDO NO BRASIL

ga", "Zig-Zog", a "Manoel Cavalcanti", espe-
cialmente pela sua elevada porcentagem em
açúcar

.

Destaca- se ainda o "Vespertina", peio
seu prompto nascimento e precoce desenvol-
vimento, óptima fibra e grande porcentagem
em açúcar. E' ello cultivado actualmente pele
meu irmão dr- Henrique Lins em seu enge-
nho bongué Taquari alcançando óptimo e
compensador resultado, sendo lamentável que
as nossas usinas, muitas dispondo de labora-
tórios, não procedam analises nas variedades
de cannas que cultivam e reobtenham para si

e para seus fornecedores estimulando-os com
preços relativos a aquisição de novas speci-
mens com maiores percentagens em açúcar.

Não devemos proseguir tão rotineira-

mente e sem calcular ainda o consumo de
combustível, pois que o aperfeiçoamento não
deve cingirrse ás mochinas e sim igualmente

á matéria primo, (o) — Victor Cavalcanti

d'Albuquerque

.

"Pernambuco, 4 de dezembro de 1936.— Ulmo. Amigo Sr, Victor Cavalcanti — De
muito bom grado não somente pessoal, mas
como um acto de justiça o memoria do seu

iliustre progenitor e a bem do Historia do In

dustria Açucareira do Brasil e notadamente
neste Estado, respondo ao seu digno appelio,

feito ha longos mezes, para contar-lhe o que
sei das primeiras tentativas de produzir "can-

nas da semente do flecha", desde que outros

estavam reclamando para si a primazia nesta

notável innovoção. A razão da minha demora
em responder foi porte por uma doença se-

vera de muitos mezes e parte á espera de po-

der receber um álbum de recortes de jornaes

que tive o fraqueza de confiar o um jovem
collega que queria aproveitar de valiosos in-

formações que continha e acho desnecessá-
rio devolvel-o, que contem uma provo incon-

fundível do que posso a informar.

Deixando a usina Santo Ignacio em
maio de 1 890, que tinha arrendado, fui mo-
rar em Ponte d'Uchôa e interessado sempre
na cultura do canna, cujo moléstia foi a ra-

zão de minha vindo poro Pernambuco aliás,

mandei vir por intermédio do Redacção do
jornal "Sugar Cane" (hoje Int. Sugar Jour-

nal) um pacote de sementes da flecha jul-

gando como muitos no tempo que a provada
fertilidade era uma especialidade das cannas
de Barbados. Dividi o pacote entre os sau-
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dosos amigos dr. Paulo de Amorim Salgado

e dr. Francisco do Rego Barros, guardando

uma porção que plantei na varanda da caso

n'uma caixa de terra esterilizada. Passados

alguns dias nasceram umas tenras plantinhas

desconhecidas per mim que morreram no ter-

ceiro dia, creio por excesso de regaçõo, mos
que vim reconhecer em tentativas, onnos de-

pois, foram com certeza canninhos de se-

" mente do flecha. Occupandc-me com outros

interesses não tentei mais. Os meus coope-

radores na tentativa disseram qLie nada obti-

veram .

Foi cerco de 1893 que o dr. Paulo que
frequentemente falava disto visitando o seu

pae no seu Engenho Cachoeirinha abordou o

assumpto da producção nos Antilhas de can-

nas desta maneira e encontrou no pessoa do
coronel Manoel Cavalcanti um outro interes-

sado que já era crente firme no fertilidade

do semente da flecha e contou que tinha a

certeza de ter encontrado connas nascidos

em sitios onde julgava impossível ter trans-

portado qualquer rebolo de canno, mas so-

mente uma semente levada pelo vento ou por

algum pássaro.

Assim o seu pae resolveu tentar a repro-

ducçõo por este meio, obtendo nisso um per-

feito successo. O resultado das suas tenta-

tivas eu vi, se minha memoria não falha na
suo companhia, n'um pequeno curral defron-

te do casa grande e ao lado do engenho, em
principios de 1895, quando ahi fui trotar do
levantamento de uma usino com o auxilio do
Governo do Estado. Vi diversas variedades

bem desenvolvidas, lembrondo-me especial-

mente da "Zig-Zag", aquello curiosa can-

na cujo hoste vario de direcção o coda junto

novo

.

N'um dos jornoes desta cidade, creio que

foi no "Diorio de Pernambuco" o dr. Paulo

de Amorim falou da suo visita e eu guardei

o recorte do artigo np meu álbum o qual me
referi acima- Consequência dos nossos encon-

tros na Sociedade Auxiliadora em 1900 e das

nossas conversosões sobre esto cultura offe-

Engenheiro - chimico A. M. |

tCom larga experiericia em 35 annos ^
de pratica na direcção de Usinas de ^
úçucar, alcooi e rhum na Europa, Asia, ^
Africa, Antilhas e Brasil, brevemente ^
Sivre, offerece os seus serviços para S
cargo idêntico no Brasil. Referencias $
de primeira orJem. Dispõe de capital. %
Sólidos conhecimentos da cultura da x
canna, mechanica e de administração $
geral de negócios, instrucção Superior. %
Condecorado. Cortas para E.C.A.M., %

na redacção dosta Revista. È

reci-me poro ir a Cachoeirinha paro encami-

nhar os suas connas, levei então meu polari-

metro e os mais apporeihos necessários poro

anoliasr o caldo delias, em fevereiro do onno
seguinte. O tempo na semana anterior foi

muito chuvoso e pouco favorável para de-

monstrar o qualidade do caldo. O resultado

dos analises do caldo e o descripçõo e classi-

ficação das variedades foi publicado no "Com-
mercio de Pernambuco" em março servindo o

canno Louzier ou rosca, como o padrão das

connas em cultivação no época. Esto canna

ficou no ultimo logor em riqueza e pureza do

caldo e no vanguarda aquello que crismamos

com o nome do seu poe, o "Manoel Cavalcan-

ti" e a que V. Mces. já tinham dado o nome de

"Sem Pello" devido a ausência do pelio irri-

tante, commum ás então conhecidas varieda-

des. Fornecida á usina Bom Jesus, ohi deram-

Ihe o nome de "Manteiga" por motivos des-

conhecidos, talvez ironicamente por cousa da

sua casco duro, ou pela côr da manteiga fron-

cezo que apresentava quando bem madura,

um omarello vivo. O seu numero de classe,

P. I., quer dizer, o primeira canna da se-

mente da flecha classificada em Pernambuco

e no Brasil

.

Já naquelle tempo as connas do semen-

te do flecha formaram, conforme o sua in-

formação, grande parte do safra do seu en-

genho, assim tendo direito tombem a prímei-
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ra na exploroçõo em escala industrial desta

parte da matéria prima da industria desde,

emquanto que pude descobrir na literatura da

industria em todos os outros pizes onde se

tentou esta cultura ainda se limitaram a mul-

tiplicar experiências das melhores variedades

a cultivar, nenhuma divulgando, pelo menos

que tivesse produzido açúcar d'ellas commer-

cialmente

.

Satisfeitos com os resultados e certo de

possuir as variedades plantadas até então, V.

Mces. principiaram a offerecel-as a outros,

espalhando rapidamente a semente por todo

este Estado, até que substituíram em algumas

usinas 80% das variedades antigas já muito

degeneradas tanto no rendimento cultural

como na riqueza e pureza do caldo.

Animados com estes resultados, é natu-

ral que outros seguissem o mesmo trilho, mos

o que é incontestável, é que ao seu venerando

pae o coronel Manoel Cavalcanti d'Albuquer-

que, o coronel Nino como seus amigos o cha-

mavam, encarreaado, se as minhas observa-

ções no tempo não erram, pela sua exma. es-

posa d. Henriqueta, a sua digna mãe, a in-

dustria deve aqui a producção e introducçõo

em primeiro logar das "cannas de semente da

flecha" chegando n'uma época critica da in-

dustria, em franco decadência por falta da

matéria prima suff icientemente rica e rendo-

sa em açúcar

.

E' com muita satisfação que respondo

assim ao seu appello rendendo ó Cezar o que

é de Cezar, podendo o amigo fazer o uso que

desejar desta carta.

Saudações cordiaes do amigo sincero 'a)

— Alfredo Watts".

BRASIL AÇUCAREIRO não assume a

responsabilidade, nem endossa os con-
ceitos e opiniões emitfidos pelos seus

collaboradores em artigos devidamen-
te assignados.

A industria açucareird italiana

Em "Fects aboui Sugar" de janeiro próximo pas-

sado, publicou Olivia Rossetti Ágresti um interessante

artigo, que oqui s"jmmariomos, sobre a moderna indus-

trio do oçucor na Itália.

Estabelecida ha apenas uns cincoenta onnos, ainda

em 1900 o sua producção ero apenas de 60.000 to-

neladas .

A cultura da beterraba e o fabricação do açúcar

têm o seu centro princi|3(!l nos districtos de Veneto e

Emilio . O mochifiario industrial é moderno, tendo sido

montadas depois de 1920, 34 das 54 usinas existentes.

A producção de açúcar, em 1935-36, foi de

305 . 000 toneladas .

A producção de álcool onhidro, como sub-producto

do oçucor, foi a seguinte no ultimo quinquennío :

Annos Hectolitros

1930- 31 370.357

1931-32 335.020
1932-33 316.851

1933-34 254.873

1934-35 216.967

Ultimamente foi realizado um grande esforço no

sentido de augmentar a producção de álcool anhidro,

afim de que se possa effectuar a mistura com a gazolina

na base de 1 para 3 . Na montagem de novas distilla-

rias e na ampliação das existentes foram dispendidos

100 milhões de liras, tendo sido a producção augmen-

toda para o capacidade de 5 . 000 hectolitros de álcool

anhidro por dia .

A producção de açúcar de usina na

índia

Em 1935-36 a Índia Ingleza teve a producção to-

tal de 6. 102.000 toneladas de açúcar, sendo a corrente

sofra de 1936-37 estimada em 6.000.000 de toneladas.

A maior parte do açúcar indiano é açúcar bruto,

fabricado por methodos antiquados. Nos últimos annos,

porém, têm sido montados muitas usinas modernas, as

quaes, em 1934-35 eram em numero de 130 e em

1935-36 já se elevavam a 136.

Na safra de 1935-36 os 137 usinas modernas

moeram 9.801.748 toneladas de canna, produzindo

912.000 toneladas de açúcar,
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"ANNUARIO AÇUCAREIRO" PARA 1937

Já se acham entregues á tfpogirafia os primeiros originaes do texto

do ANNUARIO AÇUCAREIRO, que enira no seu terceiro anno de

publicação.

Conservando o plano original, que é apresentar, através de

er.tatistícas sempre actuoSizadas, o q;u;;di'o das actividades da industria

açucareira em todas as suos modalidades, o ANNUARIO de 1937 inserirá

abundante matéria nova.

Entre as feições novas que asrume o livro, merece ser salientada

a publicação pela primeira vez no Brasil, de um cadastro commercial com-

pleto das usinas nacionaes.

O cadastro commercial compreende as seguinte^' informações:

o) nome da Usina; b) nome da firma pi-oprietaria; c) capital registrado;

d) nome do gerente ou administrado;!-; e^ município e estado em que se

acha situada; f) meios de communicação; g) endereço postal; e h) ende-

reço telegráfico.

Além do cadastro commercial, será publicado um cadastro esta-

tístico ou relação de todos of engenhos de açúcar e fabricos de álcool e

aguardente cadastradas até 31 de dezembro de 1936.

As estatísticas brasileiras, devidamente actualizadas, que incluem

a producção de açúcar das usinas, producçõo de álcool dos usinas, produ-

cção de alcool-motor, exportação de açúcar, ertoques de açúcar e cotações

de acucar serão acompanhados de commentarios elucidativos. Serão igual-

mente commentados os quadros referentes ó producção açucoreira mundial.

Além de um longo artigo sobre o "Historia e geografia do conno

de açúcar", publicorá o ANNUARfO de 1937 vários trabalhos de eminentes

technícos sobre assumptos açucareiros.

O ANNUARIO só sairá á luz em fins de junho vindouro, mos

desde já solicitamos aos nossos estimados onnunciontes que nos forneçam

com antecedência os originaes de suo publicidode, afim de que possam

obter melhor collocação no texto. Ainda aqui, o ANNUARIO AÇUCA-

REIRO para 1937 ínclue um índice de onnunciontes.

A coUaboraçõo destinada ao ANNUARIO deverá chegar ás nossas

mãos até 30 de abril próximo, ao mais tardar.
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1

RESENHA DO MERCADO DE AÇÚCAR
1 . — EXPORTAÇÃO PARÁ OS MERCADOS

NÁCíONAES

a) — Desde novembro que paralizarom

as exportações de açúcar na Parahiba.

b) — As saidas de açúcar em Pernambu-
co foram, em janeiro, de 234.418 saccos con-

tra 462.840 em dezembro, havendo, assim,

um decréscimo de 53% em relaçõo óquelle

mez, tendo sido 83% de seu total destinados

aos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul

e Districto Federal.

Os tipos de açucares exportados foram,

na sua totalidade de usinas, com excepção de

9.005 saccos de banguês.

Muito embora a presente safra em Per-

nambuco esteja reduzida o menos de 50% do

que a passado, de 1935/36, as suas exporta-

ções para o mercado interno têm se mantido
quosi no mesmo nivel daquelle periodo, mes-
mo verif icando-se o contrario daquelle fenó-

meno nos Estados do Sul, que tiveram suas

safras accrescidas em cerca de S0% em rela-

ção á de 35/36

.

Foram os seguintes as quantidades de
açúcar em saccos de 60 kilos, exportadas por

Pernambuco, em ambas os safras, para o mer-
cado interno, no periodo de setembro a ja-

neiro :

De 1936/37 De 1935/36

1.178.518 1.216.576

Na exportação total da safra de 35/36
houve uma differença de 498.562 saccos a

mais, porém, de açucares que foram exporta-

dos o preços de socrificio, para o mercado ex-

terno. Foram as seguintes os quantidades to-

taes exportadas em ambos os períodos :

De 1936/37 De 1935/36

1.242.004 1.740.566

c) — Janeiro ossignala o inicio do declí-

nio dos exportações de açúcar, em Alagoas.

Na presente safra foram os seguintes os

totaes dos saidas de açúcar, em saccos de

60 kilos :

Setembro 37-485
Outubro . 86.720
Novembro 166.375
Dezembro 171 .670
Janeiro 98.965

Total 561 .215

Este total ocha-se distribuído pelos se-
guintes tipos :

Cristal 266.760 47%
Demeraro 15.300 2%,
Somenos 155.345 28%
Bruto 123.810 23%

561 .215

tendo sido 71 Ho adquiridos pelos mercados de
São Paulo e Rio Grande do Sul, assim discri-

minados :

São Paulo . .

R. G. do Sul

266.480
134.550

401 .030

47%
24%

Confrontando-se idênticos períodos nas
safras passada e presente, achamos os seguin-
tes dados :

Exporfação

Em 1936/37

561 .215

Em 1935/36

557.427

o que demonstra maiores saidas nesta sofra

apezar de sua reducçõo. Ho ainda o ossigna-

lor que da exportação de 1935/36 sómente
423.654 saccos foram destinados aos merca-
dos nocionoes ao passo que no presente, sua
cifra global se destinou inteiramente aos

mesmos

.

d) — Em Sergipe o movimento de expor-

tação em janeiro mostrou-se ainda animado,
elevondc-se o total de saidas de açúcar a

69.252 saccos. Com exclusão de 300 saccos

de açúcar bruto, toda a exportação foi do tipo

cristal . Foram os seguintes os totaes expor-

tados no periodo da safra em curso, setembro
o janeiro:

Setembro ........ 8.890

Outubro 28.392

Novembro . . 58.420

Dezembro 86.720

Janeiro . 69.252

251 .674
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o seu maior comprador foi o mercado sul-
riograndense, com a acquisiçõo de 138.697
saccos ou sejam 55 % do total exportado.

e) — 26. 100 saccos foi a quantidade de
açúcar exportada pela Bahia em janeiro. Des-
te total 24.350 é representado pelo tipo cris-

tal e 1 . 750 peio bruto.

Os seus maiores compradores foram São
PquIo e Rio Grande do Sul, respectivamente,

com 1 1 .850 e 10.050 saccos,, ou seja 83 '"o do

toial exportado.

A Bahia, como os demais Estados expor-

tadores, entra igualmente em declinio nas

suas vendas

.

2. — IMPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

As importações de açúcar em janeiro fo-

ram num total de -525. 754 saccos, cifra que

demonstra ter sido ainda bem animado o mo-

vimento de acquisiçõo nos centros consumi-

dores .

O tico cristal occupa o primeiro lugar nas
acquisições com 343.551 saccos, seguindo-se
o demerara com 1 05 . 345, o bruto com 57 . 967
e o somenos com 1 S . 891

.

As moicres compras forom feitas pelo

Districto Federal e Rio Grande do Sul, respe-

ctivamente,, com 228.419 e 149.733 saccos.

3. — ESTOQUES DE AÇÚCAR

A cifro total do estoque em janeiro, in-

dica esi-Oi-em praticamente normalizados as

distribuições do açúcar, cujos soidas para o

consumo iêm augmentado, o que não re ve-

rificou r.05 primeiros mezes do saíra, moti-

vando cifras não compatíveis com oquelles

mezes, levondo-re em consideração a produ-

cçõo da saíra ainda em curso.

Os números oboixo bem demonstram a

normalidade que estamos constatando.

Estoques destinados Estoque foto!, inclu-
oo consumo interno sive o de exportação

Janeiro de 1935 3.603. 191

"1936 3.577.487

"1937 3.733.644

3.796.573

4.534.723

3.807.541

Como se vê, o cifro de 3.733. 644 saccos

apresenta verdadeiro equilíbrio entre o estoque

e o consumo provável, até moio, de 3 . 200 . 000

saccos, iniciondo-se a futura safra com os

mercados completamente saneados.

4. — ENTRADAS E SAÍDAS DF AÇÚCAR

NO DISTRICTO FEDERAL

O movimento de entradas de açúcar ele-

vou-se o 228.419 saccos. Occupa o 1.° lugar

o procedência de Recife com 96.200 saccos,

seguindo-se o de Campos, com 75 . 328.

As exportações foram de 10.740 saccos,

destinadas quasi na sua totalidade aos Esta-

dos do Sul.

Quanto ás soidas poro consumo verificou-

se a cifro de 166.310 saccos contra 104.978
de dezembro, havendo assim um occrescimo

de 58%.

S. — COTAÇÕES

Em janeiro novo influencia soffreram os

preços do açúcar, geralmente majorados em
iodas os praças. Este fenómeno gerado pela

perspectiva de pequena safra, não está in-

fluindo no consumidor. O I. A. A., coorde-

i-.andc os vendas no Districto Federal, de gran-

des lotes ao preço da lei, montem a situação

do consumidor inalierodo, com reiaçõo ao pre-

ço do refinado. — A. G. C.
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO ACUCAR

EXPORTAÇÃO DE JANEIRO ÚE Í937, PELO ESTADO DE ALAGÔAS

tnr.fit-ufo do Açucor e do Álcool ' Secçõo de Esfrotistica

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto TOTAES

Amazonas .... 3.230 — 3.230
Ceará 1 .500 340 1 . 840
Espirto Santo .

1 325 1 .325

Maranhão .... 1 .810 4.330 6. 140
Pará 2.350 2.350
Paraná 3 .200 3.200
Distr. Federal . 35.000 35.000
Rio G. do Sul . n .700 1 .450 1 3 . 1 50
São Paulo . . .

1 .000 10.250 21 480 32.730

TOTAES . . . 55.590 1 .000 16.030 26 345 98 . 965

EXPORTAÇÃO DE JANEIRO DE 1937, PELO ESTADO DE SERGIPE

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatístico

ESTADOS Cristal Demerara Somenos Bruto TOTAES

Bahia 550 550
Espirito Santo . 700 300 1 .000
Distr. Federal . 1 .500 1.500
São Paulo . . . . 5.277 5.277
Paraná 9. 100 9. 100
Sta. Catharina . 1 . 025 1 .025
Rio G. do Sul . 50.800 50.800

TOTAES . . . 68.952 300 69.252

EXPORTAÇÃO DE JANESRO DE 1937, PELO ESTADO DA BAHIA

Inr.fituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatístico

ESTADOS Cristal Demerara Someno3 Bruto TOTAES

Maranhão .
."

. 1 . 150 1 . 150
São Paulo . . . 1 1 .700 1 1 .850
Sta. Catharina . 1 .000 1 .000
Rio G. do Sul . 9.450 600 1 0 . 050
Espirito Santo . 300 300
Pará 1.750

-

1 .750

TOTAES . . . 24.350 1 .750
1

26.100
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MOVIMENTO CÔMMERCIAL DO AÇÚCAR

EXPORTAÇÃO DE JANEIRO DE 1937, PELO ESTADO DE PERNAMBUCO

Instífuto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ESTADOS Usina Cristal

,

Demerara
1

Somenos Moscovo TOTAL

1

Amazonas . . 6.510
1 — 1

6.510

Alagoas . . . . 150 150

Bahia . . .

j
50

j

—
50

Ceará .... 1 1 .425
1

1
130

j

1 1 .555

Esp. Santo . .

]

600 600

Maranhão . 3.985 50 — 225 4. 260

Mat. Grosso . 1 .300' — —
1 .300

Pará 5.280 — — — 5.280

Piauhi .... 3.910 — 3.910

Parahibo . . .
— 280 280

Paraná . . . . 4.450 4.450

R. G. Norte. 265 660 — 925

Dist. Federal 2.900 42 . 000 94 . 900

R. G. do Sul 49.453 26 . 1 60 120
i

75.733

São Paulo . . 15.000 500 8.000 23.500

S. Catharina 1 .015

i

!

1 .015

Totaes . . . 49-718

1

133.525
i

42. 170 630
1

8.375
1

234.418
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MOVIMENTO COMMERCÍAL DO AÇÚCAR
ÍMPORTAÇÃO Di AÇÚCAR PÔR ESTADOS, DURANTE O MEZ DE JANESRO DE 1937

(Scjceos'de 60 kibs)

Instituto do Aeuctsr e do ASeooS Secção de Estatística

ESTADOS Crista!

Acre

Amazonas . . . 9.740

Pará 9.380

Maranhão . . . 6.945

Piauhi 3.910

Ceará 12.925

Rio G. do Norte 925

Parahiiba .... 280

Pernambuco . .

1

1

Alagoas

Sergipe

Bahia ..... 600

Espirito Santo . 1 .600

Estado do Rio . .

Distr Fedprnl

São Paulo .... 31.977

Paraná 13.550

Sta. Catharina . 2.040

Rio G. do Sul . . 147.563

Minas Geraes .j

Matto Grosso . .| 1 .300

1Goiaz
1

TOTAES

.

343.551

Demerara Somenos Bruto TOTAES

—
—

—
—

—
.

—

—
9.740

9.380

50
i

j

4.330 225 1 1 . 550

—
i

3.910

130 340
1

13.395

—
1

925

—
1

280

—
—

—
—

•

—
150

—
150

—
—

1

—
—

—
600

— i

1

1 . 625

.

3.225-
1

104. 175 2.231
1

21 .197 228.419

1 . 000
1

10.750
1

29.630
!

73.357

3.200 16.750

— —
1

1 . 000 3 . 040

120
1

1 . 450
1

600
1

149.733

0 i

!

j

1

1 .300

105.345
1

18.891
j

57.967
1

525 .754
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MOVIMENTO COMMERCIAL DO AÇÚCAR
ENTRADAS E SAÍDAS DE AÇUCARES NO DISTRICTO FEDERAL, DURANTE O MEZ DE

JANEIRO DE 1937

Institufo do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

ENTRADAS SAÍDAS

Procedência Saccos de 60 kis. Destino Saccos de 60 kIs.

Recife 96.200 Bahia 150
34 . 694 Espirito Santo 200

Aracaju 1 .000 São Paulo • 100
Campos ......... 75.328 Santa Cotharina .... 2.065
Minas Geraes 21 . 197 Rio Grande do Sul . . 8.225

228.419 10.740

RESUMO

Estoque em 31 de dezembro . 52 027
Total das entradas em janeiro . 228 419

280. 446
10 740

269 706
Para consumo

1

166 310

Estoque em 30 de janeiro . . . 103 396

COTAÇÕES mínimas E MÁXIMAS DO AÇÚCAR NAS PRAÇAS NACIONAES, EM
JANEIRO DE 1937

Instituto do Açúcar e do Álcool Secção de Estatística

Praças Cristal Demerara Mascavo Bruto Mascavinho

João Pessoa . .

Recife

Maceió
Aracaju . . . .

!

São Salvador . .

;

Campos ....
Districto Federal

São Paulo . . .

Bello Horizonte .

62$ —68$
55$ —60$
45$5—61$5
51$ —55$
56$ —60$
61$ —77$
70$ —76$
63$ —72$
67$ —80$

45$
38$5—51$

60$ —64$
53$ —63$
45$ —50$5

49$5—62$
50$ —54$

34$ —40$
3 3$2—36$
30$ —34$
27$ —30$
25$ —33$
47$ —52$ 54$ —57$
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CHRONICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL
ARGENTfNA

A producçõo açucareira do ult-imo quinquennio

Nos últimos cinco annos, foram as seguintes as ci-

fras totOES do canna moída e do açúcar obtido na Re-
publica Argentina:

Anno-safra

1931- 32

1932- 33

1933- 34

1934- 35

1935- 36

Conno moidu Açúcar obitido

Toneladas Toneladas

4.151 .253

3.778.668

3 .936.098

3.777. 187

4.390.043

346.714

346.088

315.744

342.470

385.378

("El Credito Argentino", Buenos Aires, dezembro,

19361. '

.

CUBA

A exportação de açúcar em 1936

A quota original do açúcar de Cuba o ser expor-

tada paro os Estados Unidos fóra fixada em 1 .922.423

toneladas (de 907 kilos), tendo sido embarcadas para o

mercado americano, de 1.° de janeiro a 1 5 de dezem-

bro de 1936, o total de 1 .566.404 toneldaas inglezas

(de 1016 kilosi .

A exportação total de açúcar bruto, no mesmo

periodo, elevou-se a 2.487.388 toneladas inglezas,

contra 2.377.251 toneladas em 1935.

Em 1 5 de dezembro de 1 936 o estoque de açúcar

existente na ilha, era de 547.061 toneladas inglezas,

contra 792.930 toneladas existentes em igual data do

onno anterior. ("Commerce Reports", Washington,

9-1-1937).

ESTADOS UNIDOS
c

A safra de oçucor de bôrdo ("maple sugar")

Informa o Ministério da Agricultura dos Estados

Unidos que, nos onze principaes Estados onde se pra-

tica a industria do açúcar de bôrdo, a safra alcançou, no

anno de 1936, 1.042.000 libras (peso) de açúcar e

2.358.000 gallões 'de xarope. Convertida em açúcar,

essa producção equivale a 19.906.000 libras (peso).

Calcula-se que em 1936 foram sangradas 11 .861

mil arvores de bordo. ("Facts gbout Sugar", janeiro,

1937)

.

FILIPPINAS

A ..xporfQção pc:q os Estodos Unidos na sofro

dc 1935-36

Do começo qo fim do sofra - 1
.o de novemL.ro

do 19o:> ao fim de setembro de 1936, o exportação de
Qçucor dos Filippinas para os Estados Unidos se elevou
a 824.330 toneladas inglezas, contra 456.118 tone-
ladas no psriodo correspondente do sofra de 1934-35
("Commerce Reports", Woshington, 26-12-36).

MÉXICO

A producção oçucorcira

Estabelecendo-se a média quinquennal, o producção
dc oçucor do México, desde 1892 foi o seguinte :

f'^''">àos
Toneladas

Nos quatro onnos de 1892 a 1895 .... 75 498
De 1896 o 1900 69.749
De 1901 a 1905 89.510
De 1906 a 1910 . . .

.' 105.499
Ds 1911 Q 1915 149.321

'916 a 1920 61.736
D2 1921 a 1925

. . 140.247
De 1926 a 1930 187.570

1930 a 1935 226.404

Observo-se claramente, nos dados que precedem,
a baixo do producção da industrio duronte o revolução;
depois, uma vez restabelecida a ordem, a industrio re-

cebe um novo impulso para attingir o máximo de pro-
ducção no ultimo quinquennio, que se relaciona preci-

samente com o periodo de reorganizoção e controle da
industrio. ("Annales Coloniales", Paris, 12-1-37).

PERU'

A safra de 1936
Conformie onnuncia A. N. Crosby, de Lima, a pro-

ducção de oçucor do Peru', no safra terminado em 3 1 de
agosto de 1936, foi de 382.200 toneladas métricos.

Durante o mesmo periodo, foram exportadas 314.048
toneladas, tendo s^do estimado o consumo em 75.000
toneladas, restando, em 1 .° de setembro, o estoque de

23 .800 toneladas.

A producção de 1936-37 é estimada em 40.000
toneladas métricos. ("Facts about Sugar", janeiro,

1937)

,
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COMMENTARIOS DA IMPRENSA

N;síc Sscção reproduzimas, indiíferente-

msnte, as opiniões íavoraveis e confrarias es-

campadas na imprensa diária do pciz sobre a

acção do lnst'tt'iull'o do Açúcar e do Álcool e

o seu programma de deieía do producção

cçusoreira .

A TRISTE SITUAÇÃO DA LAVOURA

Em janeiro do anno passado publiquei um artigo

neste jornal, sob o titulo "Flagello que nos renda",

mostrando a secca terrível que o zona da matta esta-

va supportando e accrescentova : "Parece que muita

gente não se apercebeu ainda da tremenda crise que

nos ameaça" .

Nesse mesmo artigo dizia cu: "O governo deve

quanto antes ir adoptando uma politica financeira de

rigoroso parcimonia se não quizer conduzir o Estado á

falta até de pagamento ao seu funccionalismo"

.

A primeira voz que surgiu pela imprensa, desper-

tando a attenção de Pernambuco para a dolorosa sec-

ca na zona da matta, parece que foi o minha

.

Infelizmente toda gente veiu a verificar o razão

que me assistia para aquelle brado e o governo do Es-

tado está pedindo a União soccorro urgente para a nos-

sa terra . Entretanto, se o Estado houvesse observado

melhor o panorama económico que se desenhava, teria

reservado meios que lhe permittissem iniciar, imme-

diatamente, quaesquer medidas de ollivio ó crise de-

vastadora em que se está debatendo a lavoura

.

Pernambuco com o orçamento que possue, se nõo

gastasse com despesas improductivas e desnecessárias

teria reserva financeira, embora pequena, paro fazer

face nesta hora ás providencias que lhe está cumprin-

do executar e que não poderá levar o effeito se não

obtiver os recursos que está solicitando do governo

federal

.

Deus p?rmitta que não chegue a se verificar a par-

te, em que previa eu, até da falta de pagamento ao

funccionalismo publico. E ahi será a secca devorando

tombem o estômago já meio secco dos servidores do

Estado

.

A DESGRAÇA ESTA' DE PE' ~ A opinião publi-

ca que acompanha os factos através o noticiário da

imprensa está julgando que as medidas onnunciodas

suavisarão a crise açucareira, pois, toda gente o deseja,

por saber que do doce-amargo do nosso açúcar é cue

vive quasi que exclusivamente a nossa economia.

O Instituto do Açúcar deu o bonificação sobre o

tipo demeraro, o que inexplicavelmente hgyig §e re-

cusado a conceder, quando a quota immensa de expor-

tação foi supportada por Pernambuco e Alagoas, os dois

vaqueiros expedictos e resignados que sustentam o

vacca

.

Annunciou-se alegremente a vindo de nove mil e

quinhentos contos de demerara e mais tres mil contos

emprestados sem juros e por dez annos . E o povo vê

toes noticias com satisfação, porque amparada a lo-

voura cannavieira quer dizer que teremos este anno al-

gum açúcar não ficando Pernambuco de bolsos total-

mente lisos.

Desgraçadamente, porem, os resultados não irão

corresponder ás esperanças que as noticias desper-

taram ,

Esses milhares de contos não irão circular em Per-

nambuco, ajudar o agricultor faminto, concorrer para

que nõo falte serviço aos trabalhadores ruraes.

A verdade monda declarar que grande parte des-

se dinheiro ficará no grande Banco do Brasil, creditado

nas contos dos. usíneiros devedores.

E os usineiros que nada devem farão para com os

rornecedores em debito o mesmo que fez o Banco do

Brasil, nada pagarão. E, se os usineiros devem, quanto

mais os fornecedores de canna, compellidos até a con-

correrem para o pagamento de todas as despesas, de

todas, inclusive as gentilezas do venerando Sindicato

dos Usineiros .

Assim, os usineiros não recebendo esse falado di-

nheiro do demeraro não poderão pagar o quota corres-

pondente aos seus fornecedores, mesmo daquelles que

nada devem á usina, como bem demonstrou pelo "Diário

da Manhã", o illustre dr . Leôncio Araujo, usineiro e re-

presentante da industria no Camara Federal .

E os agricultores terão mesmo, desolados pela sec-

ca impiedosa que continua, com perspectivas mais som-

brias ainda que as do anno passado, de diminuir e até

de suspender os trabalhos nos suas propriedades. E os

vrabalhadores ruraes irão fazer como fazem os serta-

nejos, abandonar os lares saindo a procura de serviço.

Mas, os sertanejos desciam para a zona do açúcar e os

nossos trabalhadores que destino irão ter, subir para o

sertão?

Quanto ao empréstimo de tres mil contos sem ju-

ros já tenho ouvido se allegar que elle pertence exclu-

sivamente aos usineiros. Entretanto, confio que o dr.

Baptista da Silva, que tão alto papel vem desempenhan-

do na obtenção desses recursos para nossa terra, não ha

de permittir que um empréstimo feito com cloro sen-

tido social não seja extensivo aos fornecedores de canno.

E' verdade que tocará muito pouco a cada um, umg

vez que dez tostões por sace© corresponderão a S750 por

toneloda de canna. Porém, ne horq da fome toda co-

mida serve,
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o QUE SERIA JUSTO — Desde que o Instituto do
Açúcar só concedeu bonificação de demeroria a Per-
nambuco e Alagoas com o fim de attender á crise ter-

rível e sem precedentes que varre os nossos cannaviaes,
:laro está que devia canalisar esse dinheiro directa-

mente ás mãos de quantos concorreram poro o quota de
demerarc .

Nem o Banco do Brasil se aproveitaria desse di-

nheiro, ao qual tínhamos liquido direito, mas que só nos
foi dado como esmola a famintos, nem tão pouco os
usineiros poderiam fazer com essa quantia qualquer
desconto sobre débitos de fornecedores

.

Attendendo a uma situação de calamidade publica,

o Banco do Brasil dividiria os débitos das usinas em
cinco prestações ar.nua^s; ess3 Banco que tantas ve-
zes t:m sido manejado em transações grandes c libe-

raes em ssntido individualista, quando agora se tra-

tava de um bem collectivo.

O resultado é doloroso. Desse dinheiro todo, vin-

do em soccorro de Pernambuco em crise, é difficil pre-

cisar-s2 que parte delle irá circular levondo beneficio

e alivio á lavouro que soff re

!

O destino continua impiedoso para com os agri-

cultores que agora, no quosi totalidade,- depois de ton-

tas promessas e esperanças, lá se vão pelo caminho do
desengano envolvidos no poeira da decepção mois cruel

e mais revoltante .

Não se tome esse meu grito como inspirado em in-

teresses pessoaes . Não. Na usina a que forneço algu-

ma canna, os saldos a que tiver direito chegarão ás

minhas mãos, com toda solicitude, todo honradez e todo

cordialidade .

O meu desejo é demonstrar á opinião publica do

minha terra que muito pouco está feito, pelos circums-

tancics a que alludi, para attenuar a triste situação do

agricultura, sacudida pela onda mais terrível de crise,

proveniente de secca, que a zona açucareira já co-

nheceu .

Faz um anno que advirto, que pelejo, que pro-

curo despertar a attenção dos poderes competentes afim

de ser suavisado o sorte dos meus companheiros de

classe e a essa altura dos acontecimentos vejo que qua-

si tudo é promessa, é engano, é despistomento

.

Conceder-se dinheiro aos flogellados porem cntre-

gando-o aos credores destes paro desconto do que de-

vem, parece-nos que poderá cer tudo, até reajustamen-

to económico, menos auxilio, menos amparo, menos pro-

tecção. — NOVAES FILHO. — "Diorio de Pernambuco",

de 8-1-1937.

O BANCO DO BRAS(L EM MSNAS GERAES

Na alta grslão co Banco do Brcsil, o Dr. Leonar-

do Truda adoptou tí~r\a pratica nova. Não se limita a

prcs!dil-o, na matriz, nesta Capital, como, aliás, no

época respectiva, faziam seus antecessores. Já que os

tempos mudaram, segue-lhes, objectivamente, os ensi-

nomcntos, Iccomovendo-se, pelas agencies do Banco
em contacto com q divisão geográfica do trabalho'
no território nacional

.

Assim, voe ao estremo sul do pon., no R,o G,on-
de. V,Q,Q São Paulo. Detendo-se, ahi, o espaços ob-
serva os problemas dos maiores sulamoriconos, do Bro-
sil, que sao os paulistas , economicamente

.

Em seguido, dirige-se a Pernambuco, cu|a "foixd
verde", no conna de açúcar, pede attenção. De retor.
no, volta-se, paro Campos, município que, pela sua ri-
queza, parece um f,lho moço, gerado por umo mulher
|Q Idosa, a velho Provinda. Completa o visão dentro
de um mesmo e só problema, visto o mterdependencm
ce interesses de Pernambuco e Estado do Rio, pela eco-
nomia similar

.

Entretempo percorre o nordeste. Penetro-o no so-
lidão. Chega até o zona do Cariri, cujo feixe de mu-
nicípios constitue umo das zonas mais ricos do Brasil,
inclusive Joazeiro, terro do Podre Cicero, que, muda-
dos C3 cousas, foi um homem de corocter, como seus
conterrâneos Capistrono de Abreu e Clóvis Bevilacqua,— !á, nos sertões.

Nesse plano de observações in situ, os deveres
que em sua naturalidade, vem de onnos, já, o Dr. Leo-
nardo Trudo Qcabo de viojor o Brasil do Centro. Foi

a Minas Geroes. Numa permanência de dias percorren-
do-lhe diversas regiões, fez a psicanálise da sua eco-
nomia, o que não s frose, desde que se attente que
psccnalce é uma confissão positiva, leiga, sem forma
sacramental, visando correctivos, pelo restobelecimento
da lei natural do equilíbrio, no homem.

Assim, os bancos locaes agem com conhecimento
de COUSO. Sobem o quem vão emprestar. Conhecem
os fundos com que a divida tem de ser reembolsada,

sua duração, o tipo de juros que podem pagar, garan-
tias, etc. Feito isto, descontam o seu papel, no Banco
do Brasil.

De m.odo que, como foi dito, o Banco do Brasil, na

distribuição do credito agrícola a Minas, actuaró indi-

rectamente. A acção directa pertence aos estabeleci-

mentos mineiros, propriamente. Desse ponto, a Cartei-

ra Agrícola no Boneo do Brasil, é umo conquista imme-
diota — que não se deve oerder como um terreno, para

comparar, em que se deve ergLier, mais tarde, um or-

ranho-céu, no caso, o Boneo de Credito Agrícola, em
futuro, — pois, do contrario, perderem.os o certo, que

c o presente, no Carteira Agrícola.

Finalmente, é de considerar Minas, dentro do pro-

blema nocionol do açúcar. Sua solução não se encon-

tra em produzir açúcar, á vontade, que isso fóra des-

t.-uir a producção clássico dos outros Estados, com o suo

producção nova, concorrenciando-os, numa economia col-

lectivo ruinosa. Sua solução se encontra, sim, no car-

burante, q'j2 ó o álcool, como transformação, em suc-

cedoneo ao acucor.

BRASIL AÇUCAREIRO 407



Assim, partindo do particular para o geral, Minas

Geraes, que é o Estado, no Brasil, que pela sua popu-

lação e extensão, precisa mais de andar, terá no álcool

um succedanso, por sua vez, da gazolina. Não a im-

portará. O que gastar, a respeito, permanecerá, -dentro

da 5Lja própria economia dcmcsíxa, como mostra o

exemplo de muitos povos, inclusive, a Allemanho.

Como obter esse álcool? Pela fundação das grandes

destillarics . Comportarão dois tipos, como financia-

mento .

O primeiro, dentro da entrosagem do credito agri-

cola, coiT.plementarmente, — será financiado, á custa

exclusivo, do Instituto do Açúcar e do Álcool. Mas
não sorj explorada por este, ou poderá deixar de sel-o.

D^psnde da combinação, no contracto, que se fizer.

Dest'arte, inaugurada a Distillaria Central, será

vendida cos agricultores mineiros. Estes pagarão sua

fundação e equipamento, em prestações, durante um
certo numero de onnos . Portanto, a empresa correrá

por sua conta próprio, na administração, lucros, etc
.

,

como coiso, que lhes pertence.

O segundo tipo obedecerá ao sistema de coopera-

ção. O Instituto concorrerá com uma parte cio capital,

para sua fundação. O Estado, pelo seu governo, com

outro parte, segundo o convencionado, em principio.

De sorte que os dois tipos não se oppõsm . Ao

contrario. Completam-se numa economia concordante,

pela adaptação dos meios, consoante a hipothese .

Es:e eschema de Minas Geraes vale, dentro do es-

chema maior, que é o Brasil . Como solução, pede vi-

são de conjuncto, no mechanismo económico brasileiro,

pela entrosagem de suas grandes rodas, ao Sul, ao Cen-

tro e ao Norte, do noção . Foi o que conseguiu, e voe

conseguindo, o Dr, Leonardo Truda, viajando o poiz,

no mais nacional dos funcções, que é a Presidência do

Eonco dos bancos, pelo radicação dos empréstimos, em

todo território do Republica, e suo projecção de distri-

buição, o gerar, de verdode, uma Federação, dentro da

Federação — o Federação do credito, em movimento,

sempre continuo. — MÁRIO GUEDES — ( Dc "Jornol

do Bicsil", de 5-2-37) .

A INDUSTRÕA AÇUCAREIRA

A limitação do plantio de conno de açúcar ó a

causo mais poderosa da actual crise do producto. A
tal economia dirigida, como fôra prevista e opplicada,

deu e dará funestos resultados.

O Instituto do Açúcar e do Álcool voe agora em-

pregar esforços e vigilância para melhorar a situação.

Vem tarde mas é ainda opportuno. Varias dezenas de

milhares de contos serão empregadas, com dois fins.

O de augmentar a producção do açúcar e o de criar

distillarias de álcool motor, paro diminuir o consumo

da gazolina no paiz

.

O açúcar de beterraba tem tido enorme decrésci-

mo. De 1931 a 1935, em todo orbe, se produziu uma

media de 16 milhões de toneladas, rebaixada em 1936.

O açúcar de canna, caiu, de uma media de 16 milhões

de toneladas (de 1931-33) para 14 milhões em 1935.

A exportação do açúcar brasileiro tomou vulto impre-

visto. Só em 1935, vendemos 45.799 contos.

E' bem provável uma rnudcnra de cltitjde nos go-

vernantes dos Estados productores . Foi uma decepção

a "maravilhosa technica da economia dirigida".

Minas Geares tombem está soffrendo os conse-

quências. Necessitando de 3 milhões e meio de soccos

de açúcar para o consumo interno, viu o plantio "co-

lorisado" pelo I. A. A. e hoje não pessue cannoviaes

sufficientes .

Essa politica de limitar plantios, sob o allegativo

de valorizar productos, pode ser acertada nos regiões

de consumo reduzido. Entre nós, é um erro, offirmam

CS mais autorizados observadores. Se augmenta o con-

sumo annualmente, consequentemente, deve ser au-

gmentodo a producção

.

A industria açucareiro, merece o amparo que ain-

da não lhe foi dado.

Sem elle, repetir-se-ão as deploráveis angustias

do momento.

Simplesmente porque no Brasil, ainda não se tem

agricultura, verdadeiramente, é que o açúcar, no reta-

lho se vende, como hoje, o 1 S600 o kilo.

E não ha no continente um paiz como o nosso, de

tontas possibilidades.

Da vido rural depende o progresso do nossa col-

lectividode

.

A tarefa é ingente, mos o futuro económico e fi-

nanceiro a exige, sob pena de se verificar, dolorosa-

mente, o nosso aniquilamento. — PIMENTA LIRA. —
"Gaaeta do Noticias", de Foiíoíezc, 6 de janeiro de

1937.

CRSSES E REMÉDIOS

Como aconteceu com o café, o governo federal

creou o Inctituto do Açúcar e do Álcool paro promo-

ver — assim se justificou a iniciativa — o defesa do

lavoura e da industria cannavicira do paiz, visando

principalmente combater a superproducção e manter o

equilíbrio dos cotações nos mercados de consumo. Ac-

ccntuc-se, todavia, que a superproducção do açúcar é

um fenómeno económico de indiscutível verificação em

tocos os paizes que concorrem com esse producto nos

mercados internocionaes . Não se contesta que tom-

bem no Brasil essa superproducção se tem evidenciado

de safra o safra, o que contribue para o congestiona-

mento do producto nos mercados.

Foi para ottenuar essa anomalia, porece-nos, como

a toda o gente, que se articulou o opparelho de con-

trole, em funccionamento ha alguns annos, porquanto

dota do governo discricionário. Era mais uma affirmoção

dessa . decantada economia dirigida, cuja actuação tem
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causado ao Brasil, sobretudo ás classes interessadas,

mais transtornos do que benefícios, O mais frisante

exemplo, temol-o na questão do café. No caso do

açúcar, o objectivo não variou, nem se vasou em novos

moldes. Seguiu-se o mesmo rumo, foram odoptadas

mais ou menos medidas idênticas, no sentido de en-

contrar o solução do problema no equilíbrio estatísti-

co da producçõo .

Ora, o que os factos inílludivelmente nos demons-
tram é que a finalidade económica desses apparelhos

não foi até qgora attingido

.

Mas, como trotamos aqui apenas do caso do açú-

car, examinemos alguns de seus aspectos. Limitando

pura e simplesmente o producção açucareira sem cogi-

tar de outras medidas, simultâneas e complementares,

paro que fosse encontrado o valor do x dessa impor-

tante equação económico, o Instituto do Açúcar e do

Álcool deixou de recorrer a uma das medidas o que ol-

ludimos: a incrementação do fabrico do álcool onhi-

drico . Se o limitação da producção foi rigorosamente

opplicoda, ao ponto de reduzir á miséria numerosos la-

vradores de canna, ficou esquecida, ou não foi sequer

lembrado a outra providencia a que nos referimos.

A industria cannavieira tem sido forçada a res-

tringir de modo considerável as suas actividades, em
consequência de estar limitada a producção do açúcar,

cujo augmento perturbaria o pretenso equilíbrio esta-

tístico que aquelle apparelho procura alcançar. Tem
sido Minas, até agora, o Estado mais prejudicialmente

attingido pela politica da valorização artificial do oçu-

ccrr . Esses prejuízos, totoes para alguns lavradores, se-

riam provavelmente ottenuodos ou soffrivelmente com-

pensados se o Instituto houvesse ao mesmo tempo fo-

mentado a fabricação do álcool onhidrico, afim de trans-

formar em outro producto de incontestovel consumo o

excesso da producção cannavieira.

E do iniciativa resultariam múltiplos proveitos, no-

tadamente os mais assignoloveis ao primeiro exame; o

productor poderia dilatar a suo plantação e decresceria,

forçosamente, o importação de gozolino, um dos conaes

por onde se escõo o nosso ouro poro o estrangeiro

.

Com referencia particular o Minas, calcula-se que a

producção onnual de 8 milhões de litros não bastariam

para attender os encommendos . O presidente do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool onnuncio, pau breve, o

construcçào do primeiro usino de álcool motor em Pon-

te Novo. Donde se conclue que a economia dirigida

compreendeu, afinal, que controlar a producção e tentar

o equilibrío estatistico nos mercados de consumo, sem

a adopção de outras medidas simultâneas e comple-

mentares, não bosta paro valorizar qualquer producto.

No caso do açúcar, como no do café, como em

todos que se relacionem com o superproducçõo, o re-

médio paro a crise não poderá consistir apenas em pol-

liotivos infringentes de leis económicas immutaveis. —
"Correio do Manhã", 8-2-37.

CHIMICO

O Dr. Hans Kampf, especialista

em chimica orgânica, fendo trabalha-

do em vários ramos da industria do

açúcar e do álcool, seivindo por muitos

annos em usinas de Java, deseja pres-

tar os seus serviços profissionaes no

Brasil.

Os Srs. Usíneiros e Distillodores

que re interessem em coníractar os

serviços do Dr. Kampf, que presen-

temente se encorítra na Europa, po-

derão fazer as suas propostas ou pe-

dir condições.

Cartas por intermédio de BRASIL

AÇUCAREIRO, que as encaminhará

ao interessado com a máxima pres-

teza.

O Congresso de Açúcar nos

Estados Unidos

Segundo Willet £ Gray, o consumo total de açú-

car nos Estados Unidos, no anno de 1936, foi de

5.521.512 ronsiadas ingleias (de 1 016 kilos), con-

tra 5 .339 908 toneladas em 1935

Esse consumo corresponde ao "per capita" de 43,6

kilos em 1936, contra 42,5 kilos em 1935

Conforme mostra o quadro abaixo, o consumo

ugmentou progressivamente no ultimo triennio :

Annos Toneladas

1934 5. 134 746

1935 5.339.908

1936 5 521 .512

O açúcar consumido em 1936 proveio das seguintes

origens: 1 .592.000 toneladas dos próprios Estados Uni-

dos, sendo 1 .219 .791 toneladas de oçucar de beterraba

e 373 .009 toneladas de a-ucar de canna; do Hawaii,

770 299 toneladas; de Porto Rico, 730 154 toneladas;

dos líhos Virgens, 3 1 22 toneladas; das Filippinas,

77 .215 toneladas; de Cuba, 1 642 990 toneladas e, de

outras origens, 6 .842 toneladas
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PUBLICAÇÕE

"Brosil", 1936 — Estaíisficos, recursos,

possibilidades — Ministério dos Reícçõis Ex-

teriores — Rio de Jcneiro — 5 936.

Já se acha publicado o onnuano "Brasil", edita-

do pelo Ministério das Relações Exteriores, ref3.'-ente3

ao anno de 1936.

Conforme explica o seu organizador, cônsul Albti-

to Gonçalves, o livro "Brasil" não é propriamente iim

annuorio, mas uma publicação que visa dar um i ,dice

dos principaes riquezas do nosso paiz e de suas nuiti-

plas possibilidades no commercio internacional.

O livro abre com uma noticia sobre o evolução po-

litica nacional, dando, a seguir, dados sintheticos so-

bre os limites, o clima, a superfície e a população do

paiz.

"Brasil", que é um volume de 400 paginas, traz in-

formes interessantes e copiosas estatísticas sobre o agri-

cuitura, a industria e o commercio em geral, bem como

dados sobre cada um dos Estados em particular. Ex-

pressivos mappas e gráficos illustram a obra, dando ao

leitor uma idéa visual dos factos estatísticos apresen-

tados.

Sem nenhum exoggero, "Brasil" pode ser considera-

do um fiel espelho da economia nacional,

"O Estado de Sergipe em 1934" — Di-

rectoria de Estatistica — Aracaju — 1936.

Só em fins de 1936 foi publicado o annuorio que,

sob o titulo "O Estado de Sergipe em 1934", organizou

a Directoria de Estatistica do Estado de Sergipe.

RECEBIDAS

o livro apresenta dados, informes e estatísticas so-

bre a corografia e metereologia do Estado, bem como

sobre a população, divisão ecciesiastica, justiça, instru-

cçõo, assistência, imprensa, finanças, agricultura, pe-

cuário, industria e vias de communicação.

No quadro das industrias sergipanas, figura em

primeira plana a do açúcar com 91 usinas com turbina

e vQcuo, 125 engenhos bonguês, 4 distillarias de olcool-

motor e 4 distillarias de álcool potável. No commercio

de exportação occupo igualmente o açúcar o primeiro

lugar. Na exportação geral do Estado, que em 1934

se elevou a 30'. 522 :504$820, valor official, entrou o

oçucar com 1 3 . 345 ;598S884.

"O Estodo de Sergipe em 1934" reproduz, do nosso

"Annuorio Açucareiro" de 1935, o artigo do sr. Luiz

Rollemberg intitulado "Histórico sobre o açúcar no Es-

tado de Sergipe".

A. Menezes Sobrinho — "Façamos o açú-

car no compo" — São Paulo — 1936.

Em elegante "ploquette" de 24 paginas, ornada de

illustrações, reproduziu o nosso collaborador sr. A. Me-

nezes Sobrinho um artigo com que contribuirá para o

nosso "Annuorio Açucareiro" de 1935.

Esse trabalho vulgariza ensinamentos scientificos

postos ao alcance de todos e que, pela sua racionalidade

e sentido pratico, merecem ser divulgados entre os cul-

tivadores do canna em todo o paiz. E assim entenderam

vários revistas e jornaes desta capital e do interior que

o transcreveram na integra.
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LEGISLAÇÃO E DOUTRINA SOBRE O AÇÚCAR E SEUS
SUB-PRODUCTOS

LEGISLAÇÃO

ESTADO DO RfO GRANDE DO SUL

DECRETO n.° 6.387, de 30 de ja-
neiro de 1937. Regulamenta a cobiança
e opplicaçõo dos ioxos creodas paro
constituir o Fundo especial destinado á
defeso do producçõo, no parte referen-
te oo álcool e á oguordente e dá outras
providencias

.

O Governador do Estado do Rio Grande do 3ul,

usando das attribuições que lhe conferem" os ns . 1 e 3
do artigo 62 da Constituição do Estado, e

CONSIDERANDO que para o exercicio financeiro d^
anno em curso foram creados, como se verifica da to-

bella n.° 17 da Lei Orçamentaria em vigor, as taxo-i

de 1$200 por litro de álcool e S800 por litro de aguar-
dente que entrem em circulação no mercado para for-

mar, com outras, — o FUNDO ESPECIAL DESTINADO
A' DEFESA DA PRODUCÇÃO;

CONSIDERANDO, porém, que as taxas em apreço
visam a creação de assistência technica á lavoura, de-
fesa e estandartização desses productos;

CONSIDERANDO que o SINDICATO DO ÁLCOOL
E DA AGUARDENTE SUL RIO GRANDENSE, organizo

-

cão ofíicializadc e fiscalizada pelo Estado, tem como íi

-

nalidades precípuas defender o producçõo aperfeiçoan-

do e valorizando o producto, estabilizar preços, crear

apparelhos destinados ao aperfeiçoamento technico da

cultura e da industria e, finalmente, promover o equilí-

brio entre a producçõo e o consumo

.

CONSIDERANDO que, essa organizaçõo officiall-

zada pelo Decreto numero 5.711, de 16 de outubro de

1934, vem satisfazendo plenamente os fins com ella

collimados, ó inteira satisfacçco dos productnres e in-

dustriaes e com. reaes proveitos para a cultura, indus-

tria e commercio de canno;

CONSIDERANDO que deve ser creado, em substi-

tuição a essa organização o respectivo Instituto e que

qté ser creada a novo entidade, mistér se foz manter

o Sindicato alludjdo, para que se não desorganize a

defesa, amparo e estandartização da producçào, in-

dustria e commercio do álcool e da aguardente, que

constituem o objecto de protecção visado pelas referi-

das taxas;

ÇPNSIDERANDO, finalmente, que, para alcançar

esse objectivo, necessário se torna que os taxas referi-

das sejam entregues ao Sindicato do Álcool e da Aguar-

dente Sul Rio Grandense, afim de serem por elle applí-

cadas no assistência technico ó lavoura, defesa o es-
tandartizoção dos mencionados productos;

DECRETA:

Art. 1.° _ AS TAXAS PARA O FUNDO ESPE-
CIAL DESTINADO A' DEFESA DA PRODUCÇÀO, creo-
das pela lei n.= 6S4, de 7 dc dezembro de 1936, na
parte referente oo olcool c õ aguardente, incidem sobre
todo álcool e aguardente extrahidas de qualquer mote-
ria prima e ds qualquer procedência, que entrem na
circulação industrial ou mercantil do Estado, e serão
arrecadados, pelo SINDICATO DO ÁLCOOL E DA
AGUARDENTE SUL RIO GRANDENSE, durante o tem-
po necessário á creaçõo do Instituto que deve substi-
tuil-o .

§ único — Fica estabelecido o prazo máximo de
;cis mezes a contar desta dato, poro a creação e ins-

talloçáo do Instituto Sul Rio Grandense de oguordente
e álcool

.

'^''t
.

2,° — Durante o vigência do presente de-
creto o SINDICATO DO ÁLCOOL E DA AGUARDENTE
SUL RIO GRANDENSE, através de Sociedades a elle fi-

liadas, obriga-se:

qI — o manter entrepostos nos centros de pro-

ducçào e consumo, paro estandortizoçào dos productos

e repressão ás fraudes do commercio do olcool e do
oguordente;

b) — a promover o odquirição de mudas de con-

na da espécie que o assistência technica aconselhar

como as melhores poro o cultivo no Estado, afim de

serem fornecidas gratuitamente aos ogricLiltores, no in-

tuito de melhorar os cannaviaes;

c) — o promover a odquirição de todo o produ-

cçõo do olcool e da aguardente rio-grandense, por pre-

ço préviamente por elle fixado e approvado pelo Go-

verno do Estado, por intermédio da Secretaria de Esta-

do dos Negócios do Fazendo;

dl — o promover o f inonciomento da producçõo,

mediante um juro modiço;

el — o promover o equilíbrio entre o producçào

e o consumo, conquistando novos mercados internos e

externos, paro o escoamento dos excessos, ou oppa-

relhondo-se paro tronsformol-os em olcool;

fl — o manter uma assistência technica que terá

a seu corgo os trabalhos scientif icos, ottinentes à cul-

turc da canno e industria do olcool e do aguardente;

g) — a manter um departamento de fiscalização,

superintendido por um funccionario da Secretaria de Es-

todo dos Negócios da Fazenda.
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Art. 3.° — O producto da arrecadação da TAXA
PARA O FUNDO ESPECIAL DESTINADO A' DEFESA
DA PRODUCÇÃO, na parte referente ao Álcool e á

Aguardente, feita pelo SINDICATO DO ÁLCOOL E DA
AGUARDENTE SUL RIO GRANDENSE, será applicado na

ASSISTÊNCIA A' LAVOURA, DEFESA E ESTANDAR-
TIZAÇÃO DESSES PRODUCTOS, e distribuída da se-

guinte maneira:

a) — 35% (trinta e cinco por cento) do arreca-

dação no cumprimento das finalidades previstas ncs le-

tras A e B do artigo antecedente;

b) — 35% (trinta e cinco por cento) do arre-

cadação no cumprimento dos finalidades previstas nos

letras C e D do artigo anterior;

c) — 1 5 °ó (quinze por cento) do orrecadoçoo no

cumprimento das finalidades previstas nas letras E e F

do mesmo artigo acima citado;

d) — o restante 15% (quinze por cento) será

retido pelo sindicato para as finalidades da letra G e

manutenção dos seus serviços.

Art. 4.° — O Governo fiscalizará, como julgar

conveniente a arrecadação e applicação das taxes o

cargo do Sindicato, obrigando-se essa entidade á apre-

sentação dos livros e documentos relativos a esse ser-

viço, todos as vezes que essa exhibiçõo lhe fôr soli-

citada .

Art. 5.° — Paro perfeita e fiel execução do es-

tatuído no presente decreto, a Secretaria do Estado dos

Negócios da Fazenda baixará instrucções especiaes

.

Aj^t .
6.° — Revogam-se as disposições em con-

trario .

Pol acio do Governo, em Porto Alegre, 30 de ja-

neiro de 1937.

José Antonio Flores da Cunha

.

Antonio Messias, respondendo pelo expediente da

Secretaria da Fazenda.

REGULAMENTO do Industria e Com-
mercio do Álcool, a que se refere o Decreto

N.o 6.387.

Art. 1.° — A taxa para o fundo especial desti-

nado á defesa do producção, incide todo o álcool e

aguardente, extrahidos de qualquer matéria prima, e de

qualquer procedência, que entre na circulação indus-

trial, ou mercantil do Estado, excepto o álcool motor,

e o sua arrecadação será feita de accòrdo com este re-

gulamento .

Art 2.° — Como medida necessário ó fiscaliza-

ção da industria e commercio desses productos e con-

trole á arrecadação que passa o ser feita pelo Sindi-

cato, do Álcool e da Aguardente Sul Rio Grandense,

fica instituída a GUIA DE TRANSITO para as vendas

realizadas pelo commerciante importador, quando o pro-

ducto se destinar a outro município e pelo productor,

ao primeiro commerciante, ainda mesmo que seja para

o commercio dentro do próprio município.

§ único — E' expressamente prohibido o transito

dc qualquer quantidade de álcool, ou aguardente, pelos

municípios do Estado, desacompanhados da competente

guia, ou certificado do Sindicato.

Art. 3.° — A guia de transito será fornecida pela

Exactoria o que estiver subordinado o estabelecimento,

da seguinte maneira:

a) á fabrica, quando se tratar de producção es-

tadoal;

bl 00 estabelecimento commercíol importador

quando se tratar de productos de fóra do Estado;

c) o fornecimento da guio de transito somente

poderá ser feito depois de ter sido apresentado á Exa-

ctoria local o conhecimento do pagamento da taxa.

Art. 4.° — A guia de transito deve conter os es-

clarecimentos seguintes:

a) Doto; nome do remettente e do recebedor;

procedência e destino; quantidade, espécie e numera-

ção dos volumes; espécie do p'oducto, litragem e meio

de transporte;

b) o proso para a sua validade será estabeleci-

do a critério dos Exactores, que deverão levar em conto

a distancia entre a procedência e o destino e o meio

de transporte

.

Art. 5.° — Fornecida a guio de transito poro

mercadorias destinadas o outros municípios, os Exacto-

res enviarão com o maior brevidade e regularidade, ás

Exactorias dos respectivos destinos aviso da expedição

da referida guia .

§ único — As guias de que trata este art. devem

ser entregues, dentro do proso estabelecido, no repar-

tição do destino, Deposito Official ou Entreposto Offi-

cializado .

Art. 6.° — Quando se tratar de mercadoria vendi-

da por commerciante e destinada a outro município, o

producto deve ser acompanhado de um certificado de

transito, fornecido pelos prepostos do Sindicato, deven-

do nelle constar todos os esclarecimentos exigidos no ar.

tigo 4.° e respectivas letras

§ único — O certificado de que trota este arti-

go será fornecido gratuitamente, pelo preposto do Sin-

dicato, mediante solicitação por escripto, desde que o

soldo de mercadoria em poder do commerciante esteja

devidamente lenalizodo e escnpturodo no competente

livro fiscal

.

Art. 7.° — Nenhum vehiculo particular, ou em-

presas de transportes poderá conduzir, de um município

poro outro, qualquer quantidade de álcool, ou aguar-

dente, sem o competente guia de transito, ou certifica-

do do Sindicato do Álcool e da Aguardente Sul Rio

Grandense

.

Art. 8.° — Os exactores, ao receberem os avisos

de que trato o art. 5."^, farão expedir á Exactoria de

origem uma CONTRA-GUIA, logo que o producto te-

nha sido recebido e verificado a sua authenticidade

.

Art. 9.° — Findo o proso da guia determinado no

aviso, sem que a mercadoria tenha chegado ao desti-
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no, os Exactores darão sciencia desta occorrencia á Exa-
ctoric de origem .

Art. 10.° — A CONTRA-GUIA dev2 conter os
mesmos esclarecimentos exigidos poro a guia e deter-
minados na letra — a — do artigo 4.°.

Art. 11.° — A taxa pai-a o Fundo Especial des-
tinado ó defesa da producção é arrecadada pelo Sindi-

cato do Álcool e da Aguardente Sul Rio Grandense, no
acto da acquisiçâo de sellos do Imposto de Consumo
Federal, quando se tratar de producção local e por oc-
casiõo da retirada dos Depósitos Officiaes, ou Entre-

postos Officiblizados, quando se i ratar de productos de
íóro do Estado.

§ único — Nas localidades onde não existirem De-
pósitos Officiaes,, ou Entrepostos Officializados, o paga-
mento da taxa será feito no octo da retirada da mer-
cadoria dos trapiches, ou armazéns das Empresas de

transportes .

Art. 12.° — Toda e qualquer quantidade de aguar-

dente e álcool que se destinar a municípios onde exis-

tir Deposito Official ou Entreposto Off icializado, será a

elles obrigatoriamente recolhida, afim de ser analisada,

entregando-se-a, depois, em face dos documentos com-
petentes, ao respectivo destinatário .

Art. 13.° — Não é permittida a soida de produ-

ctos das fabricas, ou estabelecimentos commerciaes, an-

tes do nascimento, ou depois do occaso do Sol

.

Art. 14,° — Todo aquelle que adquirir estampi-

lhas do Imposto de Consumo Federei, para álcool, ou

aguardente, fica obrigado a communicor, por escripto,

á Exactoria local dentro do prazo de um dia o valor

adquirido e a espécie do producto a que se destinam,

bem como o apresentar o documento comprobatório do

pagamento da taxa .

Art. 15.° — Cada Exactoria deverá possuir um li-

vro CONTAS CORRENTES, para o movimento de álcool

e aguardente e a sua escripturação obedecerá á se-

guinte modalidade:

a) no columna "PRODUCÇÃO" será lançado toda

o quantidade fabricado, constante do communicação de

que trato a letra — b — do numero 4 do artigo 22.°;

bl na columna "TAXA DEVIDA", será escriptu-

rada toda a litragem correspondente ás estampilhas de

Imposto de Consumo, adquiridas na Repartição Fe-

deral, quando se tratar de producção local, e a razão

dac retiradas dos Depósitos Officiaes ou Entrepostos

Officializados, quando se tratar de producto de fóro do

Es rodo;

c) no columna "TAXA PAGA" deve ser lançado

a litragem pelos conhecimentos do Sindicato, compro-

batórios do pagamento da taxa respectiva;

d) na columna "GUIA DE TRANSITO", deve

ser escripturado o litragem correspondente ás guias for-

necidas.

Art. 1G.° — O livro contas correntes deverá ser

balanceado semanalmente, de modo o ser exercida rigo-

rosa fiscalização, devendo o Exactor, pqrq çste fim, soli-

citar do Rcportiçòo Federal local, umo re^oçoo deta-
lhado correspondente á semono vencido, devendo ncllo
C3nstar: nome do comprador, quontidode dc cstomp.lhos
adquiridas e espécie do producto.

Art. 17.° — Verificada a folto dc commumcoçáo
do acquisiçâo de estampilhas, o Exoctor lonçoró cx-
officio, no debito do contribuinte, a litragem deviJo
intimondo-o, ao mesmo tempo o opressntor o conheci-
mento do pagamento do taxo, dentro de vinte e quotro
(24) horas.

Porografo único — Decorrido o prazo cstobclccido
neste artigo, sem que o contribuinte tenho apresentado
o conhecimento do pogamento do taxo, o Exactor o in-

timará, por escripto, ao recolhimento do importância de-
vido, bem como da multa prevista no art. 2S.°, dentro
do prazo de tres í 3 I dias .

Art. 18.° — As mercadorias encontrados em con-
travenção ás disposições deste Regulamento, serão oppre-
endidos e recolhidas ao Deposito Official, Entreposto

Off icializado, ou Exactorio, onde não existirem estas e

sómente serão restituídas depois dc satisfeito o paga-
mento do taxa e da multa que no caso couber.

Art. 19.° -— Se no prozo de 48 horas não fór

conhecido o responsável, os mercadorias seroo vendidas

em hasta publica e o seu producto recolhido aos cofres

do Estado como rendo "eventual", ficando o arrema-

tante sujeito ao pagamento do taxo.

Art. 20.° — As mercadorias que depois do julga-

mento definitivo do auto, ou de declarado perempto o

prazo para recurso, não forem retirados dentro de trinta

dias, contados do dato da intimação do ultimo despa-

cho, mediante pagamento da taxo e da multa, serão

consideradas abandonados e como toes vendidas em lei-

lão, ou mediante concorrência, na formo do artigo

anterior

.

Art. 21.° — Quando o pagamento do taxa poro

o fundo especial destinado á defesa da producção fór por

forço de auto de infracção, o seu recebimento será feito

pelas Exactorias, sendo a respectiva importância devol-

vida ao Sindicato, pelo Thesouro do Estado.

Art. 22.° — Os fabricantes e commercionte de

álcool e aguardente, são obrigados :

1 .° — A fornecer ao comprador uma nota de to-

dos os productos vendidos, noto esto extraído de talâo-

noto, numerado tipograficamente e sem solução de con-

tinuidade, ficando umo copia annexoda ao mesmo talão;

2.° — o noto deve conter :

o) dota, situação do estabelecimento e nome do

remettente;

b) situação do estabelecimento e nome do re-

cebedor;

c) numeração, quantidade e espécie dos volumes;

dl litragem e espécie do producto;

el quondo no mesmo estabelecimento houver

vehiculo para commercio ambulante do producto, cada

yehiculç) deve sair do respectivo estabelecimento munido
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da nota de que ti-ata o nuinero 1 deste artigo, como se

comprador fora;

f) independente do existência acima, deve cada

vehiculo possuir uim taláo-nota especial, em tres_vias,

com o sua numeração, ficando a primeira via em poder

do comprador, o segunda para ser archivada no estabe-

lecimento e a terceira annexada no mesmo talão;

3. ° — gravar em caracteres bem visiveis, a fogo,

ou á tinto indelével, nos volumes de mais de cinco litros;

o) a situação da fabrica, ou estabelecimento

commercial;

bl o nome da fabrica, empresa, ou firma com-

mercial;

cl o numero de vasilha, a litragem e a espécie

do producto;

4. ° — os fabricantes são obrigados :

a) ter o livro modelo n.° 1, no qual registrarão,

diariamente, a producção e a saída dos prc duetos, e o

valor pago dc taxo;

b) a communicar, por escripto, ás Exactorios, até

o dia 5 (cinco) de cada mez, a quantidade de álcool,

ou aguardente produzida no mez anterior;

5. ° — os commerciante são obrigados :

a) possuir o livro modelo n.° 2, no qual regis-

trarão, diariamente, os entradas e soidas dos productos e

a importância paga da taxa .

Art. 23.° — A i.^scripturoção desses livros será

encerrada quinzenalmente, abrindo-se o movimento da

quinzena seguinte com o respectivo soldo, se houver.

Art. 24.° — Os livros fiscaes devem permanecer

no estabelecimento commercial, ou fabril, para serem

apresentados á fiscalização, todo a vez que forem

exigidos .

Art. 25.° — Os livros e talões-nota de que trata

o art. 22, devem ser apresentados ás repartições com-

petentes, no fórma abaixo estabelecida para serem

rubricados :

o) na capital, pela Superintendência do Serviço

de Fiscalização;

b) nos demais municípios pelos respectivas Exa-

ctorios .

Art. 26.° — Os commerciontes em -geral, são obri-

gados a conservar em seu poder, afim de serem apre-

sentados á fiscalização, as notas de ocquisição dos pro-

ductos, para justificar a sua procedência .

Art. 27.° — Constitue contravenção do presente

Regulamento ;

a) o não pagamento da taxa para o fundo espe-

cial destinado á defesa da producção, na fórma aqui

estabelecida;

b) o não cumprimento de qualquer dos disposi-

tivos deste Regulamento.

Art. 28.° — Todo oquelle que incorrer na sanccão

da letra — a — do artigo acima fica sujeito ó multa

de quinhentos mil réis o dois contos de réis, e mais ao

pagamento da taxa, quando ficar verificada a sonega-

ção da mesma .

Paragrafo único — Os que incorrerem no soncção

do letra — b — do citado artigo, ficarão sujeitos á

mulía de cem mil réis a quinhentos réis.

Art. 29.° — As multas impostas por infracção

deste Regulamento serão elevados ao dobro, no caso de

reincidência .

Art. 30.° — As contravenções serão apurados me-

diante processo administrativo, que terá por base o auto.

Art. 31.° — São competentes paro lavrar auto de

infracção: os funccionarios das Exactorios, os fiscaes do

Imposto sobre Consignações e Vendas Mercantis, os

funccionarios designados para fiscalizar o execução deste

Regulamento e os fiscaes nomeados pelo Sindicato.

Art. 32.° — O auto será lavrado contra quem es-

tiver de posse da mercadoria, conductor ou commer-

ciante, com o precisa clareza, não contendo entrelinhas,

rozuros, emendas, ou borrão, relatando minuciosamente

o occorrencia do contravenção, mencionado o local, o

dia e a hora de suo lovrotura, bem como o nome das

testemunhas, se houver, e tudo mais que occorrer na

occasião .

Art. 33.° — Lavrado o auto, este será entregue

á Exactoria local, acompanhado de officio e, o outuante,

00 mesmo tempo, communicará também, por escripto, o

facto á Superintendência do Serviço de fiscalização.

Paragrafo único — As incorrecções, ou omissões

do auto não acorretarõo o nullidade do processo, quando

deste constarem elementos sufficientes para determinar

com segurança a infracção e o infractor.

Art. 34.° — Os autos devem ser submettidos á

assignoturo dos autuados, ou seus representantes, e das

pessoas que assistirem á sua lovrotura, se, porém, o

infractor, ou seu representante se recusar a assignal-o,

este facto não constituirá nullidade do mesmo.

Art. 35.° — Aos autuados serão facilitados todos

os meios legoes de defesa .

Art. 36.° — O prazo poro o apresentação de

defesa será de vinte dias contados da intimação, que

será feita pelo autuante, no próprio auto.
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§ 1-° — Se no decorrer do processo forem apu-

rados novos factos, quer envolvendo o autuado, quer

pessoas differentes, ser- lhe-á assignado prazo para de-

fesa, independente de novo auto;

§ 2.° — se, exgotado o prazo marcado, a parte

interessada não apresentar defesa, lavrar-se-ó o termo

de revelia, no processo, subindo este a despacho, inde-

pendente da intimação deste termo .

Art. 37.° — Os processos em andamento devem
ser organizados na fórma de auto-forenses

.

Art. 38.° — O julgador do processo, recebida o

defesa dos autuados, e depois de ouvir o autuante e

reunir os esclarecimentos que entender necessários, o

julgara, em primeira instancia, recorrendo em qualquer

caso, ex-officio, á Secretaria da Fazenda, se dentro do

prazo regulamentar, não fôr interposto o recurso vo-

luntário.

Art. 39.° — Quando no processo se apurar sone-

gação de mercadoria ao pagamento do taxa devida, o

infractor, alem da multa que no caso couber, fica obri-

gado a indemnizar o valor da sonegação apurada.

Art. 49.° — Se no processo fôr apurada a res-

ponsabilidade de diversas pessoas, será imposta a cada

uma, a peno relativa á falta commettida.

Art. 41.° — O julgador, não poderá reconsiderar

a decisão que houver proferido, sobre o auto de in-

fracção.

Art. 42.° — Das decisões condemnatorias serão

intimados os autuados.

Art. 43.° — Das decisões contrarias ás partes,

qualquer que seja a importância da multa, cabe re-

curso voluntário para o Secretario da Fazenda.

§ único — Os recursos voluntários, serão interpos-

tos dentro do proso de vinte dias contados da dota do

intimação do despacho, mediante deposito prévio da

multa e quantias devidas, comprovadas com o conhe-

cimento de "eventuaes".

Art. 44.° — A fiscalização da Industrio e do Com-

mercio do Álcool e da Aguardente e da respectiva taxo

da competência dos Exactorios, fica attribuida, também,

00 Superintendente do Serviço de Fiscalização, aos fis-

caes do Imposto sobre Consignações e Vendas Mercan-

tis e aos fiscaes nomeados pelo Sindicato, com a appro-

vação do Thesouro do Estado.

Art. 45.° — Para o cargo de Superintendente do

Serviço de Fiscoliscção será designado um funccionario,

em commissão, pelo Secretario da Fozendo, de occordo

com o Direcção do Sindicato.

Art. 45.° — Os funccionarios c'o corpo fiscal do

Sindicato, serão de sua livre escolha, nomeação e de-

missõo, iicondo, porem, o niesma su|,

do Thesouro do Estado.

Art. 47.° — Sempre que o Thesouro <(o Estodo,
julgar conveniente, cassará o nomeação de qunlqu.-, jÁ
fiscaes, de nomeação do Sindicato.

Art. 48.° —Os funccionarios da f .scalizaçáo, no-
meados pelo Sindicato, e prcN:stos neste Regulamento,
ficam sob a direcção controle e ordens da Suporinton-.
dencio do Serviço de Fiscalizaçôo.

Art. 49.° - - Aos fiscaes do Sindicato, cumpre por
toda a porte, procuror entendimento com as outoridadcs
fiscaes, para, em cooperação, melhor desenvolver a fis-

calização que lhes fica oftecto.

Art. 50.° - O Thesouro do Estoco, enviará, a to-

das as Exactorios, uma relação nominativa de todos os

f.scaes e prepostos encarregados da arrecadação nomea-
dos pelo Srndicoto e acreditados junto á Secretaria do
Fazendo.

Art. 51.° — Os fiscaes e prepostos encarregados
da "arrecadação nomeados pelo Sindicato, íar-se-co re-

conhecer pelo titulo de nomeação, ou carteira de iden-

tidade ossignoda pelo Presidente do Sindicato e visado

pelo Thesouro do Estodo.

Art. 52." — Os funccionarios fiscaes do Sindicato,

exercerão suas actividades como determina este regu-

lamento, sem prejuízo do acção próprio dos autoridades

competentes.

Art. 53.° — Compete aos .eferidos funccionarios

fiscaes, inspeccionar os estabelecimentos commerciaes e

industriaes, visando livros e talões exigidos neste Regula-

mento, lavrando auto, em coso de qualquer infracção ve-

rificada e detendo paro overiguoções, em caso de du-

vidas, qualquer quotindode de álcool e aguardente.

Art. 54.° — Verificada qualquer irregularidade nos

livros e talões exigidos neste Regulamento, o funcciona-

rio encerrorá a escripturação, lavrando o preciso termo

e auto de infracção.

Art. 55.° — Por conto do Sindicato, correrão as

despesas com vencimentos dos funccionorios fiscaes, bem

como as decorrentes de viagens e meios de transporte,

á medida das necessidades do serviço a critério da Su-

perintendência.

Art. 56.° — O presente Regulamento entrará em

vigor no data da suo publicação.

Art. 57.° Revogom-se as disposições em con-

trario.

Secretaria da Fazenda, em Porto Alegre, 30 de

janeiro de 1937.

Ar,'.o;-.io Mecsics, respondendo pelo ex-

diento do Secretaria da Fozendo.
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ESTADO DE PERNAMBUCÓ

Lei n.° 249, de 26 de janeiro de 1937.

Dispõe sobre o nnonciamento das usinas de

oçucor na entre-sof ra de 1937-1938.

O Governador do Esi-ado de Pernombuco — Faço sa-

ber que o Ássembléa Le9Ísia9'iva decrei-ou e eu sancciono

Q seguinl-e resolução:

Arf. 1.° — O Governo do Estado controctoró com

utn estabelecimento bancário o realização de um em-

préstimo, em dinheiro, aos productores de açúcar do Es-

Sado, com a obrigação para estes de destinarem parte

das importâncias recebidas dos plantodores de canna

que forneçam ás usinas.

Parag. 1 .° — Esses empréstimos serão feitos o ti-

tulo de financiamento da entre-safra de 1937-1938,

não podendo ser superior o 85000 por sacco de açúcar

produzido pelas uzinas do Estado até as suas limitações

officiaes pelo Instituto do Açúcar e do Álcool,

Paragr. 2.° — Os juros a serem cobrado^ seroo de

6% ao anno e o prazo do contracto que as partes ac-

cordarem.

Art. 2," — As importâncias totaes dos empréstimos

Serão divididas em tantas prestações quantas as sema-

nas que mediarem entre a assignatura de cada contra-

cto e o dia 20 de setembro de 1937.

Art. 3.° — Os empréstimos serão feitos na pro-

porção máxima de SO^b da producção, calculada de ac-

cordo com o parag. 1 .° do ort. 1 .° tomando-se em

consideração a producção de açúcar total de cada usina.

Art. 4.° — O estabelecimento bancário poderá,

quando assim o julgar conveniente, reduzir o limite má-

ximo para os empréstimos fixados no artigo anterior,

tendo em vista as necessidodes do usineiro, as garan-

tias e idoneidade do mesmo e demais outras circums-

tancias que lhe pareçam, em cada coso, dignas de ser

tomadas em consideração.

Art. 5.° — O estabelecimento bancário deverá

considerar que os empréstimos visam proporcionar ao

usineiro os elementos financeiros indispensáveis para

fazer ás despesas do período da ante-safra, não consti-

tuindo simples empréstimos de cujo producto possam

dispor livremente para qualquer outra finalidade, dilli-

genciando para que os empréstimos, tanto quanto possí-

vel, se mantenham mais ou menos no nivel dos do anno

anterior.

Art. 6.° — Qualquer impugnação formulada pelo

Governo do Estado, ou por delegado seu, será acceita pe-

lo estabelecimento bancário.

Art. 7.° — Para melhor garantia e resguardo dos

interesses do Estado e do estabelecimento bancário, não

serão admittidos à realização dõ cooperação úquelles

usineiros que estejam em situação financeira premente

de modo a tornar possível a paralisação de suas activi-

dades antes de finda a safra, exceptuadas aquellos fir-

mas que possam offerecer fiança, de co-obrjgodos de

primeira ordem, capazes de responder por si só pela

operação, mediante consentimento expresso do chefe do

Governo

.

Art. 8.° — Fica creada uma taxa especial de

9S000 por sacco de açúcar produzido, de qualquer jacto,

durante a referida safra, pelos usineiros que se utiliza-

rem dos benefícios desta lei, taxa que se destinará á

amortização do pagamento do capital mutuado, juros e

demais obrigações dos devedores.

Parag. único — Juntamente com a taxa referida

neste artigo, serão pagos mais SI 00 por sacco de açú-

car, de qualquer qualidade, a titulo de indemnização das

despesas de avaliação, fiscalização e ouSras semelhantes,

feitas pelo banco mutuante.

Art. 9.° — A arrecadação da referida taxa será

feita nas estações iniciaes da Great Western e nesta Ca-
pital, nos postos fiscaes já existentes ou que forem crea-

dos, pora os açucares despachados em barcaça ou dire-

ctomente pelo banco mutuante, que fornecerá ao mu-
tuário talão comprobatório dos respectivos pagamen-
tos, em duas vias, constituindo a primeira documento
privativo do mutuário, e destinando-se a segunda á

Great Westenr' ou aos agentes do Governo junto aos

postos fiscaes, marítimos e terrestres, á vista da qual

será processada o entrega do açúcar taxado, paro o que

o Governo do Estado entrará em entendimento com a

mencionada emprezo de transporte ferroviário.

Art. 1 0.° — Nenhum contractante poderá remet-

ter seu açúcar para outra praça que não a do Recife,

sem pagamento prévio da taxa do banco mutuante.

Art. 1 1 ,° — Os postos fiscaes funccionarão inin-

terruptamente desde o inicio da sofro.

Art. 1 2.° — Quando a importância arrecadada de

um contribuinte for bastante para o pagamento do ca-

pital que lhe houver sido mutuado, juros e despesas de-

correntes do controcto, considerar-se-á extincta a taxa

creada pela presente lei em relação ao mesmo contri-

buinte, sendo em consequência suspensa immediatamen-

te a respectiva cobrança.

Art. 13.° — O açúcar fransportâdo clandestina-

mente, será oppreendido lavrando-se o competente au-

to pelo fiscal, assignado pelo conductor ou a rogo deste

por duas testemunhas, sendo o processado encaminhado

á Secretaria da Fazenda.

Parag. único — O açúcar oppreendido, de accordo

com o estautido neste artigo, será vendido por inter-

médio de um corretor, á ordem do Secretario da Fazen-

da, e o seu producto depositado no banco mutuante a
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CCedito do infractor, deduzida o importância da multa,

que será recolhida ao Thesouro do Estado, como renda

eventual.

Art. 14.° — Fica estabelecido que os usinas loca-

lizadas no Estado semente podcráo dar inicio ás suas

moagens o partir de 20 de setembro de 1937.

Art. 15.° — Para cada infracção á presente lei,

além da oppreensão prevista no artigo anterior será

imposta a multa de 5 a 100 contos de reis, elevado ao

dobro na reincidência e cobravel por executivo fiscal.

Rrt. 16.° — Os empréstimos para o financiamento

de que troto o presente lei, somente poderão ser con-

cedidos aos usineiros contra os quaes não tenha havido

até a data do ossignatura do contracto do empréstimo

nenhuma reclamação sobre a falta de cumprimento do

decreto n. 1 1 1 , de 23 de janeiro de 1932, e respecti-

vo regulamento baixado pelo decreto n. 142, de 22 de

julho do mesmo onno, como ainda oquelles que tive-

rem resgatado ou regularizado as suas contas de finan-

ciamento da sofra de 1936-1937.

Art. 17.° — Para completo controle do serviço de

fiscalização, os usineiros financiados ficarão obrigados

a apresentar o orçamento da applicação do financia-

mento o qual deverá ser rubricado pelos partes contra-

ctontes, passando esse documento a constituir parte in-

tegrante do contracto e bem assim fornecer, semanal-

mente, á Secretaria do Fazendo, e ao banco mutuante

um moppa de todo o açúcar transportodo de suas usi-

nas, durante a semana, com a discriminação de quali-

dade, data e destino do remessa.

Art. 18.° — A presente lei entrará em vigor na

dota da publicação, revogados os disposições em con-

trario.

Palacio do Governo do Estodo de Pernambuco,
26 de janeiro de 1937.

taai Padre Felix Pimentel BorrctCo.

Alfredo Duarte Filho.

Lei n.o 250, de 26 de janeiro de 1 937.

Dispõe sobre o financiante dos engenhos (bon-

guêst no entre-safra de 1937-38.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO
— Faço saber que a Assembléa Legislotiva decretou e

eu sancciono a seguinte resolução:

Artigo 1.° — O Governador do Estado fico autori-

zado a contractar, com um estabelecimento de credi-

to, a realização de um empréstimo em dinheiro, desti-

nado 00 financiamento do entre-sofra açucoreiro de

1937-38, aos bonguêzeiros do Estado, nos termos da

lei n. 1 1 4, de 9 de janeiro de 1936, com as adapta-

ções e modificações necessárias ó sua applicaçõo nos

engenhos banguès.

Art. 2.° — Revogam-se as disposições em con-

trario.

i

Palacio do Governo do Estodo de Pernambuco, em

26 de janeiro de 1937.

(ooi Padre Felix Pimentel Borretto.

Alfredo Duarte Filho.
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